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Escolas ao Povo: experiências de escolarização de pobres  na  Bahia - 
1870 a 1890
. 
 
 
Resumo:  Esta  pesquisa  teve  como  objeto  acompanhar  o  processo  de  tentativas  de 
escolarização das camadas populares na Bahia, entre 1870/1890,  implementado  na perspectiva 
de instruir e educar os pobres. Considerou-se que a transição do trabalho escravo ao trabalho 
livre, principalmente nas duas ultimas décadas do Império, impôs novas demandas à sociedade 
em relação a preparação da futura mão de obra, principalmente a pobre e de “cor” , que deveria 
ser  constituída  como  trabalhadores    morigerados,    moralisados,  habilitados  nos  saberes  do 
ensino  primário  ou  elementar:  nas  primeiras  letras  -  ler,  escrever  e  contar,  através  da 
escolarização.  Essa  escolarização  ocorreria  concomitantemente  à  preparação  ao  trabalho, 
formando sujeitos capazes de exercer ofícios manuais e garantir, assim, o sustento de si e da 
família, afastando-os de práticas de sobrevivência itinerantes e não disciplinadas pela ótica da 
temporalidade  capitalizada,  categorizadas  como  atraso  cultural,  se  fundadas  em  vivências 
étnicas, ou  vadiagem, quando recusavam o controle do trabalho. O projeto era constituir um 
futuro cidadão, apto a contribuir positivamente como trabalhador, pai de família e eleitor ao 
progresso e civilização da nação. 
UNITERMOS: História Social, ingênuos, pobres, presos, escolarização, Bahia. 
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INTRODUÇÃO
 
 
 
 
 
 
 
 
Salvador, capital da Província da Bahia, dia 24 de maio de 1866. Em oficio ao 
Diretor Geral da Instrução Pública, o professor da Escola Pública da Freguezia de S’ Anna, 
Francisco  Jose  Pereira,  na  Capital  da  Bahia,  negou  uma  vaga  na  sua  aula  a  João 
Nepomuceno,  filho  de  pai do  mesmo  nome,  com  o  argumento  de  que  João  F° não  se 
enquadrava no Regimento de Estudos da Província por “Sendo vedado no 1° art 45 do Reg 
Org a admissão nas escholas primarias de discípulos de idade menor que 6 annos e maior 
de 13(...)
1
”   
Tal  dispositivo, em  primeira leitura, é chocante  para  nós, que partimos de  um 
presente em que a  escolarização  é tomada  como direito inalienável. Entretanto,  como 
historiadores  devemos nos guiar, como propôs BLOCH, pela relação entre o que do nosso 
presente nos  faz  olhar o  passado.  Do  meu presente, inquieta-me o  por  que de,  mesmo 
sendo  um  direito  constitucional,    existir  a  continuidade  da  exclusão  dos  pobres  da 
instrução escolarizada – da escola. Ou, caso a alcancem, por que a continuidade de uma 
escolarização inferior. 
SCHULLER, em trabalho sobre a escolarização de crianças pobres no II Império, 
no Rio de Janeiro, ressalta a importância de problematizarmos a relação criança / escola, 
desnaturalizando-a, 
“No  entanto, a  relação  hoje evidente  entre crianças  e escolas,  como 
qualquer relação existente na sociedade não é natural . A afirmação da 
educação das crianças , primeiramente como um valor e, posteriormente 
,  como  uma  necessidade  e um  direito, é  fruto de  um longo  processo 
histórico, repleto de idas e vindas, rupturas e permanências, vitórias e 
derrotas. No  Brasil, a gênese desse processo  de constituição de  um 
 
 
1
 APB.Fundo Instrução Pública.Maço:6540.Doc, n° 30Oficio. .” Eschola pubcª primaria na freguzª de S ‘ 
Anna, 24 de Maio de 1866.O professor, Francisco Jose Pereira. 
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sistema público de educação - e portanto o deflagrar da construção da 
relação entre crianças e escolas- pode ser identificada com o momento 
mesmo da formação do Estado Imperial, no decorrer do oitocentos
2
”. 
 
  Junto  com  SCHUELER  buscamos  ampliar  a  rediscussão  desta  relação 
criança/escola à própria percepção de escola/educação/sociedade que, no nosso hoje, são 
vistas como base do progresso e bem-estar social, quando, tão próximos de nós, era algo 
normal delimitar a quem ou quando poderia ser negado o acesso aos bancos escolares – 
trabalhadores livres por não existir ensino noturno; escravos no geral até a Lei Áurea; os 
não vacinados de varíola; os maiores de 13 anos;  os não adequadamente vestidos.Cabia-
lhes outras atividades, outros bancos a alisar. 
Entretanto, se a João Nepomuceno Filho foi negada a presença na aula primária em 
1866, seis anos depois, em 1871, foram criadas as escolas noturnas na província, com o 
intuito de levar “as luzes da Instrucção” ao povo.  O que mudou nestes seis anos sobre a 
instrução possível para o povo, a escolarização do povo, dos pobres, na província da Bahia, 
foi  o  que  tentamos  acompanhar.  Como  os  pobres  tornaram-se  alvo  de  tentativas  de 
educação e instrução  sistemática, por parte do poder público, no século XIX, tentando 
apreender dimensões de suas experiências de escolarização. 
Assim, esta tese tem como objeto as experiências de escolarização de pobres na 
Bahia,  entre 1870 e 1895,  via a criação e expansão de aulas primárias ou elementares, 
como estratégia de instrução e educação.  Foi  este o período  de constituição de um 
mercado livre de trabalhadores no Brasil, recortado nos últimos anos do século XIX - os 
anos  do  esgarçamento do  II  Império  e do  regime  escravista  no  Brasil,  da transição do 
trabalho  escravo  ao livre  que,  entre  outras  estratégias,  usou a  Instrução e  a  Educação 
públicas para formação de trabalhadores mais aptos na “moral” e, via esta, nos ofícios. 
Entender este processo é nossa  legitimidade e perspectiva histórica, pois, conforme mais 
uma vez BLOCH, o trabalho do historiador/a não (...) é apenas um problema intelectual e 
cientifico, mas também um problema cívico e mesmo moral”
3
. 
A partir de uma problematização sobre Cultura e Trabalho, nosso empenho neste 
estudo consistiu em buscar as intersecções entre instrução e educação, na escolarização, 
 
2
 SCHULLER, Alessandra. Crianças e escolas na passagem do Império. Revista Brasileira de História, vol 
19,  nº  37. São  Paulo, Sept; 1999.  Site:www.scielo.Br/  scielo.php?script=_arttex&pid.p02. Consultado em 
01/07/2003. 
3
 BLOCH, Marc. A apologia da história. .SP: Cia das Letras/Zahar Editor.; 2001, Pp 17. 
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nas aulas  públicas e a formação de um cidadão/trabalhador, como formas de controlar os 
pobres  –  o  então denominado   elemento  nacional.  Empenhamo-nos em  acompanhar a 
implementação de estratégias de escolarização do povo, no intuito de instruí-lo e educá-lo 
para as atividades agrícolas de forma mais produtiva, assim como  para  uma crescente 
vida urbano-fabril, quando tão pouco tempo antes  a restrição da mesma a determinados 
grupos era considerado o correto. 
Nosso ponto de partida foram às indagações da banca examinadora, na defesa do 
mestrado, que apontou  para os limites do  desejo e  das estratégias de escolarização e 
letramento gestadas por elites brasileiras em relação às camadas populares, nas primeiras 
décadas  do  século  XX.  Permaneceu  um  profundo  desejo  de  rastrear  como  as  camadas 
populares, o populacho, as classes inferiores, os vadios e ociosos – os pobres enfim - foram 
letradas, escolarizadas, educadas no período anterior à pesquisa do mestrado. Esta incidiu 
nos anos 1920/1940,  acompanhando como foi  forjada a normalista enquanto  um sujeito 
histórico  em sua  “missão  “  de  redimir a  ignorância  e  o atraso  do  povo  brasileiro via 
escolarização. 
As evidências trabalhadas naquela pesquisa apontaram duas questões: primeiro, que 
o  povo  -  os  pobres  -  continuou  fora  das  escolas,  expresso  nos  dados  oficiais  de 
alfabetização,  mesmo  com  os  esforços  empreendidos  para  escolarizá-los  através  de 
sucessivas  reformas  de  ensino  entre  1891  e  1925.  Segundo,  que  as  estratégias  de 
escolarização  dos  “pobres”  eram  mais  antigas  que  as  reformas  implementadas  neste 
período, ou das implementadas pelos escolanovistas dos anos 1930.  Suas raízes podem ser 
rastreadas  no  século  XIX,  que  também  assistiu  o  engendramento  de  diversas  reformas 
educacionais  relacionadas  às  mudanças  sócio-econômicas  e  culturais  da  sociedade 
brasileira, ou como nos propõe SCHULER, pode ser identificada com o momento mesmo 
da formação do Estado Imperial, no decorrer do oitocento
4
. 
A  historiografia  aponta  que, entre  outras  mudanças,  duas  foram  fundamentais  à 
redefinição  da  idéia  de  povo  e  pobre:  a  Independência  política  do  Brasil  e  a  longa 
“transição” do trabalho escravo ao trabalho livre, vivenciada na segunda metade do século 
XIX, especialmente no período 1870/88, com a visão da lenta, mas irreversível marcha de 
esgarçamento da  escravização dos  africanos e  seus descendentes  nascidos no  Brasil.  A 
preocupação das elites, especialmente a agrária, era como conseguir braços para “a grande 
 
 
4
 SCHULLER, Alessandra. Op.cit.1999. 
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lavoura”, usando ou não os “braços nacionaes
5
”. Um dos caminhos foi educar e instruir 
os pobres, as “classes nacionaes” para um melhor uso na agricultura, e para assim servirem 
ao país.  Os  indícios são  que a educação  dos pobres, na  última quadra  do  século XIX, 
esteve diretamente  relacionada à formação de um certo  trabalhador e de um  cidadão, 
disciplinado,  moralisado,  com  um  mínimo  de  instrução elementar,  habilitado  em  um 
oficio, urbano ou rural, que possibilitaria a sua sobrevivência, a da família que deveria 
constituir, e ser útil à Nação. 
Visando deslindar esta questão, realizei leitura da historiografia da educação em 
tangencial com a historiografia sobre a ”transição” do trabalho escravo ao livre no Brasil, 
além  da  historiografia  sobre  pobres,  por  considerá-las  fundamentais  às  minhas 
inquietações.  No  percurso,  ampliei  meu  território  que,  inicialmente  era  a  cidade  de 
Salvador, para a Província da Bahia, por considerar ser importante uma reflexão sobre os 
vestígios empíricos dos projetos e práticas de educação/instrução de pobres, que o fundo 
arquivístico consultado, Instrução Pública, indicava. 
Um primeiro problema foi a  frágil presença de estudos sobre a temática, pois a 
Historiografia da Educação só muito recentemente começou a discutir que os considerados 
fracassos ou inexistência de  escolarização, no século XIX, deveriam ser abordados como 
projetos  e estratégias que,   pela própria dinâmica  histórica,  não  se consolidaram, ou 
foram abortadas. Assim, essencial à continuidade da pesquisa foi encontrar estes projetos e 
suas implementações, pois a historiografia clássica da educação no Brasil e a produção no 
campo  da  Pedagogia  enquanto  “História  da  Educação”  defendem  a  inexistência  de 
sistematização educacional neste período. 
FARIA FILHO
6
 em texto crítico aponta esta interpretação que indica ter berço nos 
trabalhos de Fernando de AZEVEDO e Afrânio PEIXOTO, nas décadas de 1920/40, ao 
escreverem os primeiros livros didáticos para História da Educação, enquanto disciplina 
dos  cursos normais.O  desejo  destes intelectuais,  registrados   na  memória  da educação 
brasileira como os renovadores da mesma, os pioneiros da Escola Nova, cristalizou  uma 
representação  das    tentativas  de  educação no  Império  como  um  conjunto  de  fracassos, 
quando generosa. Isto porque muitas críticas negam a existência sequer de tentativas de 
implementar redes educacionais no período, defendendo  que após a expulsão  dos jesuítas, 
 
5
 Relatório do Ministério de Negócios da Agricultura, Comercio Obras  Públicas. Anexos ao relatório de 
1878. Congresso Agrícola do Rio de Janeiro. P 05. 2º Quesito .APB. Biblioteca Francisco Vicente Viana. 
6
 FARIA Fº, Luciano e GONÇALVES, Diana. História da educação no Brasil: a constituição histórica do 
campo e sua configuração atual. In: As lentes da história. Campinas, SP: Autores Associados; 2005. 
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no século XVIII, teria ocorrido uma involução na Instrução da Colônia, depois Império, só 
recuperada na República. 
FARIA  FILHO,  indica  o  caráter  ideológico desta  interpretação  e  nos  convida  a 
perscrutar o empírico,  afinal base do  nosso ofício, no  rastreamento dos indícios, das 
estratégias e escrituras de um lugar educacional. Acedendo a este convite, realizei uma 
leitura da  produção  em  História  da  Educação sobre a  escolarização  no  século XIX,  na 
Bahia.  Esta  produção  pode  ser  descrita  como  dividida  em  duas  vertentes:  de  um  lado 
debruça-se sobre aspectos mais genéricos, tendendo a tratar  processos  mais delimitados 
como bloco; de outro, incide sobre questões extremamente específicas. 
No primeiro caso temos a tese de BARBOSA E SILVA que trabalhou de forma 
bastante  ampla  a  educação  na  Bahia,  enfocando  a  constituição  do  ensino  primário  nas 
quatro  primeiras  décadas  da  República,  a  partir  da  análise  da  política  educacional 
implementada pelos  governos,  desde a implementação da  obrigatoriedade do  ensino  na 
reforma de 1895. Porém, não enfatiza como isto ocorreu nas práticas educacionais. 
No outro sentido, NUNES direcionou sua tese, e publicou diversos artigos sobre os 
dois primeiros anos do regime republicano enfatizando a implantação de uma nova política 
educacional, muito especialmente, através das ações  de Manoel Victorino Pereira  e o 
Director de Instrução deste governo,  Satyro Dias, buscando acompanhar os primeiros atos 
educacionais  dos  governos  republicanos  na  Bahia.  Elizete  PASSOS
7
,  com  uma 
sedimentada  obra  sobre  a  educação  na  Bahia  no  início  do  século  XX,  dirige  suas 
preocupações para as questões de gênero, aprofundando um olhar sobre o cotidiano dos 
sujeitos dentro das instituições educacionais. 
Entretanto, tais trabalhos não tratam da questão que elegemos: como e quais foram 
as estratégias de escolarização diretamente direcionadas aos pobres?  Quem  foram  estes 
pobres? Por que tais estratégias foram gestadas? E como estes pobres as vivenciaram? 
Trabalhos voltados mais diretamente a uma história social do trabalho e da pobreza 
encaram tal questão. Pioneiramente MATOSO
8
 , ao refletir sobre o destino do filho da 
escrava  ,  fosse escravo ou  livre,  criado  com  a mãe  no  cativeiro  Este texto  deu-nos a 
 
7
 COSTA E SILVA, Maria  da Conceição.  O  ensino primário  na Bahia, 1889-1930.  Tese  Doutorado  em 
Educação. SSA;1997; NUNES, Antonieta.  Política educacional no inicio  da República na  Bahia: duas 
versões do projeto liberal. Tese de Doutorado em Educação; 2003. PASSOS, Elizete. Mulheres moralmente 
fortes. Dissertação Mestrado em Educação. SSa;1991.  
8
  MATTOSO, Kátia. O filho da escrava. In: DEL PRIORE, Mary. (org). História da Criança no Brasil. São 
Paulo: Ed. Contexto; 1991. 
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intuição inicial deste estudo que era procurar  compreender o  entorno da lei do Ventre 
Livre e seu papel na formação do contingente de pobres no final do século XIX. 
FRAGA  FILHO
9
  ,  em  trabalho  sobre  a  mendicância  e a  pobreza  na  Bahia  não 
incide diretamente sobre práticas de educação escolarizada, mas, ao tratar de pobres e das 
estratégias de  controle  e  disciplinamento  destes  ante  mudanças nas formas de  sentir, 
representar  e  vivenciar  a  pobreza  aponta  que  as  instituições  asilares,  as  instituições 
militarizadas e correcionais foram comumente usadas neste processo, no intuito de corrigir 
e prever comportamentos indesejáveis . Educar moralmente e via treinamento em ofícios 
foi uma estratégia básica, mormente aos menores, qualificados nos relatórios policiais e de 
presidentes de província como moleques e vadios, perigosos naquele presente e germens de 
perigos maiores no futuro, caso não fossem corrigidos e educados. 
Alfredo MATTTA 
10
 objetivando “Levantar e analisar a história do Colégio Casa 
Pia dos Órfãos de São Joaquim, focalizou a experiência desta instituição como acolhedora 
de  menores órfãos.  Estes  seriam  educados  nesta  instituição,  formados  como  artesãos  e 
trabalhadores  urbanos  e,  em  seguida,  encaminhados  para  ocupações  em  oficinas,  casas 
comerciais ou fábricas. 
Além  da  riqueza  de  pistas  apontadas  por  estes  três  trabalhos  nada  mais  foi 
encontrado que enfatizasse a relação pobreza e educação na Bahia, no período em foco. 
Posteriormente,  o  trabalho  de  Cristina  LUZ
11
,  que  enfoca  a  preparação  das  crianças 
escravas para o mundo do trabalho, entre 1850 e 1888, tomando como pressuposto que o 
fim do tráfico legal de africanos escravizados alterou as experiências das crianças escravas, 
fossem africanas, fossem crioulas e mestiças. Tal perspectiva, como a de ANDRADE
12
, 
tangenciam positivamente nossas reflexões. 
Porém, foi um árduo caminho, sem muitos sinais ou pistas diretas.  Lembro de uma 
professora, durante o cumprimento dos créditos, ter-me avisado que era uma tentativa de 
tirar leite  de  pedra...  Mas  o  desafio foi  maravilhoso!  Enfrentar  as  jornadas de  Arquivo 
Público,  às  vezes  de  seis  a  oito  horas  consecutivas,  manuseando  os  incríveis  maços 
manuscritos do fundo “Instrução Pública” é tudo que um/a historiador/a pode temer, e ao 
 
9
 FRAGA FILHO, Walter. Mendigos, moleques e vadios. SP:HUCITEC;1996. 
10
 MATTA, Alfredo Eurico Rodrigues. Casa Pia e Colégio dos Órfãos de São  Joaquim. Salvador: Secretaria 
da Cultura Turismo, Série Apoio 46, 1999. 
11
 LUZ, Cristina. Das Cambalhotas ao Trabalho: a criança escrava em Salvador, 1850-1888. Dissertação de  
Mestrado.SSa:PPGH,UFBa;2003.  Agradeço  ao  Professor  Valdemir  Zamparoni,  UFBa,   a  indicação  deste 
trabalho, assim como a obtenção do mesmo, ainda inédito.
 
12
ANDRADE, Maria José de Souza. A mão de obra escrava em Salvador-1811 -1860.1988. Salvador: 
Corrupio: 1988. 
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mesmo  tempo  desejar,  em  processo  que  envia  à  rememoração  de  DUBY
13
  e  seus 
cartulários  em A História continua. Miríades de vestígios de um tempo tão longe e tão 
perto . 
Foi no manuseio direto destes maços, a cata das evidências, abrindo os maços do 
fundo “Instrução Pública” que o quebra-cabeça foi delimitando suas peças reais. Primeiro, 
a confirmação da temporalidade. A delimitação temporal do projeto de doutorado fora o 
ano de 1870, buscando acompanhar os desdobramentos da lei de 28 de setembro de 1871, a 
Lei do Ventre Livre, na perspectiva apontada por MATTOSO, no clássico texto já referido, 
no qual problematiza as vivências do  filho da escrava
14
, apontando  para a importância da 
Lei do Ventre Livre sobre a educação dos “pobres” no Brasil. 
As  fontes  trabalhadas  corroboraram  esta  delimitação  inicial  ao  indicarem  a 
importância  da  lenta  “transição”  da  escravidão  ao  trabalho  livre  como  elemento 
fundamental na implementação de reformas educacionais e nas práticas cotidianas de 
educação, via a implementação da escolarização. Assim, a Lei do Ventre Livre pelo que 
representou como processo interno de mudança sócio-estrutural,  baliza   o marco inferior 
da  temporalidade  da pesquisa, que acompanha  seu   circuito, e os desdobramentos da 
reforma de ensino de 1865,  engendrada pelo então “Director de Instrucção Publica” João 
José Barbosa de Oliveira, pai de Ruy Barbosa,  que entre outras medidas  extinguiu as 
aulas régias. 
O segundo marco  temporal  incide  no  circuito  do  término  legal  do  regime  de 
trabalho escravo,  delimitando-se ao  ano  de 1890, objetivando  acompanhar  as vivências 
deste  período,  imediato  à  República,  que  trouxe  algumas  novas  configurações 
educacionais, dentre elas a  categoria de cidadão para todos , desaparecendo de imediato a 
categoria jurídico – social do escravo ou cativo e, logo após, apesar das disputas com ex-
senhores  de  suas  mães  e  tutores,  a  de    ingênuo,      e  assim,  a  inexistência  de  critérios 
impeditivos  à    freqüência  escolar  por  categorias  étnico-sociais  que  marcou  toda  a 
escolarização Imperial/Provincial. 
O  corpus  documental  foi  constituído,  fundamentalmente,  pelo  fundo  Instrução 
Pública,  do período provincial, com sessenta e cinco maços, organizados apenas por ano. 
Compreendidos entre 1865 e 1889, são quarenta e nove maços, dos quais manuseamos, um 
a um, vinte e sete.  Todos os documentos são manuscritos, e a tática foi dar uma “vista 
 
13
 DUBY, George. A história continua.RJ:Zahar, Ed.UFRJ;1993. 
14
 MATTOSO, Kátia. O filho da escrava. In: DEL PRIORE, Mary. (org). História da Criança no Brasil. São 
Paulo: Ed. Contexto; 1991. 




  8
 

d’olhos” em todos; “separar” os que  registravam  questões da nossa temática; transcrevê-
los. Das fontes surgiram as temáticas  a serem trabalhadas, levando a algumas  mudanças 
de enfoque  no  movimento de as ler,  ir procurar a bibliografia  existente, os catálogos, os 
dicionários etc...Termos como   inspetor literário; a ação de juízes e promotores como 
agentes nas Comissões Litterarias Paroquiais; a presença, durante quase vinte anos, de 
religiosos católicos a frente  da Diretoria Geral de Instrução Pública, na província, e quais 
as peculiaridades que deixaram na escolarização. 
 A metodologia que criamos foi começar pelo fim, 1889, e descer, priorizando os 
maços relativos ao ano “chave” de  1871 e toda a década de 1880,  especialmente os anos 
1878/9,  pelo interesse direto nos ingênuos, surgido no decorrer do manuseio das próprias 
fontes. Estes anos correspondem ao demarcado em lei como limite de opção do senhor da 
escrava,  em  entregar  ao  Estado  ou  as  instituições  criadas  para  educá-los,  os  primeiros 
ingênuos  que  completavam  oito  anos  de  idade.  Em  razão  do  enfoque  nos  ingênuos, 
passamos também a utilizar ofundo Juízes de Órfãos e Ausentes, composto por seis maços. 
Também os Relatórios e Fallas dos presidentes da província, priorizando os que efetuaram 
reformas de ensino e os que traziam anexos relatórios dos Diretores Gerais da Instrução 
Pública. 
  Acreditamos  ser  fundamental  registrar  a  importância  do  fundo  arquivístico, 
instrução pública, pouquíssimo explorado, em risco, pelo estado de deterioração crescente. 
A alegação é a tradicional: falta de recursos, problema que padece o acervo do Arquivo 
Público da Bahia, em  um  momento de cortes profundos de verbas, que possibilitou um 
surto de contaminação no final de 2004, início de 2005, atrasando nossa consulta ao acervo, 
e pior, contaminando e adoecendo funcionários. 
O  conjunto  de  evidências  levantadas  nestes  relatórios,  ofícios,  reclamações  e 
pedidos  dos  sujeitos  da  educação  -  professores,    pais  e  mães  de  alunos,  inspetores  de 
paróquia e de Comissão Literária, diretores da Instrução Pública,  permitiram  acompanhar 
as  experiências  de  escolarização,  pela    constituição  das  estratégias,    práticas  e 
representações de educação no período, especialmente buscando as táticas  dos pobres. 
Porém,  como  aponta  CUNHA
15
  sobre o  arquivo  do Juquery, o  fundo  Instrução 
Pública, por si, é de uma riqueza surpreendente, apaixonante, mas muito maior do que nós. 
Mesmo priorizando alguns anos, nem toda a fome de  pesquisa, toda uma longa vida o 
 
 
15
 CUNHA,  Ma. Clementina  Pereira  da. O espelho  do mundo:  Juquery, a  história de  um  asilo.  Rio de 
Janeiro: Paz e Terra; 1986 .Pp 17. 
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esgotaria.  Assim,  escolhas  sobre  o  uso  do  conteúdo  dos  maços  tiveram  que  ser  feitas, 
apesar da vontade de ler todos... A opção foi verticalizadora, enfocando alguns dos sujeitos 
que  emergiram  de  forma  mais  contundente  destes  vestígios,  em  consonância  com  o 
objetivo  de pesquisar  a  educação  dos  pobres –  os  trabalhadores  nacionais,  os  meninos 
pobres, os presos
16
 e os ingênuos
17
. Portanto, não trabalhamos a escolarização da  infância, 
mas dos pobres. 
Como  agências   de educação  destes pobres  priorizamos  as  escolas  elementares 
públicas, que paulatinamente foram criadas por toda a Província; as Escolas Noturnas, 
tanto  oficiais,  como  as  de  iniciativa  de  mestres/as  particulares  para  trabalhadores  e 
ingênuos;  e a  escola elementar  da Casa  de Prisão com  Trabalho, fundamentais  na 
perspectiva de rastrear estratégias e práticas de escolarização dos pobres em relação às 
demandas sociais vivenciadas no período, como as leis emancipadoras da escravidão e à 
preparação da mão de obra para um mercado de trabalho livre
18
. 
A  renovada  Historiografia  da  Educação
19
  aponta  à  profunda  imbricação  entre  a 
preparação desta mão de obra para o mercado de trabalho livre, e as novas atribuições que 
a Instrução Pública foi tomando, desde a década de 1860, assim como as representações 
que sobre ela incidiram. Se persistiu, até 1889, a proibição dos escravos freqüentarem  às 
escolas públicas, outros impeditivos foram caindo a  partir de 1871, com a Lei do Ventre 
Livre e suas repercussões sobre o trabalho no Brasil. Entre elas, a aceitação de maiores de 
14 anos nas diversas escolas noturnas em Salvador, criadas por decreto do Presidente da 
Província.  Também,  nesta  década,  1870,  foram  criadas,  paulatinamente,  escolas que  se 
propuseram  a dar instrução a “pessoas de cor”, ingênuos, libertos, livres, e aos demais 
trabalhadores. 
 
16
 
O interesse na escola da Casa de Prisão com Trabalho, nos levou a ampliar nosso corpus documental 
incorporando a série Casa de Prisão com Trabalho, parte do Fundo Polícia. 
17
 Termo usado para designar o filho da mulher escrava, libertado de ventre-livre pela Lei 2040, de 28 de 
Setembro de 1871. MARTINS, chama a atenção para os usos deste termo: Note-se que a palavra “ingênuo”, 
que aparece no projeto original da Lei, foi suprimida na sua aprovação é substituída por “filhos livres da 
mulher escrava”. A adoção do termo “ingênuo” acarretava a concessão de todos os direitos políticos de 
uma pessoa livre. A proposta de chamar tais crianças de libertos não condizia com sua condição. Dessa 
maneira, a adoção da proposição “filhos livres da mulher escrava” adiava  a discussão para um momento 
posterior e evitava determinar de imediato seu status” .
 
MARTINS, Silvania Damacena.  Reformando a 
Casa Imperial: As reformas modernizantes da Assistência e da Educação n oImpério e o exemplo do Asilo de 
Meninos Desvalidos na Corte (1870-1888). RJ: UFRJ/ IFCS/ PPGHIS; 2004.Pp.26. 
18
  Outras agências  de escolarização  foram o Liceu de  Artes e Ofícios;  A  Casa  Pia dos Órfãos  de  São 
Joaquim, o Asylo de Nossa Senhora das Misericórdias; A Sociedade dos Artífices; A Casa da Providência; O 
Asilo Nossa Senhora dos Anjos, todas marcadas pelo binômio Instruir- dotar das habilidades de ler , escrever 
e contar- e Educar- preparar moral e dar um ofício. 
19
 Ver, entre outros SCHUELLER, op.cit; FONSECA, Marcus Vinicius. Bragança Paulista. SP:EDUSF;2001. 
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Tais registros provocaram o repensar sobre algumas fontes trabalhadas no mestrado 
que foram a base de construção da problemática do doutorado. Estes indícios - relatórios, 
normas, regulamentos de ensino - apresentaram uma repetida preocupação, por parte das 
elites, com  vivências  educativas  dos  pobres  que  não  fossem de  escolarização,  e que 
possibilitavam acesso a outras percepções e representações de mundo. Buscaram impor 
restrições ao uso de outras línguas, além  da  portuguesa, no cotidiano  escolar;  tentaram 
controlar  a  prática  de  bancas
20
;  limitar  e  abolir  o  uso  dos  castigos  físicos,  prática 
tradicional,  substituindo-os  pelos  castigos  morais;  impuseram  a  implantação  de  uma 
periodicidade    sistêmica  nos anos  escolares  .Todas  essas ações  podem ser  lidas  como 
estratégias ligadas à preocupação em instruir e educar os “ braços nacionaes”. 
Tais  questões,  emergentes  nas  evidências,  levaram  a  reflexões  sobre  quais 
significados tiveram para os pobres as práticas escolares, que os faziam optar pelo que foi 
representado  como  “abandono” da escola, reclamação  repetida  por parte dos agentes da 
Instrução Pública; que os alunos  “(...) logo que aprendiam as quatro operações, escrever 
um bilhete e  ler um pouco do jornal, as crianças e jovens abandonavam  a escola”
21
 . Por 
que a preferência pelos preparatórios
22
, ao invés do curso secundário seriado; o resistir aos 
horários em período integral; o interessar-se  por “línguas estrangeiras”. Tais  questões 
nortearam nossas preocupações. 
Para as problematizar , incorporamos a perspectiva que 
“Interpretar a historicidade das  condições de vida desses grupos (os 
pobres )  implica, também, superar os limites dos preceitos burgueses e 
discernir valores e visões de  mundo  a  eles peculiares  em experiências 
sociais diversificadas e fluidas; implica avaliar a reorganização de suas 
vidas  contornando  (...);  (...)  buscando  novos  espaços  sociais  que 
permitissem minimizar não  só  as  mazelas  do desenraizamento,  como 
 
20
 Aulas de reforço particular dadas por professores “formados” ou leigos. 
21
 Em 1928, em relatório para apresentar os resultados do período como Diretor Geral da Instrução Pública, 
Anísio Teixeira reclamava que as crianças são retiradas das  escolas pelos pais, logo aprendem as quatro 
operações ou escrever um bilhete. No decorrer da pesquisa encontramos reclamação análoga em professores, 
inspetores e diretores de instrução pública, cobrindo todo o período analisado. 
22
 Prática escolar em que os  estudantes prestavam exames parciais das matérias exigidas, nas províncias, 
ante bancas de professores  designados pela “ Directoria Geral da Instrucção Publica” em períodos pré-
determinados pelo governo Imperial, sob a supervisão do Colégio Dom Pedro II, da Corte, subtraindo da 
escolarização sistematizada no Liceu, e dos custos deste. 
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também a condição de exclusão pretendida pelos projetos modernizantes 
das elites brasileiras 
23
”. 
Consideramos que estes sujeitos históricos, os pobres, os populares, que até 1888 
eram os escravos, os livres e os libertos; os ingênuos; os brancos pobres, brasileiros ou 
estrangeiros, como aponta a produção histórica, e que, após a Abolição, constituíram-se em 
negros e brancos pobres, tinham acesso a várias formas de linguagem, de  leituras, entre 
elas o letramento escolarizado, inclusive a partir do uso de  práticas e tradições populares, 
sistematicamente  desqualificadas   pelas elites,  em  um processo  de  dominação  secular, 
ainda que, como indica BACELAR “(...) devidamente atualizado na ordem social que se 
instaurou
24
”. 
Estas  práticas  eram  expressas  a  partir  de  tradições  culturais,  tomadas  como 
processos educativos constituídos e constitutivos dos modos de vida, a partir dos valores e 
das experiências dos sujeitos históricos,  o uso de línguas que  não eram as oficialmente 
reconhecidas  pela  escolarização,  como  o  inglês  e  o  francês    gramatizados,  como  as 
línguas africanas e do Oriente Médio; roupas e marcas étnicas ainda correntes nos corpos 
de diversas origens; nos  milagres e  votos grafizados para expressar uma linguagem de 
agradecimento  e  súplica  religiosa,  contraria  ou  desvalorizada  pelos  grupos  dominantes, 
porque perpassadas pela “cultura popular”; entre outras artes
25
, enquanto formas de ler e 
exprimir o mundo. Os esforços e táticas para transmiti-las foram variados, assim como as 
trajetórias  e  diferentes  formas  de  ler,escrever  e  contar.  Por  conseguinte,  os  usos  e 
mediações  que  os  sujeitos  deram  a  estas  habilidades,  em  tensão com  as  estratégias  de 
instruir e educar, escolarizadas, gestadas pelos grupos dominantes,  constituem campos de 
grande interesse. 
A  partir  destas  premissas,  consideramos  possível  caminhar  na  apreensão  das 
experiências  de  educação  /instrução/escolarização  dos  pobres,  problematizando  a 
diversidade de formas em que se constituíram, enfocando, porém,  primordialmente, sua 
forma escolarizada. Construímos, então, os seguintes capítulos, buscando acompanhar as 
experiências  de  educação  e  escolarização  dos  pobres,  na  segunda  metade  da  Bahia 
oitocentista. 
 
23
 WISSENBACH. Maria Cristina.  Da escravidão à liberdade: dimensões de uma privacidade  possível 
.In:História da Vida privada  no Brasil, volume 3: SP: Cia das Letras;1998. 
24
 BACELAR, Jéferson. A hierarquia das Raças: RJ; 2001. 
25
 Artes como formas de fazer e criar, na concepção de artesanato de Clarival do Prado VALADARES sobre 
o artesanato, inclusive a arte para o uso cotidiano. Então pintores de ambientes, escultores,  estucadores, 
trabalhos de ferraria e ourivesaria, devotos ou laicos, etc.  
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O  primeiro  denominado  “Escolas  do  Povo:  aprender    nas  ruas  da  Bahia  na 
passagem do século X”, desdobra-se em um sub-capítulo, Um incêndio e dois assassinatos 
:  linguagens e  línguas  na Salvador da transição do século XIX,   e uma secção,   “Vozes 
emudecidas: rastros de palavras”. 
O segundo capítulo, Futuros Cidadãos - A Escolarização como estratégia de uma 
nova sociedade, enfoca três experiências de escolarização de pobres constituídas na década 
de 1870, intrínsecas ao projeto de  moldagem de um  cidadão  morigerado e moralisado: 
Ingênuos na sala de aula: os favorecidos da nação ;  “A escola como regeneradora -  a 
aula elementar primária da Casa de Prisão com Trabalho “;  e  o  último, “ As aulas 
noturnas para adultos: para  os que pedem ao trabalho de cada dia satisfação de suas 
necessidades”. 
O terceiro capítulo, Ler, Escrever e Contar: o be-a-bá da escolarização nas aulas 
elementares nas escolas públicas, ficou dividido em dois sub-capítulos. O primeiro enfoca 
a  construção  da  escolarização  pela  disciplinarização  do  Tempo  e  do  Espaço  escolar, 
distinguindo-o do espaço doméstico, com  o objetivo  de marcá-lo pela morigeração e 
moralisação católica ultramontana , denominado “ Tempo e espaço: o relógio, o crucifixo 
e o busto do monarca”. 
O segundo esquadrinha algumas experiências de usos pelos pobres das habilidades 
da escolarização, ou usos da instrução, a partir da ação de uma mulher popular para manter 
o filho na  aula elementar primária, no crepúsculo do Império, denominado “O que queria 
Felippa Maria de Jesus e seu “escaldado cérebro ” ? É um pequeno fragmento, mas que 
aponta à crescente importância da escolarização para os pobres, em  sentidos  peculiares, 
fechando o circuito que abriu nossa  reflexão, o pedido negado de João Nepomuceno de 
freqüentar aulas públicas, o rapazinho aprendiz, cuja resposta do professor foi que  deveria 
alisar seu banquinho de alfaiate. E reencontrarmos a angústia de Anísio Teixeira, nossa 
angústia: por que os pobres abandonam a escola? 
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CAPITULO  I-ESCOLAS  DO  POVO:  EDUCAR-SE  NAS  RUAS  DA 
BAHIA  NA  PASSAGEM  DO  SÉCULO  XX  -  A  UNIVERSIDADE  DO 
TABOÃO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
As grandes construções espirituais coletivas ou populares descansam, 
como em sólidos alicerces, no substractum da psicologia individual e 
desta recebem as suas linhas divisórias mais naturais.  Nelas a língua é 
a trama com que se tecem  ou bordam as duas revelações primordiais, 
o mito e os costumes. É o instrumento da sua expressão. E depois da 
língua,  as  religiões.  As  múltiplas  e  variadas  manifestações  do 
sentimento religioso dão a mais segura medida da situação mental de 
cada povo. (...)
1
” .Raymundo NINA RODRIGUES. 1903.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
        
1
  RODRIGUES, Raymundo Nina . Sobrevivências Africanas: as línguas e as belas-artes nos colonos pretos. In: 
Os  africanos  no  Brasil.  RJ:  Ed.  José  Olymphio.  (1903)1935.Pp.  121/122.  Grifos  nossos.  A  data  1903 
corresponde a escrita do texto. Com a morte de NINA RODRIGUES, em 1906, a publicação ocorreu em 1935. 
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Neste capítulo, enfocamos a educação dos pobres como vivências  que  tinham raízes 
nos costumes e experiências  dos grupos étnicos que formavam a população, nas diversas 
regiões e territórios  do Brasil, em contingências historicamente  tecidas, apontadas por uma 
já consistente historiografia
2
. 
Para encaminhar esta discussão sobre educação de pobres na Bahia foi fundamental a 
proposição de BACELAR que apontou , ao pesquisar este período, ser essencial atentar  para 
“(...) os elementos que estão por trás  da  perversa  hierarquização  dos  grupos  étnicos que 
compõem   a    principal malha populacional  da  cidade de Salvador(...),  e  por extensão  da 
Bahia,  e enfocar os discursos desqualificantes sobre a população pobre - branca, negra ou 
mestiça  -    no  período  imediatamente  posterior  a  Abolição  durante  todo  o  período  da 
República Velha, 
“ Após a Abolição  da Escravatura e a Proclamação da República, para os 
grupos dominantes identificados com o modelo   branco da prestigiosa 
civilização    européia,  tornava-se  fundamental  deter  o  processo  de 
ascensão,  mesmo  limitado  e  minoritário,  e  manter  o  controle  dos  ex-
escravos e seus descendentes. A inexistência de  estatuto civil diferenciador 
de  negros  e  brancos,  de  acordo  com  a  constituição    republicana  e 
democrática, demandou o retorno de elementos antigos, demarcadores, de 
natureza  racial  da  formação  portuguesa,  devidamente  atualizados  na 
ordem social que se instaurou
3
”. 
Esta proposição direcionou nosso olhar  a alguns    indícios encontrados na pesquisa 
para a dissertação de mestrado, que apontara para uma repetida preocupação na escolarização 
mantida pelos órgãos governamentais, nos anos iniciais do século XX,atentos  em relação ao 
uso de outras línguas que não o português. Esta preocupação culminou com a proibição total 
de outras línguas nas escolas, públicas e comunitárias, durante o Estado Novo
4
. 
Um  manuseio  inicial  das  fontes  indicou,  como apontamos  na  introdução,  que  tais 
questões estavam no bojo de ações que buscaram implantar uma periodicidade sistêmica nas 
formas de instruir/educar, expressas em estratégias de controle das formas populares de 
aprender  e  ensinar  aos  filhos.  Estas  formas  de  instruir/educar  não  sistêmicas,  não 
        
2
 Ver, entre  outros: FRAGA F.º, Walter. Mendigos, moleques e vadios. SP/SSA:Hucitec
/
EDUFBa; 1996. REIS, 
João José. A morte é uma festa. SP: Companhia das Letras;
 
1991. FERREIRA Fº , Alberto. Quem pariu e bateu 
que  balance!BA:EDUFBa;  2003.  SANTOS,  José  Carlos.Nem  Tudo  era  Italiano.RJ:Anna  Blume; 
1997.WISSENBACH, Ma. Cristina. “Sonhos africanos, vivências ladinas”.São Paulo: Hucite;1998. 
3
 
 
BACELAR, Jeferson. Os últimos africanos em Salvador. In A hierarquia das raças.RJ: Pallas;2001..Pp 18.
 
4
 KREUTZ, Lucio. A Educação dos imigrantes. In: FARIA F°, Luciano (org)500 anos de Educação no Brasil. 
BH, MG:Editora Autêntica; 2000. 
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escolarizadas,  foram  objeto  de repetidas  reclamações  por parte  dos gestores  da instrução 
pública nas décadas iniciais de século XX, sendo uma questão que sobremaneira incomodava, 
e nos levou a refletir sobre que significados tinham para os pobres, experiências e  práticas 
de aprender a  ler, escrever e contar não  estritamente escolarizadas, indicativas de usos por 
parte da população da escrita e da leitura. 
Porém, termo ingrato na historiografia esse  “pobres”. Ambíguo, inespecífico,  amplo. 
Tentando cercá-lo, SALAIS discute que, em termos de conhecimento, o século XIX descobriu 
com a  sistematização das  Ciências Sociais  o  fato  social,  como  um  problema  de  cunho 
acadêmico e de resolução, 
“A rigor, o século 19 “descobriu” o fato social, reconhecendo-o como um 
problema, e fez dele um campo de saber cientifico. 
Entenda-se que, naturalmente, os fatos sociais ou os problemas decorrentes 
das desigualdades sempre existiram, mas o que é inovador é a possibilidade 
de “ ligar o conhecimento teórico dos ‘fatos sociais’ a uma ação eficaz 
sobre o mundo social
5
”. 
Leviatã, monstro do próprio ventre, os pobres surgem mesmo das e nas margens da 
exclusão social. Porém, no capitalismo é o grau de acirramento desta exclusão que dirige o 
olhar a estes, especialmente nas cidades, como contrafortes das formas de viver aburguesadas, 
com suas novas delimitações de territorialidades, sociabilidades e identidades. 
Para tanto, era preciso a construção e implementação de novas estratégias de controle, 
uma nova disciplina que, sem abrir mão das tradicionais – castigos físicos, exemplificações 
públicas teatralizadas, etc - permitisse um controle de dentro pra fora, introjetado, com uma 
nova ética e uma nova moral,  permitindo um novo aproveitamento de si. Paulatinamente, 
passou-se também a presumir que novos sujeitos - os especialistas -  interviessem no mundo 
social, sob a  persona de técnicos neutros, entretanto  atrelados ao Estado ou ao patronato, 
também preocupado com a disciplinarização dos subalternos. 
Os pobres, neste momento, têm em comum habitarem a urbe e  terem um limitado 
acesso ao consumo. Ainda que houvesse uma grande complexidade da sociedade oitocentista, 
a necessidade do trabalho manual era um sinal diacrítico de distinção social entre a população 
livre  e  liberta.  Trabalhadores  braçais,  serventes,  domésticos,  mercadores,  jornaleiros, 
quitandeiras, costureiras, carregadores, pajens, mestres de ofícios, e outras categorias de 
        
5
SALAIS, 1990, Pp.02. Apud PESAVENTO, Sandra Jatahy.Os pobres na cidade : vida e trabalho-1880/1920. 
2ª ed(1ª,1994). Porto Alegre: Ed. UFRGS;1998. Pp.08. 
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trabalhadores urbanos, buscavam o seu ganha-pão diário circulando, apressados, pelas ruas, 
dominando  o  território  da  cidade.  Politicamente,  são  os  tais  cidadãos  de  segunda  ordem, 
pouco ouvidos pelas autoridades em suas reclamações e considerados suspeitos aos olhos da 
polícia
6
, e das elites. 
São aqueles que, no dizer de  CHALHOUB
7
, retomando a historiografia inglesa do 
trabalho e dos movimentos sociais, formam as “classes perigosas”. Este historiador aponta 
que, desde o século XVIII, vindo dos movimentos reivindicadores da Europa e de nossos 
movimentos de revoltas escravas
8
 dos dois primeiros quartéis do século XIX,  constituía-se 
uma representação  que ligava o viver dos  pobres aos piores medos das camadas dominantes, 
o  medo das massas. Problematiza, então,  a incorporação desta representação pelas nossas 
“elites” e seu caráter simbólico, 
“ (...) já que ideologicamente quase se equivalem os conceitos de pobreza , 
ociosidade  e  criminalidade- são  todos atributos  das  chamadas  “ classes 
perigosas”-  ,  então  a  decantada  “  preguiça’do  brasileiro,  a 
“promiscuidade  sexual”  das  classes  populares,  os  seus  “atos  fúteis”  de 
violência etc parecem ser, antes que dados inquestionáveis da “ realidade’, 
construções ou interpretações das classes dominantes sobre  a experiência 
ou condições de vida experimentadas pelos populares. 
CHALHOUB  discute  como  essa  incorporação  foi  seletiva,  enquadrando-se  em  um 
nicho simbólico  preexistente,  e servindo aos interesses em controlar os sujeitos das camadas 
dominadas, no processo de mudanças econômico –social, político e simbólico   do final do 
século  XIX,  marcado  por um  “evento” fundamental -  a Abolição.  Assim, ao discutir  os 
debates ocorridos na Corte Parlamentar, tanto na Câmara dos Deputados como no Senado, 
para  discutir  o  destino  de  escravos,  libertos e  livres  -    negros  e  brancos  -  todos  pobres, 
        
6
  Sobre o papel da polícia na sua versão moderna, como disciplinadora e controladora da população pobre  ver 
entre outros BRETAS, Marcos.Ordem na cidade:1997; FRAGA F°, Walter: Mendigos , moleque e vadios:1996 ; 
ZANIRATTO, Silvia. Imagens da pobreza urbana na imprensa paulista. O estado de S. Paulo. 1933-1942:2002; 
MUNHOZ,  Sidnei  José.  Ordem  e  desordem  em  São  Paulo  no  limiar  do  século  XX. 
www.periodicos.capes.gov.br.acesso 05 de março de 2003. 
7
  CHALOUB, Sidney.  Lar,  trabalho e  botequim.  2ª  edição.  Campinas,  SP: Editora  da  Unicamp, 2001.  As 
citações seguintes são deste livro. 
8
 REIS, em fundamental  livro sobre  revolta  de escravos  no Brasil, aponta para medo no  imaginário das elites  
brasileiras no século XIX com a revolta dos escravos de São Domingos, assim como com a  própria revolta 
ocorrida na Bahia em 1835, objeto de suas pesquisas. REIS,J.J. Rebelião africana no Brasil.SP:Cia.das Letras; 
2003 (2ªedição revista e ampliada).Ver também  AZEVEDO, Célia Marinho de. Onda negra, medo branco; o 
negro no imaginário das elites – século XIX. RJ: Paz e Terra; 1987. Sobre este imaginário aterrorizado pelas 
imagens  de  negros  e  livres  pobres,  negros  e  brancos,  no  Brasil  oitocentista  com    sujeitos  das  camadas 
dominantes nacionais ou  estrangeiros, assim  como MOURA, Denise. Saindo das  sombras.Campinas:CMU, 
UNICAMP;1998. 
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enfatiza  a apropriação do conceito de “ classes perigosas” e como foi atualizada   por  esses 
representantes do “povo”, 
“  Os  parlamentares  reconhecem  abertamente,  portanto,  que  se  deseja 
reprimir  os miseráveis.  Passam  a  utilizar,  então,  o  conceito de  “classes 
perigosas”, avidamente aprendido nos compêndios europeus da época.(...) 
apareceu  originalmente  na  Inglaterra  e  se  referia  às  pessoas  que  já 
houvessem passado pela prisão ou ás que , mesmo  ainda não tendo sido 
presas, haviam optado por obter o seu sustento e o da sua família por meio 
da  prática  de  furtos  e  não  do trabalho.  (...)  Os  legisladores  brasileiros 
utilizam o termo “classes perigosas” como sinônimo de “classes pobres”, e 
isto  significa  dizer  que  o  fato  de  ser  pobre  torna  o  indivíduo 
automaticamente  perigoso  à  sociedade.  Os  pobres  apresentam  maior 
tendência à ociosidade, são cheios de vícios, menos moralizados e podem 
facilmente “ rolar até o abismo do crime
9
”. 
Esses pobres, os populares, tinham diferentes modos e meios de expressão  da vida; 
tinham  culturas diversas dos  modos e costumes das camadas dominantes, sendo por isso 
perigosos e contaminadores 
“
Pobres,  sujos,  malvados  e  feios?  Os  habitantes  subalternos  da  urbe 
precisavam  ser  enquadrados  dentro  de  uma  ordem  supostamente  mais 
ordenada, bela, higiênica, moral. 
(...) tais discursos pressupõem intervenções de técnicos como o médico, o 
higienista, o advogado, o engenheiro, o urbanista, comumente atrelados 
ao estado, ou  ainda de  particulares, como  o patronato,  interessado ele 
também na disciplinarização dos subalternos
10
”. 
Ao  lermos  esse  trecho,  uma  falta  premente  se  fêz,  a  ausência  de  citação  do/a 
professor/a como um dos técnicos interventores, indicando a lacuna do olhar historiográfico 
sobre a educação  como sujeito/objeto da História, o que é uma constante na  historiografia. 
Há muito pouco tempo o educar emergiu como um campo histórico, lado a lado com todos os 
outros processos da vida humana.  Neste momento,  analisado por PESAVENTO,  e poucos 
são/foram os historiadores que se debruçam/debruçaram  sobre está experiência social
11
,   já 
        
9
 CHALOUB. Op.cit, Pp 76. 
10
 
PESAVENTO. Op.cit.Pp 09. 
 
11
 Sobre a educação como campo de pesquisa  histórica  ver FARIA F°, Luciano; VIDAL, Diana Gonçalves. 
;FONSECA, Taís; GREIVE, Cinthya. In: A  infância  e sua educação .BH, MG: Ed.  Autêntica; 2004; e 
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existia o discurso da educação/missão,  ou da educação como formadora e forjadora do novo 
cidadão.Por isso é importante atentar à reflexão de Fonseca que 
“ A ausência da Historia da Educação  nessas análises   realizadas por 
historiadores brasileiros contrasta de certa forma com algumas   feitas por 
historiadores  estrangeiros, quando apresentam o tema da educação como 
uma de suas preocupações na investigação histórica
12
.”  
 Uma  evidência  deste  processo  é  este  trecho  da  Falla  com  que  o  presidente  da 
Província da Bahia, João Capistrano Bandeira de Mello, abriu a sessão legislativa no ano de 
1879,  enfatizando  as  medidas  tomadas  para  melhor  formação  dos  professores,  com 
reorganização do Internato e Externato Normal, e via estes, da educação da Província,
 
 
 “
Sempre entendi,  que  o aperfeiçoamento da  instrucção  publica  depende 
essencialmente  de  bom  pessoal  decente;  e  que  se  não  pode  conseguir 
pessoal habilitado, sem educação técnica, inspecção activa e garantia da 
sorte daquelles que se votão ao ensino.
13
” 
Como  o nosso  interesse  é  exatamente pensar  a  educação  como processo  histórico, 
afastando-nos de definições rígidas, acompanhando-o no seu constituir-se, consideramos que 
estes  sujeitos históricos,  os  pobres, também  tinham acesso a  várias formas  de  educação, 
através das experiências com uma pluralidade de linguagens
14
 de  aprendizagens do mundo, 
                     
“História e historiografia  da educação no Brasil. BH, MG: Ed. Autêntica;2003; Sobre a produção histórica 
tendo a educação como campo de reflexão, problematizando  os projetos e  práticas educativas  como parte  da 
intervenção dos “técnicos e especialistas” do final do século XIX, ver principalmente NUNES, Clarice, Cultura 
escolar, modernidade pedagógica e  política educacional no  espaço  urbano carioca.  In: PEREIRA, Carlos 
Alberto  Messeder(org)  A  Invenção  do  Brasil  Moderno.RJ:Rocco;1994.Das  discussões  coordenadas    por 
ANTONACCI, Maria Antonieta no PEPGHS, PUC/SP, no projeto “ Trabalho , cultura, educação : Escola Nova 
e cinema educativo nos anos 1920/30” ,financiado pelo CNPq, durante os anos 1988 a 1992,   resultaram, entre 
outras  dissertações de mestrado em História Social, o trabalho de  REIS,  Maria Cândida Delgado.Tessitura de 
destino. SP:EDUC;1994,  que incide  no campo História, Educação e História da mulher/relações de gênero. 
Como desdobramento posterior das discussões encaminhadas, no mesmo campo, está  a  nossa dissertação de 
mestrado “Garotas Tricolores, deusas fardadas”, In: SOUSA Ione.SP:EDUC;2002.Ainda do PEPGHS/PUC-SP, 
os trabalhos de DUARTE, Geni sobre o rádio como veiculo de educação nos anos 1930; o de  BRITES, Olga 
sobre as revistas infantis; e o de OLVEIRA, Sueli, sobre o ensino profissional feminino. Para efetuar uma leitura 
comparativa sobre a educação feminina e masculina em Moçambique como controle social e formação de novos 
sujeitos no  final século XIX ver ZAMPARONI, Valdemir. “ As "escravas perpétuas" & o "ensino prático": 
raça,  gênero  e  educação  no  Moçambique  colonial,  1910-1930.  In:  Estudos  Afro-Asiáticos.V.24.n.03. 
RJ:Fundação  Candido Mendes; 2002. 
12
 FONSECA, Thais . História da Educação e História Cultural. 2003.Pp.63. 
13
 Falla com que abriu a 57ª Assembléia Legislativa Provincial da Bahia o Exm Sr. Conselheiro Barão Homem 
de Mello. Relatórios dos Presidentes da Província da Bahia.1887. Pp 18. Site: http://brasil.crl.edu/bsd /bsd 
/harteness /minopen.html. 
14
 
Tomo a perspectiva de Raymond WILLIAMS da linguagem como os “(...) produtos “  comunicativos reais 
que constituem os signos usáveis e que são evidências vivas de  um processo social continuado, no qual  as 
pessoas  nascem  e  dentro  do  qual  são  formadas,  mas    para  o  qual  também  contribuem  de  forma  ativa,  no 
processo permanente. Isso é, ao mesmo tempo, sua socialização e sua individuação(...);  não  uma “linguagem” 
e “sociedade” reificadas, mas uma linguagem social ativa. Nem é essa linguagem(...) um simples ” reflexo” ou 
“expressão”  da  “realidade  material”. O que  temos é antes, uma  compreensão  dessa  realidade  através da 
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inclusive as escolarizadas
15
, a partir de  um conjunto de  práticas e vivências sistematicamente 
desqualificadas pelas elites, especialmente os educadores e higienistas . Estas experiências de 
educação eram  consideradas problemas, em um processo de dominação secular, ainda que, 
como indica BACELAR (...) devidamente atualizado na ordem social que se instaurou”. 
Buscamos  então  nos  aproximar  destas  experiências  de  educação  entre  os  pobres
16
,  
partindo da premissa   que eram constituídas  e constitutivas dos modos de vida,  a partir  dos 
valores  e  das experiências  dos sujeitos históricos, enquanto  formas de ler  e exprimir o 
mundo; suas trajetórias,  estratégias e diferentes formas de ler; aprender  línguas;  instruir-se . 
Por  conseguinte,  os  usos e mediações que  deram a  estas  habilidades
17
, em  tensão  com as 
estratégias de escolarização gestadas pelos grupos dominantes, como no inspirador livro de 
Jorge  AMADO,  Tenda  dos  Milagres,  ao  recriar    metaforicamente  a  trajetória  de  dois 
personagens,  que  são  arquétipos  dos  jovens  pobres  e  negros/mestiços,  que  vivenciaram 
diversas linguagens”, a partir de  um conjunto de práticas e tradições populares, na passagem 
do século XIX – XX, assim como os usos que destas fizeram. 
Um,  Tadeu  Canhoto,  através  da  escolarização  ascendeu  socialmente,  tornando-se 
engenheiro, casando com uma “branca baiana” e transmigrando para a capital federal, o Rio 
de Janeiro.O outro, o “Major” Damião de Souza,  fora da escola teve  acesso ao letramento a 
                     
linguagem, que como consciência prática esta saturada por toda atividade social e a satura, inclusive a 
atividade produtiva. E como essa  compreensão é social e continua, (...) ela ocorre dentro de uma sociedade 
ativa e  em transformação. A linguagem  fala dessa experiência”. In: WILLIAMS,  Raymond. Marxismo e 
literatura. RJ:Zahar.Ed; 1979. Pp 43. 
15
 
O uso dos termos  escola e escolarização sem o “formal”, considerada que  expressam  os processos de 
formalização e disciplinarização da modernidade em relação às experiências  de letramento, enquanto práticas e 
modos de vida
.
 
16
 
Presentes em toda a cidade e setores das atividades urbanas, nos ofícios  como: ferreiro e ferrareiro; alfaiate, 
caldeireiro,  carpinteiro,  empalhador,  ourives,    sapateiro,  serrador,    torneiro,  tanoeiro;  no  comércio
 
como 
caixeiros de  armazém, boticas,  lojas,  vendas, açougues e  trapiches; nos  serviços do mar  como   canoeiros, 
marinheiros de barra a fora; da contra costa; da embarcação;  da lancha do governo;  embarcadiços diversos; em 
serviços domésticos para casa: cozinha,  lavagem e engomação de roupa; amas-secas e amas-de leite; pajens; 
jardineiros; copeiros, músicos, barbeiros fixos e itinerantes; barbeiros sangradores, enfim, uma infinidade de 
serviços,   essenciais  à  vida  cotidiana  da  cidade  e  dos  senhores,  separados ou  em  conjunto  com 
escravos, 
africanos  e  brasileiros
.
  In: WISSENBACH,  Maria Cristina.  Da  escravidão à  liberdade:  dimensões  de  uma 
privacidade possível;1998. Ver sobre pobres urbanos em Salvador, entre outros autores,  ANDRADE, Maria 
José de Souza. A mão de obra escrava em Salvador
;1998.
REIS,
 
 João José. A morte é uma festa
;
1991 FRAGA 
F°, Walter. Mendigos, moleques e vadios na Bahia do século XIX. 1996. MATTOSO, Katia de Queirós. Bahia: 
uma Província no Império;1992. NASCIMENTO, Anna Amélia. Dez freguesias da cidade  de Salvador;1986. 
FERREIRA F°, Alberto. Quem pariu e bateu que balance!; 2003; COSTA, Ana de Lourdes. EKABÓ; 1988. 
17
 
Ao tomar a literatura como mote  de uma pesquisa histórica, e no decorrer desta como fonte,  incorporo a 
proposta de CHALHUB  de “(...) historizar a obra literária – seja ela conto, , crônica, poesia ou romance - , 
inseri-la no movimento da sociedade, investigar as suas redes de interlocução social, destrinchar não a sua 
suposta autonomia em relação à sociedade, mas sim, como constrói ou representa a sua relação com a 
realidade  social – algo que faz mesmo ao negar fazê-lo(...). Para  os historiadores a literatura é, enfim, 
testemunho histórico”. In:CHALHOUB, Sidney e  PEREIRA, Leonardo A(org).  A  história contada. RJ:Ed. 
Nova Fronteira;1998.Pp 18. 
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partir de práticas tradicionais, como as bancas, as leituras coletivas de jornais
18
, as lúdicas 
leituras de folhetos de cordel e a participação em Reisados,  Ternos de Reis e Afoxés, como 
redator de pedidos e quadras, tornando-se rábula, continuando umbilicalmente ligado ao 
“povo pobre”. 
Ora,  estes  pobres,  até  1889,  eram  os  escravos,  africanos,  crioulos  e    mestiços;  os 
livres e os libertos de “côr”; os brancos pobres, brasileiros ou estrangeiros
19
  moradores em 
Salvador ou na Bahia como um todo, e para alcançá-los foi preciso rastreá-los nos seus locais 
de andanças, de afazeres, de práticas culturais. 
Dentre  outros  locais  em  Salvador,  o  agora  chamado  “antigo  centro  da  cidade” 
emergiu das fontes como ponto privilegiado, inclusive porque, segundo Hildegardes Vianna
20
, 
a cidade  ia  até a  Lapinha,  ou  pelo menos,  o  que tinha  importância,  como narra  em  suas 
crônicas “(...) baseadas em muita coisa que ainda alcancei, e também em informes preciosos 
de amigos prestimosos. 
 Era o território constituído pelas freguesias urbanas da Sé, Pilar e  Passo, acrescido 
das vias de  ligação  com as também freguesias urbanas de Santo Antônio além do Carmo, 
Santana e Conceição da Praia, além da mais distante São Pedro Velho. A freguesia, segundo 
NASCIMENTO, significa 
“(...)  um espaço  material limitado,  divisão administrativa  e religiosa da 
cidade, onde estavam localizadas os habitantes ligados à sua igreja matriz. 
Tomavam  parte  em  suas  solenidades,  ali  realizavam  seus  batizados, 
casamentos e eram sepultados. 
        
18
 Sobre leituras e leitores, especialmente os usos  e apropriações por parte de populares ver DARNTON, R. O 
grande massacre dos gatos. RJ: Graal;1986.CHARTIER, Roger A ordem dos livros;  Leitores e leituras  na 
França do Antigo Regime, entre outros. 
19
 
O uso de categorias étnicas fixas, como brancos, negros, amarelos,  para uma pesquisa histórica na Bahia dos 
séculos XIX/XX é extremamente difícil e perigoso, e ainda hoje, pela característica das diferenças serem 
compostas pela união de   aspectos fenótipos ( cor, estatura, tipo cabelo, olhos e traços fisionômicos) e sócio-
econômicos, e não critérios sócio-políticos. Tomamos. como todos que a sucederam a categorização de 
ANDRADE ao trabalhar a mão de obra africana em Salvador,  até 1880, válida  portanto para  este período:“ 
Branco, o brasileiro ou europeu;  o crioulo, filho de africano, nascido no Brasil;  o cabra, cor entre o mulato e o 
crioulo;  o  mulato,    descendente  de  branco  com  negro,      às  vezes  chamado  de  pardo;  havia  ainda  o  negro 
africano, também denominado de preto, ou simplesmente africano. Conhecem-se  ainda denominações genéricas 
para designar os descendentes de africanos, p. ex: homem de côr.  Se os brasileiros estavam diferenciados pela 
cor da pele,  e assim identificados na documentação, os africanos são designados com relação à origem africana, 
por  etnias  ou  nações.  ANDRADE,  Maria  José.  A  mão  de  obra  Africana  em  Salvador.  SP:    Corrupio. 
;1988.Outrossim,  na  documentação  que  trabalhei,  encontrei  sempre  o  termo  “pardo”    como  designativo  de 
qualidade/cor, e nunca mulato. 
20
 
 VIANNA, Hildegardes. A Bahia era assim.
 
SSA:
 
FG Editora;2001. Folclorista e educadora baiana, falecida 
em abril de 2005,com fundamental obra sobre os modos de vida soteropolitanos do início do século XX. 
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 A divisão  administrativa coincidia com  a religiosa, que, na  realidade, 
havia tomado a   iniciativa dessa classificação primeira da cidade, adotada 
pelo poder governamental
21
”. 
 
Em estudo clássico de história serial  esta historiadora, recorrendo a inventários post 
morteum  e  a dois censos realizados na cidade de Salvador, em 1855 e 1872, estudou  os 
aspectos sócio -demográficos da cidade, a partir das divisão das freguesias. Estas, até 1871, 
eram dez urbanas e dez suburbanas, acrescidas de mais uma urbana em 1871, a dos Mares, 
desmembrada da Freguesia da Penha 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
É importante  lembrar que Salvador foi implantada no  modelo português , “ com um 
termo e um rossio”, sendo o primeiro um  território  direto da ação municipal  e o rossio, o 
espaço imediato, semi ruralizado, utilizado pelos próprios habitantes do termo.Porém, com o 
decorrer  da  expansão  da  cidade  o  que  era  o  rossio  foi  se  configurando  nas  freguesias 
suburbanas ou rurais, também até o século XIX em número de dez
22
 
 
 
 
        
21
 
NASCIMENTO, Ana Amélia Vieira. As dez freguesias da cidade do Salvador;1986.P.p.29 
22
 COSTA, Ana de Lourdes. Ekabó!; 1988.Pp 100/102. 
FREGUESIA   CRIAÇÃO 
Sé ou São Salvador  1549 
Nossa Senhora da Vitória  1561 
Nossa Senhora da Conceição da Praia  1623 
Santo Antonio Além do Carmo  1642 
São Pedro Velho  1679 
Santana do Sacramento  1679 
Santíssimo Sacramento da Rua do Passo  1718 
Nossa Senhora de Brotas  1718 
Santíssimo Sacramento do Pilar  1718 
Nossa Senhora da Penha  1759 
Nossa Senhora dos Mares  1871 




 
 
22
 

 
 
 
FREGUESIAS  FOGOS  ALMAS 
S. Bartolomeu em Pirajá  156  897 
N. S. Ó em Paripe  127  644 
S. Miguel em Cotegipe  120  1.316 
N. S. da Piedade em Matoim  194  1.695 
S. Amaro da Ipitanga  400  3.036 
S. Pedro no Sauípe da Torre  110  835 
O Senhor do Bonfim da Mata  112  851 
Sta Vera Cruz em Itaparica  387  2.897 
S. Amaro em Itaparica  187  1.425 
N.S. da Encarnação do Passé  298  2.497 
 
O  referido  estudo  de  NASCIMENTO,  apesar  de  analisar  mais  detidamente  o 
quantitativo  nestes  censos,  também  realizou  uma  leitura  qualitativa,  que  nos  permitiu 
vislumbrar alguns aspectos do cotidiano das freguesias, como o critério de  “qualidade” de 
seus moradores, o perfil sócio-econômico, e as formas de moradia, apesar dos dados serem 
relativos a 1872 e 1855. 
 Retomando estes dados  quantitativos dos censos de 1855 e 1872, REIS
23
 ao trabalhar 
os  cantos de  ganhadores,  enfocando  a década  de 1880,  efetuou  uma projeção  sobre a 
população na cidade de Salvador, que tomamos emprestada, 
 (...)em 1872  havia  algo  entre  71  e  81  mil  escravos  nos  engenhos  do 
Recôncavo  baiano,  o  centro  da  economia  escravista  na  província.  Na 
mesma data, a população escrava de Salvador girava em torno de 12.500, 
representando 11,6 por cento dos 108.138 habitantes da cidade.(...)Assim, 
uma estimativa mais  realista aproximaria aquele número  de algo entre 
3.000 e 4.000 escravos em 1887, agora numa cidade com cerca de 140 mil 
habitantes.(...)
24
” 
Esta  cidade  de  cento  e  quarenta  mil  habitantes,  no  final  do  século  XIX,  era 
extremamente complexa. Porto comercial desde seus primórdios, conservava tal função, tanto 
        
23
 REIS, João José.  De olho  no  canto:  trabalho de  rua na  Bahia  na véspera  da Abolição.  In: Afro Ásia.. 
Salvador: CEAO/UFBA- Fundação Clemente Mariani; 2001.Pp 200 e 201. 
24
 NASCIMENTO, Ana Amélia Vieira. As dez freguesias da cidade do Salvador;1986. 
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regionalmente como  em contatos internacionais. Salvador era a capital, a cidade e o Porto de 
entrada e saída da província da Bahia. 
Para iniciar nosso estudo sobre esta cidade e as formas de educação presentes nas suas 
ruas tomamos três documentos, um pouco inusitados  em  discussão  sobre educação e suas 
práticas. São três processos crimes: um crime doloso, a partir de averiguação de incêndio; e 
dois assassinatos, um inicialmente de lesões corporais, agravando-se em homicídio; ocorridos 
respectivamente em 1890,1900 e 1914. Foram  encontrados  na busca  da presença de pobres, 
conforme é clássico na historiografia sobre a pobreza, pois os pobres são  mais facilmente 
encontrados  pela voz daqueles que buscaram controlá-los, ou seja, nos arquivos da repressão 
em todos os seus matizes. 
ZANIRATTO,  em  pesquisa  sobre  homens  pobres  na  São  Paulo  dos  anos  1930, 
ressalta tal  questão metodológica, a partir incorporação da proposição de Carlo GINZBURG 
sobre o uso pelo historiador de arquivos da repressão como fontes históricas, 
“ (...)  é  preciso atentar  para  a escorregadia  natureza  dos  documentos 
provenientes    dos  arquivos  da  repressão  .  Estes  são  depositários  de 
informações  valiosas  que  possibilitam  aprender  os  valores,  crenças  e 
esperanças  dos  personagens  envolvidos.  Longe  de  ser  portador  de  um 
discurso  neutro  ou  mesmo objetivo,  esse  tipo  de  documento  é  antes  o 
resultado de uma ação claramente desequilibrada e  mediada por filtros 
muitas  vezes  deformantes.  Apesar  desses  filtros    intermediários  e 
deformantes, tal fonte não constitui um documento menos “objetivo” do que 
outro. Como todo registro, é antes um código que precisa ser decifrado”
25
. 
Desses processos, temporalmente apenas o primeiro estaria fielmente adstrito a nossa 
periodização.  Porém,  todos  foram  utilizados  por  trazerem  evidências  da  presença  da 
pluralidade de experiências educativas, marcadas por  uma mesma questão: a pluralidade 
étnica, pois  nos  três  é  marcante  a presença  das vivências  entre  nacionais e  estrangeiros  - 
árabes, ingleses e africanos-, assim como a  pesada mão do controle social , já  policializado 
sobre esta  mesma  diversidade, com o vigor da continuidade do preconceito e da intolerância 
racial e de classe. Comecemos por 1890 
        
25
 
GINZBURG, Carlo. O Inquisidor como antropólogo. In: A micro história e outros ensaios. São Paulo: Difel; 
1991. Pp 15. 
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UM INCÊNDIO E DOIS ASSASSINATOS: MARCAS, LÍNGUAS E SINAIS COMO 
LINGUAGENS EM SALVADOR NA TRANSIÇÃO PARA O SÉCULO XX. 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 1: Planta da Cidade de Salvador, 1894. 
Elaborado pelo Engenheiro Adolfo Morales de Los Rios. 
Acervo : Biblioteca do Arquivo Público do Estado da Bahia. Seção Mapas e Plantas. 
Foto: Aníbal GONDIM. Salvador, fevereiro de 2006. 
 
 
Salvador, capital da Bahia, 1890, freguesia do Passo,  04 de março de 1890, oito e 
trinta da manhã. Um “gigantesco” incêndio irrompeu do prédio número 28, no segundo terço 
da ladeira do Taboão, uma das principais vias de ligação entre as freguesias centrais da cidade 
- Sé, Passo, Pilar e Conceição. Era também acesso a quem vinha da cidade baixa para as 
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freguesias do Sacramento de Santana e Santo Antônio além do Carmo, em seus dois distritos, 
e para a de Brotas. 
Segundo o noticiário da época, este incêndio foi uma verdadeira hecatombe, ficando 
conhecido como a “catástrofe do Taboão”,  ensejando inclusive   fotos como souvenir’s
1
, e 
gerou um processo contra o comerciante Eduardo Ávila
2
, que explorava uma loja de ferragens 
e drogas em  geral no prédio  identificado como origem do  mesmo, sendo o interessado o 
Estado, designado como “a Justiça”. O jornal “Diário da Bahia” do dia seguinte, 5 de março, 
assim noticiou na página principal 
    “Enorme desastre 
“A  explosão  foi  violentíssima;  o  predio  desabou  todo  immediatamente, 
cahindo sobre os predios fronteiros, ns 26 e 30, que cahirão também. 
  Os predios ns. 23, 25 e 27 ficarão em ruinas. 
 No momento da explosão,  voarão sobre  as casas  visinhas pedaços  de 
madeira, telhas, pedras e outros projectis, que cobrirão o telhado de varias 
casas á rua dos Ourives. 
 O abalo tremendo quebrou vidraças e abateu o soalho de muitas predios. 
 A  igreja  do  Rosario da  Bahia dos  Sapateiros soffreu  diversas  avarias: 
cahiu a cruz, partirão-se vidraças
3.”
 
Continuando,  o  redator  informava  que  “Sob  a  violenta  impressão  d’este  ruido 
pavoroso,  o  povo,  inquieto,  indagava  do  motivo,  e  logo  diversos  boatos  espalharão-se 
explicando  os  facto”,    ante  a  confusão  instalada,  com  apitos  de  guardas,  gritos  dos 
transeuntes,  gemidos dilacerantes dos feridos e moribundos, e o bimbalhar dos sinos, dando 
sinais duplos de incêndio e de morte. 
Na  narrativa  do  jornal,  as  origens  do  sinistro  eram  diversas.  Uns  afirmavam  “que 
explodira a caldeira do Plano Inclinado (...)”. Para outros, a questão era de outra gravidade, 
        
1  Infelizmente só temos a referência sobre fotógrafos terem tirados fotos do incêndio e das ruínas dos prédios, 
presente no Jornal “ Diário da Bahia”. Não conseguimos achar nenhuma destas imagens. 
2
 APB .Seção Judiciária.Estante: 10. Caixa:340 .Doc :04. Reu: Avila, Eduardo da  Silva. Núcleo: Tribunal de 
Justiça Interessados: a Justiça. Juízo de Direito do 1° Districto Criminal. pp 2. Ilmo Sr. Dr. Juiz Substituto do 1º 
Districto Criminal. Promotor Publico Bacharel Oscar Vianna.10 7 páginas.. 
3  Acervo Biblioteca Central da Bahia. Setor Obras Raras. Jornal “Diário da Bahia”. 05/03/1890. Ano: XXXVI, 
quarta-feira. Nº 51, 2ª  e 3ª coluna. Salvador, Bahia. Todas as notas seguintes que narram o incêndio são desta 
edição. Os grifos são de nossa responsabilidade. 
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já que viviam em período  conturbado, tendo experimentado  a sociedade a  Abolição, em 
1888, e a República  há pouco mais de três meses. Para estes, uma Revolução seria a causa de 
tanta gritaria, fumaça e vítimas e “alguns affirmavão que rebentara uma revolução e que o 
extraordinario  estrondo  era  a  detonacao  de  canhões  do  Forte  do  Mar,  bombardeando  a 
cidade.” 
  Parece que o contexto era deveras perigoso, nebuloso, pois o jornal afirmava ter este 
boato encontrado eco profundo entre as pessoas “e ganhou credibilidade diante do espetáculo 
da soldadesca que desembocava de muitas ruas”. Porém, logo o mistério foi desvendado. 
Ocorrera “uma  explosão  de barris  de  polvora,  na loja  de ferragens e  drogas da  casa  de 
negocio dos Srs. Silva Ávila E C. estabelecidos na loja do predio n. 28 a rua do Taboão”. 
Infelizmente, saber a origem  não diminuiu  sua  magnitude.  A  semana  foi  marcada  pelo 
desenrolar da explosão, fazendo com que “ Muitos moradores da rua do Passo, mudarão-se 
com receio da propagação do incêndio” 
O jornal  “Diário da Bahia” , que vem nos servindo de fonte, enfatizou a característica 
de via de ligação urbana da ladeira do Taboão, o que concorreu para uma maior  expressão da 
tragédia, pois 
“Á  hora  em  que  se  deu  o  desastre  é  a  ladeira  do  Taboão  bastante 
transitada, principalmente por empregados do commercio e negociantes, 
que descem para seus afazeres. 
  Ponto de communicação entre dous centros commerciaes, e por sua vez 
ponto de negocio, a ladeira do Taboão, estava naquelle instante cheia de 
transeuntes: carroceiros occupados no trafego; creanças que ião para a 
eschola,  empregados  do  commércio,  pessoas  que  ião  fazer  compras, 
ganhadeiras etc. 
  Pudemos também apreender a magnitude do desastre pelo deslocamento das principais 
autoridades para o local, ao toque de incêndio, desde as autoridades religiosas, médicas, até a 
administrativas, nas pessoas dos cidadãos, 
“Luiz Tarquínio, intendente da municipalidade; capitão Paulo Xavier de 
Jesus,  subdelegado  da  freguezia  da  Rua  do  Passo;  Domingos  Adrião 
Rebello, director da companhia dos bombeiros; Duarte de Oliveira Junior, 
empregado  da  mesma  companhia;  tenente  Machado,  auxiliar  das 
delegacias  de  policia  d’esta  capital;  professor  Tantu,  subdelegado  da 
freguesia  da  Sé;  alferes  Mello  comandante  do  destacamento  da  guarda 
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cívica na  Sé; alferes Pamphilio Garrity  Pessoa do 16
o
 Batalhão;  Luiz 
Freire de  Carvalho, engenheiro da municipalidade; Manuel Duarte  de 
Oliveira, subdelegado de Santo Antonio “ 
Logo depois, quando se tinha uma visão mais real da tragédia, “...Às 11 horas chegou 
o dr. Manoel Victorino Pereira, governador d’estado.” 
 
 
 
 
Ilustração 2: Detalhe da Planta da Cidade de 
Salvador, 1894. Acervo Biblioteca Francisco 
Vicente Vianna, APB.
 
Enfoque  no  entorno  da ladeira  do  Taboão,    no 
contexto  das  freguesias  do  Passo;    Pilar  e 
Conceição  da  Praia,  com  os  quarteirões 
marítimo- comerciais. 
Em azul : trajeto da Ladeira do Taboão. 
Em verde:  Ponto do  cotovelo formado por esta 
ladeira  com  a  ladeira  do  Julião,  próximo  ao 
prédio nº 28. 
 
 
 
O combate foi cruel e desleal, com vantagem para o fogo. Apesar de serem socorridos 
pelas empresas seguradoras, que empenharam  suas “bombas das companhias Alliança e 
Interesse  Publico,  e do  arsenal da  marinha,  que  comparecerão,  não  puderão,  entretanto, 
prestar todos os soccoros que se devião esperar, pelo máo estado do material e pela falta 
d’agua.” 
O fogo só foi debelado quando o encanamento de água da rua foi cortado, lembrança 
do  “Dr.  Oscar  Vianna  e  negociante  Aurelino  Magalhães  lembrarão  que  se  cortasse  o 
encanamento d’agua para alimentar a mangueira de uma bomba”, sendo que o primeiro terá 
uma  importante  participação  no  desenrolar  deste  caso,  como    promotor  de  justiça.  O 
proprietário  do  estabelecimento,  ao  chegar  ao  mesmo  no  outro  dia,  05  de  março,  sofreu, 
como era de se esperar, uma tentativa de linchamento da multidão, 
“...sendo acompanhado até a estação policial da freguesia da Sé.(...) 
O povo,  dando-lhe  responsabilidade  do grande  desastre, acompanhou-o 
cobrindo-o de imprecações e quis arrancar-lhe a vida, o que não se deu 
graças a providencias que foram tomadas”. 
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Contabilizando  o incêndio, em  termos de vítimas foram ao todo  quarenta e oito 
mortos, alguns no momento mesmo da explosão, outros no dia imediato e nos seguintes O 
processo que gerou,  possibilitando  nossa análise, tem como  anexo  os  laudos dos  médicos 
legistas, e a ele logo voltaremos.  Porém, podemos começar a perguntar o que um processo 
criminal,  sobre  autoria e  culpabilidade de  incêndio,  pode  interessar a  uma pesquisa  sobre 
educação na Bahia oitocentista? Como informamos, ao realizarmos o projeto de pesquisa do 
doutorado uma fonte de inspiração foi o livro de Jorge AMADO, “ Tenda dos Milagres”, cuja 
temporalidade elástica se estende do meado do século XIX até o ano de 1943, num contínuo 
feed-back. Apesar de tratar de Salvador, centra o lócus das suas vivências no Pelourinho, mas 
especificamente no Terreiro de Jesus, tendo como um dos principais cenários a  Faculdade de 
Medicina  e  o  que  chamou  “Universidade  do  Pelourinho”-    a  ladeira  do  Taboão  e 
circunvizinhanças, 
“
No amplo território do Pelourinho, homens e mulheres ensinam e estudam. 
Universidade vasta e vária, se estende e se ramifica pelo Taboão, nas portas 
do Carmo e em Santo Antônio Além-do-Carmo, na Baixa dos Sapateiros, 
nos mercados, no Maciel, na Lapinha, no Largo da Sé, no Tororó,  na 
Barroquinha, nas Sete Portas e no Rio Vermelho, em todas as partes onde 
homens e mulheres trabalham(...)  Os professores estão em cada casa, em 
cada  tenda,  em  cada  oficina.(...)  Na  Tenda  dos  Milagres,  Ladeira  do 
Taboão, 60, fica a reitoria desta universidade popular”
4
. 
  Este trecho lido há muito tempo, na adolescência longínqua, e relido quando o tempo 
permite, sempre causou – nos profunda impressão. E, no deslanche desta pesquisa indicou um 
dos caminhos de reflexão, ainda que tenha algumas vezes pensado em abandoná-lo, dadas as 
dificuldades encontradas para alcançar essa “universidade popular”, que consideramos parte 
de estratégias e táticas de educar-se dos pobres. 
  Interessante  que  o  uso  do  termo  Reitoria  nos  remete  exatamente  ao  inverso  da 
problemática deste capítulo  - a educação  não escolarizada. Encontrar, ainda que em rastros e 
        
4
  AMADO, Jorge. Tenda dos Milagres. 2000. ( 40.º edição) . Ed. Record. R. J. Grifos nossos. O escritor refere-
se  aos principais mercados populares de abastecimento da população  de Salvador , na passagem do século 
XIX/XX, os Mercados de Santa Bárbara e do Ouro, na região do cais, e o de São Miguel, na rua da Vala, depois 
J.J. Seabra, Baixa dos Sapateiros. 




 
 
 
 
 
 
29
 

 
vestígios mínimos, sinais de experiências de educação não escolarizadas é o nosso objetivo. 
As formas como a população gestava a educação dos seus filhos, parentes, aderentes, não em 
si, mas no processo mesmo de sua existência, e de como foram sofrendo tentativas de 
escolarização.,  reveste-se  de  grande  importância  para  os  historiadores  que  priorizam  uma 
abordagem “vista de baixo”
5
 . Deste processo, os marcos são encontráveis desde os primeiros 
dos anos 20, do século XIX, ainda que historicamente diferenciados. 
Para alcançar esse processo de escolarização, adotamos como estratégia partir do final 
do período 1890, até as bases da escolarização que procuramos -1870 - e que elegeu como 
sujeitos os pobres, homens, mulheres e crianças,  do século XIX, no intuito de  torná-los os 
desejáveis cidadãos de um Brasil  futuro. Para tanto buscamos alguns dos caminhos da cidade 
do Salvador. E o Taboão era o umbigo da cidade. 
Inicialmente, relativo a este território é importante atentar  a demarcação territorial 
efetuada por Clarival VALLADARES
6
 médico e crítico de arte baiano dos anos 1940/70, no 
que chamou “o aperfeiçoamento dos artesanatos”, ao estudar os ofícios e artes populares. 
Indica como local de concentração e excelência dos serviços dos artesãos a Ladeira do 
Taboão,  centro  de  uma  tradição  de  arte  popular,  denominando-a  “A    Universidade  do 
Taboão”,  termo do qual AMADO  se apropriou e utilizou no seu livro.O Taboão, na 
descrição de Valadares, 
“( ...) refere-se  a um pequeno trecho urbano da cidade do Salvador, o Taboão, 
uma ladeira em ziguezague, ligação  da Baixa dos Sapateiros com a cidade baixa 
e também  confluência da Ladeira do  Pelourinho,  da Ladeira do Carmo  e  da 
Ladeira  do  Passo.  Na  metade  do    percurso,  frente  ao  pórtico  do  elevador  do 
Taboão,  deriva  uma  outra  ladeira,  de  sobrados  e  armazéns,  por  tradição 
conhecida pelo nome de Caminho Novo do Taboão.(...) Esse trecho urbano nunca 
teve importância como sede de obra de arte nem de monumento histórico. Também 
nunca ouvi falar de um restaurante  que lhe desse fama, nem de nenhum colégio, 
        
5
 Para esta  discussão remetemos aos  textos clássicos de  SHARPE,  Jim. A  história vista de baixo;1987. 
HOBSBAWM,  Eric  .A  história  de  baixo  para  cima;1998.  THOMPSON,  Edward.”  A  história  vista  de 
baixo.2000. 
6
 Clarival do Prado VALADARES foi um dos mais originais e  fecundos  críticos de arte baiano.Médico de 
formação, autodidata, interessou-se pela “arte  popular”,  efetuando diversas pesquisas sobre o que chamou 
”artesanato”,  como os riscadores de milagres, a pirogravura e xilogravura  de  anúncios populares, rótulos de 
comestíveis, de literatura de cordel, etc. Este trabalho  foi publicado em 1963, porém refere-se a uma memória 
histórica sobre o Taboão, que remonta ao meado do século XIX. 
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grêmio, sede de partido, repartição,casa de nenhum homem célebre, local de ato 
heróico,  enfim,  de
 
nenhuma  dessas  coisas  que  enobrecem  e  romantizam  os 
recantos da urbe 
7
”. 
 
O  que  interessava  ao  autor,  na  rua  que  identifica  como  marcada  pela  falta  de 
importância e de fatores enobrecedores, numa Salvador que ainda se pretendia civilizar,  era 
a concentração, desde o final do século XIX e adentrando o século XX até a década de 1960, 
de artesãos no território da Ladeira do Taboão e suas adjacências 
 
           
 
 
 
Ilustração  3:  Encruzilhada  do  Pelourinho,  Salvador,  1920  . 
Ladeira do Taboão à esquerda; em frente, subida da ladeira do 
Carmo;  ao sul,      sopé da  Ladeira do  Pelourinho;  à  direita, 
direção da Rua das Flores. DUVAL. Albúm das curiosidades 
artísticas da Bahia.
 
In: SAMPAIO, Consuelo Novais. 50 anos 
de urbanização na Bahia. Salvador: Fundação Odebrecht. 1º 
lugar  no  Prêmio  “Clarival  do    Prado  Valadares”,  2005.  Pp. 
205.
 
 
 
 
 
Descrita por um memorialista como um trecho secundário do Pelourinho, (...) Vindo 
do Terreiro, ou da Baixa dos Sapateiros, ou do Taboão, o deslumbramento é o mesmo: está o 
visitante face a face com o mais belo conjunto arquitetônico brasileiro (...)
8
   via de trânsito 
entre  os  mercados    que  abasteciam  os  bairros  centrais  da  cidade,  o  Taboão  é  para 
VALADARES uma área distinta das demais da cidade pelas atividades artesanais, que, 
 “ 
(...) levam o consumidor a  procurá-lo, inda que sem o conhecimento prévio do 
profissional. Tem sido assim há mais de um século, um centro  cultural de espírito 
universitário, formado por profissionais das mais diferentes atividades artesanais 
        
7
 VALLADARES,  Clarival do Prado.    O aperfeiçoamento  dos artesanatos (II): a universidade do  Taboão. 
RJ:Tempo Brasileiro: Revista de Cultura; N.º 04 /05. Jun/set.  Ano II 1963 .P.p 151. Apesar de escrito em 1963, 
este artigo encadea-se a reflexões e pesquisas do autor desde os anos 1930, e referentes ao início do século XX. 
8
 TAVARES, Odorico. Bahia, imagens da terra e do povo. RJ: Ed. Civilização Brasileira; 1961. Pp. 123. 




 
 
 
 
 
 
31
 

 
e  artísticas,  sem entretanto  perderem  a  mais  valiosa  característica  de  relação 
humana-  a  comunhão  –  através  da  qual um  único  nome dá  ao consumidor  o 
endereço bastante.(...) a mais relevante característica  desta pequena área urbana 
era o convívio, a impressionante inter-relação humana, bem construída conversa 
de porta, na comunicabilidade facílima das   solicitações e préstimos, trazendo a 
intimidade imediata, a informação completa e criticada 
9
”.
 
 A  historiografia  baiana  sobre  escravidão,  trabalho  e  vida  urbana,  e  portanto 
pobreza, aponta ter este território, das freguesias da  Sé, Passo, e então  o  Taboão e suas 
adjacências,  sofrido um paulatino esvaziamento da população de elite a  partir das mudanças 
sócio-econômicas de 1870/80, como a queda da produção do açúcar e o empobrecimento da 
aristocracia do Recôncavo baiano. Conjuntamente, ocorreu uma crescente apropriação pelos 
pobres, livres e libertos; negros, mestiços e brancos; brasileiros e estrangeiros, espraiando-se 
pelas freguesias limítrofes de Santo Antônio, Santana e Pilar. 
 
As fontes que utilizamos trazem essa  transmutação dos moradores da Freguesia da Sé 
e adjacentes. Tanto em SANTANA, VIANNA OU VALLADARES, as ruas do Pelourinho, a 
ladeira  e  a  Rua do  Passo;  a  rua  e a  ladeira  do Carmo,    são  territórios  visíveis em    sua 
diversidade étnica, social e cultural, ainda que perpassados por  distintos olhares, constituídos 
pela historicidade dos sujeitos que deixaram  esses registros, quais sejam , o olhar  do ex-
morador, mestiço e ligado organicamente às camadas populares e seus modos de vida , o de 
Miguel Santana. O olhar feminilizado de média burguesia intelectualizada - olhar de moça de 
fino  trato,  na  feliz  expressão  de  Claúdia  FONSECA,  que  marca  a  obra  da  folclorista 
Hildegardes  Vianna.  Ou  ainda  o  olhar  analítico  de  Valadares,  tentando  categorizar  as 
vivências do Taboão, sob as teorias e interpretações da crítica artística dos anos 1950/70,  de 
forma a valorizar uma cultura popular brasileira . 
Demarcando esses locais de enunciação dos discursos sobre o Taboão, voltamos ao 
incêndio, em 1890. Nele, a presença dos pobres foi marcante, tornada visível na  tabela por 
nós elaborada a partir do “relatório das vitimas”, entregue vinte dias depois do ocorrido pelos 
médicos João Antonio de Castro Loureiro e Manoel Gordilho, ao Chefe de Polícia, a quem 
estavam subordinados, efetuando uma reclamação sobre as condições de trabalho, 
        
9
 VALADARES, Op. Cit, 1963. P.p.152. 




 
 
 
 
 
 
32
 

 
 
“Sendo-nos,  pois,  confiado  o cuidado  de  examinar os  cadaveres  e  essas 
victimas, e  verificar  a sua identidade,  tomando  egualmente conhecimento 
dos  que  forão  feridos,  de  accordo  com  os  preceitos  medico-legaes, 
procuramos cumprir do melhor modo esta nossa ordem, missão consoante 
os  meios  de  que  dispomos  e  muito  principalmente  em  emmergencias 
taes.Não podemos furtar-mos ao imperioso dever de mais uma vez reclamar 
dos poderes públicos, por intermedio do digno e illustrado magistrado que 
occupa o cargo de Chefe de Policia n’este Estado providencias acerca de 
deficiencia  dos  meios  de  investigações  que possuímos,  de  modo  a  tornar 
completo, possível e  mesmo  uma  realidade o  serviço medico legal,  tão 
descurado n’este Estado, a semelhança do que dá-se nos paizes cultos do 
velho mundo, onde, devido ao progresso realisado n’este ramo da medicina, 
ella nada tem desejar-se”
10
. 
Dando início à descrição das vítimas, usaram como estratégia ante o número avultado 
e o fato de serem apenas dois os examinadores, dividi-las em três tipos, na própria expressão 
de  Gordilho e  Loureiro “Para maior facilidade e seguindo uma ordem regular, dividimos 
esta  nossa  descripção  em  trez  partes.  Na  1
a
  tratamos  dos  mortos,  na  2
a
  dos  feridos 
gravemente e na 3
a
 finalmente dos feridos levemente “ . Interessa-nos os primeiros, os mortos, 
pois   no texto construído pelos médicos, em busca de identificação dos corpos, encontramos 
evidências de uma das  múltiplas formas de educação presente nas ruas de Salvador- a leitura 
de marcas e sinais corporais presentes nas vítimas. 
Assim, tomamos a descrição constante no relatório e a organizamos em duas  tabelas, 
uma geral e outra  específica , a partir de   duas taxionomias: a primeira englobando todos os 
mortos e todas as  descrições dos médicos
11
; a segunda, as categorias que indicam sinais e 
        
10
 O número de vítimas fatais foi de quarenta e oito pessoas, porém a tabela que  construímos para  análise conta 
com  31  vitimas,  por      termos  priorizado  as  que  traziam  as  informações  sobre  cor,  roupa  e  sinais 
particulares.Fonte: Relatorio das victimas da Catastrophe do Taboão .  APB – Seção Judiciária.Estante: 10; 
Caixa 340/;documento:04. Reu: Avila, Eduardo da  Silva. Núcleo: Tribunal de Justiça Interessados: a Justiça. 
Juízo de Direito do 1° Districto Criminal. 
11
 As tabelas na sua totalidade estão nos anexos. 
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marcas particulares nos corpos, evidências de um conjunto de modos de ler e se identificar no 
mundo, que estamos considerando como uma forma de educação, aprendida no cotidiano. 
No “relatório sobre as vítimas” que nos serve como evidência, os corpos foram 
numerados pelos médicos em seqüência de 01 a 48. Destes, sete são identificados pelo 
prenome e quatro  foram reconhecidos pelo  nome completo. Sugestivamente três homens 
brancos,  vindo na frente o termo “cadáver” ou “corpo”, e, em seguida o nome. Dos não 
brancos o único identificado com nome  e sobrenome foi o pardo José Ezequiel Carvalho de 
Oliveira
12
alfaiate  com loja estabelecida nas  redondezas, como  informou o noticiário,  que 
permite vislumbrar a variedade do comércio da ladeira, assim como o fato de ser proprietário 
possibilitava   flexibilidade    nas vivências  sociais  marcadas  por  barreiras  de  origem, côr, 
gênero e classe, 
“O incendio, que começou no prédio n.28, communicou-se logo aos de ns 
26 e 30, de propriedade do casal do conde de Pereira Marinho, seguros em 
24:000$000 na Companhia Alliança, e mais tarde aos de ns 17, 19, 21, 23. 
N’estes  predios  estavão  estabelecidas  a  loja  Carvalho,  tabernas, 
quitandas, uma tenda de marceneiro e uma loja de fazendas
13
”. 
 
A leitura do “relatório” nos permite afirmar que a  côr foi  um dado essencial. Mesmo 
os corpos meio carbonizados tinham sua côr estabelecida, e apenas os restos carbonizados 
escaparam de tal categorização. A isto voltaremos. A seguir, variava a ordem da descrição: os 
ferimentos, a idade presumida, as roupas, adereços, moradia, o que fazia. 
A partir destas informações, elaboramos duas tabelas de vítimas. Na geral,  enfocamos 
as categorias de número, nome/ identificação, idade, moradia, ferimentos, pois não foi  usado 
o  termo  causa  mortis.  Inclusive  não há  indícios de  ter sido  feita  autopsia  ou necropsia  e 
        
12
 No “Relatório das vitimas” este sujeito foi identificado como tendo 12 anos, o que levantou dúvidas, pois 
muito novo para ser “alfaiate”; nesta idade eram quase sempre classificados como  aprendiz. Consideramos que 
deve ter ocorrido erro  no relatório .Sobre esta questão ver  LUZ, Ma. Cristina e FLORENTINO, Manolo,  sobre 
crianças escravas e libertas e ofícios; sobre crianças pobres ver BOLSONARO, Esmeralda..Outra fonte, o Jornal 
“ Diário da Bahia”  noticiou a  morte do dono da “Casa Carvalho” . E alfaiate era uma das profissões de alto 
percentual de pardos, segundo NASCIMENTO, Op.Cit, principalmente na freguesias centrais. 
13
 Jornal “Diário da Bahia”. Dia 05 de março de 1890. 1ª página. ” Noticiário”. 
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diagnosticada a mesma,  mas   um mapeamento  dos  ferimentos, constando  a  descrição dos 
mesmos, feita a olho nu - atividade, côr, roupas e sinais. 
Na segunda, enfocamos as informações que  nos  permitiram  problematizar  questões 
referentes à diversidade de formas de educação presentes nas ruas da Bahia, entre o povo, os 
pobres,  a  partir  do  compartilhamento  de  valores  e  práticas  culturais,    que  inclusive 
perpassavam as diferenças de classes,   num processo de circularidade, conforme as análises 
propostas  por GINZBURG. Afirmamos isto porque tais informações foram produzidas pelo 
olhar dos médicos, no momento de identificação dos corpos, e pela interação entre estes e o 
povo que afluiu  ao cenário do incêndio, presente em trechos do relatório, condensado na 
expressão “foi reconhecido como...”. 
Este parecer, pelo que evidencia, foi construído a partir de uma trama  de significados 
culturais,    interpretados  densamente  pelos  sujeitos  presentes,  médicos  e  populares, num 
processo  de  leitura  de  sinais    culturais,    cujos  suportes  foram  os  corpos.  Estes  sinais 
basicamente foram as roupas dos mortos, seus adereços e, especificamente em alguns corpos, 
as marcas sociais dos povos africanos – seus anéis, contas e as escarificações e gilvazes que 
foram lidos, conhecidos pelos moradores e pelos médicos, ou pelo menos por eles aceito, 
parte de uma herança cultural, um aprendizado, uma educação. 
 Tal assertiva é inspirada pela discussão de SLENES ao trabalhar as palavras de aviso 
de perigo usadas pelos  escravos  nas plantações de café do Sudeste brasileiro,  no  final do 
século XIX, problematizando  a existência e pertinência  de  uma língua  franca  bantu,  que 
retrataria como os africanos e descendentes recorriam a uma herança cultural comum 
“ 
Os escravos que diziam “Ngoma vem “ ou “ cumbi virô” , estavam 
trocando de códigos,  isto é, estavam inserindo palavras  de  sua  herança 
bantu nas frases  em português. Contudo, estavam fazendo muito  mais  que 
isso. Como o escravo que dava o toque de alarme chamando a atenção para 
o sol  vermelho   em  português( “  ampliando” dessa forma  um  código  de 
língua européia) , eles estavam jogando com os significados  que ngoma 
“tambor”  e  kumbi  ”sol”  necessariamente  teriam  para  pessoas  que  se 
movimentavam num e noutro  mundo lingüístico e cultural. Um mundo 
certamente desconhecido pelos senhores, mesmo quando estes conseguiam 
traduzir  o  sentido  literal  de  ngoma  e kumbi,  ou  entender  o  significado 
imediato  da expressão  “kumbit  viro”(acorda!).  (...)  Enquanto  isso  ela  ia 
sendo descoberta - e acobertada- por outros, que reconheciam uma teia de 
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significados em comum: não mais através  da linguagem, mas no interior 
dela,  na  própria  densidade  cultural  e  histórica  de  suas  palavras
 
e  na 
dinâmica de sua utilização”
14
. 
A tabela  que construímos permitiu  vislumbrar algumas  evidências sobre a  presença 
de pobres neste local,  marcado pela diversidade étnica. Analisando os mortos a partir do 
critério qualidade/ “côr”,  foi evidente a forte presença de  pessoas de “côr”, nas qualidades 
tradicionalmente  reconhecidas,  pardos,  pretos,  brancos,  creoulos.  Entre  os  homens 
identificados, a maioria dos mortos foi de africanos, seguidos pelos creoulos, pelos pardos, e 
por último os brancos. Dentre as mulheres, as pardas tiveram  a dianteira, seguidas par a par 
com creoulas e africanas, e apenas uma branca. 
COR/ORIGEM  QUANTIDADE 
 
Homem 
Mulher 
Africano/a  08 
02 
Creoulo/a  07 
02 
Pardo/a  05 
04 
Branco/a  05 
01 
Preto/a  02 
02 
Sem/identificação  02 
02 
Criança  02 
- 
Restos Corporais  04 
- 
Total  35  13 
Tabela 1: Cor/Origem de Mortos no Incêndio no Taboão, 1890. 
Fonte: Relatorio das victimas da Catastrophe do Taboão . 
 
 
  A leitura do relatório dos médicos e das notícias  veiculadas no jornal “ Diário da 
Bahia” trouxeram algumas questões importantes à análise . Primeiro, apesar de terem sido 
apenas cinco os homens brancos identificados dentre os quarenta e oito mortos encontrados, 
imediatamente e nos dias seguintes,  dois  foram noticiados  com destaque  “(...) A 1 ½ foi 
tirado de sob os destroços o cadáver do sr Leal, dono da Tabacaria Cubana.”,  e recebendo 
condolências nos jornais, por serem negociantes, figuras conhecidas, proprietários. 
        
14
 Ver  SLENES, Robert sobre o uso pelo historiador  do conceito de “descrição densa” de práticas culturais. In: 
“ Malungu, ngoma vem: África    coberta e descoberta  do Brasil” .Revista USP, número 12. São Paulo:USP; 
1988 .Pp 64 .Os grifos são originais do autor. 
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“Fallecimento – Faleceu hontem pela manhã victima da explosão de hontem 
o Sr. Saul Ernesto Ribeiro da Costa, estabelecido com uma loja de miudezas 
aos Cobertos Grandes. 
O Sr. Saul  descia a ladeira do  Taboão em  companhia do Sr. Dr.  José 
Feliciano  da  Rocha,  quando  foi  attingido  por  uma  taboa,  que  prostou-o 
immediatamente, varando-o de lado a lado. 
O desventurado deixa viuva e dois filhos. 
Sua família achava-se em Itaparica, por motivo de moléstia. 
Á  inconsolável  viúva  e  seus  innocentes  filhinhos  apresentamos  sinceras 
condolências 
15
”. 
A ressaltar que dos cinco identificados como brancos dois eram  não - brasileiros, um 
espanhol  e  um  italiano,  ambos  envolvidos  no  comércio,  o  que  corrobora  a  afirmativa  de 
VALADARES sobre a presença destes no território do Taboão já no século XX
16
, pois   o 
negociante Florêncio Rodrigues Marinho, cujo corpo foi encontrado a tarde e reconhecido 
pela família, era
 
estabelecido com loja de cera à ladeira do Tabõao
17
, 
“ Entre os comerciantes, na época de 1930 e 1940 bem como em 1960, 
pareciam predominar os espanhóis galegos e seus descendentes, árabes de 
primeira e segunda geração, alguns italianos em artigos de couro, raros 
portugueses de sotaque e judeus mascates de prestação
18
”. 
Entretanto, a maioria dos mortos, como já apontamos, eram pessoas de côr.  Da lista 
de vítimas identificáveis, ou seja retirando os quatro  restos corporais, as duas crianças  e 
quatro corpos de adultos cuja côr não foi identificada, foram trinta e três pessoas. Estes eram 
realmente a maioria dos transeuntes, trabalhadores  e moradores da região, conforme diversas 
fontes      apontam.  Assim,  no  referido  texto  de    VALADARES,  a  presença  dos  negros  e 
mestiços  é  enfatizada, pois“ Em relação à procedência  racial os artesãos do Taboão  eram 
quase todos mestiços brasileiros, alguns de pele branca e olhos claros, outros negros
19
”. 
        
15
 Acervo BCE.Ba.Jornal “ Diário da Bahia”. Dia: 05/03/1890. Ano: XXXVI .Grifos nossos. 
16
 Sobre a presença estrangeira, especialmente a espanhola, ver BACELAR, Jeferson. Galegos no paraíso racial. 
17
 Acervo BCE.Ba.Jornal “ Diário da Bahia”. Dia: 05/03/1890. Ano: XXXVI. 
18
 PRADO VALADARES, Clarival do. O aperfeiçoamento dos artesanatos  I. RJ: Tempo Brasileiro: Revista de 
Cultura; Março de 1963. Ano II, nº 03,.Pp 15 . Grifos nossos. 
19
 VALADARES , Op.cit, pp 152. 
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Da mesma forma, a literatura de AMADO aponta esta maciça presença de mestiços e 
negros no Taboão e seu entorno. Quanto  a fontes documentais, os censos trabalhados por 
NASCIMENTO e  COSTA  evidenciam  tal  presença, assim  como  os  livros de registros de 
ganhadores analisado por REIS, 
“  O  censo oficial  de 1872  aponta a  população de Salvador em  108.138 
habitantes, distribuídos em suas 11 paróquias , sendo  95.637  livres  num 
total de 88,43% e 12.501 escravos, 11% (...) e etnicamente composta por 
30,9% de brancos, 43,7% mulatos, 23,5% negros e 2% de caboclos
20
”. 
Negros aqui  corresponde apenas a pessoas de pele preta, assim como mulatos aos 
mestiços, na variedade de tons de pele reconhecidas na época. Porém, o que queremos enfocar 
aqui é a continuidade de certas práticas culturais nessa população, que estamos considerando 
uma forma de leitura e educação - as formas de vestir e o uso de certos adereços, sinais e 
marcas, reconhecidas e  comunicadas. Estas formas foram as usadas pelos médicos “legistas” 
para realizar uma determinada identificação das vítimas, grifado pois difere profundamente 
do que será identificar nos vinte anos seguintes. 
Neste momento, 1890, a identificação dos corpos foi feita a partir da leitura  por um 
olhar    pré-formado  por  marcas  e  sinais  do  cotidiano,  ainda  não  cientifizado  .Assim, 
acompanhando  a  tabela  de  vítimas  temos  dezesseis  corpos  classificados  como  creoulos  e 
africanos. Destes, apenas dois, dois Manueis creoulos e pedreiros, foram identificados pelo 
nome ( nºs 02 e 48). Os restantes quatorze corpos foram identificados apenas pela côr ou 
origem,  quando denominados africanos. E  aqui ancora nossa reflexão -  como identificar 
creoulos de pretos /africanos, quando  tais qualidades  referiam-se exatamente aos indivíduos 
de pele preta, diferenciando-os  a origem - preto, o africano; e creoulo, o filho deste nascido 
no Brasil? 
Uma segunda leitura do “Relatório das vitimas” trouxe a chave. É representativa a 
preocupação dos “legistas” em descrever além dos ferimentos – pois não dão a causa mortis- 
os sinais particulares e as roupas usadas pelas vítimas. E, foi a partir destes sinais que muitos 
foram  classificadas    ou  como  creoulos  ou  como  africanos/pretos.  Os  sinais  de  uso  de 
        
20
 REIS, João José. De olho no canto:trabalho de rua na Bahia na véspera da Abolição. In: revista Afro- Àsia, nº 
24. CEAO/ UFBa/ Fundação Clemente Mariani;2000. 
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adereços,  roupas  e  as  marcas  dos  povos  africanos,  presentes  nos  corpos  -  gilvazes  e 
escarificações. 
 
Ilustração 4- Penteados de negros referentes a costumes de  diversos povos africanos. 
DEBRET, Jean Batispte. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil .www.bibliotecanacional. Acesso 13 de 
abril de 2006. 
 
 
 
Emergiram deste relatório as linguagens de uma vivência. Os indivíduos não foram 
identificados  pelos  nomes  e  sobrenomes, mas  sim  por prenomes  e  apelidos;  atividades e 
ofícios;  origens  e  escarificações  e  gilvazes; roupas  e  adereços,  enfim marcas  e  sinais do 
cotidiano, decodificáveis por aqueles que com eles conviviam e sabiam ler, nesta  paisagem 
de peles e corpos, como em um livro cultural.
 
Estas  marcas  e  sinais  eram  as  gilvazes  e  escarificações  de  povos  africanos, 
transportados com os escravizados, símbolos de pertencimento, signos de identificação inter e 
extra grupal, mapa, livro, pergaminho grafado na pele de homens e mulheres e aqui lidos  no 
decorrer  da  vida.  Já  apontadas  por  NINA  RODRIGUES
21
  em  1905,  estas  marcas  eram 
reconhecidas na cidade e foram os  sinais que permitiram a identificação, possível,   das 
vítimas  do incêndio,  permitindo-nos apreender  um pouco  das  diversas  configurações  de 
culturas, costumes e educação presentes nas ruas de Salvador na passagem ao século XX. 
OLIVEIRA
22
  em  texto  fundamental  sobre  a  construção  das  sociabilidades  dos 
africanos na Bahia, especialmente em Salvador, no século XIX,  aponta que se  baseava na 
etnicidade como  marcador cultural, a partir de sinais diacríticos como origem territorial e 
        
21
 NINA RODRIGUES, Raymundo. Os africanos no Brasil. RJ: Companhia Editora Nacional; 1935. 
22
 OLIVEIRA, Ma. Inês.Viver e morrer entre os seus. Revista USP, nº 28; 1995/6. 
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lingüística na África, reinventados aqui a partir da noção macro de nagô. Um dos sinais de 
identificação  eram  exatamente  as  gilvazes  e  escarificações  resultantes  dos  rituais  de 
passagem
23
 nos  grupos africanos,  referidos por  viajantes e gravados nos  desenhos de 
RUGENDAS
24
, 
   
Ilustração 5- Gilvagens e escarificações nos corpos de negros africanos.RUGENDAS. 
Prancha: Gravuras 1ª; 2; e 3ª prancha 2 /1 - Negros Moçambique. 
 Gravura 4ª  prancha 2/10 , negra Mina. 
 
Assim, foi-nos fascinante acompanhar as palavras dos “legistas”, desde a surpresa da 
contradição entre a informação  “não foi identificado” , e  a  afirmação de ser creoulo ou 
africano, quando o sinal diacrítico cor da pele não os diferenciaria. Mas a pele sim, pois nos 
traços da pele do rosto, dos braços, do peito, das costas, estava uma  identidade de grupo, e 
por eles uma forma de leitura do mundo, ainda que estes médicos  não falem sobre  estas 
linguagens de identificação. 
Mas era uma língua comum, como  a possível  língua franca apontada por SLENES 
em relação os  jongos ou  “pontos” cantados pelos africanos bantu  e seus  descendentes 
crioulos no Sudeste brasileiro, nas décadas finais do cativeiro
25
aventando a possibilidade de 
ter existido uma língua franca bantu, na fronteira de um “piding”, especialmente na cidade do 
Rio de Janeiro saturada de bantu, e mais que estes, por seus crioulos a quem transmitiram esta 
linguagem. E,  aqui,  a todos  que  sabiam ler através  de  traços na  pele  que falavam, o  que 
falavam e para quem falavam, 
 
        
23
 Sobre rituais de passagem nos povos africanos TURNER, Victor. O processo ritual. RJ: Ed.Vozes; 1973. 
24
 RUGENDAS, Jonhan Moritz. Viagem pitoresca através do Brasil. SP:Círculo do Livro; s/d. 
25
 Usamos cativeiro e não escravidão inspirados na proposição de MATTOS a partir da memória familiar de 
descendentes de escravos. MATTOS, Hebe. Memórias do Cativeiro. RJ:  Civilização Brasileira; 2005. 
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“Elas retratam situações em que os escravos – agora, no final do período 
do  cativeiro,  predominantemente  crioulo  -  recorriam  a  sua  herança 
africana, “ traçando códigos” para não serem entendidos por senhores e 
feitores.  Dessa  forma,  registram  fragmentos  de  uma  língua  que, 
provavelmente ainda nas décadas de 1870 e 1880, e certamente antes de 
1850, estava impregnada de uma cultura dramaticamente diferente da dos 
senhores”
26
. 
Mas não só a pele. Diretamente os médicos indicaram que o uso de certos adereços 
também era uma linguagem, e portanto aprendível, utilizada na educação, 
“(...) em sua relação com o que podemos chamar de universo escolar como 
uma instância autônoma. Estão impregnados da pluraridade de  aspectos 
presentes  nas  relações  estabelecidas  cotidianamente  entre  grupos  e 
individuos, o que obriga o historiador a considerar que, quando se fala em 
representações  e  em      apropriações,  essas  noções  só  podem  ser 
compreendidas neste movimento confluente
“
27
. 
O uso de anéis e contas no corpo eram códigos de pertencimento, reconhecidos pela 
população, como na  identificação  do corpo número  31, quando  os médicos  explicitaram 
porque  a  classificação  de  africano  de  um  corpo  encontrado,  ”Cadáver    de 
africano(...)Reconhecendo-se ser africano por encontrar-se nos dedos aneis de aço e voltas 
de contas nos braços
28
. 
Esses anéis de aço fazem parte da história construída pelos africanos na Bahia. São os 
famosos  anéis  malês,  que  REIS  encontrou  usados  como  sinais  identificadores  de 
“participação” no levante de 1835, ou pelo menos assim os considerou a repressão, 
 “ 
Já que evitavam estar em público com suas roupas tradicionais, os malês 
baianos transferiram da África uma forma mais discreta de se identificarem 
uns  aos  outros:  o  uso  de  “  anéis  de  uma  certa forma”  insistentemente 
mencionados nos documentos da devassa. Era o chamado “ anel de malê”. 
        
26
 SLENES, Robert. Op.Cit. Pp.  61. Piding  referente ao inglês adaptado, crioulizado desde os primórdios do 
tráfico de africanos.  
27
 FONSECA, Thais .Op.Cit. Pp.63. 
28
 Fonte: Relatorio das victimas da Catastrophe do Taboão .  APB – Seção Judiciária.Estante: 10/ 340/ 04.Reu: 
Avila, Eduardo. 
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É quase certo que se tratava do Kendé, dois grandes anéis de ferro  usados 
no dedo polegar e no anular ou médio da mão esquerda. (...) 
(...) O historiador Adeniyi Oroge escreveu que o uso do Kendé “parece  ter 
sido uma prática antiga[...] nas c circunstancias  em que a comunicação 
pudesse fazer-se necessária” (...)
29
”. 
Óbvio  que o  Kendé  encontrado  nos  corpos  africanos,  e  talvez  nem  todos  os seus 
usuários  fossem    africanos,  mas  assim  identificados  a  partir  do  uso  deste  signo,    não 
comunicavam a rebeldia ao cativeiro de 1835. Segundo REIS, eles desapareceram das fontes 
pois “ Depois da derrota de 1835, os kendés depareceriam, já que as autoridades passaram a 
atribuir significado subversivo a eles.(...)
 
 Há indícios de que, mesmo no contexto de 1835, tal 
como os amuletos , esses anéis estivessem circulando além das hostes haussás malês, quase 
como uma nova moda entre os negros da Bahia”(...) 
REIS aponta que o seu uso posterior ocorreu  “Bem mais , no início do século XX, 
Manoel Querino registrou que anéis de prata eram usados pelos malês baianos apenas  como 
alianças de casamento. Já não se tratava do anel rebelde
30
.” Porém,  aqui eles foram um dos 
signos de leitura do mundo.  Tornaram-se Eram agora signos traduzidos, no dizer de Stuart 
HALL,  ou língua franca para Robert  SLENES,  cujo uso se dava no costume, na educação 
no cotidiano,com a presença de pessoas de várias  origens, com a característica de que não 
existia uma pureza original e sim uma fala que era resultante desta mesma transmigração e da 
convivência entre diferentes 
“A  diferença  é  que  elas    não são  e  nunca  serão  unificadas  no velho  sentido, 
porque  elas  são,  irrevogavelmente,  o  produto  de  várias  histórias  e  culturas 
interconectadas  (  bricoleur),  pertencem  a  uma  e,  ao  mesmo  tempo,a  várias 
“casas”. 
As pessoas  pertencentes a essas culturas híbridas tem sido obrigadas a renunciar 
ao sonho ou à ambição de redescobrir qualquer tipo de pureza cultural ”perdida” 
ou de absolutismo étnico. Elas estão irrevogavelmente traduzidas.(...) 
31
“. 
        
29
 REIS, João José. Rebelião escrava no Brasil. 2ª edição. 2003. Pp.212/213. 
30
 Idem. Pp.212/213. 
31
 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade; RJ:DP& A;1996. Pp 89. 
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Temos quase certeza que os demais classificados como africanos e africanas passaram 
por este  critério taxionômico , pois em nenhum a cor da pele é  referida, nem tampouco nos 
creoulos. Marcas na pele e uso de adereços foram os bias classificatórios, a partir de um 
conhecimento do mundo, de uma linguagem partilhada, de um aprendizado. 
 
TABELA DE MORTOS NO INCENDIO DO TABOÃO – SSA-1890. 
 
Nº  Nome  Cor  Idade  Origem  Sinais  Roupa  Ocupação 
 
01 
Um individuo, 
reconhecido por 
Ephiphanio 
pardo  25 
  Bigode curto e 
barba raspada 
 
Camisa branca, calça 
de brim de cor , 
botinas , gravata azul 
Cazeiro em 
caza de 
negócios no 
Taboão. 
2 
Manoel, 
reconheceu a 
família 
creoulo  30    --------  Calça e camisa de 
algodão 
Pedreiro em 
um dos 
prédios 
 
3   
Feliciano Jose 
Leal 
branco  ----    ----------  Camisa branca, 
calças de casimira de 
quadros, paletot de 
casimira e gravata 
vermelha. 
Dono da 
Tabacaria 
Cubana 
4  “uma creoula 
gorda”. 
Identidade não 
recoh. 
creoula  +- 40   
Anel de aço no 
dedo anular da 
mão esquerda 
 
 
Camisa de madrasto, 
saia de chita já 
desbotada. 
 
5 
Não foi 
identificado.  
creoulo  30 e tan 
tos 
  ------------------ 
 
 
Camisa branca, 
calças de brim preto e 
palitot de casimira 
preta. 
 
 
 
 
6 
Sem 
identificação 
pardo  20 
 
 
 
Signal tatouage 
no peito 
esquerdo 
representando 
um signo de 
 Salomão. 
Camisa de baeta 
branca, calças de 
brim de cor já 
usados 
carroceiro 
7  Uma africana 
ganhadeira 
preta    África 
(?) 
 
  Ganhadeira 
8  Não foi 
reconhecida a 
identidade 
creoulo  +- 35   
---------- 
 
----------------- 
 
Camisa e calças de 
algodão trançado 
 
 
 
9   
Não foi 
reconhecido 
 
Parda 
 
40+- 
-----------
-------- 
Nos braços volta 
de contas pretas 
Camisa de madrasto 
de golla de crochet, 
saia de chita de 
ramagens vermelhas. 
 
10  Manoel  creoulo  25  ----------  Estava cheio de 
 caliça. 
Tinha uma hérnia 
 inguinal direita. 
 
 
 
Camisa branca e calça 
de brim, suja de 
caliça. 
 
11 
 
Nao foi 
reconhecido 
 
 
pardo  Cerca 
40 
 
 
Bigode e barba 
raspados 
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13 
Uma preta 
africana 
 
preta  45  África(?) 
 
 
 
 
 
 
14   
O cadáver de 
Saul 
Ernesto da Costa 
branco  Maior 
de 40 
 
-----------
--- 
 
-------- 
 
 
Negociante, 
loja de 
miudezas 
nos Cobertos 
Grandes 
17  Outro corpo  ---  ----  ----  No dedo indicador 
da mão esquerda, 
 quase 
carbonizado,  
três 
anéis de aço dos 
que usão os 
africanos. 
   
20  Cadáver de 
mulher 
parda  18   
Tem nos braços 
 direito umas 
contas 
Saia de chita de 
ramagens brancas , 
camisa de madrasto. 
 
 
 
21 
 
Cadáver de um 
africano 
 
 
 
   
 
África(?) 
 
 
 
     
22  O cadáver de 
mulher 
conhecida por 
Badu 
Parda  30 a 35      Camisa branca com 
bico de renda na 
golla, saia de chita já 
desbotada e casaco de 
chita vermelho 
 
 
23 
Clementino 
Pereira Portella 
branco  13  Natural 
da Bahia 
Constituição forte 
 
 
 
Caixeiro 
 
24 
Jose Ezequiel 
Carvalho de 
Oliveira 
 
pardo 
 
12(?) 
   
Boa constituição 
   
26  O cadáver de 
Florencio 
Rodrigues 
Marinho 
branco  25  Espanha  Anel de camafeu 
 no dedo médio da 
 mão esquerda 
 
 
 
Calças de brim de cor, 
collete e camiza 
branca e palitot preto, 
sapatos de couro. 
Negociante, 
loja de ceras 
no Taboão. 
 
 
29 
 
Cadáver de uma 
preta africana 
 
preta 
   
África 
(?) 
 
Gorda (...) 
trazendo 
no pescoço duas 
voltas de contas 
brancas 
 
Saia de chita, 
camisa de madrato, 
panno da Costa azul 
de listras brancas. 
 
 
 
31 
Cadáver de 
africano 
 
Preta 
(?) 
   
África 
(?) 
 
Reconhecendo-se 
ser africano por 
encontrar-se nos 
dedos 
 aneis de aço e 
 voltas de contas 
 nos braços 
   
32   
Cadáver homem 
(...) reconhecerão 
ser do Sr 
Palanzane 
 
Branco 
(?) 
   
Itália 
(?) 
 
Encontrado entre 
 uma pipa de azeite 
de Palma e a 
parede 
 
 
 
33 
 
O cadáver de 
um africano 
 
Preto 
(?) 
 
 
 
 
África 
(?) 
 
( a face?) 
   
 
34 
O cadáver de 
um africano. 
Não foi 
reconhecido 
preto(?)    África 
(?) 
 
Tendo ao pescoço 
voltas de contas 
verdes e brancas 
as faces?) 
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35 
O cadáver de 
um africano.Não 
foi reconhecido 
Preto(?)    África 
(?) 
Tendo nos dedos 
anéis de aço 
 
 
 
39 
Cadáver 
africano homem 
Preto 
(?) 
  África 
(?) 
 
     
 
 
42 
Dous corpos de 
africanos 
encontrados 
juntos(nº43) 
Preto(?)    África 
(?) 
Nos bolsos 
dinheiro 
 de cobre e nykel 
 
Calça e camisa de 
algodão de linha 
grossa 
Parecendo 
ganhador 
43 
Dous corpos de 
africanos 
encontrados 
juntos(nº43) 
Preto(?)    África 
(?) 
Nos bolsos 
dinheiro 
de cobre e nykel 
 
Calça e camisa de 
algodão de linha 
grossa 
Parecendo 
ganhador 
48  Um cadáver de 
creoulo que 
reconhecerão ser 
de Manoel 
pedreiro 
creoulo  25    Constituição forte    pedreiro 
 
Tabela 2- Tabela de mortos incêndio do Taboão. 04 de Março De 1890. Salvador/Bahia. 
FONTE: APB . Seção Judiciária.Estante: 10. Caixa: 340. Documento: 04 .Réu: AVILA, Eduardo.Grifos nossos. 
 
 O uso de sinais e adereços não eram exclusivos dos africanos. Mestiços e brancos 
também os usavam, e nem sempre a matriz simbólica era a África, mas signos ocidentais, ou 
signos já bricolados, como a Tatouage encontrada no número 06 deste relatório, comum em 
marítimos,  estivadores,  marginais  e  pobres  urbanos  no  geral,  o  signo  de  Salomão, 
provavelmente a estrela de seis pontas. No peito. 
 Também as roupas foram  uma linguagem de identificação. Observa-se a diferença de 
trajes entre os negociantes, todos de calças de brim e palitot, da roupa comum de trabalho dos 
pobres, de algodão rústico, conhecido como aniagem. As mulheres vestem a roupa comum 
das pobres trabalhadoras, descrita por VIANNA em rememorização, nos anos 1970, do que 
viu e ouviu sobre o início do século XX.  A saia longa , rodada, de tecido barato, florido, 
tendo por cima a camisa de pano fino, o madrasto, enfeitado de bicos, rendas ou crochet-  a 
mulher de saia. 
Esta  mulher  de saia,  a  sinha  popular, sem  acento  para  diferenciar  da  Sinhá,    nas 
crônicas de VIANNA, é referência ao início do século XX, (...) cujo uso do depois popular 
traje de baiana era simples roupa do cotidiano, sem maiores qualificativos, marcando uma 
classe de  mulheres sem vinculações religiosas obrigatórias,(...) que emprestava um sentido 
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pouco desejável para  quem  a usava. Era  roupa  de negra  ou mulata, só  esporadicamente 
envergada por alguma branca sem sorte, jogada ao desprezo de si própria”
32
. 
FERREIRA FILHO ao narrar o cotidiano das  mulheres pobres e negras de Salvador, 
na passagem do século XX, no processo que denominou “ Belle Epoche imperfeita”, quando 
acompanhou  tentativas de práticas de sanitarização e higienização da cidade de Salvador, 
engendradas pelo poder público municipal e estadual,  com apoio das camadas dominantes e 
letradas, em  evidente processo de desafricanização das ruas, apontou sobre a presença das 
mulheres de saia nas ruas da cidade da Bahia. 
Assim,  o  corpo  nº  04,  de  uma  creoula  gorda,  não  identificado,  foi  descrito  como 
trajando “ camisa de madrasto , saia de chita já desbotada”, da mesma forma que todas as 
demais  creoulas,  pardas  e  africanas  encontradas.  Este  era  o  traje  comum  das  mulheres 
populares, descrito por todos os viajantes oitocentistas, “  camisa de madrasto de golla de 
crochet, saia de chita de ramagens vermelhas “.Era também o traje  do  corpo nº 09, de uma 
parda ,  quase idêntico nas suas ramagens vermelhas ao da  negra vista por Maximiliano  de 
Habsburgo em 1860, que o impressionou vivamente, fazendo-o diminuir o preconceito contra 
os negros, gritante em outras passagens de sua memória de viagem, 
“  Uma mulher em  particular surpreende  nosso olhar  por suas formas 
extraordinárias.(...)  um  vestido    de  algodão  floreado  vistoso  flutua 
negligentemente em torno  de suas ancas que se balançam molemente, uma 
camisa  branca sem mangas, que parece  jogada lá por acaso, envolve o 
busto. (..)Perolas de vidro com amuletos pagãos descem por todo o colo. 
Um  turbante  de  gaze  branca  ou  azul  claro  é  enrolado  em  torno  da 
cabeça.(...)
33
 . 
COSTA, referindo – se as ganhadeiras  da cidade da Bahia, meados do século XIX, 
também descreve  roupas e adereços, a partir de relatos de outros viajantes, próximos aos dos 
corpos encontrados no incêndio, 
 
        
32
 VIANNA, H. Op.Cit.Pp.201. 
33
  HABSBURGO,  Maximiliano.  Bahia  1860:Esboços  de  viagem.  RJ:  Tempo  Brasileiro;  Bahia:  Fundação 
Cultural do Estado da Bahia;1982. 
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“(...) O  vestuário das negras ganhadeiras, segundo os anúncios de jornais, 
também era simples e leve,  consistindo  geralmente em largas  saias    de 
chita e camisa de algodão”. 
(...). o  traje da  negra  escrava Iria,  vendedora  de peixe  ‘saia de chita 
vermelha com franjas amarelas,  camiza de madrasto com bicoes na gola, 
pano da costa com riscas vermelhas e torço de chita’ ”
34
 . 
  Os homens também são diferenciados pelos trajes,  vestindo os creoulos e africanos 
basicamente  “ camisa  de baeta branca , calças de brim já usadas”, ou” calça e camisa de 
algodão”; ou ainda o famoso abadá de origem muçulmana, adotado pelo que se vê como traje 
comum entre os populares de ascendência africana, “ calça e camisa de algodão de linha 
grossa”, ou “algodão trançado”, a aniagem. 
 
 
     
Ilustração 6: Ganhadores da Bahia. Final do século XIX. 
In: : SAMPAIO, Consuelo Novais. 50 anos de urbanização na Bahia. 
Salvador: Fundação Odebrecht. 1º lugar no Prêmio “Clarival do Prado 
Valadares”, 2005. 
 
Este  traje  é  constantemente  referido  como  básico  dos  trabalhadores  braçais.  Em 
VALADARES é explicado que no “O serviço braçal de carrego e obras era quase todo de 
pretos e mulatos, carroceiros , carregadores de rodilha , descalços, de camiseta de saco de 
        
34
 COSTA, Ana de Lourdes. Ekabó, pp 57;  e VERGER, Pierre. Fluxo e Refluxo do trato negreiro entre a Bahia 
e o Golfo da Guiné. Salvador: Editora Corrupio. Pp502. 
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aniagem e necessariamente troncudos e dispostos.
35
”. Aniagem provavelmente referido ao 
algodão de linha grossa, malha espaçada e  forte, fabricada pelas  fábricas têxteis instaladas 
nas  freguesias  da    Penha  e  dos  Mares,  e  que  serviam  para  ensacar  produtos  como  o 
charque.Era escolhida por sua durabilidade, preço baixo e por ser ventilada nas malhas? 
Também  Miguel  Santana,  ao  rememorar  sua  trajetória  de  habitante  do  Pelourinho, 
referindo-se à infância, falou do trabalho da mãe depois de viúva como costureira de  roupas 
de carregação, 
“ Quando meu pai morreu eu tinha dois anos de idade e minha mãe passou 
a  costurar  roupas  de  carregação,  calças  ,  camisas,  para  trabalhadores 
braçais e levava, às duas horas da tarde, a um  fabrico que havia ao pé da 
ladeira  do  Taboão,  cujo  prédio  ainda  existe.  Minha  mãe  recebia  o 
pagamento por dia.  Costurava também  os abadás, espécie de macacão 
comprido até a altura dos joelhos; com bolsos, mangas curtas, feitas com 
pano  de  saco  de  farinha do  reino ou madrasto,  geralmente  era feito  de 
tecido barato.Os africanos eram os que usavam esses abadás” 
36
. 
  RUGENDAS, em  livro de impressões de viagem sobre o Brasil, referente ao primeiro 
quartel do século XIX nos deixou, entre outras que usaremos,   esta imagem do “negro e 
negra da Bahia”. Ela   veste uma saia de ramagens igual às descritas nos corpos do Taboão, 
inclusive com os adereços    indicados, enquanto    ele   a  referida  camisa de riscadinho e o 
calção nos joelhos. Ambos conversam em momento de “descanso” da labuta diária, tendo 
como pano de fundo uma praia, e ao lado um cesto de peixes, referência a uma das principais 
atividades, o mercadejar alimentos
37
. 
De igual forma, esse traje aparece com minúcias no memorialista SILVA CAMPOS, 
que  segundo  COSTA  oferece  uma  “descrição  mais    detalhada  sobre  a  roupa  dos 
trabalhadores do canto em seu serviço diário”. 
 
        
35
 VALADARES, Op.Cit, pp 152.Grifos nossos. 
36
 SANTANA, Miguel. In: CASTRO, José Guilherme (org).Salvador: CEAO; 1996. Pp16. Grifos nossos. 
37
  Sobre  o  olhar  dos  viajantes  sobre  o  Brasil,  especialmente  as  classes  subalternas  no  século  XIX  ver 
BARREIRO, José Carlos.Imaginário e viajantes no Brasil do século XIX. SP: UNESP; 2003. 
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Ilustração 7: 
RUGENDAS, Jonhann 
Moritz. Viagem pitoresca 
através do Brasil . 
Tradução Sérgio Milliet. 
Prancha 2/8. SP: Círculo 
do Livro;s/d da edição. 
P.p .98
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 “(...)  calças  curtas  de  cós  de  enfiar  ,  descendo  uns  10 cm    abaixo  dos 
joelhos, e camisolão comprido que iam até os joelhos, com bolsos de dois 
palmos de profundidade em cada lado. Eram feitos com pano de algodão 
grosso de saco de farinha de trigo ou sacos de aniagem ( tecido de juta 
usado  em sacaria , principalmente para o charque), ou eram   produzidos 
nas fábricas têxteis existentes na Bahia, sendo de qualidade bastante 
inferior, como as chitas, que eram muito usadas, e o zuarte, uma espécie de 
mescla de algodão rústico com fios brancos e azuis”
38
. 
De zuarte está o negro representado como “da Bahia”, por RUGENDAS, na década de 
1820. Assim estavam vestidos os cadáveres encontrados em 1890. Fundamental assinalar que 
tais roupas apresentadas como próprias  de negros e pobres,  africanos,  creoulos, pardos, 
acrescidos dos brancos pobres, são sempre referidas ao trabalho, principalmente ao braçal, o 
        
38
 SILVA CAMPOS, José. Pp, 292. Apud: COSTA, Op.Cit. Pp 56. Grifos nossos. 
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trabalho físico, que movimentava a cidade, em especial o entorno do Taboão, nas freguesias 
da Conceição, Sé e Pilar- coração da mesma, 
“(...). Quase madrugada começa o trânsito de feirantes, de passageiros dos 
barcos do  recôncavo,   dos trens  e ônibus  para o  interior, as  primeiras 
carroças de burros e mulas e os caminhões de carga pesada. Antes da sete 
da manha , basta estar claro, ainda na hora de se vender mingau, as portas 
do Taboão se abrem, de uma só vez, o caminhar cresce, o alarido chega, 
compra-se,  vende-se,  cobra-se,  encomenda-se,  adia-se,  reclama-se, 
procura-se,  dá-se  recado,  dá-se  notícia  e  assim  se  faz  o  dia  do 
Taboão(...)
39
”. 
Salvador, nesse período, ainda  se caracterizava como  uma cidade eminentemente 
comercial, com uma forte zona portuária, o fundo panorâmico de RUGENDAS é o mar e um 
navio  a  largo,  exportadora  de  produtos    agrícolas,  e  importadora  de  “(...)uma  grande 
variedade de produtos: tecidos de algodão , de lã, de linho e de seda, carnes, vinhos , carvão 
de pedra, farinha de trigo, ferragens, moedas, peixes em conserva e bacalhau, calçados , 
bebidas , loucas de vidro, chapéus ,papel, sal e máquinas
40
”. 
Também existia um comércio de produtos alimentares e manufaturados  essenciais ao 
cotidiano bem diversificado,  abastecendo a cidade da Bahia, Salvador, e as do interior. O 
comércio retalhista era  forte  e  tradicional,  com  seus  mascates  e  ganhadeiras no  mercar 
ambulante; com os grandes mercados da freguesia da Conceição da Praia, como o de Santa 
Bárbara, e toda a área dos cobertos grande e pequeno, com suas quitandas, armazéns de secos 
e molhado, tabernas, perfumarias e boticas, aglutinando a população pobre e livre/liberta, que 
dele tirava  a sobrevivência. E,  até 1888, um bom contingente de  escravos também dele 
sobrevivia no ganho ou no aluguel, pagando aos seus senhores o jornal. Assim, ” Pareciam e 
tinham  os hábitos  dos  escravos  carregadores  de pipas  e  fardos como são  descritos  na 
crônica dos  visitantes(...) ou nas reminiscências  de  moradores  , como  naquelas  de Silva 
Lima, sob o pseudônimo de Senex”
41
. 
        
39
 VALADARES, Op.cit, pp151. 
40
 COSTA. Op.Cit.Pp 20. 
41
 VALADARES, Op.Cit. Pp.152 . 
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Ilustração 8:Negros carregadores. In:TAVARES. Luis Henrique 
 Dias Iconografia Baiana do Século XIX na Biblioteca Nacional.
 
 
Em Santana, empreiteiro de turma de estivadores, descendente de negros e espanhóis, 
Obá Aré de Xangô no  candomblé do Axé do Apô Afonjá,   a vivência flui do depoimento, e 
podemos acompanhá-lo  nas múltiplas andanças e temporalidades na Praça da Sé, no  Passo, 
Taboão, Pelourinho - onde nasceu em 27/09/1896, no Beco do Mota, número 03 -   e viveu 
até os vinte e poucos anos, não tendo porém se afastado  até o final da vida, em 1974,  como 
membro da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos. 
 Nestes  trechos  selecionados  de  seu  depoimento,  o  território  do  Taboão  é 
privilegiado,  tanto  ao  recordar  sua  entrada  no  trabalho  da  estiva,  como  nos  passos  do 
cotidiano, 
“Na esquina tinha o armazém Bola Verde, que pertencia a dois portugueses. Ao 
pé da ladeira ficava  a  casa da primeira estiva. Lá ficava também, passando 
algumas casas depois do professor, o escritório de Adão. Era lá que ele fazia os 
pagamentos. Nessa casa tinha uma escada que no fundo ia dar na Cidade Baixa. 
“ 
(...)Nessa rua ficava o bar de um certo rapaz, que só tinha o bar prá poder vender 
contrabando, chapéu, camisa de seda, baralho, etc (...)
42
”. 
        
42
 SANTANA, Op.Cit.  Pp.22.Grifos nossos .Sobre estivadores, seus hábitos e  a contradição  entre ganhos e 
cultura ver  MARAUX, Amélia Teresa. Zona portuária: cultura e trabalho. Salvador, 1930-1950. Monografia 
(Especialização em Teoria e Metodologia da História). Feira de Santana:UEFS;1997. 
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 Rapaz, trabalhando na estiva com o tio e o primo, podemos caminhar com Santana, 
nas manhãs do Pelourinho / Tabõao, assim como  aproximarmo-nos de práticas do miúdo 
cotidiano, como a alimentação característica da época, pautada em alguns  hábitos africanos, 
como  tomar acaçá, batido com leite no garfo; comer inhame  com freqüência. Ao mesmo 
tempo, o consumo de vinho e de filé, como bom estivador 
Eu  chegava  cinco  ou  seis  da manhã  de bordo,  chegava  no  açougue  do 
português  Augusto,  na  ladeira  do  Carmo  e  comprava  dois  de  filé, 
comprava uma  garrafa  de  vinho  no armazém  do gringo na  baixinha. 
Comprava inhames e os temperos na Baixa dos Sapateiros, chegava em 
casa tomava meu acaçá e ia dormir. (...)
43
” 
 Se  o  depoimento  de  Santana  é  fluido,  livre  associação  de  vivências,  o  de 
VALADARES  é analítico,  e  enfatiza a  diversidade étnica  no centro  antigo, a  partir do 
Taboão, ao focar artesãos que ali habitavam, 
“ Em relação à procedência racial os artesãos do Taboão eram  quase todos 
mestiços brasileiros, alguns de pele branca e olhos claros, outros negros. 
Entre os comerciantes, na época de  1939 e 1940, bem como em 1960, 
pareciam predominar os espanhóis galegos e seus descendentes, árabes de 
primeira e segunda geração, alguns italianos  em artigos  de couro, raros 
portugueses de sotaque e judeus mascates de prestação”
44
. 
  E, logo depois, indica que as atividades de trabalho, ainda nos meados do século XX, 
eram marcadas pela origem étnica, com raízes nas relações sociais da  escravidão, e que estas 
marcavam uma tradição de conhecimento do local, suas ladeiras, escadas e becos, 
(...) O serviço braçal de carrêgo e obras era quase todo de prêtos e mulatos, 
carroceiros,  carregadores  de  rodilha,  descalços,  de  camiseta  de  saco  de 
aniagem e  necessariamente troncudos  e dispostos.  Pareciam  e tinham  os 
hábitos dos escravos carregadores de pipas e fardos como são descritos na 
crônica dos  visitantes, ou nas reminiscências de moradores(...) parecerá 
estranho informar que até mesmo para o trabalho braçal de carregadores o 
        
43
 Idem.Pp.29 
44
 VALLADARES; 1963. P.p.152. 
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Taboão engendrava diferenciações, fazendo-os especializados  para  certas 
finalidades. Por exemplo, o carreto  compassado a um  cantarejo e de um 
bom conhecimento das  ladeiras e  escadas. Era  lá  que  o interessado  ia 
procurá-los e acertar serviço. (...)”
45
. 
Esta prática de carrego de objetos por grupos de homens, com cadência e “cantarejo”, 
era tradição na cidade, sendo apontada pioneiramente  por NINA RODRIGUES ao pesquisar 
os  africanos  na  cidade  de  Salvador,  no  final  do  século  XIX,  preocupado  com  a  extinção 
destes,  e  a  conseqüente  impossibilidade  de    estudá-los,    como  prevenção    aos  problemas 
atávicos  das raças  negras,  conforme as  teorias  racialistas  /evolucionistas  que   abraçava. 
Assim, ao se referir a convivência interétnica entre as auto-denominadas “nações “ africanas, 
“ Preferem a  convivência dos patrícios pois sabem que, se os teme pela 
reputação de feiticeiros, não os estima a população crioula. 
Não  se vá crer no entanto que, isolados da população mestiça e crioula, se 
fundam todos os africanos em uma colônia estrangeira grande e uniforme. 
Cada qual procura e vive com os de sua terra e são os sentimentos e as 
afinidades da pátria que nesta  cidade repartem os derradeiros africanos 
em pequenos círculos ou sociedades. As nações ainda numerosas possuem 
os seus cantos, sítios da cidade onde, a tecer  chapéus ou cestas de palha e 
a praticar das gratas recordações da mocidade, os velhinhos aguardam os 
fretes”
46
. 
 Entre os locais, cantos da cidade, estava o sopé da ladeira do Taboão, nesta época, 
bem perto do antigo  território do cais da cidade, que apenas na década de  1940 foi   refeito, 
abrindo-se a atual Avenida da França. Neste cantos havia, até o final do século XIX, uma 
cerimônia  de     empossamento  dos    chefes  de  turma,  os  capitães,  um  ritual    descrito  por 
Manoel  QUERINO,  e  citado  por  REIS
47
,    que  pode  ser  tomado  como  linguagem  de 
identificação étnica e de poder ante os demais membros do próprio canto, como de outros . 
        
45
 Idem. P.p.152.Grifos nossos 
46
 RODRIGUES, Raymundo Nina. Os africanos no Brasil. 1935. P.p. 101.Grifos nossos. 
47
 REIS, João José.  De olho no canto:  trabalho de rua na Bahia na véspera da Abolição. In: Revista  Afro Ásia.  
2000. CEAO/ FFCH/ UFBa. N.º 24. Salvador. Bahia. P.p. 216. 
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Santana, em seu depoimento, também aponta uma diversidade étnica na convivência 
no antigo centro ao descrever o percurso de provisão de mantimentos diários “Eu chegava 
cinco ou seis da manhã de bordo, chegava no açougue do português Augusto, na ladeira do 
Carmo e comprava dois de filé, comprava uma garrafa de vinho no armazém do gringo na 
baixinha. (...) Defronte de nossa casa, no Maciel, tinha um açougue de um africano
48
. 
Igualmente  NINA  RODRIGUES  a  registrou  no  início  do  século  XX  na  famosa 
fachada do açougue, que acreditamos ser o mesmo citado por Santana, existente na Baixinha, 
na Baixa dos Sapateiros, ou rua da Vala. 
Isto permite outra aproximação às proposições de HALL, ao discutir as identidades na 
pós-modernidade. Para ele, um dos olhares sobre  as identidades é que estão sujeitas ao plano 
da História, da política, da representação e da diferença e, assim é que ao invés de  unitárias 
ou “puras”,  elas  gravitam  ao redor da “Tradução”, atravessando e intersectando  fronteiras 
naturais. São identidades construídas por  pessoas que foram dispersadas para sempre de sua 
terra natal
  

“ Essas pessoas retém  fortes vínculos com seus lugares de origem e suas 
tradições, mas sem a ilusão de um retorno ao passado. Elas são obrigadas 
a negociar com as  novas culturas em que vivem, sem simplesmente serem 
assimiladas por elas e sem perder completamente suas identidades. Elas 
carregam os traços das culturas , das tradições, das  linguagens  e  das 
histórias particulares pelas quais foram marcadas”
49
. 
  Neste sentido, outra presença desta    diversidade  e  de possíveis  leituras do mundo 
emergem do  outro processo-crime, o assassinato  de  Abrahrão  Fares  Craichait
50
 negociante 
árabe de grosso, ocorrido em 06 de dezembro de 1914.O processo crime é um inquérito de 
autoria,  constando  da  denúncia,  das  qualificações  dos    suspeitos  e  dos  depoimentos 
destes.Vamos ao crime . 
  Conforme  o processo crime, o mesmo aconteceu no anoitecer de 06 de dezembro de 
1914, domingo, rua dos  Capitães ou rua Ruy Barbosa, centro da cidade  de  Salvador. Em 
        
48
 SANTANA, Miguel. Op. Cit. P.p.22/24. Grifos nossos. 
49
 HALL, Stuart. Op.Cit. Pp .89. 
50
 Processo arquivado na Seção Judiciária - APB. Estante 26 – Caixa: 914 – Doc:13.Série:Homicídio – Ano:1914 
Reú: Ally, Hubaid (Alexandre).Vítima: Abrahão Felix Craichat (Fares)Requerente: Adma Craichet. 




 
 
 
 
 
 
54
 

 
frente a um  prédio está reunido um grupo de homens que, pelo processo e noticiário,  foram 
identificados como árabes muçulmanos. Vindo do final da rua, descem mais três ou quatro 
homens, dentre eles  um  trajado nos moldes da ascendente burguesia comercial varejista da 
cidade  –  é  Abrahão  Fares  Crachait,      casado  com  Adma  Fares  Craichait,  sua  patrícia, 
negociante de fazendas com loja  no Pelourinho, número 61, e morador às portas do Carmo 
46, pouco depois brutalmente assassinado. Tomando a narrativa da denúncia da viúva, 
 
“Seriao seis horas e meia da noite de seis do presente mez, quando seu 
infeliz  marido  Abraham  Fares  Craicheti,  ao  passar  pela  rua  “Ruy 
Barbosa”, districto da Sé d’esta capital, em companhia de seu irmão Elias 
Bader,  foi  inopinadamente  aggredido  por  um  grupo  numeroso  de  syrios 
mahometanos,  do  qual  destacaram-se  os  [querellados],  animados  de 
frivoles  provocações  religiosas  e,  munidos  de  facas  e  revolveres,  deram 
inicio à covarde aggressão
51
”.
 
Segundo os jornais e  a acusação da viúva no inquérito, a  razão do crime foram 
divergências religiosas entre a vítima e seus agressores. Foram inclusive, em todos os jornais, 
caracterizados como árabes catholicos e árabes muçulmanos, 
 
        “
Mahometanos e catholicos 
Lamentável conflito 
Dous mortos e tres feridos 
 
Ante-hontem, a noite, na Rua Ruy Barbosa, deu-se um grave e lamentavel 
conflicto  entre  arabes  mahometanos  e  catholicos  por  questões  de  seita 
religiosa. 
  Foi travado rehido tiroteiro, resultando na morte dos arabes Abrahão 
Felix Cresseti, negociante com 25 annos de edade e residente no Pelourinho 
n
o
  61  e  Mamede  Jamil,  com  edade,  solteiro  e  residente  a  rua  do 
Saldanha”
52
. 
 
        
51
 Idem. 
52
 Jornal “GAZETA DO POVO”, 08 dezembro 1914. Terça - feira.Ano X .Nº 2787. Acervo do IGHBa. 
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Um tom especialmente pejorativo, aparece em alguns  dos noticiários, como no jornal 
“ A Tarde” na coluna popular “Na polícia e nas ruas”, do dia 7 de dezembro, 
“Na Policia e nas ruas 
“Os árabes fizeram o dia... 
  Além do grosso charivari da rua dos capitães, os arabes Miguel Broum 
e Ranakaba entenderam de encrencar a rua S. Miguel. 
  O civil 236 botou água na fervura
53
”. 
Essa leitura negativa  pode ser corroborada pela ênfase em noticiar a  presença de um 
brasileiro, diferenciado-o dos árabes, como se fosse ferido ao acaso,   sem  envolvimento 
direto com o conflito, que no parágrafo seguinte ficou constatado ser  “carregador” de  um 
árabe proprietário de loja, e principal testemunha do conflito Mustafá Jubaile, 
“Um brasileiro ferido 
Passava na occasião do conflicto o brasileiro Salvador Ferreira da Silva, 
que recebeu uma bala em um dos braços e outro na região glútea. 
Depois de extrahir a bala do braço, apresentou-se na policia para depor. 
Até hoje pela manhã apenas constavam de ferimentos os de Barden, de um 
outro turco e os de Salvador, empregado de Mustaphá Sbellen, tendo sido 
outros feridos recolhidos pelos seus patrícios. 
A policia continua em diligencia”. 
Um olhar depreciativo dá o tom deste noticiário, ao tentar  apresentar os motivos do 
que chama “conflito entre os turcos”. O trecho é um pouco longo, mas merece ser transcrito. 
O fizemos  em partes, analisando as informações que traz sobre essa presença da diversidade 
étnica  nas  ruas da  Bahia.  Primeiro, aponta  qualitativamente  para  sua  existência  e  para a 
complexidade desta, mesmo com um olhar xenofóbico, 
 
        
53
 Jornal “A TARDE”, 7 de Dezembro de 1914.Segunda –feira Acervo IGHBa.E as seguintes.Grifos nossos. 
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“De tempos a essa parte, nas ruas em que é mais densa a colônia turca, 
irrompem  conflitos,  perturba-se  a  ordem,  tendo-se  dado  já  scenas  de 
sangue. 
  Hontem,  porém,  à noite,  à rua  dos  Capitães,  o movimento  assumiu 
proporções alarmantes, de verdadeira lucta à mão armada, sendo trocados 
tiros,  e  cahindo  ao  deflagrar  das  pistolas  e  revolveis  dois  cadaveres, 
registrando-se varios ferimentos.” 
  A “notícia” passa  a  indicar os motivos do conflito,   informando sobre a diversidade 
interna dos “árabes”, aqui chamados de “turcos”
54
, que seria a diferença de fé, e indicando o 
local da concentração de um destes grupos, os muçulmanos . 
  “Syndicando os motivos que determinaram esse motim de tão graves 
consequencias, soubemos que eram de ordem religiosa, de choque de fé, 
entre mahometanos e christãos. 
A ‘quella rua, moram turcos para quem “Deus é Deus e Mahomet, o 
seu profeta”. 
  Ora,  os turcos que aceitam a  verdade religiosa de  accordo com o 
patriarchado de Jerusalém, não toleram nem respeitam o islamismo. 
  D’ahi  a  continua  desavença  entre  elles,  terminando  em  contendas 
perennes em epilogo de sangue.” 
A seguir, uma análise comum  nos anos 1910-1930, uma  reflexão  meio desiludida 
sobre a imigração após o primeiro período de euforia pós república, quando as associações de 
imigrantes começaram a montar estratégias de resistência à exploração da força de trabalho, 
assim como  o aumento da fixação nos centros urbanos,  contrariando os interesses das 
camadas dominantes, de terem trabalhadores rurais,  visto ser a agricultura, especialmente a 
grande  lavoura  exportadora,  considerada  a  base  da  riqueza  nacional
55
.  O  imigrante    já 
        
54 -Neste período, toda a região  da Síria, Armênia e Líbano era domínio do Império Otomano e os passaportes 
eram expedidos por este Estado. 
55
 Ver sobre a imigração na transição do século XIX, entre outros, VIOTTI DA COSTA, Emilia. Da Senzala à 
Colônia . Sobre a presença de imigrantes ver ALVIM, Zuleika.Brava Gente!.Sobre  as tensões  entre imigrantes 
e  elites, em São Paulo  ver SANTOS,  José Carlos. Nem tudo era italiano. Na Bahia, LYRA, Henrique Jorge, 
Colonos e colônias:uma avaliação das experiências de colonização agrícola na Bahia. Dissertação de mestrado 
.  SSa:UFBa;1982.    BACELAR,  Jéferson,  Galegos  no  paraíso  racial.  Sobre  a  xenofobia  brasileira  dos  anos 
1920/1930 ver LESSER,  Jeffrey, A negociação da identidade nacional,.SP:UNESP;2001. Especialmente o 
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começava a ser criticado por não  ter se adequado à representação de docilidade e padrão de 
deferência  sonhado
56
.  Observe-se  a  declarada  ameaça  àqueles  que  afrontarem  a  “ordem 
pública”. A expulsão era o caminho possível, sem esquecer que, nestes tempos  já estávamos 
civilizados, termo tão caro às nossas elites letradas, como discutiremos ao falar das línguas 
  “Mas é  preciso  que  esses  colonos,  que  vivem  num  paiz  de  absoluta 
liberdade de confissões, de credos, respeitam-se e respeitam as nossas leis, 
não provocando tumultos, não transformando os nossos centros civilisados 
em theatros de matanças, como na Armenia. 
 
Para estrangeiros que attentam contra a ordem publica, ha nos codigos 
da Republica remedios extremos efficazes.
57
”. 
A  leitura  do  processo  trouxe  algumas  informações  sobre  o  caso.  Realmente  a 
expressão do conflito foi a religiosidade, ou melhor, a disputa por expressões de religiosidade. 
Porém, conflitos internos dividiam o conviver de imigrantes árabes em Salvador. Apesar de, 
na contabilidade da imigração do final do século XIX e início do XX a província, depois 
Estado da Bahia, não ter sido bem aquinhoada, apesar dos persistentes pedidos dos dirigentes 
e  dos  senhores rurais,  existia  uma  florescente   colônia  “árabe  “formada  basicamente  por 
pequenos comerciantes  varejistas de perfumes  baratos  ,    tecidos, roupas prontas, sapatos, 
bijouterias  e  os  chamados    produtos  de  armarinho  ou  “miudezas”,  necessárias    a  vida 
doméstica , como lenços de cabelo e de nariz, funis, coadores, linhas de costura e meadas  de 
lã; cordão e elástico; presilhas, botões  e ilhoses;  alfinetes  e agulhas; tesouras e tesourinhas; 
panelas de ágata , brilhantina e banha de cabelo; pó de arroz e batom; prendedores de coques 
e tudo o mais de miuçalha e  adereço barato e acessível a sua freguesia básica- os remediados 
e pobres, ou como diz mordazmente VIANNA, “ Tudo barato e bem ordinário”
58
 . 
                     
capítulo 3:Construindo o espaço étnico. Sobre árabes, TRUZZI, Osvaldo. O lugar certo na época certa: sírios e 
libaneses no Brasil e nos Estados Unidos - um enfoque comparativo.  In: Estudos Históricos, RJ, nº 27, 2001. 
http://www. periodicos.capes.gov.br.  Data de acesso: 26 de fevereiro de 2006.Sobre conflitos no  comércio, na 
linguagem da etnicidade ver CHALHOUB, Sidney. Lar, trabalho e botequim. 2ª edição. Campinas: Editora da 
UNICAMP;2001.Pp.104/110. 
56
 Sobre problemas entre imigrantes e administradores de Colônias  são interessantes os relatórios do Ministério 
da Agricultura, cheios de representação  sobre a suposta preguiça,  maus costumes e avareza dos imigrantes ao 
não aceitarem o excesso de trabalho imposto. 
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  VIANNA,  Hildegardes.  Os  mascates.  In:A  Bahia  era  assim.  P.p  117.  Grifos  nosso.  Entretanto,  é  preciso 
indicar que para se ler e  utilizar como fonte histórica as crônicas de VIANNA,  na história social, é preciso que 
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  Segundo  VIANNA,  no  sempre  citado  livro  de  crônicas/memórias,  “árabe”  era  a 
denominação  dada  a  todo  imigrante    vindo  do  além  leste  da  Europa,    na  região  sobre  o 
domínio do Império Otomano Moderno. Segundo esta cronista existiram basicamente dois 
tipos de “árabes” comerciantes - o dono de lojinha ou armarinho estabelecido em pequena loja 
- a portinha – ou no galpão, e o  mascate, que de mala as costas percorria as ruas a mercar. 
Deste ainda existia o “pulga- prenha”, que  trazia, “(...) suspensa por uma corda passada no 
pescoço e equilibrada na barriga, uma espécie de prateleira. A prateleira nada mais era que 
um tabuleiro onde o mascate punha o que possuía para comerciar. Miudezas acessíveis a 
todas as bolsas(...)”
59
. 
  Caracterizando-o com o seu  olhar de moça de fino trato, aponta a pobreza da primeira 
geração, ao enfatizar ironicamente  que “ Muita dinastia econômica que anda por aí começou 
com um modesto mascate”. Pessoalmente, um dos grandes prazeres da nossa  infância era ir 
passear  na  loja  M  .Craichait,  dos  descendentes  deste    sujeito  sob  nossa  atenção,      no 
Comércio, para escolher o presente de Natal – sempre uma boneca. 
  VIANNA descreve o dia a dia  do árabe , o mascate, que “subia e descia ladeiras, 
suando em bicas, batendo com seu metro de madeira a quisa de matraca. Vendia à vista, 
quando  a    compra era pequena. A prestação,  quando  solicitado em contas grandes.
60
 “O 
jornal “ Diário de Noticias”, que dedicou vários  números  ao conflito, em  primeira página, 
no dia  12 de dezembro, teve a chamada ” Distúrbios entre os árabes”, publicando sob título 
”  Respeitae a  terra!”  uma    virulenta  matéria  sobre  a  presença  árabe,  com  palavreado  da 
época, unindo os costumes e atividades econômicas a um atavismo racial.  
Iniciou  referindo-se  a  conflitos  anteriores,  miúdos,  entre  árabes  e  fregueses 
“nacionais”,  informando  que  “  Por  varias  vezes  tem  a  imprensa  registrado  scenas  de 
pugilatos e mortes, entre os árabes aqui residentes, por causas e motivos diversos: abusos de 
confiança comercial, scenas de famílias , exaltação alcoólica
61
.Continua em plena expressão 
                     
tal leitura seja feita bem a contrapelo pois, filha da média classe intelectualizada baiana dos anos 1920, seu olhar 
é das experiências da “boa moça” olhando do vestíbulo e da copa , as tias da costa; as catarinas, as  amas; as 
ganhadeiras e vendedoras diversas. 
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 Idem . Pp 115. 
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 Ibidem, Pp.117. 
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de preconceito ao caracterizar que “ Não são mais factos isolados, communs , entre gente sem 
o cultivo da educação moral e cívica, bastante para refrear as paixões de momento”. 
LESSER
62
,  em estudo sobre a construção da identidade  nacional por três grupos de 
imigrantes vindos para o Brasil do final do Império ate o período getulista  - chineses, árabes 
e  japoneses-  discutiu  ter  sido  esta  identidade  negociada no  próprio  processo.  Aponta  a 
situação dos  que, neste processo, assumiriam a  identidade sírio-libanesa, marcados por não 
serem parte dos indesejáveis asiáticos amarelos, nem tampouco negros africanos. Não serem 
brancos    de verdade,  europeus arianos,  mas  também  não  serem  os desprezíveis  das raças 
inferiores de todo. E, nesse processo, como a religião foi fundamental para  construir uma 
imagem menos negativa, no caso, a oposição entre cristãos e muçulmanos. 
Entretanto, aponta  as dificuldades vividas, principalmente pela  direção urbana que os 
fixou,  quando  o  desejo  das  elites    brasileiras  pela  imigração,  era  para  direcioná-la    à 
agricultura, especialmente à assalariada ou o colonato. Assim,  a fixação de  árabes, turcos, 
sírio-libaneses  nas  cidades,  no  comércio  varejista  em  especial,    sustentou  uma  prática 
xenófoba,  marcada  pelas  teorias  evolucionistas  racializadas.  Tanto  LESSER  no  trabalho 
citado, como TRUZZI
63
 ao efetuar estudo comparativo entre as experiências de imigrantes 
sírios e libaneses no Brasil e nos EUA, sem o hífen assimilatório   usado propositadamente 
por  Lesser,    apontam  a  atuação no  comércio  como  demarcador    e  definidor    tanto  de 
representações positivas como negativas sobre os “árabes ”. 
Esta ambigüidade é visível.  Como vinhamos  apresentando, o “Diário de Noticias “ 
que  detratou    os    árabes,   publicara  em  duas  colunas  em  página  interna ,    no  dia  10 de 
dezembro, um  artigo dos “catholicos sírios” , em que a partir desta identidade, manipulando 
a religiosidade como sinal diacrítico duplo, de afastamento da selvageria muçulmana, e de 
proximidade, irmandade até, da terra baiana,  busca  “ appellar para as altas  auctoridades 
civis e ecclesiasticas  do estado,  pedindo-lhes um gesto de protecção  e  amparo   para  o 
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rudimentar direito à vida de cada  qual delles,  ameaçados  de perdel-a pelos selvagens 
mulsumanos, também aqui residentes”
64
   
No dia 12, a publicação ainda continuava  retratando os árabes como “ Na colônia 
árabe que aqui se installou, que aqui vive, ou vendendo amendoim ou de caixa e metro a 
matracar pelas ruas,  desenvolveu-se  o instinto  do ódio  sopitado,  o fanatismo  da crença 
religiosa, que  divide a raça  árabe
65
”.  Pior  e mais preconceituosa caracterização  não  era 
necessária. 
O processo instaurado , assim como o noticiário dos jornais, permitiu  perceber que 
outra  diferença,  além  da  religiosa,  cindia  a  “colônia  syria”    -  ser  proprietário  de  loja, 
principalmente grossista, ou ser mascate, abastecido pelos primeiros.  Abrahão era lojista. A 
testemunha Abdalla Zein,”(...) com vinte e oito annos de edade, natural da Syria, casado, 
mascate, filho de Abdalla Zein, residente à rua de São Miguel, numero nove(...)
66
” ,ao ser 
inquirido  sobre    a  vítima  respondeu  que  “(...)  conheceu  Abrahão  Craichate  com  bom 
procedimento  e  negociante  com  os  seus  patricios  a  credito”.  A  segunda    testemunha, 
Mustapha Jubaile, que  afirmou ter visto Aly Hubaib esfaquear a vitima fatal, na  Assentada, 
ao ser perguntado (...) Como explica a presença de Abrahão Craichaite na rua dos Capitães? 
Respondeu “(...) que Abrahão Craichaite sempre passava na rua dos Capitães, pois alli tinha 
devedores entre  os seus patrícios 
67
”. Rafful também declarou  que“(...)Craichait sempre 
passava na rua dos Capitães(...) . 
 Seu suposto assassino,  Aly Hubaib, ou Alexandre
68
 como se traduziu,  identificou–se 
no auto de perguntas “P: Sua profissão ou meio de vida?R: Mascate de caixa grande” , assim 
como o outro acusado Daruch Taiara 
69
 que informou ser “mascate”. 
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 Processo Homicídio contra Abrahão Felix Fares Craichait.. Estante 26 – Caixa:914 – Doc:13.Pp31 
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68
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Destas declarações podemos inferir que subjacente à insatisfação religiosa, mesclava-
se uma insatisfação sócio-econômica, pois provavelmente a  presença de Craichait não era 
uma visão desejada pelos “patrícios”, uma visita muito agradável, certamente a lembrar 
prazos e dívidas, além de disputas simbólicas  nas quais mesclavam-se  desejos de expressão 
social limitados por questões econômicas e culturais, como religião e língua. 
Numa   das declarações  a testemunha  Mustafá Jubaile,  maometano também,  ao ser 
perguntado se “(...)existia alguma prevenção entre Ally Hubaib ou Alexandre já referidos a 
patricios mahometanos e Abrahão Craichaite, Elias Bader e outros?-
 
foi quase taxativo ao 
afirmar  a  animosidade  que    eram  nutridas  nas  diferentes    formas  de  assimilação  dos 
imigrantes  “ árabes ”, “turcos” ou “sirios”,  denominação conforme essa mesma inserção e a 
situação
, 
“Respondeu que poucos dias  antes o referido Ally Hubaib ou Alexandre, 
Mamede  Elhay  Assem  Bagdadi,  Mustafa  Daiub;  Abd-Elkader  Taiare, 
residente  este  ultimo  à rua  do  Saldanha,  numero  trinta,  disseram  a  elle 
respondente que os catholicos syrios, aqui, estavam fazendo muita figura e 
que elles, os referidos e mais Ahmed-Elnazir, do qual agora se recorda elle 
respondente estavam preparados para brigar a qualquer hora, facto que elle 
respondente referiu a João Rafful
70
”. 
O  crime  ocorreu  em  uma  região  de  alta  concentração  de  “árabes”.  Testemunhas 
arroladas  e  os  envolvidos  diretamente  informaram  morar  na  freguesia  da  Sé,  e  nas 
adjacências. Um  inclusive deu  como  endereço o  número 66, que  no  noticiário é  indicado 
como uma pensão onde “ habitam árabes judeus
71
” , e de onde teria “saído” uma saraivada de 
tiros durante o conflito, confirmado no depoimento da primeira  testemunha, Mustafa Jubaile, 
                     
refugiados; a reunião de  estatísticas incriminatórias, performance educacional, estatutos  legais, status  de 
imigração – a genealogia daquela figura solitária que Jonh Berger denominou o sétimo homem.” BHABHA, 
Homi. O local da cultura. BH, MG:Ed. UFMG;2000. Fonte: “Auto de Qualificação – Aly Hubaib e Daruch 
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maometano,  que  “(...)  Perguntado  de  que  direcção  partiram  os  tiros?  Respondeu  que  os 
primeiros tiros sahiram das jannellas da casa dos mahometanos (...)”
72
. 
Casas  provavelmente  modestas, se  levarmos em  consideração esta  reclamação em 
jornal sobre o aumento de cortiços em Salvador, de cunho alarmista e claramente remetendo 
ao  Rio  de  Janeiro
73
.  No  artigo publicado  pelos  ”sírios  catholicos”,  a  rua  dos Capitães  foi 
identificada como o local  no qual “desejoso de estabelecer a harmonia na colônia, ousou 
entender-se em boas maneiras com os chefes daquelles bandidos, no covil destes(...) 
74
”. 
 
No dia  seguinte ao crime, segundo o referido jornal , “ Grupos e grupos de árabes e 
judeus  corriam  pelas  ruas  do  districto  em  gritos  e  discussões  em  demanda  dos  seus 
domicílios  em  quanto  a  polícia  effectuava  a  prisão  de  outros    no  local  do  crime  e 
adjacências”. 
 
Das testemunhas arroladas apenas um não residia no entorno da Sé, do Pelourinho e 
do nosso Taboão,  porém  lá convivendo por ser ganhador de um dos  “turcos”, conforme o 
processo. Neste é interessante que, apesar de  denunciados três  árabes muçulmanos como 
autores do assassinato de Abrahão Craichait, uma outra  vitima fatal existiu,    identificada 
como  Zamrini Rajab, muçulmano,  não foi oferecida denúncia.  No auto de perguntas de 
Elias Bader, cunhado de Craichait, ferido no  atentado,  aparece a   acusação de ter sido  ele o 
autor da morte de Rajab, mas sem progressão em inquérito. 
 
 
NOME 
 
 RESIDÊNCIA 
01  José Hage  Residente no distrito da Sé 
02  Mustapha Jubaib  Residente à rua do Thezouro, nº 44, distrito da Sé 
03  Salvador Ferreira da Silva  Residente à rua do Thezouro, nº 44, distrito da Sé 
04  João Gorges Rafful  Residente à ladeira de São Francisco, nº02, distrito da Sé 
05  Ahmed Assen Kasin  Residente à rua Ruy Barbosa, nº66, distrito da Sé 
06  Abdale Zein  Residente à rua de São Miguel, nº03. Distrito de Santana. 
07  Euclides Moura dos Santos  Residente no districto da Penha. 
08  Capitão  Francisco  José 
Patricio 
Residente à rua da Mouraria. Distrito de Santana. 
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  Os acusados foram “Ally Hubaid, vulgo, Alexandre, ou ainda Alexandre Mamedio ou 
Mamede Alexandre Antonio; Abdel- Kader Kamich Taiara (Abdelkade) e Mohamed Hassum 
Bagdade” , que fugiu, não respondendo ao inquérito. Em  entrevista no Jornal “A Tarde”, 
realizada com o reconhecido como líder da “ colônia Turca”, João Gerges Rafful, identificou 
Mohamed Bagdade como  “uma especie  de chefe da seita” , no caso dos  muçulmanos. A 
dissensão entre os grupos chegará o ápice quando Bagdade soube de uma coleta em apoio a 
Cruz Vermelha francesa,   contrária a ação dos alemães e seus aliados turcos na Primeira 
Guerra Mundial, em curso.Teria se  exasperado  e ameaçou “de fazer uma Jihad”. Esta era 
nas palavras de Rafful, (...) 
“ 
É uma palavra terrível. Não sei traduzil-a em portuguez. Mas explico: é o 
sacrifício de pae, mae, de filhos, assassinal-os se tanto exigir a fé, em caso, 
qualquer  de  consciência  religiosa.(...)Era  a  matança  dos  christãos  que 
Hassan proclamava”
75
. 
Esta entrevista de “ A Tarde”  tinha o intuito de apresentar as razões do conflito entre 
os  Christãos  e  mulsumanos.  Para  isto  o  jornal  resolveu  resolveu  entrevistar  Rafful, 
pretendendo “ ouvir  membros mais influentes da colônia, a respeito”. Rafful  representava o 
árabe  integrado,  bem  sucedido  economicamente,    que  assumia,  já  neste  momento,  uma 
identidade sírio-libanesa, e a  nacionalidade o mais  próxima possível  da brasileira, como 
discutido por  Lesser.  Foi  descrito pelo “reporters” como “ É uma figura sympathica, o sr 
João  Gerge  Rafful.Antigo  negociante  de  café  em S.  Paulo,  abastado, ha  cerca  de quatro 
annos estabeleceu-se na Bahia com escriptorio de miudezas, á rua Santos Dumont, n. 33.” 
Simpático, indicando  que os demais patrícios  nem sempre  eram assim considerados, como 
na crônica memorialista 
“(...)Maneiroso, amigueiro, cordato se bem tratado, virava fera, insultando, 
gritando,  xingando  arrancando  a  mercadoria  de  onde  estivesse  e  como 
estivesse, se ludibriado. Seguia impávido para a delegacia, quando intimado 
para esclarecimentos por queixa de desacato. Esperava horas a fio, no xadrez, 
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que aparecesse um patrício ou um amigo com um advogado. Calejava na luta 
com a freguesia nem sempre vantajosa. (...)
76
 
Sua residência foi  descrita em pormenores, tendo sido enfatizados  sua adequação ao 
ideal de “civilizado”. O estilo da casa,  um chalet, no qual residia com a família ao invés das 
pensões, cortiços e avenidas como moravam os “turcos” da rua dos Capitães.  O ser casado, a 
contrapor-se com os demais imigrantes solteiros, que no imaginário das camadas médias era 
uma  ameaça  as  senhorinhas  casadoiras,  tanto  pela  possibilidade  de  estabelecer  relações 
afetivas, como pelo espantalho da poliginia islâmica,  habilmente esgrimida por Rafful, ao 
afirmar que os muçulmanos “casam-se tantas vezes quantas lhes permitte um attestado falso 
de que são  solteiros. Reproduzem a  promiscuidade dos haréns
77
”.Finalizando as filhas, 
exemplos de senhorinha de consideração e educação,  
“A’ sala  de visita,  elegantemente mobiliada, um piano  ao fundo, um 
violino  sobre  uma  estante,  musicas  abertas,  quadros  pelas  paredes, 
retratos de familia, palestravam suas duas filhas uma de 14 annos, outra 
de 12, Esther e Herit, graciosas, falando ambas corretamente francez. 
  Nasceram em S. Paulo, ali foram educadas em um collegio francez. 
Anunciado o fim de nossa visita, retiraram-se, discretamente, deixando-nos 
á vontade”. 
Contrapondo-se a este imigrante “desejável”, o uso da fala do próprio Rafful para 
caracterizar os árabes muçulmanos, construída no uso dos mesmos diacríticos- família, 
religião, honra, violência- com sinais trocados, no intuito de uma imagem contrária, o que 
nos permite concordar com BHABHA que 
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“ De que modo chegam a ser formuladas estratégias de representação 
ou  aquisição de  poder  {    empowerment}  no  interior  das  pretensões 
concorrentes  de  comunidades  em  que,  apesar  de  histórias  comuns  de 
privação  e  discriminação,  o  intercâmbio  de  valores,  significados  e 
prioridades nem sempre pode ser colaborativo e dialógico, podendo ser 
profundamente antagônico, conflituoso e ate incomensurável 
78
”. 
 
A  macro  identidade de “Syrios”, usada  no artigo que   delimitou  “syrios  católicos” 
de ”turcos muçulmanos” originava-se nas tensões internas de  disputa de poder, ascensão e 
assimilação  que    se  constituíam  também  na  disputa  de  imaginários.  Enquanto  que  no 
depoimento de Aly Hubaib, todos os presentes na rua dos Capitães  eram”(...) Perguntado se 
estas pessoas a que se referiu eram syrios, turcos ou brazileiros? – Respondeu que tudo era 
turco ou que todas as pessoas eram turcas(...)
79
”, na fala de Rafful, no jornal, a diferença foi 
radicalmente esgrimida, numa tática de separação e afirmação de identidades 
 
  “
Os christãos são geralmente de melhores costumes, mais tolerantes, 
tendo  em  alta  valia  o  respeito  à  honra  e  á  dignidade  alheias.  Os 
musulmanos reflectem em toda parte em que se encontram os habitos, as 
violencias, a prepotencia do governo que infelicita, que reduz a Turquia ao 
paiz mais escravo, mais desgraçado do mundo
80
”. 
Esse ideal  civilizatório inclusive    foi expresso     por Rafful  ao tecer  considerações 
sobre as  diferenças entre a Turquia  , muçulmana, e a França,  católica,  Éden no seu 
imaginário, 
“Nós, christãos, temos uma profunda sympathia pela França. Todo o nosso 
ideal político é que ella nos redima, nos salve das garras do sultão, que nos 
incorpore á civilização occidental. 
 
Conflagrada a Europa, nossas esperanças voltara-se para os alliados. 
        
78
 BHABHA, Homi. O local da cultura. BH, MG. Editora da UFMG;2001. P.p 20 
79
 Processo Homicídio de Abrahão Felix Fares Craichait.. Estante 26 – Caixa:914 – Doc:13.Auto de perguntas a 
Aly Hubaib, pp 39.E seguinte. 
80
 Jornal “A Tarde.” 14/12/1914. 
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Parece-nos  que  vencedores,  elles  estenderão  a  sua  acção  até  a 
Turquia, libertando-nos da  opressão, da servitude feroz,  que mantem o 
povo ignorante, analphabeto e, portanto, submisso como em captivo
81
”. 
 
Essa polaridade família versus promiscuidade era um assunto caro as representações 
sobre os pobres no  geral, fossem os nacionais - descendentes dos livres pobres, libertos e 
libertados  pelo  13  de  maio,  fossem    os  imigrantes. Era  uma  das  formas  mais  comuns  de 
desqualificação social, destinada a legitimar as ações de controle e disciplinamento,  que  no 
final do século XIX e o início do XX propunha-se, como estratégia de progresso e civilização 
da nação. As vivências de  escravos e libertos nesse processo foi objeto da recente  tese de 
FRAGA  FILHO 
82
  que  buscou  “acompanhar  as  trajetórias  de  escravos  e  libertos  dos 
engenhos do Recôncavo baiano, entre as duas últimas décadas que antecederam a abolição, 
em 1888, e os primeiros vinte anos que se seguiram àquele evento”. 
Os árabes pobres foram também representados como ignorantes, analfabetos, escória, 
imorais, promíscuos. Especialmente interessante  a ligação elaborada  por Rafful entre o que 
considerava  opressão política, religiosa e o analfabetismo.  LESSER
83
 indicou que esta era 
uma preocupação dos dirigentes da  imigração brasileira no  início do  século XX, com  a 
chegada de árabes em São Paulo  e no  Rio de Janeiro. Eles  mensuraram e afirmaram  que a 
taxa de analfabetismo era de  55% entre os “árabes”  no geral, portanto grande, e 36% entre 
sírios libaneses, na média dos imigrantes. E a nossa pergunta é, em relação a que língua? 
Para esta compreensão  foi  preciso relativizar essa afirmação de analfabetismo e de 
letramento  historicizando a própria noção de analfabeto e de letramento
84
. É preferível adotar 
o conceito de LETRAMENTO que, segundo MARCUSCHI, 
        
81
 Jornal “A Tarde.” 14/12/1914. Grifos nossos. 
82
 Sobre a constituição de estratégias de controle dos pobres libertandos e livres no imediato pós –Abolição ver 
FRAGA  FILHO,  Walter.  Encruzilhadas  da  liberdade:  histórias  de  escravos  e  libertos  na  Bahia,  1888-
1910.Unicamp/FFCH,Tese de Doutorado em História Social. 2005. 
83
 LESSER, Jeffrey, A negociação da identidade nacional. SP:UNESP;2001.Pp113. 
84
 Por exemplo, FREIRE tem  afirmações radicais sobre  a incapacidade governamental em estabelecer níveis 
mínimos de escolarização, aqui  como sinônimo de habilidade de ler e escrever, até os anos 1920, cristalizando 
uma interpretação  a partir da escrita da própria história da educação efetuada nos anos 1930, desconhecendo 
outras vivências do aprender a ler e escrever, assim como a habilidade de letramento em outras línguas que não 
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“ O letramento é um processo de aprendizagem social e histórica da leitura 
e da escrita  em contextos informais e para usos utilitários, por isso é um 
conjunto  de  práticas,    ou  seja,  letramentos(...)  Distribui-se  em  graus  de 
domínios que vão de um patamar mínimo a um máximo.Discriminando 
Letramento de Alfabetização, pois esta pode dar-se, como de fato se deu 
historicamente  ,à  margem  da  instituição  escolar,  mas  é  sempre  um 
aprendizado mediante ensino, e compreende o domínio ativo e sistemático 
das habilidades de ler e escrever..(...). 
  A escolarização, por sua vez, é uma prática formal e institucional de 
ensino  que  visa  a  uma  formação  integral  do  individuo,  sendo  que  a 
alfabetização é apenas uma das atribuições/atividades da escola”
85
. 
No processo que vem nos servindo de fonte, um indício desse limite do uso do termo 
emergiu nos autos de perguntas. Ao ser qualificada para inquirição   a primeira testemunha, o 
árabe  Mustafá Jubaile,   foi  qualificado como  não sabendo ler ou escrever, mas assinando 
em árabe, 
“Aos sete dias do mez de Dezembro do ano de mil novecentos e quatorze, 
nesta  capital  e  na  subdelegacia  de  Policia  do  Districto  da  Sé,  onde 
presente se chava o subdelegado em exercício, Capitão Cyrilo Gomes dos 
Santos, commigo escrivão adiante declarado, presente  o advogado Major 
Isaac Jorge Franco e sendo ahi Mustafa Jubaile, com vinte e oito annos 
de edade, natural da Syria (Turquia), solteiro, mahometano, mascate, filho 
de Mustafa Jubaile, já falecido, residente à rua do Thesouro, districto da 
Sé, numero  quarenta e quatro,  não sabendo  ler nem escrever, apenas 
assignando o seu nome em árabe”
86
. 
   
                     
o português oficial. FREIRE, Ana Maria. Analfabetismo no Brasil. SP: Cortez; 1993.
 
Sobre esta questão ver 
FARIA FILHO, L.As lentes da História.BH, MG: Editora Autentica;2005. 
85
 MARCHUSI, (2001). P.p.21/22 
86
 Processo Craichait. P.p 22. 
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E, no transcorrer do processo  esta vivência  tornou-se mais presente, pois todos os 
árabes envolvidos são qualificados como analfabetos ou “ não sabendo ler ou escrever”, mais 
assinando “ o nome em árabe ” ou “ firmando o  nome em árabe”. Ocorre o pedido de um 
interprete para atuar  no auto de pergunta ou de qualificação das testemunhas e acusados, sob 
o argumento de que 
“Neste acto pelo advogado Major Isaac Jorge Franco foi requerido que, 
tendo de  ser ouvidos  em auto  de perguntas  e como  testemunhas varios 
arabes  que  não  fallam  portuguez  houvesse  a  auctoridade  de  nomear 
interpretes com formalidades da Lei”
87
. 
Este pedido leva-nos a três reflexões. Primeira, terá sido uma estratégia de defesa, pois 
preservava  os  indiciados,  que  provavelmente  não  tinham  ainda  grande  habilidade  em 
português, a língua nacional, de se expor em terreno perigoso? Segunda, permitiu vislumbrar 
a  presença  de  outros  sujeitos  que  falavam  fluentemente  o  árabe,  a  ponto  de  traduzir 
simultaneamente:    no  caso,  os  dois  interpretes      nomeados.  Terceira,  os  árabes  se 
comunicavam na Bahia realmente entre si nas línguas originais. 
O  primeiro  intérprete deve  ter  sido  judeu,  pois  foi  descrito como  , “(...)o cidadão 
Salim Salomão, de seita extranha às religiões catholicas e mahometanas, que deverá ser 
intimado para acompanhar as proximas diligencias com o juramento do estylo.(...)”. Não 
tendo comparecido a todas as audiências,  nomeou-se outro intérprete , um egípcio, Joseph 
Pinto,  natural  de  Cairo,  negociante.A  maioria dos  envolvidos  foi  caracterizada  como  não 
sabendo ler ou escrever, escapando exatamente Rafful, o representante da ascenção social. A 
tabela apresenta as qualificações no processo, 
 
 
 
 
 
 
 
        
87
 Idem. 
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TESTEMUNHAS NA INVESTIGAÇÃO DA MORTE DE ABRAHAM CRAICHAIT 
NOME  IDADE  OCUPAÇÃO  NATURALIDADE  LETRAMENTO
88
 
 
1-Abmael  Assen 
Kassin, 
Testemunha 
 
30 
Mascate  natural da Syria  não  sabendo  ler  e    nem 
escrever. 
2-Abdala  Zein, 
testemunha 
 
28 
Mascate  Natural da Syria  não  sabendo  ler  e  nem 
escrever 
3-  João  Gerges 
Rafful, testemunha 
38  negociante  natural  de  Monte 
Líbano 
 
sabendo ler e escrever 
4-  Mustafa  Jubaile, 
testemunha 
28  mascate  Syria 
(Turquia) 
não  sabendo  ler  nem 
escrever, apenas assignando 
o seu nome em arabe 
5-  Aly  Hubaib, 
acusado 
  1-No  auto  perguntas: 
Mascate de mala grande 
2-  No  auto  de 
qualificação:negociante 
natural  de  Tastú, 
Syria (Turquia). 
sabendo  firmar  seu  nome 
em árabe;(...) 
Neste acto declarou que não 
sabia falar portuguez bem. 
-No  auto  de  qualificação: 
que  sabia  somente  sua 
lingua 
6-Salvador  Ferreira 
da Silva, testemunha 
24  ganhador  de  Mustafá 
Jubaide 
Natural    deste 
Estado 
sabendo assignar o nome 
7-Adbelhader Taiare 
(ou  Daruch  Taiara) 
indiciado 
20 
 
1-No  auto  perguntas: 
Mascate 
2-  No  auto  de 
qualificação: 
negociante ambulante 
Tastú, Syria 
1-Oficio  da  Casa  de 
correção:  Adbelhader 
Taiare,  por  não  saber    ler 
nem escrever em português. 
2-Sabe ler em árabe. 
8- Elias Bader,  29  marmorista  Beyruth 
(Syria) 
Não  sabendo  ler  nem 
escrever 
 
 
Os ofícios encaminhados da cadeia da Correção  também enfatizam que  Taiare e 
Hubaib pediam advogados de defesa ao Estado e a rogo por, agora explicitando,   não saber 
”ler nem escrever, portuguez. Então, o analfabetismo era relativo à língua portuguesa e não 
uma incapacidade. E também aponta mais uma vez a pluraridade de aprendizagens existentes 
nas ruas de Salvador. 
        
88
 Foram  qualificados apenas como “não sabe ler nem escrever”, sem indicar se em português ou em português 
e  árabe.E interessante  que  os  dois  indiciados  deixam  explicito saberem    em  árabe.  As testemunhas árabes 
não.Apenas Rafful bilíngüe , no mínimo. Processo Homicídio de Abrahão Felix Fares Craichait.. Estante 26 – 
Caixa:914  – Doc:13.Auto de perguntas a Aly Hubaib, pp 39.As notas seguintes são também deste processo. 
Grifos nossos. 
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  A lembrar que esta pluralidade era constitutiva da  própria dinâmica da cidade,   pelo 
aporte    de  vários  povos  durante  todo  o  período  colonial  e  provincial,  numa  cidade 
eminentemente  portuária,  e  que,  mesmo  no  pós  abolição,  não  tendo  recebido  grandes 
contingentes  imigratórios,continuou  a  vivenciar  chegada  de  pessoas  de  várias  origens  e 
línguas . 
SLENES
89
  apontou para a possibilidade de existência de uma língua franca  bantu, no 
Rio  de Janeiro    provincial, a  partir de  características  semelhantes  - um  aporte  denso e 
continuado de povos de língua bantu, apesar de não ter se constituído uma língua crioula  . 
Aqui na Bahia, tal possibilidade de uma língua franca  teria existido pelo aporte de povos de 
língua yorubá, apesar de, conforme CASTRO terem sido 
“(...) as línguas  do grupo banto, dentre as que no Brasil aportaram, as 
maiores responsáveis no processo de conformação do português brasileiro, 
por  causa    da  sua  antiguidade,  da  superioridade  numérica  dos  seus 
falantes e da  extensa dimensão territorial em que esses falantes se fizeram 
presentes. Além disso, os aportes lexicais dados como de origem banto são 
os mais integrados ao sistema fonológico  do português e aqueles que, em 
termos  numéricos,  em  maior  quantidade  aparecem  nos  níveis  acima 
referidos,  com  exceção dos  dois  primeiros  nos  quais prevalecem  ,  com 
maior  freqüência,  itens  lexicais  provenientes  de  línguas  do  oeste 
africano
90
”. 
E  ainda  lembrar  que  nas  primeiras décadas  do  século  XIX   uma  língua,  além  das 
ocidentais  era  falada  ,  lida  e  escrita  na  Bahia,  com  indícios  concretos  em  Salvador: 
exatamente o árabe, a partir da incorporação  pela religiosidade de escravos muçulmanos, os 
malês, cuja rebelião de 1835 foi magistralmente trabalhada por REIS. Segundo ele “ 
Africanos muçulmanos foram trazidos para diversas regiões das Américas como escravos e lá 
procuraram reproduzir o que puderam e o que mais interessava  das práticas islâmicas de 
        
89
 SLENES, Robert. “ Malungu, ngoma vem: África coberta e descoberta do Brasil” .Revista USP, número 
12. São Paulo:USP; 1988 .Pp 64 
90
 PESSOA DE CASTRO (2001:80). Apud, OLIVEIRA E OLIVEIRA, Klebson. “Textos escritos por africanos 
e afro-descendentes na Bahia do século XIX: fontes do nosso latim vulgar?”. SSa: Dissertação de Mestrado no 
PPG  em Letras e Lingüística. SSa:UFBA/Instituto de  Letras 2003;Pp29.Trata  do português escrito  por afro-
descendentes na Bahia, no final do século XIX. 
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acordo com os quais haviam sido educados”. Entre estas, a escrita  e leitura do Alcorão e de 
trechos deste, num processo de proselitismo .Assim, ensinavam aos novéis convertidos, o que 
emergiu na devassa da rebelião, 
(...) Informações sobre o grupo dirigido por Sanin ilustram que os malês se 
encontravam em diversos níveis de formação. Alguns eram provavelmente 
recém-conversos  (...)  Eles  se encontravam ainda na  fase  de memorizar 
‘uma espécie de ABC, por onde se principia a aprender a escripturação de 
Malê’ 
91
”. 
Apesar dos africanos muçulmanos escravizados terem sido, no início do século XIX, 
uma “(...) minoria na Bahia, mas não uma minoria desprezível. Considerando o tamanho dos 
grupos étnicos  entre os quais o Islã, estava mais difundido( haussás, bornos, tapas e nagôs), 
calculo terem sido eles entre 15% e 20% dos africanos de Salvador de 1835
92
”. 
Boa parte foi 
diasporizada,  após  a  rebelião  e  a    devassa  que  a  seguiu,    sendo  vendidos  para  outras 
províncias ou retornados à África. Porém, a linguagem utilizada por eles, e as possibilidades 
de sua continuidade é um fascinante campo de pesquisas , como as realizadas por OLIVEIRA 
E OLIVEIRA(2003) e DOBRONRAVIN(2004)
93
. 
  O primeiro centrou sua discussão sobre as possíveis influências das línguas dos povos 
africanos escravizados no português falado no Brasil,  numa perspectiva  foucaultiana  de 
arqueologia da escrita de afro-descendentes na Bahia, enfocando a “Sociedade  Protetora dos 
Desvalidos”, uma das agências de redes de sociabilidade e apoio construídas pelos negros 
no século XIX. Suas fontes, os textos escritos por homens negros que exerceram o cargo de 
escrivão desta sociedade, rastreando no português incorporado por estes pistas  do português 
atual falado nas camadas populares. 
        
91
 REIS, João José. Rebelião escrava na Bahia.2003. 2ª edição , Pp. 159.seguinte Pp.217. 
92
 Idem. Pp.176. 
93
 OLIVEIRA E OLIVEIRA, Klebson.Op.Cit.Pp29. DOBRONRAVIN, Nicolai, lingüista russo, especialista em 
línguas africanas, que  realizou pesquisa sobre o uso de caracteres árabes  pelos “malês” na Bahia,  a partir dos 
escritos encontrados na devassa. Convênio UFBa/CEAO, no período 2004/2005, tendo ministrado curso sobre o 
multiliguismo de africanos escravizados no  CEDIC- Fundação Clemente Mariani. O  texto aqui referido  é 
“Escritos multilingües em caracteres árabes: novas fontes de Trinidad e Brasil no Século XIX. Afro-Ásia 
31(2004), 297-326. SSA:CEAO/UFBA: 2004. Agradeço ao professor Valdemir Zamparoni, UFBa,  a indicação 
deste texto. 
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  DOBRONRAVIN buscou   a “ tradição  escrita oeste-africana e a  habilidade dos 
africanos para escrever em caracteres árabes chegaram ao Novo Mundo através do trafico 
transatlântico de escravos e outras formas de migração forçada”,  partindo do pressuposto 
que  africanos muçulmanos  na diáspora   trouxeram textos escritos, de  amuletos a cópias do 
Alcorão. Da mesma forma,  mantiveram e resignificaram  habilidades lingüísticas, como  o 
uso  prestigioso em relação a tradição oral  de outros povos  com  os quais entraram em 
contato, como no  caso dos rebelados malês de 1835. Inclusive, suas fontes são exatamente os 
escritos encontrados nos pertences dos malês, na devassa empreendida pela repressão. 
  Óbvio que o árabe falado na passagem do século XX não era o mesmo que o das 
décadas    iniciais  do século  XIX,  outros sujeitos  e conjunturas.  Porém,  nosso interesse  é 
apontar a diversidade e pluralidade de experiências de aprendizagem de línguas - na fala e na 
escritura. Assim, partimos para a última destas, o terceiro processo crime, o assassinato do 
inglês William Souter, em 1900
94
. 
Manhã  de  domingo,  Largo  do  Teatro,    Distrito  da Sé,  outra vez,  Salvador.    Entre 
estertores é  encontrado ferido o  despenseiro do navio  inglês Charleston.  Uma portaria  é 
expedida pelo “Comissário Auxiliar da Chefia da Segurança Publica o Doutor Augusto de 
Araujo Góes”,   encaminhando  que  “Chegando  ao  meu  conhecimento  ter sido  gravemente 
ferido o súbdito inglez William R. Souter, empregado do vapor “Charleton” e que se acha 
recolhido no hospital de Santa Izabel, o Escrivão sem perda de tempo intima os medicos 
legistas da policia afim de fazerem o respectivo exame no offendido. Foram notificados e 
efetuaram o exame de corpo delito os peritos os doutores Octaviano (Rodrigues) Pimenta e 
Aristeo Ferreira de Andrade. Constatou-se que Souter,” de côr branca, solteiro, natural da 
Inglaterra,  despenseiro  do  Vapor  Charleton,  com  trinta  e  quatro  anos  de  idade,  de 
constituição forte e temperamento sanguineo,(...)” fora ferido no  flanco direito. Acrescentam 
que o mesmo 
“ Pela exalação percebia [ uso     ] de bebidas alcoolicas, parecendo que o 
estado de excitação  em que o mesmo se achava era devido ao alcool. 
Finalmente, examinarão as vestes que trajava o paciente, que estava tinta 
        
94
 APB.Seção Judiciária.Estante:195 Caixa 07. Doc: 05.Vítima: SOUTER, William R.“Comissariado Auxiliar 
da Chefia de Segurança Pública.Bahia, em 14 de outubro de 1900.Pp.20. As seguintes idem.Grifos nossos. 
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de sangue e notarão uma incisão no colete, outra no cós da calça, outra na 
camiza  de  flanella,  todas  estas  incisões  que  tinham  mais  ou  menos  a 
extensão de um e meio centimetro se correspondião com a solução de 
continuidade existente no flanco direito(...). Na occasião notarão que elle 
vomitava  bilis,  e  que  nada  informarão  acerca  do  ferimento  que 
apresentava, tal era a excitação em que se achava “ . 
Infelizmente, vinte e quatro horas depois o  súbdito Inglez William R. Souter faleceu 
de  peritonite.  Foi    então  instaurado  o  inquérito  de      investigação  do  facto  criminoso, 
intimando-se , (...)todas as pessôas que souberem do facto criminoso.Feita a autopsia pelos 
peritos acima nominados,  e  estabelecida a causa-mortis,  teve início os autos de perguntas 
para esclarecer as circunstâncias da agressão. Foram chamados seus companheiros do Vapôr 
Charleston:  o comandante John March Sanchs; o 1º machinista Gavin Trolan; o Primeiro 
Official Peter M
c
 Garrity, todos qualificados como pessoas que sabem lêr e escrever . Porém, 
como esteve também  presente o intérprete juramentado, o cidadão João Cardoso  e Silva, 
possivelmente  o letramento era em inglês. Tal não pareceu problema, afinal não se estavam 
tratando com árabes ou turcos  pobres, mascates, mas com súditos, ainda que trabalhadores, 
do Império Britânico. Também foi inquirido John Henry Jolintone, de vinte e oito anos de 
idade, solteiro,escocês, guarda livros do Banco Inglez . Das respostas  podemos acompanhar 
um pouco das andanças noturnas de estrangeiros e nacionais nas ruas da velha Salvador. 
O  território  continua  a  velha  freguesia  da  Sé,  agora  centrada no  Largo  do  Teatro, 
centro boêmio com o ainda  erguido teatro São João,  o cinema homônimo, os quiosques e os 
hotéis,  capitaneados  pelo  Hotel  Paris,  ao  sudoeste  da  Praça. Tudo  lembrado  em    crônica, 
quando o autor tratou das diversões da infância e adolescência, morador da  nossa conhecida 
rua dos Capitães,  no início do século XX. Presentes as vendas e quiosques de  merendas e 
lanches, desejos da infância, e o hotel Paris, fascínio da juventude, 
“LARGO DO TEATRO. 
 A venda do Perfeito era no Largo do Teatro, a pequena distância da 
casa em que morávamos. 
Não tinha  o largo o aspecto de agora. Irregular quadrilátero seu 
lado superior era formado por uma fila de casas que se  estendiam da rua 
da Ajuda à dos Capitães, então muito mais estreitas. Para o alargamento 
dessas ruas, tais casas foram demolidas (...) 
  O lado de terra da rua dos Capitães descia, sem descontinuidade, pelo 
Largo até um beco que levava ao Curriachito. 
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  Depois  do  beco,  dois  jardins  protegidos  por  grades  de  ferro  e 
separados um  do outro  pela entrada  da rua  do  Curriachito, onde,  num 
estreito  barracão  que  fora  o  mercado,  se  aquartelava    o  Corpo  de 
Bombeiros.No lado oposto o Teatro de S. João e um gradil fixado à muralha 
da Montanha
95
.“ 
O hotel Paris ficava do outro lado, no sopé da Ladeira de São Bento, dominando o 
lado Leste da praça, no topo da  rampa da Barroquinha. Era um dos  centros das diversões 
mundanas, tanto para quem iniciava a noite, como para quem se recolhia  alta madrugada. 
Magalhães Filho, relembrando seus mais ou menos quinze anos, em 1913, o apresentou após 
uma noitada, como ponto final dos boêmios,  descrevendo inclusive a indumentária  destes 
amantes da noite, Ao  retirarmo-nos do Luso, topamos com o Alvarenga, o ferreiro da ladeira 
da Conceição, muito bem posto de “ Croise”, calças de fantasia, colete aveludado ornado de 
grossa cadeia de ouro de que pende relógio Waltham. E  importante, apontando à diversidade 
humana da noite  de Salvador, pois sem interesse em adentrar o tal hotel Paris, não deixou de 
registrar que este “Em cima é uma Babel- a confusão de línguas e outras confusões.- 
Indica-nos  outro  ponto  de  sociabilidade,  o  quiosque,  circulares  construções  de 
madeira, que vendiam desde lanch’s, até bebidas alcoólicas,  considerando que  “Melhor é 
irmos  para casa.  Antes,  porem  ,  reconfortemos  o estomago  com o  café e  o pão  de leite, 
naquele quiosque perto da Lindeman. Serão uns tostõesinhos bem empregados. 
 
 
 
 
 
Ilustração 9:  Vista  frontal  da  Ladeira de  São 
Bento, tendo no sopé à esquerda o hotel Paris e 
a direita o quiosque.In: TAVARES, L.H.
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 MAGALHÃES NETO, Raymundo. Reminiscências. SSA : Centro de Estudos Baianos. N° 70. UFBA. Pp3.  
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Mas se o hotel Paris neste texto da maturidade, apresentado no Rotary Club,  por um 
senhor da elite intelectual e política baiana, apareceu como uma tentação recusada, o mesmo 
não se pode afirmar   para  outros  homens  na mesma época. Foi na frente do hotel Paris que 
todas as testemunhas inglesas indicaram terem falado com Souter a última vez, tanto o 1º 
maquinista Gavin Trolan, que “ Respondeu que sahindo da Maçonaria as quatro e meia horas 
de madrugada em companhia  de  Souter,  despediu-se do mesmo defronte do Hotel Paris, 
seguindo  o  respondente  para  o  lado  do  elevadôr  e  Souter  deceo  a montanha;    como  o 
guarda-livros que  provavelmente lá se    hospedava,  pois declarou “(....)que tendo  hido  ao 
baile da Maçonaria, retirou-se as trez horas e meia da madrugada em companhia de Souter e 
outros e  que ao  chegarem ao largo do Theatro,  convidou a  Souter para ficar  em sua 
companhia no Hotel Paris, ao que não acceitou Souter, allegando affazeres a bordo e que de 
facto  retirou-se  seguindo  em  direção  a  rua  da  Montanha”.  Por  fim,  em  consoante,  o  
Primeiro Official Peter M
c
 Garrity também  indicou, ao ser perguntado sobre o assassinato de 
Souter, que 
“(...) serião trez horas e meia da madrugada de domingo proximo passado, 
quando elle respondente sahindo da Maçonaria em companhia de Souter e 
outros  companheiros  se  dirigirão  para  o  Hotel  Paris,  afim  de  vêr  se 
encontravam já aberto para tomarem caffé; que não achando-se despediu-
se de Souter, que decêo uma ladeira que vai para o Commercio, allegando 
affazeres a bordo
96
”. 
  Foi de uma janela do Paris que o estudante de direito, Mario Castro Rabelo  disse ter, 
pela madrugada observado os passos de Souter rumo à agressão e à morte.  Se as respostas 
dos  companheiros de navio permitem acompanhar as andanças  quase oficiais, como alegam 
terem  ido (...) assistir a reunião da Loja  Macônica  Inglesa,  o estudante  indica outras 
andanças, como passar pela praça do Teatro em retorno  a rua de Baixo,   com um indivíduo 
que identifica  como  um  rapazinho conhecido  por Manuel Cabelludo,  sóta da  Companhia 
Linha Circular (bitoela carga)”. Chamado como testemunha ao inquérito  foi  qualificado 
como Mario  de  Castro  Rabello, com  vinte  annos de idade,  solteiro, estudante  de direito, 
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 Esta e anteriores. Processo William SOUTER. APB. Estante:195- Caixa 07- Doc: 05.“Comissariado Auxiliar 
da Chefia de Segurança Pública.Bahia, em 14 de outubro de 1900.Grifos nossos. 
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natural  d’este  Estado,  moradôr  à  Graça  freguesia  da  Victoria,  sabe  lêr  e  escreve, 
respondendo que  na madrugada de quatorze de outubro de 1900, “(...) por volta de trez e 
meia, estando na janella de um dos quartos do Hotel Paris, onde permanecêo viu um grupo 
de estrangeiros que  baterão no dito Hotel e  ahi conversarão alguns e depois  seguirão 
caminhos differentes, ficando um ou, mais de um no Hotel. 
Referente  a Souter   disse  recordar-se um”  Inglez  de estatura regular  e cheio  de 
corpo” ficara a conversar com o referido rapazinho sota de bonde, Manuel Cabelludo, e que 
este espalhara entre os outros sotas  “que o dito Inglez, procurava um quarto querendo até 
entrar em uma caza de familia na rua de baixo por têl-a visto accêza”, o que contradiz a 
afirmações dos demais ingleses que Souter descera a ladeira da Montanha rumo ao porto. 
A partir  desta declaração, diligências procuram e encontram  o Manuel Cabeludo. 
Antes é necessário indicar que todos os ingleses, ao serem perguntados sobre as condições da 
agressão a Souter  referiram  que a mesma fora praticada em terra.  O  Comandante  indicou, 
por informação do imediato,  “ têr sido um minino de côr escura que o havia ferido, tendo na 
occasião de ferir puchado com violencia a cadeia e o relogio”. O maquinista Gavin Trolan, 
que fora visitá-lo no hospital afirmou “ouvindo n’esta occasião do ferido que seo offensor 
havia sido um raparzinho de côr escura presumivel . Idem  disse o primeiro oficial Peter M
c
 
Garrity , que também  fora visitar Souter  “(...) Disse mais, que mais tarde sabendo que seu 
companheiro Souter estava ferido e recolhido ao Hospital,  para lá se dirigio e de facto o 
encontrou ouvindo delle o seguinte: que o seo offensôr foi um rapazinho de côr mais escura 
que bramca . Todos  os  depoimentos descrevem alguém  muito parecido com  o Manuel 
Cabeludo. 
  Este, no depoimento de Rabelo, foi explicitamente indicado como autor da agressão, 
pois nas suas palavras, ao ouvir  no outro dia referências a um inglês ferido, recordara-se que 
este,    na  madrugada,  parecia  embora  de  longe  achar-se  perturbado  pelo álcool.  E  mais, 
bombasticamente,  insinua  o motivo da  agressão, “(...)   que Manoel Cabelludo  conforme 
dizem  é  tido  por  pessoa  que  se  deixa  como  mendigo  deixa  levar  a  trôco  de  algumas 
remuneração a fazer actos de libidinagem.  Tentou aliviar depois tal insinuação  explicando 
que Cabelludo  “(..) entretanto é também conhecido por pessôa que não tenha mau instintos, 
pois vive dias inteiros até altas noites no serviço de sota no largo do Theatro. 
  Interessante Salvador, na qual um estudante de direito é amigo e sabe do paradeiro de 
um simples sota de bonde, informando inclusive “(...) que não o tem visto e que perguntando 
pelo paradeiro d’elle a um dos seos companheiros afim de certificar-se de certos boatos, foi-
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lho respondido que  estava fora o  que immediatamente protestou em outro companheiro 
dizendo que Manoel Cabelludo se achava no caes Dourado(...).Não  vamos aqui investigar as 
razões e senões deste íntimo conhecimento
97
. 
Nos   interessa  mais profundamente no depoimento  de Cabelludo, enfim encontrado, 
as andanças das línguas.Assim, no auto de perguntas  João dos Reis do Nascimento, aos vinte 
e seis dias do mez de Outubro do anno de mil e novecentos, foi qualificado como “ com vinte 
e cinco annos de idade, solteiro, cozinheiro, natural do Estado de Pernambuco, moradôr a 
ladeira da Praça, não sabe lêr nem escrever. 
Foi-lhe perguntado se na noite de treze para quatorze do corrente esteve em companhia 
de um estrangeiro pela madrugada, no largo do theatro, ao que respondeu que sim, com”(...) 
um estrangeiro, gôrdo, que procurava caza de mulher solteira”. Mas afirmou que isto  fora 
duas  noites  antes  e  que  o  testemunhara,  acreditem,  o  “Doutor  Mario de  Castro  Rabello”, 
ficando o mesmo estrangeiro no Hotel Paris. Que também ouvira de um sota de nome 
Francisco que um estrangeiro fora ferido com gravidade na Montanha. 
No segundo auto de perguntas, em 27/023/1901, afirmou que, na noite de 
“ (...) a meia noite para uma hora encontrou-se no Largo do Theatro com 
um  estrangeiro  gordo,  alto  que  lhe  perguntou  onde  morava  alguma 
mulher solteira, isto é mulher perdida por quanto elle queria passar a 
noite; que elle respondente foi leval-o a rua de Baixo, em casa de uma 
mulher,  voltando  do  caminho  porquanto  dito  estrangeiro  não  quis  mais 
passar  a  noite  aonde  elle  respondente  ia  leval-o,  n’isto  ao  passar  pelo 
“Hotel Paris”um dos empregados, que elle respondente não pôde precisar 
o nome perguntou  que estava fazendo respondendo que procurava um 
lugar para aquelle estrangeiro dormir, ficando no Hotel o dito estrangeiro. 
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 Este processo é discutido em relação às sociabilidades masculinas e femininas, entre prostitutas e travestidos, 
no primeiro quartel do  século  XX, em Salvador, por Eric  Souza, recém ingresso  na  primeira  turma do  
Mestrado de Relações de Gênero, NEIM/ UFBA, de quem tive a alegria  de ser orientadora na graduação e na 
preparação do projeto.  
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  Ou seja, completamente fora da hora e das indicações consensuais dos companheiros 
de  navio  de  Souter.  A  partir daqui  os depoimentos  de  Cabeludo  contidos  apresentam  um 
constante dizer-se e contradizer-se, uma brincadeira de gato e rato com a polícia, que termina 
no arquivamento do processo, por falta de provas, em 21/05/1901, com a presença do cônsul 
inglês,  e  a  continuidade  das  acusações  de    Rabelo  a  Manuel  Cabeludo,  após    o  auto  de 
perguntas aos funcionários da iluminação e asseio público, pois 
“Nada porem adiantaram os empregados da secção do gaz porque, no seo 
dizer  delles, quando  alli passaram  cerca  de  4 e  meia  horas  para 5  da 
manhan, nada encontraram, o que indica, a ser verdade o que afirmam, se 
ter dado o facto criminozo depois da hora indicada pelos mesmos”. 
Este processo constituiu documento interessantíssimo para o rastreio de linguagens e 
possibilidades destas nas noites de Salvador. Por exemplo, Cabeludo afirma não saber inglês e 
“(...) Perguntado em que lingua  conversou o estrangeiro com elle respondente?Respondeo 
que o estrangeiro não fallava portuguez e sim por gestos e acenos. 
Quando perguntado se o estrangeiro lhe gratificou e com quanto pelo trabalho que teve 
de andar com o mesmo, a resposta foi que nada recebera, “por quanto o estrangeiro ficou de 
dar-lhe a gratificação no dia seguinte.O  comissário então indagou como “foi que lhe disse 
isso o inglez, porquanto não fallava portuguez? Novamente afirmou que Souter “lhe falou 
por acenos. 
Da mesma forma  para rastrear certas incorporações de palavras  “estrangeiras” como 
sota de boiole, para os ajudantes avulsos  que  descarrilhavam os trens dos bondes na descida 
íngreme do então largo do Teatro, também referido por Magalhães  Neto em suas crônicas 
pois a 
 “ 
ponga , na descida do Largo era difícil  e perigosa; a rampa muito mais forte do que 
hoje é. E o bondinho tinha que descer sem os burros até a amendoeira, onde se abrigavam os 
sotas
98
. 
Entretanto,  se  os  processos  nos  permitiram  encontrar  indícios  da  diversidade  de 
línguas, como então ocorria, concretamente, a vivência destas? Foi o que procuramos rastrear 
na seção seguinte.
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Vozes emudecidas, rastros de palavras . 
 
 
 Nas  páginas  anteriores  apresentamos  indícios  da  diversidade  de  línguas  e 
linguagens  existentes nas ruas de Salvador, entre os pobres, na passagem do século XX, 
no pressuposto que a  própria diversidade étnica da   cidade e  da província/estado, o 
possibilitava. Nossa preocupação foi se esta  diversidade  tinha continuidade através da 
aprendizagem dessas  linguagens, línguas, marcas,  gilvagens, gestos, em um processo de 
educação, constituído no cotidiano . 
  Nesta seção  buscamos  práticas  de  constituição  desta  aprendizagem,  pistas    de 
mediações e os mediadores culturais que tenham possibilitado “(...) difusão instituída de 
saberes e de informações, mas também no sentido mais amplo, de inventário dos passeurs, 
dos suportes transmissores e dos fluxos de circulação de conceitos, de idéias e de objetos 
culturais, inclusive de sujeitos (...)
1
. 
  Portanto,  este capítulo    é  um  rastreamento,  uma  sondagem destes  vestígios,  em 
busca de constituir    um  possível  corpus  documental  .  Encontramos nesta  garimpagem 
quatro conjuntos de fontes: primeiro, memorialistas e cronistas, sobre a Bahia, provincial e 
federativa,  que  permitiu  apreender  processos  de  educação  presentes  nas  camadas 
populares. Estes  processos de educação popular  emergem mesmo nas lembranças dos 
sujeitos das camadas médias, ao referirem a  outras  crianças, amigos, empregados , 
agregados ou apenas aos “outros”, os pobres,  caso dos  VIANNA, Antonio e Hildegardes; 
de MAGALHÃES NETO; de José SANTANA 
  Um segundo conjunto de fontes são as  obras  de autores que, no início do século 
XX,  pesquisaram o denominado “ problema do negro” na Bahia/ Brasil, com destaque na 
a produção de NINA RODRIGUES, preocupado com a herança bio-psíquica-cultural dos 
africanos  e  as possibilidades  de   influência  desta    nas  futuras gerações  de  brasileiros, 
mestiços ou não. 
  Um  terceiro  conjunto  de  fontes  foram  os  anúncios  relativos  às  “bancas’, 
constituindo-se de aulas de reforço escolar ou de uma prática de letramento muito comum 
 
1 Entre estes objetos, as escolas, as leis e decretos, a mobília, os livros, os programas, as representações 
sócio-culturais  dos professores e a própria estratégia de escolarizar os pobres.(...) .In: FONSECA, Thais. 
História da educação e história cultural. BH, MG: 2003; 54. 
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aos populares,  constando basicamente de alguém que tendo habilidades  de ler, escrever e 
contar predispunha-se a “dar aula”, geralmente em sua própria residência.Se tais práticas 
eram  um germe de  “escolarização”, não foram assim vistas pelas autoridades  escolares 
que,  sistematicamente,  as      perseguia.  Eram  comumente  referidas  como  escolas 
“particulares”, na documentação da instrução pública . 
  Os  anúncios  também  referiam-se  a  aprendizagem  de  ofícios  com  mestres  em 
tendas, cujos indícios encontram-se em jornais  e almanack’s,  como  nas memórias e na 
literatura. Tais indícios também são encontrados em registros policiais relativos ao controle 
de menores vadios e moleques
2
, assim como em ofícios de juízes de órfãos e ausentes 
relativos  a  tutorias  quando  da apreensão  de menores  ou  substituição  de  pátrio  poder  a 
viúvas e parentes colaterais. 
Além destas práticas que desenvolveram as habilidades do letramento, ler, escrever 
e  contar,  na  língua  nacional,  interessou-nos  a  aprendizagem  de  outras  línguas, 
considerando que os registros trabalhados na seção anterior apontaram para a  diversidade 
e uso desta, tanto  nas sociabilidades familiares e de vizinhança, como nas  atividade de 
trabalho em uma cidade portuária, de largo espectro comercial , como Salvador e todo o 
seu  Recôncavo.Assim,    memórias  de  sujeitos  oriundos  das  camadas  populares,  em 
depoimento oral ou escrito foram fundamentais, nas quais buscamos os  processos e os 
mediadores  culturais  das  aprendizagens  na  Bahia  na  passagem  do  século  XX,  em 
concordância que “Os processos de transmissão de saberes,  por  exemplo, atuam como 
poderosos  mediadores  culturais,    esclarecendo  questões  importantes  que  envolvem 
processos educativos em diversos lugares e tempos
3
. 
  Estes processos ocorriam também na aprendizagem de certas tradições populares, 
como os riscos de milagres, as encarnações de santos, a ourivesaria, ferraria  artística  das 
construções, no saber fazer dos modos de vida cotidianos, presentes em obras de análise 
sobre  a  arte  popular  baiana.  Aqui  nos  interessou  particularmente  os  milagres  por 
explicitamente  cruzarem  linguagens:  a  pintura  e  as  palavras,  juntas  no  expressar  o 
agradecimento da graça alcançada. 
Esta cidade da Bahia, na passagem ao século XX, recebeu um aporte significativo 
de libertos vindos de todo o interior da Província, assim como de províncias próximas, 
estando marcada e se constituindo nas experiências da recente Abolição, que redefiniu não 
 
2
 Sobre tal discussão, remetemos mais uma vez a FRAGA FILHO; 1996. 
3 FONSECA , Thais. História da educação e história cultural BH, MG;2004; 54. 
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apenas o regime  jurídico de propriedade na  relação senhor
escravo, mas também as 
percepções das qualificações  sociais; da  liberdade e  seus limites;  do trabalho e  suas 
possibilidades,  de  direitos  e  deveres,    enfim  de  cidadania.  Eram  sujeitos  com  uma 
diversidade  de  “(...)  vínculos a  lugares, eventos,  símbolos, histórias  particulares, mas 
novas identidades - híbridas. Elas representam o que algumas vezes é chamado de uma 
forma particularista de vínculo ou pertencimento
4
 “. 
Para essa compreensão  foi essencial a leitura de Hebe MATTOS
5
 e de FRAGA 
FILHO. A primeira discute a construção de diferentes concepções  de cidadania no Brasil 
no final do século XIX, a partir das  experiências vividas pelos sujeitos. FRAGA FILHO 
verticaliza  essa  discussão  no  Recôncavo  baiano  no  entorno  da  Abolição,  rastreando  as 
experiências de livres, libertos e “libertandos”  no viver a liberdade, em um momento em 
que os discursos desqualificantes sobre a população pobre, branca, negra ou mestiça, era a 
tônica
6
. 
 
Os Ensinos: línguas e outras aprendizagens entre os pobres. 
 
 Nosso local  continua sendo o centro da cidade na passagem do século XX, as 
freguesias da  Sé, São Pedro, Passo, Conceição, Santo Antonio e Santana, que emergiram 
das fontes como ponto privilegiado das lembranças de memorialistas, apesar da definição 
problemática do que é ser antigo ou de antigamente, pois. 
 
Falar  em  antigamente é  tarefa  sedutora. Tudo  que  já se passou 
pode ser relembrado vestido pelas galas da imaginação. Somente 
os que odeiam, ou não  aceitam a  vida  como ela é, não têm um 
antigamente com fatos e pessoas que encheram tempos idos. Mas o 
antigamente é termo muito relativo. Ele tem a idade da eternidade. 
Todo  o  nosso  presente será,  dentro  em  pouco,  antigo,  passado. 
Atingir o ponto em que o antigamente deva ter começado faz parte 
das coisas julgadas impossíveis. Dizer, por exemplo, como era a 
nossa  cidade  antigamente,  será  fácil?  A  qual  antigamente 
estaremos indicando? O do homem de quarenta anos, do velho de 
oitenta, da matrona de sessenta, da menina de vinte anos?”
7
. 
 
4 HALL, Stuart. A Identidade cultural na pós-modernidade.6.ªedição.SP: Dp&ª :2001. P.p76. Grifos nossos. 
5  Respectivamente MATTOS, Hebe. Escravidão e cidadania no Brasil. RJ:Jorge Zahar Ed;2004;  FRAGA 
FILHO, Walter. Encruzilhadas da Liberdade,Tese Doutorado. Campinas: Unicamp; 2005. 
6 Ver BACELAR: Ssa;2001 . 
7 VIANNA, Hildegardes. O antigamente. In: Antigamente era assim. RJ, SSa: Record, Fundação Cultural do 
Estado da Bahia; 2000. P.p 17. Grifos nossos. 
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Recomeçamos pelo nosso já adentrado território, o entorno da “Universidade do 
Taboão”.    Em  Miguel  Santana  encontramos  uma  primeira  referência  às  práticas  de 
educação de populares, ao relembrar o tio que o criou e sua trajetória de aprendiz a dono de 
alvarengas 
“ O velho Adão tinha dois filhos, um era Domingos da Conceição Costa, 
que  morava  em Belmonte,  onde administrava  a  fazenda de  cacau  do 
velho;  o    outro,  João  da  Conceição  Costa,  chefe  geral  da  estiva, 
chamado João de Adão. Foi ele que me colocou prá estudar  inglês com 
um professor africano, alto, que morava no Caminho Novo
8
”. 
  O  depoimento  de  Santana  permite  uma  certa  confusão  sobre  quem  seria  este 
professor “africano alto”, morador do Caminho Novo, bifurcação da Ladeira do Tabõao: se 
era Martiniano Eliseu do Bonfim, crioulo, filho de africanos de Onin (Lagos), na Nigéria., 
ou  outra  pessoa.De  qualquer  forma, a  vida  de  Martiniano  fornece  pistas  valiosas  para 
acompanhar  trajetórias  de    sujeitos  populares  e  seus    processos  de  educação.Na 
adolescência  acompanhou  o  pai    que  negociava  com  produtos  da  costa,  a  Lagos, lá 
permanecendo  quatorze  anos.  Neste  período,  cursou  uma  escola  missionária  inglesa 
aprendendo inglês. Também tornou-se carpinteiro, oficio aprendido na escola missionária. 
Na volta, trouxe produtos da Costa, de grande procura  na Bahia, estabelecendo-se com 
quitanda na ladeira de Santana
9
. 
  Segundo o depoimento de Santana
10
, que vimos utilizando, Martiniano do Bonfim 
morava no Caminho Novo, passando duas ou três casas do Bola Verde, famoso bar da 
época,  num primeiro  andar.  Era olhador,  ou babalaô,  adivinhando  os destinos  com o 
opélè
11
 de Ifá, atuando em diversos candomblés, sendo porém uma espécie de conselheiro 
 
8
  CASTRO,  José  Guilherme(org)  Miguel  Santana  .SSa:CEAO/EDUFBA;1984  .Martiniano  Eliseu  do 
Bonfim, o referido professor de inglês  não era africano e sim crioulo, filho de africanos nascido no Brasil. 
Talvez  em razão de  sua  vivência em  Lagos,  na  Nigéria,tenha  ficado  assim  conhecido.  Alvarengas  eram 
pequenas embarcações, semelhantes a canoas, que faziam o serviço de transporte das embarcações de maior 
calado ao cais, pois o porto não permitia entrada de navios de porte 
9
 Depoimento de Miguel Santana, In: CASTRO, Op.Cit .”Martiniano é o que morava no Caminho Novo, 
passando duas ou três casas do Bola Verde, num primeiro andar. Foi lá que morou e morreu. Ele  tinha 
também uma quitanda de artigos da Costa, mas a dele era na ladeira de Santana. Era olhador e de quando 
em quando dava aula de inglês.(...) P.p. 30. 
10
 Idem. 
11
 Opélé é  uma  espécie de colar de nozes de coco ou de outro vegetal assemelhado, que serve a adivinhação 
ou “dar ventura”,a partir do  formato que toma ao cair, usado nas práticas adivinhatórias em cultos afro-
brasileiros.Ver    MUNIZ  SODRÉ  e  LIMA,  Luiz  Felipe  de  .  Um  vento  Sagrado:  história  de  vida  de  um 
adivinho da tradição nagô-kêtu brasileira.RJ: MAUAD;1996. 
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de Ana Eugênia dos Santos,   mãe de Santo, que  fundou o terreiro  do São Gonçalo do 
Retiro, Ilê Axé Afonjá, dedicado ao orixá do povo de Oyó, Xangô. 
Vamos  encontrar  Martiniano,  no  final  do  século  XIX,  referido  por  NINA 
RODRIGUES como seu principal informante sobre os costumes africanos, basicamente 
dos povos originários do território yorubá, 
“Os atos tão correntes  do culto jeje-iorubano, tais como  os descrevi, e 
já  hoje  praticados  por  pretos  crioulos  e  mestiços.  São  realizados  em 
língua  nagô.  São  os  seguintes  cânticos  sagrados  com  que  nessas 
cerimonias se celebram e se invocam os orixás. Escritos e fornecidos por 
um negro crioulo inteligente e muito influente no culto, obtive  que, visto 
o sentido místico e cabalístico dessem cânticos, me fossem  traduzidos 
por negros entendidos nas praticas do culto”
12
. 
NINA  RODRIGUES  explicitou  a  importância de  Martiniano nas  suas pesquisas 
sobre  as  influências  dos  “falares”  africanos no  português  do  Brasil,  que  resultou  na 
construção de um corpus léxico de cinco línguas, parte do livro “Os africanos no Brasil”, 
obra póstuma, 
“ Ora não tem credito a errônea suposição de que fosse quase nula a 
influencia  das  línguas  pretas  no  falar  brasileiro,  quando  muito  se 
limitando a legar ao português alguns termos africanos. 
Menos nessa riqueza de vocabulário do que nas construções sintáticas e 
modos de dizer, se deve buscar a origem de numerosos desvios populares 
brasileiros do genuíno português da velha metrópole. (...)” 
  Esta reflexão de NINA RODRIGUES sobre a continuidade de falares de origem 
africana na Bahia deve ter surgido no cotidiano de sua prática de médico legista, dedicado 
a  psiquiatria
13
,  ambas  vertentes  do  saber  médico  em  contato  direto  com  os  grupos 
populares,    em  razão  de  serem  uma  das  lanças  de  controle  e  higienização  destes. 
Entretanto, este  interesse foi fundamental à preservação destes vocábulos, ainda que pese 
 
12
 NINA RODRIGUES. Os africanos no Brasil. P.p.130/131. 
13
 Sobre  saber  médico  e higienização e  controle  dos populares na  Bahia    neste  período ver  COSTA, 
Iraneidson, A Bahia já deu régua e compasso; 1997.FERREIRA FILHO, Alberto.  Quem pariu e bateu que 
balance; 2003.  SCHWARCZ, Lilia. O  espetáculo das raças: 1996. Especialmente o  capítulo sobre as 
faculdades de medicina. 
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o visível preconceito oriundo das teorias evolucionistas de então,  abraçadas por NINA 
RODRIGUES. 
  Edison  CARNEIRO,  etnólogo  baiano,  ou  como  se  dizia  na  época,  folclorista, 
também  assinalou está atividade de Martiniano como professor de inglês. Utilizou-se de 
suas  informações  para  escrever  o  pioneiro  “Candomblés  da  Bahia”
14
,  etnografia  que 
cristalizou os rituais afro-brasileiros a partir do observado nas casas de tradição jeje-nagô. 
Por  fim,   Ruth LANDES
15
antropóloga norte americana,  também teve  Martiniano como 
informante. 
  Porém  importa apontar que se Martiniano foi um informante fundamental a NINA 
RODRIGUES sobre os léxicos de línguas africanas, era  porque as falava também, o que 
nos traz mais uma vez indícios da diversidade de linguagens e de aprendizagens na Bahia 
deste período. E, mais uma vez, Santana nos permite afirmar tal proposição. Ao falar sobre 
as vivências na casa do tio, Adão da Costa, africano, dono de alvarengas e outros negócios 
de estiva, referiu-se à presença de ex-escravos, africanos, que viviam ainda lá, no início do 
século XX. No mínimo crioulos que falavam ainda fluentemente as línguas das terras de 
seus pais,  ou o “nagô” como língua franca, como nos propõe SLENES
16
 para o bantu, no 
Rio de Janeiro. Com ex-escravos Santana
17
 afirmou  ter aprendido a falar em Yorubá que, 
conforme  seu  depoimento,  seria  língua  corrente  na  casa  de  Adão  da  Costa.  CASTRO, 
organizador do seu depoimento informa que Miguel Santana foi muito considerado nos 
ambientes da  religiosidade afro  –brasileira por “ sua  cativante conversação, cortando 
língua  admiravelmente
18
”,  ou  seja,  falando  fluentemente  português  e  as  linguagens 
litúrgicas em nagô/yorubá ou tapa,ao mesmo tempo. 
 
14
 CARNEIRO, Edison. Candomblés da Bahia. 9ª edição.RJ:Civilização Brasileira;2002. 
15
 
LANDES  veio ao Brasil  em  1938  para estudar nossas  relações raciais,  na  perspectiva comparativa  da 
antropologia  boasiana.  Terminou  escrevendo  uma das  mais  fascinantes  etnografias  sobre  os  populares 
brasileiros e sua religiosidade, a partir das relações cotidianas, com um sensível e intuitivo recorte de relações 
de gênero, A cidade das Mulheres, na qual discute duas questões fundamentais nas relações  sociais dos 
candomblés: a liderança feminina, resignificação de poder  essencialmente brasileira; e  a homossexualidade 
dos pais de santo, a partir da noção de persona em relação a possessão no transe.  A reedição de 2001 tem 
uma  primorosa  apresentação  de    Marisa  CORREA  e  prefácio,  igualmente    primoroso,  de    Peter 
FRY.LANDES. RJ:UFRJ;2001. 
16
 SLENES, Robert.  “ Malungu, ngoma vem: África    coberta  e descoberta  do Brasil” .Revista USP, 
número 12. São Paulo:USP; 1991/92 
17
 Provavelmente foi o conhecimento profundo destas línguas, a fala delas, em conjunto com o conhecimento 
de outras práticas culturais  de origem africana que permitiu seu acesso e rápida ascensão  nos fechados 
grupos de religiosidade afro-brasileira, como descreve sua participação nos rituais em local conhecido como 
Gunucô ou Bonocô, na então freguesia de Brotas, no Matatu Grande.  Exatamente em frente a minha janela, 
profundo vale entre os morros que constituem o ainda arborizado bairro de Brotas. 
18
 
CASTRO, José Guilherme (org) Miguel Santana.SSa: CEAO/EDUFBa;1996. 
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“Tinha comida para os trinta e dois empregados africanos. Chamava-se 
empregado, criado. Mas uns trabalhavam na roça ou nos  serviços de 
casa  e  outros  trabalhavam  por  conta  própria.  Adão  deixava  eles 
morarem  lá.  Foi  com  os  negros  de  lá  de  casa  que  eu  aprendi 
yorubá(...)”
19
. 
 
 Várias passagens do depoimento de Santana apontam para uma circulação de 
línguas africanas na cidade, em uso corrente, cotidiano, e não  apenas litúrgico. Assim, 
referindo-se    a  um  dono  de  açougue  africano  liberto,  com  quem  tinha  “freguesia”, 
explicou“ (...) Defronte de nossa casa, no Maciel, tinha um açougue de um africano, ele 
gostava de mim  porque eu falava yorubá . Este açougue seria  o mesmo referido por Nina 
Rodrigues, provavelmente por informação de Martiniano? 
Continuando  nas suas recordações, Santana indiciou a presença de africanos, suas 
moradias  e  atividades,  no  início  do  século  XX,  enfatizando  atribuições  tradicionais  de 
gênero, assim como traduções
20
 de  práticas de religiosidades, que  permitem pensá-las 
como linguagens conhecidas por seus contemporâneos e não só por descendentes diretos 
dos  africanos, especialmente  no  uso  da locução “( ...) Lá também iam vários  tipos de 
pessoas porque era tudo direito, no lugar. 
  Pela sua fala, uma cidade vai se desdobrando aos nossos olhos e percepções, na 
indicação destes africanos e africanas  comuns. Assim, ficamos sabendo que” Ao pé da 
ladeira do Alvo havia uma senhora africana chamada Dada, de 124 anos, que também 
tinha  uma quitanda  de  mercadorias  da Costa.(...)”.  Os  olhadores de  búzios e  demais 
encarregados religiosos são sempre referidos, demarcando os territórios destas vivências, 
em casas na “(...) rua do Hospício, na rua de Baixo, na rua do Faisca. 
“ Havia muitos olhadores de búzios e uns tinham umas correntes com os 
couros e umas figuras, que jogavam de um lado pra outro e conforme a 
caída  daquilo  ,  decifravam.  (...)Os  africanos  tinham  casas  onde  as 
pessoas  iam  ver  a sorte,  o  futuro.   Nessas  casas ia  muita  gente  boa, 
 
19
 CASTRO, José Guilherme (org) Miguel Santana..Op.Cit. 
20
 No sentido dado por Stuart HALL. A Identidade cultural na pós-modernidade. 6.ª edição .SP: Dp&ª :2001. 
P.p76. Grifos nossos. 
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muita gente fina. Agora, mulher não  tinha esses negócios  de olhador, 
não; mulher fazia negócio de candomblé, dança, vendia acarajé, carne, 
esses negócios todos era africana que fazia”. 
Territórios  adjacentes  às velhas  freguesias da  cidade, ainda  não tão  expandida, 
podem ser acompanhadas pelas referências da presença de africanos, negros e pobres nos 
arredores da cidade,  principalmente nas freguesias mais ruralizadas, como Brotas e o 2º 
distrito de Santo Antonio além do Carmo, 
“Na  subida  da  ladeira  de  São  Miguel,  do  lado  esquerdo,  moravam 
diversas africanas, tias africanas. Elas faziam festa de candomblé. Elas 
eram vendedoras de tremoso, acarajé, milho cozido com côco, amendoim 
cozido. Desde que  eu me entendi elas já moravam lá. Lá também iam 
vários tipos de pessoas porque era tudo direito, no lugar. Ia gente 
decente, tudo, mas essa gente importante ia por debaixo dos panos, por 
que naquele tempo era tudo escondido(...)
21
”. 
Ao relembrar um terno de reis, O Terno da Terra, Santana também afirmou ter este 
como mascote “(...) um papagaio grande, cor de cinza, que veio da África. O papagaio 
falava em yorubá. (...)”. 
Estes trechos do depoimento de Santana, conjuntamente com os escritos  de NINA 
RODRIGUES, apontam para  a diversidade de línguas na Salvador da passagem do século 
XX,   não só como elementos do passado, mas elementos efetivos daquele presente. NINA 
RODRIGUES referiu-se a um professor africano, que também ensinava inglês na Bahia, e 
que lhe fizera a tradução mais gramatizada dos léxicos fornecidos por Martiniano, 
“O Sr. Lourenço A . Cardoso, natural de Lagos, onde serviu na missão 
católica, é  professor de inglês e que atualmente se acha na Bahia em 
comercio de produtos africanos, prestou-se verificar a tradução que é 
feita muito livre para poder expressar a intenção religiosa. (...)
22
”. 
NINA RODRIGUES indicou que o nagô ainda  era realmente ainda uma língua 
franca  na  cidade,  em  razão  da  existência  de  africanos  remanescentes  do  tráfico, 
oficialmente encerrado em 1850. Estes foram estimados pelo autor em 2000 indivíduos no 
máximo,  que os  descreve  em  trecho  de melancólica  beleza  ao  ver  alguns  dirigir-se  ao 
 
21 CASTRO, José Guilherme(org) Miguel Santana. Op.cit. P.p.30/31. 
22
 NINA RODRIGUES. Op.Cit.P.p.123. Patacho é um tipo de embarcação  à vela, com  um fundo chato, 
muito rápida. Usada na navegação entre Bahia e portos da Costa ocidental africana. 
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patacho Aliança, em retorno a África, como envelhecidos, mas deixando seus falares entre 
seus descendentes, 
“A  língua nagô é, de  fato, muito falada na Bahia, seja por quase todos 
os  velhos  africanos  das  diferentes  nacionalidades,  seja  por  grande 
numero de crioulos e mulatos. Quando neste Estado se afirma de uma 
pessoa que esta fala  língua da Costa, entende-se invariavelmente que se 
trata de nagô
23
”. 
Chegou a apontar uma função literária do nagô, e como até hoje não foi encontrado 
nenhum texto escrito nesta língua na Bahia do século XIX, provavelmente  referia-se  a 
outros textos literários, como os textos litúrgicos recitados nos rituais, especialmente os 
orikis,  que  deve  ter  conhecido  com  Martiniano  e  outros  informantes,  assim  como  a 
mitologia das nações dos povos africanos diasporizados, 
“  Ela possui entre nos uma certa feição literária que eu suponho não 
ter tido  nenhuma outra  língua africana  no Brasil, salvo  talvez os 
haussá escrito em caracteres árabes pelos negros muculmis.” 
  É importantíssimo ter NINA RODRIGUES afirmado ser o nagô falado na Bahia, no 
final do século XIX, não apenas através da continuidade da tradição, mas resultado das 
relações entre  africanos da África, africanos da Bahia e seus crioulos,  navegantes do que 
hoje é designado “Atlântico Negro”, mediador de trocas e invenções culturais, 
“É que muitos negros que aprenderam a ler e escrever corretamente 
esta língua em Lagos, nas escolas dos missionários, tem estado na Bahia 
e  que  tem  ensinado  a  negros  baianos  que  já  a  falavam.(...)Tem 
havido(...) inscrições em língua nagô em casas de comercio de negros, 
como  em  templos  ou  pejis  fetichistas.  A  fig.  6  reproduz  a  fotografia, 
tomada  em  1895,  de  um  açougue existente  na    Baixa dos  Sapateiros. 
Nela se lê corretamente a sentença:  Kosi obá Kan afi Olorun, isto é; só 
há um rei que é Deus, ou literalmente não ha rei um senão Deus
24
”. 
É  pertinente  lembrar  WILLIAMS,  quando  tratou  da  língua,  do  arcaico  e  do 
residual, propondo que “(..) certas experiências, significados e  valores que não se podem 
expressar, ou  verificar  substancialmente em  termos  da  cultura  dominante, ainda  são 
 
23
 NINA RODRIGUES. Op.Cit.P.p.123. 
24
  REIS,JJ,  discute se esta inscrição esta em yorubá ou em árabe haussarizado, ou seja, na língua haussá 
escrita em caracteres árabes. Rebelião africana no Brasil; 2003. 
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vividos e praticados à base do resíduo – cultural (...)- de uma  instituição ou formação 
social  e cultural  anterior
25
. Esta proposição é fundamental na análise deste trecho de 
NINA RODRIGUES ao se referir a um episódio, um sermão de um missionário africano: 
“ Tão conhecido é o fato da importância da língua nagô na Bahia que 
se tem chegado mesmo ao exagero. Quando em 1899 estiveram nessa 
cidade  os  missionários  católicos  que  percorriam  o  Brasil  angariando 
donativos para a catequese africana, foram eles aconselhados a dirigir-
se à população de cor da cidade em língua nagô. O sermão pregado na 
igreja  da Sé  no  dia   4  de  janeiro  pelo  padre Coquard  teve completo 
insucesso, reunindo apenas alguns  curiosos. O alvitre não  podia ser 
mais infeliz e demonstra que , como em tudo o que se refere aos negros, 
quem o deu não tinha idéia exata da situação. Em primeiro lugar, era um 
erro supor que entre nos se mantenha na população crioula uma língua 
nagô tão pura que lhes permitisse entender o missionário; os que falam 
a língua antes se servem de um patois, abastardado do português e de 
outras  línguas  africanas.  Em  segundo  lugar,  aqueles  que  podiam 
compreender o sermãos, isto é os africanos, são tão católicos como seus 
irmãos  da  África e como  eles reclamam ainda  catequese e não  iriam 
espontaneamente assistir à pratica cristã”
26
 . 
  Mas importa  ter presente que  não apenas inglês e nagô eram línguas faladas e 
aprendidas nas ruas da Bahia. A cidade, como ressaltado, era comercial, porto atlântico 
aberto ao mundo. Por isso Santana preparando-se para  atuar nos negócios da família foi 
encaminhado também ao aprendizado do alemão. Esse, pelas suas lembranças, teve um 
processo realmente escolarizado, 
“(...) Por essa época o velho Adão era chefe dos vapores alemães e perto 
da nossa  casa morava Iaiá  Maier, uma velha  alemã. No  colégio , 
estudava das nove as doze e de uma à quatro.Quando chegava em casa, 
jantava às cinco e das seis às sete aprendia alemão com a velha. Daí 
então deixei o colégio e fui trabalhar a bordo dos vapores(...)
27
. 
 
 
25 WILLIAMS. Op.cit.Pp. 124. 
26 NINA RODRIGUES. Op. cit. 132. 
27
 SANTANA, depoimento. Op.Cit, Pp 19. 
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Todavia, acreditamos que o povo do Porto e do comércio aprendia no falar, pois 
procurando-se por professores de línguas  nos  anúncios dos almanack’s  e  jornais,  era 
muito pequeno o número destes. Geralmente estas aulas eram dedicadas aos aspirantes ao 
Liceu  Provincial,  em cujo  exame  de  preparatórios as  línguas  vivas  - inglês,  francês  e 
alemão - eram exigidas, assim como o latim. No Almanack da Bahia de 1855, encontramos 
a descriminação, 
“Professores de Varias Línguas. 
1 – Carlos Adolfo de Abellar Alchorn. ingles. Portas de São Bento. 
2 – Carlos Leenoff, allemão, Lad de São Bento. 
3 – Dr. Firmino Pacifico Duarte Gameleira, francez inglez e latim, Caquende 
4 – Dr. Emygdio Joaquim dos Santos, inglez, francez e latim, R. Direita do Boqueirão, 36. 
5 – Izidro José de Mattos, francez, R da Laranjeira. 
6 – João da Veiga Murici, latim, Sudré 65 
7 – Dr. Joaquim Baptista Rodrigues Villas boas, francez e inglez. Ld da Misericordia 
8 – Dr. Luiz Alves dos Santos, inglez. Bx. Sapateiros 
9 – Paulo Righelli, italiano, S. Miguel. 
10 – Dr. Theofilo das Neves Leão, inglez, Saúde. 
   
No  mesmo  almanaque,  na  edição  de  1872,  os  professores  de  línguas  estão 
discriminados em conjunto com o de ciências, porém nos ateremos aos primeiros. A 
observar, a incidência de nacionais, geralmente médicos, advogados e padres, e a junção 
do ensino de línguas com outras matérias. Havia, inclusive, um alferes que era professor de 
grego. O latim era quase apanágio dos padres, 
“Professores de Sciencias e Lingoas 
 
André Adolpho Daux. Francez. Ladeira da Barra. 
Dr. Antonio Franco da Costa Meirelles. Inglez. Rozario de João Pereira. 
Dr. Antonio Augusto Guimarães. Inglez. Bercó. 
Candido José de Carvalho. Latim e Francez. Curraes Velhos. (Santo 
Antonio). 
Dr. Ernesto Carneiro Ribeiro. Inglez e Grammatica Philosophica. Barris. 
Francisco José Bokel. Allemão e Inglez. Tororó. 
Dr. Firmino Pacifico Duarte Gameleira. Latim, Inglez e Geographia. 
Pitangueiras. 
Fortunato Antonio de Freitas. Francez e Contabilidade. Rua das 
Larangeiras. 
Francisca Rodrigues Nunes. Francez. Areal de Baixo. 
Faustino Joaquim da Costa. Inglez. Calçada. 
Henrique Teixeira dos Santos Embassahy. Latim e Rethorica. Rua de S. 
Miguel. 
Izidro José de Mattos. Francez. 
Alferes João da Veiga Muricy. Grego, Latim e Grammatica Philosophica. 
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Dr. João Estanislau da Silva Lisbôa. Inglez e Geographia. Corredor da 
Victoria. 
José Joaquim Pinto Chichorro da Gama. Latim. Becco do Limoeiro. 
Fr. Joaquim de Santa Florentina Sepulveda. Latim. Convento de S. 
Francisco. 
Conego Joaquim Cajueiro de Campos. Latim. Rua do Bangala. 
Dr. José Marcelino Moreira Sampaio. Francez. Brotas. 
Dr. Luiz José da Costa. Geographia e História. Lapa. 
Dr. Luiz Alvares dos Santos. Inglez. Ladeira do Saboeiro n. 21. 
Fr. Lourenço de Santa Cecilia. Latim. S. Raymundo. 
Dr. Manoel Joaquim de Souza Britto. Francez. Ladeira do Desterro. 
Padre Manoel José Rodrigues. Latim. 
Olympio Deodato Pitanga. Francez. Barroquinha. 
Padre Turibio Tertuliano Fiuza. Latim. Rua de Baixo. 
Theodoro Roman. Allemão. 
T. H. Vincente. Inglez. Campo Grande. 
Conego Manoel dos Santos Pereira. Latim. Ladeira de Santa Thereza. 
Theodoro Esck. Latim e Geographia. Tororó”
28
 
Além do aprendizado de línguas, nas ruas também eram aprendidas atividades de 
preparação para a sobrevivência cotidiana, os ofícios, do qual as línguas eram  parte. O 
depoimento de Santana nos traz algumas pistas também sobre o aprendizado de ofícios. 
Este acontecia nas alfaiatarias e sapatarias; nas tendas de ferreiros, ourives, encarnadores, 
carapinas,  carpinteiros, calafetadores,  tanoeiros; nas  casas de  mestras, de  costura e de 
bordado. Estas eram as principais escolas do povo. 
“João  da  Conceição  tinha  me  colocado  prá  aprender  princípios  de 
alfaiate com o finado Feliciano que tinha alfaiataria na porta do Carmo, 
junto ao Instituto Nina Rodrigues
29
. (...)”. 
Bordejamos as fronteiras entre línguas e ofícios e vamos agora adentrar um pouco, 
a partir dos olhares constituídos pela historicidade dos sujeitos que nos deixaram registros 
destes  ofícios.  ANDRADE,  pesquisando  atividades  ocupacionais  de  escravos  na Bahia 
provincial, entre 1811 e 1860, construiu duas tabelas, hoje clássicas, que englobam oitenta 
e duas atividades para homens e dezesseis para mulheres. 
 
 
 
28
 Almanaque da Bahia. Ano: 1872/73 – Setor de Microfilmes. APB. Filme 41- (Diversos) 
29
 A referência ao Instituto NINA RODRIGUES  traz uma questão de temporalidade. Este foi criado em 
1913, junto ao antigo prédio da Faculdade de Medicina da Bahia.  Miguel Santana tinha  17 anos. Com esta 
idade, pelo seu depoimento, já estava na estiva e não no oficio de alfaiate. Portanto, a referência deve-se a 
incorporação  posterior desta  instituição marcante no  imaginário soteropolitano sobre a morte,  em  pleno 
centro da cidade, e o depoimento de Santana ocorreu  já  na velhice,  em 1972, dois anos antes de sua morte, 
em 1974. 
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OFÍCIOS DOS ESCRAVOS DO SEXO MASCULINO
 -SSA- Período-1811-1888( Fonte –
Inventários
30
) 
Nº  OFICIO  Total  Nº  OFICIO  Total
 

Nº  OFÍCIO  Total
 

1  Serviço  de 
casa 
527  28  Canoeiro  12  55    02 
2  Carregador 
de cadeira 
469  29  Alambiqueiro  10  56    02 
3  Serviço  de 
roça  ou 
quintal 
416  30  Caldeireiro  10  57  De fazer conta 
de  ouro  na 
prensa 
02 
4  Ganhador  278  31  Lavar roupa  10  58  Chapeleiro  02 
5  Pedreiro  199  32  Serviço  de 
armazem 
09  59  Curador  02 
6  Sapateiro  179  33  Torneiro  08  60  Polidor  02 
7  Carpinteiro  149  34  Marinheiro  de 
barra afora 
08  61  Folfeiro  01 
8  Serviço  do 
trapiche 
121  35  Pintor  07  62  Talhador  de 
carne verde 
01 
9  Alfaiate  94  36  Funileiro  07  63  Surrador  01 
10  Cozinheiro  72  37  Canteiro  07  64  Serralheiro  01 
11  Marinheiro  61  38  Serviço  da 
fábrica  de 
algodão 
07  65  Soldado  01 
12  Serviço  do 
saveiro 
61  39  Vendedor  06  66  Purgador  01 
13  Padeiro  49  40  Músico  06  67 
Serviço  da 

venda 
01 
14  Serviço  da 
enxada 
 45  41  Serviço  do 
gado 
05  68 
Imaginario 
01 
15  Marcador  e 
pescador 
36  42  Serviço  do 
cobre 
05  69  Jardineiro  01 
16  Barbeiro  27  43  Serviço  do 
curral 
05  70  Serviço da loja
 

01 
17  Serviço  do 
tabaco 
26  44  Ourives  05  71  Serviço  do 
mar 
01 
18  Marceneiro  23  45  Arreiro  04  72  Serviço  do 
navio 
01 
19  Calafate  22  46  Marinheiro  do 
governo  da 
embarcação 
03  73  Gravador  01 
0120  Bolineiro  20  47  Carroceiro  03  74  For neiro  01 
21  Carreiro  18  48  Tanoeiro  03  75  Ferrador  01 
22  Marinheiro  de 
lancha 
17  49
 

Empalhador  03  76
 

Fundidor 
 
 
01 
 
30
 ANDRADE, Maria José. A mão de obra escrava em Salvador, pp.130. 
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23  Ferreiro  15  50
 

Cozinheiro  03  77
 

Acendedor  de 
lampião 
01 
24  Copeiro  15  51
 

Charuteiro  03  78
 

Ajudante  de 
atendições 
01 
25  Todo serviço  13  52
 

Serviço  do 
estaleiro 
03  79
 

Amassador  01 
26  Serviço  do 
curtume 
12  53
 

Boticário  03  80
 

Do  serviço  do 
arsenal 
01 
27  Serrador  12  54
 

Lavrador  de 
madeira 
02  81
 

Caboqueiro  01 
  Total      3.168    82
 

Caixeiro   
 
Sem 
especificar 
oficio 
    1.317 
       
 
Total      4.485 
       
 
Quanto  às  mulheres,  as  referências  também  foi  uma  tabela  elaborada  por 
ANDRADE, acrescidas das crônicas de Vianna que se referem ao cotidiano dos populares, 
constituído  no trabalho. A tabela de ANDRADE é referente a mulheres escravas, porém é 
a única que discrimina os ofícios especificamente femininos,   cobrindo  até as margens do 
século XX, pois enfoca de 1811 a 1888, 
OFÍCIOS DOS ESCRAVOS DO SEXO FEMININO-Salvador- Período-1811-1888 
( Fonte -Inventarios
31
) 
Nº  OFICIO  Total 
01  Doméstica  969 
02  Costureira  376 
03  Ganho da rua  367 
04  Lavadeira  238 
05  Cozinheira  150 
06  Serviço da roça ou lavoura  80 
07  Rendeira  61 
08  Engomadeira  58 
09  Vendedora  35 
10  Do serviço da enxada  33 
11  Bordadeira  20 
12  Do serviço de tirar pedras  15 
13  Doceira  06 
14  De fazer conta de ouro na prensa  04 
15  Charuteira  02 
16  Qualquer serviço  02 
Total   
2.416 
 
Sem especificar oficio  1.144 
 
31
 -Idem. Pp.130. 
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Total  3.560 
 
No período  que enfocamos, uma diversidade  quanto à qualificação  de côr já 
ocorria na massa trabalhadora. REIS, discutindo os cantos de ganhadores e  rastreando as 
transformações ocorridas nas formas de trabalho no final do século XIX ante a diminuição 
drástica de africanos pela cessação do tráfico, após 1850, secundado pelo crescente número 
da  alforrias,  indicou  a  presença  de  brancos  ou  mestiços  de  pele branca  nas  ocupações 
tradicionalmente exercidas pelos de côr. Ou seja de pobres em um sentido mais genérico.A 
fonte  privilegiada  foi  um  livro  de  matrícula  de  trabalhadores,  no  qual  consta  nome, 
naturalidade e nação no caso de  africano; idade, côr e traços    particulares; moradia , 
senhor e  canto a  qual  pertencia.Porém, neste  caso  é um registro relativo apenas  aos 
carregadores. 
  “A novidade assim estaria tanto ligada a mudanças estruturais  na 
economia-ou seja, a agonia e morte da escravidão-, como à conjuntura 
economicamente  depressiva  da  década  de  1880.  A novidade  também 
apontava para uma transformação fundamental: o declínio dos africanos 
como senhores absolutos dos cantos de Salvador”
32
. 
Porém,  a  esmagadora  maioria  era  ainda  constituída  de  negros,  fossem  os 
remanescentes  africanos,  fossem  os  seus  descendentes  crioulos  ou  mestiços.  Wilson 
MATTOS, estudando a resistência negra, enfocando as estratégias de trabalho como uma 
das  suas  expressões,  apresenta as  seguintes  ocupações  de  quatrocentos  e  oitenta  e  três 
trabalhadores,  majoritariamente  homens, ampliando a  discussão para  outras atividades, 
outros ofícios, alguns  que inclusive  necessitavam de  letramento,   como  no caso  de 
alfaiates e encadernadores. 
 
TOTAL DE TRABALHADORES POR PROFISSÃO 
PROFISSÃO 
Nº.TRABALHADORES
 

% 
 Pedreiro  134  27, 74 
Carapina  72  14,91 
Cozinheiro  47  9,73 
Marceneiro  40  8,28 
Ferreiro  36  7,45 
Roceiro  28  5,79 
Sapateiro  21  4,35 
Alfaiate  16  3,31 
 
32
 REIS, João José. De olho no Canto.Op.cit.P.p.216 
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Calafate  13  2,69 
Carpinteiro  11  2,27 
Padeiro  11  1,86 
Copeiro  9  1, 45 
Funileiro  7  1,03 
 Tanoeiro  5  0,62 
Vaqueiro  3  0,42 
Barbeiro  2  0,42 
Encanador  2  0,42 
Jardineiro  2  0,42 
Latoeiro  2  0,42 
Maqunista  2  0,42 
Marinheiro  2  0,42 
Pescador  2  0,42 
Seleiro  2  0,42 
Outras  14  2,8933 
 
Nesse  momento,  nos  interessou  primordialmente  como  eram  aprendidos  estes 
ofícios. NINA RODRIGUES foi o pioneiro a apontar a importância das “artes dos colonos 
pretos” e seus descendentes, resguardando-se seu objetivo de classificar e tipologizar  o 
preto  e  seus  mestiços    nos  estágios  inferiores  de  uma  evolução,  sendo  fundamental 
acompanhar suas  reflexões ao criticar o que considerava o “(...) natural menosprezo, que 
votam aos escravizados as classes dominadoras, constituiu sempre, e por toda a parte, 
perene  ameaça de falseamento  para os  propósitos mais  decididos de  uma estimativa 
imparcial das qualidades e virtudes dos povos submetidos.(...) Era uma injustiça, mas era 
antes de tudo um erro”
34
. 
 
Considerava  essencial  que  fosse  realizado  um  levantamento  em  relação  às 
atividades dos negros. “As  manifestações da sua capacidade artística na pintura e na 
escultura – as mais intelectuais das belas artes – melhor o atestarão agora do que 
puderam fazer a  musica  e a dança
35
. Era  necessário e  imprescindível estudar  o que 
considerava “suas contribuições”, fosse na escultura, fosse nas artes industriais como 
ferreiros, obreiros e pedreiros, ainda  que considerasse que não era uma habilidade trazida 
da África, mas resultante do “(...)grande  poder de imitação, em chegando ao Brasil, os 
negros escravos se converteram em excelentes oficiais, ou mestres de ofícios,  de  cujos 
trabalhos retiravam grandes proventos (...)
36
”. 
 
33
 MATTOS, Wilson Roberto de . O braço negro em Salvador. In: História Viva: temas brasileiros. Novas 
pesquisas brasileiras refazem o retrato da presença negra. Março de 2006. 
34
 NINA RODRIGUES. Op.Cit .161. Grifos nossos. 
35
 NINA RODRIGUES, R . Os africanos no Brasil.Grifos nossos. 
36
  Idem.  Vários trabalhos  discutem  a presença  africana  e de  seus descendentes mestiços  e crioulos  nas 
expressões artísticas. Ver Marieta ALVES e Maria Helena FLEXOR. Também o recente esforço coletivo 
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  Estas habilidades constituíam, no período estudado, o que chamamos “as belas -
artes da pobreza”, um conjunto  de práticas populares,  tradições populares, como os 
trabalhos ornamentais  de  ferraria, os riscos  de  milagres,  as encarnações de  santos,  a 
ourivesaria, enquanto linguagens em que, conforme argumentou WILLIAMS, 
 ”(...) que o próprio signo se torna parte de um mundo físico e material, 
socialmente criado: ‘ seja em som,  massa física, cor, movimento do corpo 
ou coisa semelhante’;  a criação social de significados por meio do uso de 
signos formais  e,  então, uma  atividade material  prática; é  na  verdade, 
literalmente,  um  meio  de  produção.  É  uma  forma  especifica  daquela 
consciência prática  que  é inseparável de toda  atividade social  material. 
Não écomo gostaria o formalismo ) uma operação da, e dentro da , 
‘consciência’, que então se torna um estado ou processo à parte, a priori, 
da atividade social material.  É,   pelo contrário, desde logo um processo 
material característico – a criação de signos - e, na  qualidade central de 
sua caracterizarão como consciência prática, está envolvido desde o início 
em todas as outras atividades humanas sociais e materiais.
37
”. 
Portanto, não eram obras  oriundas de um “grande poder de imitação”, mas criações 
artísticas  no  pleno  sentido  da  expressão.  Especificamente  sobre  o  ofício  de  ferreiro  a 
lembrança de Santana sobre o pai, morto quando tinha dois anos, que recoloca a questão da 
memória  social,    constitui-se  pista  para  pensar  estas atividades  entre    “pobres”,  que  este 
trecho indica ter sido muito presente e tradicional:“ Meu pai chamava-se  João Faustino de 
Santana, era ferreiro. Tinha tenda na rua do Julião. Você vê essas grades de casa antiga? 
Ele fazia isso!. Era muito procurado, tinha empreitadas com muitas construções
38
”. 
Esta  atividade,  pelo  depoimento  de  Santana,  foi  uma  das  que  possibilitaram  a 
existência  do que Thales de AZEVEDO chamou “as elites de cor” da Bahia, formada por 
profissionais, oficiais pobres , pretos e mestiços, que alcançaram uma ascensão econômica, 
ainda que continuassem afastados das sociabilidades das elites e  ligados às tradições afro-
brasileiras, ou melhor, constitutores desta. Santana em seu falar  ressaltou o papel social do 
pai, enfatizando costumes da família, próximos do padrão das elites  “. A profissão dele dava 
   
coordenado  por  PAIVA,  Eduardo,  sobre  as  Minas  Gerais  até  o  século  XIX  “O  trabalho  Mestiço”, 
influenciado  pelas  propostas  de  Serge  Gruzinski    sobre  os  “passeurs  culturales”.PAIVA,  Eduardo.  O 
trabalho mestiço. RJ: AnnaBlume; 2001. 
37
 WILLIAMS, Raymond. Op. Cit.Pp44. 
38
 CASTRO, José Guilherme(org) Miguel Santana.SSa: CEAO/EDUFBa;1996. 
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dinheiro,  minha  mãe  nunca  saia  a pé  aos  domingos,  era  sempre  de carro,  espécie  de 
carruagem puxada por dois cavalos
39
 “. 
O depoimento traz  alguns dos lugares onde essa mão de obra interviu com sua arte, 
como ao indicar locais que  “ Aquelas grades do Caminho Novo, foi ele quem fez”.  Também 
a localização das tendas dos mestres ferreiros, “ Ele tinha outra tenda de ferreiro numa das 
casas da Avenida do Contorno.(...) Ele era empreiteiro geral. Muitos faziam os trabalhos em 
casa, que ele encomendava, e lhe entregavam  prontos”. Do mesmo modo,  a localização das 
tendas dos mestres ferreiros: “ Ele tinha outra tenda de ferreiro numa das casas da Avenida 
do Contorno.(...) Ele era empreiteiro geral. Muitos faziam os trabalhos em casa, que ele 
encomendava, e lhe entregavam prontos”. 
Outra importante fonte, a qual damos destaque é o estudo de  VALLADARES sobre 
arte popular  e religiosidade, especialmente sobre  riscos de milagres e   xilogravuras de 
rótulos e livretos , que reproduzem milagres existentes na Igreja do Bomfim, alguns 
inclusive destruídos ou   extraviados, assim como milagres da Igreja de Nossa Senhora das 
Candeias
40
. 
O conceito de tradição aqui trabalhado acompanha  o proposto por WILLIAMS, no 
qual a tradição “é sempre  mais do  que um segmento  inerte , historicizado. Não  apenas 
uma  sobrevivência do passado; ao contrário, é tomada em  seu sentido incorporador, sua 
força ativamente modeladora, como tradição seletiva, 
“(...) uma versão intencionalmente seletiva de um passado modelador e de 
um presente pré –modelado, que se torna poderosamente operativo no 
processo de definição e identificação social e cultural “.(...)De toda uma 
possível  área  de  passado  e  presente,  numa  cultura  particular,  certos 
significados  e  praticas  são  escolhidos  para  ênfase  e  certos  outros 
significados e praticas são postos de lado, ou neglicenciados. (...). É uma 
 
39
 CASTRO, José Guilherme. Miguel Santana. Op.cit. P.p.  Sua filha, Sra. Jaguaracira Santana, anexou um 
adendo  à  publicação  do  depoimento,  tomado  em  1972,  para  “dirimir”  o  que  considerava    certas 
impropriedades  da memória do pai . A  outra tenda do  Sr. João Faustino era na Ladeira da Conceição, que 
Santana atualizou no depoimento como Avenida Contorno. 
40
  Em visita ao Museu dos Milagres, pertencente a Igreja do  Senhor do Bomfim, algumas  das reproduções 
apresentadas por Clarival do Prado VALLADARES não foram encontradas. A Igreja de Ns.ª  das Candeias 
está na cidade de Candeias, a 55 Km de Salvador, e nela também não encontramos os milagres registrados 
por VALADARES. A informação dada por uma ex-aluna, residente nesta cidade, é que foram retirados pelo 
pároco, em reforma na década de 1980, sem que o rumo que tomaram tenha sido explicado. 
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versão do passado que se deve ligar ao presente e ratificá-lo. O que ela 
oferece na prática é um senso de continuidade predisposta
41
.” 
As práticas de trabalho  artístico dos pobres urbanos foram por  nós  tomadas  como 
registros de tradições culturais,  como os milagres estudados por  VALLADARES,  tanto 
pintados  ou  riscados  em  promessa  ao  Senhor  do  Bomfim,  quanto  os  produzidos    em 
agradecimento  a  Ns.ª  das  Candeias,    em  duas  épocas,  1939-1940  e  1960-  1961. O  autor 
explicitou 
“Anotei os que mais me impressionaram, por uma qualidade artística ou 
por   alguma  razão  de  ordem cientifica.  Ex-votos  enchem  totalmente  as 
paredes e os cantos da conhecida “sala dos milagres”, à esquerda da nave, 
onde uma porta verde de recortes vazados dá para  uma escada larga; as 
laterais  daquela  escada  estão,    também,  completamente  forrados  de 
quadros. (...) Creio ter percebido o porquê: os ex-votos existem uns  junto 
a outros, enchendo as paredes e quinas, numa arrumação que lhes dá a 
mão do devoto, sem nenhuma ordem, nem de assunto, nem cronológica. 
Eles  forram  superfícies  como  inscrições,  fundindo  em  seu  todo  uma 
fantástica idéia da relação do homem com a adversidade. 
A maneira adequada que encontrei foi eliminar a classificação arbitrada 
em assuntos de clima cientifico, permitindo, ao mesmo tempo,  que os ex-
votos viessem à leitura do jeito em que eles se acham nas paredes.(...)” 
42
. 
Tais  registros  estão  dispostos  em  três  tipos:  os  ex-votos  de  cera,  madeira  ou 
ourivesaria, alguns com a narrativa do episódio; ex-votos de objetos e pertences ao próprio 
fato do  milagre, como    radiografias oferecidas como “fotografias de gratidão; e os   riscos 
de milagres propriamente, que “ (...) são quadros de pintura e desenho, a óleo, aquarela, 
nanquim, lapis-de-côr,  pastel,  guache,  feitos com todo e qualquer material, sobre tela, 
papel ou madeira, emoldurados ou não, às vezes encomendados a profissionais de nome: 
principalmente desenhos de milagres a partir de atropelamentos, de desastres de  automóveis, 
 
41
 WILLIAMS, R. Op.cit.Pp. 118/119. 
42
  VALLADARES,  Clarival. Os  riscadores  de  milagres: um  estudo  sobre arte  genuína.RJ/SSA:  Fundação 
Cultural do Estado da Bahia; 1967.  Pp16. Milagres são iconografias feitas  por pintores populares, narrando 
curas,  salvamentos e  outros fatos tidos como decorrentes da intervenção divina, pedia-se a um riscador que 
documentasse a “ dádiva “ com uma pintura do santo e dos personagens envolvidos na situação “milagrosa”. 
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caminhões e de outras máquinas, que levava em conta  uma tradição de devoção,”(...) isto é , 
uma aculturação, uma atividade artística ocorrida na vivência da fé”
43
. 
Santana também referiu-se a um “pátio dos milagres”, que teria existido no largo do 
Pelourinho. 
“ As pessoas procuravam muito Hilário e um  rapaz que tinha um pátio de 
milagres. Ficava aqui também , no Pelourinho, numa loja, descia-se uma 
escada pra chegar lá. Naquele tempo ele era muito grande porque ele tinha 
qualquer influencia superior que quando falava qualquer coisa, era sempre 
verdade. Então, conforme ele via, fazia aquele artesanatos, fazia em pintura 
e, em madeira, fazia caras e bustos. Tudo que as pessoas tinham, vinham 
consultar com  ele.  Pessoas de  todas as  posições.  Com  ele trabalhavam 
outros, mas ele era o chefe, ele e quem dava a intuição. 
No enterro dele teve muita coisa, porque gente  grande e pequena tinha 
respeito por ele. o enterro foi muito gabaritado, teve muita gente, muito 
discurso. Foi enterrado nas Quintas. 
Eu não conheci não, ouvi falar, foi antes da minha época
44
. 
Entretanto,  mesmo  ante  a  existência  destas  práticas  e  tradições,  saberes  e  fazeres, 
estas foram sumariamente desconsideradas pelas emergentes elites letradas, interessadas em 
afastar todo e quaisquer resquícios  de  possíveis africanidades, expressões de ignorância e 
atraso,  cabendo  o  estudo  das  mesmas,  das  falas  e  expressões,  como  prevenção  a  sua 
continuidade, 
“ Não nos consta que, dentre os que por inclinação natural ou por dever de 
ofiício se ocupam, no Brasil, da língua vernácula,  tivesse algum buscado, 
no estudo do conjunto das línguas introduzidas no país, com a origem dos 
vícios do nosso falar, a determinação da influência por elas exercidas como 
fator de corrupção sobre o português da antiga metrópole(...)
45
”. 
Assim, a tarefa fundamental  era coligir, fazer o levantamento e o estudo dessas 
línguas, para evitar a sua dispersão pela sociedade, profilaxia social tão importante quanto 
as referentes sanitária, 
 
43
 VALLADARES, Clarival. Os riscadores de milagres: um estudo sobre arte genuína. RJ/SSA: Fundação 
Cultural do Estado da Bahia;1967. Pp22. 
44
 CASTRO, José Guilherme (org) Miguel Santana.SSa: CEAO/EDUFBa;1996 . 
45
 NINA RODRIGUES: 1935;125
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 “O simples bom senso estava a mostrar que, se , à parte a mestiçagem 
física, espiritualmente em tudo nos mestiçamos, não seria de crer que a 
este  mestiçamento  houvesse  escapado  a  linguagem  e  dele  não  deva 
perdurar  alguma  coisa  na massa  popular,  malgrado  a autoridade  e o 
exemplo dos bons mestres, de continuo a se inspirarem nos monumentos 
escritos da língua vernácula”
46
. 
Missão a que a escolarização vinha propondo-se há meio século, constituindo-se 
nas estratégias de disciplinamento e controle dos pobres, via a instrução e a educação. Nos 
próximos capítulos acompanhamos algumas dessas histórias. 
 
 
 
46
 Idem. 
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CAPITULO  II  :    FUTUROS  CIDADÃOS  -  A    ESCOLARIZAÇÃO 
COMO ESTRATÉGIA DE UMA NOVA SOCIEDADE. 
 
 
 
 
“ INSTRUCÇÃO POPULAR 
 
 
A instrucção publica!  Eis em assupto  velho que também  nunca, 
deixa de ser novo! 
  (...)Já  não  falamos  da  cultura  superior,  mas  dos  primeiros 
rudimentos  que  se  devem  ministrar  a  quem  quer  que  seja,  sem 
excepção, como a base, e esteio para a educação nacional. 
  (...)De facto, nunca poderemos sahir deste marasmo em que, parece, 
nos habituamos, sem que se diffunda a instrucção no seio do povo. 
  Ao lado das Escolas Normaes em que se ensine a ensinar o que urge 
é que se propaguem esses mesmos rudimentos de que falamos, é que se 
ministrem  ao  maior  numero  possivel  dos  bahianos  os  elementos 
primeiros da cultura do homem de amanhã; emffim que se abram 
escolas... 
  Mas o que pretendemos, agora, é firmar um ponto, porventura cruel, 
e este é que, em materia de instrucção, tudo, na Bahia, ainda está por 
fazer. 
  Convenhamos em que  os governos, propositalmente, persistem em 
commetter o crime de leso patriotismo abandonando o nosso povo a 
essa miseria. 
  Que esperamos, pois, dessa infância? 
  Noite, perspectiva da subserviencia, o cretinismo, a escravidão.”
1
 
 
 
 
1
 Jornal ”DIARIO DA BAHIA” – Quarta-feira, 1 de março de 1916.Salvador. Anno LXI, num. 47..Pág. 1 – 
3
a
. coluna.Grifos nossos. 
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O trecho acima transcrito defendendo a expansão da escolarização a todos, fazia 
parte  do    estilo  apaixonado  e  polêmico  típico dos  jornais  na  passagem  do século  XX, 
quando  estes  ainda  eram  as  tribunas  declaradas  de  interesses    pessoais  e  grupais, 
caminhando ao  discurso  falsamente neutro da informação  e da  defesa do  interesse 
público, caso  deste artigo. Para o autor, que não é identificado, os males da sociedade 
brasileira nascem e se perpetuam numa questão – o alto número de analfabetos, pois  “Si o 
analphabetismo  é  damnoso  e prejudicial a  qualquer colectividade humana,  mesmo sob 
regimen  ferreo  do  despotismo,  de consequencias  ainda  mais terríveis  será  para  a  que 
apparece,  no  concerto  das  nações  civilisadas,  com
  

o rotulo de democracia 
Num país que  se  queria civilizado era  inadmissível que continuassem  a existir 
sujeitos sem dominar os requisitos mínimos do letramento, ferramenta básica para o que 
considerava  essencial,  a  participação  política,  ou  nas  suas  palavras,  como  numa 
democracia deveria ocorrer a  “Ahi a ingerencia dos cidadãos nos negocios públicos é ou 
devera ser fatal e inevitável. 
Desiludido, lançava a indagação ao leitor: 
  “Como, porém, teremos esta intervenção salutar quando se ignoram 
os primeiros conhecimentos uteis e indispensaveis para a victoria, na 
lucta pela vida? 
E si assim é como terá este povo desgraçado idéa, por ligeira que 
seja, dos  seus direitos, das  suas prerrogativas, da  sua liberdade de 
acção e movimento dos seus deveres e responsabilidades?” 
Depreende-se deste artigo a idéia da educação, no caso restrita a escolarização em 
massa, como o meio de progresso, modernização e civilização do país, possibilitando um 
maior conhecimento dos seus negócios públicos, uma maior participação dos sujeitos como 
cidadãos plenos. Porém, como e a quem ?  Nosso articulista defendeu  a todos  no sentido 
da alfabetização básica extensiva a toda  população, ferramenta  essencial da  cidadania 
moderna.  Estamos em 1916. Todavia, seguindo nossa metodologia “feed-back”, sessenta 
anos antes,1865,  tal proposta seria impossível, pois era vivenciada experiência social em 
que alguns eram mais cidadãos que outros; e outros, apesar de conviverem cotidianamente 
sequer eram  cidadãos brasileiros, os escravos.  E que, ainda como escravos  ou ex-
escravos, detinham saberes ,ofícios e linguagens de comunicação e expressão social. 
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E  não  só  os  escravos.  Tanto  que  em  relatório  apresentado  ao  Presidente  da 
Província da Bahia em 1866, o então Diretor Geral dos Estudos,  João José Barbosa de 
Oliveira, defendeu  o  que chamou de “total liberalismo  na educação”.  É imprescindível 
compreender o que isto significava.  O senhor Oliveira estava envolvido numa discussão 
que vinha tomando corpo no país naquela última década, os anos 1850-60, quais os limites 
da  ingerência  do  Estado  nas  decisões  individuais,    em  um    processo  marcado  pela 
centralização e  na  proposição  de Ilmar MATTOS
2
,  da própria construção do Estado 
Imperial. No caso específico, o senhor Oliveira referia-se ao direito do Estado de interferir 
em assunto considerado extremamente delicado - a instrução e a educação. Caberia aos 
pais ou ao Estado orientar a educação, especialmente a escolarizada a ser dada as crianças? 
Deveria ser  a escolarização obrigatória?  Sua  opinião foi  negativa,  chamando  em  apoio 
“(...) outros philantropos, não menos amigos da civilização, das  luzes populares, porém 
mais escrupulosos cultores da liberdade hodierna e da justiça eterna.
3
 
Na   sua  opinião a  educação, no  sentido  de escolarização,  era de  foro  íntimo e 
privado dos pais e tutores, sendo um verdadeiro anátema tentar o Estado imiscuir-se no 
assunto, “(...) tão vasto, que tem tantas faces e pontos de contacto tão extensos, que tocão 
até  na liberdade  de  consciência,  na tolerância  religiosa(...)  . Seria  injusto  os pais  de 
família  serem levados a colocar, obrigatoriamente, seus filhos nas escolas. Para Barbosa 
de oliveira, era errôneo forçar uma  escolarização em massa pela obrigatoriedade,  pois 
seria  injusto  para  a  sociedade que  estaria  investida  de poderes  que talvez  não  pudesse 
suprir adequadamente. 
Dever-se-ia também, na sua concepção,  garantir aos pais o livre arbítrio da escolha 
de enviar ou não seus filhos a escola, assim como respeitar a liberdade destes poderem ou 
não  enviarem  os filhos,  em relação  a  suas possibilidades  econômicas. Outrossim,  o 
Estado obrigar o  pai a   fazer matricular e freqüentar os filhos à escola  era, na sua visão, 
eximi-lo das responsabilidades , era “(...) a respeito do pae a quem despoja de seus direitos 
e dispensa de seus deveres;(...)”.Ora, podemos argumentar a partir de evidências contidas 
em muitos ofícios de agentes da Instrução  Pública, professores, inspetores e diretores de 
instrução,  assim como registradas em relatórios    do Governo Provincial, que muitos pais 
não enviavam nem  mantinham seus filhos nas escolas por falta de condições econômicas . 
 
2
 MATTOS, Ilmar.O Tempo Saqurema.SP:HUCITEc;1986. 
3
  Director Geral dos Estudos da Província da Bahia, Dr João José Barbosa de Oliveira.Apud: Reverendo 
Emilio Lopes Freire Lobo. Relatório da Directoria Geral de Instrução Publica. 5 de abril de 1879.Pp. 12. 
Anexos  Falla do Dr. Antonio Araújo de Aragão  Bulcão. Presidente da Província da  Bahia.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
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Entretanto, para Barbosa este não era um argumento válido,  pois era gratificar as crianças 
com  favores  artificaes,  privando-as  das  garantias  naturaes,  quais  sejam,  de  ter  a  vida 
gerida pelo pae, seu diretor natural, pois 
“  A    suprema  sabedoria  assentou  o  mundo  sobre  o  eixo  da 
responsabilidade pessoal ou commum, logo, a intruzão da lei no domínio 
da moral é a perversão da responsabilidade(...) O dever da educação é, 
nos paes, de ordem puramente moral: logo não pôde dar logar a uma 
acção legal
4
”. 
Supremo  liberalismo  numa  sociedade    em  que  mais  de  80% eram  considerados 
como analfabetos, isto entre os livres, pois os escravos eram proibidos de freqüentar  aulas 
públicas. Esta opinião de Barbosa de Oliveira foi referendada em 1879 por outro diretor 
Geral de  Instrução, o cônego Emilio  Freire Lobo.  Ele pronunciou-se no auge desta 
discussão,  no final do século XX, inclusive tomando  a fala   de Barbosa de Oliveira para 
legitimar sua opinião  contrária à  obrigatoriedade do ensino, e por  extensão, favorável a 
liberdade de magistério,   legalizada  pelo então Diretor dos Estudos na  Corte, professor 
Leôncio  de  Carvalho,  com  o  decreto    Nº  7.247,  de  19  de  abril  de  1879.  Este  decreto 
tornou o ensino obrigatório na Corte e o liberou em relação a uma formação específica, no 
caso,  a  obrigação  de  ser  aluno-mestre,  licenciado  por  uma  escola  normal,  para  o  caso 
daqueles que desejassem abrir escolas 
 “É completamente livre o ensino primário e secundário no Município da 
Corte e o superior em todo o Império, salvo a inspeção necessária para 
garantir as condições de moralidade e higiene”. 
Esta posição de  liberação do ensino, sem exigência de carta de habilitação pela 
escola normal, tinha um precedente. Na  ”Reforma da Instrucção” realizada pelo Barão de 
São Lourenço,  em 1870, com o mesmo intuito da realizada  nove anos depois por Couto 
Ferraz na Corte, ampliar  a oferta de escolas sem onerar os cofres públicos,  o ensino na 
Província  da  Bahia  também  fora    liberado,  “(...)Deixando  este  ponto  á  vocação,  á 
actividade e ao interesse particular, em toda sua expansao, exijo apenas esclarecimentos 
estatísticos
5
.  O  argumento  do  Barão  de  São  Lourenço  foi    a  baixa  capacidade 
governamental de manter e expandir uma rede de escolarização.Portanto, devia  permitir a 
 
4
 Idem. Pp.13.Grifo original. 
5
 Reforma  da Instrucção Publica. Relatório de  6/3/1870. Presidente da Província da Bahia, o Barão de São 
Lourenço, Francisco Martins Gonçalves. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
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quem tivesse interesse fazê-lo, fossem os pais contratando professores, fossem aqueles que 
se julgassem capazes, e abrissem escolas, 
“ É duro certamente que o governo , que não pode proporcionar á todas 
as localidades e  á todos os  indivíduos a  instrucção primaria, que  a 
Constituição quis que á elles chegasse, que dependente da vontade , e 
muitas vezes do capricho que domina em muitos logares , a realisação 
d’esta mesma instrucção, ainda custa dos recursos particulares! Em taes 
casos onde não  póde  fazer o bem, deixe que os principaes interessados, 
os  paes dos  alumnos,  promovam  o ensino  dos filhos,  que  em muitas 
nações está todo á elles confiado sem maior inconveniente, que entre nós 
será sempre o menor do que o total abandono do mesmo ensino.” 
Tal não foi o entendimento do cônego Lobo em 1879. A questão foi considerada da 
liberdade  de  ensino  foi  considerada  preocupante,  perigosa  .No  referido  relatório  da 
instrução pública, após as costumeiras enumerações dos feitos da Diretoria de Instrução 
Pública,  e  a  apresentação  dos  dados  quantitativos,  pediu  uma  especial  atenção    ao 
Presidente  da  Província,  a  quem    era  endereçado,    para    se  pronunciar  com  “solita 
franqueza” sobre três questões, que   podemos  perceber, muito o preocupavam: “ três 
assumptos controversos”- quais fossem: liberdade de ensino, ensino obrigatório e ensino 
mixto. A  priori,   colocou-se  como contrário aos dois  primeiros, e sob condições quanto 
ao terceiro. 
A questão  fulcral era  que essa  liberdade de ensino  expraiava-se para as questões 
do ensino religioso, ou melhor, atingia-o   no seu âmago, ao ter abolido o ensino religioso 
no principal colégio do Império, modelo dos demais, o D. Pedro II, da Corte. Leôncio de 
Carvalho, no decreto 6884, de 20 de abril de 1878
6
, tinha alterado os regulamentos desta 
instituição, desobrigando os acatólicos de cursarem instrução religiosa, permitindo receber 
o grau de bacharel sem prestar este exame, enfatizando a liberdade de divulgar as idéias, 
“ Que todos os que se crêem  capazes  de o fazer possam ensinar, sem 
provas oficiais de capacidade e sem autorização previa. 
Seja permitido a  cada  um expor  livremente  suas ideais  , ensinar  as 
doutrinas  que  julga  verdadeiras  pelos  métodos  que  julgar  mais 
convenientes(...)
7
”. 
 
 
6
 Apud NUNES, Antonieta de Aguiar. Salvador: Revista da Faced ; 2000. Número 04. Pp 15 
7
 Idem. Pp16. Grifos nossos. 
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A  postura  foi  execrada  pelo  cônego  Reverendo  Lobo  que  explicitamente 
considerava, 
“(...) que todo cidadão brasileiro esta  no caso de ensinar o que sabe 
independente de autorização  official”.Refiro-me ás artes e ás sciencias. 
Julgo, porém, que o não póde fazer com offensa da Religião, da moral e 
das leis que  nos regem .A intolerância é um  attributo essencial da 
verdade,  porque  a  verdade  é  uma  só;  e  desde  que  for  permitido 
sophismar-se acerca dos princípios eternos e irrefragáveis da religião, 
da moral e do direito, não comprehendo que possa haver estabilidade 
nas instituições
8
”. 
O cônego reverendo estava realmente preenhe de medos e receios, o principal que o 
direito ao ensino livre  permitisse “(...) que o virus contagioso das más doutrinas inficione 
e contamine, no espirito da mocidade,   a esperançosa seiva do futuro
9
. Assim, apesar de 
reconhecer que o  ensino obrigatório tinha fortes  partidários, inclusive  o ministro dos 
Negócios do  Império,  João  Luis  Cansanção  de  Sinimbu, que  fora  uma década antes 
presidente da província da Bahia,  continuou argumentando que  não deveria ser erigido 
em lei. E o ensino não se tornou obrigatório na província, e depois Estado da Bahia, antes 
de 1925. 
A razão de tanta animosidade pode ser  encontrada nos próprios textos deste diretor 
da Instrução Pública, e nos dos demais seus coetâneos, nos quais  o magistério é  sempre 
comparado ao sacerdócio, pela necessidade do devotamento e da “moralisação” dos seus 
aspirantes  ou  já  componentes.  Entretanto, tais  sentimentos e  ações  desejados  não eram 
naturais, bem  entendido, e por isso era imprescindível  desenvolvê-los naqueles que iriam 
assumir a barca da educação/instrução, principalmente a  popular, no caso os aspirantes às 
Escolas  Normais,  pelos quais  “deve    começar  o trabalho  de  reorganisação  do ensino 
provincial”. 
 Em diversos trechos dos dois relatórios de Emilio Lobo, e do seu sucessor, 
D.Romualdo Maria  de Seixas Barroso, ambos padres, a relação mestre e sacerdócio  foi 
 
8
  Director Geral dos Estudos da Província da Bahia, Dr João José Barbosa de Oliveira. Apud: Reverendo 
Emilio Lopes Freire Lobo. Relatório da Directoria Geral de Instrução Publica. 5 de abril de 1879. Pp. 12. 
Anexos à  Falla do Dr. Antonio Araújo de Aragão  Bulcão. Presidente da Província da Bahia. Site: www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
9
 Reverendo Emilio Lopes Freire Lobo. Relatório da Directoria Geral de Instrução Publica. 5 de abril de 
1879.Pp. 12. Anexos à Falla do Dr. Antonio Araújo de Aragão  Bulcão. Presidente da Província da Bahia. 
Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
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explicitada.  Lobo,  ao  se  referir  às  ingerências  políticas      no  trabalho  do  professorado, 
explicitou  ser  contrário  a  qualquer    atividade  político-  partidária  dos  mestres, 
argumentando que este deveria ser neutro,  afastado das disputas e que  “ Cumpra o mestre 
na  parochia os  laboriosos  deveres  do  seu  árduo sacerdócio,  torne-se,  pela dedicação 
espontânea, providencia, amparo e guia das  pobres creancinhas entregues aos seus 
cuidados,  que  apenas  sobrar-lhe-a  o  justo  espaço  para  o  descanso  do  corpo  e  do 
espirito
10
”. 
As  tentativas  de  aumentar  a    ingerência  nas  Escolas  Normais  pela  hierarquia 
católica constituíra neste período  sempre um campo de tensões.O reverendo Lobo, no seu 
primeiro  relatório como diretor da Instrução Pública,o de 1879,   reclamou da falta de 
religiosidade das alunas do Internato Normal por não assistirem  todas as missas nos dias 
santificados. Considerava que  elas, como mulheres e como professas do  magistério,
 
(...)
 
aquellas que devem mais tarde ser mestras publicas(...) deveriam  aceitar a (...) adopção 
de um regimen , em que as leis severas da moral e da religião , aliás tão  consoladoras e 
sympathicas , tenhão a  merecida preponderância
11
.  Considerava-se neste argumento que 
o  elemento  moral e  religioso  era  a  grande alavanca   do  verdadeiro  progresso.  Assim, 
caberia ao ensino da religião preencher as lacunas da educação doméstica e preparar os 
futuros mestres e mestras. 
Importante  ressaltar  que,  neste  ponto  o  cônego  Lobo frontalmente  discordou  do 
entendimento do Presidente da Província, quanto ao caráter das escolas normais. Araújo 
Bulcão, presidente, defendeu na sua Falla  de 1880 que as escolas normais deveriam ser 
transformadas em externatos, por questões de economia e de “ motivos de  outra ordem”, 
que não nomeou. O cônego Lobo,  no ano anterior,  defendera que estas deveriam retornar 
ao regime de internato, tomando como opinião abalizada o “digno Director do Externato” , 
que seria o primeiro a lastimar inconvenientes no ensino e na moralidade dos alunos, que 
só poderiam ser removidos com “ a restauração do Internato
12
”. 
 
10
 Idem. Pp7. 
11
 Ibidem. Pp .07. 
12
  Relatório do Reverendo cônego  Emilio Lobo, pp 07. Anexo a Falla do Presidente da Província da Bahia, 
Antonio de  Araújo Bulcão.  Pp 11.As    escolas normais  tinham sido      reclassificadas pela  Reforma da 
Instrucção Publica de 1870, feita pelo então presidente da Província Francisco Gonçalves Martins, Barão de 
São Lourenço, respectivamente em Externato Normal de Homens e Internato Normal de Senhoras. Logo 
depois,  antes  de  concluir a  reforma  da  instrução  já  iniciada  o  reverendo  Lobo  deixou a  Diretoria  de 
Instrucção Publica, em finais de 1880. 
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  A  religião  Católica  era,  para  este  cônego  a  única  salvação  para  a    desejada 
moralisação da sociedade, e assim   exortava o senhor Bulcão, Presidente da Província,  a 
posições mais firmes quanto à ação religiosa na formação  dos futuros professores. Neste 
sentido, reclamava que as alunas do Internato Normal não cumpriam sequer os rudimentos 
do bom católico, como assistir a missa, transformando os feriados santificados em meros 
dias de lazer, deturpando e permitindo a degeneração moral pois “(...)qualquer instituição, 
por  mais  circumscripta  que  seja,  tem  necessidade  de  um  meio  coercitivo  de  ordem 
elevada,  que  afiance, no  seu  grêmio,  o  cumprimento  do dever,  mesmo    nos  casos que 
fogem  á  intuição  immediata  do  respectivo  chefe.  Este  meio,  todos  o  sabem,  é  a 
consciência,  tribunal  a  que  preside  exclusivamente  Deus;  d’onde  infere-se  que  só  a 
religião convenientemente ensinada pôde preencher tão sensíveis lacunas”. 
  Esta defesa da religião como essencial na formação do professor, e por este dos 
alunos, deveria torna-se uma cruzada. Para tanto,  os párocos locais deveriam engajar-se, o 
que foi feito pelo padre Antonio Cezimbra, pároco da sede da  Freguesia da Conceição da 
Praia, ao pedir permissão ao Diretor da Instrução Pública para  realizar o catecismo nas 
escolas da sua freguesia, evidenciando uma disputa 
“Tenho a honra de dirigir-me á V. S. pedindo que se digne permittir, que 
eu  como  parocho  d’esta  Freguesia,  possa  leccionar  cathecismo  nas 
escolas  publicas  de  um  e  outro  sexo,  de  conformidade  com  o  que 
verbalmente já expuz á V. S, combinando com os respectivos professores 
os dias e as horas.”
13
 
Outra evidência  advém de  correspondência enviada a  outro padre Diretor Geral 
de  Instrução  Pública,  o  reverendo  Romualdo  Maria  de  Seixas  Barroso
14
,  imediato 
substituto de Emilio Lobo, sob  a  mesma presidência  de Bulcão. Paladino ilustrado da 
Igreja  Católica  do  oitocentos,  herdeiro  de  longa  tradição  eclesiástica,    pois  sobrinho 
materno  do  mais  influente      ministro  católico  baiano    do  século,  o  homônimo 
Romualdo(Antonio) de Seixas Barroso, Marques de Santa Cruz, D. Romualdo Maria, ao 
contrário do cônego Emilio Lobo, era totalmente a favor da obrigatoriedade do ensino, que 
na sua ótica era a única forma de diminuir o déficit da instrução primária na província ante 
o número de habitantes, pois 
 
13
 APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6561. “Bahia e Matriz de Nossa Senhora da Conceição da Praia 23 
de Agosto de 1878”. Vigário Antonio Teixeira Cezimbra. 
14
 Informações sobre estes eclesiásticos em COSTA E SILVA, Candido. Os semeadores e a messe. EDUFa.: 
Salvador;  2001.O  Monsenhor  Romualdo  Maria  foi,  dentre  os  Diretores  Gerais  de  Instrução,  o  que  mais 
tempo total e ininterruptamente permaneceu no cargo, de 1880 a 1885. 
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“ A Bahia , que tem 1.500.000 habitantes, e conta com 574 
cadeiras publicas de instrucção primaria, tem apenas uma 
inscripção  escholar  de  21.626  alumons.  Se  ajuntarmos  á 
estes  mais  421    alumnos,  que  freqüentam    as  escholas 
particulares, cujos mappas foram recebidos , e triplicarmos 
esse numero, teremos o computo de 23.310 frequentadores 
das aulas de primeira idade. 
Sobre 100 habitantes, apenas 1,5 % tem instrução
15
”. 
Também era defensor de  uma implantação paulatina,  mas firme,  do ensino mixto. 
Este  seria    a  grande  alavanca  do  progresso  da  instrução.  Aumentar,  expandir  o  ensino 
mixto  em  todas  as  freguesias,  paróquias,  vilas,  arraiais  e  povoados,  sob  a  direção 
feminina.Assim, foi  também um partidário aguerrido  da expansão  do ensino normal 
feminino, defendendo que as mulheres quanto 
(...) mais luzes tiverem, tanto mais esclarecidos seremos nós, os homens. 
Entendo, pois, que, attenta a população infantil das localidades 
se  deve  multiplicar as  escholas  para  o sexo  feminino. Será  talvez  o 
primeiro passo para uma reforma, que, mais cedo ou mais tarde, há de 
ser introduzida , de confiar exclusivamente a mulher a direcção das 
escholas chamadas de 1º grão
16
”. 
  Porém, quanto à presença da religião nas escolas públicas, como base da instrução 
elementar, conjugavam no mesmo ardor. Monsenhor Romualdo encabeçou um movimento 
de defesa  da religião como disciplina, conclamando os párocos a exercerem  um papel 
evangelizador  direto, um retorno a uma catequese original, com a presença física dentro 
das  próprias  escolas,    ensinando  o catecismo.  Uma circular  foi enviada  aos  párocos  e 
temos disto esta evidência, 
“Acuso  recebido  o  officio  circular  de  V.S.Rmª  datado  do  dia  1  do 
corrente em que me confia como aos demais R.m°.s Parochias d’ esta 
província o ensino do pequeno cathecismo nas escholas publicas”. 
 Esta interessante correspondência enviada pelo pároco da Freguesia da Vitória, em 
Salvador,  enfocou  diretamente  o  que  o  clero  considerava  necessidade  de  influir  na 
 
15
 Relatório da Instrucção Publica do  Monsenhor Romualdo Ma. de Seixas Barroso.1880.Pg 09. Anexo a 
Falla do Presidente da Província Antonio de Araújo Aragão Bulcão. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
Grifos nossos. 
16
 Idem . Pp15.Grifos nossos. 




 
 
109
 

educação  das  novas  gerações,  evitando  as  tão  temidas  idéias  novas,  nomeando 
explicitamente uma delas - o positivismo materialista. Iniciava com  as loas costumeiras  e 
com a declaração da total aquiescência aos ideais expressos pelo Monsenhor. 
  O documento  tem  continuidade incidindo  no  problema principal,  a  formação da 
juventude,  das futuras  gerações,  que os   monsenhores    consideravam encobertas  de 
temores, pois   expostas às tais terríveis idéias, além  de conviverem  com  outro grande 
risco, a lassidão familiar de transmitir os valores católicos,  
Foram   reincidentes os  argumentos da necessidade  da religião  como formadora, 
como caminho, como guia da educação. Mas não era apenas um discurso religioso.  O que 
estava em jogo, segundo Ilmar  MATTOS 
17
,  
era uma construção de poder do Estado  e de 
uma certa configuração de cidadão.Ainda que estejamos enfocando  diretores de instrução 
da década de 1870/80, estes discursos em torno de uma necessidade premente da educação 
ser a formadora do cidadão eram mais antigos. 
Estas  disputas e estratégias de construção de um aparato estatal , ou como chamou 
Ilmar MATTOS, da ordem imperial, e como  nesta a educação teve o papel de  gestar um 
cidadão, especialmente o pobre, o povo miúdo, vinha ocorrendo desde a década de 1840. 
Em   1848, respondendo a  proposições do  Presidente da Província, o então  presidente do 
Conselho Superior de Instrução, Justiniano Gomes,   colocou-se sobre a questão de qual 
método de ensino seria mais adequado para ser oficial na Instrução Pública baiana. 
Desta  fala,  que  abaixo  transcrevemos,  apreendemos    várias  questões  sobre    um 
projeto,  uma  vontade de  implantar uma  sistematização de  instrução  pública na  Bahia. 
Primeiro, a estratégia de uma uniformização, um único método de ensino que permitisse ao 
Governo, primordialmente,  economia   na sua implantação.Isto porque,  conforme o  Ato 
Adicional de 1834, os níveis primário e secundário ficavam a   cargo das  Províncias,  e 
portanto,  os  gastos  eram    obrigação  do    Governo  Provincial,  agência  promotora  e 
 
17
  MATTOS,  Ilmar  Rohloff    de.O  Tempo  Saquarema.SP:HUCITEC;1986.Neste  clássico,      analisa  as 
estratégias de conformação do Estado Imperial por parte do grupo político   classificado como conservador e 
conhecido como saquaremas. Utilizando das proposições de Edward Thompson sobre a classe como um 
processo e não um conceito,  rastreou  as experiências  dos Saquaremas no fazer-se do poder. Entre  outras 
estratégias, a  construção de um arcabouço de Instrução Pública, principalmente na Corte, que tinha como 
objetivo preparar  os cidadãos via a Instrução e a Educação. Para Ilmar MATTOS, a Corte e a legislação 
sobre a  instrução  foram  um laboratório social,  cujos  resultados eram  incorporados, seletivamente, pelas 
demais províncias. Para uma pesquisa ampliada sobre a constituição deste aparato no referente à  educação 
dos  populares  na  Corte  neste  período,  seguindo  as  propostas de  Rohloff,  ver  o  fundamental  trabalho  de 
SCHUELER,  Alessandra Martinez. Educar e instruir: a instrução popular na corte imperial-1870 a 1889. 
Centro  de  Estudos  Gerais.  Instituto  de  Ciências  Humanas  e  Filosofia.  Curso  de  Pós-Graduação  em 
História.UFF: Niterói; 1997. 
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mantenedora do  possível sistema de Instrução Publica. Assim, também  deixava nas mãos 
das autoridades locais a direção da instrução pública. 
“Não  obstante  he  opinião  geralmente  seguida  na  Europa  de  que  o 
methodo mutuo mal instrue, e menos moraliza, e enfim pouco educa; 
em quanto que, segundo o  simultâneo, reduzido o numero de discípulos 
em proporção  a attençao do professor, este  se póde successivamente 
dirigir á cada classe de discípulos transminttindo a  instrucção á cada  
hum simultaneamente, de sorte que  hum professor , homem perfeito, 
póde  tranzluzir  em  seus  discípulos  educando-os  completamente  ,  e 
podendo  em  cada  sessão  da  aula  occupar-se  singularmente 
exclusivamente com certos discípulos de mais difficil direcção
18
”. 
Esta  instrução  pública,  como  indica  o  trecho  abaixo  do  mesmo  relatório,  era 
garantia  do  Estado  e  direito  constitucional.  Tal  questão    remete  ao  discutido  por 
SCHUELER, no sentido de que, as tentativas de implantação de um sistema educacional 
no Brasil esta imbricado à construção do próprio Estado Nacional e do Império, pois a 
Constituição de 1824 já garantia tal direito, consolidado na lei de 15 de outubro de 1827, 
“ A Instrucção primária e gratuita à todos os Cidadãos. 32 do artigo 
179 da Constituição. 
Em  toda  parte  há  ricos  e  pobres;  os  primeiros  superabundão  em 
recursos, procurão de per si todos os meios de darem a mais completa 
educação à seus filhos; mas os pobres esperão, e tem direito à Protecção 
do Governo
19
”. 
Entretanto outra questão destacou-se, qual fosse o reconhecimento de uma  relação 
entre a instrução primária e os pobres, pelo seu caráter de  gratuidade . Estes seriam  a 
maioria na sua procura , devendo ser atendidos e protegidos pelo Governo.  Tal ênfase 
permitiu  ler que, primeiro: a instrução primária  possibilitada pelo governo era  procurada 
principalmente pelos “pobres”; segundo,  que existia uma demanda por parte destes ou 
interesse sobre os mesmos por parte do setores dirigentes. 
 No século XIX  ocorreu no Brasil,  nascente nação, um  conjunto de profundas 
transformações sociais e culturais, primeiro diretamente  ligadas  à própria constituição 
 
18
 APB.
 
Fundo Presidência da Província, 1848 – 1874. Maço: 3815. Ano: 1848.Relatório de Justiniano da 
Silva Gomes.Pres.Conselho de Instrucção Provincial 21 de Fevereiro de 1848. 
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Fundo Presidência da Província, 1848 – 1874. Maço: 3815.Ano: 1848.Relatório de Justiniano da 
Silva Gomes.Pres.Conselho de Instrucção Provincial 21 de Fevereiro de 1848. 
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enquanto  nação  independente  e  posteriormente,  aos  desdobramentos  da  consolidação 
enquanto Império, nas três fases fundantes: I. Império; Regência; e II Império. 
A  consolidação,  segundo  Ilmar  MATTOS
20
,  ocorreu  pela  construção  do  próprio 
Estado  Imperial,  que,  se  não  alterou  de  imediato  as  estruturas  tradicionais  agro-
exportadoras, dando continuidade ao caráter rural da sociedade brasileira  que perdurou 
durante todo o século XIX,  experimentou um certo grau de urbanização  nas  capitais das 
Províncias, destacando-se a Corte Imperial, Recife e a antiga capital colonial, Salvador, na 
Bahia. 
Estas cidades foram alvos de  investimentos de capitais provenientes das atividades 
agrárias e focos da atuação mais direta dos poderes públicos, num intuito de implementar 
um estado mais “moderno”,  mais próximo dos ideais  de civilização que aqui aportavam 
conjuntamente com as maravilhas das mercadorias do então expansivo capitalismo inglês. 
Uma paulatina, mas forte urbanização, foi despontando desde o final dos anos 1840, com 
implantação de atividades como esgotos, linhas de gás,  reformas portuárias , abertura de 
ruas calçadas, praças, aquedutos. 
Em  Salvador foram  realizados os  trabalhos de  drenagem da  área do  Tanque  da 
Conceição,  com  mão  de  obra  de  africanos  livres,  recolhidos  à  Casa  de  Prisão  com 
Trabalho; ampliada a estrada  de acesso ao interior da Província;  remodeladas as  ladeiras 
que uniam o centro da cidade, separado pela  montanha a pique da praia, as ladeiras da 
Misericórdia,  da  Conceição,    da  Montanha.  Novas  atividades  de  cunho  estritamente 
econômico foram  constituídas, como o desenvolvimento  de manufaturas  e  artesanatos, 
como fábricas de charutos, bebidas, cigarros, calçados, sabão, tecidos, moveis que foram 
implementadas.  de  forma    subjacente    a  expansão  de  modos  de  vida 
urbanos.Conjuntamente, as necessidades do Estado expandir suas redes de escrituração e 
de fiscalização assim como as empresas.  Tais atividades imbricadas a novas formas de 
organização  dos poderes passaram a demandar novos trabalhadores, que dominassem os 
elementos básicos de escritura,  ler, escrever  e as operações  aritméticas,   permitindo um 
maior controle efetivo dos ganhos e medidas. 
Durante  o  período  colonial  estas  funções  e  atividades  administrativas  foram 
exercidas basicamente por funcionários reinóis, mas, com a Independência e os problemas 
étnico-nacionalistas, estes “ letrados*” tornaram-se escassos em relação às  premências de 
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expansão de  múltiplas e novas atividades. Os problemas  que cerceavam tal  expansão 
situavam-se de modo geral no baixíssimo nível de  letramento dos brasileiros, em todas as 
classes sociais, tanto nas elites dominantes como nas classes subalternas. 
Acrescem-se as  vivências possíveis  numa sociedade  estruturada   no  escravismo, 
onde  o  limiar  da pobreza  era exatamente  a  necessidade de  não   conseguir  o  sustento 
cotidiano pelas próprias mãos, ou como se diria na época, pelo “suor do próprio rosto”. 
Uma sociedade na qual o trabalho físico era diretamente associado a mancha da  condição 
servil , ou no mínimo, à pobreza e ao anonimato, de não ser filho d’algo, de alguém. 
Mas  eram  esses  filhos  de  ninguém,  filhos  de  tal,  que  povoavam  as  cidades, 
freguezias, villas, povoados e arraiais, por todo o Império Brasileiro. Foi com eles que os 
setores dirigentes tiveram  de contar  para atender suas demandas de     mão de  obra 
preparada,  de  utilidade  para  a  nação.  Para  tanto,  foi  necessário  estender  sopros  de 
civilização às camadas  mais subalternas da sociedade, ao povo, aos pobres, preparando-os 
para exercerem  novas atividades  demandadas pela crescente escrituração, constituinte da 
vida urbana e comercial. 
 “   Os  processos  anteriores à  escola  assentam  essencialmente  numa 
transmissão      directa  ,  através  de  uma  maior  comunalidade  e  da 
participação  da  geração  adulta  e  das  gerações      mais  jovens  na 
realização de tarefas comuns.Uma transmissão por impregnação. Mais 
que  pela  aprendizagem,  é  partilhando  gradualmente  tarefas  e 
responsabilidades com os adultos  que as gerações novas se iniciam aos 
diversos papéis e desempenhos que a vida proporciona. Estes processos 
educativos  decorre  em  espaços  familiares,  nas  oficinas  e  locais  de 
trabalho, nas praças e lugares públicos, nas festas, nos jogos, nos actos 
de culto e sob uma acção pedagógica, ora mais, ora menos organizada e 
formal...São  instâncias  educativas  cuja  existência  esta  marcada  pelo 
signo do privado. Instâncias  educativas cujo campo  de acção tende por 
conseqüência a reduzir-se com a progressiva escolarização dos saberes, 
práticas,  competências  e estratégias de socialização  e por outro lado, 
com maior intelectualização das atitudes do cotidiano.(...) 
Sucedâneo      da  família,  alternativa  à  oficina  e  à  corporação,  o 
movimento de escolarização desenvolve-se no período moderno , sob uma 
constante  tensão  entre  a  clericarização  e    a  estatização  da 
sociedade(...)
21
. 
 
21
  MAGALHAES,  Justino  .Um  contributo  para  a  História do  Processo  de  Escolarização  da  Sociedade 
Portuguesa  na  Transição  do  Antigo  Regime.  In:  Educação  ,  Sociedades    &  Culturas,  n  5.  Porto: 
Afrontamento, 1996.P p.10/12.Grifo nosso. 
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Ilustração 09: Mapa do Estado da Bahia, 1892- o amplo espaço da escolarização. 
Acervo:APB- Biblioteca Francisco Vicente Vianna. 
Foto: Aníbal Gondim.Fevereiro de 2006. 
 
Isto  nos    é  essencial  pois  as fontes  utilizadas  evidenciam  uma  preocupação  em 
mudar os costumes, sob o termo Educar, que, neste contexto  diferencia-se  de Instruir - 
habilitar ao ler, escrever e contar 
22
. 
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 SCHUELER, Alessandra. Educar e instruir: a instrução popular na corte imperial-1870 a 1889RJ;1997,, 
encontrou  este  mesmo  binômio  na  Corte.  Sua  discussão  despertou  a  nossa  sensibilidade  para  esta 
problemática, sendo fundamental à construção da tese. 
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A  palavra  era  Educar.  Educar  os  pobres  via  instrução  pública,  no  intuito  de 
modificar os seus modos de viver, para aproveitar a sua força de trabalho, prepará-la para o 
uso, no longo processo de “transição” da sociedade escrava para  a chamada sociedade 
livre. No longo processo de abolição gradual da escravidão, iniciado a partir de meados do 
século XIX, a  instrução    pública como meio de preparação de uma mão de obra livre, 
disciplinada, afeita ao trabalho, pela  difusão do ensino primário elementar aos pobres – os 
livres e libertos inicialmente, depois aos ingênuos – foi paulatinamente  tentada, através da 
escolarização.Importa reter que esta escolarização resultou de uma reclamação mútua : das 
elites, interessadas na formação de uma mão de obra melhor preparada, que  permitisse um 
melhor  e  mais  racional  aproveitamento  dos  meios  de  produção,  assim  como  uma 
apropriação dos pobres em busca de melhores possibilidades de colocação no mercado de 
mão de obra . 
 Tal interesse  levou a debates, projetos e medidas  pela Instrução Pública, não só 
nos grandes centros urbanos do Império, mas  também nos rincões mais  afastados dos 
sertões, através de um conjunto de estratégias, como a implementação de Escolas Normais 
para formação de professores  primários; a criação e implementação de redes de Instrução 
Pública; com a implantação de  escolas públicas; casas de educandos artífices nos Arsenais 
da  Marinha  e  da  Guerra;  escolas  em  cadeias    e  casas  de  prisão;  escolas  e  asilos  para 
crianças desvalidas.Da mesma forma, os grupos de trabalhadores  também implementaram 
escolas  nas suas sociedades, em conluio ou não com o Patronato, visando preparar a si e a 
seus  filhos  para  o trabalho,  pois  não  era só  a infância  o  alvo  desta    preparação,   mas 
também a regeneração dos pobres em geral. 
Inicialmente, a creança foi o alvo dos interesses. Observemos, mais uma vez, a fala 
do senhor presidente do Conselho de Instrução. Enfaticamente o interesse ao pesar qual 
método  de  ensino  seria  mais  adequado,  os  critérios    prioritários  voltaram-se  para  a 
economia nas despesas e  o poder de moralização, literalmente expresso ao contrapor o 
mutuo ao simultâneo , pois se o primeiro era mais econômico 
“ Não  obstante he  opinião  geralmente seguida na  Europa  de que  o 
methodo mutuo mal instrue, e menos moraliza, e enfim pouco educa; 
Para o mutuo basta, que o Professor tenha adquirido huma certa dixtreza 
disciplinar para bem dirigir huma escola, não mantendo senão a ordem e 
a disciplina em prejuízo da instrucção e da  educação moral, que nem 
sempre póde ser suprida na Família. He o maior defeito deste methodo, 
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que  traz  o  discipulo  distante  do  mestre,  e  contrasta  com  o  regime 
domestico
23
 em vez de assemelhar-se.
24
” 
  A preocupação deste implantador de uma sistematização de Instrução Pública era 
moralizar, mudar  os costumes da  população subalterna, dos pobres, para adaptá-los e 
melhor aproveitá-los nas novas demandas sociais. E não apenas através de uma disciplina 
externa, mas, isto é o mais importante, pela  mudança de  moral. Uma moral que Gomes 
deixa entrever, não ser das famílias pobres, mas sim a que  é necessária ao projeto do 
Estado.Mas de que Estado estamos falando? Segundo SCHUELER, a partir de 1850, no 
âmbito  da  Corte  e  depois  nas  Províncias,  intensificaram-se  as  preocupações  pela 
implantação  de  um  sistema  de  Instrução  Pública.  Entretanto,  a  evidência  que  vimos 
trabalhando, o relatório de Justiniano Gomes, apontou esta preocupação antes, em 1848. 
Direito dos cidadãos, desde  a Constituição de  1824, à Instrução Primária logo 
tornou-se ponto  de debate, dirigido a freqüência das  creanças e jovens, na faixa dos 06 
aos 14 anos de idade. E, apesar de no Ato Adicional de 1834, os níveis primário e 
secundário ficarem a cargo das províncias, as medidas e a legislação implementadas na 
Corte funcionavam como modelos para as mesmas. Assim, em geral, as  determinações a 
respeito da Instrução Pública da Corte eram implementadas nas Províncias. Por exemplo, 
em 1854, por meio do Regulamento da Instrução Primária e Secundária no Município da 
Corte,  o público alvo do ensino primário e secundário foi delimitado:  a população livre e 
vacinada,  na faixa dos 05 a 14 anos de idade, no ensino primário; e de 14 a 21 no ensino 
secundário, sendo proibido o acesso além desta marcas. 
Tal demarcação evidencia   duas questões: 1ª)  .Uma representação  de    faixas de 
idade; 2º) Uso desta representação como critério hierarquizador, cujas conseqüências  não 
são neutras. Em uma sociedade já demarcada pelo ingresso desde a  infância no trabalho, 
para os oriundos das classes subalternas,  a restrição ao acesso e permanência  na escola 
restrita a estreita fase dos cinco aos quatorze anos era um reforço  a não freqüência, como 
podemos ver na recusa do professor Francisco José, 
“Em cumprimento aos despachos exarados no alto da petição junta em 
que João Nepomuceno Dias pede licença ao Exm° Consel° Dr°r Gªl dos 
Estudos  interino  para  matricular-se  n´esta  eschola  seu  f°  João 
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 Luciano de FARIA FILHO e todo um grupo de historiografia da Educação de Minas Gerais discute esta 
marca  de  distinção entre  o  tempo  e  o espaço  do  público  e  do  privado/doméstico como  fundamental  na 
constituição da escolaridade oitocentista. 
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Fundo Presidência da Província, 1848 – 1874. Maço: 3815.Ano: 1848.Relatório de Justiniano da 
Silva Gomes.Pres.Conselho de Instrucção Provincial 21 de Fevereiro de 1848. 
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Nepomuceno de idade maior de 14 annos, por ter eu recusado addmitti-
lo, tenho a informar – que sendo vedado no § 1° art 45 do Reg Org a 
admissão  nas  escholas  primarias  de    discípulos  de  idade  menor  de  6 
annos e maior de 13, salvo dispensa em casos excepcionaes,  não podia 
por isso acceitar ao f° do supp.e sem a supradita dispensa, (...)
25
”. 
Essa perspectiva hierarquizadora era  complementada com a negação aos escravos 
de acesso à  instrução pública, reificando  a hierarquia básica da  sociedade  – livres  e 
escravos como radicalmente diversos. Além disso, apenas a instrução primária tornou-se 
uma obrigação dos pais propiciar,  nos permitindo identificar dois projetos distintos. O 
primeiro, de difundir uma instrução primária  mais ampla e geral a toda população; e um 
segundo, mais restrito, de âmbito secundário, a  parcelas da sociedade, inclusive porque 
este nível de instrução não ficou na alçada das Províncias, e sim do Ministério do Império, 
cuja atuação limitava-se a Corte. 
  Além  dessa  hierarquia  referente à  classe social,  geração  e  condição  jurídica, ao 
negar acesso aos escravos, o Regulamento de 1854 era omisso  em relação ao feminino
26
, 
não se referindo às meninas pobres. Em verdade, pouquíssimas vezes nas fontes elas foram 
citadas. Podemos afirmar de que foi um projeto de instrução e educação masculinizadora, 
que visava  instruir, educar e preparar o cidadão homem. Apesar de encontrarmos ofícios 
de professoras de aulas  de meninas, as  falas  oficiais, dos presidentes, os  relatórios dos 
Ministros da Agricultura, os ofícios dos Diretores de Instrução Pública, nos memoriais e 
até nas reclamações, foi de um sujeito masculino que falarm, e para quem falaram. 
E não qualquer masculino, foi projetado para o  menino pobre . Primeiro pelo seu 
caráter obrigatório e gratuito, o que reconhecia que certos indivíduos só teriam acesso à 
escolarização se esta fosse completamente gratuita, pois a instrução particular  existia em 
profusão para quem pudesse pagar, como listava o ALMANACK DA BAHIA, já em 1855
27
. 
    “ Aulas primarias particulares . 
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  APB.Fundo  Instrução  Pública.  Maço:6540.  Nº 30  .Inspectoria  da  Instrucção  Publicada  Freguesia  de 
Sant´Anna nesta Capital da Bª.24 de Maio de 1866.Ao Illm° e Exm° S /r Conselhe. D°r João Antunes de 
Azevedo  Chaves.Director  Geral  interino  dos  Estudos  desta  Província.José(Jaiome)  Doria,  Inspector. 
Eschola pubcª primaria na freguzª de S ‘ Anna, 24 de Maio de 1866. O professor.Francisco Jose Pereira. 
26
 SCHUELER. Op. Cit . Pp.07. Nas fontes que manuseamos, especificamente nos relatórios dos diretores da 
Instrução Pública,   a partir de 1879 emerge uma constante e crescente preocupação com e escolarização das 
meninas. O intuito era instruí-las e educá-las para formar boas mães, enquanto dispositivos de forjação dos 
futuros cidadãos. Interessante que o principal  defensor desta escolarização feminina, inclusive com co-
educação foi  um padre, o monsenhor Romualdo Maria de  Seixas Barroso, obviamente atrelando-a ao 
catolicismo. 
27
 
Biblioteca Central do Estado da Bahia. Secção Revistas.Raras. Almanak da Bahia. SSA:1855. Pp216. 
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1-  Antonio Gentil Ibirapitanga. Rua dos Carvoeiros, 13 
2-  Antonio Ezequiel da Solidade, Beco dos Bombeiros, 13 
3-  Antonio Rodrigues Jambeiro, Direita da Piedade- (Freguezia de 
São Pedro Velho) 
4-  D. Emilia Cezaria Alves da Silva, Beco do Açouguinho. 
(Freguezia da Sé) 
5-  Estanislau Honorato da Costa, Lapinha. (1º Distrito da 
Freguezia de St°Alem do Carmo.) 
6-  Frade Francisco das Chagas, portaria de S. 
Francisco(Freguezia da Sé) 
7-  Francisco José da Silva Castro, Direita do Commercio. ( 
Freg.da Conceição). 
8-  Francisco Mauricio dos Santos Pinheiro, Soledade(1º Distrito da 
Freguezia de St°Alem do Carmo.) 
9-  Francisco de Paula Amor, R. dos Algibebes. ( Freg.da 
Conceição). 
10- Galdino Eustaquio de Figueiredo e Eustaquio Manuel de 
Figueiredo (um e outro sexo) beco do Açouguinho. (Freguezia 
da Sé) 
11- José Calixto de Oliveira + G.I, Rua da 
Mouraria.(Freg.Sant’Anna) 
12- José Frederico Chiappe, Lg do Tabõao.( Freg.do Paço) 
13- José Joaquim de Sant’Anna. Direita de St Antonio(1º Distrito da 
Freguezia de St°Alem do Carmo.) 
14- José Lourenço dos Santos Cajá, Ld Palma.(Freg.Sant’Anna) 
15- 15-José Rangel Terury+ G.I, rua do Fogo(Freguezia de São 
Pedro Velho) 
16- Jacintho José Gomes Paixão, Coqueiros 59(São Pedro Velho) 
17- Lazaro Martins da Costa, Povoação do Rio Vermelho( Freg.de 
Brotas) 
18- D. Maria Francisca Alves, Forte de Sto Antonio(1º Distrito da 
Freguezia de St°Alem do Carmo.) 
19- D. Maria Izidra da Costa, atraz de S. Pedro, 20 (Freguezia de 
São Pedro Velho) 
20- Manuel Maria do Espirito Santo. Rua do Bispo 2(Freguezia da 
Sé) 
21- Manuel da Paixão Brasileiro, Rua dos Ossos (1º Distrito da 
Freguezia de St°Alem do Carmo.) 
22- Miguel Moreira de Carvalho, grades de Ferro. (Freguesia 
Conceição da Praia 
23- Frei Silvestre do SS Nome de Maria, R. da 
Valla2.(Freg.Sant’Anna). 
24- D. Virginia Theodora de Barros, e D. Carolina Celestina de 
Barros, Rua do Passo.( Freg.do Paço) 
 
Dessas aulas primárias, quatro eram de professoras, o que permite supor fossem de 
meninas, todas situadas em ruas de muito movimento, como o Beco do Açouguinho,  Rua 
do  Paço,  ou  atrás  da  Igreja  de  São  Pedro  Velho,  ou  em  uma  freguesia  populosa  e 
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heterogênea  como  Santo  Antonio  alem  do  Carmo, porém,  em  sua  rua  principal.    Não 
existiu nesta lista escolas nas freguesias de Brotas, mais longe e ruralizada; na Penha e 
Itapoan, mais pobres e distantes, ou o 2º Distrito de Santo Antonio, na Capela do Resgate. 
Atente-se que estas escolas constantes da lista eram aquelas registradas na Diretoria de 
Ensino  Provincial.  Este  tipo  de  documentação  não  registrava  as  escolas  miudinhas,  de 
professores não diplomados, as “escolas particulares” ilegais. 
Uma  das  constantes  nesta  listagem,  explicitamente,  referiu-se  aos  dois  sexos, 
estando situada no coração da cidade, na  Freguezia da Sé, em uma das suas ruas mais 
movimentadas, pois era acesso ao Colégio dos Jesuítas, à Escola de Medicina, ao Terreiro 
de Jesus e Paço de São Francisco, além de em seu cimo desembocar tanto a ladeira de São 
Francisco, junto à Ordem Terceira, como a Rua das Laranjeiras e Rua de São Miguel ou 
Maciel de baixo, todos locais de intensa movimentação. 
As  dezenove  restantes  deveriam  dedicar-se  a  instrução  primária  de  meninos, 
situadas a maioria  também em locais centrais, de intensa circulação, que concentravam  as 
camadas de  elite e  intermediárias da cidade – Sé, Conceição, Paço, São Pedro Velho. 
Naquele período,  1855, a Vitória começava a ser ocupada pelas elites, assim como tinha 
inicio a lenta  mudança ocupacional/classista nas freguezias da Se e Paço. Outrossim, é 
interessante que  duas estavam na Freguezia de Sant’Anna e duas na de Santo Antônio 
além  do  Carmo.  Sobre  estas  duas  Freguezias,  Ana Amélia  Vieira  NASCIMENTO,  em 
clássico  da  história  demográfica  sobre  a  Bahia,  as  identificou  como  estruturalmente 
diversificadas, constituídas de  libertos e  livres pobres,  ao  mesmo  tempo tendo como 
moradores o Barão de Geremoabo, na Cova da Onça, Sant’Anna, e o  Barão  Pedro de 
Ferreira Bandeira , na ladeira da Soledade, 1º Distrito de Santo Antonio. 
Ao  mesmo tempo,  em razão  da multidiversidade  da  cidade,  com as  formas  de 
moradia caracterizadas por  uma ocupação de  várias famílias ou  “fogos” num mesmo 
imóvel,   ocupando  os  andares   e territórios  anexos  hierarquicamente  .As  moradias    na 
cidade de Salvador,  nas freguezias centrais,  caracterizavam-se   pelo estilo sobrado , de 
dois    ate cinco  andares.No  tipo mais simples,  de dois andares,    o andar  de    baixo era 
ocupado  por uma família   sócio-economicamente inferior; o primeiro andar, com sacadas 
ou não, mas com janelas, por  uma superior. Caso tivesse porão ou loja, esta era alugada a 
libertos e escravos. 
Nos sobrados maiores, muitas vezes o térreo era loja comercial; o primeiro andar 
seguia o costume, e  o subir significava  descer hierarquicamente. Assim, não se  pode 
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afirmar que a clientela das  aulas primárias particulares fosse a elite, pois a população que 
circulava e  morava  nas  freguesias centrais  também  era  extremamente  heterogênea.Da 
mesma forma, a não ser que explicitamente esteja  registrado em alguma fonte ainda não 
localizada, é difícil afirmar  qual a faixa etária destes alunos e alunas, pois estas aulas eram 
livres para aceitá-los/las, inclusive com as matrículas ocorrendo durante todo o ano. Para 
fiscalização,  as aulas deveriam ter livros  especiais, cadernos em branco, para registro 
destas matrículas. 
Assim, nas ruas circulavam diariamente aqueles que 
“     Anna Ribeiro de Goés Bittencourt, ao visitar a capital da Bahia em 
meados  do século passado, registrou sua decepção "à vista de casas 
enegrecidas,   ruas tortuosas freqüentadas por moleques esfarrapados e 
sujos, negros  maltrapilhos, enfim,  gente da ínfima plebe". Crianças 
trabalhadoras,  pobres  e  mendigas  perambulavam  e,  muitas  vezes, 
habitavam com suas famílias as ruas, adros das igrejas e praças, praias, 
jardins  e espaços  públicos  das  cidades.  Em  Salvador,  essas crianças, 
denominadas pelas   autoridades por diversos epítetos pejorativos como 
"vadios,  moleques,  mendigos",  foram  alvo  das  políticas  públicas, 
policiais e jurídicas, no decorrer do século XIX
28
”. 
Entretanto, se a instrução pública inicialmente priorizou a criança, a partir de 1850, 
com o fim do tráfico de escravos, a demanda crescente por braços e a perspectiva de falta 
de mão de obra levou a novas questões sociais. Entre estas, a construção de estratégias que 
permitisse aproveitar a sempre desqualificada mão de obra nacional livre e liberta. Assim, 
a partir de 1850 foram implementadas ações para formação de um trabalhador nacional. 
Neste esforço, a  instrução  elementar foi  tomada como essencial, e  por  isso  devia ser 
pública. Aliada a esta instrução prática os discursos elegeram a importância da educação 
moral, que permitiria formar um trabalhador não apenas apto nas habilidades e ofícios, mas 
também moldado à obediência ao patrão, ao Estado, à Pátria, religioso e moralisado. 
Para tanto foram abertas, em todo o país, escolas para adultos, em sua esmagadora 
maioria   noturnas. Também  escolas nas prisões,  visando preparar a  mão de obra  dos 
detentos para ser usada durante e após a sua reclusão. O discurso era do trabalho como 
regenerador moral e ressocializador. 
 
 
28
 SCHUELER, A. Op.Cit.Pp.04 
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Por fim, um terceiro trabalhador foi enfocado, o ingênuo, um futuro trabalhador e 
cidadão,  a figura jurídica  surgida com a lei 2040, de 28 de setembro de 1871, conhecida 
como Lei do Ventre Livre. Esta lei facultou a manutenção dos “filhos da mulher escrava” 
aos    senhores  de  suas  mães,  para serem  utilizados  como  mão  de  obra  nos  trabalhos  e 
ofícios precisos a estes, dos treze aos vinte e um anos.Oficialmente, tal  opção era uma 
possibilidade de repor as despesas realizadas na criação do ingênuo, desde o  nascimento 
até os oito anos. A lei em sua versão  original, a de 1871, estabeleceu que estes ingênuos 
deveriam ser educados, escolarizados, para limpar-se da nódoa da origem escrava, assim 
como  para  prepará-los  como  cidadãos  brasileiros  úteis    a  si  e  a  Pátria,  enquanto 
trabalhadores.Porém, as disputas pela força destes trabalhadores mudou a implementação 
da lei, que acompanharemos na próxima seção. 
Variadas  foram  as  instituições que se voltaram a esta preparação. Porém, nosso 
enfoque  privilegiou as mais diretamente voltadas à formação do trabalhador e de cunho 
estritamente  público,  que    se  formaram    no  contexto  da  lei  do  Ventre  Livre  e    do 
acirramento  contra a escravidão,  quais sejam ,  as escolas  noturnas;  a aula primária 
elementar da Casa de Prisão com Trabalho .Quanto aos ingênuos,  nenhuma instituição 
foi criada  na Bahia, especificamente para sua educação. Todavia, foram ponto de muitas 
das preocupações expressas nas falas oficiais entre 1871 e 1885, assim como  ponto de 
profundas  reflexões  entre  professores    na  aceitação  ou  não  de  suas  presenças  nas 
aulas.Voltaram a  baila  em 1888 com a Abolição,  no furor de mudanças de construção de 
uma futura nação civilisada. 
Estas três experiências são a base das reflexões deste segundo capítulo. 
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Ingênuos na sala de aula: os favorecidos da nação. 
 
 
“Meus oito anos. 
 
 ‘Ah, que saudade que eu tenho, da aurora da 
minha  vida, da minha  infância querida, que 
os anos não trazem mais... 
Oh,  que  sonhos  ,  oh  que  flores,  naquellas 
tardes  fagueiras,  a  sombra  das  bananeiras, 
debaixo dos laranjais...’ 
 Casimiro de Abreu.” 
 
 
 
“Morro Velho. 
 
    ‘ E o velho camarada, 
já não brinca, 
mais trabalha...’ 
     
Ronaldo Bastos” 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para  meu  avô,  José  Cosme  de  Jesus.  Nascido  em 
Santo Amaro, em 1874. Carapina de profissão. 
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A educação dos pobres no último terço do século XIX, objeto desta pesquisa,  esteve 
diretamente relacionada à formação de um certo  trabalhador e de um  certo ideal de cidadão, 
o  trabalhador morigerado. E também às mudanças de participação política, como a exigência 
de ser alfabetizado para  votar.   O intuito, ao unir Instruir e Educar pobres foi formar futuros 
cidadãos, aptos a   colaborarem na  construção   do  país.  Esta colaboração, porém, deveria 
ocorrer sob uma  premissa hierarquizadora e organicista, na qual cada grupo tinha um lugar e 
uma atuação predefinida, e que respondia a demandas sociais vivenciadas no período, como 
as leis.Para atingir tal intuito, os pobres deveriam ser  capacitados  nas  habilidades de ler, 
escrever e contar, assim como preparados em ofícios, tanto nas habilidades  de artífices ou 
artistas, como nos ofícios da agricultura, contanto   que exercessem atividades  produtivas, 
permitindo o controle desta crescente massa liberta e livre. 
Porém, o  caminho de  educar e instruir  os pobres, as “classes nacionaes” para um 
melhor uso na agricultura, e, se  houvessem excedentes, nas industriaes,  para assim servir ao 
país, foi espinhoso.Uma das experiências foi a educação destinadas  aos ingênuos, cujos 
indícios apareceram aos fuçarmos os maços do fundo Instrução Pública. 
Alguns  pontuais  trabalhos    históricos
1
    vêm    se debruçando  sobre  esses  filhos  da 
diáspora, enfatizando  as  propostas de   instituições agrícolas e asilos  que se  propuseram  a 
educá-los em conjunto com  menores órfãos e desvalidos.  Entretanto, em artigo recente 
CHALHOUB reclamou  uma   maior ênfase    para esse tema,  principalmente o  rastrear    as 
experiências  concretas  desses  sujeitos nos  processos  de  escolarização.  No nosso  caso,  os 
rastros que encontramos foram da  convivência destes nas aulas pública com livres e pobres 
em geral. Sinais muito esparsos, em consonância com os dados  dos Relatórios do Ministério 
da Agricultura, responsável pela matricula dessas crianças, que  são enfáticos em informar ter 
sido ser quase nula a entrega destes ao Governo, sendo que sobre a  Bahia sempre faltavam 
dados. 
Também  trabalhamos  ofícios  de juizes de órfãos e ausentes, a quem estas crianças 
estavam submetidas. Destes,  emergiram lutas pelo poder sobre essas crianças e adolescentes, 
pois  ao   ser decretada a Abolição, em 1888,  nenhum ingênuo  tinha alcançado os dezoito 
 
 
1
 SCHUELLER, Alessandra. Op.cit.  FONSECA, Marcus Vinicius da. A educação dos negros: uma nova face 
da Abolição.  Bragança  Paulista, SP:Editora  da Universidade São  Francisco; 2001.    ALANIZ, Ana  Gicelle. 
Ingênuos e libertos em Campinas no século XIX .Campinas, SP: CMU, Editora da Unicamp;1997. 
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anos, quiçá a maioridade exigida de 21 anos, que lhe proporcionaria  a liberdade efetiva de 
prestar serviços ao senhor de sua mãe. 
Porém, primeiramente consideramos importante delimitar o que era o ingênuo, questão 
fundamental    na nossa  pesquisa, pois  no  manuseio  das fontes  este termo  aparecia   e  não 
sabíamos o que  designava. Ocorreu então uma busca dupla: sobre que foram os ingênuos  e 
quais seus rastros . 
Ingênuo, juridicamente foi o filho da escrava libertada, portanto já  nascido livre. Tal 
termo, concepção e figura jurídica vêm do direito romano. Segundo MATHIAS DE SOUZA 
2
,  ingênuos eram os filhos dos libertos e estes  eram os escravos alforriados.  Assim explica 
que se usando o  direito romano” manumissos, e ingênuos eram os filhos dos ex-escravo”. 
Desta disposição jurídica do  ingênuo, no direito romano, ser o filho do escravo  já  liberto, e 
dos direitos plenos de cidadão que disto decorria, surgiu a maior polêmica no uso deste termo 
e da inserção social destes, o  filho livre da mulher escrava,  após a lei nº 2040, de 28 de 
setembro  de  1871,  conhecida  como  Lei  do  Ventre-Livre.  Atendendo-se  ao  exposto  por 
MATHIAS DE SOUZA, não seriam realmente  ingênuos, pois não eram filhos de liberta  e 
sim libertados no ventre escravo. 
CROTELLA também estribado no direito romano informa que 
“ 
Ingênuo é quem nasce e continua livre, pouco importando que o pai seja 
ingênuo ou liberto. Os ingênuos podem ser cidadãos romanos, latinos ou 
peregrinos. Os primeiros tem todos os direitos do cidadão romano; os 
latinos e peregrinos tem situação jurídica especial, inferior á dos primeiros. 
A qualidade de ingênuo ou ingenuidade(“ingenuitas’) é adquirida  ou por 
meio de decreto imperial que confere à pessoa o direito de usar o anel de 
ouro(“jus annulorum aureorum), símbolo da situação de ingênuo ou por 
meio de privilégio especial que sob todos os aspectos assimila a pessoa aos 
ingênuos ( “ restitutio natalium”)
3
. 
Para além desta questão estritamente legal, outra bem mais complexa estabeleceu –se: 
quais seriam os direitos destes protagonistas d esgarçamento da  escravidão e da reatualização 
do trabalho ? Para entender  um pouco destas questões  foi  necessário  cercar o contexto  da 
 
2
 CARLOS FERNANDO MATHIAS DE SOUZA.Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e 
Professor  Titular da Universidade de Brasília. “Evolução histórica do direito brasileiro (XVII): o século XIX.”
 
www.Jus  Navigandi  -  Doutrina  -  A  invenção  da  infância:    pressuposto  para  a  compreensão  do  Direito  da 
Criança e do Adolescente
 
. 
3
 CRETELLA, José. Curso de Direito Romano. RJ: Forense, 1968. 
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promulgação da Lei 2040,  marco fundamental na reconstituição do regime de trabalho no 
Brasil em termos de relação senhores e seus trabalhadores no final do século XIX. 
O problema era que a  condição de ingênuo, no direito romano,  proporcionava a seu 
detentor todos os direitos de uma cidadania integral . Caso se usasse tal  jurisprudência para o 
caso  dos  ingênuos  brasileiros,  estes  passariam  a ter  acesso  a alguns direitos  que  a mera 
condição de  liberto não  proporcionava.  Muito  menos os  escravos.  Segundo ALANIZ  ”  A 
condição efetiva de ingênuo talvez houvesse propiciado aos defensores destes os instrumentos 
indicados para livrá-los do caráter ambíguo da referida lei
4
”. 
Informou-nos mais uma vez MATHIAS DE SOUZA que,  de acordo com o artigo 6º, 
inciso  I da Constituição Imperial Brasileira  de 1824,  ''São cidadãos brasileiros os que no 
Brasil tiverem nascido,  quer sejam ingênuos ou libertos (...)''. Deste  artigo, segundo ele, 
deduz-se que os escravos não eram cidadãos, enfatizando que “(...) como no velho direito 
romano, eram, repita-se, coisa, por isso que podiam ser negociados como  propriedade do 
respectivo senhor”.Entretanto, ser  coisa ou não coisa, os escravos eram  agentes históricos, 
com  desejos  e  vontades,  a  partir  das  experiências  vivenciadas    na  diáspora.
5
.E    como 
quaisquer  outros sujeitos sociais, engendraram estratégias de   disputa por espaços sociais, 
mesmo na escravidão. 
 
Rápida Historiografia sobre o Ingênuo: 
 
Relativo à Lei do Ventre Livre,  a historiografia específica também vem ampliando-se 
quanto  aos  debates sobre  a lei  e seu  processo  jurídico,   como  o fundamental  trabalho de 
Eduardo PENNA
6
, que trata das relações  existentes entre a dimensão da lei de 1871 e  os 
discursos e atitudes  dos  juriconsultos emancipacionistas, que denomina “pajens da  casa 
imperial”, ao acompanhar suas posturas de servidão ao poder e às estruturas do Governo. 
 
4
  ALANIZ,  Ana  Gicelle.  Ingênuos e  libertos  em  Campinas  no  século XIX.Campinas, SP: CMU,  Editora  da 
Unicamp;1997. 
5
 A historiografia crítica sobre o caráter cotidiano do escravo ser coisa, passivo, reflexo da vontade do senhor, 
esta   bastante discutida para ser necessário retomar aqui. Ver os clássicos de CHALHOUB, Sidney. Visões da 
Liberdade: as ultimas décadas da escravidão na Corte Imperial, especialmente a discussão historiográfica do 
primeiro capitulo. REIS, João José e SILVA, Eduardo, a coletânea de ensaios “ Negociação e conflito; REIS, 
João José.Rebelião africana no Brasil, 2ªedição. SLENES, Robert Wayne. Na senzala era uma flor.  Trabalhos 
de pesquisa mais recentes sobre a Bahia são a dissertação de mestrado de FLORENCE, Afonso sobre ações de 
liberdade de africanos livres, 2000;  e a  tese de doutorado de FRAGA FILHO sobre  experiências, estratégias e 
limites  de liberdade entre  libertandos no pós-abolição,  no recôncavo baiana, Unicamp.  2005.Agradeço ao 
professor FRAGA FILHO a cessão gentil da sua tese, ainda inédita. 
6
 PENA, Eduardo Spiller  .  Pajens da  Casa  Imperial.Campinas: Editora  da UNICAMP;  2001.    Agradeço  ao 
colega Afonso Florence a indicação deste livro e o esclarecedor bate-papo inicial sobre os ingênuos. 
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Outro viés são  os  trabalhos  mais verticalizados sobre  experiências  concretas  de 
vivências de   ingênuos. Alguns trabalham com documentação massiva, serial, como livros de 
matricula e óbitos de ingênuos, ou escrituras de compra e vendas de escravos, buscando na 
circulação das mães a presença destes ingênuos. Outros com  inventários e registros de tutela. 
Alguns trabalham  basicamente com uma documentação muito esparsa
7
,  com verdadeiros 
sinais  indiciários,  mas  que  permitem  lançar  clarões  sobre  o  véu  que  ainda  encobre  as 
experiências destes sujeitos.Este recorte pode ser re-tematizado em três  enfoques: o ingênuo 
no campo da historiografia da infância e do trabalho; o ingênuo  na historiografia da família, 
especificamente a família escrava; o ingênuo e a educação dos negros. 
O  primeiro  recorte  enfoca,  na  perspectiva  de  uma  História  Social  da  Infância, 
vivências de ingênuos em relação ao mundo do trabalho,  debruçando-se sobre o uso da mão 
de obra  dessas  crianças,  garantida aos  senhores  de  sua  mãe pela  lei  2040.  A partir  da 
incorporação de aspectos legais da Lei em foco, e de outras estratégias, como o uso da lei de 
tutela, assim como  da endoculturação destas crianças no ethos escravistas, estes trabalhos 
rastreiam experiências concretas desta ambigüidade em construção no Brasil daqueles anos 
em relação a estes livres-escravos.É um campo ainda em aberto, com pouquíssimos trabalhos. 
Um destes é de TEIXEIRA
8
 sobre os crianças escravas,  ingênuas e livres como mão 
de obra em Mariana,  considerando   ter sido uma mão de obra compulsória , via  o uso da 
tutela. As utilizações  desta mão de obra de crianças pobres nas atividades agrícolas teria sido 
comum  na  região,  intensificando-se  a partir      da  década  de  1880,      quando  os primeiros 
ingênuos completaram a idade limite de entrega ao Estado, e também adentraram plenamente 
à idade produtiva, entre os dez e doze anos
9
. 
Caminha trilhos próximos o trabalho de ZERO
10
que buscou as formas  de controle da 
mão  de  obra pobre    infantil  analisando  as  ambigüidades  da  “Lei  do Ventre  Livre”  que 
contribuiu para aumentar processos de  tensão . Buscou os ”(...) mecanismos institucionais 
(legais), econômicos  e  sociais  que  possibilitaram  a  existência  de  crianças  tuteladas  no 
decorrer da transição do trabalho escravo para o trabalho livre, assim como, identificamos 
os efeitos que o processo de tutoria produziu sobre a família do tutelado”. 
 
7
 Sobre os sinais indiciários ver GINZBURG, Carlo. Mitos , emblemas e sinais. SP: Cia das Letras;1987. 
8
 TEIXEIRA, Heloisa Maria.  A Não-Infância:  crianças como mão-de-obra  compulsória em Mariana (1850-
1900). Trabalho apresentado no XIII Encontro da Associação Brasileira de Estudos Populacionais, realizado em 
Ouro Preto, Minas Gerais, Brasil de 4 a 8 de novembro de 2002. 
9
 Ver em MATTOSO, Kátia, O filho da escrava,  e em FLORENTINO, Manolo, Crianças escravas, crianças 
dos escravos,   que  os  registros indicam ser  esta  a idade em  que as  crianças escravas    começavam  a ser 
responsabilizadas por tarefas de trabalho normal, tanto nos ofícios da agricultura, como nos demais. 
10
 ZERO, Arethuza .A Lei do ventre livre e a tutela nas últimas décadas do século XIX(1871-1888).1999. 
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O segundo campo  prioriza o  ingênuo no  contexto da família escrava. O  trabalho 
pioneiro foi o de MATTOSO
11
, no qual problematizou a vida dos filhos da mulher escrava, 
livres e escravinhos.Acompanhou como ocorria o aprendizado das atividades diárias, em que 
faixa de idade eles começavam a participar as atividades produtivas; se existiram distinções 
quanto ao sexo e “qualidade de cor”.  Qual  acesso ao letramento puderam ter, especialmente 
após a lei de 1871. Enfim, levantou várias indagações e pontos de encaminhamentos a outras 
pesquisas sobre a vida destes sujeitos. Todos os trabalhos  que enfocam os ingênuos a este se 
referem,  e  no nosso  caso,  em  conjunto  com  o  de  FRAGA  FILHO
12
  sobre  mendicância e 
menores vadios, foi o ponto de partida do interesse na temática. 
No  mesmo  campo  situa-se  o trabalho  de ALANIZ  sobre  ingênuos e  libertos  em 
Campinas, nas duas últimas décadas do século XIX, enfocando as estratégias das famílias 
escravas.É  um trabalho tributário  da  atual  leitura historiográfica sobre  família escrava, 
fundada  nas  pesquisas  de  SLENES
13
,  que  desconstruiu    o  olhar  branco,  eurocêntrico  e 
burguês sobre as diversas alternativas e arranjos familiares  nas classes populares, entre estas 
as dos escravos.ALANIZ   buscou,  nos processos de tutela
14
  dos fóruns de Campinas e Itu, 
as lutas  dos parentes dos  ingênuos para mantê-los juntos a si, ou para colocá-los em tutelas 
que garantissem proteção a estas crianças. 
A análise desses processos permitiu-lhe afirmar que as tutelas  dos ingênuo, muitas 
vezes  por senhores de suas mães, foram realmente uma tentativa de garantir mão de obra 
barata,  abundante.  Um  dos  argumentos  era  a  piedade  e  responsabilidade  cristã  com  o 
ingênuo. Porém, nos 608 processos de tutoria analisados a preferência recaiu  sobre aqueles 
na faixa de 08 a 21 anos. Crianças pequeninas, entre  00 a 02 anos foram  apenas 2,96 % 
desses processos.Analisando tais processos, entre 1871 e 1895, a autora encontrou sempre 
baixíssimos índices de tutela. Porém, no ano de 1888 os pedidos explodiram, alcançando 72, 
 
11
 MATOSO, Kátia.O filho da escrava. In: Del Priore, Mary. Historia Social da Criança no Brasil. SP: Contexto, 
1991. 
12
 FRAGA FILHO. Mendigos, moleque e vadios.São Paulo: Hucitec;1996. 
13
 
SLENES, Robert Wayne. Na senzala uma flor. esperanças e recordações na formação da família escrava, 
Brasil Sudeste, século XIX.RJ: Editora Nova Fronteira;1999; “Escravidão e família: padrões de casamento e 
estabilidade familiar numa  comunidade escrava” (Campinas, século XIX). Campinas: EstudosEeconômicos, 
17;1987.  E  “Senhores e  subalternos  no  oeste  paulista”.  in:  Luís  Felipe  de  Alencastro(org.),  história  da  vida 
privada no Brasil: a corte e a modernidade nacional.São Paulo: Cia das Letras; 1988. 
14
 A tutela no Brasil Imperial, continuou  a seguir as ordenações Filipinas. Portanto eram  tuteláveis os órfãos 
completos ou de pai, pois a lei não reconhecia na mãe  o Pátrio Poder. Como o filho da escrava não tinha pai 
legal, a não ser  quando   reconhecido   por legitimação, por ser a escrava propriedade do senhor, todos  eram 
tuteláveis a priori. 
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representando   60% de  todos os  em vinte e  três anos
15
. A ressaltar que  a abolição  não 
extinguiu de vez a tutela, que era considerada um contrato entre livres, o tutor e o ingênuo. 
 “ Essa distinção entre ambas as condições , de escravos e ingênuo , deve 
ser considerada de importância capital, uma vez  que, não sendo a tutela 
especifica das    legislações do elemento servil, não será revogada pela lei 
número 3353 em maio de 1888. assim, por ocasião da abolição os ingênuos 
que  estivessem sob tutela dos ex-senhores de suas mães,   permaneceriam 
nesse  estado  até  sua  maioridade,  que  era  o  momento  em  que  o  vinculo 
tutelar findava-se”
16
. 
Interessante sua reflexão sobre o significado dos ingênuos nas famílias escravas  após 
1871, como depositários da esperança de liberdade dos demais, contrapondo-se a uma leitura 
que  o ingênuo  era um pomo da discórdia, por  ser livre e a mãe escrava; por ter irmãos 
escravos. ALANIZ  nos  levou a olhar este ingênuo como  “um ovo de indez”, expressão 
popular para algo muito raro, querido, desejado,  aquele que, tendo o estatuto da liberdade, 
carregaria a missão de   prover pelo trabalho  o dos demais familiares.É um campo a 
desvendar... 
Hebe MATTOS em trabalho que prioriza as memórias de descendentes de cativos no 
Sudeste brasileiro, também chama a atenção para esta posição familiar do ingênuo, de ser o 
repositário das esperanças familiares, destacando como o contexto da Lei do Ventre Livre 
impactou  positivamente  a    coesão  familiar  escrava.  Esta  vivencia  esteve  presente  nas 
narrativas que constroem o livro, “ a força e a importância das relações primárias (pai, mãe, 
filhos) que mais se evidenciam nas narrativas, marcando a originalidade e humanização dos 
antepassados do entrevistado face à animalização genérica que estrutura a memória coletiva 
sobre os significados da escravidão”
17
. 
Ainda  sobre  os  ingênuos  e  família,  tangencialmente  os  enfoca  XAVIER
18
  em  seu 
trabalho, também sobre Campinas, enfocando os libertos e suas famílias. Mas uma vez as 
ações de tutela de ingênuos foram  as fontes principais, acompanhando como suas famílias de 
lutaram para reavê-los, e como experimentaram a própria liberdade.. 
Diretamente  buscando o filho da mulher escrava tem-se  o trabalho de  ALMEIDA, 
sobre Cuiabá,”(...) abordando  o movimento emancipacionista e a legislação que privilegiava 
 
15
 ALANIZ:1997;Pp 59. 
16
Idem. Pp.20
.
 
17
 MATTOS, Hebe e RIOS, Ana Lugão. Memórias do cativeiro.RJ: Civilização Brasileira;2005.P.p.89 
18
 XAVIER, Regina Célia.A conquista da liberdade: libertos em Campinas na segunda metade do século XIX. 
Campinas :CMU/Unicamp;1996. 
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a liberdade do ventre escravo e de crianças cativas. Buscou  evidenciar um grupo específico 
de crianças, as filhas de escravas após 1871, que, por uma determinação legal,  fugiram a 
regra estabelecida e vivenciada por três séculos,  o  fruto seguir o ventre, ou seja, o filho/a da 
escrava , escravo era,  para  além de   certas distinções sociais importantes, como a categoria 
cor. Estas crianças passaram  a nascer  livres por determinação legal. ALMEIDA  enfatizou, 
especificamente,  na Província de Mato Grosso, os que se investiram de autoridade para falar 
por e sobre estas crianças, no   caso os  juízes  de órfãos, autoridades policiais, párocos e 
demais eclesiásticos. 
O de GEREMIAS
19
 trata de ingênuos e dos arranjos familiares de escravos e libertos 
na ilha de Santa Catarina,  na década de 1880.É  um artigo que apresenta reflexões iniciais 
sobre os arranjos  familiares e as estratégias  de sobrevivência das populações de  origem 
africana na Ilha de Santa Catarina. Usou também como fontes os processos de tutoria, para 
apreender a legislação vigente e  o aparato judicial voltado para a assistência dessas crianças e 
a aplicação da lei. Considera  que a lei de 1871, ainda que  desse liberdade presumida aos 
filhos da mulher escrava, no seu corpo continha  entraves à realização,  sendo suficientemente 
ambígua para que perpetuasse no Brasil a escravização dessas crianças, mascaradas sob novas 
formas de dependência, na relação de tutor-tutelado. Também  aqui ninguém tutelou  ingênuo 
menor de cinco anos, evidenciando o interesse na mão de obra infantil. Cabe lembrar que 
crianças dessa idade nas classes pobres efetuavam diversos serviços produtivos. Não muito 
depois, os modernos industriais do Brasil empregaram crianças  dessa idade
20
, fossem negras 
ou brancas. 
Considera, contudo, que  o  caráter ambíguo assumido pela lei não diminuiu a sua 
importância enquanto um passo definitivo em direção à emancipação geral da escravidão no 
Brasil, ao eliminar a reprodução natural dessa mão-de-obra. 
Por fim,  os trabalhos que cruzam ingênuos e educação, no qual também busquei 
caminhar. Inicialmente a fecundante  pesquisa de SCHUELLER sobre a educação de pobres 
no Rio de Janeiro, enfocando o ensino de trabalhadores e as ações de instrução e educação de 
crianças desvalidas e ingênuos . Foi fundamental  a leitura deste  texto, que nos encaminhou a 
um  outro olhar sobre as fontes.  Da  mesma  sorte,    indicou  perspectivas  de  discussão  e 
preparação do nosso texto. Esse trabalho e sua importância  esta diluído no próprio corpo 
desta tese. 
 
 
19
  GEREMIAS, Patricia Ramos. “Filhos "livres" de mães cativas: os "ingênuos" e os arranjos familiares das 
populações de origem africana na Ilha de Santa Catarina nos últimos anos da escravidão”. 
20
 BOLSONARO, Esmeralda. Crianças operárias em São Paulo no inicio do século XX. 
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Um segundo trabalho que  tangencialmente informa  sobre a educação dos ingênuos é 
o  de  RIZZINI,  que  elegeu  a    educação  de  crianças    pobres  nas  províncias  do  Pará  e 
Amazonas, no  século XIX. As fontes que trabalhou   apontam indícios  da presença dos 
ingênuos nas instituições educacionais para esse segmento, as crianças pobres, como na Casa 
de Educandos Artífices, e nos arsenais da Marinha e de Guerra. Além disso, o capítulo dois 
apresenta  uma  excelente  revisão  da  produção  histórica  sobre    educação    de  pobres  via  o 
ensino de ofícios, mapeando as principais instituições do Império. 
Como leitura comparativa das diferentes  configurações históricas nas Províncias, este 
estudo de RIZZINI foi inestimável. Permitiu acompanhar, junto com o de SCHUELLER, as 
especificidades e as consonâncias dos projetos mais centrais sobre a educação para os pobres 
na segunda metade do século XIX,  e como foram incorporados pelas   províncias. Permitiu 
vislumbrar os  limites ligados   a  importância das  províncias no  mapa imperial; as  forças 
políticas; a presença do contingente  de  escravos e seus descendentes, e decorrente disto, às 
forças das relações de trabalho e culturais. 
Um terceiro, ainda sobre a Corte, foi o de PINHEIRO
21
, que problematizou a ação dos 
juízes de órfãos nos encaminhamentos dos libertos às associações que se colocaram como 
responsáveis pela criação, instrução e educação dos ingênuos. Os juizes de órfãos exerceram, 
na sua ótica, um papel  forte nesse processo, assumindo  a orientação estabelecida no artigo 
5º,   da Lei 2040,  que estabelecia  ser de  sua  alçada,  via a   documentação  enviada pelas 
instituições  educacionais,  controlar  e  fiscalizar  os  resultados  efetivos  da  educação  e  do 
pecúlio dos menores, assim como a instrução primária e a educação religiosa. 
Cruzando  infância,  trabalho  e educação, e não enfocando  diretamente os  ingênuos, 
mas apresentando traços de sua presença mais dois trabalhos. O de CRUDO
22
, sobre o 
Arsenal de Guerra,  de Mato Grosso, e o de  MATTA,  sobre a Casa Pia de São Joaquim, em 
Salvador.O de primeiro objetivou acompanhar a experiência de articulação entre trabalho e 
educação para meninos pobres  no Arsenal de Guerra do Mato Grosso, situado na cidade de 
Cuiabá,  na  segunda  metade  do  século  XIX.  Tendo  início  em  1842, com  onze    meninos, 
estruturou-se  como  uma  Companhia  de  Aprendizes  Menores,  até  a  década  de  1890, 
aumentando paulatinamente o número de educandos por duas vias: pelo  também crescente 
número de internados pelas próprias mães, que  passaram a  vislumbrar na instituição  uma 
 
21
  PINHEIRO, Cristina. A civilização do Brasil  através da infância: propostas e ações  voltadas à criança 
pobre nos anos finais do Império(1879/89).Agradeço a professora Cristina LUZ a indicação  deste trabalho, 
assim como a sua cessão. 
22
  CRUDO,  Matilde.  Infância,  trabalho  e  educação:  os  Aprendizes  do  Arsenal  de  Guerra  de  Mato 
Grosso.(Cuiabá, 1842-1899).Tese Doutorado Unicamp. Julho de 2005. Agradeço  mais uma vez a gentileza e 
esforço do professor Zamparoni em conseguir este texto. 
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alternativa de instrução e preparação para ofícios; a  segunda, por uma prática constante em 
todo  o período da  segunda  metade  do século  XIX,  pela apreensão   e  envio  de menores 
acusados de vagabundagem,  por   autoridades policiais  e  juízes de órfãos para instituições 
asilares, em uma estratégia de controle e de adestramento dos pobres. 
Explorando o  cotidiano dessas crianças,   acompanhou a dura disciplina do Arsenal, 
com a imposição de novos tempos e  atividades. Contava com uma escola primária elementar 
que  ensinava  as    primeiras  letras,  as    quatro  operações  aritméticas  básicas,    educação 
religiosa, aulas de desenho e de música instrumental, pela manhã. Os ofícios eram ensinados à 
tarde em oficinas.  Eram ofícios necessários ao próprio Arsenal. Eram também  preparados 
para a vida civil, nos ofícios de  seleiro, alfaiate,  carpinteiro,  e noutros  mais diretamente 
militares como espingardeiro e funileiro . 
Objetivo semelhante norteou o trabalho de Matta,  ao  “ Levantar e analisar a história 
do Colégio Casa Pia dos Órfãos de São Joaquim, focalizando seu papel como instituição 
acolhedora de menores órfãos. Ai seriam educados, formados como artesãos e trabalhadores 
urbanos  e, em  seguida,  encaminhados  para ocupações  em  oficinas, casas  comerciais  ou 
fábricas.
23
 Interessante que preocupado em  analisar  a  etnicidade dos educando da Casa Pia, 
MATTA  foi  surpreendido  e  surpreende  com  um  dado,      poucos  meninos  de  “côr’  foram 
admitidos em toda  sua  existência, desde 1789   até os anos 20 do século passado.  Afirma, 
então,  que mesmo não registrado estatutariamente, foi uma instituição voltada para formar 
rapazes brancos pobres. Estes,  a partir da desagregação trabalho escravo,  na segunda metade 
do  século  XIX,  deveriam  assumir  funções  intermediárias  no  comércio,    especialmente 
caixeiros e escrituração,   e nos ofícios da cidade. Para tanto, a Casa Pia de São Joaquim, 
através da sua mesa Diretora, formada pelos principais negociantes da cidade,  implementou 
mudanças fundamentais no caráter original de curso secundário, de cunho ilustrado, religioso 
e claustral,  para implantar um ensino mais elementar,  de primeiras letras e   mais prático. 
Especialmente  a  partir  de  1871,    sempre,    implantou  oficinas  de   sapateiros,  alfaiates    e 
tipógrafos, além de escrituração comercial, visando preparar os   meninos para o mercado de 
trabalho. 
MATTA, a partir da análise dos relatórios e livros da Mesa Diretora, afirma que, entre 
1850  e  1890,      foi  a  Casa  Pia  de  São  Joaquim  a  maior  fornecedora  de  mão  de  obra 
especializada    para  o  mercado  de  trabalho.  Em 1872  passou  a  concorrer  com  uma  outra 
 
 
23
 MATTA, Alfredo Eurico Rodrigues. Casa Pia e Colégio dos Órfãos de São  Joaquim. Salvador: Secretaria da 
Cultura e Turismo, série Apoio 46; 1999. 
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Instituição,  de  cunho  essencialmente  civil,  o  Liceu  de  Artes  e  Ofícios  da  Bahia.  Este 
paulatinamente no último decênio do século XIX e no primeiro do XX a suplantou
24
. 
  Por fim, diretamente quanto aos ingênuos o trabalho de FONSECA, que  explorou as 
alternativas  gestadas pelas elites para a educação dos negros, no final do século XIX. Os 
marcos históricos do seu trabalho são também a Lei 2040 e a Abolição, Lei 3330. FONSECA 
acompanhou nos relatórios do Ministério de Negócios da  Agricultura,  Comércio e Obras 
Públicas, assim como os do Ministério do Interior, ambos do segundo período  Imperial , os 
debates e propostas sobre a educação dos negros, especialmente dos ingênuos. A leitura do 
seu trabalho foi fundamental para o andamento da pesquisa, por contextualizar estes mesmos 
debates, além de  indicar um  corpus  documental  essencial,    os relatórios  do  Ministério da 
Agricultura  Entretanto,  seu limite foi  não adentrar  nas vivências  destes ingênuos,  exceto 
daqueles enviados às colônias às colônias agrícolas  ou asilos orfanológicos, algo em comum 
nos trabalhos citados. 
Talvez o problema esteja no caráter disperso  das fontes. Por exemplo, foi com muita 
surpresa  que    nos  deparamos  com  os  ofícios  de  professores      referindo-se  aos  ingênuos, 
trazendo evidências de suas presenças e vivências em escolas comuns.A partir desta 
surpresa resolvemos vasculhar e acompanhar essas experiências. 
 
 
O Ingênuo e suas experiências 
 
 
 
Para compreender as possibilidades destas vivências  retornemos a quem eram os 
ingênuos. A lei que lhes deu vida social,  a 2040,  estabeleceu  no seu artigo. 1º que “ Os 
filhos  da  mulher  escrava,  que  nascerem  no  Império  desde  a  data  desta  lei,  serão 
considerados de condição livre”. Estas crianças, apesar de livres,  legalmente ficavam sob o 
poder e a autoridade dos senhores de suas mães. Estes, em contrapartida, eram obrigados a 
criá-los e educá-los até os oito anos de idade. Nesta idade, teria o senhor de sua mãe  a opção 
de entregá-lo ao governo e receber em troca  títulos da dívida pública, resgatáveis em  trinta 
anos, ou mantê-lo  e  poder usufruir de seus serviços, em quaisquer atividade lícita,  até os 
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 Referente ao Liceu ver LEAL, Maria das Graças . A Arte de ter um Oficio.Ssa:1986. 
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vinte e um anos de idade.A lei  esclarecia que  caso o senhor optasse pela primeira  situação, 
“(...) o Governo receberá o menor, e lhe dará destino, em conformidade da presente lei.
25
 
Foi com palavras de extremo  júbilo  que  o Presidente da Província referiu-se a Lei 
2040, na Falla frente a assembléia Provincial, no início do ano de 1872, encobrindo o intenso 
debate que  a precedeu, os  limites do seu  alcance e ,  principalmente nesta província, as 
resistências impostas pelos senhores para enviar os dados sobre os ingênuos, configurando-se 
a Bahia até 1885, quando esses dados deixaram de ser publicados nos relatórios ministeriais, a 
mais relapsa das grandes do Império, 
Elemento Servil 
 “Felizmente, senhores, para o Brazil e a civilisação esta resolvido , sem o 
menor abalo, o grande e complicado problema sobre o estado servil, que 
por tanto tempo trouxe profundamente sobresaltado o espírito publico entre 
nós. 
No  nosso  paiz  ninguém    mais  nasce  escravo,  dil-o  eloqüente  e 
peremptoriamente a lei n. 2040 de 28 de setembro do anno passado: pelo 
que  devemos  reciprocamente  felicitar,  como  cidadãos  de  um  paiz  de 
instituições livres. 
Este  resultado,  incruento  e  philantropico,  que  nestes  últimos  tempos 
constitue  a  mais  bella  conquista  da  civilisação  sobre  esses  restos 
estacionários de barbaria, nossa vergonha no estrangeiro, é a prova mais 
solemne e concludente  de que na grande discussão havida a respeito  na 
imprensa e na tribuna do paiz,  só  tinham  razão    os  que  pugnavam  pela 
causa santa do evangelho e da humanidade
26
”. 
 
Acompanhando  a  nova  situação,  os  relatórios  do  “Ministério  de  Negócios  da 
Agricultura, Comercio e Obras Públicas”,  na década de 1870, passaram a  conter um novo 
item, relativo aos  “filhos livres  da mulher  escrava”. Este podia aparecer com uma certa 
diversidade de nomenclatura,  desdobrado em    matrícula  dos  filhos da mulher escrava
27
; 
filhos livres de escrava entregues ao estado;estatística dos filhos livres da mulher  escrava 
registro de nascimentos e óbitos. Porém, tornou-se fixa a preocupação com os “ingênuos”. 
Em  1878 surgiu um novo desdobramento neste  item,  em  decorrência  de chegar a 
termo  o prazo dos  oito anos  da opção  da Lei,  e portanto,  de passar a  existir  um bom 
contingente de ingênuos em idade escolar. Apareceu o item educação dos ingênuos, grafado 
assim mesmo ingênuo, apesar das polêmicas em relação ao uso deste termo, que apontamos 
acima. Mudada novamente a nomenclatura,  em 1881, para “educação dos filhos livres da 
 
25
APB. Biblioteca. Francisco Vicente Vianna. Lei 2040. Coleção de Leis do Império do Brasil. 
26
 Anexo a Falla do Presidente da Província, João     Antonio de Araújo Freitas Henrique., 1872; 05. Site: www. 
crl.edu/content/minopen.htm  Grifos nossos. 
27
  Este  registro  era  obrigatório,  assim  como  dos  escravos  em  geral.  Era  realizado  em livros  separados,  sob 
responsabilidade dos párocos de todo o país. 
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mulher escrava”, desapareceu em 1885.  Nossa leitura foi que perdeu a importância ante um 
dado  concreto.  A entrega  de ingênuos    foi  muito  aquém  do previsto.   Menos  de  1%  dos 
existentes  no  país  foram  entregues  ao  Governo,  quando  a  estimativa  inicial,  até  mais  ou 
menos   1883/85,  era  que 240.000   ingênuos seriam confiados  às instituições  criadas  para 
executar a sua educação. 
 A situação não foi surpresa, pois  desde 1878 o panorama real  vinha  configurando-
se.  Encontramos  uma  circular  reservada do  ministro    Cansanção  de  Sinimbu,  na qual 
comunicava-se com  o presidente da Província da Bahia, o Barão Homem de Mello. Após as 
observações de praxe sobre a falta de dados sobre o elemento servil em geral, e maior sobre o 
filho livre da mulher escrava,exortando o presidente sobre a necessidade dessa ocorrer 
dentro de segurança possível,  passou  para um pedido mais secreto, confidencial é o nome 
sob o qual está registrado, que correspondeu a orientar: 
“(...)Cumpre, entretanto, que V.Exa  empregue desde já a influencia de que 
dispõe e os meios a seu alcance  para que os senhores optem, nos termos 
daquella  Lei, pelos  serviços  dos filhos  de   suas  escravas. Empenhando 
egualmente,  neste  sentido  e  debaixo  da  forma  reservada,  o  zelo  das 
autoridades, que lhes inspirem a necessaria confiança
28
. 
  A escolha do Governo era transparente: os ingênuos deveriam continuar sob a posse e 
poder dos senhores das suas mães pelos restantes treze anos que lhes facultava a lei. Pouparia 
despesas ao governo e possibilitaria ao senhor usufruir de uma mão de obra no auge de sua 
força. Isto permite afirmar que a educação geral dos ingênuos ocorreu no conjunto do regime 
das relações escravistas.  Não significa  que foram formados sujeitos dóceis  e  cordatos. Os 
escravos nunca o foram. Porém, as condições reais da existência limitaram as oportunidades 
dos libertos, educados no saber –fazer do serviço e na relações próprias da escravidão
29
. 
Mas  o  ministro não esqueceu da possibilidade de receber ingênuos para Instruir e 
Educar.  Tanto  que,    dando  continuidade  a  circular  lembrou    que  “  Outrossim,  informará 
V.Exa sobre a existência ahi de estabelecimentos  que mediante auxilio , se possam prestar a 
receber os ditos menores,  e considerando  a importância do  problema  espero de V.Exa 
 
28
 APB. LIVRO 773. Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas.Directoria da 
Agricultura.2ª secção.Circular Reservada.Rio de Janeiro, 22 de Novembro de 1878. Ministro João Luis Vieira 
Cansanção de Sinimbu. A Bahia era uma Província reincidente em negligenciar estes dados.Grifos nossos. 
29
  Sobre   a  educação  da  criança escrava  ver     FLORENTINO,  Manolo.  Crianças  escravas,  crianças  de 
escravos.;1997.Ainda toda a literatura dos viajantes do Brasil oitocentista. Também  MOTT, Maria Lucia, A 
criança escrava  na  literatura  de  viagem.SP;1972.  no    e  o clássico  de Mattoso,  Kátia.”  O  filho da  mulher 
escrava”.SP;1997. Pesquisa recente sobre a Bahia  de LUZ, Maria Cristina sobre o universo do trabalho da 
criança escrava, Das cambalhotas ao trabalho: a criança  escrava em Salvador, 1850 -1888;2003,    verticaliza 
algumas questões, como a dinâmica da compra e venda de crianças nas diversas freguesias. 
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suggerirá qualquer idéia, cuja adopção lhe pareça proveitosa ao fim de que se trata”
30
. 
  Contudo,  dados  da Bahia foram raros  nos  relatórios  do  Ministério de Negócios  da 
Agricultura, Comercio e Obras Públicas, da década de 1871 a 1890, sobre os escravos no 
geral, e mais incidentemente os ingênuos. Destes, não consta que nenhum tenha sido entregue 
ao Governo.    Dentre  as  maiores províncias,  inclusive também  em  número  de escravos, 
ficando atrás apenas de  São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, a Bahia foi a mais omissa 
nos registros. Por exemplo, os dados apresentados  em 1883 sofreram  a  ressalva  de serem 
“correspondentes ao ano anterior”. 
“Não tendo sido possível até hoje, apesar  de recommendações reiteradas , 
colligir os elementos necessários á organisação de um quadro  estatístico 
digno de toda de  fé, do qual se evidenciem com a devida clareza, e com 
prazo uniforme a respeito de todo o Império, as alterações verificadas na 
população escrava, chamo especialmente a attenção dessa Presidência 
para o objecto  daquellas circulares em cuja fiel execução tem o Governo 
Imperial vivo interesse
31
. 
Assim, foi  quase patético  o afã de  uma senhora em  entregar o filho da sua escrava 
apenas seis meses depois da promulgação da lei 2040 . O motivo não consta da  resposta do 
Juiz de Órfãos. Provavelmente queria alugá-la e a criança era um entrave. Ficou entusiasmada 
com a lei. Só que sua vontade não se concretizou de imediato, pois o juiz  respondeu ser sua 
a obrigação impreterível criar o ingênuo/a até o prazo legal dos oito anos, 
“Devolvendo o requerimento , em que Maria Filippa de S. Anna pretende 
ceder ao Governo uma cria, filha de sua escrava creoula Germana, para 
que se lhe dê o destino alludido no Artigo 2.º da Lei 2040 de 28 de 
Setembro  de  1871,  fazendo  a  Supplicante  ao mesmo  tempo  renuncia  dos 
direitos que lhe garante a dita da Supplicante  é inadmissível, uma vez que 
não existem ainda as Associações, (...)
32
”. 
 
30
 APB. LIVRO 773. Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas.Directoria da 
Agricultura. 2ª secção.Circular Reservada.Rio de Janeiro, 22 de Novembro de 1878. Ministro João Luis Vieira 
Cansanção de Sinimbu. A Bahia era uma Província reincidente em negligenciar estes dados. Grifos nossos. 
  
  
31
 Observar  que nos Rel. Ministério da Agricultura,  a Bahia sempre faltava  dados. APB. LIVRO:773.Nº 4 
.Circular Reservada.2ª Secção:Directoria d’Agricultura.Rio de Janeiro, Ministério dos Negócios da  Agricultura, 
Comercio e Obras Publicas, em 25 de Janeiro de 1877. 
32
 APB. Maço: 2676. Seção de Arquivo Colonial e Provincial. Presidência da Província: Juizes dos Órfãos.Doc. 
03. Luis Antonio [...] Juiz de Orfãos e Ausentes. Bahia, 1º de Março de 1872. Sobre estratégias imediatas   em 
relação  aos ingênuos ver VENÂNCIO, Renato  Pinto, que  trata do  aumento do  número  de  crianças  pretas 
abandonadas na Corte nos anos imediatos a Lei 2040. 
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  Essas instituições  deveriam proporcionar aos ingênuos criação de acordo com o que 
propugnava  artigo    2º  da  lei”(...)  O  Governo  poderá  entregar  a  associações  por  elle 
autorizadas os filhos das escravas, nascidos desde a data desta lei, que sejam cedidos ou 
abandonados pelos senhores dellas, ou tirados do poder destes em virtude do Art. 1.º § 6.º, 
“§  1º  As  ditas  associações  terão  direito  aos  serviços  gratuitos  dos 
menores até a idade de 21 annos completos e poderão alugar esses 
serviços, mas serão obrigados: 
1º A criar e tratar os mesmos menores. 
2º A constituir para cada um delles um peculio, consistente na quota que 
para este fim for reservada nos respectivos estatutos. 
3º A procurar-lhes, findo o tempo de serviço, apropriada collocação. 
§ 2º As associações de que trata o paragrapho antecedente serão sujeitas 
á inspecção dos juizes de Orphãos, quanto aos menores. 
§ 3º  A  disposição deste artigo  é applicavel ás casas  de expostos, e ás 
pessoas  a  quem  os  Juizes  de  Orphãos  encarregarem  a  educação  dos 
ditos menores, na falta de associações ou estabelecimentos creados para 
tal fim.
33
”. 
 Os  incisos  especificavam  as  obrigações  e  direitos  destas  instituições  ou  dos 
particulares que assumissem  a criação dos ingênuos,   abrindo espaço para a  tutela que foi 
uma alternativa muito procurada,  mormente a partir dos anos 1880, quando os ingênuos 
entraram  na  idade   produtiva
34
.  ALANIZ  e  GEREMIAS   chamaram a  atenção  que a 
maioria das tutelas  privadas  incorriam sobre ingênuos acima de cinco anos, podendo-se 
inferir que criar um ingênuo, a partir de certa idade, tornou-se um bom negócio. 
 
 ALANIZ  inclusive chama atenção que a maioria das crianças tuteladas no final do 
século XIX era  pobres, paupérrimas.  Assim, apesar da tutela  ser um mecanismo  de 
proteção dos bens dos  órfãos,  foi resignificada como estratégia de  obtenção de uma mão 
de obra farta e  desamparada, pois as crianças que emergiram  dos processos “(...) eram 
vitimas do abandono ou da orfandade, ingênuos, libertos , filhos de imigrantes europeus, 
filhos de trabalhadores livres nacionais, sujeitos à pobreza de uma situação marginal.(...) 
e,m sua maioria absoluta, eram tão pobres que teriam que ser assalariados[soldadas] logo 
aos doze annos, para não constituir-se em ônus
35
.   
 
 
33
 Lei 2040, de 28 de setembro de 1871. Grifos nossos. 
34
 Ver as notas constantes neste  texto de número 8 a 19. 
35
 ALANIZ:1997;52. 
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 Especificamente quanto aos ingênuos,  a incipiente produção  histórica existente 
indica que,  se nos primeiros anos a atitude dos senhores foi de profundo descaso, dando 
eco aos augúrios dos   opositores da  lei, que esta levaria a um aumento   imponderável do 
abandono, por parte dos senhores,  dos filhos agora livres de suas escravas,  o que muito 
representa  do  caráter  do  nosso escravismo,  permitindo  ser cunhada  de  Lei  de  Herodes. 
Porém,  a  partir dos cinco anos de idade,  e mais constantemente dos oito ou  dez anos, 
tornou-se  um bom negócio tutelá-los, “Uma vez chegados à idade de receber as primeiras 
letras  e  começar  a  prender  um  oficio,  ai  então  o  relacionamento  com  o  tutor  poderia 
mudar de figura
36
”. 
 No caso de considerar  o  ingênuo um fardo  encontramos esta evidência. Em  13  de 
junho de 1883, o juiz de órfãos  indeferiu  o requerimento de Antonio Álvares dos Santos, 
informando mais uma vez que eram “(...)os senhores obrigados a criar e tratar os filhos da 
mulher escrava até a idade de 8 annos completos, sob pena de pagarem os alimentos que 
forem  taxados,  salvo  o  caso  de  penúria.  O  peticionário  não  provou  o  seu  estado  de 
miserabilidade para isentar-se da obrigação emposta, e por tanto, não me parece atendível o 
que requer em sua petição
37
. Este senhor tinha requerido a entrega da cria da sua escrava 
Joanna, falecida, ao Asylo  das Misericórdias, sobre o argumento de não poder criá-la sem o 
concurso da mesma. Não sabemos o que aconteceu a pequena ingênua,  mas é um indicio dos 
perigos de terem posto seus destinos nas mãos dos senhores de suas mães.  
  E experiência marcante  as dos ingênuos  que optaram  por servir   no Arsenal da 
Marinha, fugindo da prestação estabelecida em lei ao senhores de suas mães, e que foram 
disputados por estes. Os três casos que encontramos são referentes a ingênuos, já rapazes, e  a 
tentativa de recuperá-los foi de   senhoras de suas mães, corroborando a historiografia que 
aponta  que  o  valor  destes    tendeu  a  crescer  na  década    seguinte  a  lei,  acompanhando  as 
possibilidades de usar sua mão de obra. Como não se estava tratando com “coisas”, estes 
souberam engendrar táticas de domínios de si. 
  O primeiro caso foi de Theodoro, cujo nome significa “presente de Deus”. A  senhora 
D. Maria Pastora Freire e Mello solicitou em petição sua  baixa junto a Escola de Aprendizes 
Marinheiros, argumentando ser ele ingênuo, filho de sua escrava Ritta, e portanto pela lei 
sobre sua guarda. Porém , a resposta do  comandante foi negativa e taxativa. O ser aceito na 
Escola de Aprendizes Marinheiros significava colocar-se , para os ingênuos, sobre a tutela do 
Estado, sendo impossível retornar. Theodoro tivera o engenho e a malicia de apresentar-se no 
 
 
36
 -Idem;57. 
37
 Maço 2678. Juízo de Direito da Vara de Orphãos e ausentes da Cidade da Bahia, 13 de junho de 1883. 
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Arsenal no dia 15 de junho  como  vivendo  em abandono e dizer-se órfão de pai e mãi. 
Inspecionado e considerado apto, fora admitido, sob n
o
 101, de accordo com o artigo 41 do 
regulamento vigente das Escholas de Aprendizes. 
  Assim  a  petição  de  D.  Maria  Pastora    foi  indeferida  pois,  segundo  o  comandante 
Almiro Rosa , seguindo os regulamentos, 
  “Quanto a allegação que faz a supplicante em sua petição de ser o 
referido Theodoro ingenuo, filho de uma sua escrava Ritta, não tem 
este Comando os meios de averiguar a veracidade d’ella, cumprindo-
me, entretanto, declarar à V. Ex
a
 que o Artigo 12 do Regulamento das 
Escholas  diz:  As  Escholas  admittirão  aprendizes  das  Seguintes 
procedencias: 1
o
 Contractados a premio, nas condições do paragrapho 
5
o
  do  artigo  antecedente.  2
o
.  Orphãos  desvalidos  ou  ingenuos 
remettidos pelas autoridades competentes concluindo esta informação, 
peço  venia  a  V.  Ex
a
  para  transcrever,  aqui,  o  artigo  14  do  mesmo 
Regulamento,  um  dos  que  regem  o  assumpto.  Artigo  14  Nenhum 
aprendiz  poderá ser  desligado  da Eschola  senão  por incapacidade 
physica ou mental, provada por inspecção de saude e de ordem do 
Ministro  da  Marinha.  É  o  quanto,  sobre  o  assupto  me  cumpre 
informar a V. Ex
a
..
38
  
Nossa  indagação   é quantos  Theodoros utilizaram-se  desta estratégia  para fugir  a 
opressão  dos  senhores de  suas  mães,  ou  por desejo  de  aventura,  ou  como  nos indica  os 
libertandos  trabalhados  por  FRAGA  FILHO,  para  viver  suas  liberdades?Os  limites  deste 
trabalho não permite responder, mas gostamos de perguntas. 
Outro menor, cujo destino cruzou com a Escola de Aprendizes Marinheiros, e assim 
conseguiu escapar das  garras da  senhora da sua  mãe, foi Bonifácio.  Esta, D.Zeferina 
Constança do Rego Villar
39
, com o dona, nome e sobrenome nobres, acabou  assinando temo 
de desistência do menor junto  a esta instituição, inclusive do pecúlio. A questão é que  Dona 
Zeferina queria usufruir do pecúlio do seu ex-ingênuo, no que foi tolhida novamente  pelo 
comandante Almiro Rosa e pelo juiz de órfãos. O pecúlio pela lei pertencia ao ingênuo, no 
projeto de inseri-lo, condignamente, a partir  de um certo capital inicial, na sociedade dos 
 
38
  APB.Fundo  Presidência  da  Província.Escola  de  Aprendizes  de  Marinheiros“Commando  da  Eschola  de 
Aprendizes Marinheiros”,  n
o
 7. Bahia 4 de Março de 1886.N
o
 110.Allmiro Leandro da Silva Ribeiro.1
o
 Tenente 
Comandante. 
39
 APB. Fundo Juizes..Maço: 2678.“ Juizo de Direito da vara de Orphãos e ausentes da Cidade da Bahia, 4 de 
Fevereiro de 1884.O Juiz de Direito Lima Cordeiro”. 
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homens livres, trabalhadores. E, segundo, ao ser aceito no Arsenal, segundo os regulamentos 
desta instituição,  suas relações com a servidão ao senhor /a de sua mãe eram cortadas, como 
no caso anterior. 
No  caso  seguinte,  o  do   ingênuo  de  nome   Rufus,    parece  ser  indiciário  de   uma 
estratégia de  cansar, esgotar a paciência e as possibilidades de disciplina da tutora. A mãe de 
Rufus, “(...) sua escrava de nome Verissima, a qual se acha fugida a  mais de duos annos, já 
dera o exemplo fugindo. Estamos em 1887, ano  em que a escravidão estava por um fio.Rufus 
era creoulo, já com 14 anos de idade, com todas as implicações que isto significava, inclusive 
o domínio da linguagem e da cidade
40
. Assim, D.Balbina Rosa Monteiro de Almeida, acabou 
desistindo  de  seus  serviços,    pedindo  ao  Excelentíssimo  Juiz  que  o  enviasse  à  Escola  de 
Aprendizes Marinheiros.Não sabemos se recebeu a indenização, pois não consta da petição
41
. 
Mas descansou de Rufus. 
Entretanto, se estes registros  permitem avançar para destinos e ações dos ingênuos,  a 
maioria  viveu  foi  a  experiência    de  suas  mães  até 1888,  e  um  pouco  depois,  porque    os 
embates das tutelas duraram até 1895. Não  sendo a tutela específica das    legislações do 
elemento servil, não foi automaticamente extinta com a abolição, e para alguns senhores e 
seus juristas a soldo”(...) os  ingênuos que  estivessem sob tutela dos ex-senhores de suas 
mães,      permaneceriam  nesse  estado  até  sua maioridade,  que  era  o  momento  em  que  o 
vinculo tutelar findava-se
42
”. Findou-se,  mas as “crianças favorecidas’ pela Lei do Ventre 
livre sob tutela de senhores tiveram suas relações de servidão prolongadas  para após  a 
Abolição formal, nos jogos de poderes. 
 
Ingênuos nas Escolas: os privilegiados da nação? 
 
“(...) é também necessário ir se attendendo á conveniência de crear 
escholas especiaes para o ensino das crianças favorecidas pela lei de 28 de 
setembro, e  das que  já  tem entrado  no  goso de  sua liberdade  por  acto 
espontâneo dos senhores. Tanto como da liberdade tem ellas necessidade da 
instrucção, que as deve regenerar tornando-as úteis á sociedade
43
.” 
 
 
40
 Ver sobre  os caminhos dos negros  nas cidades como luta e resistência no final do século XIX em SOARES, 
Carlos Eugenio; REIS, João José; CHALHOUB,Sidney e , MATOS, Wilson Roberto. 
41
 
APB. Fundo Policia. Arsenal da Marinha .Maço 6453.Ao “Illm°.Exm°.Sr.Dr.Chefe de Poliª.Bahia 18 de agt° 
de 1887Balbina Rosa Monteiro de Almde. 
42
 ALANIZ:1997; 20. 
43
 Relatório do Diretor Geral da Instrução Pública, Francisco Jose da Rocha .Província da Bahia. 26 de janeiro de 
1872. Pp 10.Anexo a Falla do Presidente da Província, João     Antonio de Araújo Freitas Henrique. Site: www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
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Foi extremamente instigante o primeiro oficio de professor, no  caso professora, 
indicando  a  existência  e presença  de ingênuas.  D. Maria  José Veloso,   professora   em 
Caravellas
44
, região sul da Bahia, enviou oficio ao Diretor da Instrução Pública para  pedir os 
utensílios escolares, e entre outros argumentos aventou o incômodo que as alunas passariam a 
sofrer com o advento da lei de extinção geral da escravatura. Esta avultaria em mais de 4 
alunas, o número que apresentou. Tal colocação deu-nos a pista que então as escolas  estavam 
preparando-se ou já aceitando filhos/as de ex-escravas. 
Em  continuidade, um ano e meio depois, e no maço seguinte,  a mesma   professora, 
respondendo a  acusação de   executar castigos físicos  nas alunas, respondeu que  tal não 
ocorria., pois em relação a estas “(...)que amo como se fossem minhas filhas, tendo o prazer 
de velas contentes e satisfeitas retribuírem-me igual amor e amisade, isto sem distinção de 
qualidades e cores, somente servindo-me das penas enumeradas no art 12 para por meio 
d’ellas consegui a correção das mesmas alumnas, cujo numero já attinge 63
45
. 
Esta preocupação em explicar que  não  diferenciava qualidades e  côres  nas  alunas, 
indicou a  presença de meninas negras,  nas várias “qualidades” da  mestiçagem, além  de 
provavelmente crioulas, no período pós abolição
46
. Porém, até aqui, ainda não emergirá das 
fontes  o termo ingênuo/a.   Continuando o manuseio dos maços deste período,  de 1888/ 89, 
encontramos   a primeira referência explícita em uma resposta congratulatória  do Presidente 
da Província para a  professora D. Maria Olympia de Oliveira, que em oficio participara (...) 
ter aberto uma eschola nocturna para gratuitamente ensinar as ingênuas e libertas(...)  da 
localidade do Saco,  (...)recomendando-lhe que, em meo nome, agradeça e louve a referida 
Professora por esse acto de patriotismo e humanidade que acaba de praticar
47
. 
No mesmo maço encontramos essas congratulações a outros professores e professoras, 
com os  mesmos termos,  indicando ser uma  fórmula  para tais  casos,   que  provavelmente 
foram  sensíveis  neste  momento  imediato  à  Abolição,    inclusive    pela  observação  da 
numeração dos ofícios.No total foram 05 ofícios de congratulações encontrados, permitindo 
elaborar  a  tabela  abaixo  relativa às  escolas ou  aulas abertas  para  ingênuos  e  libertos   no 
imediato  pós-emancipação.  Todas  noturnas,  como  deveriam  ser  para  trabalhadores, 
principalmente ex-excravos. 
 
44
  APB Fundo Instrução Pública.Maço: 6583 – Instrução Publica{Copia}.Eschola Publica de Caravellas 22 de 
Maio de 1888. 
45
 
APB.Fundo  Instrução  Pública.Maço:  6583  “  Eschola Publica  primaria  de Caravellas  21  de Outubro  de 
1889.Maria José Veloso”. 
46
  Sobre  as  relações  raciais  na  pós  Abolição  ver  ALBUQUERQUE,  Wlamyra.  Tese  Doutorado  em História 
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Escola  Professor/a  Data  Publico 
1 
Arraial do Sacco   Maria Olympia de Oliveira  12/06/1888  Eschola  nocturna  para 
gratuita pelas ingênuas e 
libertas 
 
2 
Escola da freguesia 
 (Ilha )de Maré 
Clarismundo  Jeronymo  dos 
Santos Lima 
J06/1888  Eschola  nocturna  para 
gratuita para ingênuos e 
libertos 
3 
1ª cadeira de freguesia de 
Rua do Paço, 
D.  Hermelinda  Valeriano  dos 
Santos, 
11/06/88  Eschola  nocturna  para 
gratuita pelas ingênuas e 
libertas 
4 
Sociedade  Protectora  de 
libertos  e  ingênuos, 
cidade de Ilhéos 
    Eschola  nocturna  para 
ingênuos e desvalidos 
5 
1ª  Cadeira  Publica  da 
Freguesia  de  Santo 
Antonio alem do Carmo 
Antonio José de Moraes 
professor publico 
 
 11/06/ 
1888  

Eschola  nocturna  para 
gratuita para ingênuos e 
libertos 
6 
Aula Pública da Vila  de 
Taperoá 
Antonio Luiz Pinto Souza 
 
Oficio  de 
20/07/188 
Para  os  libertandos  da 
Villa, noturna. 
 
  Esta  dedicação,    contudo,  expressou  o  momento      da  abolição  e  representa  a 
externação  de ideais  abolicionistas já consolidados.  LIMA
48
, em estudo sobre a Abolição, 
na Bahia, informa  ter sido o professorado  de Salvador um dos segmentos  mais entusiásticos 
e ativos do movimento. O processo  porém não fora tão tranqüilo. Principalmente no interior. 
Recordemos que a Bahia tinha  o quarto  maior plantel de escravos do país, além de ser um 
dos  maiores  fornecedores  de  escravos  ao  tráfico  interprovincial  entre  1870  e  1890
49
.
  Outrossim, não  tivemos a criação de nenhuma  instituição específica para receber 
ingênuos,  como  ocorreu  na Corte,  em Pernambuco  e    no  Maranhão,  em  razão  do exíguo 
número de  filhos das escravas entregues ao governo,  evidência do interesse em perpetuar as 
relações escravistas. 
  Contudo, os ingênuos freqüentaram escolas. Pelo menos alguns deles, apontando para 
práticas  muito  interessantes.  Por  exemplo,  em  representação  contra  um  professor,  dois 
membros da Comissão Literária de Santo Antonio da Gloria
50
, região do sertão de cima, na 
direção Oeste,  o acusaram de   “(...) É porq~o professor d’aqui não ensina absolutamente 
não emporta-se com a Eschola, occupando seu precioso tempo com 2 roças, q~tem; e  em 
vender farinha e raspadura, e atassalhar a vida alheia”. 
 
 
48
 LIMA, Jailton. A Abolição na Bahia. Ssa: EDUFBa; 2002.A cita 
49
 Ver  NEVES, Erivaldo Fagundes. Sãopauleiros traficantes. Revista Afro-Ásia, 24.Ssa: CEAO, Fundação 
Clemente Mariani: 2000. 
50
 APB Maço: 6576.“Comissão Litteraria Villa de Santo Antonio da Gloria, 1º de agosto de 1886”. 
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  Segundo esses zelosos  conselheiros a escola  fora próspera em alunos,  numa média 
de 50 de matrícula e 40 de freqüência, até estar na regência deste professor.   Afirmando não 
ter contra ele “Aqui não levo ódio e nem affeição”,  informam  que naquele momento esta 
estava “(...)na dura situação de haver 120 de matricula( é se tanto) e trez de freqüência”. E 
destes, todos teriam laços com o professor, sendo “(...) 2 sobrinhos do professor e 1  ventre 
livre da mesma casa.Assim,  ficamos sabendo que os ingênuos freqüentavam    escolas    de 
pessoas   ligadas ao senhor de suas mães ou, talvez,  tais mestres fossem eles próprios tais 
senhores.Entretanto, neste caso tal presença não transparece ser grande problema. 
  Da vila do Urubu, também sertão de cima, na região de Jacobina, em 1879, veio a 
primeira pista  desta questão da recusa aos ingênuos  na sala de aula.Trata-se de um oficio do 
inspector litterário ,  que começou louvando  a ascenção   do cônego Lobo ao cargo da 
Diretoria Geral do Ensino , como “(...)uma nova aurora bafeja ao Paiz, e que a senda do 
progresso se abre por todas as partes mostrando o verdadeiro trilho da civilização, e que a 
instrucção publica d’esta Provincia se a ela entregue aos cuidados e zelo de V. Sr., de quem 
espera  ella  todo  apoio  e  remedio  a  seus  males,  em  vista  do  interesse  que  tão  altamente 
apresenta V. Sr. Pelo desenvolvimento e progresso da mesma, e, finalmente conscio como 
estou de que tera melhor sorte a instrucção
51
”. 
Após  fazer    críticas  ao  professor  do  lugar,  e  aos  pais dos  alunos que,  não  na  sua 
opinião,  não      se  interessavam em  enviar  os  filhos  à  escola,    colocou  a  pergunta  que 
consideramos deu motivo, ou era um dos seus reais problemas,  a consulta que lhe fizera o 
professor e que agora repassava ao cônego , “(...)se deve ou não addimitir á matricula dos 
ingenuos livres pela lei de 28 de Setembro de mil oitocentos setenta e um” 
52
. 
Esta foi questão  debatida por muitos professores naquele final de década e início da 
de 1880. Prazo de entrega dos possíveis primeiros ingênuos ao  Governo,  foi marcada pela 
angústia por parte  destes em  ter que cumprir o que determinava a lei,  indenizar os senhores 
em 600 mil reis ou em títulos da dívida pública. Como já indicamos, menos de 1% do total de 
ingênuos existentes no país foi entregue. Era muito mais adequado e imediatamente lucrativo 
usar esta força de trabalho no auge. 
Para o Governo  tal atitude deve ter sido um alivio, evitando  o gasto, e muito mais, 
criar e manter instituições, ou mesmo subvencionar as particulares e confessionais. Vale rever 
a  circular  que    citamos,  em  que  o  ministro  Cansação  de  Sinimbu  pediu    empenho  ao 
 
51
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6561. Villa do Urubú 1° de Agosto de 1879. O Inspector Litterario, 
Rodrigo José de Menezes. 
52
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6561. Villa do Urubú 1° de Agosto de 1879. O Inspector Litterario, 
Rodrigo José de Menezes . 
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presidente   da  província  no       convencimento      dos  senhores  a  manterem  junto de  si os 
ingênuos. 
Dos/as  que  freqüentaram  as  aulas,  cujos  registros  esparsos  e  anônimos  estamos 
acompanhando,  podemos perceber que a presença  provocou  problemas para os professores, 
a par  de alguns constrangimentos.  PERES
53
, ao tratar das aulas  noturnas da  Biblioteca 
Pelotense, também encontrou o mesmo tipo de questão,   a recusa a ombrear-se com negros, 
no caso discutido, expresso por serem pobres e trabalhadores. 
No  nosso  levantamento,   crianças  consideradas  por  um  dos  Diretores de  Instrução 
como necessitadas  da  educação, resultaram   em  advertência para  “(...)  ir  se attendendo  á 
conveniência  de crear escholas especiaes para o ensino das crianças favorecidas pela lei de 
28 de setembro, e das que já tem entrado no goso de sua liberdade por acto espontâneo dos 
senhores.Tanto  como  da  liberdade  tem  ellas  necessidade  da  instrucção,  que  as  deve 
regenerar,tornando-as úteis á sociedad.
54
. 
Regenerar de que, crianças de no máximo  dez  ou doze anos, e neste caso foram 
referentes  às  alforriadas  costumeiramente    pelos  senhores,  sem  ainda  estarem  em  relação 
direta com a lei do Ventre Livre? Provavelmente de males, vícios atávicos aos negros e seus 
descendentes. Regenerar os pobres, sempre perigosos. 
Assim,  deve  ter  sido  muito  difícil  a  professora  Sophia  Maria  Guedes  Lobo  tomar 
alguma decisão  sobre o problema instalado na  sua aula. Recorreu  ao Diretor  Geral, D. 
Romualdo, histórico abolicionista, para, talvez mais que  indicar uma solução legal, encontrar 
um  apoio    legítimo  a  sua  ação,  pois  anteriormente,  por  sua  própria  consciência,  admitira 
ingênuas a  sua aula.Tal procedimento  resultou em sofrer  sanção   seríssima por parte dos 
pais das demais alunas, que as retiraram da aula, ameaçando a freqüência a ser apresentada, e 
por  conseguinte,  a  própria  continuidade  da  escola.  É  explícito  seu  recuo,  e  a  sanção  que 
recebeu  da  sociedade, que  retirava  as  filhas da  escola. Aceitar  as ingênuas  e  por  isso  ter 
diminuído  seu  número  de  alunas    era  suicídio  profissional  pois,  pelo  regulamento,  o/a 
professor/a que não  comprovasse matrícula de trinta alunos e freqüência de vinte, teria sua 
aula cancelada, e ficaria avulsa, com vencimentos reduzidos. 
O texto por si expressa a  sua angústia ante esta ameaça  e o problema enfrentado, 
eufemisticamente tratado como “relutância”dos pais das alunas. Mas, como  seria sentar um 
/uma ingênuo/ingênua junto a um livre, pobre, mas filhos de pais livres?  Ressaltemos  que 
dentre vários episódios que podem  ter ocorrido, a  sua fala priorizou  o sentar junto, o 
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 PERES, Eliane.Op.Cit. 
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 Relatório do Diretor Geral da Instrução Pública Francisco José da Rocha:1872; P.p 10. 




 
 
143
 

 
ombrear-se,  o contato com o outro corpo, ponto de fundamental   resistência numa sociedade 
profundamente hierarquizada sobre  a  submissão do escravo e seus descendentes. Podemos 
imaginar o quanto os pais dessas meninas, mesmo pobres, paupérrimos,  execravam ver seus 
rebentos sentados ao lado de uma ingênua, filha de mulher escrava, 
“Em virtude da reluctancia que diversas pessoas n’esta Freguezia têm tido 
em  mandar  suas  filhas  para  esta  eschola,  porque  tenho  admittido  à 
matricula algumas ingenuas e feito sental-as ao lado das demais alumnas, 
peço a V. Revm.ª que digne-se de responder-me si me é dado recusal-as das 
demais alumnas no caso que aquellas continuem
55
”. 
  Outro oficio, mais sucinto, porém com  mesmo teor,  foi oriundo da freguesia de Rio 
Fundo, distrito de Santo Amaro, coração do latifúndio açucareiro e escravocrata. O professor 
foi rápido em expor o problema. Após a saudação inicial e de praxe, sem outros pormenores 
informou que  “ Tendo sido procurado para receber ingênuos,nesta eschola, cumpre-me 
consultar a V. Exciª, se os posso admittir
56
. 
  Mais prolixo, e angustiado,  estava o professor de Serra Preta. Vários problemas o 
assediavam e  “Em vista de algumas duvidas em que labora meo espírito , na conjunctura em 
que  me  acho,  cuja  prompta  solução  faz-se  necessária,  cumpre-me  solicitar  de  V.  Exa 
esclarecimentos necessários a ellas o que faço em seguinte
57
. 
Sondado para  concorrer a  cargo na Guarda Nacional, maturava se lhe seria possível, 
pois  o  regulamento  de  ensino  proibia  aos  professores  o  exercício  de  quaisquer  outras 
atividades.  Também,  qualquer    ocupação  realmente  atrapalharia    o  magistério,  que  era 
exercido em duas sessões diárias, cobrindo as manhãs das 09 às 12 horas , e as tardes das 14 
às 17 horas.Assim, perguntava ao cônego Lobo se poderia “(...)à bem do meo direito, posição 
e interesses, se, na hypothese de reorgarnisar-se a Guarda Nacional d’este Município, posso 
acceitar  qualquer  posto.Tal      questão,  no  seu  entender,  não    incorreria  no  proibido  pelo 
Regulamento, do qual citou a parte, 3ª, e o artigo, o 9º, no afã de ser logo respondido. 
 
55
 APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6572. Eschola publica na Freguezia do Tanquinho, 23 de Maio de 1883. 
Illm.
o
  e  Revm.
  o
  Sr  Conego  Dr.Director  Geral  da  Instrucção  Publica  d’esta  Provincia.  A  professora 
vitalícia.Sophia Maria Guedes Lobo. 
56
 APB. Fundo Instrução Pública. Maço:6568. Eschola Publica da Freguezia de São Pedro do Rio Fundo 29 de 
Setembro de 1881 .Evaristo Borges de Barros. Professor Vitalício. 
57
 APB. Fundo Instrução Pública. Maço:6562 “ Eschola Publica da Serra Preta, 15 de Março de 1879. Viriato 
da  S.  a  Lobo.Professor  publico.Ilmo  Exmo  e  Revmo    Snr. Cônego  Dezembargador.Dr.  Director  G.al  de 
Instrucção Publica d’esta Prov.a”. 
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O outro problema era relativo aos ingênuos, e assim explicitou “ Urge que V. Exa me 
responda se devo ou não matricular n’esta eschola, os ingenuos livres por força da lei de 28 
de Setembro de 1871; questão esta que, sendo apresentada o anno passado à deliberação da 
Assembléa Provincial, nem ao menos chegou a ser ventilada, quanto mais resolvida.Ou seja, 
no ano destas crianças terem acesso à escolarização, que  na ótica  de 1872 deveria ocorrer em 
escolas especiais,  nem estas estavam  instaladas, nem associações para encaminharem  esta 
educação existia, nem tampouco a Assembléia Provincial tinha ainda deliberado. 
Caminhava neste sentido a preocupação do inspector litterário de Cachoeira, no exato 
ano de 1879,  em que  os primeiros ingênuos  completariam os fatais oito anos para serem 
entregues  ao  Governo  ou    as  instituições  que  quisessem  recebê-los.  Prevenindo-se  de 
possíveis  resistências  de professores  mais conservadores,  o  Padre  Guilherme  indagou    do 
Reverendo Emilio Lobo, Diretor de Instrução, se devia  e como admitir ingênuos. A resposta 
foi  positiva, porém interessante na sua distinção de três atos no cotidiano escolar: receber, 
matricular e ensinar. Ou seja, podiam  existir aulas em que, pela força da lei,  os ingênuos 
fossem matriculados, mas alcançarem o ensino pela freqüência era outra coisa. 
Deste anseio do inspector litterário de  Cachoeira, em saber qual o  procedimento 
quanto aos ingênuos nas escolas,  podemos imaginar também a pressão em Cachoeira, centro 
do  escravismo    no  Recôncavo,  pela  aceitação  de  suas  crianças  nas  escolas  por  parte  dos 
libertos e  das mães de ingênuos, interessados em propiciar aos filhos o letramento necessário 
a certos ofícios.  De outro lado, o desejo dos senhores também  de, através da escolarização, 
educar  os  ingênuos,  instruindo-os  e moralisando-os,  em consonância  com o  projetado  na 
própria lei 2040. Outrossim, nos mapas do Ministério da Agricultura, Cachoeira  apareceu 
sempre como a cidade  com maior número de emancipações na Província, desde a instalação 
dos fundos e das juntas emancipatórias, em torno de 1871, até a Abolição. Também é preciso 
enfatizar que as escolas noturnas desta cidade, nos dois  registros que encontramos,  o de 
Antonio Bahia  em 1878, e o de Cincinato Franca, em 1889, bateram recorde com 90 e 102 
alunos matriculados
58
 . 
Porém, exatamente por estas razões era preciso  ter regras e normas para proceder 
frente a estas possíveis demandas. E este era o interesse do  inspector litterário, padre Pinto, 
que foi autorizado a recebê –los nas escolas. 
“Não  me  constando  haver  disposição  da  Lei  sobre  matricula  dos 
engenuos  nas  escholas  publicas,  ou  si  á  respeito  d’elles  os    professores 
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cidade entrou em reforma, da qual, segundo informação precisa, ainda não saiu. 
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procedam  do mesmo   modo  q.ª lhes  diz o  Regulamento  para com  outros 
alumnos, peço a V.Excellencia me oriente com uma regra ou disposição, afim 
de que em qualquer duvida da  parte dos professores, em receber , matricular 
e ensinar aos meninos ingineus d’esta cidade”
59
. 
Por fim, apenas para evidenciar a presença, ainda que esparsas de ingênuos nas aulas 
comuns, públicas, o oficio do professor da freguesia de Senhor Deus Menino dos Araçás, 
Sertão  de  Baixo  baiano,  para  o  diretor  geral  da  Instrução  Pública,    é  revelador  destes 
estranhamentos  socialmente  vivenciados.  Indagando  sobre  as  mobílias  pedidas,  os 
livros(...)assim como fazendo a consulta - se  devem ser matriculados nas referidas escholas 
d’ esta freguezia os filhos de mulheres escravas – e não tendo ate esta data resposta alguma, 
60
”, indica-nos que senhores enviavam esses menores para aprender a ler e escrever, ainda 
sobre suas posses, pois se refere ao termo legal ”filho de mulheres escravas”. 
Ao  todo  foram  catorze  documentos  sobre  a  presença  de  ingênuos  nas  aulas  e  que 
permitiram, como o acima, refletir sobre problemas advindos da sua presença. Corrobora esta 
inferência este outro oficio, 
  “Hesitando sobre o que tenho a subida honra de consultar a V.Sª, só 
poderei deliberar-me com o que se dignar V.Sª esclarecer-me1º. Se podem 
ser admittidos a matricula escholar os ingênuos que estiverem no limite da 
parte 1ª do art 19 do regimento interno das escholas publicas primarias? 
2°.Se, no cazo affirmativo, deverá ser declarado a condição dos mesmo na 
caza das observações; 
3 °. Se na caza da Filiação dever-se-há declarar a condição da mai, e o 
nome do seu possuidor)”
61
.  
  É sensível o dilema, a angústia sobre aceitar ou não os ingênuos/as; de como declarar 
sua presença, pois na maioria continuavam os filhos das escravas tendo sub-notificação da 
filiação paterna, em uma escola moralisada, que priorizava filhos de “famílias dignas”; e se 
tinham dono ou não como suas mães? São questões pertinentes numa sociedade em mudanças 
profundas das divisões sociais legais, enraizadas na hierarquia de origem, livres ou escravos, 
em transição para uma fundada na racialização. 
 
59
 APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6560. Cachoeira 5 de Fevereiro de 1878.Oficio do Inspetor  Litterario 
Pe. Guilherme Pinto da Silva. Grifos nossos. 
60
 APB. Fundo Instrução Pública . Maço: 6572.“ Freguezia do Senhor Deus Menino dos Araçás, 6 de Maio de 
1883”.Oficio encaminhado ao Diretor Geral da Instrução Pública pelo Professor público Manuel Magalhães 
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  Porém,  em  aviso  oficial,  publicado  na  Revista  de  Instrução,  em  1872,  até  libertos 
poderiam comparecer as aulas, contanto 
“ Ao mesmo Com o incluso parecer , por copia, do conselheiro presidente 
da  relação,  datado  de  6  do  corrente,  respondendo  ao  officio  que  vmc.° 
dirigiu-me em 25 do passado, ácerca  da admissão do menor Eustaquio, 
liberto, sob condição  de acompanhar sua senhora , na eschola publica 
primaria da freguezia de Paripe.
62
”. 
  Por  fim,  em  1881,  o  presidente  Araújo  Bulcão  estabeleceu  a  liberdade  oficial  dos 
ingênuos freqüentarem as escolas públicas primárias. Legalmente, pois  continuaram sendo 
recebidos ofícios posteriores que falam por si. 
  Julgamos ainda pertinente apresentar uma proposição sobre a educação dos ingênuos 
que, se não foi implementada, traz  pistas dos projetos e desejos  fermentados  ante a sua 
existência .Fez parte de resposta  do  Monsenhor Romualdo Maria a um professor da cidade 
de Barra, região do alto São Francisco, que enviou correspondência  indagando se poderia 
receber ingênuos em  sua  aula.  Desta  correspondência tomou  o  Presidente  da Província, 
Araújo Bulcão, para  fazer proselitismo em Falla  à Assembléia Legislativa, 1881, e liberar a 
presença dos ingênuos nas  aulas públicas. A  resposta  de D. Romualdo foi  um libelo  a 
presença dos ingênuos nas escolas, e expressão de  seu projeto mais acalentado, em razão do 
seu  passado abolicionista, cujas  ações emancipatórias concentravam-se  na  instrução dos 
libertos, tendo criado uma escola noturna na sua paróquia dos Mares, em 1873, na qual estes 
eram admitidos. Uma educação especial para os ingênuos, como os Colleges  especiais dos 
negros norte-americanos, os Colored School’s , que diretamente explicitou. 
A  ressaltar  que  o  emancipacionismo  de  Reverendo  Romualdo,  pautava-se  pelo 
liberalismo  político  e  pelo  ultramontanismo  religioso.  Portanto,  podemos  cunhar  um 
abolicionismo  conservador.  É  um  longo  documento  que  transcrevemos  na  íntegra,  por 
considerar sua importância para pensar um caminho para os ingênuos, que preconizava sua 
integração à sociedade via a instrução e o trabalho: moralisados, morigerados e católicos. 
“Directoria  geral  da  Instrução  Publica  da  Bahia,  em  29  de  maio  de 
1882.Em oficio de 13 do mez próximo findo consulta V.m: 
1º Se podem ser addmitidos á matricula escolar os ingênuos que estiverem 
no limite da parte primeira  do  art  19  do  regimento interno das escholas 
primarias: 
2º Se no caso affirmativo, deverá ser declarada a condição dos mesmos na 
casa das observações. 
Em resposta declaro a Vm: 
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1º Que , sendo considerados e condição livre os filhos da mulher escrava , 
nascidos neste Império  , desde a lei de 28 de setembro de 1871, é claro que 
podem ser addmitidos á matricula escolar, mediante guia dos senhores de 
suas mães, ou  de quasquer outras pessoas, em poder ou sob autoridade dos 
quaes seachem; 
2º Aproveitando á estatística o saber-se o numero de ingênuos admittidos  á 
matricula  escholar, deve  esta  circunstamcia  ser  declarada na  casa das 
observações. E 
  Esta Directoria espera  que Vm. Consultando  os sentimentos de seu 
coração, onde o céo depositou o gérmen da vocação  para o magistério-o 
amor á infância- interessar-se-há por todos os modos ao seu alcance pelo 
futuro d’essas pobres crianças. 
 Com a lei  de 28 de  Setembro  reparou o Brasil em  um dia a 
injustiça de tres séculos. 
Não basta porém. 
È necessário ainda habilitar-se os ingênuos para que possão, não só 
pela instrucção, mas também pelo trabalho<< triumphar dos males a que os 
expõe a sua miséria>>. 
A    América  do  norte,  que,  sob  mais  de  um  aspecto  ,  é  modelo  á 
outros  paizes,  está a indicar-nos  o  procedimento  que  devemos seguir  em 
relação a esses deherdados da sorte. 
Alli,  muito antes que se proclamasse  a emancipação dos escravos, 
um sacerdote , por nome Joubert, da companhia dos padres de S. sulpicio, 
fundou a primeira escola para os meninos de cor- Colored- schools. 
 Quando  em  1791  os  negros  de  São  Domingos  sublevarão-se  e 
matarão seius senhores, Joubert , ainda criança, viu seus paes expirarem 
cruelmente assassinados  por  aquelles  canibaes.  A´generosidade  de  uma 
escrava deveo o favor da vida e os meios de fugir para os Estados –Unidos. 
Joubert estudou e recebeu a unção sacerdotal. Os annos que  , no 
dizer  do  poeta,gastão  todas  as  cousas,  -  singula  praedantur  anni-  não 
puderão riscar da mente a lembrança “ parasita infernal” d’aquellas scenas 
de sangue. 
A  vista  de  um  negro  mudavão-se-lhe  as  cores  do  semblante, 
lampejavão-lhe os olhos, batia-lhe mais apressado o peito. 
O que não poude o tempo , fel-o a graça celestial. Esta não destróe, 
mas corrige a natureza. 
Em 1882 Joubert fundou em Baltimore uma congregação destinada a 
instruir gratuitamente os filhos d’aquelles que tinhão roubado a vida dos 
autores de sua existência. 
Quatro  annos  depois  ,  Gregório  XVI,  o  pontífice  da  liberdade, 
aprovou a pia instituição. 
Hoje innumeras  escolas para os meninos libertos cobrem aquellas 
regiões  <<e nunca se comprehendeo melhor que os negros e os  brancos 
são filhos do mesmo Deos, nem se demonstrou mais poderosamente que a 
natureza não  estabeleceo entre uns e outros differença  alguma essencial, e 
que a intelligencia de um preto desenvol-se e augmenta  logo q2ue se faz 
penetrar  o  divino  raio  do  saber  n’aquella  alma  systematicamente 
comprimida por uma política cruel nos limbos da ignorância”.(...) 




 
 
148
 

 
Teremos  algum  dia  no  Brazil  associações  ,  que  se  encarreguem 
especialmente da educação dos filhos livres da mulher escrava e que abrão 
para elles escolas especiaes? 
Enquanto os poderes competentes resolvem a questão, a nós, como 
homens e como filhos de um paiz christão, cumpre, quanto em nós couber, 
preparal-os pela educação  para  gosarem d’essa liberdade ,  que deo-lhes 
deos, e garantio-lhes o eminente estadista, cujo nome venerando, 
    Legue pour unique héritage,     
    De la mére á l’ enfant sdescende d’âge em âge.. 
Muito longe, pois , de lhes fecharmos as portas da escola, devemos 
abrir-lh’as de par em par. 
E lá  dentro ,  no santuário da  instrucção,  desapparecerão  essas 
preferências, essa vans distincções, que a força e o orgulho radicarão n’este 
mundo de lodo. << a Única nobreza é a dos corações e dos entendimentos 
que buscão erguer-se para as alturas do céo. 
Deus Guarde a Vm. Sr. Professor da cidade de Barra”
63
. 
 
63
 Relatório do Diretor Geral  da Instrução   D. Romualdo Maria  1883.Anexo ao Relatório do Presidente da 
Província da Bahia. www. crl.edu/content/minopen.htm Grifos nossos. 
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A escola como regeneradora: a aula elementar primária   da Casa de Prisão com 
Trabalho. 
 
 
 
 
A  segunda  e  muito  específica experiência  de    escolarização  de pobres,  também 
adultos, que apresentamos é  a da Escola de Primeiras Letras da  Casa de Prisão com 
Trabalho, na província da Bahia, localizada em Salvador, na freguesia da Penha, depois 
Mares. 
Mapeando  pesquisas que unissem  educação e  repressão prisicional, nenhuma foi 
encontrada.  Como referência apenas  a excelente tese de  MAIA
1
 sobre o controle das 
classes populares em Recife na passagem do Século XX, na qual   analisa, no capítulo IV, 
a  sua Casa de Detenção e dedica um item  a escola elementar que também lá existiu. 
Assim, nosso diálogo estabeleceu-se com esta tese. 
Seu enfoque é o controle das classes populares na cidade do Recife, no período 
compreendido entre 1865  a 1915, época  da transição  do “trabalho escravo  ao livre”. 
MAIA acompanha a constituição de  um mercado de mão-de-obra livre, assim  como das 
estratégias      de  poder  do  estado  no  disciplinamento  deste    espaço  urbano,  em  três 
enfoques:as leis  municipais,  que regulavam a vida  da  população da cidade;  a  polícia, 
encarregada de fazer os cidadãos cumprir as leis; e a Casa de Detenção
2
 do Recife, que 
deveria punir os que fugissem às normas e re-discipliná-los à vida em sociedade
3
. 
Nosso interesse  não foi a  Casa de  Prisão
4
 com  Trabalho enquanto instituição 
partiíipe  e  constituinte  do  aparato  controlador  e  disciplinador  das  classes  populares 
baianas. Entretanto, não estivemos alheios a tal questão, inclusive por ser o caráter básico 
da prisão  moderna. Institucionalmente a Casa de Prisão com Trabalho foi planejada pela 
 
1
 - MAIA, Clarissa Nunes. Policiados: controle e disciplina das classes populares na cidade do Recife, 1865-
1915.Tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco 
como requisito parcial para a obtenção do grau de Doutor em História.Recife.2001. www.liphis.uff.br. Julho 
de 2005. 
2
  Essa casa  de Detenção  foi iniciada  em  1833  e posta  para funcionar  em 1856. Sua construção  só foi 
concluída em 1867. 
3
 MAIA: 2001; Pp01. 
4
 Não existe trabalho especifico sobre esta instituição. Ela é referida por Afonso Florence,  ao analisar as 
experiências dos africanos livres, os chamados africanos da nação, que   prestaram o serviço  de construção 
da mesma, assim como lá ficavam “guardados’ após sua implantação, ainda que precária na década 1850. O 
prédio hoje continua servindo ao principio prisicional, sendo o Manicômio Judiciário do Estado. 
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Câmara Municipal da província, e sancionada pela lei de 1 de Outubro de 1828, tendo sido 
o local escolhido por comissão desta, em sessão de 16 Abril de 1833
5
. 
O prédio situa-se às margens da enseada dos Tainheiros, naquele momento divisa 
entre as freguesias da Penha e Santo Antonio além do Carmo, na marinha fronteira ao 
Engenho da Conceição, aos fundos da então, ainda capela, de Nossa Senhora dos Mares. 
Segundo  o memorialista, este  local foi     privilegiado em  detrimento do Campo  do 
Barbalho,  onde ficaria ao lado do quartel, e  da região do Matatú,  próximo a Casa Velha 
da Pólvora, por ser “  mais abundante em   água  e  mais  arejado”.  Na  verdade era um 
pântano,    região  de  manguezais,  e  desta  característica  resultaram  sérios  problemas 
estruturais  futuros,  como  a  constante  infiltração    nas  paredes,  a  necessidade  de 
aterramentos  contínuos  para  conter as  minas  de  água  e    as  infestações  de  mosquitos 
veiculadores de “febres intermitentes”, nos presos e funcionários. Essas febres, no período 
foram atribuídas aos miasmas do pântano. A observar que a situação da Casa de Detenção 
do Recife era muito semelhante, estando  construída à cabeceira de uma das margens  do 
Capibaribe,  sofrendo durante toda sua existência de alagamentos. Hoje abriga a Casa da 
Cultura de Recife. 
 Logo em 1834 reclamações  na própria Câmara Municipal  alertaram ao erro da 
escolha, por ser o lugar insalubre e pantanoso. A construção entretanto teve continuidade. 
Em 1846 recrudesceram as reclamações, a ponto de forçarem a criação   de uma comissão, 
na Câmara  Municipal, formada em maior parte por  bacharéis em Direito, encarregada de 
avaliá-la, apesar das obras estarem bastante adiantadas. 
 A referida comissão, em 1847, emitiu um parecer condenatório sobre a obra, 
especialmente sobre o terreno alagadiço e sujeito a afundamento. Porém, pelo seu estado 
de  adiantamento, recomendaram como paliativo o melhoramento deste por aterramentos; 
enfatizaram ainda a pertinência de, ao continuar a construção prevista dos raios, que fosse 
utilizado o “(...)sistema penitenciário da Pensylvania, em detrimento do Auburu.
6
 
 
5
 Fonte D.O 02 de julho de 1923. Edição Comemorativa  do Centenário da Independência da Bahia.  “ A 
penitenciaria da Bahia”. P. 515. Todas as informações oficiais sobre a Casa de Prisão são desta publicação, 
que   foi elaborada como uma memória histórica do centenário da Independência da Bahia,   apresentando 
seus maiores feitos e vultos.Agradeço ao colega Erivaldo Neves por novamente ceder este material. 
6
 Segundo MAIA o sistema prescrito  for o Da filadélfia, porém, na prática  acabou sendo  vivenciado o 
Auburun,  um dos  três  mais   usados na época. PERROT, Michelle  explica ser este sistema  baseado  no 
isolamento celular noturno do preso, enquanto que durante o dia ele/a partilharia da convivência com outros, 
em  locais  de  trabalho,  com  sociabilidade  restrita,  sendo  a  interdição  mais  comum  a  conversa.  Pelas 
características  que  emergiram  das  fontes,  o  sistema Auburun,  ou pelo menos  seu padrão, foi mesmo o 
usado na Casa de Prisão com Trabalho da Bahia, pois o da Filadélfia preconizava, assim como o Pensilvânia 
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Se não podemos afirmar interesses escusos de  empreiteiros  na escolha do local, 
inclusive porque  é preciso atentar para  a historicidade desta  opção, pelo uso de uma 
expressão  muito  própria  para  fundamentá-la,  “estar  próxima  de  aguadas”,  o  terreno 
pantanoso,  alagadiço tornou-se uma  indústria de aterramentos. Nos maços consultados 
sobre esta instituição, em número total de oito, foram recorrentemente encontrados ofícios 
relativos a serviços de aterramento e retirada de material para  as realização destes. Como 
não é  objetivo  deste  trabalho  a  Casa de  Prisão,  não  aprofundaremos  a  questão, apenas 
assinalando, 
“B. de S. Lourenço. 
 
Diz Francisco José dos Sanctos Malhado, arrematante da conducção do 
barro preciso para o aterro ao recinto murado da Casa de prisão com 
trabalho,  que    havendo  requerido  a  v.Ecxia  a  nomeação  de  huma 
Comissão de Engenher°s , que, devidamt examinando as dificuldades que 
se  encontravão   a  progressão mais rápida da obra,  indicasse  o meio 
mais fácil de removel-os, e bem assim as ocorrências, que no acto do 
exame se offerecessem, por V. Exª servindo assim deferir-lhe , e como 
tenha  a  mesma  comissão  de  apresentar  o  resultado    da  de  suas 
investigações,(...)
7
. 
  Do mesmo ano, quando sintomaticamente era presidente o Barão  de São Lourenço, 
ex-chefe de Polícia da Província, experiente gestor da repressão, talvez não por acaso no 
seu mandato entre 1868 e 1871  foi  retomada de forma mais acelerada  a continuação da 
obra.O  oficio que segue    tratou do  cimento usado na ampliação dos  raios,  explicando 
como e  no que foi usado, ”Remetto á V.Exa á conta junto com recibo de trez barricas de 
cimento que comprei para a obra do ladrilho do 1º pavimento deste Estabelecimento e 
peço a. V.Exa se digne expedir suas ordens a que seja paga
8
  . 
  São  Lourenço,  ao  se  referir  a  esta,  ante  a  Assembléia  Provincial,  usou    a 
correspondência enviada por “Custudio Ferreira d’Oliveira, administrador e carcereiro”, 
que  enfatizou “(...) o  aterro dos pântanos e charcos, que ali existiam, e produsiam febres 
   
isolamento  celular    total  PERROT,  Michelle.  Os  excluídos  da  história.  2ª  edição.  RJ:Paz  e 
Terra;1988.Pp.263. 
7
 APB. Fundo Polícia. Maço: 3086. Casa de prisão com Trabalho {Defirido com a ordem [   ] Sr ao major 
Director das obras publicas. Palc° do Gov.no da Bª 19 de abril de 1869} 
8
 APB.Fundo Polícia.Maço: 3086. Casa de Prisão 1869-1887.“ Secretaria da Casa de Prisão com trabalho 
da Bahia 19 de Abril de 1869.Nº 741. O [ administrador ] interino Leovigildo de Azevedo Monte”. 
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intermittentes nos empregados e presos, embora ainda não ultimado, vai bem adiantado., e 
com isto tem melhorado sensivelmente a hygiene do local, mal escolhido para collocação 
de uma casa penitenciaria”
9
. 
Segundo a memória  que vimos utilizando, a Província  da Bahia foi  uma das 
primeiras a implantar sua “ Casa de Prisão com trabalho”, em   acatamento ao artigo 49 do 
código penal do Império. Porém, tal denominação  por duas décadas não passou de  figura 
legal. Apenas em 1863  começaram a ser instaladas as oficinas   preconizadas, nos dois 
raios até então construídos, o 1º e  2º. Para que funcionasse em 1855, o 1º Vice-Presidente 
em exercício, Moncorvo Lima,   decretou que passasse a ser considerada “prisão simples”. 
Sem que as obras estivessem terminadas,  em 31 de outubro  recebeu a primeira leva de 
presos,  sessenta e um condenados, homens oriundos da Cadeia do Forte do Barbalho. A 
esta seguiu-se mais uma de onze mulheres  e cinqüenta e dois homens, vindos da Casa de 
Correção, 
“ No Relatório com que me transmittio o governo da Província, o digno 
Vice presidente declarou-me, que, estando concluindo um dos raios da 
casa  de  Prisão  com  trabalho,  que  ,  há  longos  annos,  está  em 
construçcção, tomou a de deliberação de aproveital-o, fazendo para alli 
a transferência de sentenciados á prisão com o trabalho e mandando pôr 
em  execução  provisoriamente  o  regulamento  Geral  de  6  de  Julho  de 
1850.”
10
. 
 Se  fora criada em 1833, no intuito de modernizar a forma de encarceramento dos 
sentenciados,  desde a sua fundação teve diversos outros usos, como abrigar os africanos 
livres, tutelados pelo Governo, e utilizados nas obras públicas, entre elas a construção da 
própria  Casa  de  Prisão.  Isto  parece  ter  sido  comum,  pois  os  trabalhos  de  MAIA  e 
CARVALHO, sobre à Casa de Cadeia de Recife apontam esta questão. 
Os presos  trabalharam na própria  ampliação e termino do prédio, sendo esta parte 
de suas penas, pois era uma Casa de Prisão com Trabalho, que deveria aproveitar os ofícios 
em que estes já estivessem habilitados e   formar  aqueles sem oficio  próprio. Por isso, a 
vinculação às oficinas. Sobre o uso da mão de obra dos presos, no aterro intra muros que 
começou a ser efetuado em  1864,  os presos foram  utilizados contra a diária de 90 reis. 
No relatório presidencial correspondente foi informado que, 
 
 
9
 Relatório do Barão de São Lourenço:1870; 20. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
10
 APEB. Fundo Policia. Falla da Presidência – 1862.Pp13: 
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“Acham-se  já  recolhidos  no primeiro  raio  115  presos,  podendo  ainda 
accomodar mais 75, concluídas as obras do andar superior do referido 
raío(...). 
Pp15(...) O trabalho que por ora póde ser executado pelos condemnados 
é o fabrico das roupas precisas para os prezos d’esta e das mais prisões e 
os trabalhos de pedreiro, que podem ser executados pelos mesmos dentro 
do  recinto  da  prisão  e  seus    pateos,  economisando-se  d’esta maneira 
grande  parte  da  despesa  das  obras  de  alvenaria,  que  ainda  são 
precisas”
11
. 
  Não só nestes serviços foram  ocupados os presos. MAIA, em Recife, assinala que 
no caso dos escravos e dos condenados às galés, pelo Regulamento de 1855 , eles foram os 
encarregados das compras que abasteciam a Casa de Detenção, assim como  responsáveis 
pelos “serviços de faxina, que compreendia a limpeza do prédio(...). De forma análoga, os 
presos em Salvador eram  utilizados em todas as atividades.Alguns, após o cumprimento 
da pena, ficavam prestando serviços remunerados,   “Conforme  consta do livro de C/C , o 
ex.  preso  d’este  Estabelecimento Antonio  José Nunes  tem  direito  a  ser pago pela 
Thesouraria Provincial, onde se acha recolhida, da quantia de 18$250 reis- que[zencia] 
como servente da casinha d’esta casa
12
. 
 
 
 
 
 
Ilustração11:Convicts.condenados)aqua
rela,  5,8x11,4.  69.  Acervo  Maria 
Graham. BN. (provavelmente 1823). In: 
MARTINS,  Ana  Cecília  et  allli. 
Iconografia  Baiana  na  Biblioteca 
Nacional.  RJ:Edições  da  Biblioteca 
Nacional;2005.Pp.69. 
 
 
 
 
 
11
 Idem. Pp. 14 e 15. 
12
 APB. Fundo  Polícia. Série Casa de Prisão.Maço: 3086. Casa  de Prisão 1869-1887.Illmo Exmo Snr 
Conselheiro Barão de S. Lourenço.Presidente da Província. Admnistrador Manoel de Castro Lima. 
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Diretamente  sobre  as  oficinas  como  elementos  regeneradores  dos  presos  pelo 
trabalho, após  a instituição ser dotada de  seu regulamento correto, como Casa de Prisão 
com Trabalho, em 1863,   foram  implantadas  cinco oficinas  neste mesmo ano, sob a 
direcção do Engenheiro Eloy Pessoa de Barros, , em um dos raios já construídos,  com os 
seguintes  oficios:  marceneiros,  charuteiros,  alfaiates, sapateiros  e  encadernadores.  Em 
1870, São Lourenço a referiu, informando da implantação das oficinas, 
“Esta prisão , de que  constantemente me occupo, tem soffrido alguns 
melhoramentos, continuando-se  no ensaio  do trabalho nas officinas de 
sapateiro,  marcineiros,  e  charuteiros,  restabelecidas  as  duas  ultimas 
pelas  acertadas  providencias  de  V.  Ex.  com  esperança  de  melhor 
consumo das obras ali manufacturadas”
13
. 
 
  A instalação destas oficinas acompanhava a  de outras já em funcionamento ou a 
serem  organizadas  em    outro  tipo  de  instituição  asilar,  educativa  e  moralisadora  da 
Província,como  de todo o  Império,  as Casas  de Educandos  e Desvalidos;  Casas Pias; 
Liceus de Artes e Ofícios
14
. 
  Na concepção vigente, se a  polícia  tinha a missão de  prevenir   e reprimir os 
crimes  e    desregramentos,   denotadamente  os    das classes    pobres,  perigosas,  à umaC 
Prisão com Trabalho  a missão era   punir  esses desvios e  redisciplinar o   divergente, 
categorizado como criminoso,   reconduzindo-o, se possível um dia, à sociedade. Cabia  a 
estas oficinas  o papel regenerador  dos  presos,  que deveria    ocorrer  em    três frentes:  a 
instrução elementar, a educação moral e a regeneração pelo  trabalho. A Casa de prisão 
com Trabalho era uma instituição recuperadora dos sentenciados pelo trabalho. 
  O   carcereiro  Costúdio  d’Oliveira,  em  relatório  ao  Barão  de  São  Lourenço,  em 
1870, assim  referiu-se a estas, “(...)Esta prisão , de que  constantemente me occupo, tem 
soffrido alguns melhoramentos, continuando-se  no ensaio  do trabalho nas officinas de 
sapateiro,  marcineiros, e  charuteiros,  restabelecidas as  duas  ultimas pelas  acertadas 
providencias  de  V.  Ex.  com  esperança  de  melhor  consumo  das  obras  ali 
manufacturadas.
15
. 
 
13
 Relatório do Barão de São Lourenço:1870; 20. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
14
 Ver CRUDO, Matilde ; 2005; LEAL; Maria das Graças, 1996; RIZINNI; 2004. 
15
 Relatório do Barão de São Lourenço:1870; 20. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
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  Estas oficinas  efetuavam contratos com particulares e com o governo para fornecer 
fardamento e mobiliário às tropas, aos próprios presos e às escolas públicas primárias. O 
diretor de Instrução Francisco José da Rocha, preocupado, em consonância com as novas 
sensibilidades  escolares  e  os  discursos      pedagógicos  que  passaram  a  ser  emitidos, 
conforme  assinala FARIAS FILHO
16
,  destacou no seu relatório em 1872 que as escolas 
estavam alocadas em prédios inadequados, sem   higiene, nos quais falta “(...) igualmente 
mobília em quase todas ellas; e para remover este mal, como vereis no artigo competente, 
foi  lavrado  o  contracto  com  o  administrador  da  casa  de  prisão  com  trabalho  para  o 
fornecimento das  mobílias  necessárias(...)
17
 e      provimento  do mobiliário escolar da 
província. 
Outra  referência  a  estes  contratos  trata  de  uma  reclamação  da  Secretaria  de 
Governo sobre o atraso, considerável , na execução e entrega de mobília para, novamente 
para escolas públicas, no caso a  da eschola do sexo masculino da cidade de Cachoeira, 
dois  anos  antes.Em  resposta ,  o  administrador   assumiu existir  a  encomenda   com  seu 
estabelecimento  realizada pelo”(...)Almoxarife das obras Publicas, em 16 de Outubro de 
1876,  não  tendo  sido  ainda  preparada  em  virtude  de  ter  estado  a  respectiva  officina 
preparando outros pedidos com mais urgência, sendo algumas delas para escholas da 
Capital. N’esta dacta , porem, dou ordem ao mestre da officina afim de ser ella preparada 
com urgência
18
. Este oficio também nos informa que, pelo menos neste final da década de 
1870, as  oficinas da Casa de Prisão eram ativas e encarregadas de várias  encomendas 
públicas, como se depreende da afirmação do administrador ter sido o atraso  resultante  do 
acúmulo de trabalho. 
Realmente parece que nas décadas de  1870/80 as oficinas  foram bastante ativas, 
exercendo  o  papel  de  tirar    os  presos  do  “ócio”.  Estruturadas  em  cinco  ofícios, 
encontramos  correspondência sobre as suas atividades, especialmente as de marcenaria, 
sapataria e  alfaiataria. Se  as iniciais  foram   a  marcenaria, a  charutaria,  a  sapataria e  a 
encadernação, em 1867  os documentos indicaram a existência de mais uma oficina, a  de 
funilaria. A de encadernação não foi mais citada.   Esses  documentos são listas completas 
 
16
 Sobre os prédios escolares e as novas sensibilidades emergentes no século XIX sobre estes ver FARIA 
FILHO. As lentes da escola; 2005. 
17
 Francisco José da Rocha, Diretor Geral da Instrução  Pública. Relatório  do Presidente da Província, João 
Antonio de Araújo Freitas Henrique1872.Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
18
 APB.Fundo Instrução Pública.Maço 6561 .“Palácio da Presidência da Província da Bahia.  29 de Outubro 
de 1878.Secção:1ª.Nº 2123. 
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e detalhadas dos materiais  constituidores das  oficinas, verdadeiro inventário, assim como 
de material de consumo permanente
19
. 
Dentre as oficinas, as de sapataria e alfaiataria eram muito produtivas. Tinham a 
característica de  demandarem menor esforço físico, e assim presos mais débeis poderiam 
ser aproveitados. Participar das oficinas era uma espécie de beneficio, pois um terço da 
produção era revertido ao preso como pecúlio, depositado na Caixa Beneficiente da Bahia. 
Referente às oficinas encontramos  ofícios que confirmam   prática de  estabelecer 
contratos entre a Casa de prisão com demais  órgãos ligados ao Governo da Província e 
representantes da Coroa Imperial. Assim, a secretaria  da Casa de Prisão  com Trabalho 
indagou,  em  oficio,  ao  Arsenal  de  Guerra  se  este  iria  ou  não  cumprir  o  acordo  de 
arrematar   a  produção de  uma  leva de     sapatos, anteriormente  apalavrada.  Como  o 
Arsenal de Guerra não tinha ainda se pronunciado, tomou a iniciativa, inclusive indicando 
o valor  dos mesmos
20
.Em oficio anterior de 17 de Março de 1869, este mesmo serviço 
tinha  sido  oferecido  ao  Arsenal  da  Marinha.  Igualmente  agiu  em  relação  ao  Corpo 
Provisório  de Polícia,  com  a  informação  de”(...)  fazer esse  fornecimento e  com  muita 
economia para os cofres da Províncias,não só pela differença de preços como p.que sendo 
feito nesta Casa, tem a Província um quinto do produto liquido das obras”
21
. 
“Existindo na officina de sapateiros d’estes Estabelecimentos oitenta e 
dois pares de sapatos de [     ] que, com antecedência manufaturarão-se 
afim de que na primeira occasiao que precisasse o Arsenal de Guerra, 
de  calçados,  fossem  vendidos,  e  não  se  offferecendo  até  hoje  estas 
ocasião, offereço a V. Exa os mencionados sapatos pelo preço de 3$300 
reis cada vai para o refferido Arsenal
22
”. 
 
19
 APB.Maço: 3086 .Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão . Data Limite: 1869/1887.“   Relação 
dos ittens e matéria prima existentes nas officinas das casas de prisão com trabalho em 15 de Fevereiro de 
1867. 
20
 CRUDO  e RIZZINI , Op.Cit,  também encontraram   contratos  entre as tropas de linha do Arsenal de 
Guerra e Escolas   de Aprendizes, que tinham  oficinas educativas.  Parece ter sido  uma  estratégia de 
minimizar os gastos dos Governos Provinciais. 
21
 APB. Maço: 3086. Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão .1869-1887.“ Secretaria da Casa de 
Prisão com trabalho da Bahia 20 de Abril  de 1869.Nº 743{ Informe o  Sr. Major Comm.te do Corpo 
Provisório de Policia. Palº do Gov. da Bahia.21 de Abril de 1869Barão de S. Lourenço}.{Respondido em 26 
de Abril de 1869}. 
22
 APB. Maço: 3086. Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão 1869-1887. “ Secretaria da Casa de 
Prisão com trabalho da Bahia 8 de Novembro de 1869.Nº 970. O Corpo  de Policia foi  implantado por 
Francisco Gonçalves, o Barão  de São Lourenço, logo após a revolta dos malês, em 1835.Este administrador 
público    implementou  estratégias  de  administração    carcerária  que  levaram  os  presos  a  fornecerem, 
concretamente trabalho à Província. 
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Também a  oficina de  alfaiate foi  contactada para prestar   serviços ao  Governo. 
Este,  explicitando o  descompasso  entre seus  órgãos, encaminhou um  pedido de  “(..) 
factura de 460 sobre casacas para  o fardamento do Corpo Provisório de Policia”, teve o 
pedido negado por estar fechada a referida oficina, “ (...) e tendo saído por terem concluído 
suas    sentenças  os  presos  mais  entendidos  d’ella,  os  poucos  que  restão  não  estão 
habilitados para estas obras o que acabei de verificar pela ultima  factura das roupas de 
algodão para os presos d’aqui.Contudo o administrador logo informou que “Aproveito a 
proximidade para lembrar a V. Ex.cia o fornecimento de calçados para o corpo de Policia 
no anno próximo vindouro. 
A oficina de marcenaria parece ter sido a mais procurada e bastante competente. 
Em  1875   seu chefe,  José  Políbio da Rocha  enviou  oficio ao Presidente da  Província 
informando a necessidade de   ir a Corte do Império, e pedindo (...)um mês de licença com 
suas diárias para ao menos compensar parte da despesa que o supp.e tem de fazer. Fora 
convidado para expor e (...) por em movimento  a [plataforma     ]  móvel inventada pelo 
supp.e e feita na citada officina  sendo  propriedade da mesma(...); a qual seguio  p.a 
aquella Corte e tem de figurar  da Exposição  que se inaugura no dia duos de Desembro 
do corrente anno
23
”. 
Porém  fortes tensões  existiam na casa de Prisão, que, como nos adverte MAIA, 
em relação a Casa de Detenção do Recife, 
“ Mas como todas as prisões do mundo, (...)reunia dentro de seus muros 
altos e com aparência de intransponíveis, ao mesmo tempo, a vigilância e 
a disciplina capaz de separar o indivíduo ameaçador à ordem social das 
“pessoas  pacíficas”  e  dos  “cidadãos  probos”;  e  os mesmos  conflitos 
sociais  que  atravessavam  suas  muralhas,  impedindo  a  materialização 
daquela disciplina” 
24
. 
E  dentro  das  oficinas as  hierarquias  sociais e  as disputas  foram  tão freqüentes 
quanto para os que estavam fora dos muros evidenciando os interesses e estratégias de 
sobrevivência e luta por garantias e melhorias  de  trabalho. Alguns ofícios explicitam tais 
tensões e negociações, especialmente  a atenção dos chefes de oficinas às vantagens de 
trabalhadores  com  as  mesmas  atribuições  em  outros  estabelecimentos,  que  vinham 
 
23
 APB. Maço: 3087 Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão.“.Illmo. Exmo. Snr. Dr. Presidente  da 
Província{Informe  o    Ilm.  Dr.  Chefe  de  Policia.Palácio  da  Presidencia  da  Ba  9  de  Novembro  de 
1875.}Resposta:{ Como requer. Palácio da Presidência da Ba 15 de Novembro de 1875}.Grifos nossos. 
24
 MAIA. Op.Cit. Capítulo 4:Uma casa para criminosos, escravos, loucos,prostitutas e mendigos: a casa de 
detenção do Recife;189.Grifos nossos. 
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conquistando melhores condições de trabalho e   vencimentos. Da mesma forma os presos 
estavam atentos  aos valores pagos ao que lhes era correspondente, se pagos integralmente 
ou não, assim como  ao regime de  trabalho.  Vários ofícios dirigidos ao Presidente da 
Província  tratavam  das  décimas  e    pecúlios  que  deveriam  ser  pagos;  aos  depósitos 
extraviados ou    com valores aquém a contabilização dos presos. Outros ofícios   eram de 
viúvas e mães de presos falecidos, cobrando a vigésima do pecúlio que lhes era atribuída, 
e que não estava depositada
25
. 
  Uma petição foi encaminhada pelos presos em 1876, ao Presidente da Província 
solicitando “(...)providencias sobre o dividendo  de 1º de Janeiro de 1875 ao ultimo de 
Junho  de  1876,  de  conformidade  com    a  central  do  regulamento  interno  deste 
Estabelecimento
26
; que determina ser feito de trimestre a trimestre , e como há passado 18 
meses sem que seja observado o disposto do referido regulamento requerem e pedem a 
V.Exa que digne-se ordenar o pagamento do referido
27
. Foi indeferido, porém seu teor  é 
importantíssimo por apontar duas questões que contradizem frontalmente a leitura que as 
elites,  especialmente  os  letrados,  divulgavam  sobre  eles,  na    construção  de  novas 
estratégias disciplinares, a de  elementos perigosos. De  um lado coitadinhos: em outro, 
completamente alienados na sua ignorância e barbárie, como na fala do cônego Lobo, seres 
“(...)encerrados, quase cadavares galvanisados , múmias no aspecto lúgubre e abatido, 
nas quatro paredes negras de uma cellula, alheios aos movimentos sociaes
28
. 
Primeiro o  conhecimento do estatuto e o que demonstraram na petição. Ou pelo 
menos,  o discernimento em procurar alguém que o conhecesse, que o redigiu dentro das 
regras mínimas da gramática portugueza. Segundo, ao se auto atribuírem a denominação 
de “ Os presos operários da officina de marceneiros da  Casa de prisão com trabalho, 
podemos   referenciar  uma consciência  de classe  como  também  referiu-se  REIS    ao 
enfocar a “greve negra” dos ganhadores livres, libertos e escravos na Salvador de 1857. 
 
25
 As reclamações concentravam-se na conduta do administrador Manoel de Castro, que realmente terminou 
afastado  no início da década de 1880, após doze anos de cargo, por acusações de peculato e  desvio de 
verbas. Dele existe um memorial de defesa, parte do acervo da Biblioteca do APB. 
26
 REIS, João José. A Greve Negra de 1857.SP: Revista da USP, número 28;1996. 
27
  APB  .Maço:  3087.”  Illmo.  Exmo.  Snr.  Presidente.8158{Informe  o  Snr    Dr.  Chefe  de  Policia.Palº  da 
Presidência da Bahia,22 de Julho de 1876.}{ Indeferido} Palácio da Presidência da Bahia, 8 de Agosto de 
1876}. Os prezos  operários da officina de marceneiros da Penitenciaria da Ba 14 de Julho de 1876.Grifos 
nossos. 
28
 Relatório da Instrução Primária. Diretor Geral da Instrução Pública cônego Emilio Freire Lopes Lobo. 
Anexo à Falla do Presidente da Província  da Bahia, Antonio de Araújo  Bulcão .1880.Pp.14. Site: www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
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Presos,  porém,  possuidores  de  habilidades  que  os  permitia  reconhecerem-se    como 
operários, trabalhadores, com direitos. 
CRISTIANO DE SOUZA
29
 alerta em texto sobre os usos da leitura entre escravos e 
demais sujeitos das camadas populares, que isto pode exatamente “ser uma faca de dois 
gumes”, ou seja, ser apropriado no sentido de CHARTIER
30
, e ter usos muitos além do que 
o objetivo que orientou o facilitar o acesso a esta habilidade. No caso específico do seu 
texto,   que enfoca Luiz  Gama,    a petição dos  presos  serviu de ferramenta de luta e 
resistência. O saber ler pode ser o avesso dos desejos das elites nas mãos dos populares. 
 Dentre os chefes, do encarregado  da marcenaria foi de quem encontramos o maior 
número de  reivindicações, na década de 1870. Parece-nos que, pelo caráter de receber 
muitas encomendas  do governo, de sofrerem provavelmente pressões  para entregas, de 
verem-se obrigados a acelerar o próprio trabalho,  possibilitou aos presos a experiência de 
operário,  em consonância ao proposto por THOMPSON, no seu  próprio movimento de 
fazer-se. 
O  referido José Políbio  da Rocha, artesão  competente, chefe ou mestre da oficina 
de  marceneiros,   enviou uma petiçãona qual   reclamava aumento nos seus vencimentos, 
entre outras razões, pela “(...) differença do paralello entre o supp.e e os demais mestres de 
officinas publicas, de ambos os [  ], os quaes percebem de 5#reis para cima, não sendo o 
supp.e menos habilitado, e nem prestando menos serviços a causa publica”
31
. 
Qualificava-o    a  tal  pretensão,  na  sua  perspectiva,  a responsabilidade  que  tinha 
como  mestre  desta  “    Officina  de  marceneiros  da  Casa  de  prisão  com  Trabalho 
percebendo a diaria de 1$500 reis nos dias úteis, diaria essa que não compensa o trabalho 
que  presta  o  supp.e  áquelle  Estabelecimento  a  par  da  grande  responsabilidade  que 
assume, com risco de sua própria vida”. Assim,  pedia  “(...) a V.Exa, o Presidente da 
Província, (...) por ser a quem compete, um augmento em seus vencimentos. Foi deferido. 
Porém,  José  Polibio  não  estava ainda  satisfeito,  ou  então  fora  uma  tentativa  de 
pressão, por parte de um artesão hábil na sua arte. Aventamos esta segunda  interpretação 
 
29
 
CRISTIANO DE SOUZA, Maria  Cecília Cortez. Ensinar a ler  pode ser  faca de dois gumes, São Paulo, 
metade do século XIX. site: www.educacaoonline.pro.br . 
30
 
Ver CHARTIER, Roger. Por uma sociologia  prática das representações culturais.. Numa  perspectiva 
das possibilidades de interpolações e circularidades culturais, ver o clássico de Carlo GINZBURG, “O queijo 
e os vermes”;1987. 
31
 APB. Maço: 3087 .Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão “  Petição de Jose Polibio da Rocha. 
07 de  julho  de 1875.   Illmo.  Exmo. Snr.  Dor. Presidente  da Província{Informe o    Ilm. Dr.  Chefe  de 
Policia.Palácio da Presid.a da Ba 10 de Julho de 1875.}{ Deferido nos termos do acto d’esta dacta. Palácio 
da Presd.a da Ba 27 de Julho de 1875}.Grifos nossos. 
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pela petição da ida à Corte. Mas, em   9 de setembro deste mesmo ano,  pediu nomeação 
para  o cargo de  “(...)  guarda da  mesma casa  na  vaga que  se deu por falecimento de 
Felippe da Silva Guimarães resignando o supp.e  o cargo de mestre na casa que V.Exa se 
digne nomeal-o a p.a o lugar dele que requer
32
. 
 Em  1878    vamos  encontrá-lo  mais  uma  vez    pedindo  aumento  de  seus 
vencimentos, em documento muito bem elaborado, no qual elenca  as suas razões. Por este 
documento ficamos sabendo que   exercia o cargo de mestre desde 1865, na criação das 
oficinas,   e na sua argumentação, desde então  sempre com a maior dedicação  á causa 
publica  q  é  também  a  da  regeneração  moral  do  criminoso  por  meio  do  trabalho. 
Incorporou assim, para fortalecer o próprio discurso, a fala oficial da instituição. 
 Seus vencimentos estavam na faixa 4500 reis diários, e  considerava-o aviltante, 
pois “(...)  A responsabilidade que o supp.e  assume no cargo que ocupa, não é pequena, 
por quanto alem da manutenção da ordem entre criminosos armados dos instrumentos do 
trabalho, há a responsabilidade pecuniária, isto é, recebe as  matérias primas,  distribue 
pelos operários e responde prqe,  q.n extravio q, por  ventura se d~e o q. não é difficil q. 
aprendises deitem a perder peças do trabalho
33
”. 
A  consciência  da  própria  arte  e do  seu  saber-fazer  por José  Polibio  é  bastante 
interessante. Além disso,  sua fala permite adentrar um pouco pelo mundo do trabalho do 
século XIX  especialmente dos trabalhadores diretamente ligados às instituições públicas, 
ao apresentar as condições destes contratos, 
“O supp.e percebe actualmente 2$500 reis diarios, q . contados os dias 
úteis  são  65$  000  mensaes  alem  disso  não  sendo  mais  que  um 
contractado  do  governo,  pr.  Essa    q.  não  tem  titulo  como  os  demais 
empregados, não tem direito a aposentadoria; parecia Exmº, pr  mais 
rasoavel,  que  a  somma    das  recompensas,  fossem  para  os  serviços 
prestados, como a remuneração do presente deve estar em relação  a 
esperança do fucturo. 
 
32
 APB.Maço: 3087 Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão “    Illmo. Exmo. Snr. Presidente  da 
Província[Prejudicada] Pal° da Presid.a da Ba, 13 de Setembro de 1875.} 
33
 
APB.Maço: 3087. Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão “    Illmo. Exmo. Snr.  Presidente  da 
Província Barão Homem de Mello. Bahia, 5 de Junho de 1878.Jose Polibio da Rocha”. 
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 Por isso  o supp.e confiado na inteiresa e rectidão de V.Exa, espera que 
lhe fará razoável, e que lhe sejão contados todos os dias do mez como se 
da com os colaboradores das repartições que também são diaristas
34
”. 
 
  Além de baixos, os pagamentos atrasavam, ou sofriam constantes erros de cálculo, 
contra os interesses dos operários. Em 1869, Francisco Antonio de Souza Braga, preso na 
Casa de Prizão com trabalho, e chefe de officina de charuteiros, pois os presos podiam 
dirigir oficinas  caso tivessem habilidades comprovadas no dia-a-dia, na prova do saber-
fazer,  requereu ao presidente da província pagamento de diárias relativas a  este encargo, 
argumentando ser-lhe impossível  ir em pessoa  recebê-las no local indicado, a Secretaria 
da  Presidência  da  Província,  o autentico  despacho  exarado  na sua  petição. Expôs ter  
dúvidas do que poderia lhe ser apresentado dentro da  prisão,  por se achar encarcerado. 
Assim, “(...) vem por isso com a mesma profunda submissão requerir a V.Exª se digne 
mandar entregar ao supplicante por intermédio  da  Policia o seu requerimento com os 
documentos  que forão  juntos, para  assim  puder  o  supplicante  ser embolçado,  visto  a 
ordem de V.Exª assim para o supplicante”
35
. 
Outros mestres também pediram aumento de diárias neste reivindicativo 1875. 
Talvez estimulados pelo acolhimento dado a  José Políbio da Rocha,  os chefes ou mestres 
das oficinas de charuteiros e sapateiros, 
 
Ângelo Martins Ramos e Candido Barboza da 
Conceição
36
 também reclamaram  por estarem”(...),percebendo este a diaria de R 1.8000° 
, e  aquelle  a de 1.500.00 diarias  estas  tão  diminuitas ,  que   mal  podem com  essas  se 
manterem, e  as suas famílias, animados pelo elevado acto de justiça que  V.Exa acaba de 
fazer  ao  mestre  da  officina    de  marcineiros  d’este  Estabelecimento,  igualmente  ao  da 
officina de livreiros, e por serem os supp.es os únicos que se acham  mal retribuídos, vem 
pedir  a  V  Exa  se  dig=ne  augmentar  as  suas  referidas  diárias.Foram  deferidos  com 
elevação para de 2$500 e 2$000 respectivamente. 
 
34
 APB. Maço: 3087.“Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão” Illmo. Exmo. Snr.  Presidente  da 
Província Barão Homem de Mello. Bahia, 5 de Junho de 1878.Jose Polibio da Rocha. 
35
  APB.Maço  :  3085  .Seção de  Arquivo  Colonial  e  Provincial  Presidência  da  Província:  Policia/Casa  de 
Prisão. Ano: 1869. 
36
  APB.Maço:  3086.  Casa  de  Prisão  1869-1887.“  Ilmo  Exmo  Senr  Conselheiro  Barão  Homem  de  Mello 
Prezidente  da Província.Bahia de Novembro de 1878.Ângelo    Martins  Ramos e  Candido  Barboza  da 
Conceição. 
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Foi muito interessante este movimento, que até o barbeiro,  que prestava serviço  a 
Casa de Prisão com Trabalho, João de Senna
37
, na higienização e cuidados  de cura junto 
aos presos,  pediu  aumento”(..) da diaria que actualmente recebe (...).de 1$200 reis que 
não chega para sua subsistencia em vista da carestia de todos os gêneros, não podendo o 
supp.e ocupar-se em mais nenhum outro  serviço da casa de prisão.  Pediu então  um 
aumento da sua diaria de 1$200 reis para 2$000. Foi indeferido. Seu oficio sugere como 
era o cotidiano dos presos quanto aos cuidados com o corpo.Segundo ele, “(...)O supp.e , 
Exmo. Sr, que tem a cargo a pesada [ ] de barbear e cortar o cabello acerca de dusentos 
presos , para o que comparece todos os dias  no Estabelecimento, gastando n’este serviço 
muitas horas no dia. 
Dentre as práticas de cura, “(...) também é obrigado a tirar ventosas e applicar 
sanguessugas  a suas custas    aos  doentes da  enfermaria sempre  que  o  Medico assim 
determina; [ ] o sempre supp.e   vê-se  obrigado  a  comprar  e  ter  sempre    grande 
numero de sanguessugas, afim de nunca faltar ao comprimento de seu dever. 
Realmente, o barbeiro devia ter um  certo ritmo seguro de trabalho se levarmos em 
conta os pedidos de licença médica causadas pela malária, endêmica no local, pantanoso, 
como as  febres intermitentes, as doenças hepáticas, inchações dos membros inferiores   e 
as caquexias  constantes dos atestados médicos.Também tinha que atuar na higienização 
preventiva e punitiva dos presos. Estes, ao adentrarem a  Casa de Prisão eram epilados na 
cabeça, como prevenção aos parasitas, e como marca simbólica de  sua punição, como 
sujeitos, no dizer   do próprio carcereiro “(...) Elles que para alli  foram atirados, porque 
tinham o espírito em trevas, encontraram boas condições para o corpo, mas, nenhuma 
para o espírito , a parte doente ou esquecida
38
. 
Tal prática, porém, não foi aceita por alguns presos. Devem ter sido em um número 
substancial,  e  ter provocado reações  fortes   suficientes para derivar em uma consulta do 
administrador ao Chefe de Policia, 
 “ Havendo continuam
te
 repulsa da parte de pessoas de ambos os sexos, 
livres e escravos, q’, vinda á esta Cadeia p.ª ser nella recolhidas, no acto 
 
37
 APB.Maço: 3086. Casa de Prisão 1869-1887.“   Illmº e Exmº Senr. Presidente da Província.Não há que 
diferir// Palácio da Presidência da Ba 16 de Dezembro de 1878”. 
38
 Relatório da Instrução Primária. Diretor Geral da Instrução Pública cônego Emilio Freire Lopes Lobo. 
Anexo à Falla do Presidente da Província  da Bahia, Antonio de Araújo  Bulcão .1880.Pp.14. Site: www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
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de se pôr em execução as ordens, q’há p.ª se lhes  cortar  o  cabello  e 
barbas, q.  isso, convem,  à bem  de regularidade  desse serviço,  e p.ª 
rodear-me  da  preciza  garantia,  q’V.  S.ª  sirva  se  expedir-me  uma 
Portaria, na qual authorise esse m.
mo
 serviço, p.ª q’não venha alguma 
vez  ficar  burlada  uma  tal  ordem,  q’verbal  como  está  sendo,  não  me 
authorisa usar de meios energicos, nos cazos, em q’entenda qualquer 
oppor-se ou resistir ao cumprim
to
 de ordens legitimas
39
”. 
 
  Fundamental o  reforço do carcereiro,   de que tal procedimento era vital a  uma 
certa  normatização do serviço- à bem de regularidade desse serviço- e ser parte de regras 
disciplinares de segurança, ou na expressão perfeita - e p.ª rodear-me da preciza garantia. 
De que? Os historiadores da repressão às classes populares sempre referem-se ao cuidado 
da polícia em  epilar, raspar os  cabelos   dos presos, fossem de que   tipo fossem, mas 
especialmente os cabelos crespos dos negros e mestiços, sob  a argumentação de servirem 
para esconder armas, principalmente navalhas, estiletes e punhais. Tanto mulheres, como 
homens com a conhecida “gaforinha”. Provavelmente para tal ação a garantia foi pedida, 
que necessitava de  meios enérgicos, para os quais o carcereiro  pediu licença e ordem , 
liberação,  mas  que,  possivelmente    já  vinha  sendo  empregada.  Contudo,  resistências 
deveriam estar crescendo, e disto resultou o pedido de informação sobre o regulamento. 
A resposta foi  ambígua. No oficio que retornou ao administrador, o  comandante 
interino Ignacio [Accibi] d’[Alves não citou o Regulamento da Casa de Prisão, mas da 
Casa de Correção.  Mesmo assim afirmou que  “(...)nenhuma disposição ha sobre a ordem 
verbal que deu esta repartição para rapar ou cortar-se o cabello das pessoas recolhidas 
àquella cadeia. Porém, explicou, como na Casa de Detenção da Corte tal era a  prática, e 
como geralmente os  regimentos da Corte eram modelos para as províncias
40
, poderíamos 
imitá-lo pois era uma “(...) providencia de que se tem ali tirado grande resultado.Portanto, 
não seria grande problema legal. Era legítimo. 
Contudo, uma questão restava. O carcereiro pedia permissão por escrito, positiva, 
concreta que inclusive o protegesse,  uma “(...) ordem escripta a semelhante respeito, por 
isso que muitos individuos se recusam a obedecer a intimação para aquelle fim, e até 
 
39
 Presidência  da Província.Serie: Policia.Casa de Prisão com Trabalho – 1868/1977. Maço 3085-1.Bahia e 
Cadeia da Correção  12 de Jan.
ro
 de 1874. Custodio Ferreira d’Oliveira.Dele
or
 Carcer.º.Secretaria da 
Policia da Provincia da Bahia.15 de Janeiro de 1874. 
40
Sobre a Corte do Rio de Janeiro ser um laboratório de práticas e estratégias de controle e poder do Estado 
Imperial MATTOS, Ilmar. O tempo Saquarema;1986. 
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chegam a resistir. Assim o  chefe de policia interino também pede  a sua proteção  ao 
presidente ,  que  “(...)  autorisar-se  a  addicionar  ao  dito  regulamento um  artigo  que 
estabeleça  o  referido  castigo,  providencia  de  immensa  vantagem  para  a  polícia 
correcional, e que concorrerá por certo para fazer diminuir consideravelmente o numero 
das  prisões  por  crimes  policiaes,  de  que  muitas  vezes  resultam  outros  de  mais 
importância. 
  A estas práticas disciplinares repressivas diretas outras foram sendo acrescidas, mas 
sutis. Dentre elas, o recurso as prédicas e a escolarização. A implantação da Escola de 
primeiras letras da  Casa  de  Prisão  com      Trabalho  fêz  parte  desse  processo,  sendo 
apresentada  em  relatório  ao  presidente  da  província,  Barão  de  São  Lourenço,  pelo 
carcereiro Custudio d’ Oliveira como um beneficio pelo qual os presos manifestaram “(...) 
summo contentamento o acto do meu antecessor de 15 de junho pelo qual foi creada no 
estabelecimento uma eschola de primeiras lettras . 
Fazia  parte  do  projeto  de  estratégias  de    instruir  as  camadas  populares, 
implementada  pelo  Barão  de  São  Lourenço  no  final  do  seu  último  mandato  como 
presidente da província.  Em conjunto foram implementadas mais outras dez escolas para 
adultos, sendo esta, da Casa de Prisão com Trabalho,  a única  diurna,  funcionando como 
as das crianças em duas sessões,  matutina e vespertina. Este caráter resultou alguns anos 
depois em críticas dos próximos presidentes da província e diretores de Instrução Pública, 
que passaram a culpar tal regime pela baixa freqüência nesta aula. 
 Ao contrário das outras escolas para adultos, as noturnas públicas, esta escola foi 
alvo de elogios por parte do Governo. Sob o título  ESCHOLA DA CASA DE PRISÃO , 
o cônego  Emilio Lobo  teceu-lhe considerações elogiosas. Contudo, criticou exatamente o 
regime de duas sessões da  aulas por dia, cada uma perfazendo duas horas aula. O que  viu 
como errôneo, era   mais uma vez, resultado das mudanças  nas representações sobre  a 
educação  em      constituição  no  final  do  século  XIX.  Diversas  foram  essas  expressões, 
porém  concordantes  em  ser  preciso  redefinir  o  espaço  e  o  tempo  escolar.  Ou  seja, 
implantar  uma  nova  racionalidade    na  educação,  cuja  expressão  mais  visível  foi 
exatamente a escolarização para o povo. 
E dentre o povo, peculiarmente os presos. PERROT, ao tratar do sistema prisicional 
francês no século XIX,  enfoca a escola  elementar que passou  a fazer   parte do  seu 
cotidiano.  Informa  que  a maioria dos presos era analfabeto, assim como da limitação 
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impostas à esta instrução ser restrita às noções elementares de leitura,escrita e contas. O 
excesso de instrução foi considerado pernicioso e perigoso, pois, segundo um dos diretores 
da Prisão Central de Paris, em 1834, 
“ Na educação das classes superiores    , a inteligência é fim e meio; mas 
é    preciso  evitar  tratar  as  classes  inferiores,  que  tem  de  prover  às 
primeiras necessidades da vida como as superiores, que não  precisam 
absolutamente se preocupar com isso. Entre as classes inferiores, trata-
se  apenas  da  instrução  profissional,  moral  e  religiosa  necessária  à 
educação  das  necessidades  e  das  paixões.  Acrescentar  a  instrução 
intelectual, é oferecer-lhes o incentivo e a atração da ciência, sem lhes 
dar ao mesmo tempo os recursos e os lazeres necessários para chegar até 
ela
41
” 
Em consonância com estes pressupostos de instrução prática e elementar, , Emilio 
Lobo preconizou que as aulas deveriam passar a ser distribuídas em uma  única sessão de 
ensino, evitando que  estas, como estava estabelecido,   fosse freqüentada por alumnos 
diversos, estava tentando implantar uma nova disciplina de aula, em que, primeiro, fosse 
possível um controle de quais presos estariam assistindo a aula. Existindo apenas uma, não 
seria possível  a   sazonalidade nas salas,  no  sentido de uma flexibilidade de  freqüência 
numa ou noutra sessão. Assim, na sua projeção as aulas “(...) deverião ser dadas em uma 
só,  das 9 a 1,  attenta  a perda de tempo que se nota na sahida e entrada da 1ª e da  2ª 
sessões, visto ser cada uma de 2 horas; succedendo que o fim  de uma venha a ser o 
principio da outra. 
Segundo,  o  controle  do  tempo    do  preso  no  próprio  cotidiano  da    prisão.  Este 
passaria, como RIZZINI, SCHUELLER e  CRUDO apontaram  para as escolas de crianças 
desvalidas  e   aprendizes de arsenais, a ter uma nova  distribuição e percepção de Tempo, 
dividido entre o tempo  da  Instrução; o  tempo da  educação  profissional;  o tempo do 
descanso útil e legitimo, preenchido no caso perfeito pela Educação Moral, efetuada pela 
Religião. 
Era preciso delimitar tempos e espaços destas aulas.  Criar o hábito da assiduidade, 
pois esta era uma das “(...) condições mais palpitantes para o rápido progresso de uma 
eschola”. A continuar  a escola da Casa de Prisão com Trabalho  sem impor  novas regras 
 
41
  PERROT,  Michelle.  Os  excluídos  da  História:  operários,  mulheres,  prisioneiros.  RJ:Paz  e 
Terra.RJ;1988.P.p.268/69; 
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disciplinares ao preso, principalmente não faltar as aulas, “(...) esta nunca poderá marchar 
largos,  como qualquer de outra natureza, não só pelas  faltas incessantes commettidas 
pelos alumnos, que se distrahem com as occupaçoes inherentes ao estabelecimento. Esta 
distração  devia referir a que, sendo o trabalho nas oficinas e demais ocupações  dentro da 
instituição, remuneradas, óbvio que os presos privilegiavam o acesso a elas e não a aula. 
O cônego Lobo deplorava que, num estabelecimento com mais de 200 presos como 
era a  Casa  de  Prisão  com  Trabalho,  com o  uso do método  mútuo, que  preconizava 
exatamente uma maior difusão do ensino quanto maior fosse o número de alunos na sala de 
aula, numa  instituição tão humanitária e civilisadora, qual uma eschola de penitenciaria, 
a totalidade dos presos não fosse garantida o acesso à Instrução Elementar.Considerava tal 
situação  um  problema  por      “(...)  ser  detrimentosa    aos    presos,  odiosa  á  justiça  e  á 
equidade, que devem ser distribuídas n’um estabelecimento d’aquelle caracter com muita 
circumspecção e critério
42
. 
O  olhar  que  o  cônego  dirigiu  aos  presos  foi    expresso  na  forma  piedosa  e 
disciplinadora comum à Igreja Católica deste período. O preso foi representado como um 
ser perdido, alvo ou das forças sociais,  ou das forças atávicas, precisado de socorro e 
apoio, a que as luzes da Igreja, pela Instrução e pela  Educação Moral  viriam estender os 
maternais braços.Seres que 
“Votados  áquelle  exílio,  para  uns  transitório,  para  outros,  porém, 
perpetuo,  entregues  ás  cruciantes  dores  de  uma  consciência 
intraquilla, afastados dos objectos que mais de perto se prendem ao 
coração humano, os quaes são : pae, mãe, filho, irmão, etc, aquelles 
seres , que apezar de trazerem estampado na fronte o sinete do crime, 
não  foram  banidos  da  lei  do  sentimento,  chafurdar-se-hão  para 
sempre no lodaçal da degeneração moral, se a Egreja e a eschola não 
vierem de  mãos dadas  servir-lhes de  santelmo n’aquelles horisontes 
moldados pelas brumas do remorso”
43
. 
Para  a escola  da Casa de Prisão, aquela que poderia resgatar os “(...) desertados 
das  fileiras  do  progresso,  aquelles  infelizes  só  poderão  ter  n’aquelles    luctuosos 
 
42
 Relatório da Instrução Primária. Diretor Geral da Instrução Pública cônego Emilio Freire Lopes Lobo. 
Anexo à Falla do Presidente da Província  da Bahia, Antonio de Araújo  Bulcão .1880.Pp.14. Site: www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
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 Relatório da Instrução Primária. Diretor Geral da Instrução Pública cônego Emilio Freire Lopes Lobo. 
Anexo à Falla do Presidente da Província  da Bahia, Antonio de Araújo  Bulcão .1880.Pp.14. Site: www. 
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horisontes, como sol de redempção e de amparo, a palavra ungida de fé do ministro do 
altar e a solicitude stoica do mestre que lhes compreenda o destino”, deveria voltar-se 
todo o empenho do governo da Província .Não encontramos referência  aos  critérios de 
permissão de    assistência  as  aulas.  Esta  era  de  primeiras  letras,  elementar, primaria, 
provavelmente  com  um  currículo,  se  podemos  assim  denominar,    igual  ao  das  demais 
escolas elementares, ensinando a ler  e  escrever, escripta,as quatro contas  elementares, 
aritmética , grammatica portugueza, historia e geographia do Brasil. 
  Logo após sua criação, em oficio de julho de 1871, um preso, Antonio Philadelpho 
Thomaz de Freitas, propôs  -se a  ministrar as aulas para os seus pares, elogiando a  ação 
de criação da  mesma aula  com “ (...) o    fim louvável de  diffundir-se  a  instrucção aos 
infelizes alli recolhdos.
44
Esta correspondência, deu  indícios que dentro da  Casa de Prisão 
os presos tinham acesso a notícias sobre os atos do Governo, como se depreende do trecho 
abaixo, 
“(...)tendo sciencia que por Acto da Prezidencia, foi creada uma cadeira 
lettras  na  caza  de  Prizão  com  trabalho,  e  como  esteja  o  Supplicante 
comprehendido no mesmo numero destes, cumprindo sentença de prizão 
simples    cuja  pena  depende  ainda  de  recurso  que  intentou  para  o 
Supremo Tribunal de Jus tiça, (...)”
45
. 
  Também permitiu perceber um pouco quem eram os presos, nem todos de “infima 
qualidade”, como se denominava  na época os populares, analfabetos principalmente, mas 
que existiam  pessoas habilitadas  em ler e escrever, que podiam  exercer a função de 
professor 
“(...)  julgando-se habilitado para estudos especiaes que tem, para exercer 
satisfactoriamente o logar de professor desta eschola, vem com todo o 
respeito ante a V.Exª implorar a graça de ser provido nelle, mediante uma 
gratificação a arbítrio de V.Exª. 
Bem letrado era Antonio Thomas , pelo que se pode depreender da correção às leis 
e notícias da Corte, ao sublilinhar  não dever ser estranha a sua súplica, por existir”(...)um 
precedente existe na penintenciaria da Corte. 
 
44
APB.  Fundo  Policia.  Maço:  3085.Casa  de  Prisão  com  Trabalho.  1871.  Oficio  ao  Illmº  Exmº  Sr.  Vice-
Presidente da Província. 
45
Idem. 
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Tivera  conhecimento    desta  ocorrência  porque  “(...)  segundo  Jornaes  desta 
Província  de  8 de  outubro de  1866, foi  expedido  um  Aviso do  Ministerio  da Justiça, 
mandando  que  o  Director  daquella  penitenciaria  contractasse  um  professor  para  a 
respectiva eschola preferindo alguns dos prezos que julgasse habilitado, mediante uma 
gratificação pecuniária que se lhe daria. 
Apresentou  então  os  argumentos  à  sua  pretensão,  considerando  que  “(...)  As 
vantagens que se colhe  desta medida, são immensas, quer pelo lado econômico, pois é 
certo que o prezo contentar-se-ha com uma módica gratificação, ao que não se sugeitará 
um professor externo. 
Segundo, avaliou, como preso teria um maior trânsito  na prisão, conhecendo seu 
cotidiano, “(...)quer ainda pelo lado da disciplina interna da caza, e conhecimento que já 
tem o prezo, dos seos companheiros de infortúnio
46
. Tais ponderações e qualidades não 
surtiram efeito, pois em 15 de junho de 1871 já fora nomeado  como  professor  substituto 
Bemvindo Alves Barbosa 
47
, que permaneceu no cargo até a década de 1880.   
A existência desta escola de 1ª Letras no interior da Casa de Prisão com Trabalho 
foi um  os muitos achados  desta pesquisa. Como indicado na Introdução, nosso interesse 
pelo tema, a constituição do objeto e a problemática não  foram rigidamente projetados. 
Foi  com  surpresa  que,  manuseando  um  dos  muitos  maços  de  Instrução  Pública 
encontramos, em 1898, uma lista completa de alunos da Escola de 1ªs letras da Prisão com 
Trabalho. A partir desta evidência, passamos a garimpar outras. Nesse processo, acabamos 
formulando uma leitura pontual nos cinco maços relativos à Casa de Prisão com Trabalho, 
encontrado tanto em um, quanto em outro fundo, indícios desta  escola, de suas práticas e 
experiências. 
Um dos discursos mais repetidos no período  -1871 a 1889- foi da imbricação entre 
a Instrução e a necessidade da Religião, explicitamente   como um freio aos vícios e taras 
dos presos. Acrescente-se que de 1879 a 1884 a instrução pública baiana foi dirigida por 
padres que, se tinham posições diversas sobre questões como obrigatoriedade do ensino 
público primário; o  ensino mixto;  liberdade  de ensino, coadunaram esforços quanto  à 
exigência do ensino religioso, obrigatório em toda a escolarização. 
Mas essa representação da necessidade intrínseca de  educação religiosa para os 
presos era enunciado até pelos administradores civis. Custodio d”Oliveira, no cargo em 
 
 
46
 Idem. 
47
 Nomeado efetivo em 24 de outubro de 1874 
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1872,    defendeu  tanto    o  ensino,  as  primeiras  letras,  quanto  o  educação  religiosa.  Em 
relação ao primeiro considerava ser “(...)  muito necessário pois, introduzir-se ali o quanto 
antes o ensino, que vá preparar aquellas almas, erguendo-as as condições do homem 
social. Portanto, o termo para designá-los é de cunho religioso. Este zeloso administrador 
defendia que  o professor para a escola que se projetava deveria ser um sacerdote, e  ainda 
que isto custasse um pouco aos combalidos cofres públicos, pois que um empregado de tal 
ordem  deve  ser  bem  recompensado,  mas  devem  ser  essas  as  condições    para  sua 
adimissao, e creio realmente, que isso  se poderá alcançar no número crescido de padres 
bem educados e moralisados
48
”. 
Quanto à ação da Igreja Católica, informou que a província  pagava  um capelão, 
que porém só executava o “(...) santo Sacrifício da Missa aos Domin gos e Dias Santos, e 
a fazer uma pequena pratica antes. Para ele tal procedimento  era  insatisfatório.Por sinal 
MAIA encontrou  reclamação semelhante  contra  o  sacerdote  que dava  assistência aos 
presos  na  Casa  de  Detenção  de  Recife.Este  administrador  considerava  que,  ao  optar 
conviver com esses infelizes presos,  os padres estariam dando provas de   devoção por  se 
colocarem  “(...)a  prestar  esse  serviço  em  bem  de  seus  concidadãos,  e  do  sublime 
ministério, que adoptaram”
49
. 
Costudio d’Oliveira ainda defendeu  que o capelão deveria  morar  na Casa de Prisão, e ser 
um Sacerdote devotado só, e exclusivamente a prestar esse grande serviço a humanidade 
d”alcançar  pela  sua  devoção  esse  grande  triumpho  para  a  Religião,  o  qual  o  da 
regeneração do  Preso.Também que a leitura,  a prédica e a  explicação de  trechos do 
Evangelho deveria ser diária,   exortando-se os presos à prática  da oração  diária ao se 
recolher. Em consonância, defendeu também  que  “(...)Um capellão assim ligado ao 
destino  d’aquelles  infelizes,  deveria  ser  o  encarregado  de  levar-lhes  o  ensino  das 
primeiras lettras.
50
 
Esta  predisposição  continuou  forte.  Em rápido oficio,  o Reverendo Romualdo 
Maria pediu ao presidente da província o envio de 150 exemplares de catecismos para os 
presos, pedido feito pelo prefeito dos capuchinhos em missão, na Casa de Prisão
51
.   
 
48
 Esta e as seguintes . Presidência  da Província.Serie: Policia.Casa de Prisão com Trabalho – 1868/1977. 
Maço 3085-1.Bahia e Cadeia da Correção 12  de  Jan.
ro
  de  1874.  Custodio  Ferreira  d’Oliveira.Dele
or
 
Carcer.º.Secretaria da Policia da Provincia da Bahia.15 de Janeiro de 1874 
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 Idem. 
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 Relatório do Barão de São Lourenço. 1872. Item: Cadeias. Pp.21. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
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  APB . Fundo Instrução Publica. Maço: 6569 Palácio da Presidência da Província da Bahia, em 10 de 
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Os livros elencados companhavam o primeiro pedido de  livros, ainda em 1871, no 
qual  encabeçava  a listagem  o catecismo do bispo do Pará, D. Antonio de Macedo Costa, 
liderança do ultramontanismo no Brasil, protagonista da questão religiosa  que sacudiu os 
últimos anos do Império.Em verdade, todas as listas de livros o tinha entre os primordiais, 
para as aulas de religião e civilidade
52
. 
“  Pedido de livros  para a eschola  publica  da Caza  de Prisão com 
Trabalho. 
30 Cathecismos do Exm° Bispo do Pará 
30 3°s livros do Dr° Abílio 
30 2°s “ “ “ 
40 1°s “ “ “ 
30 Taboadas 
20 Arithemeticas 
10 compendios de Historia do Brasil 
10 “ de Geographia do Dr° Sodré. 
10 Methodos de Hudson
53
.” 
Nos relatórios seguintes poucas são as referências explicitas a esta escola que 
inclusive, no regulamento  Bulcão,  passa  a ser contratada, e sob  a direção do Chefe de 
Polícia.  Entretanto, os  seus rastros  ainda  foram  encontrados, esparsos, nos maços  da 
instrução pública, pois os professores continuavam a obedecer as normas gerais do ensino 
da província. 
  Assim,    um oficio ao  administrador Manoel de  Castro o interpelou quanto  uma 
representação “anonyma” de presos da Casa de Prisão com Trabalho contra o Professor 
Bemvindo  Alves.  O  texto  da  denúncia  não  esta  anexado,  apenas  as  respostas  do 
administrador,  do  inspetor  literário e  do professor  acusado.  Vamos    discuti-lo    em  um 
crescendo  de  expressões  de  práticas  e  representações  de  ensino,  dos  presos  e 
principalmente do cotidiano das relações entre o professor e seu alunos. 
A resposta do  administrador é digna de  Pilatos, pois   apenas informou  que o 
professor é fiscalisado em seu magistério pelo Dor. Inspector Litterario do 2º Districto. A 
 
52
  MATTA,  no referido trabalho  comenta  a  importância deste  termo  nos estatutos da  Casa Pia  de São 
Joaquim, porém se  refere ao livro de  Erasmo de  Roterdã, do século  XVI, que teria    influenciado o 
liberalismo , e sido incorporado pelos nossos letrados do oitocentos via Lisboa do século XVII,  jesuítica e 
pós-jesuitica.  Entretanto a grande referência década de 1880 é esta obra  de catequese e formação do Bispo 
do Pará. 
53
 APB .Fundo Instrução Publica. Maço: 6569 .Bahia, 1° de Outubro de 1871.Benvindo Alves Barbosa.Na 
mesma página do oficio era dado o recebido:Recebi trinta 3/s livros de leitura ,  trinta 2 °s ditos, quarenta 1 
°s ditos, trinta taboadas, dez compêndios de geographia do Dr° Sodré, dez methodos de Hudson. Bahia, 4° 
de Outubro de 1871.Benvindo Alves Barbosa .É, faltaram os catecismos... 
Os methodos de Hudson eram cartazes de taboada. 
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este sim deveriam ser encaminhadas as perguntas pois “(...) mensalmente visi-ta a eschóla 
e em dias indeterminados, portanto apto a verificar a presença ou não do professor. Para 
escapar  mais ainda do problema, afirmava ser da competência do inspetor a  confirmação 
da  freqüência  do  professor,  e  se  este  continuava  tendo-a    como  garantia  de  seus 
vencimentos sem desconto, a questão era do Inspetor. Além disso, colocou-se como alheio 
à acusação  de incapacidade do professor por não ter dado aluno pronto. Era também uma 
atribuição do Inspetor Literário fiscalisar estas razões
54
. 
  Este também foi chamado a  dar  explicações. Afirmou  que as  acusações  eram 
infundadas  pois  apenas  “(...)cabe    me  dizer  que  nunca  me  constou  que  o  professor 
deixasse de leccionar constantemente aos ditos presos, salvo um ou outro dia por motivo 
de  molestia,  e  sempre  o  tenho  encontrado  no  exercício  de  suas  funcções  em  dias 
inesperados quando visito mensalmente aquella escola, como consta dos termos de minhas 
visitas alli feita
55
s.E encerrou a questão protegendo-se , pois se o professor faltava,  o que 
ele o inspetor atestará era legal, licenças médicas. 
  Assim, foi  se construindo o quebra  –cabeça da não encontrada denúncia. O 
professor fora  inicialmente acusado  de  faltar constantemente, e segundo o inspetor tal só 
acontecia  por  moléstia.  Realmente,  este  constantemente  pedia  licença  médica. 
Encontramos só no ano de 1875 três pedidos, todos deferidos. Os dois primeiros de março, 
ambos deferidos com o respectivo ordenado,   como neste“  Attesto que o p. Benvindo 
Alves Barbosa, acha-se de [ sofrendo] de hepatite aguda, seguida de dyspespsia muito 
intensa; o que reclama –lhe um tratactamento apropriado e  prolongado; vista como vive 
do professorado em um lugar em que se faz a influencia palustre, tem estado[ ]
56
 
  Novamente em agosto do mesmo ano, pedindo dessa vez dois meses de licença, 
ficando em casa até outubro. O ano letivo terminava no final deste mês. Deferido. 
“ Bemvindo Alves Barbosa, professor effectivo da Cadeira primaria da 
Casa de prisão com trabalho, achando-se  seriamente doente do fígado, 
não só por causa do  mau solo em que se acha aquelle Estabelecimento, 
como    por  ter    tido  febres  constantemente  precisando  deitar  um 
 
54
 APB.Maço: 6562. “ Secretaria da Casa de prisão com trabalho da Bahia, 7 de Junho de 1878.N° 152.” 
Aluno promto. A prática  nas escolas era o professor indicar quais alunos poderiam fazer os exames. As 
classes eram multi seriadas. Só depois de 1881 é que se implantou a seriação no ensino primário. 
55
 APB.  Fundo Instrução pública Maço 6562.Bahia e Inspectoria Litteraria do 2º Districto 1º de Julho de 
1878. 
56
 APB .Maço: 3087. Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão -1847/1889.Bahia , 29 de Março de 
1875.Barão de [ ]. 
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caustico, precisa que V. excia conceda dois meses de licença com seos 
ordenados para tratar-se onde lhe convier”
57
. 
 
  A segunda acusação era muito séria, pois incorria  na proibição recorrente  nos 
Regulamentos    da  Instrução  Pública,  que  era  a  proibição  do  professor  público  exercer 
qualquer outra ocupação, ou  o magistério  particular, no horário das sessões públicas. Por 
Thomé Paraizo ficamos   sabendo que  esta  era a    afirmação  dos  presos. Ele  faltaria 
escudado em atestados médicos para dar aula de latim  na sua residência, ali pertinho, na 
rua do Imperador . O inspetor também repele tal acusação, pois teria realisado sindicâncias 
que confirmariam a inculpabilidade do professor. 
Quanto à terceira acusação, não ter dado “alumno promto” era também muito séria. 
Professor desta escola  há seis anos, era realmente um atestado de incompetência conforme 
o Regulamento da Instrução Pública  em vigor, o de 1873 . Porém , o inspetor Paraizo a 
minimizou, apontando os verdadeiros culpados, pois “ (...), mas não se deve carregar á 
conta do dito professor essa falta, q° é só devida a constante mudança dos presos, ora p.or 
serem removidos para outras estações, ou por obterem alvará de soltura, e finalmente por 
motivos de moléstias e falta de applicação nas horas vagas. A culpa era dos presos. 
O inspetor da instrução, Paraizo, considerou que foi o  relaxamento dos presos, no 
sentido de descuido, preguiça, ociosidade, nas horas em que não estavam nas oficinas ou 
nas demais ocupações da Casa de Prisão, era a causa de em seis anos nenhum sequer sair 
pronto aos exames. A ressaltar que pouco tempo estes presos deviam ter para ócios, pois 
era uma Prisão com trabalho, e ainda havia a obrigação de ouvir as prédicas do  sacerdote,. 
A  segunda  causa  aventada  foi  a  rotatividade    dos  que  saiam  livres,  eram  transferidos, 
morriam,    era  uma  causa  fundamental  para  este  fracasso.  Mas  não  o  era    para  a 
aprendizagem nas oficinas, como o próprio administrador lembrou em referência a falta de 
alfaiates. 
A argumentação do relaxamento dos presos foi também  usada pelo  professor 
Bemvindo  .Percebe-se  logo  de  início  o  profundo  aborrecimento  que  a  representação 
causou-lhe. Após as saudações,  logo entrou no desagradável assunto,  desmentindo toda a 
denúncia e afirmando  ser “(...)inteiramente inverosimil  e destituída de  fundamento a 
queixa á qual  refiro-me , não sómente porque tenho al=gumas veses faltado á eschola á 
 
57
 APB.Maço: 3087. Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão -1847/1889. Illmo Exmo Senr  [     ] 
Presidente da Província.{Informo o Im Dor Director g.l da Instrucção Publica. Palácio da Presidência da Bª 
3 de Agosto de 1875.} 
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meo cargo   por  estar    licenciado ou  com parte    de doente  , como  pode  attestar   a 
auctoridade preposta ao districto litterario, do qual faço parte, como porque não tenho 
aula alguma em casa, como podem provar os visinhos da casa em que resido
58
. 
A seguir passou  à considerações sobre o teor  da denúncia, e estes trechos são de 
suma importância para entender o olhar construído sobre  estes presos, mesmo por alguém 
que  cotidianamente  com  eles  convivia.  Da  mesma  forma,  suas  informações  são 
imprescindíveis para encontrar algumas formas de  resistência engendradas pelos presos. 
Barbosa,  entre outras questões  informou a não obrigatoriedade de assistência às aulas, o 
que MAIA
59
 também apontou para o Recife. Considerou então que estes  preferiam, ao 
fazê-la, investir o tempo em maior permanência nas oficinas “(...) porque lucrão mais, 
materialmente,  fallando,  nas  officinas  , d’onde  colhem  o  provento  de  2/7  do  producto 
liquido dos seus artefactos. 
Além disto, considerou que os denunciadores eram exemplos de falta de  tendência 
aos estudos característica  , expressada por uma ‘(...)mesma repugnância, que, para os 
exercícios intellectuais manifestão. Assim, apesar dele buscar  “(...)não porque lhes eu 
não suavisse os rigores da   aprendizagem, os presos  nas suas próprias palavras, teriam 
manifestado ao  professor  dificuldades de  aprendizagem, “(...)  ,  allegando o  avanço da 
edade e as  perturbações do espírito, pela ausência dos objectos, que lhe são mais charos; 
assim  como a falta de commando, da qual se accusa o estabelecimento, para uma vida 
dedicada aos exercícios intellectuais, concernentes também  para a lentidão do progresso 
as  faltas  ,  que  commetem  ás  sessões  da  eschola,  quer  por  moléstias  ,  que  alli  são 
freqüentes. 
Perceptível  nas  informações  do  professor  uma  sutil  dissonância  entre  si  e  a 
administração  da  casa,  também  presente  no estilo  Pilatos,  que  o    administrador    usou 
quando apenas  indicou  ser o inspetor do distrito escolar o único a  poder fornecer 
informações sobre aquele. A disputa era pelo tempo dos presos: para um o trabalho, para o 
outro a  instrução  elementar e moral deveriam ser o  priorizável. Assim,  ao expor as 
dificuldades que encontrava,  Bemjvindo Barbosa não se furtou de sutilmente indicar que, 
além  de  dificuldades  que  considerava  inerentes  a  uma  escola  de  presos,  com  alta 
rotatividade  quanto  a  entradas  e  saídas,  “(...) ajui-zemos  do  progresso  que  poderá  ter 
 
58
 APB. Maço: 6562.“ Aula Publica Primaria da Casa de Prisão  com Trabalho 22 de Abril de 1878”.Idem 
as seguintes .Grifos nossos. 
59
 MAIA. Op. Cit.2001. 
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presentar um mestre primário, que rege uma cadeira difícil e pensionada como a presente 
e com elementos tão contrarios e incessantes “ , sem explicitar quais eram. 
Mas  aventou  para  o  diretor  da  instrução,  qual  poderia  ter  sido  a  causa  da 
animosidade dos presos. No mesmo dia em que esta fora encaminhada  a  representação 
contra  o  professor,  ocorrerá  um  desentendimento  entre  este    e  os  alunos  por  causa da 
freqüência a aula. Segundo sua  fala “(...)Considerando eu que muitos presos no goso de 
perfeita  saúde  e  trabalhando  nas  diversas  officinas  da  Casa de  Prisão  com  Trabalho 
deixavão  habitualmente  de  comparecer  à  eschola,  levei  tal  extraordinário  abuso  ao 
conhecimento do Senr Administrador da Casa(...). 
Os presos, segundo Bemvindo Barbosa estavam mais interessados em  aumentar os 
seus  proventos  com  uma  maior  produção  nas  oficinas  que  ,  como  vimos,    eram  neste 
período bastante procuradas, pelo menos as de marcenaria, alfaiataria e sapataria, ou (...) 
Ora, os presos que durante aquelle tempo occupavão –se com obras  suas ( o que elles 
chamão ganchear)". 
Contrariados com um professor faltoso e pernóstico; com aulas certamente fora dos 
seus interesses imediatos, até de aquisição das habilidades de ler, escrever e contar, porém 
com  uma  metodologia  conformada  em  eternas  repetições  de  translados  e  silabações, 
recheadas de   pregação moral e religiosa, .a grande pedida era se livrar de tamanho chato. 
Por  isso engendraram  a  representação,  logo  após  o professor  ter  dado  queixa  das  suas 
ausências   ao  administrador,  que,  segundo Bemvindo Barbosa, “(...)  immediatamente 
provindenciou  no  sentido  de  se  não  reproduzir  semelhante  abuzo.  Certamente  não 
receberam  com muito bom  humor uma  providencia d’essa  natureza e  então gritaram 
contra o professor. 
O  professor  Bemvindo  era  realmente    difícil  de  agradar.    Entre  uma  das 
dificuldades  que  elencou,  estava  a  impossibilidade  de  castigos  moraes  e  physicos,  que 
considerava  essenciais  ao  regime  disciplinar  necessário  aos  presos,  e  que  por  estes 
aumentaria a possibilidade de progresso- algum aluno pronto. Porém,  quanto a isto,  mais 
uma  vez  reafirmou  não  ser  sua  a  culpa,    pois  estava  dentro  do  tempo    correto.Sua 
argumentação  partiu  de  uma  questão  sofisticada.  Primeiro,  é  preciso  informar  que 
Benvindo  Barbosa  era  um  professor bem  relacionado  com  os  próceres  da  Diretoria  de 
Instrução Pública, sendo sempre elogiado pelo inspetor distrital Thomé Paraizo, e indicado 
para participar de bancas de exame de alunos;  de elaboração de pontos de concurso para 
admissão de  alunos-mestres; para  ser  delegado  a conferências  pedagógicas, como   no 
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oficio em que  pediu  liberação para participar de uma delas um ano depois. Como nestas 
respostas  referiu-se a questões debatidas neste tipo de fórum, podemos supor, ser delas 
frequentador 
“Tenho  merecido da  parte de  V. Ex  .  Revma  subido  apreço de  ser 
nomeado secretario das conferencias pedagógicas em substituição do 
senr° Professor Elias F. Nazareth, conforme o off° que recebi na=te-
hontem, datado  de  29  do  p.  passado,  e  não  me sem=do possível 
acceitar  semelhan=te  encargo  por  motivos  alheios a  minha vontade, 
pelo que [  ] suspeição, rogo a V. Exa Revma que me  dispense dessa 
commissão,  que  aliás  foi  para  mim  de  subido  apreço  e  real 
consideração
60
. 
  Das discussões  debatidas  construiu  um    argumento que  justificasse o  fracasso 
alegado pelos presos alunos.Segundo ele, uma das discussões efetuadas fora sobre o prazo 
mínimo de   freqüência aos  anos escolares  para que  um aluno  saísse prompto,  isto é, 
considerado apto, após exame ante uma banca formada por professores e cidadãos  grados, 
que  o  interpelariam  sobre  as  matérias  do  curso  primário.  Esta  era  uma  questão  muito 
preocupante,  pois  pouquíssimos  alunos  chegavam  a  esta  etapa,  fosse  por  abandono 
anterior, fosse  por  não comparecimento, fosse porque os professores eram que   tinham 
arbítrio total para indicar os “promptos”, até os limites impostos pela Reforma da Instrução 
Primária, em 1873. 
  O debate travado na Conferencia Pedagógica,  segundo Bemvindo, adotara como 
prazo mínimo para um aluno estar prompto três anos de freqüência a escola. Este prazo 
mínimo pode indicar que alguém , grupo de professores ou  do lado dos alunos, gostaria 
que o prazo fosse menor. Voltaremos a isto no capitulo três , ao discutirmos os usos da 
Instrução. Porém, neste momento é interessante o raciocínio de Bemvindo Barbosa, que 
transcrevemos na íntegra, para permitir acompanhar seus silogismos e pretenciosidade, que 
resultou em afirmar estar  completamente  absolvido  da culpa que lhe apontava os presos- 
e quiçá por trás destes  o administrador- pois o prazo para um preso que tinha  apenas 
quatro horas de aulas por dia, em comparação aos alunos das escolas primarias comuns , 
era de nove anos. Isto salvaguardando as questões acima argumentadas de idade,  culpas 
pelo crime, saudades da família etc.O raciocínio foi assim explicitado,       
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APB.Fundo Instruçao Pública. Maço 6562. Bahia 22 de Junho de 1879. 
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  “ Cumpre também que,  uma vez aventada essa  questão de tempo, 
dentro  do  qual  deverá  um  professor  primário  presentar  alumnos 
promptos para exame final,  declare á V.Ex, a pedagogica, estabeleceo 
como principio em matéria de instrucção primaria- que em menos de 3 
annos não poderá  um professor preparar  alumnos para  um exame 
final.  Assim sendo,  e ,  opinando  também   eu de  conformidade  com  o 
principio  ,  devo  agora  que  se  offerece  um  raciocínio  que,    sendo 
verdadeiro em seos princípios não poderá deixar de ser lógico em suas 
conseqüências.  Se um professor primário que lecciona a meninos , que 
por  sua    propria  natureza  e  pela  edade  innocente  são  dóceis  e 
maneáveis, e contando com todos os elementos favoráveis, quae são  o 
desvelo  dos  paes  e  o  estimulo  dos  collegas,  nunca  poderá  dar  um 
discípulo preparado  antes de  3 annos, dando  uma aula diaria  de 6 
horas nas duas secções, em quantos annos deverá dal-as o professor da 
Casa  de  prisão  com  Trabalho,  que  além  de  não  contar  com  taes 
elementos favoraveis, lucta com caracteres affeitos á toda sorte de vícios 
e crimes,  inteiramente obliterados dos deveres moraes e disciplinares, 
sem  outro interessado no futuro litterario d’aquelles indivíduos  além 
de si e dispondo apenas de 2 horas  d’aula
61
 para cada secção, que é 
freqüentada por caracteres differentes
62
? O calculo proporcional é fácil 
de  ser  realizado:  2:5:  :  3.x=9:  logo,  em  9  annos  é  que  poderá  o 
professor da  Casa de prisão dar alumnos : más a cadeira está fundada 
há 7 annos: logo está o professor excusado por esta parte”
63
 . 
  Esta  argumentação    do  professor  Bemvindo,  incorporando  as  discussões    da 
Conferencia Pedagógica de modo próprio,  do que  propõe que o aluno adulto  teria que 
dispor  de  maior  tempo  de  estudo  para  a        aprendizagem  que  a  criança,    vai  em 
discordância com o considerado maior educador da época, Abílio Cesar Borges. Este em 
cartilha  premiada,  projetada  neste período,  utilizada  em  quase  toda a  escolarização  da 
província trata do método de ensino da leitura. Adversário ferrenho da silabação, propôs 
 
61
  Indicio  claro  que  a  “  metodologia”  era  igual  para  crianças  e  adultos    e  presos;  e  que  os  professores 
reconheciam na experiência os limites. 
62
 Ao contrario, a criança era vista como cera mole. 
63
 APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6562. Aula Publica Primaria da Casa de Prisão  com Trabalho 22 
de Abril de 1878. Illmo Exmo Senr Dr. Director Geral da Instrução Publica.O professor publico Bemvindo 
Alves Barbosa. Grifos nossos. 
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nesta cartilha que a leitura seja aprendida foneticamente. E passando a considerações sobre 
o tempo da aquisição desta habilidade, discorda frontalmente de Bemvindo, ao comparar o 
tempo  necessário á  criança  e  o  correspondente ao  adulto. A  ressaltar  que  para Abílio 
Borges à aquisição da leitura, neste método, era imprescindível a interação professor/aluno, 
em leitura diária, 
“De leitura juntamente com o mestre bastarão duas a três sessões diárias 
de  50  minutos  cada  uma,  para  que  os  meninos  saibam  ler,  quando 
chegaram á vigésima quarta lição do methodo; os adultos conseguirão o 
mesmo resultado com uma única sessão diária de uma hora. 
 
  Se os alunos lograram ou não imediatamente  a saída de Benvindo  não tivemos 
acesso até agora. Porém, logo depois, em 1881, a  Escola da Casa de Prisão com Trabalho 
mudou de caráter, tornando-se contratada e sob a inspeção e controle da Chefia de 
Policia.O professor, o encontramos na 2ª aula primaria, masculina,  da Freguesia de Santo 
Antonio além do Carmo, sempre  reclamando das condições concretas diárias, como falta 
de água nas latrinas e telhados avariados.  Em 1883 foi um dos elogiados pela comissão de 
exames. 
Os presos tiveram a continuidade de sua escola. Um dos últimos  registros  é um 
mapa
64
 dos seus  oitenta e dois alunos, com um único professor. Isto indica que continuava 
seguindo algumas das regras  vigentes quando da sua instalação, como o número de alunos 
proposto pelo ensino mutuo.Deste mapa fizemos a seguinte analise: primeiro, continuava a 
ser  uma  escola  masculina,  pois  todos  os  oitenta  e  dois  alunos  era  homens.  Eles  eram 
catalogados  em  numero,  qualificados  quanto  ao  nome, procedimento,  aproveitamento  e 
faltas. Na coluna observação constou apenas a morte de um , Marcolino Bispo dos Santos, 
morto em 9 de abril de 1887. Nenhum   teve mau procedimento, ao contrário, todos o 
tiveram como bom.Terá sido um critério de acesso? 
Quanto ao aproveitamento, nenhum também foi péssimo. Tampouco foram muito 
faltosos. A tabela exprime tais questões. 
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 APB.Fundo Instrução Pública Maço 6582. Mapa da Escola da Casa de Prisão com Trabalho. Bahia , 2 de 
Maio de 1887. O professor Luporio Leopoldo da Costa Doria. 
APROVEITAMENTO  FALTAS 
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  A surpresa foi a presença de David, Simão, Anselmo, Christiano e Valério.Cá, em 
escola  primaria  comum,  do lado  de  fora  da  Casa  de  Prisão  com Trabalho,  não  seriam 
encontrado.Todos traziam junto ao nome a qualificação  legal, eram escravos.  Ou tinham 
sido, pois, dando parecer a  envio de pedido de graça a sua majestade, D. Pedro II,  dos 
presos sentenciados a  galé, , Malaquias  e José, escravos,  a  3ª seção do Tribunal de 
Justiça da Província considerou válido o pedido porque 
"3ª Seção 
Com a condenação dos Supplicantes a pena de gales perpetua 
desappareceo a condição de escravo, segundo o disposto no Archivo do 
Ministério da Justiça de 30 de Outubro de 1872, e assim parece-me que 
podem elles por si dirigirem a presente petição de graça. 
  18 de Dezembro 73”
65
 
Terá sido este  o raciocínio para a presença deles, ou será  que, em 1887 , no 
processo  da  Abolição,  estes  critérios  legais  também  estavam  caindo?  SCHUELLER 
encontrou  indícios de  escravos na  Escola da  Sociedade  Propagadora  de Instrução  as 
Classes Operarias da Lagoa, na Corte. Aqui, estes cinco declaradamente estavam na sala 
de aula. São pequenos indícios de mudanças. Poucos. Mas estavam começando a adentrar. 
  Talvez outros indícios destas presenças possam estar em um outro registro de mapa 
de aula. Trata-se de uma escola noturna de Cachoeira, criada em 1887 por um professor 
abolicionista,  Cincinato  Ricardo  Pereira  da  Franca
66
.Encontramos  o  mapa  de  1889, 
realizado exatamente quinze dias após a proclamação da  República. Nele alguns alunos 
não  possuem  sobrenome,  o que  a historiografia aponta  ser uma  das características  de 
escravos, de  recém  libertos. SCHUELLER usou  tal indício  na  pesquisa acima referida. 
Também  o  faremos  ao  analisarmos  a  próxima  experiência  de  instrução  de  adultos, 
exatamente as escolas noturnas. 
 
65
 APB. Seção de Arquivo Colonial e Provincial.Presidência da Província: Policia/Casa De Prisão. Maço: 
3085.Ano: 1873 
66
 APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6582.Escola Nocturna Gratuita do Professor Cincinato Franca na 
Cidade da Cachoeira. 8 de Dezembro de 1889. 
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As Aulas Noturnas para Adultos: para os que pedem ao trabalho de cada dia satisfação 
de suas necessidades. 
 
 
 
 
 
 
 
 
“ Escolas Nocturnas 
Nem  um  governo,  que  se  interesse  pela  instrucção  popular,  deve 
esquecer-se  dos  que,  por  qualquer  motivo,  deixaram  de  aprender  na 
infancia,  e  hoje,  em  edade  adulta,  não  podem  freqüentar  as  escholas 
diurnas, porque, além de outras rasões, têem de pedir ao trabalho de cada 
dia satisfação de suas necessidades. Para estes é necessário haja escholas 
nocturnas. Demais, é certo que em toda a parte as multidões impacientes 
batem á porta das salas do escrutinio
1
.” 
 
 
 
 
 
 
Para meu pai, Cesário, que estudou no 
madureza, ensino à distância para pobres. 
Que re-encontrei e perdi durante o doutorado. 
 
 
 
 
 
1
  Falla    do  Conselheiro  João  Luis  Paranaguá,  Presidente  da  Província  da  Bahia.1882.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
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Em outubro de 1871 foram criadas na Província da Bahia para educação de adultos, 
diversas escolas noturnas,  todas  de primeiras  letras.  O intuito que as instituiu, conforme a 
Falla do Presidente da Província, o Desembargador João Antonio Araújo de Freitas 
Henrique, realizada no  ano posterior ao ato, foi possibilitar a freqüência às escolas daqueles 
que      “deixaram  de aprender  na  infância”.  As informações sobre  este tipo  específico de 
escolas vem  destacado  do corpo geral do item Instrução Pública,  existente em quase  todas 
as Fallas do período estudado, sob o título “Escholas para adultos”. 
Tal prática foi uma onda que varreu as províncias  brasileiras no último quartel do 
século XIX,   no  desdobrar de outras estratégias de educação popular. Entretanto, é também 
um  tema ainda pouco explorado pela historiografia, o que dificultou uma discussão mais 
comparativa das experiências. Entre os autores encontrados  dialogamos  diretamente com 
ANANIAS,  PERES E  SCHUELLER
2
,  que  enfocaram  respectivamente  aulas  noturnas em 
Campinas, São Paulo; Pelotas, Rio Grande do Sul ; e no município da Corte, Rio de Janeiro, 
em período análogo. Estes trabalhos permitem afirmar que  a criação dos cursos noturnos, 
fossem de iniciativa particular, como nos casos analisados em Campinas e Pelotas, fossem  de 
cunho misto, como SCHUELLER analisou no Rio de Janeiro, e estamos rastreando aqui na 
Bahia, inserem-se no movimento de educar os trabalhadores, incidentemente os trabalhadores 
pobres, e os libertos que engrossaram esta categoria, após 1888. 
Além destes, em trabalho de 1989,  FREIRE realizou uma   análise mais panorâmica 
da construção histórica da  exclusão  social no Brasil,   tendo como hipótese a  inexistência 
tentativas de implementação da  alfabetização como um processo público,  no Brasil, antes 
dos anos 1930. Percorrendo quase 500 anos de história, desde os jesuítas até 1989, considerou 
então que  a implantação das escolas noturnas tiveram início com o já citado decreto de 1878, 
de Leôncio  de Carvalho. Apesar de valorizar tal ato, considerou que estava repleto de  
normas  disciplinares e  dos esquemas  rigorosos de  punições e  recompensas, o  que teria 
dificultado o acesso dos  trabalhadores. Voltaremos a esta questão problematizando que não 
foi uma dificuldade de acesso, mais uma estratégia de controle e formação destes mesmos 
trabalhadores. 
 
2
 Agradeço a extrema gentileza das professoras Eliane Teresinha PERES, da UFPEL, e Alessandra  Martinez de 
SCHUELLER, UFF, que conheci pela Web,  por enviarem por correio os   textos que permitiram ampliar e  dar 
seguimento às reflexões. 
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Segundo RIZZINI, o quadro da educação popular  modificou-se  substancialmente nos 
dois últimos  decênios do Império e, dentre as  mudanças, as principais cidades instituíram 
escolas noturnas para trabalhadores
3
. Para compreender especificamente a criação dos cursos 
noturnos  para  adultos  neste  momento,  segundo  PERES  é    primordial    acompanhar    as 
proposições educacionais em voga, quase todas perpassadas pelo ideário civilizatório 
“É o discurso da civilidade, da moralidade, da liberdade, do progresso, da 
modernidade, da formação da nacionalidade brasileira, da positividade do 
trabalho.  É  neste contexto,  e  para atender  estes  objetivos, que os  cursos 
noturnos para jovens e adultos foram projetados e se expandiram em todo o 
país. A gênese das escolas noturnas de instrução primária está, portanto, 
intimamente relacionada com as  transformações que  se processaram na 
realidade brasileira do século passado
4
”. 
  PERES indica que, apesar de  estabelecido no decreto 1331, de 1854, só quatro anos 
após foi aberta a primeira aula noturna,  no Maranhão, em 1860,em local  denominado São 
Bento. E que em 1876, 
“(...) o relatório do Ministro José Bento da Cunha Figueiredo afirmava que 
se havia difundido o ensino noturno para adultos. O país contava com 117 
destas escolas em todas as principais Províncias do Império. Igualmente o 
mapeamento feito por Primitivo Moacir (op.cit.) indica que praticamente 
todas as Províncias contavam com aulas noturnas, que tiveram seu início 
nos primeiros anos da década de 70 
5
”. 
  Este  interesse  em  educar  pobres,  adultos,  trabalhadores  estava  no  bojo  das 
preocupações das elites na segunda metade do século XIX, sendo um dos seus intuitos formar 
um  trabalhador  livre  com  algumas  características  desejadas,  quais  sejam,  moralidade, 
civilidade  e  as  habilidades  precisas  de  saber  ler,  escrever  e  contar,  demandadas  pelas 
atividades econômicas que estavam ampliando-se, com novas formas de controle de medição, 
estocagem e distribuição. 
A  estratégia dos cursos noturnos pelos governos provinciais e associações de ofícios, 
amparadas  e  apoiadas  por  estes, como  foi    a  experiência  baiana,    segundo  PERES,    “se 
 
3
  RIZZINI, Irma.  O cidadão Polido  e o  selvagem bruto:a  educação dos  meninos  desvalidos na  Amazônia 
Imperial.RJ:1994. Pp 02. 
4
 Atentar que esta liberdade é a do liberalismo do século  XIX, do qual tivemos  exemplo  no  relatório  de 
Oliveira (1865), no qual defendeu a liberdade do pai contra a obrigatoriedade do ensino. Era uma  liberdade 
moral, que não deveria ser atingida por leis e nem por fatores econômicos concretos. Era natural. 
5
 PERES, Eliane. Templo de Luz: Pelotas; 2001. 
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confunde com a história da educação de adultos, uma vez que desde seu início até os dias 
atuais estes cursos  tiveram o intuito de atender fundamentalmente jovens e adultos das 
classes populares. Todavia, esta mesma autora alertou à importância da observação de pontos 
específicos desta escolarização, de suas peculiaridades. No seu estudo indicou que uma delas 
foi  que  “(...)  os  cursos  noturnos,  que  surgiram  originalmente  para  oferecer  instrução 
primária para jovens e  adultos, na prática se tornaram  cursos  que  atendiam clientela de 
qualquer faixa etária, especialmente trabalhadores
6
”. Tornaram-se a tática de escolarização 
dos pobres, daqueles  que nas palavras do  Presidente da  Província em 1870,  quando da 
reforma da instrução primária que propôs criá-las, argumentando serem necessários para “Os 
adultos  cujos  pais  se  esqueceram  de  proporcionar-lhes  bem  tão  importante,  ou  não  o 
poderam  fazer, resignam-se  com dificuldade á sua mesquinha sorte, e em muitos logares 
correm ás aulas nocturnas, ás de domingo, e á outros expedientes reparatorios.(...)
7
. 
  A  segunda  especificidade    foi  que,  a  partir  da  década  de  1870,  com  as  leis 
emancipacionistas progressivas, esta preocupação cresceu incorporando três outros sujeitos, o 
liberto, o ingênuo e o imigrante, sempre visando prepará-los como trabalhados morigerados e 
úteis a Pátria,  leia-se   dedicados ao trabalho, pouco reivindicatórios e  cordatos. Segundo 
PERES, é essencial indicar sobre a implantação destas aulas noturnas “ (...)  considerar que o 
Decreto mais importante de criação de cursos noturnos data de 1878, portanto sete anos 
depois da Lei do Ventre Livre e dez anos antes da abolição da escravidão. Eqüivale a dizer 
que tais cursos foram criados e se expandiram no auge da discussão abolicionista
8
”. 
  A terceira foi o interesse em ampliar a base eleitoral após a lei de 1881 que vinculou a 
cidadania do voto,  além  da   comprovação de  renda,  ao saber ler  e escrever.Tal   medida 
significou  a  exclusão  da    participação  política  da    maioria  da  população,  formada 
majoritariamente de pobres,a partir da concentração de renda, assim como  os mendigos, os 
negros, os ex-escravos, as mulheres, duplamente excluídas pela condição de mulheres e de 
analfabetas . 
  Esta questão de exigência de saber ler e escrever para votar muito preocupou a elite 
baiana.  Segundo  os  dados  apresentados  pelo  diretor  da  instrução  pública,  em  1881, 
monsenhor  Romualdo  Barroso,  a  Bahia  teria    “1.500.000  habitantes,  e  conta  com  574 
 
6
 Idem. 
7
 Relatório  de 6/3/1870:  Barão de São Lourenço, Francisco  Martins Gonçalves.Instrução Primaria.Pp18. Site: 
www. crl.edu/content/minopen.htm 
8
 PERES, Eliane. Templo de Luz: Pelotas; 2001. 
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cadeiras publicas de instrucção primaria, tem apenas  uma  inscripção  escholar de  21.626 
alumnos
9
”. 
  Desde  a  criação  das  escolas  noturnas, no  bojo da  reforma  da instrução  pública  de 
1870, a preocupação com a formação política do cidadão através da escolarização  foi muito 
presente.  O  então  Presidente  da  Província,  o  Barão  de  São  Lourenço,  expôs  muito 
francamente que na discussão efetuada o diretor da instrução defenderá esta criação pois a 
 (...)  instrucção  primaria  que  merecce  os  cuidados  da  Constituição 
brasileira,  disse  que  ella  era  a  base    de  todo  o  progresso ,  a condição 
essencial  das  instituições  políticas  de  um  povo  livre,  especialmente  si 
consagram  o  voto  quase  universal  nas  urnas.  Sem a  leitura  e a  arte de 
escrever não pode o cidadão tomar parte activa nos differentes processos de 
eleição, nos conselhos da guarda nacional, e na  importantíssima instituição 
do jury(...) 
Uma nação que nao tem conquistado sua liberdade por uma serie  de 
sacrifícios,  elevando-se  gradualmente na  proporção de  suas  habilitações, 
consolidando com estas as novas acquisições; que como a nossa a recebeo 
em um dia, por  um só acto escripto do poder único que a dominava, tem 
necessidade  de  assegurar  esta  liberdade  tornando-se    digna  de  a 
possuir.Sem a instrução primaria, principalmente, nunca o conseguirá
10
”. 
  É preciso  lembrar que no imaginário das elites  e dos viajantes estrangeiros o livre 
nacional, o elemento nacional
11
,  era representado como indolente,  preguiçoso, incapaz e 
indesejável. BARREIRO, em análise do imaginário de viajantes que percorreram o Brasil no 
século  XIX   encontrou   impressões  pouco lisonjeiras  dos nossos  nacionais.Claramente 
inspirado em THOMPSON, chama a atenção que estes viajantes  eram homens e mulheres 
constituídos nas experiências   capitalistas européias , com outro senso de tempo e disciplina 
 
9
  Relatório da Instrucção Publica - Monsenhor Romualdo Ma. de Seixas Barroso.Anexo a  Falla do Presidente 
Antonio Araújo Bulcão.1881. Pp09. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
10
 Relatório de 6/3/1870. Barão de São Lourenço, Francisco  Martins Gonçalves.Instrução Primaria.Pp18. Site: 
www. crl.edu/content/minopen.htm Grifos nossos. O Barão de São Lourenço  foi o típico político formado nas 
hostes dos bacharéis em direito, cuja carreira   foi galgada em cargos  públicos. Um verdadeiro Saquarema no 
sentido discutido por Ilmar MATTOS. Seu interesse em estender as ações do estado via o bacharelismo deve ser 
compreendido neste contexto.  Para uma discussão sobre o políticos baianos do século XIX ver MATTOSO, 
Kátia. Bahia: uma província no Império.Sobre a relação entre a escolarização e participação dos populares nos 
júris ver RIZZINI, que informa ser esta uma rejeição dos ribeirinhos do Pará. 
11
 Sobre o  elemento livre nacional Peter EISENBERG cunhou o termo “homens esquecidos”,  em volume de 
ensaios, hoje clássico, que discute as representações sobre estes sujeitos na maioria afirmadoras da sua 
incapacidade produtiva e de inserção social positiva, na conjuntura da segunda metade do século XIX, tendo 
como lócus de analise o Oeste paulista, em especial Campinas,  .Homens esquecidos. Campinas: Editora da 
UNICAMP; 1989. 
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de trabalho, os quais estavam em dissonância com  as formas de vivenciar o trabalho dos 
nossos  elementos  livres,    pois  “  Muito  do  imaginário  das  classes  subalternas  estava 
assentado no costume e na tradição e articulado a práticas envolvendo uma relação com a 
natureza inteiramente voltada à satisfação de suas necessidades energéticas.
12
”Portanto, o 
olhar sobre os nossos nacionais  estava perpassado de um imaginário ao qual as vivências  de 
nossos livres e libertos não correspondiam. 
  Acrescentemos o valor atribuído ao trabalho na sociedade imperial brasileira, resultado 
de quatro séculos da vivência escravista, e teremos  uma explicação da recusa do nacional em 
engajar-se ao trabalho . Isto não significa que não produzissem, mas aponta aos limites de 
uma definição rígida de trabalho, como o que nos acostumamos - o de hora marcada, tempo 
delimitado milimetricamente por relógios, sob as ordens de um  disciplinador, com cunho 
positivo.Em outras palavras, sobre a ótica do capitalismo contemporâneo, 
“  O tempo tem que ser medido, e, na atividade produtiva, o seu controle 
ininterrupto  deverá  ser  aferido  pela  pressão  dos  fiscais.  A  exatidão e  a 
regularidade passam a ser virtudes fundamentais do tempo disciplinar(...) 
De resto, uma das características mais salientes daquelas atividades era a 
existência  de  tarefas  múltiplas  a  serem  desempenhadas  pelo  mesmo 
trabalhador  ou  família,  todas  elas  vinculadas  e  dependentes  do  ciclo 
irregular da natureza. Isso explica a ausência do trabalho sincronizado e 
da planificação do tempo em atividades daquele tipo. Daí a impossibilidade 
de formação do habito e da cadencia, capazes de construir a disciplina 
requerida ao trabalhador pela economia capitalista
13
”. 
   
Atribuir    um  cunho  positivo  ao  trabalho  era  a  principal  das    preocupações  dos 
legisladores,  políticos,  juristas,  sanitaristas  e  higienistas,  engenheiros  e  educadores  este 
momento. Enfim, do conjunto de  “técnicos” que a partir deste momento emitiram discursos 
sobre a necessidade de transformar e disciplinar  os trabalhadores, buscando o progresso e a 
civilização da Pátria
14
, ou como argumentou o Barão de São Lourenço,”Não são os direitos e 
 
12
 BARREIRO, José Carlos. Imaginário e viajantes  no Brasil do Século XIX: Cultura e cotidiano, tradição e 
resistência.SP:UNESP;2002.Pp  16.  THOMPSON,  Edward.  Tempo,  disciplina  de  Trabalho  e  Capitalismo 
Industrial.In: Costumes em Comum. SP: Cia das Letras;1998, é uma fonte de inspiração para  refletir sobre as 
alternâncias e diferenças entre as percepções de tempo e disciplinas nas sociedades.Ver  ainda BARREIRO, José 
Carlos. E. P. Thompson na historiografia brasileira. In: Revista Projeto História, número 12.SP:EDUC;1994. 
13
 BARREIRO: 2003; 34. Grifos nossos. 
14
  Sobre  esses  discursos  e  suas  práticas  ver,  entre  outros  SCHWARCZ,  Lilia.  O  espetáculo  das  raças; 
PEREIRA,  Carlos  Alberto  e  alli.  A  invenção  do  Brasil  Moderno;  NUNES,  Clarice  e  alli  .  Missionários  do 
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deveres   políticos e  civis os  únicos que  reclamam   o  ensino  primário;  com  igual  força, 
porém , e esta mais ao alcance da comprehensão  de todos os indivíduos, reclamam também 
os deveres domésticos, e o que se chama traquejo da vida comum
15
”. 
  Neste contexto, ocorreu o  Congresso Agrícola de 1878, no Recife, no qual  foram 
realizadas discussões  sobre a crise agrícola que se estabelecia na produção açucareira 
nordestina  ante as transformações econômicas, como  o fim do tráfico em 1850; a queda do 
preço do açúcar e  a expansão do café no Oeste paulista, que fomentou uma peculiaridade, 
qual fosse a drenagem da  mão  de obra escrava para esta região
16
,  em busca de melhores 
preços. Ainda sobre os escravos um dos pontos discutidos foram as  insurreições cotidianas, 
que faziam fenecer o regime escravista. 
Das respostas  a serem enviadas ao  Ministério da  Agricultura sobre esta  questão 
premente da mão de obra na lavoura, proposta pelo ministro Cansanção de Sinimbu, incidindo 
em  “Qual  o  modo  mais  efficaz  e  conveniente  de  supprir  esta  falta?”,  aventou-se    a 
possibilidade do uso dos braços livres nacionais  para minorar a crise.A resposta no parecer 
impresso  foi dura e  agressiva sobre  estes homens até então  “esquecidos”  ao indicar  a 
implementação  de “Leis que obriguem  a fixar  residência  os indivíduos  destas  classes, e 
regulem a locação dos seus serviços. Mediante condições que ao mesmo tempo garantam seu 
salário e os interesses do locatário
17
. 
  Pelo mesmo caminho, a emenda  da maioria foi que se deveria  “ Facilitar o bom 
aproveitamento dos braços nacionaes; esperar a espontânea immigração estrangeira;  dar 
prompta e severa execução ás leis que prohibem  a vagabudagem; fazer  leis em que  se 
regulem  as  relações  entre proprietários  e  lavradores, e  entre  locatarios e  locadores, ou 
melhor- um código rural; tornar official o procedimento pelo crime de furto
18
”. 
   
Progresso. Numa perspectiva comparativa ver ZAMPARONI, V. Entre Narros & Mulungos: Colonialismo e 
paisagem social em Lourenço Marques.c. 1890- c.1940, que discute projetos de educação para os ‘indígenas” 
moçambicanos entre 1890/1940, sob o ideário civilizatório e do progresso. Tese Doutorado. SP: USP; 1998. 
 
15
Relatório  de 6/3/1870: Barão de São Lourenço, Francisco  Martins Gonçalves.Instrução Primaria.Pp18. Site: 
www. crl.edu/content/minopen.htm 
16
 Sobre este processo ver NEVES, Erivaldo. Sampauleiros traficantes: comércio de escravos do Alto Sertão da 
Bahia  para o Oeste Cafeeiro paulista.Revista afro-Ásia, nº24. SSa: CEAO,FFCH/UFBA;2000. 
17
  Relatório  do  Ministerio de  Negócios da Agricultura-1878-Annexos ao  Relatório.( Sobre o  Congresso  de 
Agricultura da Corte). 3º quesito. Pp. 06. 
18
 
APB. Biblioteca Francisco Vicente  Vianna. Relatórios do Ministério da  Agricultura, Comercio e  Obras 
Publicas.1878.  Emenda  substitutiva da maioria da commissão. Relatorio do Ministerio  de Negócios da 
Agricultura-1878-Annexos ao Relatório.( Sobre o Congresso de Agricultura da Corte). 3º quesito. Pp. 06. Sobre 
o furto entre populares como resistência ver BARREIRO: 2003:24/33. 
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 Outrossim,  em  relação  a  um  outro  conjunto  de  sujeitos  sociais
19
  que  também 
emergiram  neste  período, que “(...) A mesma providencia cumpre ser tomada desde logo em 
relação aos retirantes, que não for possível ocupar nos trabalhos públicos
20
. 
  A leitura que podemos fazer,  consensual  na historiografia brasileira sobre trabalho, 
escravidão e pobreza, é que estes anos finais  do Império foi de muitas indefinições e medos. 
E também de um impulso  controlador e disciplinador intenso e violento  por parte das elites. 
O que estava em jogo era a manutenção de um  sistema, de formas de viver nas quais as 
transformações à contemporaneidade  das  formas de trabalho estavam  sendo introduzidas, 
com o desejo da manutenção das antigas formas de obediência do trabalhador.No limite desta 
impossibilidade pelo irreversível caminhar para a  desagregação do trabalho escravo,  foram 
necessárias  estratégias de  controle deste processo para forjar um trabalhador  disciplinado, 
civilizado, via também a educação e a instrução. 
  Entretanto,  esta  Educação/Instrução  não  deveria  visar  a  formação  de  um  sujeito 
“letrado”,  apto  a  ascender  e  ingressar  às  camadas  superiores  da  sociedade,  rompendo 
hierarquias.  Foi  uma  educação  voltada  às  camadas  trabalhadores,  visando    dar-lhes  os 
requisitos mínimos demandados pelo próprio mercado de trabalho. Foi  uma educação para 
um certo trabalhador,  o imaginado e desejado pelas elites. Portanto, sua instrução incluiu 
apenas    “(...)  o  ensino  á    leitura,  escripta,  elementos  de  gramática  portugueza, 
arithmetica(operações  elementares  com  applicações  praticas,  fracções  decimaes  e 
ordinárias,  systema  métrico  decimal,  proporções  e  suas  applicações)  desenho  linear  , 
religião e civilidade
21
”. 
Quanto  a  sua  educação,  foi    voltada  para  a    inculcação  e      cultivo  de  hábitos  de 
trabalho, de  moralidade cristã católica, de respeito à propriedade individual,  de  desejo de 
constituir uma família monogâmica; de recusa aos “(...)desregramentos do corpo e aos vícios, 
“(...)uma instrucção reparadora, na phrase do Villemain
22
”. 
   No  capítulo anterior  tivemos oportunidade  de  apresentar quais  os significados  de 
Educar e Instruir, neste momento, na Corte, na Bahia e nas demais províncias, a partir de uma 
 
19
 Sobre os sujeitos e a própria imagem de sertão no imaginário  das elites no 2º Império ver ALBUQUERQUE, 
Durval Muniz. A invenção do Nordeste e outras histórias.RJ:Civilização Brasileira; 
20
 Idem.Grifo nosso. 
21
 Relatório de Diretor Geral da Instrução Pública da Província da Bahia, Monsenhor Romualdo Maria de Seixas 
Barroso. Pp. 29.1883.Anexo a Falla do Conselheiro Pedro Luiz de Souza.  Ele considerava que este era um 
programa mínimo,  ao qual “ Poder-se-hia ajuntar- elementos de geografia e historia pátrias, e de hygiene, 
sendo  dado  o  ensino  d’  estas  duas  ultimas  disciplinas  por  meio  de  leituras  explicadas.”  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
22
 Idem; 27. 
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representação consensual, ainda que os significados  divergissem nas experiências concretas. 
Portanto,  é importante atentar estes significados em relação à província da Bahia e comparar 
com  os  expressos  em  outras  situações  análogas,  apontando  o  caráter  mais  amplo  deste 
processo. 
  Assim, na Falla do senhor Presidente da Província, em 1872, um ano após a criação 
das escolas noturnas públicas  em Salvador, foi enfatizado  que já eram em número de onze. 
Acrescentou a informação que mais quinze tinham sido criadas por iniciativa de particulares, 
ou  como  se  exprimiu,  por  espontaneidade  de  professores,    apontado  uma  demanda  de 
interesse  alto,  pois  as  particulares,  óbvio,  eram  custeadas  diretamente  pelos  seus/as 
freqüentadores/as. Todas eram noturnas e idealmente para adultos  trabalhadores. A destacar, 
que entre as onze  criadas pelo governo provincial uma era especial a da  Casa de Prisão com 
Trabalho, a qual tratamos separadamente
23
 . 
Segundo Freitas Henrique, Presidente da Província,  a criação das aulas noturnas para 
trabalhadores fora uma ação muito acertada, pois,“É uma idea que tem sido geralmente bem 
accceita. Quanto a matrículas e freqüência , uma preocupação constante, 
“A freqüência tem sido regular, termo médio, 881 individuos, sendo 
547  nas  que  foram  creadas  pelo  governo  e  312  nas  que  foram 
espontaneamente  creadas  pelos  professores  e  outras  pessoas.  Muitos 
professores tem pretendido abrir curso nocturno, e lhes tem sido permittido 
com a condição de não prejudicarem as cadeiras que regem”
24
 
 Se do governo provincial  partiu a iniciativa de criação efetiva das escolas noturnas, 
o que  corrobora a interpretação que estamos seguindo de ser a   Instrução Pública  uma das 
estratégias  de  construção  do  Estado Imperial,  e  de  um  ideal  de  nação,    importa  também 
ressaltar ter sido esta implantação  uma arena  de representações e experiências históricas, de 
conflitos. Estes podem ser percebidos na  frase final deste item, na Falla de Freitas Henrique, 
apontando  para  uma  pressão  por  mais  escolas  versus    outra,  no  sentido  contrário  de  sua 
contenção, que ele expressa por um “Tenho me abstido de crear taes aulas, não so para evitar 
augmento de despezas, como por não me julgar para isso autorisado.
25
 
 
23
 Relatório do Presidente da  Província da Bahia,  João  Antonio de  Araújo Freitas Henrique,1872. Anexo o 
Relatório do Director  Geral da Instrucção Publica, Francisco José da Rocha.26 de janeiro de 1872.Pp.09. Site: 
www. crl.edu/content/minopen.htm 
24
  Falla  de João Antonio Araújo de Freitas Henrique.Presidente da Província da Bahia. 01.03.1872.Pp69. Site: 
www. crl.edu/content/minopen.htm 
25
 Idem. 
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Encontramos  referências a  estas  aulas noturnas públicas  para adultos  nos relatórios 
de presidentes de Província de 1872 a 1889, apontando à presença do debate sobre as mesmas 
Na primeira mensagem do governo republicano não encontrei nenhuma e com a reforma do 
ensino de 1891, efetuada por Satyro Dias em 1891, elas desapareceram. 
Das  particulares  as  evidências  foram  encontradas  nos  ofícios  e  relatórios  de 
professores  e  de inspetores  literários,  esparsos  nos maços  de  Instrução  Pública.  Sobre  as 
oficiais e públicas, existem os atos de sua criação, tanto nos livros de atos do governo, como 
em  um  livro  de  registro  de  aulas    públicas,    que  permitiu  acompanhar    o  andamento 
burocrático dos dois primeiros anos. 
Com os  dados deste livro de registro construímos a tabela seguinte, da qual  constam 
dez  escolas,  localizadas   em  oito das  dez    freguesias  urbanas da  Capital.  Exceptuou-se  a 
freguesia  Brotas,  na  época  distante  e    semi-ruralizada
26
.  A  junção  de  Pilar  e  Passo  é 
explicável  pela  proximidade  das  duas  freguesias,  na  verdade  separadas  mas  pela  falha 
geológica que por distância em longitude. 
LISTA DAS ESCHOLAS NOCTURNAS DA CIDADE DO SALVADOR.1871
27
 
 
26
 Todas as informações aqui referentes sobre as freguesias constam dos livros de: NASCIMENTO, Ana Amélia 
Vieira. “ As dez freguesias da cidade de Salvador”; FRAGA F°, Walter. Mendigos , moleques e vadios”; REIS, 
João Jose. “ Rebelião escrava na Bahia”, 2003, e “ De olho no Canto”, 2003, Revista Afro –Ásia.; ANDRADE, 
Maria Jose. “ A mão de obra escrava na Bahia-1810/1850”. 
27
 APB. Maço 7076. Livro de Registro das Aulas Publicas da Província da Bahia –1862/1874. 
 
NOME 
 
Localidade 
 
Observações 
 
1Não consta 
Fregª de 
Sant’Anna 
(1ª lettras) 
Por acto do Gov° de 4 de Setembro de 1871 foi creada esta eschola 
nocrturna pª adultos. 
Em 6 de m°m mez e anno foi nomeado o cidadão Aristides Guedes 
Cabral, pª reger esta cadeira co mo substituto. 
2 
Não consta 
 
Fregª de 
São Pedro 
(1ª lettras) 
Foi creada esta eschola nocturna pª adultos p. acto de 9 de Outubro 
de 1871 ficando incumbido de rege-la o professor particular Candido 
Ricardo de Sant’Anna, que para isso se offerecera gratuitamente 
incorrendo com caza e mobílias, conforme seu off° dirigido ao Gov° 
em 5 de agosto ultimo. 
3 
Não consta 
 
Fregª da Sé 
(1ª lettras) 
Foi creada esta cadeira p. acto de 23 de outubro de 1871, p. ser 
freqüentada a eschola nocturna desta freguesia p. crescido numero de 
alumnos. 
Por Portaria desta Directoria de 24 de Outubro de 1871 foi nomeado 
o cidadão João J° de Britto p. provisoriamente reger esta cadeira. 
 
4 
 
Freguesia de 
Santo Antonio 
(1ªs lettras)” 
Foi creada esta eschola pª adultos por acto do Gov° de 23 de outubro 
de 1871. 
Por Portaria d’esta Directoria de 24 de Outubro de 1871 foi nomeado 
o alumno met Adelino da Sª e Oliveira para provisoriamª reger esta 
Cadeira. 
 
 
5 
 
Fregª da 
Conceição 
 da Praia 
(1ªs lettras) 
Por acto de 23 de Outubro de 1871 foi creada esta eschola nocturna 
pª adultos. 
Por Portaria desta Directoria de 24 de Outubro de 1871 foi nomeado 
o cidadão Aurélio Benigno Castilho pª provisoriamª reger esta 
cadeira. 
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Dentre as escolas, acompanhamos que a situada na Freguesia da  Sé logo teve de ser 
desmembrada. Principal  e mais movimentada freguesia,  devia  concentrar um  bom número 
de  trabalhadores  pobres,  daqueles  que na  Falla  do Presidente  da Província,  em  1881,  são 
apresentados como os que” (...) deixaram de aprender na infancia, e hoje, em edade adulta, 
não podem freqüentar as escholas diurnas, porque, além de outras rasões, têem de pedir ao 
trabalho de cada dia satisfação de suas necessidades
29
(...) . Sim, trabalho e muito,  efetuado 
no cotidiano do descer e subir as ruas e ladeiras carregando tudo, de embrulhos a pessoas;  no 
sentar  dos  banquinhos    das  tendas;  no  mercar  mercadorias  de  interesse  a  diferentes 
consumidores. 
Será que talvez  com a criação destas escolas João Nepomuceno Filho, nosso  jovem 
aprendiz  de  alfaiate  ,  pode  então,  aos  22  anos,  alisar  o  banco  da  escola?  Infelizmente  o 
passado não nos é possível na sua totalidade e sim pelos seus vestígios. Dizemos isso todas às 
vezes aos nossos alunos, mas, quando chega a nossa vez, a frustração é doída. 
A  criação das escolas noturnas    das freguesias de São Pedro Velho e Vitória , esta 
tendo seu epicentro onde hoje estão os bairros da Vitória, Graça e Canela. 
 
28
 O 2° Distrito de Santo Antonio, no local denominado Capella do Resgate, comportava a região onde hoje é o 
extenso bairro do Cabula. 
29
  Falla  do  Presidente  da  Província  João  Paranaguá,  1882.  Grifos  nossos.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 
 
6 
 
 
 
Rua do Paço e 
Pilar 
(1ªs lettras) 
Por acto do Gov° de 6 de Novembro de 1871 foi creada esta eschola 
nocturna pª adultos. 
Por acto desta Directoria na mesma dacta foi nomeado o 
Pharmaceutico Asterio Marques de Oliveira pª provisoriamente reger 
esta eschola. 
 
7 
Fregª da 
Victoria 
 
( 1ªs lettras) 
 
Por acto do Governo de 6 de Nbr de 1871 foi creada esta eschola 
nocturna para adultos. 
Por acto desta Directoria da mesma dacta 
foi nomeado o cidadão Antonio Jª da Silva Guimarães pª 
provisoriamª reger esta cadeira 
9  2° Distrito de  
St° 
Antonio 
( 1ªs lettras) 
Por  acto do Governo de  30 de Outubro de 1871 foi  creada esta 
eschola nocturna para adultos. 
Por acto desta directoria de 31 do m.m° mez  e anno foi nomeado o 
cidadão João  Joaquim de Souza Bahiense a provisoriam° reger esta 
cadeira. 
Por acto do Gov° de 16 de fev° de 1872 foi suppressa esta cadeira 
p. falta de alumnos
28
. 
10  Fregª 
da Se. 
(2ª cadeira) 
Eschola Nocturna p. adultos creada p. acto do Gov° de 13 de 
junho de 1871. 
Por acto desta Directoria de 22 do dito mez e anno foi nomeado o al° 
m° Argiro J° dos St°s  Machado Malhado pª substituto desta cadª em 
virtude do q~ determinou o Gov / p. desp° de 19 do já referido mez. 
Por acto do Gov° de 23 de outubro de 1871 foi dividida esta cadeira 
em vista do crescido numero de alumnos q~a freqüentam. 
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Mesma  racionalidade que  presidiu a criação  da  Escola  da  Sé,    ter  a  população 
constituída por um alto índice de  pobres livres, principalmente de criados das famílias de 
elite aí
30
. 
Por fim, as freguesias de Santo Antonio além do Carmo e Penha, caracterizadas por 
uma população livre e pobre, especialmente a última, que concentrava marítimos e artesãos 
ligados à pesca, manufaturas derivadas desta e as nascentes manufaturas de transformação . A 
Freguesia de Santo Antonio além do Carmo tinha uma particularidade: seu  segundo distrito 
compreendia   as estradas  de  ligação  com  o interior  da Província,  capela  do  Resgate  e  os 
caminhos de Narandiba, Barreiras  e Beiru;  Retiro, Boiadas e Caminho de Nossa Senhora de 
Itapagipe de Cima, com a estrada que bordejava o dique do engenho da Conceição,  até a 
fronteira com a freguesia rural de são Bartolomeu de Pirajá. Semi rural, neste  termo,  mais 
povoada por uma população de pobres, constituída de muitos livres e libertos, que devem ter 
sido o principal alvo da criação da escola. Esta estava nas imediações da Capela do Resgate. 
 
 
 
Ilustração 12: Cabana de negro em Cabrito. Bico 
de pena, 6,8x 11,3. 1837. 
In:MARTINS,Ana Cecília et alli. Iconografia baiana 
do século XIX na Biblioteca Nacional.RJ:Edições 
Biblioteca Nacional;2005. Pp 27.  
O  local  aqui  retratado,  Alto  do  Cabrito,  é  uma 
escarpa situada nos limites das freguesias de Santo 
Antonio e São Bartolomeu de Pirajá. 
 
 
 
Acreditamos que a sua supressão, um ano depois, tendo sido a primeira a ser supressa, 
deveu-se  exatamente a  estas  suas características,  territorialmente extensa,  começando  nos 
limites da freguesia de Sant’Anna, tendo como divisor o charco formado pelo rio das Tripas, 
no vale da rua da Vala, no Sangradouro
31
,   indo  até Pirajá, no extremo sul de Salvador, 
divisa com mais duas freguesias rurais, Matoim e Paripe. Possuía uma população dispersa, e 
de  baixíssima  renda,  o  que  devia  impedir  de  atender  a uma  das  regras  escolares,  o  estar 
 
30
 Sobre a  onstituição sócio-econômica das freguesia ver os citados trabalhos de NASCIMENTO e MATTOSO. 
Em relação a “modernidade “ urbana das metrópoles brasileiras no último quartel do século XIX ver MARINS, 
Paulo  Cezar.  Habitação  e  vizinhança:  limites  da  privacidade  no  surgimento  das  metrópoles  brasileiras.  In: 
História da vida privada no Brasil. Volume 3. SP: Cia das Letras;1998. 
31
 Respectivamente hoje Rua J. Seabra ou Baixa dos Sapateiros; Djalma Dutra e  Largo das Sete Portas, perto do 
viaduto do Barbalho. 
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decentemente vestido, que veremos impedia alunos de prestar exame  para término de curso. 
Tal  ocorrência,  a  falta  de  roupas  “decentes”  impedindo  comparecer  aos  exames  finais  de 
cursos, não causava escândalo e constava em atas. 
A criação destas escolas era um ato exclusivo do Governo da Província,  responsável 
pela organização e pelo financiamento do ensino público.  Podemos observar que todas foram 
criadas  entre   setembro  de  1871 e    outubro  de  1872, em  consonância,  portanto, com  as 
preocupações  com  as mudanças no trabalho, configuradas no processo  em derredor da  Lei 
do Ventre Livre. O governo visou, a partir da  formação de livres e aptos a novas formas de 
trabalho constituir um conjunto de trabalhadores dóceis , moralisados e úteis a Pátria. 
Burocraticamente,  logo  após  a  criação  da  escola  era  nomeado  um  professor. 
Idealmente a  preferência deveria  ser  um  aluno-  mestre
32
,  conforme  os  desejos  dos   então 
gestores, os diretores gerais de instrução pública, que desde a década de 1850  já debatiam 
sobre a importância da educação ser entregue aos professores formados na Escola Normal. 
Estes estariam mais aptos à tarefa do magistério, já representada como árdua, sacerdócio, por 
terem  cursado  as  disciplinas,  tanto  as  scientificas,  como  os  methodos  de  ensino,  como 
defendera  um dos diretores gerais de instrução,  o Reverendo Emílio Lobo, no relatório  de 
1879, no afirmar que a instrução pública tomaria impulso (...) uma vez  que aos alumnos-
mestres exclusivamente fosse comettida a melindrosa tarefa do magistério primário”. 
Entretanto, destas dez cadeiras inicialmente criadas, apenas duas tiveram como 
professor nomeado, por ato, um aluno-mestre : Adelino da Sª e Oliveira e Argiro  Machado 
Malhado, para regê-las  provisoriamente. O primeiro na Freguesia Santo Antonio além do 
Carmo, 1º distrito. O outro na segunda cadeira da Freguesia da Sé.  As aulas da escola da 
freguesia  de São Pedro Velho tiveram início  com o professor particular Candido Ricardo de 
Sant’Anna,  que    a  regeu  gratuitamente,  e  inclusive  forneceu    a  casa  e  as  mobílias. 
Provavelmente as mesmas da sua escola particular. As demais escolas noturnas tiveram como 
professores  nomeados  aqueles  genericamente  denominados  de  cidadãos.  Destes  um  era 
farmacêutico, Asterio Marques de Oliveira , na freguesia do Passo e Pilar. 
No Relatório de 22/10/1873, apresentado pelo  Dr Jose Eduardo Freire de Carvalho., 
então  4º Vice-Presidente da Assembléia Legislativa da província,  nos anexos encontra-se o 
novo regulamento de ensino. No artigo 76 constam as normas relativas às escolas noturnas. 
Inicialmente, consta no  caput que serião regidas pelos professores públicos das respectivas 
 
 
32
 Aquele que tinha feito o curso normal para formação de professores no Externato Normal de Homens, tendo 
que registrar carta de habilitação na Directoria Geral de Instrucção Publica. 
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paróquias .Isto indica que a ação de nomear pessoas alheias à  “rede” de ensino deve ter 
originado  algum  tipo  de  problemas.A  prioridade  era  ao  professor  existente  na  própria 
paróquia, ou a um aluno-mestre, conforme o inciso 3º do Regulamento. 
Importante é a evidência do interesse de abrir escolas noturnas, e aqui estamos nos 
referindo  às  oficiais  e  públicas,  por  parte  dos  próprios  professores.  Isto  indica  que 
provavelmente, existiam alunos em bom número, resultado de uma demanda   reprimida se 
lembramos que,  até aquele momento, era expressamente proibida a freqüência de maiores de 
14 anos às aulas públicas. Segundo Francisco José Rocha,   diretor  de instrução em 1869, 
tendo como  bases os  mapas  que  todos os  professores deveriam  enviar obrigatoriamente  à 
Diretoria de Instrução,  a  freqüência média nas escolas “para adultos”, todas noturnas, foi no 
referido ano,  o listado abaixo. Sobre a criada em Santo Amaro no mesmo período, deixou de 
apresentar a “estatística” por falta do mappa. 
 
AULA PARA ADULTOS- FREQÜÊNCIA EM 1871.
33
 
1ª cadeira da Sé  90 
2ª cadeira da Se  67 
S. Pedro  32 
Sant’Anna  43 
Conceição da praia  89 
Pilar e rua do Paço  24 
Santo Antonio 1º distrito  49 
Santo Antonio 2º( Capela do Resgate)  26 
Penha  88 
Victoria  39 
Total  547 
Também na  Capital  e no  interior da província,  em  1872, foram abertas escolas ou 
aulas noturnas por iniciativa própria de professores e cidadãos, conforme informou o Diretor 
Geral da Instrução Pública, Francisco José da Rocha, 
“As  escholas  nocturnas  são  de  recente  creação,  e  tem  sido  mui  bem 
acceitas.  Vários  professores  tem-as  aberta  espontaneamente,  e  muitos 
 
33
 Relatório do Director Geral da Instrucção Publica. Francisco José da Rocha. 26 de janeiro de 1872.Pp.27. 
Anexo a    Falla do   Presidente  da Província, Antonio Araújo de  Freitas Henrique. 01/03/1872. Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
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logares as pedem. A concurrencia de alumnos tem coroado  a experiência 
de modo que não se pode deixar de depositar nellas muitas esperanças.
34
” 
A avaliação feita por este funcionário foi que a criação destas “cadeiras”  aumentaram 
a  cifra  da  Instrucção  Publica,  portanto  decorrendo  em  mais  despesas.  Se  as  aulas 
continuassem com boa freqüência seria válida, pois nas suas palavras “(...) conservadas as 
mais  conmcorridas,  a  despeza sera  proveitosa”.  Porém,   contava com    o  entusiasmo  da 
sociedade  para  supri-las,  pois    os  gastos  da  manutenção  não  eram  cobertos  pela 
municipalidade,    nem  pela  província.  Assim,  “o  resto  ficará  a  espontaneidade  dos 
professores, á generosidade e ao patriotismo dos particulares, ou á benéfica influencia das 
associações litterarias. 
Esta  não  assunção  das  despesas  crescentes  por  parte  do  governo    realmente  fêz 
diminuir o número das aulas. Porém, alguns professores  gestaram  formas alternativas às 
verbas públicas para mantê-las, evidenciando a procura por parte de alunos. Das criadas no 
que  considerou  como”(...)  o impulso  e  tendo  sido  este benéfico  e  animador(...)  por acto 
próprio e espontâneo de prestantes cidadãos que as regem, o relatório apresentou  a tabela 
abaixo. 
 
ESCOLAS PARA  ADULTOS OU NOTURNAS CRIADAS POR   PARTICULARES 
EM 1871
. 
Local  Professor  Freq. 
Freguesia dos Mares, Capital  Reverendo    Parocho  D.  Romualdo  Maria  Seixas 
Barroso 
36 
Cachoeira  Prof Publico Antonio Bahia da Silva Araujo  101 
Cruz das Almas  Professor Eusébio Harris de Castro  51 
Valença  Professor Simplicio J. Martins Paraguassu  30 
Aldeia  Professor Jonathas Martins Moscoso  21 
Umburanas ( Caitité)  Professor Martiniano de Santa Anna  15 
Saubara  Professor 
Joaquim  José  de  Souza    Mascarenhas 

Junior 
10 
 
34
  Relatório do Director Geral da Instrucção Publica. Francisco José da Rocha. 26 de janeiro de 1872. Pp.09. 
Anexo a    Falla do   Presidente  da Província, Antonio Araújo de  Freitas Henrique. 01/03/1872. Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
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Monte Gordo*  Substituto Alcides Jorge Ferreira  10 
Nazareth*  Professor João Antonio  de Vasconcellos   
S. Gonçalo*  Professor Manoel Pedro dos Santos Baptista   
Brotas*  Professor Manoel Luiz Gomes Vinhas   
Alcobaça*  Reverendo Vigário   
Baiacu  Professor Bernardino de Senna Calixto  18 
Camizão  Advogado Capitão Luiz José de Amorim.   
 
Como podemos perceber através desta tabela, as escolas para adultos ou aulas 
noturnas    faziam  parte de  um  conjunto  de  estratégias para  instruir  e  educar  o povo. 
Retomando  um  trecho  de  Falla  do Barão  de  São  Lourenço
35
,  uma  importante    evidência 
emergiu, ao afirmar que estes adultos “(...) resignam-se  com dificuldade á sua mesquinha 
sorte(...)”. Portanto podemos   refletir que a abertura das aulas para adultos não foi apenas 
uma benesse das elites, nem tampouco apenas parte de estratégias destas para instruir, educar 
e  moralisar  o  miúdo  povo,  mas  também  resultado  de  certas  pressões  deste  povo.  São 
Lourenço, em continuidade nos informa que estes adultos, o povo, os pobres, os trabalhadores 
que  “  (...)  em  muitos  logares  correm  ás  aulas  nocturnas,  ás  de  domingo,  e  á  outros 
expedientes reparatórios. 
Esta afirmação era uma constante nos relatórios dos diretores e nas fallas e relatórios 
dos presidentes da Província,  o afan com que os trabalhadores correram a matricular-se nas 
escolas noturnas. Na primeira aula noturna  pública criada, a da Freguesia da Sé, o número de 
alunos   matriculados  logo  excedeu as  acomodações,  sendo  necessário  criar outra  aula. 
Lembramos  que  a  Freguesia  da  Sé  era  uma  das  mais  populosas  da  cidade,  concentrando 
serviços essenciais, e a mais “central” e urbanizada. 
Outrossim, mesmo em outras localidades,  a freqüência também foi elevada alta. Na 
citada aula noturna de Cachoeira a freqüência chegou a 101 alunos! E o mais interessante, a 
ùltima evidência que temos das escolas noturnas, no período estudado, a Escola Nocturna 
Gratuita do Professor Cincinato Franca na Cidade da Cachoeira
36
, apresentou matrícula de 
102 alunos. 
 
35
 Barão  de São Lourenço, Francisco Martins Gonçalves, líder conservador baiano,  Presidente da Província 
desde 1868 a 1871. Fora  Chefe de Polícia da Província do período  da Revolta Malê em 1835 e efetuou sua 
severa devassa em 1836.Portanto, estar atento as expressões de irresignação popular era sua especialidade. 
36
 APB.Seção de Arquivo Colonial e Provincial. Fundo:Instrução Pública: Maço 6582.Mapa da Escola Nocturna 
Gratuita do Professor Cincinato Franca na Cidade da Cachoeira.8 de dezembro de 1889. 
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Podemos aventar que, apesar de certo  pessimismo crônico da  Diretoria de Instrução 
Pública, as escolas noturnas continuaram.Sofreram   reformas na década seguinte. Em 1879 
foram  consideradas  ineficientes  pelo  reverendo  Emilio  Lobo,  por  não  continuarem 
apresentando a avalanche de matrículas iniciais. Assim, em 1881, foram fechadas todas as da 
capital pelo novo  Diretor da Instrução Pública, o também Reverendo  Romualdo Maria de 
Seixas.Porém, após a promulgação de um novo regulamento de instrução pública. 
Em 01 de abril de 1881 o reverendo diretor,  monsenhor Romualdo Barroso, oficiou 
ao Presidente da Província, Conselheiro  João  Lustosa Paranaguá, informando sobre o 
requerimento  de  um  certo  Francisco  Pereira  do  Nascimento  Lisboa,  reclamante  do 
fechamento das escolas noturnas. Explicou que o fechamento fora provisório, pois “ É claro, 
á vista do que fica exposto que não podião continuar as escholas nocturnas sem passarem 
por  uma  transformação. E  porque,  quando  o mal  é  grande,  é  necessário  muitas  vezes 
arrancar para plantar e destruir para edificar”. 
As escolas noturnas foram remodeladas pelo  Regulamento de 1881,  o Regulamento 
Bulcão, verificando-se a  faixa de  freqüência e pertinência da  localização. Foram reabertas 
apenas   cinco, das quais o relatório do diretor de Instrução Pública  apresentou  tabela de 
freqüência no ano seguinte. Também sugeriu,  neste relatório,  a criação de mais “escholas 
para adultos”, na Capital, nas freguesias da  Victoria, Rua do Passo, Conceição da Praia, 
Penha, Pilar e Brotas, e no interior em Cachoeira, Santo Amaro, Valença, Feira de Sant’Anna 
e Nazareth,
37
, em consonância com as possibilidades financeiras da província.As recriadas 
tiveram continuidade além de 1889. 
TABELA DE ESCOLAS NOTURNAS DA CAPITAL-1881.
 
Escola Noturna  Matricula 
Eschola da Sé  80 
Eschola de Sant’Anna  60 
Eschola de Santo Antonio  43 
Eschola de São Pedro  60 
Eschola dos Mares  20 
Total   263 
 
 
37
Relatório do  Diretor Geral  da Instrução Publica  da província  da  Bahia,   D.  Romualdo  Maria  de Seixas 
Barroso. 1882. Pp51/52. Anexo ao Relatório do  Presidente da Província,  Conselheiro João Lustosa Paranaguá. 
Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
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De qualquer sorte, entre 1871 e 1889, dentre os maços trabalhados do fundo Instrução 
Pública, encontramos  dezenove ofícios esparsos referentes às escolas noturnas. Quanto ao 
processo de  criação de uma escola noturna,  encontramos  alguns indícios no relatório do 
Monsenhor Romualdo Maria de Seixas Barroso quando, rememorando em 1881 o período em 
que pároco da Freguesia dos Mares,  em 1872,logo após a criação desta, desmembrada de 
territórios  antes  pertencentes  às  freguesias  do  Pilar  e  Santo  Antonio  além  do  Carmo, 
implantou  uma  escola  noturna  gratuita,  às  expensas    do  seu  pastoreio.  “Quando  tive  a 
felicidade de parochiar a freguezia dos Mares d’ esta capital, na casa de minha residencia 
abri uma eschola nocturna, ensinando eu mesmo língua portugueza, a geographia e historia 
do Brasil
38
”.
 
  Também através de uma correspondência  do professor, Alcides Jorge Ferreira, cuja 
escola  constou  da  primeira  lista  das  abertas    por  particulares,  ao  enviar  um  memorial  ao 
Diretor  Geral  de  Instrução,  em  1878,  apresentando  sua  folha  de  serviços  e  reivindicando 
progressão na carreira,  dentre estes informa ter criado uma escola noturna  para adultos.Este 
ato teria lhe garantido uma  menção por parte de preposto do Governo, indicando-nos que 
passara a ser uma ação meritória, uma das ações de construção da nação, 
“(... )quando professor na fregª de S. Bento do Monte Gordo: ahi instituio 
ou installou o Supp.e  uma aula noturna  de 1ªa lettras  para os adulctos da 
localidade, por dous annos, serviços que  lhe merecerá honra de  um elogio, 
por parte do Governo, sendo disso encarregado o Desembargador Ângelo 
Fernandes Ramos, então Juiz de Direito da Comarca de Abrantes - a que 
pertence referida Freguezia
39
”. 
A  partir  da  década  de  1880    uma  maior  quantidade  de    ofícios  de  professores 
informando o Diretor Geral de Estudos, ou o Presidente da Província, da criação de escolas 
noturnas  foram encontrados, trazendo uma nova problemática: a junção das aulas noturnas à 
existência de libertos, ingênuos e libertandos, após o 13 de maio de 1888. Aqui trataremos 
dos  libertos  e  libertandos,  deixando  os  ingênuos  para  parte  específica,  apesar  dos  aqui 
referidos provavelmente terem sido ingênuos  nascidos na década de 1870, com idade acima 
de 14 anos, e portanto aptos para freqüentarem aulas noturnas. 
 
38
  Relatório  do  Diretor  Geral  da  Instrução  Publica  da  Província  da  Bahia,   D.  Romualdo    Maria  de  Seixas 
Barroso.  1883. Pp51. Anexo ao Relatório do  Presidente da Província,  Conselheiro João Lustosa Paranaguá. 
Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
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 APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6560. Memorial do professor Alcides Jorge Ferreira. Agosto de 1878. 
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Destes ofícios, poucos nos  informaram como era o cotidiano de uma escola noturna. 
Porém, o oficio de um  professor de Rosário do Gentio
40
, termo de Caitité, alto sertão da 
Bahia,  permite  realizar  essa verticalização.  Este  professor,  Francisco  José  de  Sant’  Anna, 
criou sua escola noturna para adultos em 1881, portanto dez anos depois de criadas as 
primeiras  na  província.  Podemos  acompanhar o  caminho  do  professor  Sant’Anna  e  das 
estratégias que teceu para dar possibilidade de existência a sua aula. 
Além  de  instituir  uma escola  noturna,  o professor  Sant’Anna, em  1881,  enviou à 
Diretoria Geral da Instrução Pública uma proposta de “programa” para a mesma. Na verdade, 
ele  criou um regimento  para ela. O oficio não  informou sobre o conteúdo das aulas, mais 
muito sobre o cotidiano,  ao  explicitar  o que era permitido e o que era negado no interior da 
sua aula.A ressaltar que no alto do oficio recebido, em letra azul estava marcado “relatório”, 
indício que citá-lo era uma das possibilidades do diretor de instrução. 
O  oficio  tinha  o  começo  comum  a  todos,  saudando  o  Diretor  Geral  de  Instrução. 
Depois, introduziu o assunto, que era  dar conhecimento  de sua iniciativa d,   no dia sete de 
setembro,  data  magna  da  nação,  ter    aberto  “(...)  uma  aula  nocturna,  gratuita,  para 
adultos(...)Aula nocturna Sete de Setembro. A  denominação da mesma era muito apropriada, 
em consonância ao ideário da Educação e da Instrução, enfim da escola  como construtora de 
uma nova ordem, mais civilizada e moralmente sã . Ademais, enviava o Programa da mesma 
aula,  para  submetê-lo  ao  julgamento  e  apreciação  do  diretor  de  instrução,  monsenhor 
Romualdo. Este ”programa”, tal qual outros regimentos, era constituído de artigos e incisos, 
regulamentando as  atitudes, deveres e direitos dos alunos e demais sujeitos participantes ou 
interessados  na  aula,  o  que  aponta  a  uma  imbricação  Instrução  Pública  e  Magistratura, 
decorrente da  legal e massiva ingerência  coordenativa dos juizes de paz como  presidentes 
dos conselhos Municipais e/ou Litterarios, pós reforma de 1870.
41
 
Passando ao “programa”, o artigo  primeiro definia  a ação  e a quem se dirigia a aula, 
informando que “No dia sete de Setembro de mil oitocentos e oitenta e um estará aberta 
n’este Arraial do Gentio, uma aula nocturna de ensino primário, gratuita, para adultos”. 
Também informava quem era o autor  de tal ação, qualificando-o, ponto importante  em um 
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APB.Fundo Instrução Pública. Maço: 6569. “Aula Publica de Freguesia de Nossa Senhora do Rosário do 
Gentio, 12 de Setembro de 1881. Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Cônego Doutor Romualdo Maria de 
Seixas Barroso,Muito Digno Director Geral dos Estudos.Francisco José de Sant Anna.Professor P.cº Vitalício. 
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 Como bom jurista conservador, o barão de São Lourenço estabeleceu na reforma da Instrução Publica, de 
1870, que criou os Conselhos Municipais de Ensino, que destes  seriam presidentes os Juizes de Direito de cada 
comarca . Para os cargos de secretários, os promotores. 
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sistema  de  ensino  que    classificava,  diferentemente,  quanto  a  vantagens  e  obrigações,  os 
professores, como  vitalícios;    interinos , quando    concursados com  menos de  cinco anos; 
substitutos; e  contratados. Estes últimos não  faziam  parte  do grupo real de professores da 
Província. O professor proponente teve o cuidado de explicitar que a aula  seria “(...) regida 
pelo  professor  publico  Vitalicio  do  mesmo  Arraial,  alumno-mestre  Francisco  José  de 
Sant’Anna. 
O segundo  artigo  apresentou  a  denominação  da  aula,”   aula  nocturna  Sete  de 
Setembro”. O  terceiro  iniciou as  questões  referentes  a operacionalidade.  Por  ele  ficamos 
sabendo  que  a  aula  “(...)  funccionará  em  todos  os  dias  úteis,  de  conformidade  com  o 
Regulamento da Instrucção Publica.”. O seu inciso primeiro estabelecia que teria   a duração 
de duas horas e meia, começando “as sete horas e encerrar-se-há as 9½.” 
Nada foi dito diretamente  sobre a  permissão ou    proibição da presença de escravos, 
porém seu inciso segundo foi  enfático em  estabelecer que “Não poderão freqüentar a esta 
aula os individuos que não estiverem no livre gôso de seus direito políticos.Ora, sabemos que 
os escravos não gozavam  de plenos direitos políticos, ou melhor, não tinham a cidadania 
brasileira. Portanto, acreditamos que tal incisivo eufemisticamente dispunha o afastamento 
destes das aulas, o que não deixa de ser contraditório  em um  cidadão que se proponha a dar 
aulas a “trabalhadores”, se olharmos com os olhos do presente. 
Porém, duas questões  colocam-se. A primeira apontada pela historiografia sobre os 
limites do liberalismo e do ideal civilizatório  educacional das nossas elites, e dos nossos 
letrados, nem tanto stritu sensu elite. Segundo SCHUELLER, na própria reforma de Leôncio 
de  Carvalho,  na  Corte  em  1879,  o  limite  aceitável  por  boa  parte  dos  partidários  foi  não 
permitir a presença de escravos nas aulas públicas. No mesmo patamar a resposta negativa de 
Tomaz    Alves    Filho,    presidente  da  Sociedade  Propagadora  da  Instrução  às  Classes 
Operarias.  Este,  em  discurso    proferido  em  solenidade  comemorativa  desta  instituição, 
proibiu esta presença, aludindo ao absurdo ético de letrar um escravo
42
. 
Na sua interessante  fala,  o presidente da Sociedade Propagadora da Instrução das 
Classes Operárias  da Lago, sob a pressão de outros componentes da diretoria, foi cortante 
ante a possibilidade de admitir escravos nas aulas noturnas   desta sociedade, direcionada às 
classes operárias. A estas sim, e não aos escravos,  deveriam incidir as aulas primárias pois 
“...a escola não  os devia admitir; o escravo que freqüenta uma escola, que aprende a ler; 
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 Ambos citados por SCHUELLER. Op. Cit.Pp.190. 
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que  fica  com  a  consciência  de  seus  direitos,  não  pode  mais  ser  escravo;  há  neste 
procedimento uma contradição revoltante senão absurda
43
”. 
De forma análoga, PERES chamou a atenção a este mesmo limite em Pelotas, nas 
aulas  noturnas  da  Biblioteca  Pelotense.  Poderia  filiar-se  a  esta  questão  de  princípios, 
discriminar a priori a presença de escravos, coisas, não cidadãos e portanto sem interesse ao 
letramento, o que era consoante com outros idealistas da Instrução desse momento. 
 A segunda questão ainda era mais concreta, a recusa por parte dos próprios pobres 
livres de não permitirem, de  não quererem partilhar o espaço da instrução com os escravos
44
. 
Destas fontes relativas às escolas noturnas não encontramos evidências diretas desta recusa, 
porém, em relação aos ingênuos sim, que tratamos oportunamente. 
O terceiro inciso deste 3º  artigo  estabelecia   normas de convivência, de “bem viver” 
entre os alunos.  As analisamos  a seguir,  em conjunto  com outras evidências que indicam 
os receios   das elites  sobre os pobres.Sobre o quarto e   quinto incisos, ambos dedicados as 
questões materiais, é  importante indicar que, no  referido relatório do  Diretor Geral de 
Instrução Pública, Francisco José da Rocha, em 1872,  este   apresentava suas dúvidas da 
continuidade  das aulas  noturnas criadas  por particulares. Esse olhar  pessimista sobre  um 
arrefecimento  da “febre” de criação destas escolas, e da possibilidade de sua continuidade 
baseava-se em não serem mantidas, pelo Governo. Ponderava  então, dizendo-se convencido 
“(...)  de  que  muitas  d’essas  desaparecerão,  porque  elles  calculavam  que  o  governo  os 
mandaria indemnisar de certas despezas, mobília, luz, etc, e não podendo contar com isso de 
certo não prosseguirão. 
Provavelmente,  em razão deste problema, o professor Sant’Anna explicitou no seu 
“programa”  uma  solução    referente  a  um  dos  maiores  problemas  das  escolas  noturnas,  a 
iluminação. Na sua escola noturna    “ A luz será  por  conta  dos concurrentes, sendo  cada 
alumno obrigado a dar mensalmente dous litros de azeite “. 
Igualmente  quanto  ao  material  individual,  ainda  que  nos  relatórios  da  Instrução 
Pública, tenha ficado informado  ter  a província  distribuído
45
 livros, compêndios, catecismo, 
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   Discurso por ocasião da posse da nova diretoria da “Sociedade Beneficiente dos Operários da Lagoa”, pelo 
seu presidente, 28/12/1873. In: SCHUELLER, Alessandra:1997; 190. 
44
 Hebe MATTOS discute se é pertinente usar o termo raça e racismo neste momento, argumentando que ocorria 
uma  profunda  constituição  nas  percepções  de  cor,  diferenciando-se  das  tradicionais    imbricações    desta 
classificação social com o regime legal do cativeiro.MATTOS, Hebe e  RIOS, Ana Lugão. Memórias do 
cativeiro. RJ: Civilização Brasileira;2005. 
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 Esta distribuição com o  título das obras e matérias foi uma constante nos relatórios dos Diretores de Instrução. 
Porém,  também  foram  constantes  as  reclamações,  algumas  incisivas  e  denunciadoras,  de  professores 
informando não existir livros nas escolas. Apenas no Relatórios de Romualdo Seixas, 1881, 1883,  encontramos 
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translados e  demais materiais usados nas escolas, precavido o professor Sant’Anna orientava 
que seus alunos, concorrentes as suas aulas que “(...)deverão trazer os livros e os de-mais 
utensilios necessários para o ensino
46
”. 
 Um outro oficio ainda indiciou esse interesse pelas aulas noturnas no interior da 
província.  É  de  um  professor  que  criou  uma  aula  noturna  não  só  primária,  mas  também 
secundária. O  intuito,  era “(...) também para ter ocasião de incutir no animo dos Paes de 
famílias, o gosto e a utilidade da instrucção de  seus  filhos que se acha a meu cargo”
47
. 
Então, era uma escola para os pais darem continuidade? E será que aceitava também não só 
adultos, mas também os menores de entre 14 e 18 anos na escola, cuja instrução e educação 
estavam em vácuo? 
Nos  parece,  pelos indícios, que os jovens entre 14 e 18 anos  foram  freqüentadores 
dessas aulas. No relatório de Francisco José da Rocha encontra-se  referência  a presença de 
jovens nas aulas noturnas,considerando ser “(...) agradável  não só ver o afan com que as 
procuram rapazes e  velhos.  Concretamente, na  aula  do  professor  Cincinato Franca, em 
Cachoeira, dos cento e dois alunos matriculados, três estavam na faixa de  dez a catorze anos; 
e trinta e cinco, a maioria, tinham entre quinze e dezenove anos, portanto rapazes. 
  Uma outra aula noturna “particular”, com boa freqüência, segundo o oficio, foi criada 
em 1881 no povoado de Santo Antonio do Arguim , região do então sertão de Baixo
48
 
“Cumpre também communicar a V. Exª. Revmª, que o referido professor no 
dia  19  do  mez  mesmo,  abriu  uma  escola  nocturna  para  a  qual 
gratuitamente offereceu o seu trabalho . É de meu dever communicar a V. 
Exª. Revmº que em ambas as aulas  tem reinado  a  maior  actividade,  e o 
maior  respeito  assim  como,  que  acham-se,  os  pais    de  família, 
   
registros de denúncia de   desvio de livros, acusando que professores poderiam vendê-los, assim como medidas 
paras coibir tal ação. 
46
 As referências a este programa estão no APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6569. “Aula Publica. 
Freguesia de Nossa Senhora do Rosário do Gentio, 12 de Setembro de 1881.Oficio enviado pelo Francisco José 
de Sant’Anna.Professor P.cº. Vitalício, ao D.G. Instrução Pública Reverendo D. Romualdo Maria de Seixas 
Barroso”. 
  
47
  APB.Fundo  Instrução Pública.Maço:  6572.  “Illm° Snr~Juiz  de  Paz Presidente da  Comissão  Litteraria da 
Parochia de Senhor Bom Jesus do Rio de Contas. Carrapato, 14 de Agosto de 1883.Honório Evangelista de 
Almeida Pina. 
48
  As  informações  sobre  as  localizações  das  paroquias,  cidades,vilas,  arraiais  e  povoados,  assim como  a 
denominação atual estão em COSTA E SILVA, Candido .Um sertão por diocese. In: Os segadores e a messe. 
SSa: UFBa;2001. 
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satisfeitossimos com o referido professor, cabe-me ms., dizer, que as aulas 
estão mui freqüentadas”
49
. 
 
 
A Burocracia das Escolas Noturnas 
 
Burocraticamente,  as  aulas  noturnas,  ou  escolas  noturnas,  ou  ainda  escolas    para 
adultos  foram criadas  por  atos do  Governo  provincial,  no  ano de  1871,    separadamente, 
conforme tabela anteriormente apresentada .Eram escolas direcionadas a adultos, aqueles que 
não tiveram oportunidades de aprender a ler, escrever e contar na infância.  Entretanto, desde 
sua implantação estas escolas não   tiveram o mesmo status das escolas primárias  públicas 
comuns, as diurnas. 
Primeiro, quanto ao  valor a ser percebido pelo professor, que  no regulamento de 
1872  era fixado como sendo “(...) mediante uma gratificação correspondente  á metade do 
ordenado”. Para completar, o inciso  §6º estabelecia  a freqüência exigida, que era superior a 
das aulas diurnas, respectivamente 30 alunos contra 20, assim como a matrícula que devia 
alcançar quarenta e cinco alunos versus o número de quarenta exigido para o diurno. 
Tinham um horário bem  menor que a aula normal, a diurna, que se desdobrava em 
dois turnos de três horas, pela manhã, das 09:00 ás 12:00 horas; e a tarde,  das 14:00 às 17:00 
horas, perfazendo legalmente seis horas diárias
50
 . As escolas noturnas começavam as 19:00 e 
terminavam  as  21:00.  Tal  horário  deve  ter  resultado  em  diferenças  nas  práticas  de 
ensino.Portanto, como seu período era menor, o ordenado seguia o tempo estrito da sala de 
aula. 
Terceiro, essas aulas eram  restritas a adultos homens. Apenas em 1883 foi criada uma 
aula feminina primária , por iniciativa da professora Leopoldina Collet,  docente de língua 
pátria no Internato Normal de Senhoras. Inicialmente Collet, como assinava nos seus manuais 
de exercícios de caligrafia,  muito usados nas escolas primárias,  organizou  aulas noturnas 
femininas na sua residência. Como provavelmente a procura aumentou, pediu permissão ao 
Reverendo Romualdo Maria para que as mesmas fossem ministradas na sala anexa ao 
Internato, no que consentiu o diretor geral de Instrução Pública. Este processo  de demora e 
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 APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6568.Santo Antonio de Arguim, 1º de Agosto de 1881    Ilmº. Exmº e 
Revmº  Snr. Satisfeito  em  19.08.81.Ilmº e  Revmº. Snr.  Cônego Dr. Romualdo Mª. de  S.  Barroso,  Digníssimo 
Director dos Estudos de Província.Do Inspector Litterario,Antonio Bento Rodrigues. 
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 A partir de 1881 foi integralizada em uma só sessão das 09:00 às 14:00 horas. 
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único registro de aula feminina  permite  afirmar  que, se   o interesse na implementação de 
um sistema de escolarização dos pobres tinha o intuito de formar futuros cidadãos, estes eram 
cidadãos  homens,  sendo  portanto  uma  prática  masculinizadora.    Porém,  como  nos  diz 
ALMEIDA
51
, uma masculinização subalterna, pois relativa a homens subordinados por classe 
e por etnia. 
Dentre os adultos pobres da província, no mínimo uma terça parte da população estava 
impedida de  ter as luzes da instrução e da civilização, pois os escravos eram expressamente 
proibidos  de  freqüentar  as  escolas  públicas  da  província,  conforme  o  artigo  83  do 
Regulamento  de  Ensino,  que  passou  a  regê-las,  e  a  todo  o  ensino,    em  1873.    Esse 
entendimento seguia  pari  passu  o da Corte,  que, explicitamente,  tanto no  regulamento  de 
1854, de  Couto Ferraz,  que estabeleceu a  possibilidade  de  aulas  noturnas e era  o  vigente 
naquele momento, como o futuro de 1878, que realmente as implementou, o de Leôncio de 
Carvalho, excluíam terminantemente a freqüência de escravos
52
. 
Era  uma  educação  para  futuros  cidadãos
53
,  e  os  escravos  não  era  como  tal 
considerados; também, não fôramos desejáveis partícipes deste processo, numa visão estrita 
da educação e instrução às classes trabalhadoras, o que provavelmente preparou, com mais de 
vinte  anos    de  antecedência,    o  perfil  que  assumiu  as  classes  trabalhadoras  no  Brasil 
República.A partir desta leitura da realidade expressa  nas leis, pudemos  acompanhar os 
limites destas  experiências de educação  noturna para operários e trabalhadores,   e  quem 
formava esse segmento na ótica das elites pobres livres e libertos. Escravos não. Em nenhuma 
das experiências de escolarização noturna  os escravos foram legalmente admitidos, ainda que 
debates sobre esta possibilidade tenham ocorrido, o que   indica que  grupos a defendiam. 
SCHUELLER aponta que escravos podem ter assistido, freqüentado, aulas da “ Sociedade 
Beneficiente dos Operários da Lagoa” alunos escravos. São entretanto  leituras incipientes de 
certas evidências, como a ausência de sobrenomes de alunos,  que outras pesquisas  darão 
continuidade. 
 Os libertos, ao  contrário eram aceitos, pelo menos legalmente. Segundo CHALOUB, 
a partir da década de 1870 “(...) educar o liberto significava "transmitir-lhe a noção de que o 
trabalho é o valor supremo da vida  em sociedade; o trabalho é o elemento característico da 
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vida  'civilizada' 
54
”.Trabalho,  educação  moral  e  instrução  primária  formaram  a  tríade 
ofertada  aos  pobres e trabalhadores no geral, para alçá-los ao grau mínimo de civilidade 
moderna. Esta instrução era primária exatamente por ser básica, a mínima que o Governo 
poderia não se furtar oferecer, pois  “(...) fallando da instrucção primaria  que merecce os 
cuidados  da  Constituição  brasileira,  disse  que  ella  era  a  base    de  todo  o  progresso  ,  a 
condição essencial das instituições políticas de um povo livre(...)”
55
. 
O conteúdo desta instrução primária  em 1883, regularizado pelo  Regimento Interno 
da Instrucção Publica de 1881, era   composto  do “ (...) ensino á leitura, escripta, elementos 
de grammatica  portugueza, arithemetica[operações  elementares com aplicações praticas, 
fracções decimaes e ordinárias, systhema métrico decimal, proporções e suas applicações, 
desenho linear , religião e civilidade”
56
. 
Portanto,  tinha incorporado  matérias práticas no curso elementar de ler, escrever e 
contar,  nas escolas noturnas que 
“(...)  já  operaram  notavel  movimento  nas  classes  laboriosas  e 
assalariadas,  estão  destinadas  a  representar  um  papel  da  mais  alta 
importância na nossa estatística, nos nossos costumes e no bem publico. 
Para  que  as  deixassem  ,  converia  talvez    crear  outras  nocturnas  ou 
domingueiras, onde se ensinasse o desenho linear, a botânica, geologia, 
physica e chimica, sem curso obrigatório, podendo cada alumno seguir o 
que lhe conviesse,(...)
57
 “. 
 Em relação ao   aprendizado, os  métodos de ensino não diferiam muito das aulas 
diurnas,   assinalado como extremamente prejudicial pelo Cônego Emilio Lobo, em 1879, e 
novamente  pelo  reverendo    Romualdo    Maria,    em  1881  e  1883.  Este  último  incluiu  no 
programa das aulas noturnas  as matérias práticas do “conteúdo” acima transcrito. As cautelas 
do Cônego Lobo, ao contrário das pedagógicas de D. Romualdo Maria,   ativeram- se mais a 
questões disciplinares. 
No longo e  específico relatório de 1880, o reverendo Emilio Freire Lopes Lobo, peça 
fundamental à compreensão de uma parcela dos gestores do ensino da época, especialmente 
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das  relações  entre  instrução  e  religião  católica,  o  tom  foi  de  forte  pessimismo  quanto  às 
escolas noturnas para adultos, 
“  São  úteis,  são  mesmo  indispensáveis.  Tem  sido,  porém,  enttre  nós 
improductivos,  e,  direi ligeiramente, está  falseada sua instituição, é  que 
uma eschola  de adultos  não pode reger-se  da mesma fôrma  que uma -
eschola de meninos
58
”. 
Nossa leitura deste documento, é que  seu pessimismo, ou má vontade , estendeu-se 
por outras práticas de expansão da Educação e da Instrução Pública aos pobres adultos, pois 
incidiu  sobre as escolas noturnas e sobre a escola da Casa de Prisão com Trabalho,  pintando 
com cores sombrias as condições existentes. 
Na leitura  pontual que fizemos de um terço dos maços do fundo Instrução Publica, 
compreendidos de 1865 a 1889, não difere muito   a situação de penúria e escassez  das 
escolas comuns quanto aos elementos apontados pelo  reverendo  Emilio Lobo,  quais sejam, 
mobília, livros, freqüência, falta de método e programas adequados,  cumprimento de horários 
e disciplina dos alunos. 
Porém, o Cônego continuou  considerando a questão disciplinar, que nos parece, era a 
sua principal preocupação.Nossa reflexão  é que as  escolas de adultos, as escolas noturnas, 
assim como a da Casa de Prisão com Trabalho, escapavam a  ação do Reverendo Emilio 
Lobo,  aos  seus      instrumentos  de  controle,  conforme  emergiu  de  seu  relatório.  Essa 
necessidade de controle era permanente nos discursos dos gestores do período. 
Ele advogava que os professores públicos
59
 diurnos não as  dirigissem( era o termo 
para    quem  ensinava),  pois   estas  escolas  noturnas,  nas suas  palavras, não  eram  pouco 
freqüentadas por  falta de gosto do povo,  que “(...)  pressurosa correu ás matriculas  das 
escholas nocturnas demonstrando desejo de saber”. 
   As razões para o ensino noturno não avançar, não atingir seu objetivo de encher as 
aulas, para o Cônego Lobo incidiam em três pontos: 
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 Relatório  do  Diretor Geral de Instrução  cônego  Emilio Freire  Lopes  Lobo.  Seção “Escholas Nocturnas”. 
Anexo  ao  Relatório  do  Presidente  da  Província  da  Bahia,  1879.Pp16.  www.  crl.edu/content/minopen.htm 
Grifos nossos. 
59
Os professores,  eram os mesmos das aulas diurnas, que se estendiam nas Escolas de 3ª e 2ª classe por duas 
sessões diárias, das  09  às 12 horas e das 13 às 16 horas.  Esta divisão foi  regulada pelo Regimento de Ensino 
de 1873,  §4º. São de 3ª classe as cadeiras das seguintes parochias da  capital: Sé, S. Pedro, Sant’ Anna, Rua do 
Paço,  Conceição da praia, Pilar, Santo  Antonio alem do Carmo comprehendidas as do Resgate, Victoria, 
comprehendidas as da Barra e Rio Vermelho, Mares, Penha e Brotas. 
 




 
 
205
 

“1ª Razão- funccionarem as escholas nocturnas em casas  e com mobílias 
não apropriadas a homens. 
2ª Razão - Faltarem criterioso programma de ensino  e especial regimem 
disciplinar. 
3ª Encarregarem-se d’este ensino os professores diurnos
60
”. 
Analisando tais  enunciações em  sua especificidade, no primeiro temos uma questão 
estritamente  metodológica,    comum  às  demais  escolas.  Se  nestas    a mobília  existente  era 
adequada a corpos infantis e não de adultos; se as escolas  na concepção e divisão do espaço 
partia do corpo e das atividades “infantis”, eram questões idealizadas, pois conforme todos os 
relatórios  de  Diretores  de Instrução  trabalhados  não existia mobília  adequada.  Quanto  às 
escolas, só em 1881 foi iniciada a construção do primeiro edifício escolar  especialmente para 
este  uso,  o da  Freguesia de  São  Pedro,  logo   apropriado  pelo  Governo  Provincial  para 
funcionar o Externato Normal dos Homens. A escola da Freguesia ficou-lhe anexa. Portanto, 
a malquerença do Cônego Lobo com as aulas noturnas tem outro lugar de emersão. 
Na segunda razão   enunciada talvez  esteja mais implícita, porém mais  fundante. É 
preciso  relativizar a expressão “programa de ensino”. Lembremos que para o professor da 
aula  noturna de  Rosário do  Gentio, englobava o  conteúdo, e  muito mais  as normas de 
convivência, a explicitação de deveres e direitos dos alunos. No Cônego Lobo ficou explícita 
a preocupação com a disciplina,  ao  chamar a atenção para  a necessidade de um especial 
regimem disciplinar para as escolas noturnas. Também  devemos prestar especial ao apontar 
que os professores diurnos eram os mesmos da escola noturna. 
No  oficio  do  professor  Francisco  de  Sant’Anna,  de  Rosário  do  Gentio,  o    seu 
“Programma”  de  escola no  artigo  3º,  inciso 3º  era  explicito  em acentuar  que”  Todos  os 
alumnos  serão  obrigados    a  se  respeitarem  reciprocamente,  portando-se  com  toda  a 
regularidade de conducta”, apontando uma preocupação grande com questões disciplinares e 
de “bem viver”. 
Esse medo tinha raízes, segundo CHALHOUB, em um imaginário  paradigmático das 
elites  sobre  as    camadas  subalternas,  as  “classes  perigosas”.  Estas  eram  vistas  como 
atavicamente  criminosas. O Barão de São Lourenço,  na parte introdutória a sua reforma da 
Instrução, em 1870, ao defender para o futuro o ensino obrigatório, afirmou que”(...) nós não 
podemos chegar ainda a este grão de perfeição, á que a sociedade tem direito quando vê que 
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o  maior  número  de  criminosos  são analphabetos”
61
,  sem  informar    de  onde  deduzia  tal 
assertiva. 
Da mesma forma,  o diretor de Instrução Pública em 1872,   Francisco José da Rocha 
declarou-se  surpreso  com  a  ordem    reinante  nas  escolas    noturnas  da  Capital,  pois 
freqüentadas por trabalhadores esperava pelo pior, brigas, desatenção, promiscuidades, enfim 
o cortejo de adjetivos com que geralmente referiam-se às classes pobres . Registrou então que 
“É  agradável    não  só  ver  o  afan  com  que  as  procuram  rapazes  e  velhos,  sentindo  a 
necessidade de instruir-se, de sahir do estado embrutecido em que viviam, e dando ao estudo 
horas que antes eram occupadas por um repouso excessivo sinao pelos vícios. 
Quanto à assiduidade e interesse  registrou ter sido da mesma forma  surpreendido 
com  “(...)o  respeito,  a  attençao  que  prestam,  o  comportamento  exemplar,  emfim,  que 
apresentam        nas  aulas,  mais  próprio  de  pessoas  de  refinada  educação  e  esmerada 
illustração, do  que  de  anaphalbetos, ignorantes  do  que  devem  a Deos,  a  seus pais  e  á 
sociedade
62
. 
Assim, confessou só poder esperar das escolas noturnas   “(..)que já operaram notável 
movimento  nas  classes  laboriosas  e  assalariadas(...)”  que  ampliassem  seu  progresso, 
colaborando assim no desenvolvimento  da Província – na  nossa estatística,  nos nossos 
costumes e no bem publico-e do país,  para que este se  ombreie    com aqueles“(..) onde o 
trabalho é a primeira condição, onde o desenvolvimento material se descobre nas differentes 
industrias, o ensino é mais amplo, como intencionalmente  para dispensar o superior, para 
não  se perder tempo; sendo n’esses paizes os filhos  braços e não bôcas , como em outros
63
. 
Os que os filhos são apenas bocas era o Brasil. 
Porém o Cônego Lobo reclamava um  programa disciplinar duro, para conter esses 
homens. Entretanto, nenhum relatório ou oficio  registrou problemas de disciplina, badernas 
nas escolas noturnas de adultos. A única referência ficou por conta de um aluno cuja 
atribuição quanto ao  procedimento, no mapa da escola foi máo, entre outros 101 colegas. 
Provavelmente, ,este regimem disciplinar tão desejado pelo cônego Lobo era uma  medida 
cautelar, em razão da clientela em si, sendo impossível deixarmos  de lembrar que  as teorias 
racialistas estavam  começando o seu enraizamento na intelectualidade  brasileira exatamente 
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nesta década de 1870, com a insistência  do bando de idéias  novas  cunhadas por Silvio 
Romero. E o Cônego Emilio era um homem lido. 
Considerava que os professores da infância  não teriam  força para realizar essa tarefa 
disciplinar, pois os  homens adultos precisavam ser contidos. Sempre o cônego Lobo repetia 
essa    representação  forte:  conter,  segurar,  reprimir...E  perguntamos,  seria  porque  eram 
homens?  Ou porque  eram  homens pobres?  Ou  homens pobres,  quase todos  pretos de  tão 
pobres? Pois o  problema  principal do reverendo eram serem escolas para homens...Esse era 
o perigo.Assim, o  mesmo professor de crianças  não estaria acostumado,  preparado para 
conter,  enfrentar  é  o  termo  que  consideramos  correto,    as  hordas  de  homens  pobres  que 
afluíram as  aulas...Lembrar que,  não  muito  antes,  em  1866,  o  professor  Francisco José 
recusou  como aluno  João Nepomuceno, com pouco mais de 14 anos,  argumentando ser um 
rapaz  que “não possue já os costumes sãos de um menino que sae do seio paternal pª a 
eschola
64
. 
Assim, o cônego Lobo considerava ser necessário um corpo docente especifico, 
separado  dos  professores  diurnos.  Esta  separação  foi    aventada  por  outros  diretores  da 
Instrução Pública, porem como precaução contra    problemas disciplinares dos professores, 
que poderiam – e os diretores estavam estribados em experiências  anteriores-   não cumprir 
suas obrigações. Especialmente válida esta atenção no início das aulas noturnas,  em 1873, 
quando o  Regulamento  exigiu que    as mesmas  fossem  ministradas nas  escolas    primárias 
públicas, prioritariamente, pelo mesmo professor diurno. Este enfrentava uma jornada de seis 
horas diárias, em dois turnos consecutivos. Realmente, era  meio receoso  que cumprissem o 
horário noturno com  mais duas horas e meia. Por isso foi enfático em   afirmar que, embora 
“(...)fazendo justiça aos zelosos professores, assevero, em honra dos mesmos a como prova 
irrefutável do que digo, ser impossível o desejável interesse pelo trabalho nocturno depois de 
duas longas sessões diárias de ensino a cem e mais alumnos”
65
. 
A  resolução  veio  em  1881,  quando  todas  as  escolas  noturnas  passaram  a  ser 
contratadas.  Assim,  quando  instaladas,  o  contratado,  aluno-mestre,  deveria  oficiar  junto  a 
Diretoria de Instrução.  Deste mesmo ano temos o  curto  informe do professor da   freguesia 
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de Santo Antonio além do Carmo, “Recebi a minha carta de habilitação que servirá como 
documento para o contracto da aula nocturna da Freguezia de Santo Antonio
66
. 
Contudo, a advertência de Lobo incidia na disciplina. Ele queria nos professores 
energia  para  atuar  e  agir  sobre  homens.  Nossa  imaginação  histórica  desliza  e  quase 
acrescenta,  lembrando  homens  pobres,  trabalhadores,  negros,  mestiços,  livres  e  libertos, 
alguns poucos imigrantes,  sobre homens perigosos. Indicou como caminho concreto   trocar 
estes professores por outros exclusivos, assim como a criação de  um programa de disciplina 
especial - leia-se, de disciplinamento. 
“Alem de que, o mestre que esta habituado a dirigir creanças, nem sempre 
terá a energia  precisa para conter homens.Entendo , em vista do exposto 
que devem existir cursos nocturnos; mas attendidos os differentes pontos 
que no curto espaço de minha administração tenho notado , e para os quaes 
chamo a solicita attenção d e V. Ex
67
”. 
Outrossim, o  reverendo Lobo considerava, com   acerto, que as  casas de escola não 
ofereciam as condições materiais ao aluno adulto,  pois a  mobília não era feita, pelas suas 
informações, para o corpo adulto. Não ousamos afirmar mobília feita paras  a infância pois, 
veremos, também não o era. Defendia que a escola noturna para adultos deveria ter mobiliário 
diferente,  pois  “Como  accomodarem-se  homens  em  bancos  e  cadeiras  estreitissimas, 
destinadas ao uso de creanças?”. 
Suas preocupações também avançaram acertadamente sobre as questões dos métodos, 
e é um  dos poucos  indícios  que  temos sobre  o que era  ensinado nas  escolas  noturnas de 
adultos, masculinos. Assim,  perguntando sobre como os adultos se adequavam  a mobília 
para crianças; perguntando quais exercícios e atividades eram realizadas  podemos saber que 
uma das práticas era a caligrafia e que o programa de ensino era para ser o mesmo do curso 
diurno: portanto ler, escrever e aprender a contar, conforme as questões que formulou: 
 “Como  conservarem-se  ahi  sentados  por  3  horas    e  executarem  os 
exercícios calligraphicos, por exemplo? E o que aprenndem? Ensinão-lhe os 
professores tudo quanto é determinado para o curso primário? E depois? 
Ainda os mais hábeis mestres nenhum resultado apresentado; sendo notável 
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o decrescimento annual da  matricula  e freqüência  como verá V.Ex.  no 
mappa. N.4 
68
”. 
Fazia  tinha sentido a preocupação expressa de   interferência nas aulas noturnas, pois 
a  jornada  nas escolas era dupla, em salas muitas vezes com  50 a 80 alunos, como  alguns 
ofícios de professores indicam. 
Os livros eram os mesmos do diurno? Em um oficio do inspetor literário do 2º 
Distrito, que compreendia as Freguesias de Santo Antonio, Penha,Mares, Sant’Anna e Brotas, 
em  1879, sobre uma nova escola noturna gratuita  criada na freguesia dos Mares, pelo recém 
chegado  aluno-mestre,  indagou-se    sobre  a  possibilidade  de  usar  os  livros  da  diurna, 
distribuídos pela Directoria, 
“  Levo  ao  conhecimento  de  V.  Exª  que  o  professor  publico  da 
freguesia dos Mares, Joaquim de Souza Mascarenhos, communicou-me em 
officio  de  15  do  corrente,  ter  aberto  uma  aula  noturna  gratuita,  que 
apresenta de 8 a 13 alumnos de freqüência, e pede-me que lhe sejão dados 
livros precisos para matricula, termos de visitas e presença dos mesmos. 
Consulto, portanto a V. Exª se o menccionado professor deve,  ou não, 
distribuir  aos  alumnos  desta  aula  os  livros  destinado  aos  da  escola 
diurna”
69
. 
  Os livros distribuídos pela Diretoria de Instrução para alunos pobres em geral o foram 
também para  as  escolas  noturnas.    A lista com  os  títulos  consta  dos três relatórios  do 
Monsenhor Romualdo Maria. Porém, como este mesmo apontou no relatório de 1883 estar 
ocorrendo  desvio de  exemplares, preferimos  apresentar uma  real lista  de  recebimento de 
livros  numa escola noturna, a da primeira cadeira do Curato da Sé, regida pelo professor 
Antonio Bahia da Silva Araújo . Este fora, em 1871, professor da escola noturna de 
Cachoeira.  Era  considerado  um  exemplo  de  mestre  escola,  inclusive  tendo  mobiliado  e 
provido de utensílios modernos a sua aula diurna do Curato da Sé,  as suas expensas . Na 
década de 1880 era professor de metodologia do Externato Normal de Homens. 
  A lista que temos refere-se apenas aos meses de janeiro a março de 1878, mas contém 
uma preciosidade: o nome dos alunos trabalhadores, e além  de trabalhadores  pobres,  pois 
fizeram  jus aos  livros. São  todos homens.  Futuros  cidadãos? Quase  todos  aparentemente 
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conhecem rudimentos de leitura, pois apenas  dois  entre doze receberam carta de ABC. A 
maioria já estava estudando gramática da língua portuguesa .  Destes alunos, metade tinha 
apenas prenome, o que nos permitiu aventar serem libertos. E dois destes receberam carta de 
ABC, portanto eram  mais “atrasados”. Libertos recentes? Nenhum registro até agora  nos 
informou, pois não encontramos listas de matrícula ou outras que pudéssemos cruzar. Três 
tinham  sobrenomes característicos de libertos  há mais tempo, com invocação a  Boa Morte 
de  Nossa  Senhora,  e  ao  Nascimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo.  Outro    era da  Costa, 
adjetivo comum que indicava ser mesmo da “Costa da Mina”. Por exemplo, o tio de  Miguel 
Santana, Adão, o era da Costa, sendo originário de Lagos, na Nigéria, 
 
“   Relação dos livros distribuídos na 1ª cadeira da freguezia da Sé.
70
 
      (Janeiro a Mço) 
     Eschola Nocturna 
 
ALUNO  LIVRO 
1- Manoel Severiano  Gramattica e H.Fabre. 
2-Luiz Philippe da C.ta  2º Livro( Abílio?) 
3-Firmino José da Boa Morte  Bom Homem Ricardo 
4-Fiel Olavo  Carta de A-B-C 
5- Athanazio Moreira  Grammatica 
6-Basilio Elesbão   “ 
7-Paulo Damião do Nascimen.to   “  e H.Fabre. 
8- Torquato Malaquias  “ e “ 
9-Hermilio Leoncio  Carta de A.B.C. 
10-Ivo de Souza Ribeiro  Grammatica e H. Fabre 
11-M.el Ambrosio  “ e ‘’ 
12-M.el Baptista de Azevedo   “ e “ 
 
     
Mas as escolas noturnas tiveram continuidade. Suprimidas em 1881, com uma nova 
reforma  do  Regulamento  da  Instrução  Pública,    voltaram  a  partir  de  1883,  e  tendo 
continuidade  até 1889, quando no  processo da Abolição tomaram uma nova feição: escolas 
para adultos, enfatizando os libertos, aqui os escravos recém emancipados. 
Acompanhando esse processo, no Relatório de 1883 a  visão sobre as escolas noturnas 
já é mais positiva, ainda que matizada por um interesse explicito, letrar o homem comum, que 
foi alçado a condição de eleitor pela lei de 9 de janeiro de 1883, para que pudesse, capacitado, 
interferir nos destinos da nação, 
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 APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6562.Lista de alunos para os quais foram distribuidos os livros. Bahia 
11 de Abril de 1878.Antonio Bahia da S. Araújo.Grifos nossos. 
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“ São as únicas que o proletariado encontra na província. 
Forçoso é confessar, são ellas demasiadamente reduzidas. Não 
podem  satisfazer  de  modo  algum  às  classes  operarias,  que 
precisão  de  instrucção,  “para  que  facão  do  salario  um  bom 
emprego, não dissipando a saúde, as forças e o bem estar nas 
grosseiras excitações da taberna
71
”. 
Era preciso, na sua opinião,  incentivar a instrução pública, para o povo, os pobres, 
pois “(...) Instruir e esclarecer os eleitores, equivale a fazer que elles votem com perspicácia 
e  discernimento”.  Portanto,  ainda  que  as  escolas  noturnas  apresentassem  uma  baixa 
freqüência, comum a todos os níveis de ensino, inclusive nas Escolas Normais e no Lyceo 
Provincial, elas foram essenciais a esta expansão da cidadania, 
“Principalmente  agora  é  indispensável  cuidar  dessa  instrucção,  e  muito 
seriamente: o saber ler e escrever é já condição para ser-se inscripto nos 
registros eleitoraes do Império”.(...) 
Ora, sendo impossível deter esse movimento, é preciso aproveital-o para o 
bem,  e  este  effeito  a  política    só  conseguirá  fazendo  com  que  cada 
extensão do suffragio seja a conseqüência de um progresso da rasão 
publica, ou que os homens não intervenham nos negócios da sociedade, 
emquanto não forem capazes de bem dirigir os seus ( ...) 
 Quem  não  sabe  qual  é  o  seu  verdadeiro  interesse,  é  indigno  de  eleger 
aquelles que devem regular os interesses geraes.(...) 
À Exigência da lei deve responder a acção protectora da lei. Retirar dos 
comícios populares aquelles que não aprendem porque não têm escholas, é 
sobremaneira injusto. 
Cinco escholas para adultos numa cidade, como a capital da província, não 
podem prestar todos os serviços à instrucção das classes pobres
72
”. 
 
71
  Relatório  do  Presidente  da  Província  da  Bahia,  João  Dantas;1882.Escolas  noturnas:  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm Grifos nossos. 
72
 Relatório do Diretor Geral da Instrução Publica, Monsenhor Romualdo Maria de Seixas Barroso, anexo  ao 
relatório  do  Presidente  da  Província  da  Bahia,  Conselheiro  Pedro  Luiz  de  Souza.1883.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm Grifos nossos. 
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 O relatório apresenta uma tabela de matrículas nas escolas noturnas, desde sua 
criação, permitindo ler   o decréscimo de matrículas, desde o boom do ano de criação, porém 
defende a sua recriação. 
ANO  ALUNOS 
1873  648 
1874  343 
1875  275 
1876  264 
1877  372 
1878  420 
1879  308 
1880  284 
Total  2914 
 
Tal perspectiva de educação  e  instrução como preparadoras  do cidadão eleitor e 
atuante política e juridicamente estava na sua criação em  1871; e antes,  em 1870, quando 
São Lourenço referiu-se  a importância da instrução pública, enfatizando que esta era  a base 
de toda e qualquer nação moderna, civilizada, o caminho para assegurar instituições políticas 
sólidas , “(...) especialmente si consagram o voto quase universal nas urnas. Sem a leitura e a 
arte de escrever não pode o cidadão tomar parte activa nos differentes processos de eleição, 
nos conselhos da guarda nacional, e na importantíssima instituição do jury
73
”. 
  RIZZINI
74
 tratando da Amazônia, Pará e Amazonas, encontrou ao contrário de um 
crescente,  homogêneo e  abalisado entusiasmo pela  instrução pública,  uma  disputa   entre 
escola e família, e que uma das expressões deste conflito era exatamente a probabilidade das 
crianças no futuro virem a ser  chamadas aos deveres do cidadão,-  participar de júris  e 
eleições ou serem testemunhas em processos. 
Na  Bahia,  o  Reverendo  Romualdo  Barroso,  em  apologia  à  ampliação  da  instrução 
primária,   alegava exatamente estas atribuições como avanços pessoais, que os indivíduos 
devereiam buscar pois, “O direito de eleger, diz o Sr. Perdonnet, funda-se na capacidade; a 
eleição  é uma recompensa ao  mérito. Essa  capacidade, esse  mérito só  poderiam  surgir 
mediante a instrução, o passaporte à cidadania legal dos pobres e trabalhadores livres, um 
mecanismo de cidadania, pelo direito de eleger. 
 
73
  Relatório  do  Sr.  Barão  de  São  Lourenço.  Reforma  da  Instrução  Pública.  Pp.01  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
74
 RIZZINI: RJ;2004,  estudando a educação popular  na Amazônia, neste mesmo período,  aponta que uma das 
razoõs mais repisadas  nos relatórios para o “abandono” às aulas ou sua recusa , é que os pais não queriam os 
filhos participando de júris, e sofrendo as conseqüências das políticas partidárias e lealdades locais. 
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Esta discussão  foi  premente ante  as  modificações eleitorais de  1883,  que passou  a 
exigir que somente os alfabetizados poderiam votar. Tal imposição  ampliou os interesses de 
instruir minimamente o povo,  para contar com o maior número de votos possíveis. Não que 
tivessem diminuído as fraudes, mas era uma forma de legitimar o próprio sistema. Assim, 
nosso reverendo argumentou, no seu último relatório, que 
“(...) sendo o  fim principal da soberania electiva elevar ao poder o talento 
e as capacidades mais conscipuas em todos os ramos administrativos, deve 
necessariamente asssentar a doutrina eleitoral no bom discernimento, na 
intelligencia, e na probidade dos eleitores. A melhor garantia de que hão de 
subir á gerencia dos negócios públicos as verdadeiras capacidades do paiz, 
está na instrucção e consciência dos que têm de fazer a escolha”
75
. 
   
Então letrar, proporcionar ao povo em todos os níveis  a instrução, significou porém, 
manter  a  educação primária, para a construção da  nacionalidade sob controle, constituindo 
quadros para o funcionalismo público e para servir propósitos eleitorais. 
  Essas escolas   aumentaram quantitativamente a partir de 1888, no bojo do movimento 
abolicionista,  e  logo  após  a  Abolição,  com  o  objetivo    declarado  de  educar  libertos, 
libertandos e ingênuos.  Um oficio de 1888 de  uma aula noturna endereçado ao diretor de 
instrução  Eduardo  Pires  Ramos  foi    bem  explícito  quanto  a  este  novo  objetivo,  vindo  da 
região de Valença, da agricultura da mandioca e do extrativismo de piaçava e pesca, 
“Exmº Snr. 
Aparte activa,  que tomei  nos  festejos, que  aqui  fizeram  ,por occasião  da 
noticia  da sancção  da  lei  da  abolição, fez-me  offerecer  aos  libertandos 
d’esta villa meus serviços, como professor primário. 
Circulou, n’aquelles dias de maximo enttusiasmo, meu offerecimento com 
algum interesse para todos que d’elle tinham noticia. Abri o curso nocturno 
e uma freqüência ainda que diminuta se fez effectiva; para não precipitar 
uma noticia que poderia ser pouco vero=simil por isso que podiam retirar-
se os primeiros freqüentadores: deixei que ficasse acentuada a estabilidade, 
 
75
 Relatório do Diretor Geral da Instrução Publica, Monsenhor Romualdo Maria de Seixas Barroso, anexo  ao 
relatório  do  Presidente  da  Província  da  Bahia,  Conselheiro  Pedro  Luiz  de  Souza.1883.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 




 
 
214
 

até porque attravessando um periodo de férias de S. João e dous de Julho 
podiam desertar aquelles q já a freqüentavam. 
Agora, porem, que apezar de pequena freqüência (6) continuo a leccionar 
com desperdicio de tempo que melhor seria aproveitado se maior fosse o 
concurrencia,  levo  ao  conhecimento  de  V.Exª  para  que  não  passe 
desapercebido  esse,  que é  mais  movimento  impulsionador do progresso 
instructivo q nesta villa assignada na passagem de V. Exciª pela direcção do 
ensino na província.(...)
76
. 
O que sobressai nestes ofícios é  ter existido   uma real demanda para aprender as 
primeiras  letras,  as  elementares,    o ler,  escrever  e  contar.  Encontramos  ofícios  de  vários 
professores  informando a criação de escolas noturnas, escolas contratadas, aulas particulares 
subvencionadas pelas  Diretoria de Ensino  para aceitar alunos/as  pobres. Por  fim, as aulas 
particulares não informadas a Diretoria, que pululavam por todo o interior. 
  É consenso na historiografia brasileira que este período inaugurou uma crescente 
demanda por trabalhadores com domínio das “primeiras letras”. As fontes mais trabalhadas 
são  os  Relatórios  de  Presidentes  de  Províncias  e  dos  Ministros    que      apresentam  a 
preocupação de instruir o trabalhador nacional e o imigrante pobres, no afã de aumentar a 
produção agrícola, e de, junto com a Instrução, moralizá-los. Porém, estes mesmos pobres 
buscavam variadas formas de dominar essas habilidades, visando o engajamento no mercado 
de  trabalho  e  mesmo  pelo  poder  simbólico  do  ser  letrado.Lembremos  ainda  que  os 
proprietários  comerciais  precisavam  de  trabalhadores  instruídos  para  efetuar  suas 
contabilidades, cada vez mais complexas. 
Existiram  outras formas de acesso à instrução e que podiam ser vivenciadas pelos 
pobres: as aulas particulares. Os indícios apontam que eram disseminadas na Província, tanto 
na Capital como  no  Interior, em  rastros  que    emergem principalmente  em denúncias e 
representações contra professores por parte dos Inspetores Literários,  sujeitos constitutivos 
do  esforço  de  institucionalização  do  ensino,  ou  em  representações  de  pais  contra  os 
professores públicos considerados  relapsos.  Estes  passavam a  colocar  seus  filhos  nessas 
“particulares”, como na vila da Purificação, também na Comarca de Santo Amaro, 
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  APB.Fundo  Instrução  Pública.Maço: 6581  “ Villa  de  Taperoá  20  de  Julho  de  1888  .  Antonio  Luiz  Pinto 
Souza”. 
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“Attesto que o Professor primário desta V. a Manoel Firmino da Sª Freire 
tem péssimo procedim.t°, he dado ao vicio da embriaguez, e tal vês p. isso 
abandone a aula, vivendo em Companhia de pessoas da ultima camada, não 
se  importando  com  o  ensino,  o  q  tem  dado  logar  aos  pais  de  família 
retirarem  da  sua  aula  os  meninos  pª  incumbirem  o  ensino  a  Marcos  de 
Souza Paixão  q. nesta V ª ensina particularm.te a dois mil reis mensais p. 
cada um”
77
. 
Outro ponto para a escolha pela aula particular era a distância das escolas públicas, ao 
sabor  da  possibilidade  e  do  desejo  do/a  professor/a,  pois  prédios  escolares  públicos  eram 
quase  inexistentes,  como    evidenciam  repetidos        relatórios  da  Presidência da  Província. 
Assim, casos como estes devem ter sido freqüentes
78
, 
“(...)  tenho a  dizer  que a  diminuição  da freqüência  da  eschola do  sexo 
feminino desta Cidade, depende ao meu ver da transferência que fez a 
Professora  da  mesma[eschola]  que  estava  no  Centro    da  Cidade,  que 
offerece[ ] população escholar, pª o sitio denominado [ ] um dos extremos 
da mesma  Cidade, onde possue  ella uma casa,  que  com q.to  [   ] os 
commmodos precisos, se torna intran[  ]vel o caminho na estação invernosa 
mesmo p.a adultos, q.to mais p.a as crianças, que se vêem expostas a [   ] 
todos os dias uma distancia superior as suas forças e idade·
·
, dando isto 
lugar  a  q  estejam  as  escholas  particulares  existentes  aqui  cheias  de 
meninas”. 
  Não se problematizava que os pais não descuravam de procurar a escola para seus 
filhos. Porém, muitas vezes as crianças não se  adequavam por impossibilidades  concretas 
como a falta de roupa,  de livros, de alimentação para agüentar o longo período, dividido em 
duas sessões diárias, que obrigava os alunos a  permanecerem nas aulas todo o dia, afastando-
os dos afazeres  da família, sendo objeto das reclamações e justificações dos professores por 
não darem alunos prontos para exame. Mesmo assim os pobres persistiram,   
“O  ensino  d’esta  eschola  tem  sido  de  conformidade  com  o  regimento 
interno. 
 
77
  
APB.Fundo Instrução Pública. Maço: 6560.Villa da Purificação: representação contra Professor primário 
desta Vª,  Manoel Firmino da Sª Freire. Purificação 26 de Dezembro de 1878. Antonio Lopes Maciel,Delegado.  
78
 APB.Fundo Instrução Pública. Maço :6561. Oficio ao Diretor Geral da Instrução Pública, pelo Inspetor 
Litterario da Vila de Maragogipe, Doutor Possidonio Santos, 27 de Junho de 1878. 
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Esta eschola é  frequentada  por alumnos pobres, que  não podem  fazer 
progresso em seus estudos, por faltarem-lhes recursos para a compra dos 
livros necessarios; e apesar d’isto, pelo exame que prestaram, os seus pais 
ficaram inteiramente satisfeitos, assim como as autoridades prepostas ao 
ensino e as demais pessoas que assistiram os ditos exames.
79
” 
Vários  foram  os  ofícios  e  demais  correspondências  que  permitem  tais  reflexões. 
Acreditamos  que  estas  evidências  aqui  acompanhadas  permitem  ampliar  as  pesquisas  e 
reflexões sobre os múltiplos caminhos da educação brasileira, como um processo histórico 
diversificado, constitutivo da nossa sociedade. 
Ainda vamos  nos referir a uma delas, exatamente no limite do nosso período. È um 
registro de experiência de escolarização que uniu as vivências mais características da pobreza 
baiana do período, trabalhadores, homens, pobres, ex-escravos e ingênuos. A côr, em silêncio 
sintomático, não nos foi colocada, mas a expressão do professor permite deduzir a 
presença de ex-escravos e ingênuos.Era uma escola “(...) com matriculla  de  102 individuos 
sendo a maioria d’aquelles que tiveram pleno gozo dos seus direitos  no dia 13 de maio de 
1888
80
. 
No preâmbulo, o professor Cincinato Franca  expressou ao Inspetor Literário “ Tenho 
honra de levar, as vossas mão, o mappa e juncto, as escriptas dos alumnos de differentes 
cursos que prestaram exame na noite de 3 do corrente mez na minha escola nocturna 
gratuita, creada no 1º de Abril de 1887 para instrucção do povo
81
.  
Este trecho  evidencia ter sido uma escola multiseriada, por ter “diferentes cursos”. 
Também  o  interesse  do  professor,  talvez  na  sua  continuidade,    ao  anexar  as  escritas  dos 
alunos. Foi o único oficio onde encontramos  esta declaração. E por fim, era uma escola com 
intuito definido,  dar instrucção ao povo.O professor era funcionário da Diretoria de Instrução 
Pública, aluno-mestre, concursado, vitalício. Foram as informações que até o final da pesquisa 
conseguimos reunir dele, além de algumas designações posteriores. 
 
79
 APB.Fundo Instrução Pública Maço 6572. Eschola Publica Primaria do sexo masculino da Freguezia da 
Agua Quente, 31 de Dezembro de 1883. 
80
 APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6582. Escola Nocturna Gratuita da Cidade de Cachoeira 13  de 
outubro.de 1889.Illmo Exmo.Snr Dr Director Geral da Instrucção Publica da Bahia..O Professor Publico 
Nocturno.Cincinato Ricardo Perª da França. Consideramos importante  assinalar que das imensas alegrias 
sentidas no decorrer da pesquisa, a mais forte foi ter encontrado a documentação referente a esta escola noturna 
do professor Cincinato Franca. Foi uma estrela guia.Grifos nossos. 
81
 APB..Instrução Publica. Maço 6582. Escola Nocturna Gratuita do Professor Cincinato Franca na Cidade da 
Cachoeira. 8 de Dezembro de 1889.As escritas ainda não conseguimos encontrar. Não estavam juntas, como 
separados estavam este oficio e o mapa
.
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A escola noturna inseriu-se no projeto dos últimos anos anteriores a  abolição para 
tratar  da instrução das classes populares,  leia-se  libertos, ingênuos, livres pobres e quiçá 
escravos, um instrumento de reabilitação destas, ou na linguagem de época, sua regeneração. 
Era  uma  das  práticas  abolicionistas  mais  freqüentes  entre  letrados,  como  professores  e 
estudantes de faculdades. No caso de Cincinato Franca, a doação era este ensino de instrução 
noturna com despesas feitas”(..) até o dia 13 de Maio de 1888 as minhas custas, e com a 
ajuda do cidadão Candido Jozé Abbade meu ajudante gratuito desde o dia da inauguração do 
referido curso. 
Com um certo sopro de   filantropismo que   bafejou o país, logo após a Abolição 
legal, no intuito de resgatar, regenerar e preparar aqueles “(...) infelizes que vagam nas trevas 
da  ignorância,  sem  luz  n’alma  nem  vida  na  intelligencia,
82
,  passou  a  receber  a  ajuda  do 
Cidadão Coronel R. Martins Ramos. Este ofereceu  o necessário a manutenção da referida 
escola, a partir de maio de 1888 até  dezembro de 1889, como  “...tinta, papel, giz, pena, 
kerosene e água, o que effectuou sem interrupção. 
Porém, em outubro de 1889 o professor Cincinato Franca enviou uma primeira versão 
do  referido mappa, com o intuito de receber ajuda por parte do governo. Argumentou como 
razão ser esta escola noturna gratuita, com matricula de 102 alunos, freqüência é de setenta á 
mais e o adiantamento se tem tornado digno de admiração de todos n’esta cidade.Mas tinha 
fechado a matrícula  , ainda que o  “(...)  único motivo que me levou a encerrar a matricula é 
a sala não comportar mais numero.Se podesse alugar uma casa maior, garanteria, pois a 
V.Excia que a  matricula subiria extraordinariamente; portanto aproveito a occasião para 
evocar a valiosa protecção de V.Excia . Espero que V.Excia há de acreditar na boa vontade 
de um humilde cidadão que se presta desinteressadamente em servir a causa da civilisação 
nacional. 
Por fim, seu pedido era “(...) por amor a pátria, a civilização e a Deus uma casa para 
à noite ensinar a numero illimitado d’ aquelles que na infancia vedaram-lhe o livro.Não 
encontramos nenhuma negativa ou aceite oficial neste último mês do Império, nem tampouco 
resposta ao segundo oficio, o de dezembro, pelos gestores republicanos
83
. 
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 APB.Fundo  Instrução Pública.  Maço: 6582.  Escola  Nocturna  Gratuita da  Cidade de  Cachoeira  13 de 
outubro.de 1889.Illmo Exmo.Snr Dr Director Geral da Instrucção Publica da Bahia..O Professor Publico 
Nocturno.Cincinato Ricardo Perª da França. 
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 APB. Fundo  Instrução Pública Maço: 6582. Escola Nocturna  Gratuita da Cidade de Cachoeira 13 de 
outubro.de 1889.Illmo Exmo.Snr Dr Director Geral  da Instrucção Publica da Bahia.O Professor Publico 
Nocturno, Cincinato Ricardo Perª da França. Grifos nossos. 
Em conversa informal com o professor Walter Fraga Filho, fomos informados da militância abolicionista do 
professor Cincinato Ricardo Pereira da Franca  e das perseguições que sofreu no “seu magistério”  como 
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Do mappa apresentado, com cento e dois alunos, o que primeiro nos prendeu a atenção 
foi ter discriminado a  profissão de cada um, e não oficio, ganho ou ocupação, apontando a 
uma  percepção    moderna  das  atividades,  e  destes  sujeitos  como  trabalhadores,  como 
profissionais.Também chamou a atenção o  cuidado em registrar as suas naturalidades. As 
categorias do  mappa foram, nome, idade, naturalidade, profissão, entrada, procedimentos, 
aproveitamento, sahida, faltas e observações.Abaixo apresentamos algumas sub-tabelas sobre 
este mappa, no sentido de aproximações com estes sujeitos, a quem Franca buscou levar o que 
acreditava ser-lhes o melhor  o  “que, somente a escola a essência de Deus dará a elles  ´a 
fragancia da vida moral bafejada pelas auras celestes da sciencia”
84
. 
Analisando as idades são homens jovens, os mais novos com 14 anos e o mais velho 
com  quarenta,   no  auge da  força produtiva,  todos trabalhadores, alguns com  profissões 
estabelecidas. Os mais novos,  explicitamente aprendizes. A maior concentração estava na 
faixa de 15  a 25  anos, perfazendo sessenta e  dois  indivíduos  , ou 60%  do total.  Se 
considerarmos que os ingênuos  de maior idade tinham 17 anos, se  procede a informação do 
Professor de ter na sua aula aqueles que tiveram pleno gozo dos seus direitos     no dia 13 de 
maio de 1888
85
, então  a probabilidade  de ex-escravos era bastante alta, mesmo que alguns 
tivessem sido emancipados antes do 13 de maio. Os relatórios do Ministério dos Negócios da 
Agricultura  permitem acompanhar  que Cachoeira era  das cidades baianas a  que mais se 
destacou na manumissão pelo fundo de emancipação. 
 
Alunos da Escola Noturna do Professor Cincinato Franca. 
 
 
 
 
 
 
 
   
conseqüência, resultando em sua transferência de Cachoeira em final de 1890.  Outrossim, o professor Fraga 
informou -nos ter tentado  na sua pesquisa de doutorado cruzar os nomes do mappa da Escola  com livros de 
registros  de  escravos  e  ingênuos  dos  engenhos  do  recôncavo,  com  os  quais  trabalhou,  não  os  encontrando, 
caminho que também queríamos realizar . 
84
 APB. Fundo  Instrução Pública Maço: 6582. Escola Nocturna  Gratuita da Cidade de Cachoeira 13 de 
outubro.de  1889.Illmo  Exmo.Snr  Dr  Director  Geral  da  Instrucção  Publica  da  Bah..O  Professor  Publico 
Nocturno.Cincinato Ricardo Perª da França. 
85
  APB.  Fundo Instrução  Pública Maço  : 6582.  Escola  Nocturna  Gratuita  da  Cidade  de Cachoeira  13  de 
outubro.de 1889.Illmo Exmo.Snr Dr Director Geral da Instrucção Publica da Bahia..O Professor Publico 
Nocturno.Cincinato Ricardo Perª da França. 
IDADE  QUANTIDADE 
10 – 14  03 
15-19  35 
20-24-  27 
25-28  21 
30-34  08 
35-39  08 
TOTAL 
102 
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Quanto as origens, a maioria esmagadora era de Cachoeira mesmo, com  64 alunos, 
secundada  muito aquém por Iguape, na contra Costa do  Recôncavo,com cinco. As outras 
localidades participaram atomizadamente. 
 
Alunos da Escola Noturna do Professor Cincinato Franca. 
NATURALIDADE  QUANTIDADE 
Cachoeira  64 
Iguape  05 
São Gonçalo  04 
Muritiba  04 
São Felix  03 
Nagé  02 
Curralinho  02 
Outeiro Redondo  02 
Lençoes  02 
Bahia (Capital)  02 
Santo Amaro  02 
Conceição da Feira  02 
Maragogipe  02 
Purificação  01 
Feira da Conceição  01 
Coqueiro  01 
Amargosa  01 
Merces  01 
Paraguaçu(Cabeceiras do)
 

01 
Conceição  01 
Cruz das Almas  01 
TOTAL  102 
 
Das profissões, todas eram manuais, sendo que nenhuma pode ser classificada no que 
MATTA  denominou ofícios nobres, como joalheira ou ourivesaria.O mais concorrido foi o 
de  jornaleiro,  que provavelmente    referiu-se  aos  trabalhadores  rurais,   nas  novas  e tensas 
experiências do assalariamento pós-abolição . 
Seguidos de pedreiros e  carapinas, em consonância com o encontrado para Salvador 
em todo o século XIX, entre as ocupações dos escravos por ANDRADE
86
. Surpresa veio do 
alto número de copeiros, talvez  serviçais das remanescentes casas da ex-nobreza mascava do 
recôncavo.Um  trabalhador representou o progresso da cidade,  o postilhão. A completar,  um 
número significativo de aprendizes
87
,  sobressaindo-se os de carapinas e marceneiros, ofícios 
 
86
 ANDRADE, Maria José de Souza.A mão de obra escrava em Salvador-1811 -1860. Salvador: Corrupio; 1988. 
87
 O meu avô materno, José Cosme de Jesus, natural de Santo Amaro, tinha, de acordo com documentos em 
minha posse, nesta época quatorze anos, e provavelmente aprendia a sua futura profissão, carapina .Ele sabia ler 
e escrever, e mandou à escola todas as cinco filhas. 
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essenciais   no  urbano e  no  rural, nos  quais  o  aprender  a  contar e  as medidas  oficiais 
deveriam ser chamarizes as aulas 
 
Alunos da Escola Noturna do Professor Cincinato Franca. 
Profissão  Quantidade 
Jornaleiro 
21 
Pedreiro 
15 
Carapina 
12 
Copeiro 
11 
Sapateiro 
06 
Marceneiro 
04 
Ganhador 
04 
Pintor 
03 
Ferreiro 
03 
Funileiro 
02 
Alfaiate 
02 
Náutico 
02 
Postilhão 
01 
Fundidor 
01 
Aprendiz marceneiro 
05 
Aprendiz carapina 
05 
Aprendiz pedreiro 
02 
Aprendiz de alfaiate 
02 
Aprendiz de ferreiro 
01 
TOTAL 
102 
 
As experiências na escolarização foram rubricadas como procedimento, porém tudo 
encontra-se  nos  inter-ditos  a  não ser  a atribuição  dos critérios  .  A  partir  do  programa  do 
professor do Rosário do Gentio, para sua escola noturna, aventamos o  que devia ser  relativo 
a  atuação  moral  na  sala de  aula, provavelmente  na acatação  às  ordens  do professor  e  as 
formas de se relacionar com os colegas, ou como expresso no seu  § 3º -“Todos os alumnos 
serão obrigados  a se respeitarem reciprocamente, portando-se com toda a regularidade de 
conducta.Quanto ao aproveitamento, os conceitos são mais próximos dos nossos, porém 
também nada sabemos quanto  aos tipos de avaliação, a não ser a referência às “escriptas”que 
teriam acompanhado o mapa. Nos exames,  as menções poderiam ser distinção, plenamente 
ou simplesmente, e estavam anotados na coluna “observações” . Nesta coluna encontram-se 
registros sobre  o movimento dos alunos: quem   terminou o curso ou o abandonou. Por fim, 
as faltas ficando evidente que a freqüência era alta.Em consonância  com a postura militante 
do professor Cincinato Franca pela instrução dos pobres e trabalhadores, fossem livres  ou 
libertos, brancos, pardos, pretos? 
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Alunos da Escola Noturna do Professor Cincinato Franca. 
 
Procedimento
 

  Aproveitamento
 

 
Menções    Faltas
 

 
Otimo  13  Otimo  08  Distinção  04  0-4  42 
Bom  48  Bom  37  Plenamente  05  5-9  30 
Sofrivel  41  Sofrivel  29  Simplesmente  86  10-14  11 
Mao  01  Pouco  28  Perdeu 
Matric. 
05  15-19  06 
Total  102    102 
Retirou-se  02  acima  05 
 
Mas não  perdemos o professor Cincinato completamente. Em 24 de janeiro de 1891 
era nomeado exatamente para a Escola da Casa de Prisão com Trabalho. Lá não ficou.  Os 
atos administrativos são lacônicos na sua  linguagem oficial. Em oito de abril do mesmo ano 
foi designado, a pedido,  para a Escola Masculina da Penha,  freguesia meio arrabalde. Mais 
tarde, na década de 1910,  vamos encontrá-lo no Conselho Superior de Ensino do Estado da 
Bahia. Mas aí, era outra história. 
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CAPITULO  III:  LER,  ESCREVER  E  CONTAR:  O  BE-A-BÁ  DA 
ESCOLARIZAÇÃO 
 
 
 
    Neste  terceiro  capítulo,  acompanhamos  algumas  questões  da  escolarização 
pública  na  Província  da  Bahia nas  duas últimas  décadas  do  Império.  Esta escolarização 
priorizou a expansão das  aulas públicas primárias, ainda na sua feição de  aulas isoladas, 
regidas por um único/a professor/a, e divididas por sexo. Consideramos que tal processo foi 
implementado por um conjunto de estratégias constituídoras de um poder e um saber  da 
Instrução Pública, através de dispositivos  como os concursos públicos para provimento de 
professores, ainda que  a prática mais real e comum fosse o uso de contratos e substituições 
ad  doc  de  professores/as  ;  da    instalação  de  Conselhos  Municipaes    de  Instrucção, 
Inspetorias  Parochiais e Inspetorias Litterarias , com o intuito de   vigiar e controlar o 
trabalho  dos  professores,  sendo  portanto  os  olhos  avançados  da    Diretoria  de  Instrução 
Pública; da instauração da obrigatoriedade de envio de  relatórios por parte de professores e 
presidentes e inspetores litterarios ou parochiais. 
  Enquanto práticas de escolarização foram se constituindo  em um novo saber, apoiado 
em  normas  e  regras  sobre  como  e  o  que  ensinar,  em  uma  crescente    tentativa  de 
disciplinarização do saber-fazer dos professores, como nas tentativas de implementação de 
programas  oficiais, através  de Regulamentos   de Ensino, e    explicitados em   pontos e 
memórias de concurso; nos pareceres sobre métodos de ensino e uso de livros apropriados; 
na    escritura  de  cartilhas,    compêndios,  syllabarios  e  translados,  com  o  objetivo  de 
uniformizar o quê e como ensinar:  na formação mesmo dos professores, pela ampliação 
das  atribuições  das  Escolas  Normais;  na  expansão  de  uma  rede  de  inspeção    da 
escolarização; 
Essas estratégias foram  reforçadas em práticas  de  regularização de um   espaço e de 
um tempo   escolar, separados do  espaço/tempo comum  a sociedade em  geral. Assim, 
paulatinamente os locais para a existência de uma escola deixou de ser opção do professor/a 
para ser uma  atribuição da  burocracia    escolar,  de  preferência separado do  seu  local de 
moradia, contrariando o costume da escola estar na casa do professor/a. 




 
 
224
Conjuntamente  o  Tempo  Escolar  foi  sendo  cada  vez  mais  delimitado  por 
determinações  da Diretoria Geral de Instrução,  que  buscou fixá-lo uniformemente em 
todas as aulas via a orientação  de  delimitar cursos e séries, versus a antiga prática oficial 
de multiséries; pela  organização e  divisão  dos conteúdos em diversas disciplinas, com 
momentos    específicos    em  cada  uma  das  sessões  que  constituíam  as  aulas;  pela 
normatização de horário  regular e uniforme de  início e  fim das sessões de aulas; pela 
atribuição à Diretoria Geral de Instrução  da prerrogativa sobre a   permissão ou negação de 
concentrar a aula em sessão única. Enfim, pela  implantação de um Tempo Escolar próprio, 
tendo no relógio de parede seu signo e significante de uma nova disciplina de tempo. 
Essa escolarização visava criar um  cidadão disciplinado, via a incorporação de um 
conjunto de representações sociais, entre outras a dignificação do trabalho; o culto do amor 
a Pátria, configurada no Monarca e na presença da sua efígie; a adoção e prática da religião 
católica,    representada  pelo crucifixo.  Em inúmeros  ofícios  de  professores  e  inspetores 
litterarios/parochiais estes  três objetos  -  o relógio  de  parede, o  busto do  monarca  e o 
crucifixo  - encabeçaram os  pedidos  de  utensílios escolares,  antes mesmo  dos livros    e 
demais materiais exclusivamente “didáticos”. 
Consideramos  que  essa estratégia buscou  forjar experiências  para a construção de 
um  sujeito  cidadão,  minimamente instruído, educado, higienizado, religioso e moralmente 
bem formado no amor ao trabalho - em todas as suas expressões-  e  imbuído do intuito e da 
responsabilidade do progresso do paiz. Enfim, um sujeito que, na expressão repetida por 
todos os gestores dessa educação escolarizada - fosse útil a si e a Sociedade. 
Entretanto, a escolarização neste período não foi um movimento de mão única, uma 
imposição das elites às classes populares - ao povo. Este afluía e muito a abertura de novas 
aulas, para ambos os sexos inclusive, pois ainda que sempre correspondendo a um terço das 
aulas masculinas, as escolas para meninas também apresentaram crescimento constante, e 
estatisticamente maior. 
Várias foram as  razões para o povo  procurar as escolas,  porém, não foi a menor 
delas o vislumbre  de que as habilidades de ler, escrever e contar as 4 primeiras operações 
eram a cada dia mais valorizadas no escasso mercado de trabalho, principalmente o urbano, 
permitindo    problematizar  sobre  os  usos    da  escolarização  pelos  povo.As  evidências 
apontaram  que exatamente  nestes  usos da  instrução  ocorria  um  desencontro entre  os 
interesses do povo e dos dirigentes. O Estado, representado pela crescente burocracia da 
instrução pública,  desejava implementar  uma  escolarização literal,  escalonada  em  séries, 
conteúdos,  espaços  e  tempos,  nos  quais  o  aluno,  enquanto  educando, percorresse  seus 
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vários graus  sistematicamente. Mesmo aqueles que deveriam ter uma educação limitada ao 
grau inferior, o ensino primário ou elementar – os pobres- deveriam  seguir o programa 
instituído de  três anos mínimos, ao final dos quais prestaria o exame final correspondente, 
ritual   cada vez  mais importante, e sobre o qual a Direção da Instrução Pública investiu 
poderes simbólicos.Estaria apto então a participar da cidadania como trabalhador habilitado 
pela instrução, pelo oficio e pela educação moral. 
Esses três anos eram o mínimo aceitável. Em um oficio de retratação do Professor 
Benvindo Alves Barbosa, contra acusações dos presos da Casa de prisão com Trabalho, ele 
informou ser este período o   discutido e acatado em  Conferência Pedagógica, da qual fora 
delegado em 1878. Na prática, veremos pelos  registros deixados pelos sujeitos da instrução 
pública da  província  da  Bahia, este  período  era  geralmente mais  elástico,  pois    os/as 
professores/as  continuavam arbitrariamente a estabelecer per si   quando o aluno estava 
“prompto” aos exames. Podemos afirmar que uma das disputas  da escolarização no seu 
fazer-se
1
  foi  exatamente  impor    uma  temporalidade    mínima    padrão  para  os  alunos 
submeterem-se aos exames do curso primário / elementar. 
Porém, o  dia-a -dia   do  mundo do trabalho era muito  mais   rápido  em relação ao 
Tempo.  Por exemplo, os menores de  quatorze anos, e portanto aptos a freqüentar uma aula 
primária  diurna, fosse um/a garoto/garota das camadas populares, adentrando à escola aos 
sete anos regulamentares, não poderiam esperar os    normais  quatro ou cinco anos para 
prestar exames. Os ofícios  para a vida prática deviam ser aprendidos aos sete /dez anos, 
fossem crianças livres ou os ingênuos. 
Assim,  a prática corrente que as evidências explicitam era colocar a criança na escola 
para aprender a ler, escrever e contar, habilidades   básicas da instrução/ letramento, e que 
nomeia  este  capítulo,  pela  sua    presença  fundamental  nas  experiências    daqueles  que 
frequentaram escolas no período pesquisado,  valorizadas na vida cotidiana  em diversos 
ofícios e  ocupações. A estratégia  popular era  logo que o sujeito dominasse minimamente 
estas habilidades,  fosse desligado da escola, tendo seu destino resolvido  a seguir - ser 
trabalhador/a.  Porém,    essa  estratégia    abortava    os  projetos    das    elites    dirigentes  da 
instrução pública, pois  a pretendida educação moral e religiosa era interrompida. Daí, um 
 
1
 
FARIA FILHO, L. A cultura escolar como categoria de análise e como campo de investigação na história da 
educação brasileira. Revista Educação e pesquisa.  v.30 n.1 São Paulo; jan./abr. 2004. Issn 1517-9702, versão 
impressa  .  Neste  artigo,  FARIA  FILHO  trabalha  o  processo  da  escolarização,    via  o  acompanhamento  da 
constituição de culturas escolares, e chama a atenção para este seu caráter de fazer-se, declaradamente inspirado 
em THOMPSON, Edward sobre a formação da classe operária, a quem também seguimos, principalmente nas 
proposições presentes no texto Tempo, disciplina e capitalismo industrial. In: Costumes em comum.SP: Cia das 
Letras;1997. 
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profundo descompasso entre povo e governo, ou na expressão de Ilmar MATTOS, entre o 
governo da casa e o  governo da rua,  que lastreou    boa parte dos debates e  ações  da 
instrução pública deste final de regime. 
Além desta questão mais prática dos usos da instrução, foi preciso atentar para  outros 
significados,  como  o  que  pode ter  sido   o letramento  para  as  classes  populares  quando 
efetuado sobre as premissas  da Diretoria da Instrução Pública, ou seja, como  um conjunto 
de práticas de culturalização   expressas pelo termo Educação Moral. Esta, também, era 
constituída de regras e normas que frontalmente contradiziam boa  parte das vivências 
populares, como o uso do Tempo e do Espaço; da linguagem permeada por falares  afro-
brasileiros,  índio-brasileiros e  de sotaques locais,  versus alunos-mestres e alunas-mestras 
vernacularizados nas  escolas  normais,    passando  por  todas as  pequenas  disciplinas  da 
escola, que buscavam exorcizar brincadeiras  e atividades ligadas muitas vezes às práticas 
religiosas e  de trabalho destas  crianças e  seus parentes, até   questões como as  roupas 
apropriadas e  decentes  para os exames  escolares.  Foram     estas questões  que  buscamos 
acompanhar  neste último capitulo, nos rastreio de experiências de instrução e educação de 
pobres na Bahia 
Na  primeira  secção,”  Tempo  e  Espaço:  o  relógio,  o  crucifixo  e  o  busto  do 
Monarcha”,   trabalhamos as estratégias de constituição de um saber escolarizado,  via a 
divulgação de modelos e métodos de práticas de ensino uniformes; da exigência de uso e da 
distribuição  de  livros e outros materiais escolares, sob a estrita chancela da Diretoria da 
Instrução Pública; da constituição de um novo tempo escolar  e seu controle pela atribuição 
e redistribuição de   competências   e  horários  das  matérias;  assim  como de  uma   nova 
concepção de   espaço  escolar pela construção de prédios escolares  específicos  ,  e pela 
constituição de novas sensibilidades sobre o local da escola. Usamos como fontes  pedidos 
de livros, mobília,  penas , lousas e outros materiais escolares; ofícios de oferecimento e 
pareceres  sobre  livros;  charges  de  jornais,  além  da  burocracia  da  diretoria  da  Instrução 
Pública. 
Tratamos da  expansão da escolarização através dos relatórios e fallas  dos Presidentes 
da Província – basicamente os do Barão de São Lourenço, de 1870;  o de Freitas Henriques, 
de 1872; o de Eduardo Freire de Carvalho, de 1873;  de Araújo Bulcão,de 1881, por terem 
realizado    ou  implementado  reformas  de  ensino.  Também  usamos  os  Relatórios  dos 
Diretores de Instrução Pública: João Jose de Oliveira Barbosa, de 1863;  Pe.Francisco José 
da Rocha,  de  1873;   Cônego   Emiílio  Lopes Freire  Lobo, de  1878  e  1879;  e os  do 
Monsenhor Romualdo Maria de Seixas Barroso,  nos anos de 1881 a 1884.Além destes 
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documentos da burocracia da Diretoria da Instrução Pública,  ofícios  e correspondências 
diversas de inspetores parochiais e litterários, assim como ofícios  de professores e pais de 
alunos . 
Na  segunda   secção, O  que queria Felippa   Maria de Jesus  e  seu “escaldado 
cérebro”? , rastreamos os possíveis significados da instrução pública para os populares, o 
povo, assim como algumas experiências dessa educação que emergiram dos registros  das 
aulas. Foi fundamental nessa parte a leitura do lado podre da diretoria de instrução pública, ou 
seja, os ofícios de reclamações, representações, processos e queixas contra professores, assim 
como suas respostas. 
Também,  os  inquéritos  sobre  a  existência  de  aulas  “particulares”;      pedidos  de 
instalação de aulas; de subvenção para aulas particulares que aceitassem alunos/as pobres; 
mapas de aulas; atas de exames de final de ano; e as listas de alunos “pobres”, aos quais eram 
distribuídos  livros,  além  dos  já  citados  relatórios  dos  Presidentes  da  Província,    e  dos 
Diretores Gerais da Instrução Pública. 
Essas fontes, principalmente os relatórios  e ofícios   de professores e  inspectores 
litterarios,  cobrem  toda a província, expressando a expansão das aulas primárias públicas, o 
que permitiu   defender a  argumentação que o desejo era realmente escolarizar a Bahia,  seu 
povo, os pobres. 
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Tempo e Espaço : o relógio, o crucifixo e o busto do Monarcha. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Ill
mo
 Snr. Presidente da Commisão Litteraria 
 
 
  Preciso  para a  aula  publica  primaria d’este  arraial,  os 
seguintes objectos: 1 Crucifixo, 1 busto do Monarcha, 1 
Relogio,  1  Tinteiro,  e  alguns  livros,  bem  como:  1
o
  e  2
o
 
livro do D.
or
 Abilio, Taboadas, e Historia Sagrada.
1
 
 
 
      Vargem Grande, 8 de Julho de 1881. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1
 Acervo do APB. Fundo Instrução Pública. Maço:6568. “Oficio ao presidente da Comissão Litteraria. Sem 
indicação do remetente. Povoação de Vargem Grande, Província da Bahia.1881”. 
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O “preciso”    que  abre  este    capítulo    demarca    a  forte  evidência  de  certos 
elementos  de  uma  cultura  escolar  -  o  relógio  ,  o  busto  do  monarca  e  o  crucifixo-  , 
enquanto  constituintes  da  escolarização.  Em  quase  todos  os  ofícios  manuseados,  que 
rubricamos  como ‘’pedidos”, estes três inesperados signos  estiveram presentes e, mais 
instigante, a frente dos que nós, hoje, consideraríamos como materiais didáticos essenciais: 
livros,  cartilhas,  taboadas
2
,  lápis,  penas,  mapas,  cadernos,  lousas,  etc.  Assim,  ao 
encontrarmos ainda no início da segunda fase da pesquisa
3
, um significativo número de 
ofícios pedindo, entre outros objetos para as escolas, sempre um relógio, um crucifixo e 
um busto do monarcha ou imperador, a primeira  reação  foi de surpresa. O  relógio foi o 
primeiro que suscitou  a reflexão sobre a questão da disciplina escolar, inspirada na leitura 
de Thompson  sobre o  tempo e  a disciplina no  trabalho industrial.A continuidade  de 
leituras acerca dos processos de escolarização no Brasil no século XIX, principalmente os 
trabalhos    do  grupo  que    podemos  denominar  a  “  a  escola  mineira”,  formada    por 
pesquisadores como Luciano FARIA FILHO, Cynthia GREIVE, Thais FONSECA, ainda 
que  não  restrito  ao  historiadores  da  educação  da  UFMG
4
,  trouxe  a  discussão  sobre  os 
significados destes signos, no caso o relógio e o crucifixo, entre outros, como constitutivos 
de uma cultura escolar, temporalmente especificada. 
Faltava o busto do monharca. Para encontrá-lo foi necessário  refazer a leitura  de 
“As barbas do imperador”, onde reencontrarmos, mais uma vez, o herói pessoal da 
infância
5
    e   a  chave  de  decifração  dos  recorrentes  pedidos.  Faziam  parte    do  esforço 
empreendido na segunda fase do II Império, para plasmar uma memória do  imperador D. 
 
2
 Livretos  cuja função era ensinar a grafia dos números de 0 a 9 , em algarismos arábicos; os numerais 
romanos  e  como  estes  permitiam  a  contagem  com  dez  algarismos;  as    quatro  operações  aritméticas 
consideradas  básicas - as contas de somar, diminuir, multiplicar e dividir; os números primos e ímpares;   os 
sistemas  de  medida    e  de  contagem  do  tempo.  Como  não  tivemos  acesso  aquelas  da  época  pesquisada, 
baseamos esta informação naquelas da década de 1920 e 1970. 
3
 Logo após o retorno de São Paulo, em 2003. 
4
  Ver  os  trabalhos  de  VIDAL,  Diana  Gonçalves; CARVALHO,  Marta  Maria  Chagas; CRISTIANO  DE 
SOUZA, Maria Cristina, em São  Paulo; SCHUELLER,  Alessandra Martinez e NUNES, Clarice, no Rio de 
Janeiro. O grupo do HISTEBOR, no Paraná,  e a SBHE, sediada em Campinas/SP, vêm publicando textos  
que divulgam e ampliam a discussão sobre esta questão.Como mais amplos  fóruns, , bianualmente  vem 
ocorrendo  o  “Congresso  Luso-Português    de  História  da  Educação”,  assim  como  anualmente  o 
“Congresso Brasileiro de História da Educação” 
5
 Em 1972  no bojo das comemorações do sesquicentenário da Independência do Brasil, foi lançado o filme 
“Independência ou Morte!”.Com detalhes foi apresentado o órfão da nação, Pedro de Alcântara, e criança de 
sete anos, a identificação foi imediata. Devo a esta figura o interesse por História. 
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Pedro II, até os mais longínquos rincões da nação, e, junto com ela, construir a própria 
imagem da nação. 
Esta tríade, tempo disciplinado, religião moralisadora, amor a pátria  e ao seu 
monarca,  fundamentou a  educação desejada  aos futuros  cidadãos que,   como  estamos 
acompanhando, cabia à escola primária e elementar - no sentido de básica, indispensável e 
essencial a todos,  difundir e preparar, via as estratégias  de  escolarização massiva. Essa 
escolarização    não  tentou  impor-se    apenas  pela  instrução,  enquanto  transmissão  de 
conteúdos e habilidades,  mas também pela constituição de novos valores e hábitos morais 
e religiosos, através da educação. 
 As possibilidades de sua existência foram gestadas por estratégias de constituição 
de  um saber  escolarizado,  via  divulgação  de modelos  e  métodos  de  ensino, que  se 
desejavam  uniformes. O objetivo era uma escolarização pública do povo, em constituição 
desde a década  de 1860,  no movimento de institucionalização de um projeto de Educação 
que agrupava instrução e educação moral para as classes populares. 
Em jogo estava a constituição da própria escolarização como fundamento para uma 
cultura diferente,  a  partir  de saberes  que  lhe  eram  inerentes, específicos,  com  novos 
costumes, vivências  internas, em um Tempo e Espaço que eram  próprios- o da Escola. 
FARIA FILHO trabalhou este processo em relação a Minas Gerais, do final do século XIX, 
articulando escolarização e  a constituição mesmo da cidade de Belo Horizonte,   como 
parte  do ideal  modernizador  da racionalidade técnica,  do progresso  evolucionista, do 
afastamento do barroco e do passado colonial
6
. 
Não  encontramos  este  ideal  civilizador-modernizante  tão  presente  nas  nossas 
evidências,  inclusive  porque  nosso  período  incide  em    duas  décadas  antes  da 
problematizada por FARIA FILHO. Entretanto, ficou visível que os gestores da instrução 
na província da Bahia  viam a  Escola, ainda que mesmo como aulas isoladas, como um 
espaço separado da vida comum, e, principalmente, como necessitando de um tempo seu - 
o tempo da Escolar- no qual os sujeitos a ela destinados fossem constituídos no próprio 
fazer-se escolar. Para tanto, engendraram regras e  normas específicas para a escola, que a 
separassem  do  dia-a  dia,  e  que  permitissem    a  construção  de  novas  formas  de  ser, 
configuradas em sucessivas reformas da instrução pública, entre 1862 e 1881. 
 
 
6
 FARIA  FILHO,  Luciano.  Dos pardieiros aos palácios.cultura  escolar e urbana em Belo  Horizonte na 
primeira República. Passo Fundo, RS: Editora da UPF ; 2002. 
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O Relógio e o Tempo: 
 
 
MATTOS
7
 em clássico sobre uma cultura  política do Império brasileiro argumenta 
que esta  construiu-se  nas diversas facetas de um  conjunto de estratégias para garantir a 
hegemonia de um grupo político conhecido como Saquaremas. Dentre estas estratégias, a  
implementação de um sistema de  instrução  pública, tendo como dispositivo propostas e 
práticas de  escolarização, não limitadas  à transmissão  de habilidades instrumentais do 
ler, escrever e contar, incorporando questões mais profundas,  como a formação da nação, 
objetivando delimitar categorias sociais, e, ao mesmo tempo possibilitar a integração de 
desiguais num todo. Conforme SCHUELLER como  “(....) Povo –os (cidadãos ativos) e a 
plebe(cidadãos inativos; “ povo mais ou menos miúdo”)- ao Estado, ao mesmo tempo que 
revalidava  e  estabelecia  hierarquias  e  distinções.
8
  As    propostas  educacionais 
implementadas  por este grupo na Corte, a partir de 1850,  com o ministro Luiz do Couto 
Ferraz, Barão  do Bom Retiro, serviu para o  que Mattos chamou de laboratório para as 
demais províncias. 
Tal como na Corte, na província da Bahia as aulas públicas gratuitas tinham sido 
instituídas em 1827, orientadas pela constituição de 1824 que consagrou este princípio. Na 
prática, continuando a instrução a existir nos mesmos moldes das aulas régias isoladas. 
Ainda que em 1834 tenha ocorrido concurso para preenchimento de vagas públicas, como 
aulas isoladas,  um  sistema de  instrução pública no  sentido  contemporâneo, criando um 
órgão gestor unificado da escolarização só se constituiu na década de 1850.   E mudanças 
mais substantivas  só ocorreram  na década  de 1860,   convivendo-se  até 1863 com a 
existência  das  aulas  régias de latim,  gramática  filosófica e  gramática  portuguesa. Estas 
aulas  régias   só  foram  extintas    com  a  reforma  de  ensino   elaborada    por  Barbosa de 
 
7
 MATTOS, Ilmar Rolholf. O tempo Saquarema. RJ:Hucitec;1986. 
8
 SCHUELLER, Alessandra. Educar e instruir: a instrução popular na Corte Imperial-1870 a 1889. 
Dissertação de Mestrado .Niterói, RJ: UFF;1997.Pp12 
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Oliveira,  em 1862, que instituiu apenas como aulas públicas as primárias elementares ou 
de primeiras letras
9
, já em pleno segundo Império. 
Porém,  alguns  indícios  permitem  perceber  que  preocupações  com  uma 
escolarização   no  sentido estrito ocorria desde  a   Regência .  Assim, acompanhando  os 
relatórios dos gestores da Instrução Publica, encontramos que  Abílio César Borges ,em 
1856,  um mês após sua posse, efetuou  uma    viagem de inspeção na província para 
levantar, avaliar e diagnosticar a situação da instrução pública. Desta  viagem apresentou 
um relatório no qual diagnosticava  vinte e três pontos do ensino como problemas, quais 
sejam : professorado,  montepio, Conselho de Instrução, ação nacional, amovibilidade, 
vitaliciedade, jubilação, Escola Normal, distribuição de periódicos, biblioteca na diretoria 
–geral,  qualidades  morais,      novas  provas,    prédios  escolares,  legados,  loterias, 
Ministério  da  Instrução,  obrigatoriedade,  liberdade,  fiscalização,  obrigatoriedade  do 
ensino, liberdade do ensino, estrangeiros, religião, jogo e fiscalisação
10
. 
A leitura destes itens permite destacar alguns que tiveram presença contínua como 
problemas e objetos de debates  educacionais até, pelo menos, as três primeiras décadas da 
República,  como as”...qualidades morais dos mestres;  prédios escolares;obrigatoriedade 
do ensino; religião; fiscalização “
11
. 
Outro indício da existência de estratégias de fiscalização  da instrução pública na 
década de 1840, foi um questionário enviado pelo presidente da província ao  Conselho de 
Instrucção Províncial,  e respondido pelo seu então diretor,  Justiniano da Silva  Gomes
12
. 
As perguntas   referiam-se ao método de ensino  adotado pela província nas aulas públicas 
gratuitas,  e  se  este  deveria  continuar.  Era    uma  questão        de  interesse  da    economia 
 
9
  NUNES,  Antonieta  d’Aguiar.As  reformas  educacionais  na  província  da  Bahia  durante  o  império 
brasileiro.SSA: Gestão em ação, v.2, n.01;1999. 
10
 Médico de formação, Abílio César Borges fundou seu primeiro colégio na região do alto São Francisco, na 
Vila da Barra do Rio Grande em  1850, aos 26 anos de idade. Casou em família poderosa da Bahia, com 
sobrinha  de  João  Mauricio  Wanderley  de  Pinho, futuro    Barão  de  Cotegipe,    presidente  da província  e 
ministro do Império. Isto facilitou sua carreira  político educacional, abrindo portas a cargos na Instrução 
Pública. Em 1856 era Diretor Geral dos Estudos da Província  da Bahia.Após deixar este cargo  abriu seu 
próprio colégio, o Ginásio Baiano. Em  18 71 o transferiu para a Corte, onde passou a  residir, com o nome 
de Colégio Abílio da Corte. Escreveu diversos livros para o ensino primário elementar, sendo seus livros de 
leitura  de 1ºa 4º  o mais  pedido pelos professores, fazendo diversas  doações de sucessivas edições ao 
Governo da sua província natal. In: FAVERO, Maria de Lourdes e BRITTO, Jader (org) Dicionário  de 
educadores brasileiros: da colônia aos dias atuais. RJ: Editora da UFR/Mec-Inep; 1999. Pp 31. 
11
 Por exemplo, a obrigatoriedade dos pais matricularem e manterem seus filhos na escola pública gratuita 
presente na Reforma de Ensino da Corte, de 1854, elaborada por Couto Ferraz, só  foi   existir no estado da 
Bahia  no   Regulamento  de  1925,  pela  lei  4218 de  25/12/1925.  A  não incorporação  desse princípio   era 
argumentada como atentado aos direito dos pais de escolher o tipo de  educação dos filhos. 
12
 APB .Seção  de Arquivo Colonial  e  Provincial. Fundo  Presidência da  Província, 1848 – 1874  . Maço: 
3815.Ano: 1848. 
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financeira, e de suma importância,  pois cabia a província, de acordo com a lei de 1834, 
responsabilizar-se pelos gastos necessários à implantação das aulas. 
Justiniano Gomes  informou  que legalmente o  método usado  era o    mútuo  ou 
lancasteriano
13
, conforme o  artigo 18 da Lei Provincial nº 37: As Aulas  de instrucção 
primaria, em toda a Província, continuarão a ser do Ensino mutuo naquelles lugares , que 
prometterem huma affluencia de 100 à maior numero de discípulos
14
. 
 Inclusive a província tinha pago a ida de dois professores à França para instruírem 
e  depois  lecioná-lo  na  escola  normal,  fundada  em  1841
15
.  A  pergunta,  entretanto, 
considerava  a existência de outro método, o chamado simultâneo, e o expressava na sua 
formulação, 
“1ª Quaes são as Aulas elementares da Província em que he adoptado o 
ensino muttuo, as que admittirão o simultâneo, e aquellas em que ambos 
os methodos ao mesmo tempo são ensinados.” 
  A  resposta  de  Justiniano  Gomes  corroborou  a    existência  desta  duplicidade,  ao 
informar que, nas aulas públicas, os professores já mesclavam o uso de métodos, 
(...)Nesta  cidade  nenhum professor  publico  emprega  o  methodo  mutuo 
rigorosamente. Alguns dos  Municípios  do  interior da Província  dizem, 
que  o  empregão.  Eu  só  o  vi  empregado   na  cidade  de  Caxoeira  pelo 
professor publico Padre Manoel Joaquim d’ Azevedo. Pelo visto em toda 
a  Província  o  methodo  de  ensino  geralmente    empregado  he  o 
simultâneo. Não  duvida de que se não observe em alguns  escolas huma 
espécie de combinação  ou emprego simultâneo dos methodos de ensino; 
 
13
 Segundo Maria Helena BASTOS, a  difusão do método lancasteriano ou monitorial/mútuo no início do 
século XIX ligado ao desejo de extensão da instrução elementar  a todas as classes sociais,  nos nascentes 
sistemas educativos públicos do século XIX.Sua criação  é atribuída a dois educadores.  André Bell , médico 
e pastor anglicano, que  o aplicou  nas Índias Inglesas, em Madras, onde dirigiu um orfanato de 1787 a 
1794.Publicou em 1897 o texto”  O meio pelo qual uma escola inteira pode instruir-se ela mesma sob  a 
supervisão de um só professor.Em 1798  Joseph  Lancaster, da seita dos  Quackers , criou uma escola para 
crianças pobres em Londres, com  oitocentos meninos e trezentas meninas. Publicou Amerioration dans l’ 
education des classes industrieuses de la societé. O monitorial system ou méthode mutuelle , nome adotado 
na França , onde os professores da Escola Normal foram  treinados,  baseia-se no ensino dos alunos por eles 
mesmos,  reunidos num vasto local dominado pela mesa do professor .Na  sala estão  enfileiradas as classes, 
tendo em cada extremidade o púlpito do monitor e o quadro negro.
 
O ensino mutuo no Brasil(1827-1854). 
In:BASTOS, Ma. Helena e STEPHANOU, Maria .Histórias e memória da educação no século XIX. Vol II; 
século XIX. Petrópolis/RJ: Editora Vozes; 2005.Pp34 a 36
.
Grifos nossos. 
14
APB .Seção de  Arquivo Colonial e Provincial. Fundo Presidência da Província, 1848 – 1874 Maço: 
3815.Ano: 1848 
15
 Neste momento, método de ensino deve ser entendido “(...) muito mais como forma  de organização da 
classe de que como forma de ensinar(...).FARIAFILHO, L. A escola elementar no século XIX:2000.P.p.142. 
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mas  são    apenas  vestígio,  não  bem    sistematizados  em  associação 
característica”
16
. 
  Porém,  mais  que  uma  simples  opção,  o  método  em  questão  ressaltava  uma 
representação  de  escola  e  de  mundo,  (...)  como  prática  de  um  determinado  ‘pensar 
pedagogico’,  que  é  expresso  em  decretos,  regulamentos,  atos,  enfim,  leis  sobre  a 
educação,que entretanto tem suas diretrizes intimamente ligadas a determinadas formas de 
concepção de escola, concepções estas que são produzidas no interior dos parlamentos ou 
de alguma outra instância do Estado, mas apropriadas de maneiras as mais diversas, pelos 
diferentes sujeitos ligados à produção e à realização da legislação.Assim, neste caso, o que 
estava em jogo nos méthodos era a questão da disciplina das chamadas classes, a economia 
de sua implementação, e sua capacidade de  educar em menor tempo o maior número de 
alunos  possível,  mantendo  uma  certa  disciplina  dos  corpos  e  das  mentes. 
17
.  Era  a 
maximização de um tempo, o tempo da escola, com o mínimo de dispêndio. 
  Bastos,  ao  discutir  o  método  mútuo  em  São  Paulo,  chama  atenção  para  suas 
características,  apesar  de  não  ser claro  se as  considerações  são  suas  ou   de  época.  De 
qualquer  maneira, são  muito próximas às emitidas por sujeitos  do período estudado, nos 
registros trabalhados. Assim, no método mútuo 
A principal vantagem destacada do método é de ordem  econômica, por 
permitir que um professor ensine  em povo tempo  grande número de 
alunos.. Além dessa, em comparação com as escolas individuais, o 
método mantém seus alunos disciplinados, habituados desde a primeira 
classe à ordem e à regra. Do ponto de vista pedagógico, a constituição 
de  grupos    disciplinares  homogêneos  faz  com  que  as  atividades 
propostas correspondam ao nível real de conhecimento dos alunos
18
. 
Voltando  a  Justiniano  Gomes,  percebe-se    a    continuidade  orientadora    do 
questionário do presidente da província, no terceiro quesito que indagava, a partir de um 
juízo crítico, qual  sua opinião   “(...)  sobre ambos  os  methodos  do  Ensino  primário  , 
comparados entre si, com declarações das vantagens e incovenientes de um e de outro, 
 
16
 APB .Seção de Arquivo Colonial e Provincial. Fundo Presidência da Província, 1848 – 1874. Maço: 3815. 
Ano: 1848. 
17
 FARIA FILHO, Luciano Mendes de . Fazer História da Educação com E.P.Thompson: trajetórias de um 
aprendizado.  In:  FARIA  FILHO,  L.M(org).  Pensadores  sociais  e  história  da  educação  .  BH/MG:  Ed 
Autêntica; 2005, pp 254. 
18
 BASTOS, Ma. Helena. Op.cit, pp 40. 
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que a practica tenha mostrado “. A sua resposta a este item nos permitiu apreender mais 
um pouco sobre as concepções de escolarização que estavam sendo  constituídas naquele . 
Observemos que, até 1863 , a  escolarização conviveu com as antigas aulas régias, nas 
quais cada professor era encarregado, especialista em uma disciplina, quiçá  um  grupo de 
“art’s”. 
Mas,  pelo  escrito  de  Justiniano  Gomes  podemos  acompanhar  um  paulatino 
deslocamento  deste  modo  de  educar  para  outros,  então  embrionários,  mas  que  se 
consolidaram  nos trinta anos subsequentes, caracterizados pelas aulas seriadas,  classes 
previamente organizadas, ocorrendo  em espaços  diferenciados, as salas de aula,  cada 
qual com um grupo de educandos em certo  grau de habilidades de instrução e educação. 
Neste momento, porém,  aula significa a escola – o  professor, o local e os alunos, em sua 
diversidade  de graus  de habilidades  de  letramento,  multiseriadas.  Sobre  elas   Gomes 
iniciou sua resposta atendo-se ao legal, explicando, 
“O juízo à  cerca dos methodos de  ensino applicados `a Instrucção 
primaria publica acha-se nesta Província determinado no artigo 18 da 
Lei Provincial nº 37 á cima citado,  isto he, que para poder ensinar, o 
que determina o artigo 5º da Lei Provincial  nº 172, sendo o numero de 
discípulos superior a 100, o professor devera empregar o methodo de 
ensino  mutuo,  e  quando  nas  Escolas  essa  affluencia  não  exceder  o 
numero de 50, o methodo será o simultâneo.
19
 ’’ 
 
  Tal escolha segundo Gomes  não era vã. Estava calcada na observação de outros 
sistemas de ensino, o que mais uma vez aponta para a preocupação com a constituição de 
uma escolarização no sentido sistêmico da palavra. Assim, “(...)A experiência das Nações 
cultas dictou semelhante decreto.Era uma  razão econômica para escolha do método de 
ensino, no caso a vontade de implantar uma escolarização massiva  para  a população, pois 
Gomes considerava que, 
“  Scientificamente  considerados  todos  os  methodos  de  ensino 
empregados são bons,  mas quando a Instrucção  primaria he dirigida 
pelos  Governos,  e    que  como  no  Brazil  deriva-se  da  Garantia 
Constitucional “A instrucção primaria e gratuita à todos os cidadãos”, 
 
19
  APB  .Seção  de  Arquivo  Colonial  e Provincial.  Fundo  Presidência  da  Província,  1848  –  1874   Maço: 
3815.Ano: 1848. 
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torna-se  necessário  estabelecer    preferência  entre  elles,  afim  de  se 
conciliar a Economia publica com a Lei e com a Sciencia.
20
”. 
  Assim, passou a tecer  considerações sobre  as questões   de ordem econômica, 
resumindo que  “(...) O methodo de ensino mutuo supõe huma economia no  numero dos 
professores , de caza, moveis etc. dahi a diminuição das Despezas Provinciais;(...).Num 
momento em que, ou melhor, conjunturalmente a província apesar de investir  na instrução 
pública, sempre estava em defict, era primordial evitar ou diminuir despesas.  
O simultâneo ao contrário do mútuo,  (..)limitando o numero de discípulos de cada 
escola, exige muito maior despeza de ordenados, entretenimento de cazas, fornecimento de 
moveis  e  triplica  todos  os  demais  instrumentos  do  ensino.  Nos  lugares  populosos  o 
Governo  não  poderá  deixar  de  fazer  manter  a  disposição  do  artigo  18,  da  Lei  37 
estabellecendo o methodo de ensino mutuo. 
Todavia, para além das razões econômicas, outra razão movia Gomes, pois  neste 
momento gestava-se a concepção de que  a escolarização não deveria ater-se somente ao 
Instruir –  transmitir as habilidades  do letramento. Devia  ser  casada à  Educação
21
, 
enquanto um conjunto de valores morais. Assim, se  o método mútuo permitia  ensinar 
grandes massas, a experiência - aqui um termo presente - chamada opinião geral,  era que 
: 
Não  obstante  he  opinião  geralmente  seguida  na  Europa  de  que  o 
methodo mutuo mal instrue, e menos moraliza, e enfim pouco educa; 
em quanto que, segundo o  simultâneo, reduzido o numero de discípulos 
em  proporção  a attençao  do  professor, este  se  póde  successivamente 
dirigir á cada classe de discípulos transminttindo a instrucção á cada 
hum  simultaneamente,  de  sorte que   hum  professor  ,  homem  perfeito, 
pólo  tranzluzir  em  sus  discípulos  educando-os  completamente  ,  e 
podendo  em  cada  sessão  da  aula  occupar-se  singularmente, 
exclusivamente com certos discípulos de mais difficil direcção”
22
. 
 
 
20
 Idem. Grifos nossos. 
21
 Sobre esta concepção de Instruir + Educar remetemos mais uma vez ao fundamental trabalho de 
SCHUELLER, Alessandra; 1997. 
22
  APB . Seção de Arquivo Colonial e Provincial. Fundo Presidência da Província, 1848 – 1874  Maço: 
3815.Ano: 1848.Grifos nossos. 
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Mais  que  passar  conteúdos,  educar  tornou-se  sinônimo  de  moldar,  forjar  novos 
sujeitos, e para isso o método simultâneo, em que os discípulos, em menor número, 
estavam sobre o panóptico olhar do professor, tornava-se mais eficaz. Em  decorrência, na 
percepção  de  Gomes,  o método  mútuo  aparece como  um  pouco  mais simples,  pois 
considerou que neste  bastava  que” (...) o Professor tenha adquirido huma certa dixtreza 
disciplinar para bem dirigir huma escola, não mantendo senão a ordem e a disciplina em 
prejuízo da instrucção e da educação moral, que nem sempre póde ser suprida na Família. 
He o maior defeito deste methodo, que traz o discipulo distante do mestre, e contrasta com 
o regime domestico em vez de assemelhar-se. 
Duas questões  apresentam-se aqui como fundamentais: primeiro, a separação entre 
disciplina na sala, que qualquer professor e o método mútuo podiam estabelecer, e uma 
verdadeira educação moral, que é a endoculturação  dos alunos em costumes e práticas 
diferentes das transmitidas na vivência familiar. Seria tal processo um apanágio do método 
simultâneo, que permitia ao professor um controle mais fino dos alunos, quer pelo contato 
mais presente, quer pelo exemplo. Este é o verdadeiro lócus da preocupação de Gomes, e 
podendo  ser  estendido  aos  gestores  da  escolarização  do  século  XIX
23
:  modificar  os 
hábitos,  os  costumes  familiares,  podemos  dizer  as  prática  culturais  populares, 
insatisfatórias e indesejáveis. 
Segundo, uma analogia entre a escola e o regime doméstico, apontando para uma 
representação sobre aquela  que, nas fontes, começam a surgir neste momento,  ganhando 
corpo na década de 1870, especialmente nos relatórios dos Diretores Gerais de Instrução de 
origem eclesiástica, como o cônego Emilio Lopes Lobo  (1878/1881)  e do  monsenhor 
Romualdo Maria Barroso ( 1881-1885) - a da educação como um sacerdócio, uma missão 
educativa, tal como a da  família,  ambas  resignificadas em sociabilidades  marcadas pelos 
valores cristãos  e pelo desejo de regrar os costumes - ultramontanismo, nuclearidade da 
família, cientificismo cristão. 
Entretanto, a moralização educativa também gerou hierarquias.  Em consonância 
com os tais países mais civilisados, o método mútuo, com sua disciplina mais grosseira, 
deveria ser    como (...)na  França  he adoptado  para os  primeiros grãos    da instrucção 
 
23
 SCHUELLER aponta questões tangenciais no Rio de Janeiro, assim como PERES, T.E, no Rio Grande do 
Sul. Em termos comparativos  mais amplos, ver ZAMPARONI,V, op.cit, sobre  a ênfase na educação das 
mulheres moçambicanas para  forjar uma futura mãe “educada”, assim com o interesse em afastar as crianças 
das mais recalcitrantes à “educação”. 
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primaria;  para  os  de  maior  edade    e  que  precisão  de  huma  instrucçao  maior,  he 
necessário tornar o ensino mais especial e individual, o que se consegue pelo simultâneo”. 
Como a instrução primária  só alcançou essa sofisticação  no final da década de 1870,  o 
que se impôs nas aulas foi o chamado método misto, por sinal refutado por Gomes,  que 
assim referiu-se a este “ He assim que entendo pelo methodo misto  do regulamento das 
Escolas,  alias tal combinação me parece  chocante ate nos termos.” Para este  gestor, 
deveria existir um escalonamento dos métodos e nunca uma junção pois, a princípio, são 
realmente imiscíveis  se considerarmos as propostas  disciplinares que   os constituem, e 
portanto concepções de mundo e de escolarização que lhe são inerentes. 
  A assinalar que, nessa constituição da escolarização da segunda  metade do  século 
XIX, o próprio professor sofreu uma transformação, pois não poderia ser   apenas aquele 
que sabia os conteúdos, mas o que sabia transmiti-los, principalmente com moralisação e 
bons costumes. Não por acaso, na década seguinte, paulatinamente à longa implementação 
da escolarização,  foram implementadas também  novas estratégias de fortalecimento do 
ensino normal. 
  Segundo FARIA FILHO, nas  décadas intermediárias do século XIX – 1850 a 1870 
-ocorreu  a  lenta    transição  do  método  mútuo  para  o  método  simultâneo  nas  aulas 
elementares, acompanhado de transformações na cultura escolar, como a” (...) organização 
de  classes  mais  homogêneas,  a  ação    do  professor  sobre  os  vários  alunos 
simultaneamente,  a  otimização  do  tempo  escolar,  a  organização    dos  conteúdos  em 
diversos níveis, dentre outros elementos
24
. 
Na    reforma  empreendida  por  Barbosa  de  Oliveira  em  1861,  implementada  em 
1862, entre as novas regras a serem seguidas, uma das mais fundamentais era o estrito 
respeito  ao  horário  de  começo  e  fim  das  sessões  de  aula.  Porém,  primeiro  foi  preciso 
estabelecer este horário sobre as práticas existentes de professores e alunos, e que 
constituíam um  costume  no sentido de THOMPSON,  não como  abstrações ou rituais 
puramente repetidos, mas  “(...) associados e arraigados às realidades materiais e sociais 
da vida e do trabalho(...)
25
. 
 
24
 FARIA FILHO, Luciano de . Instrução elementar no século XIX. In: 500 anos de educação no Brasil. 
BH/MG: Autêntica; 2000:Pp.137. 
25
 THOMPSON, Edward.  Introdução: Costume e cultura. In: Costumes em Comum.SP:Cia das Letra;1998. 
Pp. 22. 
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FARIA FILHO em ensaio,  refletiu sobre as possibilidades de incorporação dos 
“pensadores sociais” para o que se pode denominar   uma “história social da cultura da 
educação”
26
,    apontou  para  a    falta  de  pesquisas  que  tomem    as  proposições  de 
THOMPSON como caminho para pensar os processos educativos como  constituídos e 
constituintes de disputas na história, portanto eivados de seus conflitos e expressões . Este 
é o caminho que tentamos empreender, tanto aqui como em trabalho anterior
27
. 
Fica  perceptível    que    as  mudanças  ocorridas  na  escolarização    foram  disputas 
também por  modos de vida,  de conceber e de viver no mundo,  no que VARELA E 
ALVAREZ-URIA cunharam como “ a maquinaria escolar”
28
. Especialmente nos chamou 
a atenção a preocupação  em delimitar o tempo da escola, através  do estabelecimento das 
sessões  de  aula,  ponto  de  controvérsias  entre  professores,  presidentes  de  comissões 
litterarias  e inspectores litterarios e parochiais; entre professores e pais; entre alunos e 
professores. 
Assim, em  oficio,  um substituto  de Inspector Litterario, do povoado de Olhos 
d’Água, na vila de Feira de Sant’Anna, informou que “como me auctorisa o Regulamento” 
fora  “visitar  as  escholas  sob  m.ª  jurisdição”  Tais  termos,  autorização  e  jurisdição, 
apontaram para uma característica das inspeções escolares nestas duas últimas décadas - a 
concentração das fiscalizações escolares nas mãos de  bacharéis em direito, fossem juízes 
de paz ou de órfãos; promotores públicos,ou demais cargos da magistratura e da lei em 
geral,  como delegados  e sub-delegados  de polícia,   no  caminho da  bacharelização do 
Estado Brasileiro
29
. 
 
26
 Ver FONSECA,  Thais e  sua  discussão sobre  os novos objetos que o aporte da História  Cultural  e  da 
História Social trouxeram ao campo da História da Educação a partir dos anos 1990. Também a crítica de 
FARIA FILHO  e Diana  VIDAL  sobre  o perigo  de  se  continuar  a repetir acriticamente  interpretações 
presentes nos clássicos da História da  Educação como “verdades” sem refletir sobre o lugar ou o sujeito de 
enunciação deste discurso. A crítica principal destes autores no texto em questão é a reificação das obras de 
Afrânio  Peixoto  e    Fernando  Azevedo  sobre  o  “fracasso”  e  “  inexistência  ”  de  processos  de 
instrução/educação   no século XIX, sem   refletir o lugar social destes autores, nem tampouco empreender o 
retorno as fontes empíricas. 
27
 SOUSA, Ione. Garotas tricolores, deusas fardadas: as normalistas em Feira de Santana: 1925/1945. São 
Paulo:  EDUC;2002.  Originalmente  dissertação  de  mestrado  em  História Social,  com titulo  homônimo, 
PEPGHS. PUC. SP.1999. 
28
 VARELA, Julia e ALVAREZ-URIA,  Fernando.  A maquinaria escolar. In: Teoria e Educação, número 
06: Porto Alegre/RS: UFRGS;  1992. ANTONNACCI, M.A, tratou destas questões em referência as 
tecnologias do cotidiano escolar engendrada pela  Escola Nova , especialmente a divisão das atividades dos 
alunos.A  escola  e  seus  equipamentos.  In:  REIS,  Maria  Cândida  Delgado.(org)  Caetano  de  Campos: 
fragmentos da história da instrução pública no Estado de São Paulo.SP: Associação de ex-alunos da Escola 
Normal da Praça, Editora Moderna;1994.Pp77-85. 
29
  Sobre a  presença  dos  bacharéis em  direito  na  escolarização      do  século  XIX,  em  especial  nas  ações 
dirigidas a infância “ abandonada”, ver PINHEIRO,  Luciana de Araujo. ”A civilização do Brasil através da 
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Pelo  oficio ficamos  sabendo  que  ao  realizar    sua  “autorização”,  o  substituto  de 
inspetor  o fizera ao sábado, pois ao  visitar ambas as escolas da localidade reclamou da 
falta de utensílios da escola feminina e de que “(...) na do sexo masculino, não só faltaram 
os  utensílios,  como  os  livros,  e  atte  mesmo  não  encontrei  funccionnando  o  respectivo 
professor. O q.e me disse  costumava não dar aulas nos dias de sabbado, por motivos que 
parecerão-me  privados:  pelo  exame  q  fiz  nos  escriptos  dos  alumnos  achei-os  m.t° 
atrazados e não me satisfazendo ás razoes dadas p.lo professor, informei-me de pessoas 
gradas da localidade, e de alguns paes de alumnos, e soube q era devido ao pouco zelo q 
emprega o professor no empenho de seo cargo, e ás faltas  q costuma dar
30
. 
Os indícios não indicam se fora uma escolha pessoal, ou se orientação da Diretoria 
Geral, a visita  exatamente no sábado, porém, pelo acatamento que recebeu, sendo logo 
satisfeito “em 15 de Mª”, menos de cinco dias,  com um “Responda-se , auctorisando-o a 
admoestar  ao  professor  em  nome  desta  Directoria,  e  obrigando-o  a  dar  aula  nos 
sabbados”, deveria tal atitude interessar bastante  a este ”ramo do público serviço”, no 
intuito de remodelar hábitos e  modos de ser dos professores e da população, orientando 
para nova distribuição e ocupação  do tempo, com a exigência de programas de aulas que 
discriminassem as atividades , relacionando matérias / tempo- por hora, turno, dia. 
Dentre os dias, o sábado, para os professores, parece ter sido um campo de disputas 
especial do  tempo  do trabalho,  investindo  sobre  anteriores  práticas  de  organização  das 
aulas. Sobre estas disputas de tempo entre práticas de trabalho costumeiras e imposições 
de disciplinarização  do trabalho originárias de cima para baixo,  THOMPSON  nos 
inspirou a partir de sua   discussão sobre  as  investidas dos padrões “industriais” contra a 
costumeira   Santa Segunda Feira dos trabalhadores ingleses, durante os séculos XVII e 
XIX, no processo da  Revolução Industrial inglesa,   período  em que, na sua proposição, 
os trabalhadores,  formaram-se  na própria experiência de disputar entre seus costumes e a 
pretendida modernização do trabalho. 
THOMPSON encontrou nos sermões de um  pregador metodista leigo, chamado “o 
velho oleiro”,  a representação que os velhos costumes  dos trabalhadores e  “indisciplina 
no  trabalho  diário”  eram  pontos  de  influência  e  permanência      em  toda  a  vida  diária, 
 
infância: propostas e ações voltadas à criança pobre nos anos finais do Império (1879-1889)”. Niterói, RJ: 
Dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós Graduação em História da Universidade Federal 
Fluminense; julho de 2003
.
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 APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6562. “Maio 11  de 1878. Oficio do  Substituto do Inspector 
Litterario do Povoado de Olhos d’ Água, Vila de Feira de Sant’ Anna, João Ferrª d’ Oliveira. 
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alimentadas pela não    mecanização das  oficinas  de trabalho.Para este    oleiro-pregador-
reformador dos costumes “As máquinas significam disciplina nas operações industriais”. 
Porém, na escolarização quais eram as nossas máquinas? Os professores  e seus  alunos, 
que deveriam, e foram, ajustados em novos tempos e tarefas realizadas no espaço/tempo da 
escola. 
Para THOMPSON,  uma nova atenção ao tempo no trabalho surgiu da necessidade 
de  sincronizar    os  movimentos  entre  o  homem  e  as  máquinas.  Na  escolarização 
consideramos que, substituindo a sincronização com a máquina existente nos trabalhos das 
manufaturas  e  indústrias  ,  a  sincronização  necessária  foi  forjar  cidadãos  uniformes  em 
movimentos,  gestos,    acesso  e  resultado  nas habilidades   do  letramento, em  um tempo 
também padronizado, afastando o costume anterior de deixar às capacidades individuais  o 
processo de incorporação dos conteúdos da instrução. Não por acaso, a escolarização como 
um sistema  social de  letrar   consolidou-se e ampliou-se na época concomitante à 
industrialização  européia plena. Foram criados   o methodo  lancasteriano, no final do 
século  XVIII,    e  o  simultâneo,  em      meados  do  século  XIX.  Ambos  tinham  como 
característica  as matérias serem apresentadas a um grande número de alunos ao mesmo 
tempo,  fosse  com  a  ajuda  de  monitores  a    turmas    extensas,  no  caso  do 
lancasteriano/mútuo; fosse  através de uma turma menor, porém mais homogênea quanto 
ao estágio de apropriação das  habilidades do letramento, permitindo ao professor maior 
rapidez na execução da apresentação dos mesmos, entregando alumnos promtos em menor 
tempo
31
. 
Tentamos  refletir  que, tal como  entre  os trabalhadores ingleses,  foi no próprio 
processo de disputa entre antigas formas de instruir, constituídas em certas percepções de 
tempo, de práticas do que , como, e quando ensinar, praticadas pelos mestres e mestras
32
, 
versus as novas orientações e práticas  implementadas pelos sujeitos diretamente ligados a 
gestão  da  instrução,  que  se configurou    em  boa  parte  ancorando  -se  em  bacharéis  em 
direito, que a escolarização constituiu-se como um sistema de ensino. 
Assim,  ao  instituir  os  Conselhos  Municipais  de  Instrucção,  o  Barão  de  São 
Lourenço os constituiu pela magistratura, alocando-os nos principais cargos, considerando 
 
31
 Sobre os métodos de ensino citados ver FARIA FILHO; VIDAL; BASTOS. 
32
 Sobre  esta  nomenclatura e a mudança para  professor/a como mudanças  nas concepções  e  práticas de 
escola, instruir e suas experiências  ver  VILELA, Heloisa.  O  mestre - escola e o professor. In: FARIA 
FILHO, L. (org) 500 anos de Educação no Brasil.Op.Cit. 
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que “Os  magistrados, esses cidadãos distinctos por sua illustraçao, interessados  no seu 
próprio credito e avanço, desejosos ainda de promover o bem de suas comarcas e 
districtos, á que hoje de alguma maneira são quase  estranhos deverão apresentar 
resultados satisfictorios; ou si assim não succeder toda a esperança de um  futuro mais 
lisonjeiro deve morrer para nós”.
33
 
 Podendo ser lida  como  desejo de legitimação da ordem, usando agentes  com 
experiências de  controle  social via leis, esta organização também pode ser tomada  como 
uma  estratégia   da  escolarização  para     constituir-se  enquanto  sistema,  a “maquinaria 
escolar”  de  ALVAREZ  –URIA    E  VARELA
34
,  apropriando-se  de  sujeitos  letrados, 
capazes de observar, relatar e produzir  escritos que, ao mesmo tempo que informassem, 
demarcassem o local, o tempo e o espaço da escolarização.  Em ambos os sentidos, os 
bacharéis  em direito atendiam ao ensejo.Assim foram organizados, ou deveriam ter sido, 
os Conselhos Municipaes de Instrucção, 
“Dos conselhos municipaes de instrucção. 
Art.10. ficam criados em todos os municípios conselhos municipaes da 
instrucção; e farão parte  dos mesmos: o juiz de direito e o dr. Promotor 
no município em que se acharem, sendo aquelle o presidente  e este o 
secretario; o juiz municipal  , que presidirá  na ausência  do juiz  de 
direito; o presidente da Camara que substituirá  na presidência o juiz 
municipal;  o  vigário;  o  1º  juiz  de  paz  da  séde  do    município  ;  e  um 
delegado  do  director  geral,  nomeado    por  este  d’entre  as  pessoas  de 
maior  conceito.  Na  ausência    do Dr.  Promotor  serve  de  secretario o 
delegado da directoria”
35
. 
  Passou  a  caber  a  estes  Conselhos,  depois  Comissões  Littterarias,    todas  as 
prerrogativas relativas à organização e orientação da instrução nos municípios, cidades ou 
vilas,  ou  nos  seus  desdobramentos  em  distritos, arraiais  e  povoados, como nomear  e 
demitir professores subvencionados; opinar sobre a continuidade no local dos contratados e 
 
33
 Reforma da Instrucção. RELATORIO apresentado a Assemblea Legislativa da Bahia pelo excelentíssimo 
Senhor  Barão de São  Lourenço, Presidente da mesma Província. Em 06 de Março de 1870. PP 03.Site: 
www. crl.edu/content/minopen.htm 
34
 ALVAREZ-URIA, Fernando e VARELA, Julia. Op.Cit. 
35
 Reforma da Instrucção. RELATORIO apresentado a Assemblea Legislativa da Bahia pelo excelentíssimo 
Senhor  Barão de São  Lourenço, Presidente da mesma Província. Em 06 de Março de 1870. PP 03. Site: 
www. crl.edu/content/minopen.htm 
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concursados;  apurar  faltas  e    atribuir  penas;  promover  e  presidir  os  exames  escolares; 
prover  as  escolas  de  mobílias,  livros  e  demais  utensílios,  inclusive  os  relógios,  os 
crucifixos e os bustos do monarca. Além  disso tudo, implantar e  gerenciar contas de um 
cofre  municipal,    que  deveria contabilizar doações,  legados  e    o  resultados  das  multas 
pagas pelos professores em “erro ou desvio”. 
  Acreditamos que,  no intuito de evitar personalizações excessivas e aberturas para 
perseguições político-pessoais  do  mesmo  jaez,  este  regulamento  determinava que  as 
inspeções deveriam ser realizadas em rodízio, explicitando no seu 13º artigo, e inciso  5º, 
que uma das atribuições destes  conselhos era  “ Inspecionar por cada um de seus 
membros, revezadamente as aulas do município, e presidir os respectivos exames finaes”. 
A  reforma  da  instrução  pública,  de  1870,    afirmara  a  liberdade  de  ensino
36
, 
reservando o direito do  Governo de inspecionar, argumentando ter que  expandir  a 
instrução, constitucionalmente garantida.Como o Governo não garantia tal direito, 
“É duro certamente que o governo , que não pode proporcionar á 
todas as localidades e á todos os indivíduos a instrucção primaria, que a 
Constituição quis que á elles chegasse, que dependente da vontade , e 
muitas vezes do capricho que domina em muitos logares , a realisação 
d’esta mesma instrucção, ainda custa dos recursos particulares!Em taes 
casos onde não  póde  fazer o bem, deixe que os principaes interessados, 
os paes dos  alumnos, promovam o  ensino dos filhos, que  em  muitas 
nações está todo á elles confiado sem maior inconveniente, que entre nós 
será sempre o menor do que o total abandono do mesmo ensino. 
Deixando  este  ponto  á  vocação,  á  actividade  e  ao  interesse 
particular,  em  toda    sua  expansao,  exijo  apenas  esclarecimentos 
estatísticos”
37
. 
A seguinte, de 1873, adendo a anterior,  restringiu aos/as mestres/as o exercício de 
atividades  incompatíveis    com  o  magistério,  sem  entretanto  explicitá-las.  Porém,  se  tal 
indicação não  foi escrita, encontramos evidências de insatisfação com essa liberalidade de 
ensino,  como  a insistência da expressão de estar a instrução em decadência,  por afluir a 
 
36
 Portanto anterior ao decreto de Leôncio de Carvalho, na Corte, em 1879. 
37
 Reforma da Instrucção. RELATORIO apresentado a Assemblea Legislativa da Bahia pelo excelentíssimo 
Senhor  Barão de São  Lourenço, Presidente da mesma Província. Em 06 de Março de 1870. PP 03. Site: 
www. crl.edu/content/minopen.htm. Grifos nossos. 
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esta homens sem o devido preparo;  ou a repetida   reclamação de o magistério não estar 
sobre  a alçada exclusiva de mestres e mestras formados pela escola normal, como neste 
relatório do cônego Lobo,  no qual lamentou que  infelizmente ainda não era (...)  aos 
alumnos-mestres  exclusivamente  fosse  comettida  a  melindrosa  tarefa  do  magistério 
primário
38
. 
 Neste  magistério,  as  aulas  em  si,  deveriam  ser  exercidas  em  duas  sessões 
descontínuas de mais ou menos  três horas cada: pela manhã – das  nove às doze,- e pela 
tarde- das quatorze às   dezesseis e trinta
39
. Entretanto, tal  horário inviabilizava muitas 
outras  atividades  laborais,  inclusive  as  famosas  “bancas
40
”,  reforço  de  vencimentos  de 
muitos mestres e mestras. Vimos, quanto às aulas noturnas, o crescente cerceamento do 
tempo dos professores e das aulas quanto à autonomia de estabelecer horários pessoais de 
exercício do magistério, com a  delimitação de horários rígidos para as escolas diurnas, 
buscando evitar que os professores aligeirassem as aulas ou  as agrupassem em uma única 
sessão,  para    inserir um período maior de descanso entre os turnos. Ante  a possível 
resistência dos  mestres em   aceitar  os  horários padrões,   a  Diretoria  Geral,   em 1881, 
proibiu que o mesmo profissional exercesse o magistério noturno e o diurno. 
Entretanto, estas e outras  tentativas de controle do tempo, de imposição  de  uma 
nova  disciplina,  não  significou  uma  imediata  mudança  de  costumes.  Quanto  à 
regulamentação  das  aulas  em  duas  sessões  diurnas,  a  tática    mais  empregada  pelos 
professores era concentrar a aula pública oficial em uma sessão única, de quatro  ou cinco 
horas, às vezes pelas dificuldades encontradas pelos alunos na locomoção  entre a casa e a 
escola. 
Este foi o argumento do  professor do Arraial  do Brejinho para pedir permissão de 
concentrar sua aula em uma única sessão, explicando ser sua aula bem freqüentada, com 
 
38
 Relatório  apresentado ao Exm.Sr Dr. Antonio de Araújo de Aragão Bulcão, Presidente  da Província. Em 
05 de abril de 1879, pelo cônego Emilio Lopes Freire Lobo., Director Geral da Instrucção Publica. Site: 
www. crl.edu/content/minopen.htm 
39
  Reforma da  Instruçao.1873.Presidente  ,Jose  Eduardo  Freire  de  Carvalho.  Pp  18.  Art 73.  “(...)em  cada 
parochia haverá, pelo menos,  uma eschola para cada um dos sexos.§ único. O ensino será dado em duas 
sessões diárias . In: www.crl.edu. A reforma da instrução de 1881, conhecida como regulamento Bulcão 
estabeleceu a sessão única de  nove às quatorze horas. Ver o essencial trabalho de cotejamento entre este 
Regulamento e o que o substitui em 1991 realizado por NUNES, Antonieta d’ Aguiar.2003. 
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 Bancas, em algumas  fontes “aulas particulares”, eram aulas dadas pelos professores em suas casas fora do 
horário estrito das aulas públicas. As evidências indicam que a tática dos professores era concentrar as aulas 
públicas em uma única sessão, ou como diríamos hoje  turno , e usar o outro período em outras atividades 
laborais,  aumentando  os  ganhos  econômicos,  ante  uma  atividade  com  baixos  vencimentos    e  constantes 
atrasos. 
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mais de trinta alunos - tática de apresentar-se como dono de um bom magistério. Conforme 
sua solicitação “(....)muitos dos quaes moram distante deste arraial, o que dá logar a que 
cheguem fora das horas marcadas para a aula, pela manhã e a tarde, venho sollicitar de 
V. Sª para que em vista do Art 78 do Regulamento da instrucção Publica de 28 de Junho 
de 1875 se digne autorisar que seja dado  em uma só sessão o exercício escholar ; visto 
ser mais proveitoso a Instrucção Publica deste Arraial 
41
”. 
Também o professor público José Calasans de Sousa Guerra, e como assinou como 
professor público devia ser  concursado ou  integrado ao quadro depois de cinco anos  de 
exercício como aluno-mestre adjunto, servindo na Freguesia de Nossa Senhora do Amparo, 
pediu para lecionar “  em uma só secção diaria das 9 horas da manha até ás 2 da tarde”, 
argumentando  que “Alguns Pais de família, Exmo Senr, menos favorecidos da fortuna, e 
que morão na distancia de uma legoa, deixão de dar a devida educação á seus filhos, por 
não poderem dar-lhes o necessário sustento dentro da povoação, e não encontrarem, ao 
menos, pessoas que de tal queirão encarregar; o que , no meu entender, desapparecerá 
desde que haja uma só secção, porque podem vir ás 9 horas da manha e voltarem ás 2  as 
tarde, para suas casas;
42
 “. 
  Esta questão das dificuldades de acesso nem sempre preocupava os professores. 
Assim, em 1878, o inspetor litterario da Vila de Alagoinhas, consultado pelo Diretor de 
Instrução sobre o pedido de permissão de  mudança da escola  de meninas, para perto da 
via férrea,     feito pela   professora    Josephina  Amalia  de  Miranda Costa,  foi  contrário, 
considerando estar 
“(...) a escola actualmente (...)  no centro da Villa, para onde convergem 
todas as alunas dos diversos lados do povoado, o que  perto da estação 
não acontece por ser um ponto extremo de  diffícil comunicação  para as 
crianças de pouca idade, tanto no inverno por causa das humidades que 
produzem as  vertentes que aparecem n’esse tempo, como no verão em 
razão das areias soltas , que formão todo o terreno nessa paragem. A 
 
41
 APB. Fundo Instrução  Pública.Maço :6562. “ Aula publica primaria do sexo masculino no arraial do 
brejinho 30 de Junho de 1879.Ill.mo Rev  .mo Snr Cônego Dr. Director Geral da Instrucção Publica da 
Bahia.Epaminondas Sallustiano Pedrosa.Professor Vitalício
.
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 APB. Fundo Instrução Pública .Maço: 6562. “Freguesia do Amparo, 17 de  Março de 1879.José Calasans 
de Sousa Guerra, professor publico. Ao: Ill° e Exmo Senr Doutor Director Geral da Instrucção Publica da 
Província da Bahia . A observar que o período de ocorrência  das aulas  proposto por este professor foi o 
depois legalizado pela reforma da instrução pública de 1881. 
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meu ver, desde que não há commodidade para as creanças, para cujo 
ensino foi creada a eschola, não se deve fazer a mudança”
43
. 
Mas a professora  pleiteava a mudança da casa da escola  por um motivo muito 
pessoal, ligado, talvez, às  múltiplas  tarefas que  passara a   exercer   após ter casado, 
conforme o inspector”(...), com o agente da estação, mas, n’este antes este vá da estação 
á caza de sua mulher, do que obrigar  com a mudança  as crianças á ir  de suas moradas 
mais ou menos distantes ´a caza d’ele perto da estação. Elle pode facilmente, acabado seu 
serviço,  que lhe  deixa  muita  folga,  ir  a  caza  ás  vezes,  que  preciza,  entretanto  que  as 
crianças para  fazerem esta trajetória de suas moradas á estação expõem –se a grandes 
rigores do sol quatro vezes por dia, duas de manhã e duas á tarde, á chuva  e a fadigas 
superiores a suas forças”. Para ele a mudança seria ainda prejudicial, pois “na estação 
nada há senão a vizinhança da estrada  de ferro, que não auxilia a concorrências para a 
eschola, pois que nenhuma alunna vem com ella. Ao  contrário na”(...)   Villa há o centro 
da população”. 
Outras vezes, o interesse era concentrar  as aulas em um único turno e  empregar o 
tempo restante em outras atividades  rendosas, como as já referidas aulas particulares, ou 
bancas; a costura para as mulheres; e os negócios para os homens. Sobre estas atividades, 
os  negócios,    segundo  os  ofícios  e  representações  contra  professores  manuseados, 
concentravam-se as reclamações dos  inspetores  e demais prepostos da Diretoria Geral da 
Instrução Pública. 
 Indícios, assim como na historiografia,  apontam que  o   sábado era um dia de 
grande  movimento  nas  cidades,  vilas,  arraiais    e  povoados;  dia  de  feira  local,  onde 
produtos excedentes das roças familiares eram expostos, assim como guloseimas e artigos 
como carvão, aguardente, querosene, e demais artigos já manufaturados, indispensáveis à 
vida cotidiana.  Dia de sociabilidades, de ver e ouvir; comprar e vender. Assim, as aulas 
aos sábados era uma introjeção em costumes, tanto de professores, quanto mais importante, 
dos alunos e seus pais.   Muitas foram as  lamentações dos   agentes de  inspeção  da 
instrução, assim como de alguns professores, sobre a ignorância  dos pais ao não enviarem 
seus filhos as aulas. 
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 Esta e seguintes APB. Fundo Instrução Pública Maço: 6560.Villa de Snat’Anna do Catú 5 de janeiro de 
1878.Illm° e Ex.m° Sr. Dr.José Eduardo Freire de Carvalho.M. D. Director Geral da Instrucção Publica.O 
Inspector LitterarioJosé Freire de Carvalho.Grifos nossos. 
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A  essa  indiferença  tão  lamentável  das  pessoas  mais  graduadas  dos 
diversos municípios, não admira que corresponda a indifferença e até a 
opposição dos pais ignorantes ou egoístas. Muitas creanças deixam de ir 
à eschola porque entendem os seus pais que os filhos não precisão saber 
mais do que elles; outras porque na idade em que deviam frequental-a, 
começam a ser exploradas pelos pais nos serviços domésticos ou de suas 
miseráveis industrias.
44
 
 
Porém, não foram as aulas como um todo, mas sim uma resistência à escola de 
tempo integral, que retirava as crianças  de outras atividades fundamentais à vida familiar, 
tanto nos pequenos povoados como nas vilas e cidades. Esta já era uma questão visualizada 
pelo   diretor geral Francisco José da Rocha, em 1872, que refletiu  sobre  a razão das 
faltas escolares, e buscou soluções. Para ele, as faltas às aulas eram uma questão que “Não 
é  somente  a  indifferença  ou  opposição  dos  pais  que  prejudica  o  derramamento  da 
instrução , muitas vezes a necessidade o impede,(...)”. 
Extremamente realista, preocupado com a possibilidade de uma obrigatoriedade de 
ensino  ser  implantada,  Francisco  José  da  Rocha  apontou  questões  fundamentais  das 
experiências  populares,  que  nos  permitiram  vislumbrar  o  dia  a  dia  destes  pobres  e 
trabalhadores, como as possibilidades que tinham de também experienciar a escolarização. 
Lembrou que o menino podia não comparecer (...)  em certas horas , ou em certas sessões, 
porque é indispensável para auxiliar o pai no exercício de sua profissão(...)” apontando às 
vivências  do  aprendizado  no  saber-fazer,  prática  comum  entre  grupos  pobres  de 
trabalhadores.  Apesar  de  se  referir  aos  meninos,  pois  o  projeto  de  escolarização    é 
inicialmente do cidadão, devemos ter a sensibilidade de lembrar das pequenas costureiras, 
bordadeiras,  douradoras,  doceiras, engomadeiras,  floristas  de  tecido, cera,  pena  e papel 
machê, que,     no âmbito  do  feminino também faziam  o  aprendizado de ofícios,   tanto 
sistematicamente com as mestras de ofícios, como no dia a dia das atividades femininas. 
O diretor Rocha também lembrou que as crianças tinham a responsabilidade 
familiar na ausência do pai,(...) para guardae a casa quando elle se ausenta para a pesca 
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 Dr. Francisco José da Rocha. Diretor Geral da Instrução Pública. Anexo ao Relatório do Presidente da 
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ou para o matto(...”  o que  RIZZINI
45
 também encontrou para a região amazônica. Tal 
referência  incide na itinerância como  prática cotidiana para o uso dos recursos naturais 
como    produção  de  alimentos  e  de  produtos  comerciáveis,  conforme  já  indicará 
BARREIRO
46
  ao discutir o olhar do viajante oitocentista sobre o brasileiro dos rincões e 
sertões . Também sugere alguns dos limites da escolarização ao  tentar impor um tempo 
contínuo, único, dedicado apenas a s, e às disputas que manteve com esses costumes. 
Por fim, o diretor Rocha apontou  a uma  terceira experiência  dos alunos quanto à 
frequência, fundamental nesse processo de implementação da escolarização  - a distância 
entre    a escola  e a  moradia,  especialmente nas  vilas,  povoados e  arraiais.  Percebeu  e 
argumentou que  uma das razões das constantes faltas  era  que as crianças  “(...)  morando 
distante da eschola, não pode fazer as duas viagens de ida e volta por dia, ou fazendo-as, 
não pode repetil-as no dia seguinte, em que urgentemente precisa de descanço. 
A  solução que  propôs   já  era  consignada em  regra  de  1870,  que   permitia  que 
“(...)nas parochias ruraes, ou em outras quaesquer fora da capital, haverá uma só sessão 
diária das 9 horas da manhan até as 2 horas da tarde, mediante autorisação do director 
geral. Assim, sua opinião fora que a forma para evitar as faltas dos alunos ,e até aumentar 
a freqüência, conforme informou por ocorrências em Ilhéus, Olivença e Caravelas, passava 
por formas de flexibilizar os horários das sessões,  tornando-as contínuas, em sessão única 
de seis horas diárias,  
“Esse meio é supprimir uma das sessões diárias, alterando o horário, 
que passará a ser das 8 ás 2 ou das 9 ás 3. Deste modo o pai, que sabe 
ter o serviço de seo filho  durante a metade do dia, poupa-o na outra 
metade, e deixa-o ir á  eschola, e o menino  que reside longe, fazendo 
apenas uma viagem  de ida  e volta,  no dia seguinte está disposto a 
repetil-a. 
Considero, pois, da maior conveniência estabelecer-se  geralmente  esse 
novo  horário,  pelo  qual  fiquem    as  escholas  reduzidas  a  uma  sessão 
diaria, ao menos as do interior, podendo-se , em caso de escrúpulo pela 
innovação, exceptuar as da capital e das cidades mais importantes”. 
 
45
 RIZZINI, Irmã. O cidadão polido e o selvagem bruto. Tese de doutorado em História..RJ:UFF; 2004. 
46
  BARREIRO, J.C. Imaginário e  viajantes  no  Brasil do  Século XIX:  Cultura e  cotidiano,  tradição  e 
resistência.SP:UNESP;2002. Também DIAS, Maria Odila:1984,  ao   enfocar as mulheres pobres de São 
Paulo, aponta aos usos dos recursos naturais e ao aprendizado necessário, que acontecia na experiência. 
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Isto  era  um  reconhecimento  e  adequação,    ainda  que  hierarquizando  as  aulas  e 
locais,  em  relação  às  atividades  rurais,    e  as  distâncias  mesmo  nos  povoados  mais 
urbanizados. Mesmos nestes as ruas ainda eram de barro, o que na estação chuvosa de 
março  à  agosto  fazia  de  todos  os  caminhos  lamaçais  de  difícil  passagem.  Ou  que,  na 
estação  seca  transformava-se  em  areal  solto,  argumento  do  inspector  literário  de 
Alagoinhas para negar a mudança da casa de escola da professora para perto da estação 
férrea.
 
Uma outra questão que nos interessou nesta reclamação do inspetor do povoado de 
Olhos d’Água foi  a recusa em  aula aos sábados tenha vindo  de um professor, lembrando 
que  a  maioria  do  magistério,  até  a  década  de  1890,  era  exercida  por  homens.  Toda  a 
documentação manuseada  refere-se ao professor,  ao aluno, à  escola  de  sexo masculino 
como a essencial, seguida quando possível de outra para o sexo feminino. Paulatinamente, 
o  interesse  em  letrar;  depois  em  preparar  alumnas-mestras  e  professoras  vai   emergir, 
tomando  grande impulso na década de 1880. Tal interesse, entretanto, surgiu  entrelaçado 
à formação do cidadão - formar a mulher para formar melhor as mães, no papel pretendido 
para as mulheres enquanto guardiãs do lar na perspectiva de construir uma  Pátria e um 
cidadão
47
. 
Vimos que no regulamento de 1873  ficara proibido aos mestres e mestras  exercer 
outra  atividade  que  não  fosse  condigna  ao  magistério.  Basicamente    estas  foram  os 
misteres populares -os trabalhos manuais/braçais-, assim como as rotuladas genericamente 
de negócios, ou no dizer do cônego Lobo, ao se referir às dificuldades vividas pelo 
 
47
 Sobre esta  estratégia é  fascinante a leitura dos relatórios do Monsenhor Romualdo Maria de  Seixas 
Barroso,exemplo do  racionalismo esclarecido católico  do século XIX. Monsenhor Romualdo foi durante 
quatro anos Diretor Geral da Instrução Publica, e defensor ardoroso da escolarização  feminina como 
dispositivo de formação de “melhores” esposas e mães. Melhorar o ensino normal feminino, para disseminar 
professoras para as meninas. Ampliar as cadeiras do sexo feminino, para  melhor formar mães , esposas e 
assim os futuros cidadãos. Monsenhor Romualdo chegou a defender a co-educação como tática para melhor 
preparar  as moças  as responsabilidades  concretas  do casamento  como mães  e esposas.  Na sua  opinião, 
baseando em relatos dos colleges americanos, a convivência sadia, moralisada e intermediada pela religião 
entre os jovens, os prepararia para as realidades e sacrifícios  da vida, contrapondo-se ao que considerava 
excesso  de  romantismo nas  moças  de  elite,  e  despreparo  nas  camadas  populares.  Monsenhor  Romualdo 
Maria, segundo informação da Professora Dinorah Berbert de Castro, que pesquisou o seu tio o Marques de 
Santa Cruz,  D. Romualdo Antonio de Seixas Barroso, morreu  de febre amarela em 1885. Segundo COSTA 
E SILVA, 2001,  foi um abolicionista fervoroso. Dele encontramos    artigos em jornais defendendo a 
emancipação pacífica e ordeira dos escravos, seguida de sua instrução. Fundou escolas noturnas, e tinha um 
projeto  de findar escolas cristãs  para os  libertos e ingênuos,   nos moldes das  escolas  para  negros  norte-
americanas,  ou dos  missionários  africanos.Sobre  a  educação  da  mulher para  o  futuro    papel  de  mãe ver 
indicações já referidas. 
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professor, após a  (...)  a lei que o repelle do comercio, do foro e da lavoura .Esse termo, 
negócios,  dava  conta  de  uma  extrema  diversidade  de  atividades,  que    podia  ser  desde 
negociar   produtos importados de luxo, até  o vender produtos excedentes das pequenas 
roças  familiares,  nos  dias  de  feira,nos  dias  de sábado.O  professor  recusara-se,  ou  pelo 
menos não estava cumprindo a ordem, de dar aulas aos sábados, num pequeno povoado 
próximo a principal  feira do  nordeste brasileiro- a feira do  gado da vila de Feira de 
Santana. 
A partir de outros indícios, aventamos que um dos costumes que a escolarização 
tentou      mudar  foi  a  vivência  dos  sábados  como  um  dia  do  ”negócio”,  inclusive  para 
professores. Primeiro,  porque numa razão economicista,  estes ganhavam pouco, muito 
pouco. REIS
48
 aponta que uma vendeira de peixe  poderia auferir entre 2$000 a 3$000 reis 
mensais, assim como um  mestre carapina dos bons até  4:00$000 .Um professor de quarta 
classe,    portanto  exercendo  seu  magistério  no  centro  da  capital,  na  freguesias  mais 
“elitistas”-  Victoria, São  Pedro,  Sé    no  dizer  de  Ana  Amélia  Nascimento-  tinha  como 
vencimento básico hum  mil reis, estando estabelecido em 1873 que “(...)s professores de 
1ª classe terão o ordenado de 88$000; os de 2ª o de 900$000 e os da 3ª o de 1:000$000 . 
Era um salário  baixo, motivo  de reclamação até de um Diretor  da  Instrução 
Pública, o cônego Lobo. Este, ao  apresentar razões para a sempre repetida  decadência do 
magistério  argumentou  que  uma  delas  seria  não  ser    exercido  apenas  por  mestres 
habilitados. Mas, perguntava-se,   como existir estes se o salário era tão desprezível ? Suas 
palavras, de uma saborosa retórica barroca, eivada de imagens  apropriadas dos clássicos, 
permitiu apreender algumas das dificuldades enfrentadas pelos professores. 
Para o cônego Lobo, o salário dos professores era abaixo das necessidades  reais. 
Nas suas palavras, (...) Só  por um prodigio de economia, no presente estado das cousas 
que tende a aggravar-se de dia a dia, se pôde comprehender o equilíbrio entre a receita e 
a despeza na vida do professor. Ainda que  já partilhasse da representação do  magistério 
como  uma  missão    santificada,  argumentou  ser  o  professor    humano,  com  as 
responsabilidades mundanas, cotidianas, apontando inclusive ao seu papel de cidadão, pai 
de família, pois “ Complanado da mesma argilla que os demais homens , elle tem 
necessidades quotidianas, imprescidiveis, fataes, a  que prover e acautelar, máxime, se 
pae de família;(...). 
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Sua  argumentação  considerava  impossível  ao  professor  viver  com  tais 
vencimentos, ou como ironicamente escreveu, com o que o Governo “ consegna-lhe  no 
seu orçamento uma pequena esmol...digo, retribuição!...”, e  pessimisticamente  terminou 
bradando que “(..) Quando o  mundo  for Sparta, ou quando o Evangelho for o código 
único das nações, só entao a virtude não esmolará terrenos incentivos, por que a elles 
vantajosamente substituirão o sobranceirismo do heroe e a dedicação do martyr”,o que 
apontou pra uma já existente  incorporação de representações do magistério como missão 
religiosa ou militar, ambas eivadas do sacrifício pela grandeza da Pátria. 
Os  ofícios  trabalhados  evidenciaram  que  não  foi  pacífica  a  aceitação  desta 
proibição  de professores não realizarem  outra  atividade econômica,   nem tampouco  a 
mudança de costumes, como os  que interferiam nos sábados, nos usos dos sábados como 
momentos  de  encontros  e  sociabilidades.  Assim,  alguns  professores  continuaram 
exercendo atividades “indignas” ao seu  magistério mas que, provavelmente,  na razão 
prática  e nos  costumes eram vantajosas. Dentre eles, um foi paradigmático, o professor 
Hygino Coelho dos Reis. A primeira referência a este professor foi um oficio que enviou 
logo ao assumir  uma aula pública, na Vila de São Francisco, no Recôncavo baiano,  no 
qual reclamava mobílias e outros utensílios escolares, 
“Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. exa que no dia 4 do 
corrente assumi o exercício do cargo de professor Publico d’esta  vª pª a 
qual fui ultimamente removido, e q me foi entregue uma mobília bastante 
estra=gada a qual necessita de urgente reforma, bem como n’esta aula 
não existe livro de matricu=la, o que já levei ao conhecimento do Snr. 
Inspetor Litterario, afim de requisitar d’essa Directoria. (...)
49
”. 
 
A  segunda,  que  nos  permitiu  discutir  a  escolarização    como  uma  estratégia 
disciplinadora, via   mudanças nas concepções e  usos do tempo,  foi um relatório do 
presidente  interino  da  Comissão    Litteraria  da  Freguesia  de  Matoim,    uma  das  dez 
freguesias suburbanas  de Salvador, dez anos mais tarde, em  dezembro de  1889, pouco 
mais de um mês após a mudança de regime de governo. O novo Diretor Geral da Instrução 
Pública, o médico e político  Satyro Dias,  tinha  encaminhado circular a presidentes de 
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Snr Cônego Dor. Emilio Lopes Freire Lobo. M. D. Director Geral. Do Professor publico, Hygino Coelho 
dos Reis
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Comissões  Litterarias e professores  informando as mudanças que efetuaria neste ramo
50
, 
assim como lembrando-os de suas funções e  atribuições, no estilo de demarcar o  novo 
tempo republicano que se instaurava. 
Neste oficio, além de informar sobre a situação das escolas quanto aos utensílios e 
livros, conforme era sua obrigação, a qual  referiu citando literalmente os artigos da lei de 
instrução pública, algo comum no processo de crescente   bacharelismo  da inspeção da 
escolarização, conforme vimos desde 1870 com a  criação dos Conselhos Municipais de 
Instrução, o  inspetor  acusou o professor da segunda escola masculina de Matoim de  não 
cumprir com o seu magistério, por  faltar ou    deixar de dar as sessões de aulas. Anexo, 
sinal de que o processo foi acolhido e teve andamento, um abaixo assinado de pais de 
alunos pedindo a remoção do referido professor. 
O oficio
51
,  primeiro informa sobre  a situação material das escolas, em número de 
três, duas do sexo masculino - de 2ª e 1ª classe,  e uma de 2ª classe do sexo feminino, 
portanto duas na sede da freguesia, e uma fora, o que denota ter sido a Freguesia de N. S.ª 
da Piedade de Matoim
52
 populosa. As informações permitem vislumbrar qual  o  padrão 
ideal de casa-de-escola ao indicar que a cadeira de 2.ª classe do sexo feminino situava-se 
no povoado de Cabôto, regida pela Professora D. Honorata Maria d’Araujo, sendo “ A casa 
escholar  é  bastante  vasta  e  arejada”.  Deu-nos  também    pistas  importantes  sobre  o 
cotidiano das aulas, inclusive como, na prática estas se diferenciavam quanto aos gêneros, 
quando louva a professora de meninas ao registrar “Nas minhas visitas a escola, observo 
sempre boa ordem,  actividade na Professora,  bom desenvolvimento  nos alumnos  nas 
disciplinas dos  differentes  cursos multiplos  e variados  trabalhos de  agulha e difficies 
prendas: A  frequencia diaria  attinge a 39  alumnos  mais  ou menos”. Apesar  desta boa 
 
50
 Sobre Satyro Dias, que já tinha exercido este cargo  durante 1887 e 1888, e sua ação como  Diretor da 
Instrução Pública no primeiro Governo Republicano- o de Manoel Victorino Pereira - e a reforma de ensino 
que empreendeu em 1891, ver o fundamental trabalho de NUNES. Tese de Doutorado em Educação. 2002. 
51
- APB  Maço 6583. Freguesia de Matoim, 22 de Dez. de 1889.Ao ‘Ill
mo
 Ex
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 Director Geral dos 
Estudos  da  Provincia  da  Bahia,Doutor  Satyro d’Oliveira  Dias.Manuel Felipe  da  Rocha Pita.Presidente 
Intr.º da C. Litteraria da Freg.ª de Matuim. 
52
 NASCIMENTO  ,  Anna Amélia,  e  COSTA,  Ana de Lourdes,  respectivamente,  nos  informam sobre  as 
freguesias de  Salvador e sua população, conforme apresentamos no primeiro capitulo. Op.Cit. Câboto, 
principal  povoado  desta  freguesia  era  um  porto    de  descarga  e  carga  de  produtos  agro-pecuários  e 
extrativismo do recôncavo, na região da contra costa - basicamente  derivados da  cana de açúcar, piaçava, 
algum fumo, farinha de mandioca e raízes como aimpim,inhame, batata-doce. Também frutas e verduras das 
roças e  quintais, de constante consumo, como bananas,  fruta-pão e  mangas; gilós, maxixes, quiabos, 
abóboras. Além disso peixe, carne do sol e carvão. Sobre a relação entre o recôncavo e Salvador , em relação 
ao  abastecimento  de  viveres,  ver MATTOSO,  Kátia.  A  cidade de  Salvador  e seu  mercado,  e  ARAUJO, 
Ubiratan, A baía de Todos os Santos: um sistema geo-histórico resistente. Bahia análise & Dados.Salvador: 
SEI.v.9.n.4.p10-23; março de 2000. 
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perfomance, a escola  ressentia-se de materiais pois lhe faltava “alguns uttencilios 
indispensaveis ao bom andamento das alumnas como sejão: mobilia, livros, taboa grande 
p.ª calculos de arithimetica.”
53
. 
  Quanto a  cadeira masculina não existiu nenhuma  louvação. Regida por Hygino 
Coelho dos Reis, professor vitalício, também situava-se no povoado de Câboto. Entretanto, 
se o inspetor  considerava   adequada sua localização para a escola do sexo feminino, para 
a masculina, antes mesmo de se reportar as atividades do professor,  declarou que “ A meu 
modo de  pensar  é má  e desvantajoso para  o  ensino  a collocação desta cadeira n’este 
local; porquanto fica  distante de  m.
tos
 citios, como sejão:  Matuz, Boca do Rio, Engº 
Matuim, Cassenda e Qumdú, lugares estes muito habitados. Donde outr’ora concorrião 
muitos meninos a escola, quando era ella estabellecida na séde da Freguezia, lugar este 
mais  conveniente  a  todos  e  approveitavel  ao  ensino.”  Interessante  que,  ao    referir  em 
seguida  a  cadeira  masculina  de  primeira  classe,  os  elogios  voltaram  a  surgir,  bastante 
intensos, 
“(...)estabelecida na povoação de Passagem, lugar bem apropriado ao 
fim de que se dedica. A sua regencia está confiada ao Professor Joaquim 
Roque Mamede dos Santos. A casa escolar é bastante vasta; sua salla 
retrangular offerece capacidade sufficiente para accomodar a mobilha 
do systema [Allenée], de que fez-lhe doação a  Provincia : É bastante 
arejada e em perfeito estado de asseio. A sua frequencia regula mais ou 
menos 40 alumnos. Nas minhas visitas tenho observado sempre m.
ta
 
atividade no Professor, bastante adiantamento nos alumnos em todas as 
materias que constituem o ensino primario, [desorte] que, posso dizer a 
V. Ex.ª que nada mais têm-se a desejar”
54
. 
 
Porém, quanto a do professor Hygino, referindo-se diretamente  ao que observara 
nas visitas, quanto às instalações, todo seu olhar  foi negativo, pois  considerou  que “Nas 
m.
as
 visitas tenho notado o seguinte: casa escolar muito acanhada e mal arrejada ao fim a 
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que se dedica. A  somar-se o mesmo olhar depreciativo quanto à freqüência, que informou 
era infima,” não  por falta de meninos, porquanto as localidades que aponto oferecem 
numero maior de 60 meninos em idade sufficiente de frequentar a aula”. 
A partir deste trecho  começaram suas  queixas contra o professor, acusando-o  de 
negligente, o  que  teria “(...)acarretado  contra  si a  indisposição  dos  paes de familia,  a 
ponto de retirarem seus filhos da escola, para confiarem a particulares sem as precizas 
habilitações p.ª o ensino. Na ultima visita que fiz a escola a 15 do corr
e
, notei apenas a 
presença de  5  meninos,  numero  este q está  concorrendo actualmente  a aula. Não  tem 
mobilha escolar, e nestes poucos alumnos q frequentão a aula, não notei adiantamento 
algum,  fazendo de  tudo  isto  mencção no  termo  de visitas que  lavrei.A  fechar uma 
afirmação  que,    a  nossos  olhos  pareceu  forçada;  que  eram  as  suas  observações  “  a 
expressão genuina da verdade, dispida de toda e qualquer paixão”.Como era obrigação 
dos  inspectores litterarios  informar sobre problemas e distúrbios nas aulas, não cabia 
enfatizar que não existia paixão nas suas. Nossa perspectiva foi que , ao contrário , existia 
e muita, inclusive porque, se também cabia a este fiscal fornecer mobília e utensílios, quais 
as razões das outras duas escolas a receberem e a de Hygino Reis não? Pareceu-nos que 
realizar estas queixas foram a principal razão do seu oficio. 
Porém, estas foram perguntas anotadas no “caderninho “ e guardadas por um bom 
tempo,  pois este oficio  está no último maço do nosso período, por onde começamos a 
pesquisa. E,  felizmente, no decorrer desta re-encontramos o professor Hygino Reis, em 
Porto Seguro, nos anos de 1881, 1886 e 1887, novamente alvo de queixas de inspectores 
litterarios, ou parochiais, pois são grafados de ambas as formas. 
Porto Seguro, 1881, onde tudo começou. Em março o inspetor litterario, o padre 
Arnaldo Borges da Conceição, informou ao professor público Hygino Coelho dos Reis que 
a aula feminina da cidade, suspensa por falta de professora, voltara a funcionar com uma 
substituta. Portanto, este deveria   deixar de aceitar alunas na sua aula.Tal prática inclusive 
era proibida pelo Regulamento de Ensino, o que o próprio inspetor alega, indicando artigos 
e incisos. Porém,  o que podemos depreender de imediato, da curta correspondência  entre 
o inspetor e o professor,  foi a existência de uma tensa disputa por atribuições e afazeres, 
que apontam para a presença de costumes  no ser professor, principalmente na tomada de 
decisões e nas práticas cotidianas: como  organizar a aula quanto as matérias; nos seus 
espaços; na seleção  e  aceitação de determinados  alunos.  A coroar a tensão, questões  de 
moralisação  quanto a vida íntima e amorosa do professor,  frente a um representante do 
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clero  que  também  fora-  e  era-  alvo  de  uma  campanha  moralizante,  no  bojo  do 
ultramontanismo do século XIX. 
Neste  primeiro  oficio, curto, quase uma circular, o inspetor além de avisar que a 
aula  feminina  fora  reaberta  e  portanto  não    era  mais  necessidade  do  professor    tomar 
alunas,  o alerta para que, “com quanto não estivesse para isso autorisado, cumpre a V. 
M
ce
 fazer  retirar as  que ahi axistem,  e  que  d’ora avante nenhuma  seja admettida  sem 
previa  licença  desta  Inspectoria”
55
.  A  resposta  foi  rápida.  No mesmo    dia  o  professor 
acusou o recebimento.  E nesta resposta encontramos, mais uma vez,o que Ilmar MATTOS 
tratou como  disputa entre o governo da casa e o governo da rua, referente à educação. Em 
tom explicitamente hostil, ainda que o trate de Reverendo, o professor Hygino informou 
ao inspetor  não estarem as “(...)meninas que leccino estivessem no caracter de alumnas 
publicas da aula publica do sexo masculino”. Fosse este o caso, “(....) sem perda de tempo 
solicitaria de  VRvmª a  previa licença do  citado art  13 do  reg. de  1875 (...) ao  qual 
ironicamente, entre parênteses denomina caduco. Segundo Hygino Coelho,  não precisava 
pedir  autorização  a  nenhum  inspetor  litterario    para  exercer  o  magistério  particular, 
situação em que alocou sua relação com as alunas e seus pais pois 
 
“(...)sendo  hoje o  ensino livre, conforme  declarou o  Snr Ministro do 
Imperio, e escudado no art 276 da Ref. da Instrucção Publica de 5 de 
janeiro  de  1881,  que diz: Qualquer cidadão  brazileiro, ou  estrangeiro 
poderá  abrir  eschola  ou  outro  estabelecimento  de ensino  primario  ou 
secundario, e exercer o professorado sem dependencia de titulo ou prova 
de capacidade profissional. É no caracter de particular q as tenho como 
provo com as  cartas  juntas, leccionando-as grammatica, geographia e 
francez em uma sala particular do edificio em q moro
56
(...)” 
  Entretanto, não  foi apenas na lei  que se estribou  para não acatar  ordens do 
inspetor. Em outra correspondência deste caso, do qual conseguimos até agora reunir doze 
documentos,  a  terceira,  na  qual  o  padre    Arnaldo  enviou    um  mapa  de  freqüência  ao 
presidente e secretário do Conselho Municipal de Instrução, o juiz de direito e o promotor 
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  APB.  Fundo   Instrução  Pública  .Maço  6569.  Copia.Inspectoria  Litteraria  de  Porto  Seguro,  em  17  de 
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de justiça,  este  reclamou extremamente aborrecido que,  ao tentar impor a Hygino  a 
retirada das alunas , este lhe respondera com uma pergunta desafiadora, pois “(...) com 
imperio, interroga-me E  VRmª pode-me privar de as ensinar? Logo que me ordene 
officialm
e
, retiro-as para outra sala, e continuo.”
57
Da mesma forma lhe teria respondido 
quando da negativa  do inspetor de atestar além de sua freqüência seu  bom magistério, ou 
seja, o  acatamento às tais questões de moralisação,  “Tudo isso é da cabeça do Sr Padre. 
Não reconheço o Inspector autoridade superior ao Professor. Tomo a responsabelid
e
 de 
meos actos.” 
No  decorrer do  processo,  o  professor  Hygino,  intimado  pela  Diretoria  Geral  de 
Instrução,  recolheu  provas  de  sua    dedicação,  apresentando  atestados  dos  cabeças  do 
Conselho Municipal de Instrução,  juiz e promotor. Ambos atestaram  a seu favor, tendo 
sido elogiadíssimo quanto ao seu magistério por ter noventa e três alunos só na sessão da 
aula pública organizada em uma única sessão, pois conforme a documentação  explicita, as 
aulas das meninas ocorriam à tarde . 
Depreende-se desta correspondência que a preocupação do reverendo Arnaldo era 
com questões da moral do professor, talvez, neste momento, seu calcanhar de Aquiles. No 
oficio que encaminhou ao juiz e ao promotor foi enfático a dizer que 
“Tendo  em  minha  visita  mensal  de  Março  encontrado  o  banco  da  1
a
 
classe dessa eschola occupado por 12 meninas; e não reconhecendo eu 
esse Professor com a moralidade precisa para educar essas meninas, 
morando  elle  publica  e  escandalosam
e
  com  sua  amásia,  a  qual 
encontrei  nesse  mesmo  dia  na  sala  da  eschola  quase  ao  lado  do 
Professor, dando aos alumnos o exemplo de suas immoralidades,”
58
. 
  Interessante pensar o que fazia esta mulher  na sala de  aula ao lado do professor. 
Eram  noventa e três crianças...Será que o ajudava nos trabalhos escolares,  corrigindo as 
cópias  dos syllabarios nas   tabuinhas  de escrever  ou nas folhas  de  papel almaço; ou 
tomando as lições nos livros de leitura? A convivência diária permitiria tais usos? 
 
57
APB.Fundo  Instrução Pública. Maço 6569. Inspectoria Litteraria de Porto Seguro em 3 de Junho de 1881. 
Offic.  ao  Juiz  de  Direito,  ao  Promotor  Publ.,  e  seja  ouvido  o  professor
.
  Insp
or
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O juiz em seu atestado  também referiu-se a existência dessa mulher ao escrever 
que “(...) correo a noticia, de que elle tinha trazido em sua companhia dois sobrinhos de 
menor idade e uma amazia; dahi á poucos mezes fez voltar para essa Capital a supposta 
amazia, e recolheo á sua casa uma mulher para o serviço domestico; ignorando porém, 
eu, se essa mulhér lhe presta algum outro serviço, além do domestico
59
. 
Identicamente, o promotor também informou sobre presença de uma mulher na casa 
do  professor,  sem  ser  parente,    motivo  da    acusação    de  imoralidade feita  pelo padre, 
entretanto também sem acusá-lo, nas suas palavras “(...) É, com tudo, certo que vivia em 
companhia do professor uma rapariga, mas, não chegou ainda ao meo conhecimento que 
elle affrontasse á moral publica com actos indecorosos, nem que seja desregrado o seo 
procedimento. 
Fundamental,  entretanto, é que todos sabiam da amásia do professor, ou da sua 
possível  existência,  que  com ele   e  os sobrinhos  habitavam  o sobrado  em  que  estava 
instalada  a  aula.  Como  vimos,  as  respostas  aos  quesitos  propostos  pelo  mestre  aos 
moradores  comuns  e  pessoas  gradas  da  vila,  como  tática  de  defesa,  ainda  que  não 
escondessem tal ocorrência,  apontaram que a preocupação  era a competência de Hygino 
para ensinar, 
“llm
os
 Snr
es
 Paes dos alumnos d’Aula P.
o
 
Hygino Coelho dos Reis, professor publico primario d’esta V.ª a bem do 
seu direito preciza q V
s
 S
os
 lhes respondam o seguinte: 
1
o
  Se  tem  o  Supp
e
  cumprido,  ou  não  seus  deveres  com  assiduidade, 
moralidade e vocação p.ª o ensino? 
2
o
 Quaes os meios disciplinares empregados em sua aula? 
3
o
  Se  sabem  q  o  Supp
e
  castigasse  algum  alumno  por  faltar  ao 
cumprimento das suas obrigações, mandando capinar? 
4
o
 Se o Supp
e
 occupa algum alumno em serviços domésticos? 
            E R M
ce
 
        Vª de Porto Seguro 14 de Julho de 1881. 
       Hygino Coelho Reis.”
60
 
 
59
 Esta e seguintes. APB. Fundo Instrução Pública. Maço:6569.Illm.º e Exm.º Snr Conego D
r
 Director Geral 
da Instrucção Publica.Hygino Coelho dos Reis.Professor de Porto Seguro. Atestados anexos  como prova. 
Grifos nossos. 
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O juiz era um seu entusiasta por ter conseguido noventa e seis alunos na sua aula. 
No  seu atestado disse  que”  Nada  me consta  contra sua  moralidade; ao contrario os 
factos parecem ser em seo favor. Por quanto, de [ ] annos á esta parte, segundo pessoas 
fidedignas, nenhum Professor chegou aqui á ter sessenta Meninos, só Tiberio Tourino [] 
teve settenta e tantos; e este, Hygino Coelho dos Reis, tem noventa e seis Meninos na sua 
eschola. 
Além disso,” afirmou que o professor em questão dava (...) aula em todos os dias 
úteis,  tendo    muito  gosto  para  ensinar;  e  até  ensina  a  alguns  o  Francez.  Assim, 
considerava que “por estas e outras tem muitos paes querido botar seus  filhos na sua 
eschola, ao que elle não se tem prestado, ja por que a caza não admitte mais;”.E mais, 
ainda que reconhecesse ser difícil  a organização de uma aula com tantos discípulos - e 
observe-se, este louvamento de aulas enormes   é de 1881, indicando a continuidade de 
práticas  referentes ao ensino mútuo - não usava dos famosos e constantes castigos físicos. 
Ao contrário, “ ja por que elle só não póde com tantos Meninos, elle usa do estimulo dos 
prêmios”- outra regra do método mútuo-, “o  que faz com que os Meninos mais se 
appliquem aos seus estudos, tem tambem, he verdade, dado uma ou outra vez um pequeno 
castigo corporal de uma á duas palmatoadas, e nada mais”. 
Os pais também participaram com um abaixo assinado, ainda que desclasssificado 
pelo padre que  ironizou ser “Na verdade, um attestado assignado, na maior parte, por 
homens indoutos e mulheres, em abono a um Professor, é digno de rizo
61
. Porém,  estes 
vestígios corroboram nossa leitura das disputas entre práticas de instrução costumeiras e as 
novas regras  e disciplinas gestadas na Diretoria de Instrução. Estas  práticas de Hygino, 
tanto na aula, quanto na vida privada, faziam parte de costumes, que aceitavam professores 
amasiados;  a  presença  de  meninos  e  meninas  na  mesma  sala  de  aula,  com  arranjos 
costumeiros,  como  ficarem    todas  no  primeiro  “  banco  da  1
a
  classe  dessa  eschola 
occupado por 12 meninas” . Ainda trazem  outra prática do professor Hygino- negociar, da 
qual iremos tratar a seguir, mas já evidente na queixa de padre Arnaldo ao acusá-lo de ter 
 
61
 -Por ser um neologismos, consideramos pela sua formação o termo indoutos como iletrados, por ser in 
prefixo latino  de  negação . In  + doutos -  os que não são doutos; os  iletrados.  Quanto a  mulher  é 
desconsiderar a  capacidade  feminina  para  opinar  e  agir  publicamente.  Se  ao  padre  Arnaldo  iletrados  e 
mulheres, provavelmente  iletradas também, era risível a participação  na defesa de uma professor, para nós 
foi mais uma pista para os usos da instrução, que trataremos no próximo sub-capitulo. 
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“(...)mandando por dois [alunos]buscar um alqueire de farinha sua, não estando para isso 
autorisado.
62
” 
De  qualquer  forma, ainda que  não  seja  nosso  intuito  tomar partido entre  o 
inspetor e o professor, é importante informar que a última correspondência  neste processo, 
de setembro de 1881, foi  uma intimação  para que o inspetor explicasse  a negativa de 
atestados de presença e de bom magistério ao professor. 
Três outros  vestígios de Hygino foram encontrados ainda em Porto Seguro. Um 
foi  um    pedido  de  livros  e  mobília  para  sua aula;  outro,  um  pedido  de  orientação  ao 
diretor  de  instrução  sobre  seus  futuros  atestados  de  freqüência  ante  a  eminência  de 
afastamento do então Presidente da comissão  literária, e ficando no lugar cidadãos que 
considerava seus inimigos, portanto uma peça política de acusação, 
“Constando-me que no mez de Fevereiro pretende retirar-se d`esta Villa 
para  essa  Capital  o  Promotor  Publico,  Presidente  da  Comissão 
Litteraria, ficando a fiscalisação do ensino publico a cargo do Snr
o
. 1
o
 
Juiz de  Paz Jesselino Monteiro, e  o 3
o
 Membro  da Comissão Jessé 
Martins  Sampaio,  ambos  meus  inimigos  rancorosos,  autores  da 
representação que contra mim derão a Illustrada e Digna Directoria da 
Instrucção  Publica,  consulto  a  V.S
a
.  a  quem  devo  pedir  os  meus 
attestados de exercício,  pois tenho inteira e plena  convicção  que mós 
negarão,  porquanto  desde  já  aguardão-se  para  essa  occasião,  m
to
. 
Embora que eu cumpra os meus deveres
63
.” 
Sendo ou não verdade tais alegações, ao ser Hygino Coelho removido para Matoim 
em 1888, o pedido para   nomear um substituto partiu exatamente de  Jesselino Monteiro, 
1
o
 Juiz de Paz, o que talvez confirme interesses pessoais, já tão comuns nesta época em que 
os concursos ocorriam para legitimar substitutos; e  que estes eram indicados legalmente 
 
62
 -Ibidem. 
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pelos  chefetes  políticos,  ou  no  Regulamento  que  instituiu  os  Conselhos  Municipais  de 
Instrução, as pessoas gradas
64
. 
Por fim, neste intervalo entre a disputa com o padre em 1881 e os problemas que 
enfrentou em 1889, já em Matoim, localizamos uma representação contra si, como eram 
denominadas  as  queixas,  realizadas  por  pais  de  alunos.  Esta  incidiu  sobre  a  arte  de 
negociar  do  professor  Hygino,  que  parece  lhe  era  mais  peculiar    que  a  disposição  tão 
decantada para o magistério; ou talvez, com o passar dos anos e  sendo, como  alertou o 
cônego Emilio Lobo, “Complanado da mesma argilla que os demais homens”,tenham se 
acumulado tensões referentes aos baixos vencimentos,  derrotando-o em sua disposição de 
dedicação    ao  magistério,   e  desenvolvido  suas  habilidades  de   produtor  e negociante, 
levando-o a  inverter o tempo das aulas, ou maximizá-lo no sentido de  um uso próprio do 
tempo, baseado no costume  de   exercer várias atividades lucrativas, o  que  não  fora de 
muito  agrado  desses  pais,  que  “  representam  [...]  escandaloso  procedimento  do 
[professor] publico [Hygino Coelho dos Reis], reclamando que 
  Os  [  abaixo  assignados  confiando]  na  paternal  [        ]  vem 
respeitosamen  [te]   [   ] de remover da Ca[  ]  [ primaria] d’esta Villa 
ao referido Professor que tendo-a abandonado  completamente , vive 
occupado na pescaria, [    ] em uma rocinha, nos fundos da casa em 
que reside,  achando-se  a  escolla  reduzida  a  seis  ou  oito  meninos, os 
quaes alguns são empregados[ n’ esta] rocinha nos poucos dias em que 
[    ] constatemente esta [ fei   ] publico e notório n’esta Vil=la[   ] por 
falta de [acttivi=dades]..." 
   
Matoim, 1889. Tínhamos destacado a queixa do presidente da Comissão Litteraria 
desta freguesia  contra Hygino Coelho, acusando-o de  ser sua aula mal instalada e de não 
cumprir  com  os  deveres  do  magistério.  Junto  a    esta    queixa    encontramos  uma 
representação de pais de alunos, o  terceiro abaixo assinado da trajetória deste professor, 
acusando-o de não cumprir suas obrigações de magistério, olvidadas pelo seu negociar. 
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  Reforma da instrucção. RELATORIO apresentado a Assemblea Legislativa da Bahia pelo excelentíssimo 
Senhor  Barão de São  Lourenço, Presidente da mesma Província. Em 06 de Março de 1870. PP 03. . Site: 
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Esta fonte contudo constitui bem mais que uma simples queixa contra um 
professor. Trata-se de uma expressão de representações do que deveria ser um professor: 
como se vestir, andar,  morar  e  mesmo  com quem  conviver, sem deixar de  mencionar 
quais as atividades que lhe eram indignas. A partir  destas pistas, rastreamos  um pouco de 
como as novas disciplinas escolares, representações ensaiadas por três décadas  com suas 
temporalidades, espacialidades e afazeres, estavam derrubando antigos costumes e criando 
um perfil de professor primário. 
  O abaixo assinado começou indicando  quem eram os assinantes e a localização da 
escola,  “(...)  moradores  no  1
o
,  2
o
,  8
o
,  9
o
,  e  10
o
  quarteirão  que  compreende  a 
circunscripção das cadeiras de 2.ª classe d’esta freguezia de Matoim”.Também  o motivo 
e o intuito : respeitosamente solicitar de V. Ex.ª a remoção do professor – Hygino Coelho 
dos Reis, pois já não tem limites o seu irregular procedimento
65
. 
  Tinha pouco tempo sua atuação nesta freguesia, pouco mais de um ano e, segundo 
este registro ”(...) procurou, aparentemente, nos primeiros quatro  mézes satisfazer os 
deveres  do  seu  magisterio,  pelo  que  chegou  a ser  a  eschola  frequentada  por 28  a 29 
alumnos,  e iria  aproximar-se  de 40  em vista  da  quantidade  de  meninos que  há  n’este 
lugar, e outros circumvisinhos”. Porém, não levara  adiante esta  atuação, informaram os 
moradores,  e a freqüência diminuiu a míseros cinco alunos, o que os teria levado a enviar 
tal correspondência, uma representação,   expondo  as causas de retirarem seus filhos da 
escola. 
  Lembremos  mais  uma  vez  que  no  regulamento  de  1873  ficara  proibido  aos 
professores o exercício de outras atividades laborais  além do  magistério,  principalmente 
as consideradas indignas. Porém, se a lei não as descriminou, a prática as constituiu. E, em 
uma sociedade em que as atividades físicas manuais eram desclassificadas, estas  são as 
que encontramos neste registro como indignas de um “homem escolhido para preceptor 
da infância”. 
  Entretanto, mais que simplesmente acusar os desvios e  erros de Hygino Coelho e 
indicar as atividades laborais  indignas a um professor, este registro  permite acompanhar 
um certo  uso  do tempo, pelo qual talvez tentasse unir práticas costumeiras de negociar e 
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 Esta e seguintes In:
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6583. “Ill
mo
 e Ex
mo
 Senr D
or
 Director Geral da 
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exercer o magistério,  não mais  admitidas nem pela lei, nem pelos pais dos  alunos- 
costumes não mais comuns. 
  O texto em si  torna-se  eloqüente para acompanharmos as diversas atividades do 
professor Hygino Coelho,  no afã de conciliar dois papéis-  o de professor e o de  viver de 
negócios. Primeiro, além de professor tinha uma roça, pois a representação afirmava que 
ele “  sahe de sua casa constantemente pela manhã, em demanda de sua roça, que fica 
arredada da povoação. 
  A saída ocorria cedo, acompanhando as práticas de plantio de utilizar as primeiras 
horas da manhã,  e quando volta são 10 e 11 horas do dia. Acrescente-se  que, além da 
roça, tinha uma (...) venda, embora em nome de um seo cunhado, que só esteve aqui um 
dia, mas é elle o gerente tanto nas compras como nas vendas, não se importando ser ou 
não em horas da sessão. Tambem mata porco, abate rêzes, sendo a ultima no dia 18 do 
mez pp, e  as vezes tambem faz da  eschola açougue”,  que parece era  bem sortida  e 
diversificada. Sua aula , a  casa ou sala da escola, é descrita como “ sendo sua eschola um 
montão de cousas que parece uma quitanda”. E  que ele teria “lançado mão de meninos 
em occasião da sessão, para apanhar quiabos, cavar batatas, aipim etc  na referida roça, 
bem como, para pegar seo cavallo no pasto, dar banho, e por vezes quando voltam, já tem 
passado as horas da sessão: tem também mandado meninos procurar limão nos limoeiros 
do pasto, afim de vendel-os na Cidade”. Imaginemos então qual complicadas eram aulas 
nas manhãs de sábado, dia costumeiro de feiras nesta região. 
Ainda  que  aqui  não  seja  mais  acusado  de  ter  amásias,  as  questões  morais 
continuavam sendo ponto de acusação,  agora resignificadas .O  acusavam de costumar “ 
dar aula sem a necessaria decência”. Encontramos nos regulamentos de instrução que “ 
Os professores públicos, além das obrigações declaradas neste regulamento, devem: §1 
Apresentar-se nas escholas decentemente vestidos
66
.Esta indecência era  explicitada nas 
roupas que o professor Hygino teria usado   para exercer suas atividades de roça, descrita 
nestes termos 
“Parece  incrivel  Exma  Sénr,  más  é  a  pura  verdade  o  que  vamos 
descrever:  (...)sendo  este  trajeto  feito  de  pés  descalços,  calça 
arregaçada por cima dos joelhos e rôta, a ponto de se verem as carnes, 
sem camiza simplesmente com um palitot de acordo com a calça, um 
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cêsto com quiabos ou outras cousas na cabeça, e um côfo enfiado na 
cabeça
67
”. 
 
 
 
 
Ilustração  13:Ganhador  na  ladeira  da 
montanha. Final séculoXIX. 
SAMPAIO, Consuelo. 50 anos de urbanização 
: Salvador da Bahia no século XIX .RJ:Versal; 
2005.Pp.93. 
Homem  negro,  carregando  víveres  em  cesto 
sobre a cabeça, com  calça rota e  camisu  ou 
abada. 
 
 
 
O professor  freqüentava  também locais e lugares não aconselháveis, nos quais  a 
população  pobre,  que  vivia  de  pequenos  estratagemas,      concentrava-se.  Dentre  outras 
práticas condenáveis,  era acusado de conviver com vendedores e  ganhadores, disputando 
com  eles  o  pão    de cada  dia  .  Neste  processo,  parece  que  realmente  o  magistério  era 
sacrificado, pois algumas das atividades de negociar exigiam afastamento temporário, 
como o negócio de carvão, em  cujo exercício era acusado de ficar “gastando um, dous, e 
tres dias, como aconteceo ao ultimo que levou, pois sahindo d’aqui no dia 9 do mez pp, 
pela manhã, só voltou no dia 11 de tarde, data esta em que aqui esteve a comissão de 
Hygiene, que o procurava, porém encontrou a aula fechada. 
 Isto era extremamente condenável, tanto por explicitar os baixos salários pagos; 
como  por  realmente  diminuir  o  tempo das  aulas;    como  por  ser  uma  continuidade  de 
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  Esta  e seguintes. APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6583. “Bahia e Freguesia de Nossa Senhora da 
Piedade de Matoim  4 de Novembro de 1889.Francisco  Joaq.
m
 de S
ta
 Anna  Subdelegado em exercicio”  . 
Anexo ao relatório do  inspector litterario . (segue as assinaturas dos moradores em número de  ).Ao Ill
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 e 
Ex
mo
 Senr D
or
 Director Geral da Instrucção Publica da Bahia, 
Senhor Doutor Satyro de Oliveira Dias. 
 Quanto a 
expressões , arregaçada é enrolada .Côfo é uma espécie de turbante baixo, feito de restos de roupas,  ou de 
algum pano macio, com a função de evitar o contato direto do recipiente com a cabeça, amaciando o contato 
e diminuindo o peso.  Côfo também pode ser um tipo de cesto de palha oblongo, que serve para carregar 
frutas e verduras.Era explicitamente um objeto usado pelos populares nas suas atividades de trabalho - ver 
Gilberto 
FREYRE, em Os negros nos anúncios de jornais,  
ao se referir a deformações no corpo de escravos e 
libertos decorrentes do trabalho, explicitamente a coroa e a cabeça roída- o que talvez explique a ênfase em 
acusar  seu uso  pelo professor, o que deveria estar horrorizando o inspetor. Para nós indicou os usos por 
Hygino Coelho de objetos da cultura material dos pobres /trabalhadores.
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costumes então condenáveis, que era preciso erradicar, pois um professor constituía-se em 
um preceptor da infância. Como  tal, não deveria praticar ações que eram o objeto das 
estratégias de mudança, de controle, e  com sorte, de  erradicação e de esquecimento, 
engendradas pelos pedagogistas nativos, investidos na Diretoria de Instrução Pública. 
 Mas  Hygino Coelho continuava a  viver de maneira próxima aos pobres,  tanto na 
roupa, nos  horários,    como nas ações de negociar,  indesejáveis  aos  professores nestes 
novos tempos. Negociar até que era admissível,  mas como o fazia  ao “Vende[r] carvão, 
elle próprio, no caes da cidade”, estava  constituindo-se  em algo  inaceitável. Em a  sua 
prática de sair a negociar, ao fazê-lo 
“ deixa os meninos na aula e vem para o pôrto negociar em peixe com 
os pescadores; e mais tarde já elle passa, pelo meio da povoação com 
cordas de sardinhas enfiadas no braço em procura da venda, que lhe 
fica um pouco distante de casa. Faz questão com diversos que compram 
araças, batatas, e outras fructas, allegando que lhe tiram a freguezia, e 
não lhe deixam fazer nada. Tem insultado diversas pessoas, desafiando 
para brigar”. 
 
 
 
 
 
Ilustração 14: Feira do cais.Final 
século XIX. 
SAMPAIO,  Consuelo.  50  anos  de 
urbanização : Salvador da Bahia 
 no século XIX. RJ:Versal; 
2005.Pp.51 
Observar a presença negra, de 
vendedores e compradores
. 
   
 
Seus contatos com os pobres  levaram-no ao mais baixo grau das relações com a 
população.Referente a tais  questões  a representação  fechou-se em um crescendo, o que 
talvez  aponte  para o dedo do inspector litterario na sua construção, tanto pela lógica 
interna, como pelos poucos erros ortográficos, chegando ao seu ápice, na apresentação da 
máxima acusação a Hygino Coelho, assim como na ameaça fatal de não mais enviar seus 
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filhos à escola pública e sim mantê-los em escolas particulares, à revelia dos esforços da 
Diretoria de Instrução de implantar a escolarização pública elementar uniforme, 
  Em resumo Ex.
m
 Senr: o professor Hygino acha-se desmoralisado a 
ponto  tal,  que,  os  proprios  prêtos  africanos  não  lhe  dão  a  menor 
consideração, e  dizem-lhe  liberdades;  lançam-lhe  palavras em  rosto, 
por questões de roça que nós não apontamos aqui, para não envergonhar 
a nobre classe a que elle pertence, mas que, por honra sua, já devia ter se 
retirado d’esta freguezia.” 
Na  referência comparativa aos “pretos africanos”  os pais  atingiram  um forte e 
indiscutível  argumento,registrando classificações marcantes na sociedade,“Eis os motivos 
porque retiremos nossos filhos da eschola, e não há possibilidade de os botar mais, com 
semelhante professor que, longe de ser o exemplo dos bons costumes, como compete a 
educador de infancia, ainda nos insulta”. 
  Insultuoso  o comportamento de Hygino Coelho ante os esforços da Diretoria de 
Instrução em  suscitar novas formas de viver entre  os professores e, via estes, entre os 
alunos. Tais esforços podiam ter alcançado resultados, vide o referido abaixo assinado e os 
motivos  que  foram  elencados,    ainda  que  desconfiemos  da  mão  pesada  do  inspetor 
litterario na sua  construção. Porém,  isto não inviabiliza acompanhar mudanças nos 
hábitos  e no que  esperar de um professor. Estas eram um ventre de esperanças de  outro 
futuro. Um  futuro de  cidadãos    moralisados,  trabalhadores, longe,  e  bem  distantes de 
costumes  e  práticas  populares,  neste  período  ainda  praticadas  pelos  próprios  agentes 
fundamentais a tais mudanças, os professores. 
  Destes professores  recalcitrantes aos  novos modos de ser, impostos pela Diretoria 
de  instrução,  além  de  Hygino  Coelho,  encontramos  mais  dois  protagonistas  de 
representações  por  parte  de  inspectores  litterarios,  sob  a  acusação  de  desordem, 
imoralidade e de negociar. 
Contra  Antonio  Moreira  Mattos  Sobrinho  foi  enviado  um  oficio  pedindo 
interferência do Diretor de instrução para que o obrigasse a assinar um termo de “bem 
viver”, preciso pelos moradores da freguesia de Pirajá, contra as alegadas desordens que 
este professor provocava.Inclusive  já tinha sido preso pelo subdelegado da freguesia e, 
logo após solto, voltara a agredir os moradores, segundo o argumentado pelo membro da 
Comissão Litteraria. Seu pedido era acompanhado da ameaça de vir o professor a”(...) ser  
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 processado por crime de injurias verbaes dirigidas a uma familia. E, as 9 horas da noite 
veio  preso  o  mesmo  Professor  com  mais  um  provocante  por  novos  insultos  e  nova 
desordem já em outro  logar. Como entendo que V. S.ª deve ter sciencia d’isto, o – 
communico”
68
. 
   De  realizar  negócios  e  usar  os  alunos  como  criados  foi  acusado  o  professor
 
Evencio  Ladislao  da  Silva  Bahia,  com  o  prazo  exíguo  de dez  dias  para  defender-se.O 
registro que tivemos acesso foi  a resposta do professor, portanto é  a partir da sua fala que 
o ocorrido nos foi possível apreender. Mas uma vez briga pessoal foi o motivo de 
representação contra um professor,  neste processo,  entre Evencio Ladislao Bahia e José 
Miz. da Cunha Serrado, 2.º Membro da Commissão Literária. O professor negou todas as 
acusações que lhe foram feitas, a saber, 
“(...) empregar [      ] os meos alumnos em compras de peixes que faço 
cotidianamente no porto d’aquella localidade;  e mais adiante – que o 
mencionado  professor  destrae  os  alumnos  dos  trabalhos  lectivos, 
empregando-os  simultaneamente  na  vendagem  de  bolos,  pamonhas, 
raspaduras, e inhame pelas ruas d’aquella povoação, e até em carregar 
agua para o gasto de sua casa. Em fim, que dou aula e ando pelas ruas 
de timão ou chambre, sem o menor respeito as famílias.”
69
. 
Na resposta o professor Evencio  Ladislao enfrentou o 2º membro da Comissão 
Litteraria  desqualificando-o  como  seu  fiscal.  Argumentou    ter  menos  de  um  ano  na 
freguesia, para onde fora transferido, e portanto 
“(...) ignoro ser o cidadão signatario da representação, 2.º membro da 
Commissão  Literaria,  mas caso  seja,  não  era elle  o competente para 
representar, e sim o Pres.
e
 nacto da Commissão, 1.º Juiz de  Paz da 
Parochia,  e  desde  que  este  o  não  tem  feito,  e  pelo  contrario  seos 
attestados mensaes, que são apresentados à V. Ex.ª, em vez de me serem 
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desfavoraveis me abonão, já vê V. Ex.ª que, não o interesse publico, mas 
uma vingança particular, foi o movel de semelhante representação”
70
. 
  Acreditamos  importante  atentar  que  as  queixas  contra  aspectos  morais  dos 
professores, que encontramos, concentraram-se na década de 1880, para o qual fazemos 
duas  reflexões:  primeiro,  a  constituição  por  parte  dos  segmentos  sociais    de  uma 
representação  de  professor  como  “ilibado”,  moralisado”,  “morigerado”,  sacerdote  da 
instrucção, o  que  construiu   uma  intolerância a  costumes anteriores, tal  como   o olhar 
negativo  sobre  a  “santa  segunda-feira”
71
.Segundo:  um  campo  de  tensão  entre  os 
professores e fiscais da Instrução Pública, por costumes de autonomia dos mestres, que 
esvaíam-se pela intromissão de inspetores de vários graus nas suas práticas escolares. 
   Assim, o último oficio que trabalhamos foi de um inspetor pedindo diretamente 
afastamento de um professor interino, recém nomeado, cumprindo tempo de experiência de 
cinco anos, para colocar no lugar  um seu protegido. Para validar seu pedido acusou de 
negociar. 
“(...) passo a expor a V.  Revmº, a nenhuma aptidão e assiduidade do 
professor interino, que presentemente está occupando a referida cadeira 
de S. Sebastião, cidadão José Francisco Brandão de Oliveira. Envolvido, 
quase sempre, com seus negócios particulares, abandonava a cadeira de 
seu  magistério;  occasionando  com  semelhante  proceder,  o  nenhum 
proveito dos discípulos, e pouco empenho dos paés dos mesmos, em suas 
freqüências,  pelo  reativo  já  dito;  por  isso  solicito  de  V.  Revmº    a 
exoneração do mesmo professor Brandão de Oliveira, e nomeiação do 
cidadão  Manoel  Joaquim  Marques,  para  interinamente  occupar  a 
mencionada  cadeira,  porque  encontra-se  neste  a  aptidão  necessária 
para o magistério,  como por vezes já tem demostrado no  ensino da 
mesma cadeira
72
”. 
  Mas não só nesta caça e conserto de costumes indesejáveis,  pela sua condenação, 
constituíram-se as estratégias de mudança, através do dispositivo da escolarização. Ações 
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referentes a  novos objetos, verdadeiros ícones, a serem  utilizados nas escolas foram uma 
constante, e dentre eles o relógio. 
  THOMPSON,  em  fundamental  e  referido  texto  acompanhou  como  o  relógio, 
enquanto medidor de uma certa temporalidade, foi essencial à Revolução Industrial, 
possível também pela constituição de novos costumes, disciplinas e modos de vida nos e 
pelos trabalhadores. 
Não desejo discutir até que ponto a mudança foi causada pela difusão de 
relógios a partir do século XIV em diante, até que ponto foi ela própria o 
sistema de uma nova disciplina puritana e exatidão burguesa. Seja qual 
for o modo de a  considerarmos, a mudança certamente existe. O relógio 
sobe no palco elisabetano, transformando o último solilóquio de Fausto 
num diálogo com o tempo: “ as estrelas se movem silenciosas , o tempo 
corre , o relógio vai bater as horas”.O tempo sideral, presente desde o 
início da literatura, com um único passo abandonou os céu para entrar 
nos lares
73
”. 
  Tomamos sua reflexão mais uma vez para acompanhar a escolarização na Bahia 
Provincial a partir deste novo tempo - o tempo das escolas -  consubstanciado no relógio 
da escola,  que deveria estar presente em cada sala de aula, onipresença da Diretoria Geral 
de Instrução. Foi   uma orientação   presente  desde a  primeira década  do II  Império, 
expressa pelo   presidente do Conselho de Ensino, Justiniano Gomes
74
que “O Relógio, ao 
menos nas Villas e Cidades deve ser artigo das  Cazas das Câmaras Municipais e das 
Parochias Matrizes, alheio da consignação para a instrução publica. 
   A importância do relógio aumentou tanto, que o tornou, ao mesmo tempo,  ponto 
de disputas monetárias  entre  a Diretoria Geral e professores/as, como da  atribuição a 
quem  cabia  adquiri-los  ou  consertá-los.    Em  1884,  “tendo-se  quebrado  o  relógio 
pertencente  a eschola publica primaria de [   ] de Ipitanga, segundo districto”,   na 
freguesia de Itapoan, o Juiz de Paz oficiou a urgência de consertá-lo por “ fazer falta p.a o 
andamento [rege    ] referida eschola”. A resposta do novo diretor geral, após morte do 
Reverendo  Romualdo  Maria  ,  foi  “Aguardar  os  relógios  q  devem  chegar  breve  da 
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Europa
75
 . Era da Europa que vinham os relógios, como uma metáfora de  que também de 
lá  vinham as  novas ordenações  de trabalho,  ainda  que  incorporadas seletivamente  por 
nossas  camadas  dominantes.Porém,  ao  manusearmos    os  maços  de  juízes  de  órfãos, 
encontramos  um relojoeiro americano chamado Harris, que tinha  morado na Capital, na 
freguesia da Penha, no lugar chamado portas da Ribeira. Tendo morrido sem herdeiros em 
1852
76
, seus bens foram arrecadados conforme a lei. 
Os relógios eram  trazidos por casas importadoras, que os  forneciam sob contrato 
com o   Governo  Provincial, conforme  a  circular  abaixo indicou,   ao  orientar a esse 
respeito um procurador de uma professora  “Resolvendo sobre o pedido que fez Joaquim 
José da  Silva,  como Procurador da  Professora da  cadeira  de 1ª classe  da Villa de  S. 
Francisco, de um relógio para a respectiva eschola e tenmdo em vista o que informou V.S 
.a  em  officio  de  15  do  corrente,  recommendo-lhe  que  contracte  em  qualquer  casa 
importadora o fornecimento de relógio por preço estipulado, e n’estas condições fará V. 
S a acsquisições do que sollicita a referida professora
77
. 
Algumas  vezes  as  exigências  do  “maquinário  escolar”  não  se    resolviam  tão 
harmoniosamente. Quando quebrou o relógio da escola de São Thomé de Paripe, freguesia 
suburbana de Salvador,  a professora mandou fazê-lo as suas custas, por não ter   órgão 
fiscalizador a quem encaminhar o pedido, não existia Comissão Litteraria na sua freguesia, 
oficiando  à Diretoria  Geral  que“Tendo pago  a quanta  de  6$ 000rs.  Pelo  conserto do 
relógio pertencente a esta eschola, como verá V.a S a Revma no recibo incluso, e não 
havendo nesta Freguezia Comissão  Litteraria, vou p.r isso solicitar d’esta Directoria o 
respectivo pagament.°” Foi repreendida três dias depois com um adendo a lápis no alto da 
correspondência” { Quem autorizou a fazer tal despeza? 
78
  A.} . Esta ocorrência, além 
evidenciar a importância  do relógio nas escolas, também  apontou aos limites internos da 
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estratégias  de inspeção da Diretoria Geral, pois  era uma freguesia relativamente próxima 
a cidade de Salvador, e não tinha Comissão Litteraria. 
Nos interessa que o relógio foi, paulatinamente adentrando as falas e representações 
dos  professores, mesmo descontando o  intuito de  agradar  a  Diretoria de  Instrução, nos 
permitindo perguntar “ até que ponto, e de que maneira, essa mudança no senso de tempo 
afetou a disciplina de  trabalho, e até que ponto influenciou a percepção interna de tempo 
dos trabalhadores?” (...) Se a transição para a sociedade industrial madura acarretou 
uma reestruturação rigorosa dos hábitos de trabalho- novas disciplinas , novos estímulos, 
e  uma  nova  natureza humana  em que  esses  estímulos  atuassem  efetivamente-,  até  que 
ponto tudo isso se relaciona com mudanças na notação interna do tempo?
79
 
Foi o relógio o primeiro item no pedido de um professor do arraial de Sant’Anna da 
Aldêa,  ainda no último ano da década de 1860,  numa “Relação dos objectos precisos” 
explicitando que os mesmos são “ para maior desempenho das funções dest’Aula “ 
 
“Relogio 
Collecções de Exemplares 
Sciencias de Bom Homem Ricardo 
Arithmeticas 
Padre Segur 
Cathecismos 
Grammaticas 
Syllabarios 
Calligraphias
80
 
 
  Explicitamente  foi  pedido  por  professor  do  povoado  de  Santo  Antonio  de 
Velasques, na ilha de Itaparica, para permitir-lhe adequar-se a uma das mais fundamentais 
mudanças impostas pela  Diretoria de Instrução  enquanto temporalidade escolar -   o 
horário previamente organizado, distribuindo as matérias em  horas específicas,  em um 
calendário    cada  vez  mais    minucioso  quanto ao  conteúdo  versus  tempo. Para  isto, o 
relógio era essencial para acompanhar a contagem do tempo em horas fixas, afastando uma 
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percepção que acompanhava os ritmos pessoais dos alunos,  provavelmente baseada numa 
orientação por  tarefas,  mesmos  que  tarefas  escolares. Segundo THOMPSON,   “(...)a 
notação de tempo que surge nesses  contextos tem  sido  descrita  como  orientação pelas 
tarefas,  (...”)  considerando  que”  Talvez  seja  a   orientação  mais  eficaz  nas sociedades 
camponesas, e continua a ser importante nas atividades domésticas e dos vilarejos
81
. 
A partir desta proposição  podemos supor  a dificuldade deste professor para seguir 
as  determinações  da  Diretoria  Geral  de  apresentar  um  horário,  com  atividades  pré-
estabelecidas, inclusive porque nem ele estava ainda escravo deste devorador de almas... 
“Antonio da Siveira Costa professor vitalício e actualmente exercendo o 
magistério  em  St°  Antonio  de  Vallasques,  luctando  com  bastante 
dificuldade em distribuir as horas de estudo á seos alumnos, por não ter 
relógio seo nem do governo e reconhecendo que é assaz  prejudial á 
instrucção  esta  falta,  pelo atropello  ás  vezes  produzido,vem  pedir a 
V.Exciª que  se digne de mandar fornecer-lhe um,  pela Directoria da 
Instrucção Púbica ou pela das Obras Publicas, como por diversas vezes 
se tem feito á outros professores”
82
. 
As aulas ocorriam  em classes multiseriadas, como esta  onde os “alumnos estão 
divididos em seis classes, das quais as 3 primeiras se compoem dos principiantes, e menos 
adiantados.Cada um per si, por esta evidência, iniciava  o estudo da “ matéria”, cabendo 
ao/a  professor/a julgar o momento de enviá-lo/a a exame, que o julgaria de única vez se 
estava apto –promto - para terminar a instrução elementar,  como registrou este inspector 
parochial, em relatório, após ter ido observar uma aula  nos dois turnos em que ocorria . 
Nela encontrou que “ Entre os mais adiantados dous são os discipulos que n’este anno 
começarão  a  grammatica,  porque  os  que  havião  adiantados  d’essa  classe  sahirão 
promptos no anno passado, prestando exame. 
Ainda que oficialmente até 1873  o  methodo  de  ensino  fosse  lancasteriano,  os 
professores  antes,  e depois     mesclavam-no  a  concepções muito  pessoais  de   instruir, 
incluindo  o  que  discutiu  em  relatório    um  dos primeiros    Diretores  Gerais,  Justiniano 
Gomes, em 1849,  denominando-o methodo misto. Esta era a prática de usar as regras do 
lancasteriano,  principalmente  o  número  elevado  de  alunos  por  sala  e  a  presença  de 
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monitores  ou  decuriões,  a   assistência individualizada dos  alunos   no dar  a  leitura ou 
lição- em que cada aluna/o era chamado/a pelo/a professor/a para apresentar  a lição que 
fora passada como atividade de estudo em casa. Se satisfatória,  outra mais complexa era 
marcada.Ao final, recordava-se todo o livro ou cartilha, para fixar melhor. Sucessivamente, 
os/as alunos/as  apresentavam-se ante o/a  mestre/a, como  deixou registrado o  referido 
inspector parochial sobre a  escola da freguesia da  Conceição da Praia, considerando-o 
um costume, bem no sentido que acompanhando THOMPSON o tomamos 
“ Dos mesmos alumnos soube que é costume n’aula, quer de manhã quer 
á  tarde,  a  proporção  que  se  toma  as  lecções  que  começão  em  horas 
certas, soltar-se aqueles que as derão sabidas, e assim por diante até os 
ultimos  que sahem  as  horas  marcadas.  Inquirindo o  Professor à  esse 
respeito, disse-me ser exacto o referido, que emprega não só como meio 
incitativo para a applicação dos mais, como para evitar ajuntamento na 
sahida, assuadas, carreiras, empurrões.
83
 
Da mesma forma, em 1889, nosso conhecido Presidente da Comissão Litteraria de 
Matoim, Manoel Felippe da Rocha Pitta, pediu um novo relógio,em razão do estado de 
ruína em que se acha  o relógio da  Eschola Publica do sexo masculino, não para seu 
desafeto  Hygino  Coelho,  mas  para  seu  protegido,  o  professor  da  aula  de  Passagem, 
Joaquim Roque Mamede dos Santos, pela  indispensável  necessidade para regularisar as 
horas de ensino(...)”
84
. 
  Além de regularisador escolar, o relógio era um objeto expressivo da pretendida 
civilização da sociedade brasileira, em foco na segunda metade do século  XIX, enquanto 
um espelho de certas práticas dos países da Europa Ocidental. Desta representação temos 
acesso à evidência do   angustiado  relato  de  um professor, para nós  delicioso,  sobre a 
vergonha que sofreu  por não tê-lo em sua aula, e sobre o qual implorou ao cônego diretor 
um  urgente  socorro,  aproveitando  para  também  reclamar  dos  vencimentos  e  das 
acomodações escolares, 
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“ De novo,  venho fazer  sentir  à V. Ex.  o  estado precario  em  que me 
encontro, à frente do ensino primario d’esta freguezia, sem um relogio, 
para regularisar o horario da eschola. 
V.  Ex.  pode  avaliar  perfeitamente  a  confusão  que  deve  reinar  nos 
trabalhos lectivos, e em quaesquer de outra ordem, pela ausencia d’um 
objeto tão urgentemente reclamado por todas as casas de educação, e 
até onde quer que se ouça a voz humana. N’este seculo de tão apurada 
civilisação, o relogio fez-se um traste indispensavel ao homem. 
Viver sem relogio é viver á esmo. Afflictiva posição a em que rica quão 
illustrada  provincia!  O  governo,  além  rettribuir-nos  mal,  com 
modicissimo ordenado de 80$  (completa migalha) para fazermos uma 
figura insignificante na sociedade(...) 
Em meiados do anno preterido, por aqui passou um allemão, formado 
em veterinaria e bromatologia, o qual, ao visitar esta eschola, muito rio-
se da caza em que funcciona; notando-lhe inteira falta de hygiene, por 
ser  ella  mal  arejada  e  humilde.  Perguntou-me  pelo  relogio,  que 
considerava objeto de primeira necessidade na eschola; pela estante de 
livros, e por outras coisas que são usadas nas escholas da Alemanha. 
Mostrei-lhe  o  regulamento  de  28  de  julho  de  1875,  cuja  a  leitura 
dispertou-lhe  ainda  a  curiosidade  para  ver  os  livros  de  matricula  e 
assiduidade; o que lhe não pude satisfazer, por não tel-os n’aquella 
occasião. Apresentei-lhe uma caderneta de matricula e assiduidade. 
Fallou  prolixamente  sobre  a  instrucção  primaria  do  seo  paiz,  cujo 
governo é todo  sollicitude e  desvello pelo  progresso da  mesma, não 
poupando esforços nem sacrificios; e concluio por graves recriminações 
ao nosso governo. 
Envergonhado da  ridicula  posição em que, diante do  filho do  imperio 
germanico, collocara-me meo governo, senti o rubor subir-me às faces, e 
tive impetos de abandonar o magisterio.
85
”. 
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  Talvez este fosse o sentimento de muitos outros/as professores/as ante as condições 
concretas de exercício  de seu magistério, com um  governo que “(...) impõe-nos a stricta 
obrigação de pagarmos 5, 6, 8 e 10$ Mensaes por umas casas velhas, baixas, escuras, e 
humildes, anti-higienicas, por consequencia; não nos fornece livros, nem mobilia, como 
disse bem V. Ex. em seo luminoso e memoravel relatório. 
  Como suscitar e garantir no professorado  o amor à Pátria e ao magistério quando, 
segundo este professor, o Governo Provincial  comprara imóveis velhos, que em seguida 
demoliu, o que considerava serem “(....).Estes e outros factos não me fazem crer que a 
provincia  leve  caminha  de banca-rota”,   impossibilitando-o  acreditar  nos    palavras  de 
desculpas para não atender aos reclamos de melhoria da instrução pública. Para ele,  
“(...) o  prathiotismo da Assembléa provincial arrasta-a a authorizar o 
governo a dar  dezenas de contos  de réis para auxiliar o custeio  de 
diversas  sociedades,  e  obras  publicas,  que  considero  de  ordem 
secundaria,  e  lhe  não  move  a  palavra  e  a  penna  para  authorisal-o  a 
elevar o mais importante ramo do publico serviço, de que depende, como 
todos sabem, o futuro d’esta malfadada provincia?!”
86
. 
 
O Busto do Monarcha. 
 
  Uma das estratégias foi impor a presença da efígie do chefe da nação, D.Pedro II, 
em todas as aulas do país,  no longo processo de constituição dupla do Império e da figura 
do  imperador  como  Pai  e  protetor  dos  brasileiros,  magistralmente  estudado  por 
SCHWARCZ , argumentando que 
“Na tentativa de garantir e criar uma nova  nação, desvinculada  da “ 
pátria”  ,que ainda  era  portuguesa, as  elites  do  sul do  país  apostaram 
claramente, portanto, na monarquia e na conformação de uma ritualística 
local. A realeza aparecia, em tal contexto, como o único sistema capaz de 
assegurar    a  unidade  do  vasto  território  e  impedir  o  fantasma    do 
desmembramento vivido pelas ex-colônias  espanholas. É nesse  sentido  
que a  monarquia se transforma em um símbolo fundamental em face da 
fragilidade  da  situação.  Transcendendo  a  figura  humana  do  rei,  as 
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representações  simbólicas  do  poder  imperial  evocavam  elementos  de 
“longa duração” que associavam o soberano à  idéia de justiça, ordem, 
paz e equilíbrio.
87
” 
  SCHWARCZ  refletindo,  entre  outras  questões,  sobre  o  escolha  dos  símbolos 
utilizados, apontou que tais escolhas per si  também eram simbólicas, cita José Bonifácio, 
que  tentou  compreender    o  porquê  de,  entre  tantas  novas  repúblicas  após  a  era  das 
descolonizações americana, o Brasil continuou  como monarquia, para além dos interesses 
políticos do  ex-príncipe regente. Nas palavras   deste político,” Acusam-me alguns que 
plantei a Monarquia. Sim, porque vi  que não  podia ser de outro modo então; porque 
observava que os  costumes e  o  caráter  do  povo  eram  eminentemente  aristocráticos; 
porque era  preciso interessar às famílias antigas e aos homens ricos que detestavam  ou 
temiam os demagogos[...]
88
. 
Discutiu ainda que, se estas escolhas simbólicas do que deveria ser a Pátria e a 
monarquia não partiram de uma apropriação  direta de símbolos populares, como ocorreu 
nas décadas  de 1930/40, nem   por isto deixaram de ser incorporados pela população, 
afirmando  “ É  certo que  esses não  são ícones  escolhidos livremente-  e nesse  sentido 
populares- , mas é certo , também, que sua recepção acaba gerando um consenso que 
encontra neles imagens ou representações do país
89
, como  no interesse dos professores, 
de terem a efígie ou busto do Monarcha  nas suas aulas, para  assim forjarem nos seus 
alunos, em  qualquer  uma  das experiências  escolares que  aqui trabalhamos  -  as escolas 
noturnas, as freqüentadas por ingênuos /as, a escola elementar-  percepções de vida sob a 
tutela de um tempo imperial, sendo  constante o pedido do retrato ou busto do Monarcha. 
Então  foi  somente  uma   obrigatoriedade  a  sua  presença  nas  escolas,  ou ele  se  tornou 
mesmo, no imaginário popular, o Pae do Povo? SCHWARCZ considera que tais dúvidas 
não são respondíveis, mas passíveis de rastreamento, se privilegiarmos a 
 “(...)dimensão  simbólica  da  representação  da  realeza  que  se  pode 
penetrar  em  facetas  pouco  estudadas  ,  porém  fundamentais  na 
recuperação de modelos  de sociabilidade até hoje presentes. Coube à 
monarquia  brasileira    seguir    um  trajeto  ao  mesmo  tempo  próprio  e 
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comum, que correspondeu à  essência  de uma cultura enxertada mas 
que  acompanhou  a  diferenciação  da  sensibilidade  local.  Aí  estaria 
“uma copia  bastante original”; uma cultura que se construiu com base 
em  empréstimos  ininterruptos,  os  quais  ,  no  entanto,    incorporou, 
adaptou e redefiniu ao justapor elementos externos um contexto novo.” 
De qualquer forma, da mesma maneira como foram encontrados muitos pedidos de 
relógios nos relatórios  obrigatoriamente enviados pelos também  recorrentes os  pedidos 
do  retrato  ou  do  busto  do  Monarcha,  sempre  em  destaque  nas  listas  de  objetos,  antes 
mesmo dos livros e outros utensílios diretamente didáticos. Foram elementos constitutivos 
de  uma  cultura escolar,  disposta  a  moldar novos  trabalhadores   pela  escolarização,  em 
conjunto com outros, como os  pedidos por este professor de Taperoá, “(...) afim de que 
sejão entregues ao Snr. Francisco Mirelhes os objetos que costumão ser fornecidos por 
esta Directoria – nem o relogio, um crucifixo, o busto do Monarcha, uma escrivania com 
campanhia e um apito
90
. 
  Não  era  nova esta  estratégia  de  semear  a imagem  do Imperador  pela nação,  e 
constituir com ela a própria  nação como Império, como propôs SCHWARCZ, retomando 
Gilberto  FREYRE,  que    Pedro  II    foi  um    monarca  que  “(...) apesar  de  sua  alma 
protestante”,  adotou, em determinados períodos do Império, uma ritualística local. Com 
seu manto verde como a nação ,  a coroa e a murça de penas  de papo de tucano, mais 
próprios  a um “Luis XIV dos trópicos”  d. Pedro II dialogava  com  seus súditos, assim 
como eles o re-imaginavam valendo-se de leituras particulares”
91
. 
Encontramos  em um oficio de 1848 uma   recuada  evidência deste estratagema. 
Neste,  o  Diretor de Instrução, Justiniano Gomes, informava ao presidente da Província 
problemas  na aula do então subúrbio do Rio Vermelho, freguesia da Victoria, na capital, 
em relação ao precarissímo  estado da mobília, e a recusa do professor para lá transferido 
em aceitá-la. O remetente aproveitou para dizer do andamento “A respeito da Imagem e 
Retrato de Sua Magestade Imperial tive a honra de expôr à V.Exª minha opinião propondo 
essa empreza ao professor de Aula de Desenho de Lyceo
92
. 
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Neste ano de 1848 , D. Pedro II contava dezoito  anos de idade, e sua aparência 
provavelmente era esta, reproduzida no livro de SCHWARZC, que chama a atenção para a 
representação do ainda adolescente e quase imberbe Imperador como um homem maduro, 
barbadíssimo , tentativa de dar ao país o necessário Pai da Pátria, Pae do Povo, 
 
     
93
 
 
A ressaltar que entre as imagens  difundidas do Imperador, uma  sobressaía,  a do 
intelectual, do homem dedicado à instrução, ao ponto de ter afirmado desejar  antes  “ser 
um  mestre  –escola    que  um  imperador”,  expressão  perpetuado nesta  imagem    em  que 
vestido de casaca e calças sóbrias e escuras, adotou esta postura . 
 
 
Da mesma forma teria escrito na folha de apresentação de um  livro  que o poeta 
Gonçalves  de  Magalhães  lhe  dedicou,  em  1858,  “(...) que    lhe  faltavam  duas  grandes 
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obras: “organizar moralmente a nacionalidade, formar uma elite”. Elite letrada, ao que, 
segundo SCHWARCZ dedicou-se  o monarca a partir desse momento, no intuito de  forjar 
uma cultura nativa, que por si projetasse uma civilização,  longe de tudo que lembrasse a 
escravidão, tanta pela vergonha humanitária, como por um olhar negativo sobre as práticas 
e costumes dos africanos
94
. 
   Como  Grande Pai e Monarca  foi concebido por um Presidente de Comissão 
Litteraria, em 1884, que ao argumentar sobre as necessidades de sua aula, comparou a 
escola    à família  e  esta  ao  Governo,  nos  seus    níveis  hierárquicos,    expressando  uma 
incorporação das leituras que, quiçá, deve ter feito,  permeada de  idéias evolucionistas, 
corrente dominante na época. Assim, considerou que “(...) Ja que o habito é uma segunda 
natureza, o que se não pode  contestar o mestre que começa sendo pai espiritual, continua 
a interessar-se tanto por seus discipulos que não ha de negar que o seja real. Sendo a 
família  concebida  como formada  pelo conjunto dos  esforços  de seus membros,  sob a 
direção  paterna, da mesma  forma, o Governo o era pelos cidadãos, sobre a direção  do 
Imperador e seus auxiliares 
“(...) Quem duvide não ha de que um monarcha nunca gosará o titulo 
de pai do povo, se auxiliado não for por bons-ministros; que estes não 
governarão  bem,  se  nas  provincias  não  os  representarem  bons 
administradores et; que um militar, por mais experimentado que seja, 
nunca  alcançará  os  foros  de  general  bravo,  se  não  dispozer  de  bom 
material bellico; e por tanto infructiferos os esforços do Governo, por 
mais  reformas  que  se  facão,  inuteis  os  dinheiros  públicos  e  sem 
resultado  os  sacrificios  do  professor,  se  não  dispozer  de  mobilia 
escholar acompanhada de todo o material util, necessariamente urgente 
ao bom resultado da educação e instrucção dos alumnos.”
95
. 
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A imagem do Crucifixado. 
 
         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 15: O crucificado. Revista Nossa História . RJ: Editora Vera Cruz; 
Ano 02, nº 16, fev.2005.Pp86. 
 
Um terceiro  signo da  cultura escolar deste  período foi  o  crucifixo,  elemento  de 
destaque dentre  outros  expressivos  da  presença  da   Igreja  Católica Apostólica  Romana 
nesta escolarização . Na província da Bahia, ao contrário da Corte,  a religião  continuou 
parte das matérias escolares, e os diretores gerais de instrução, no período  pesquisado, 
foram na maioria padres. E padres  paladinos do ultramontanismo, como o cônego Emilio 
Lobo e  o  monsenhor  Romualdo  Maria de  Seixas  Barroso,  sobrinho  e  homônimo  do 
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Marques de Santa Cruz
97
, guardião da ortodoxia católica romana, nesta Capital e no país 
entre 1840 e 1860, quando faleceu. Ainda que diferenças existissem entre entes dois 
homens  da Igreja,  os unia  a  certeza que  cabia e  sempre  caberia  a esta  a  direção    da 
educação . 
  Entretanto,  este  foi  um  período  difícil  para    Igreja  Católica    no  país,  com  o 
crescente avanço do laicismo, defendendo a separação entre Igreja  e Estado;  liberdade de 
culto,   ainda  que restrito a religiões   de  tradição  protestante;  a  defesa  do  ensino laico, 
configurando    no  decreto  de  Leôncio  de  Carvalho,  na  Corte,  em  abril    de  1879,    que 
dispensou os  alunos dos  cursos de bacharelado –  Direito, Medicina, Engenharia e  do 
Bacharelado em  Letras do Colégio D. Pedro II e dos Lyceus -, de jurar  fidelidade ao 
catolicismo na solenidade de formatura, e  liberar o ensino religioso a qualquer cidadão/ã, 
assim como tornar o próprio ensino religioso facultativo,  a ser ministrado fora do horário 
escolar . 
  O nosso interesse não incidiu nas questões que tal decisão fomentou,mesmo porque 
não  trabalhamos  os discursos a favor ou contra  a mesma, presentes tanto na imprensa 
comum, como na  religiosa, tema por si digno de uma tese. Restringimo-nos a  apreender a 
Religião  Católica pelos sinais  presentes na cultura escolar, tanto   em  representações 
como em materiais . 
  Esta decisão de liberar o ensino religioso a todos os/as cidadãos/ãs  não foi 
diretamente referida, mas foi a base da resposta enviada ao Diretor Geral da Instrução, o 
Monsenhor Romualdo Maria, pelo vigário da paróquia  da Vitória. Esta paróquia deveria 
muito assaz preocupar os dirigentes católicos, pois segundo  NASCIMENTO,   a maioria 
de  seus  moradores  eram  estrangeiros,  leia-se  ingleses,  alemães,  suíços,  franceses, 
americanos do norte, acompanhados de seus escravos africanos e crioulos. Então, possível 
reduto de não católicos, de religiosidade protestante, e de quase católicos como eram na 
maioria os escravos,  salvo ainda algum  escondido e recalcitrante malê,  sobrevivente 
neste final do século XIX dos que abalaram a cidade em 1835.
98
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O teor do oficio  circular enviado  pelo Diretor de Instrução  consistiu em   uma 
orientação  aos  vigários  das paróquias  para o ensino do pequeno cathecismo nas escolas 
públicas. Em sua resposta, vigário da Vitória  aproveitou para expor suas considerações 
sobre  o  ensino  religioso,  permitindo  acompanharmos  algumas  das disputas  vivenciadas 
entre os dirigentes católicos e o “rebanho” formado pela população baiana. Neste momento 
já  diminuía, pelo menos quantitativamente, a presença de fieis nas Igrejas, lamentada pelo 
reverendo vigário “(...)tanto mais quando apesar dos pequenos esforços empregados por 
mim vejo ainda tão pouco freqüentados os templos, as matrizes especialmente, pois o que 
vejo com desgosto n’aquella que a mim se acha confiada, vejo-o também nas outras da 
Capital(...)”
99
. 
Sua  principal  preocupação  era  ajudar  na  criação  e  implementação  de    uma 
estratégia que permitisse ampliar a ação do catolicismo, que via ameaçado pelas doutrinas 
cientificas  e  laicizantes  do  final  do  século  XIX,  cooptando    as  crianças  no  intuito  de 
garantir uma hegemonia junto as  futuras  gerações. Assim, parabenizava  o Monsenhor 
Romualdo, e  afirmava  que “(...) não somente acceito  com o  maior   enthusiasmo  a 
commisão com  que me honra V.S.R.mª, como  também dou parabéns á infancia, cuja 
suprema direcçao intelectual se acha confiada ao zello, illustração e critério de V.Sª.R.mª, 
que concebendo e realisando idéias de tanto alcance deixara um rastro luminoso em sua 
passagem na direcção da instrucção publica d’esta província. 
Explicitou estar 
”(...) convencido que todos os nossos cuidados reunidos não são nunca 
demasiados para salvar as  gerações novas da lethargia fatal d’essa 
indifferença que partindo do seio da família vae entregar a juventude 
completamente  ignorante  dos  princípios  religiosos  a  todo  vento  de 
doutrina  das  academias  e  dos  livros  eivados  desse  materialismo 
positivista que  faz da  maioria da mocidade outros  tantos  inimigos da 
religião, e por  próprios no tocante à salvação eterna pelos caminhos do 
nosso Redemptor e Deos.” 
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A tática era difundir o ensino religioso nas escolas pela ação direta dos sacerdotes, 
ante o medo da decisão  de Leôncio de Carvalho, colocando   a Religião como matéria 
optativa.  como  a  Corte  era  “o  laboratório”  de  decisões  depois  incorporadas  pelas 
províncias, a Igreja Católica correu a prevenir-se contra tal posição . A primeira  ação  foi 
realizar esta cooptação enfatizando o ensino religioso, em todas as aulas, colocando os 
vigários como agentes desta  cruzada ao darem aula gratuitas, o que antes recebiam do 
Estado para realizar. 
Cônscio do que considerava  seu dever,  informou  o padre da Vitória como iria 
executá-lo, “ Devendo conformar a minha tarefa nas escholas publicas d’esta  freguezia 
com as outras de que me acho encarregado tenho reservado exclusivamente para esta os 
dias de 5ª feira de cada semana, reservando para  dar começo a esse trabalho logo que de 
V.Sª.Rm.ª receba segunda ordem. 
   
Esta  disputa vinha desde   a imediata promulgação  do decreto de Leôncio de 
Carvalho,  em  1879,  quando  os sacerdotes  além de  perderem  as prebendas  pagas  por 
atuarem como professores de religião, viram-se ameaçados de perder a própria hegemonia 
católica pelo  falta de adubamento das raízes, no caso a catequese nas escolas sob o manto 
da  matéria  religião  . O  anterior  Diretor  da Instrução,  o  cônego  Emílio  Lobo,  também 
implementara análoga tática de manter o catolicismo nas escolas, enviando os padres para 
serem os professores desta matéria . Na verdade, foi uma ação continuada até o final da 
monarquia e a separação oficial do Estado e da Igreja Católica Romana. 
  Parece  que  os  próprios  padres,  conhecedores    dos  meandros  da  Câmara  de 
Deputados, anteciparam-se   ao decreto de 1879,  como evidencia  este oficio do padre 
Cezimbra, da paróquia da Conceição da Praia, em 1878,  sendo o Diretor de Instrução  um 
civil,    pedindo  para”(...)  que  eu  como  parocho  d’esta  Freguesia,  possa  leccionar 
cathecismo  nas  escolas  publicas  de  um  e  outro  sexo,  de  conformidade  com  o  que 
verbalmente já expuz  á V.  S,  combinando com os  respectivos  professores os  dias  e as 
horas
100
. 
Porém, se  o  ensino religioso ou  de  Religião deixou  de ser obrigatório na  Corte 
Imperial,  não significou que desapareceu das aulas.  Primeiro, essa   peculiaridade de 
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termos durante  seis anos padres ultramontanos à frente da Diretoria de Instrução Pública 
.Segundo, encontramos a nauseam  pedidos de livros por  professores e professoras de 
catecismos  e  livros de  cunho  religioso ou  de  moral  cristã  , sendo  muito evidenciador 
estarem  a  frente  dos  demais    livros    nestas  listagens.  Terceiro,  o  ensino  religioso 
concentrava-se nas Escolas Normais, no intuito de formar gerações de alunos-mestres  e 
alunas-mestras, ainda que se resguarde o baixo número de formandos/as até a década  de 
1890,  e  principalmente  da  baixa  presença  destes  nas  aulas  do  interior  da  província, 
conforme reclamações   de vários  Presidentes da Província e de Diretores de Instrução. 
Por  fim, no  Regulamento  Bulcão,  a Religião  foi  garantida  como matéria  do  ensino  da 
província
101
. 
Essa marca religiosa já era extremamente  forte, vide o escrito por esta professora 
no  fechar do nosso período, ao agradecer o envio dos livros pedidos e reclamar que não 
foram  enviados livros  de ensino  religioso,  como  cathecismos    e  histórias  das  vidas  de 
santos e mártires, de uso comum nas escolas, e constantes nos pedidos de objetos escolares 
da época.   Pelos  termos que expressa permitiu-nos indagar qual a contenda subjacente, e 
quem  desejava inibir-lhe  o ensino religioso à aula? Porque as outras duas matérias que 
citou,  história  e  geografia  do  Brasil,  eram    neste  momento  ponto  de  interesse  das 
autoridades  escolares,  como    apoio  à  construção  do  sentimento  nacional,  e  assim 
recomendadas nos cursos 
 (...) Em resposta  cumpre-me dizer  a V.S que  recebi tudo o  q. m.t° 
agradeço-lhe o seu valioso concurso p.ª q. me fossem fornecidos tanto o 
cruxifixo, q.t° esses livros, destinados, segundo a lei, as meninas pobres 
d’esta localidade q. concorrem a instruir-se commigo, sendo p.ª notar q’ 
entr’ elles não viessem também alguns cathecismos, d’historia boblica, 
da do brazil e de geographia p.ª q. as pobres possão acompanhar nas 
lições  as remediadas,  q. como  sabe  V.S se  estão  illustrando em  taes 
matérias q. jamais deixarei d’ ensinar
102
. 
Cabe  ressaltar que, além dos livros, outros utensílios escolares também não foram 
entregues,  continuando  a    professora    a  reclamar    que  “(...)deixarão  de  vir  livros    em 
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branco[    ]  bem  como um  relógio  e  um  armário  tão  necessários  a  qualquer  eschola  e 
mormente a que dirijo, q.achei desprovida de tudo(...) 
Sempre  o  relógio,  na companhia  do  busto  do  Monarcha    e  do  crucifixo,  como 
emblemas da pretendida escolarização. Como ele, o crucifixo era alvo das preocupações e 
cuidados dos dirigentes da instrução e da própria presidência da Província, que dedicavam 
parte do orçamento da instrução pública para suprir as aulas com este símbolo de uma 
única religião, como esta resolução do Barão Homem de Mello   autorizando o diretor  de 
instrução  “(...)a mandar fornecer  relogios às escholas publicas toda  vez   que  d’elles 
precisarem  os  respectivos  Professores,  procedendo  de  igual  forma  quanto  ao 
fornecimento dos Crucifixos , de que trata no dito officio.
103
 
Acrescentemos a estes  elementos de uma cultura simbólica, de  espetacularização, 
via a presença e recorrência destes signos,  outras ações que  constituíram esse esforço de 
catolicizar os alunos. O reverendo diretor geral, em 1879, além de  exigir dos professores e 
inspectores litterarios a presença nos atos religiosos  de comemoração, também o fazia 
quanto a assistência da missa semanal. Os professores deveriam assisti-la, levando consigo 
seus/as alunos/as. Seguindo esta orientação, este inspector litterario da Vila de Alagoinhas 
foi interpelado por não estar agindo a contento, sendo lembrado dos  “deveres ineherentes 
a meo cargo “. Sua explicação foi  estar exercendo tais atribuições “ pela melhor forma”, 
(...)levando ao conhecimento do professor a necessidade de com seos alumnos apresentar-
se na sede da respectiva parochia afim de assistir  ao Santo Sacrifício da missa” .O 
problema apresentado mais uma vez, incidia  na distância entre a casa de escola   e as 
residências,  culminando na   “(...) dificuldade de reunir n’este dia seos discípulos pela 
rasão de morarem  a maioria nas rossas, mais que assistiria com os que se apresentarem, 
empregando os meios aseo al=cançe afim de reunir o maior numero, que com vagar se 
poderá conseguir.
104
 
   Por fim, o esforço escolar mais stritu pelo uso dos cathecismos,  dos  livros de 
história  sagrada,  e  dos  de  lições  morais  e  bons  costumes,  dentro  da  ética  católica, 
constantes  em  todas  as  listas  de  pedidos  de  livros  isoladamente,  ou  em conjunto  com 
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outros utensílios e objetos de uso nas aulas.Destes,  com certeza, o campeão na década de 
1880 foi o Cathecismo do Bispo do Pará, ou simplesmente Cathecismo do Pará. Mistério 
total durante boa parte da pesquisa, até termos acesso, pela  web, da tese de doutorado de 
RIZZINI
105
, que trata da instrução de pobres nas províncias do Norte do Império- Pará e 
Amazonas- neste mesmo período, tendo como paladino o bispo do Pará, D. Antonio de 
Macedo Costa, baiano, influente ultramontano, pomo da denominada “questão religiosa” 
do  final da monarquia brasileira. Sua ação na educação  nortista foi  fundamental , tendo 
criado o Instituto de Educandos do Pará. 
  Escreveu para  base das ações da catequese um  livrinho, um cathecismo orientado 
aos/as  alunos/as  das aulas  elementares,  que  ficou  conhecido por  estas denominações, 
Cathecismo do Bispo do Pará, ou Cathecismo do Pará. Além dele, o livro do Bom Homem 
Ricardo, cujo teor eram ensinamentos morais de cunho católico, e que atendia ao mesmo 
objetivo,  moralisar  o  aluno.  Tais  livros  estiveram  presentes  em  listagens  das  aulas 
elementares, nas  noturnas e na Casa de Prisão , evidenciando a tática de unir  catolicismo 
e escolarização para moldar moralisadamente os alunos- futuros cidadãos. 
  Porém,  além  destas  estratégias  de  escolarização  moralisadoras,  visando  ser 
formadora  de  cidadãos  cordatos,  trabalhadores  dóceis  e  morigerados,  engendradas  e 
desfiadas nestas   miúdas táticas,  nos chamou  a atenção  como foram recebidas  pelos 
sujeitos para  as quais eram  orientadas. Vimos  miudamente  apontando os conflitos, as 
disputas, os pontos de  tensão destas com os  pré-existentes costumes, tanto  de sujeitos já 
participantes  da instrução pública, como  em contraste a costumes comuns -  línguas e 
falares; tatouagens e escarificações;  fazeres de trabalhos e ofícios, práticas de negócios, 
tempos e horários  etc-, como  iluminou THOMPSON. Mas, como as pessoas aprendiam e 
usavam as habilidades do letramento? Será que freqüentar uma aula elementar  era apenas 
um  ato de    obediência às  estratégias  de    escolarização empreendidas  pela  Diretoria  de 
Instrução ? 
  Bem, vimos que em  1868, João  Nepomuceno , pai  e filho, enfrentaram um 
professor, um inspetor parochial e o próprio Director Geral de Instrucção , encaminhando 
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um  oficio ao    presidente  da  província,  em  busca do  direito de  “ alisar  os  bancos  das 
aulas”, e não só os de “uma tenda ou loja de alfaiate”. Insurgiram-se os Joãos  contra a 
consideração do professor da aula da freguesia de  Sant’Anna, no sentido  de ser o destino 
do jovem aprendiz de alfaiate apenas  sentar e alisar os banquinhos do oficio, e  de ser 
“(...)de reconhecida inconveniência a admissão de tal individuo em um estabelecimento de 
mera educação. Cabia-lhe, e para seus iguais, caso assim o desejassem, receber instrução e 
educação nas casas de preparação de ofícios existentes - Arsenal da Marinha ou Asilo dos 
Órfãos de São Joaquim.  Talvez    João  Filho tivesse já tentado acesso  a estas e,  sendo 
crioulo, cabra ou pardo escuro, tivesse encontrado dificuldades de aceitação nessas 
instituições... 
MATTA, que pesquisou detidamente a documentação da Casa Pia  dos Órfãos de 
São Joaquim, afirma que pouquíssimos aceitos eram  pretos e mestiços. FRAGA FILHO, 
ao tratar das estratégias de controle dos moleques e vadios de Salvador, informando que 
estatisticamente a maioria era de negros, e indicando  as dificuldades  que encontravam 
para  serem  aceitos    nestas  instituições  que,  se  controladoras,    ensinavam  ofícios  e 
possibilitavam uma melhor inserção no estrangulado mercado de trabalho baiano  deste 
período  .  Não  por  acaso  em  1872  estas  instituições  foram  re-estruturadas  para  atender 
diretamente a esta demanda, assim como foi criado o Lyceu de Artes e Ofícios
106
 - e a 
produção    histórica  existente    indica  ter  sido  em  certa  medida    satisfatória  ,    para  os 
mestiços de “pele clara”
107
 e brancos pobres. 
Com esta sensibilização continuamos nossa garimpagem nos maços da Instrução 
Pública, atentos aos indícios das lutas, pequenas e miúdas, esparsas e fragmentárias  do 
povo, dos pobres,  para estar nas aulas, assim como aos usos que davam ao que lá lhes 
apresentavam, ou seja quais os sentidos que deram às habilidades da instrução.E dentre 
estes populares emergiu Felippa Maria de Jesus, em briga com um professor com trinta ou 
mais anos de magistério. 
 
106
  Ver  LEAL,  Maria  das  Graças.  A  arte  de  ter  um  oficio-1872-1997.  Dissertação  de  mestrado. 
SSA:UFBA/FFCH;1996. O Lyceu de Artes e Ofícios foi criado por um grupo de artistas e artesão, com o 
apoio direto da Presidência da Província,  pelo presidente Freitas Henrique, em 1872, visando dar instrução 
elementar e ofícios  aos próprios artistas e artesãos, assim como a seus filhos, além dos tradicionais apoios 
de mutualidade das organizações de trabalhadores do período. 
107
 A tonalidade  da pele resultante da mestiçagem era um dos critérios de classificação étnica na Bahia desta 
época,  servindo de base para  diversas possibilidades de experiências sociais. BACELAR, Jéferson Afonso. 
A hierarquia das raças. Salvador/RJ: EDUFBa/ PALLAS;2001. 
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 Felippa Maria de Jesus é um  sinal das lutas dos pobres para adentrar às aulas 
públicas, e  a ela  dedicamos o  final deste  capítulo, dando-lhe seu nome,  acrescido do 
pejorativo apelido que lhe pespegou o professor. Mas Felippa é um nome - e como ela, 
todos  os  outros  que  ainda  dormem  na  poeira  dos  arquivos  esperando,  como  disse 
BENJAMIN
108
, o dia da ressurreição. Esta é tarefa nossa, historiadores/as. 
 
 
 
 
 
 
 
 
108
  BENJAMIN,  Walter.  Sobre  o  conceito  de  história.  In:  Obras  escolhidas  .  Volume  I.São  Paulo: 
Brasiliense; 
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O que queria Felippa Maria de Jesus e seu “escaldado cérebro ? 
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Villa de São Philipe, recôncavo baiano, 27 de dezembro de 1888. Final de ano, 
festejos de Santos Reis. O jornal da cidade vizinha, “ Echo Marogogipano”, circulou mais 
uma vez. Porém, trouxe uma pequena notícia, em canto de página interna, última coluna, 
que apesar da humilde colocação na diagramação  deve ter dado muito o que falar no zum-
zum das esquinas, vendas, quitandas e no mercado. A notícia estampava uma cópia de 
correspondência encaminhada ao Diretor Geral da Instruçcão Publica  da província , Dr. 
Eduardo  Pires  Ramos,  com  uma  representação  contra  ninguém  menos  que  o  professor 
público vitalício da vila, João José Gomes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 16: Detalhe do Mapa da Bahia. 1892.Elaborado pelo Engenheiro Adolfo Morales de Los Rios. 
Destaque nosso para algumas cidades e vilas da região do Recôncavo da Bahia de Todos os Santos 
Azul: Vila de São Felipe. 
Branco:Salvador, capital do Estado. 
Vermelho: as vizinhas cidades, importantes portos fluviais e entrepostos comerciais 
 
  A    autora    da  representação  fora Felippa  ou Philippa  Maria  de  Jesus,  de quem 
apenas temos o nome. As demais informações sobre Fellipa, como “assinou”, vieram da 
escrita do professor ao se defender das acusações que era alvo. Entretanto, tal silêncio  não 
significou deixá-la no esquecimento ou anonimato
1
. Para este estudo o episódio  vem a 
 
1
 Sobre a  presença de sujeitos comuns nos processos históricos e a importância de focalizar  nossos olhos e 
sensibilidades neles  ver  GINZBURG, Carlo. O  queijo e  os vermes.  SP: Cia  das   Letras;  1986, e     Os 
andarilhos do bem. SP: Cia das Letras; 1987. Para uma discussão mais didática ver VAINFAS, Ronaldo. 
Protagonistas anônimos da História: RJ; Contexto; 2001. A abordagem da História Social Inglesa’ vista de 
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tona  constitui  um    sinal,  ainda  que  fugidio,  de    tantos  outros  protagonistas  populares, 
mulheres e homens  que interagiram com as estratégias do projeto de escolarização gestado 
pelos dirigentes  da instrução pública, conferindo-lhe sentidos muitos próprios, ainda  que 
a reconhecendo e valorizando . 
  Assim, a questão de Felippa  emergiu  da ação do professor João José Gomes,  ao 
expulsar e proibir o retorno, a sua aula pública,  do seu filho Matias
2
 Violino da Silva. Os 
nomes nada tinham em comum, mais isto era corriqueiro entre os populares deste tempo. 
Mas além de corriqueiro tais nomes apontaram que eram pobres, e que provavelmente seu 
filho era ilegítimo. Talvez mesmo assim  conhecesse o pai  e o tivesse por perto, mas com 
boa margem de acerto este não se responsabilizava pelo menino, pois toda a documentação 
do processo foi de responsabilidade da sua mãe. 
  O  nome  de  Felippa  Maria  de  Jesus  remete    a  outra    identificação,  ser 
provavelmente  de côr:  não tinha  sobrenome próprio, de família, pois os apelidos  “de 
Jesus”, “da Purificação “, “dos Santos”, “ da Anunciação” , “ da Cruz”, “da Conceição” e 
outros que tem  origem  nas exclamações  e invocações a Santos e ocorrências católicas , 
eram característicos de  libertos ou livres de primeira ascendência escrava, ainda que não 
fosse  regra.  Alguns  libertos,  e  depois  os  libertandos    da  Abolição,  adotaram    os 
patronímicos dos antigos senhores , ou dos novos protetores, nas alianças que foram 
tecendo nas experiências da liberdade
3
. 
  O  filho de  Felippa, Matias  Violino da  Silva, contava  na  época  dezesseis anos, 
estando, portanto, para  além do limite estabelecido para freqüentar as aulas elementares 
diurnas. E São Felipe não tinha aula noturna pública, conforme verificamos nas listagens 
encontradas. Assim, ele ainda estava freqüentando a comum às crianças de menor idade. 
Porém, não sabemos  porque, Matias não  tinha um relacionamento muito harmonioso com 
seus  colegas.  Talvez  o  tivesse  tido  anteriormente,  mas  nesse  ano  de  1888  alguns 
desentendimentos aconteceram. 
   
baixo’ é discutida em  SHARPE, Jim. In: BURKE, Peter. A escrita da História; 1997; HOBSBAWM, Eric. 
Sobre a História; e THOMPSON, Edward.As Peculiaridades dos ingleses; 2000. 
2
  Matias,  Mateus  -  quem  pariu  que  o  balance.  Ditado  popular  e  nome  de  pioneiro  estudo  sobre  as 
sociabilidades de mulheres baianas populares e pobres ,entre o século XIX e XX, por FERREIRA FILHO, 
Alberto Heráclito. Quem pariu e bateu que balance.SSa:EDUFBa;2003. 
3
 
3
 Sobre esta atribuição de apelidos ou sobrenomes entre escravos, libertos e libertandos no período imediato 
a   pós  abolição,e  os significados  destas  apropriações,    exatamente  no recôncavo  baiano,  inclusive nas 
cercanias  de  São Felipe,  ver    FRAGA  FILHO,  W.  Encruzilhadas  da  liberdade.  Tese  de  Doutorado  em 
História Social. Campinas: UNICAMP; 2005. 
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  Para  entender, e  talvez apreender  a  constituição das  hostilidades entre Matias 
Violino  da  Silva  e  seus  colegas,  foi  necessário  cavar  mais  um  pouco  nossos  incríveis 
maços da instrução pública  e cruzar algumas referências  de outros fundos.Uma tática foi 
procurar no livro de registro de aulas da província, encerrado em 1872,  algum indício do 
professor João José Gomes, que afirmou  em sua resposta à acusação de Felippa Maria de 
Jesus  ter trinta anos de magistério.E lá o encontramos, provido em 1859 , exatamente 
trinta anos antes. 
 
Nome 
 
Localidade 
 
Ordenado 
 

Grat 
P/ 
caza 
 
Mobilia 
 
Data  de 
Provimento 
 
Observações 
 
João 
José 
Gomes 
 
Freguezia  de 
São  Phillipe, 
Comarca  de 
Sto Amaro 
 
 
600$000 
 
48$000 
 
Em  13  de  julho 
de  1860  deu-se 
p.a  esta  eschola 
os  compendios 
seguintes-15 
livros  Cath-15 
Calligraphias  1 
Coll  de 
translados. Em 10 
de  janeiro  de 
1861  recebeo 
mais  10 
compendios  de 
Dezenho- 1c Coll 
de  syl  e  de 
translados  1  de 
arithmetica. 
Em 21 de Agosto 
de  1862  foram 
entregues p.a esta 
cad.ra  os comp.a 
seg.tes-  1
o
 
folhetos do P. de 
Segur-  10  d.tos 
da  apreciação  do 
P.e  Nosso  -  10 
B.H.  Ricardo  6 
comp.os  de 
desenho  1 
colle.de translos 1 
da  de taboadas-1 
da de syllabarios. 
 
 
Provido por acto do 
governo  de  14  de 
fevereiro de 1859. 
Removido  da 
Cad.ado  Amparo 
p.a  essa  p.  Acto do 
Gov  de  14  de 
Fevereiro  de  1859. 
O Gov. p. acto de 3 
de  Dezembro  de 
1863  concedeo 
vitalicied.a  a  este 
professor 
 
 
 
 
 
 
 
 
Este professor 
por  officio  de 
9 de abril de 
1860 
communicou 
que  tinha 
reassumido  o 
exercício  de 
sua  cadeira 
desde o dia 14 
de Outubro do 
m.mo  anno, 
desistindo  da 
licença  que 
lhe  fora 
concedida 
pela  lei 
provincial  nº 
736.      

 
 
 
 
 
Fonte: APB. FUNDO INSTRUÇÃO PUBLICA – Maço: 7079. Doc: Livro de registro das Aulas 
Publicas da Província – 1861/1874. Comarca: STO AMARO. 
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O  que  podem  ter    significado  esses  trinta  anos  de  magistério  em  termos  de 
experiências  escolares?    Em  1860,  quando  foi  admitido  o  professor  João  José  Gomes, 
ainda eram vigentes,   na instrução  baiana, as aulas régias
4
. Abolidas, algumas de suas 
práticas tiveram continuidade, conforme acompanhamos nos capítulos anteriores, como a 
aula acontecer na casa do professor, com grupos multiseriados, e sob o seu estrito critério 
quanto  a  promoções    nos    “cursos”,  o  famoso  alumno  promnto. O  methodo  de ensino 
indicado era mútuo/lancasteriano, com suas regras de comportamento militarizada,  vide o 
nome decuriões, que remetia diretamente às legiões romanas e seus soldados; suas decúrias 
e centúrias, rígida e hierarquicamente organizadas. 
 
 
 
 
 
Ilustração  17:Decurião    explicando 
lição a colegas em aula lascanteriana no 
século XIX, Europa. .RJ :Editora Vera 
Cruz; Revista Nossa História.Ano 3. Nº 
25.Novembro de 2005.Pp 82. 
 
 
 
 
Paulatinamente,  a  escolarização  foi  mudando  seus  sentidos  e  práticas  como 
acompanhamos,  chegando  ao  final  do  século  XIX  com  propostas  de    mudanças 
fundamentais nos costumes escolares e comuns. 
Destas, transparece pelos vestígios deixados nos seus ofícios e na representação, 
ter profundamente afetado o professor João o fim do lancasterianismo como método 
oficial, substituído pelo denominado misto em 1881. Frente  a esta  mudança percebemos 
nos textos do professor Gomes apego aos antigos ordenamentos escolares.Em  sua aula 
continuava a utilizar  elementos do mesmos, perceptíveis no   referir-se aos monitores  e 
suas atribuições; no chamar  escola de “ a casa” e, de forma velada em suas atitudes de 
pesar  frente ao fim legal dos  castigos físicos. Estes,  desde  a década de 1850 eram alvos 
 
 
4
 Abolidas em 1862, na referida reforma de Barbosa de Oliveira. Ver NUNES, Op .Cit 
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de crítica,  de proibição
5
 e de fiscalização, mais intensiva neste momento  por parte  da 
Diretoria  Geral  de  Instrução,  acompanhados  de  uma    menor  tolerância  dos  setores 
formadores de opinião, como os jornais. 
E foi em um jornal que a representação contra o professor, feita por Felippa foi 
publicada, além de endereçada e recebida pelo diretor geral, emexemplar que se encontra 
no fundo Instrução Pública. As marcas em lápis carpinteiro vermelho  evidencia que foi 
lida  e  considerada  preocupante  .  Caso  fosse  somente  para  ser  respondido,  dando  o 
necessário encaminhamento, estaria marcado em lápis carpinteiro azul. 
  A partir de considerações sobre  desdobramentos da  instrução pública que vimos 
acompanhando  nos últimos vinte anos do império,  foi-nos possível entender a posição do 
professor João  José  Gomes
6
 ante  algumas das  atitudes  de  Matias  em aula, conforme o 
relato que encaminhou ao inspector litterario e ao Director de Instrucção  . O seu mundo 
desmanchava-se no ar...Nas suas próprias palavras,  via-se na contingência  de  depois de 
tantos anos  de magistério ter que submeter-se a uma  averiguação das suas ações como 
professor, 
“Cumpre-me  ponderar  á  V.Ex.cia,  e  faço  com  orgulho,  q.  num  longo 
decurso de 30 ªs q. exerço o Magistério publico, nesta Villa, nenhuma so 
voz já levantou-se, pª argüir-me de arbitrário e violento no exercício de 
minha  funcções.  Ate  hoje  tenho  sabido  zelar[      ]ª  a  posição  de 
empregado publico, e como educador da mocid.e, encaminhal-a sempre 
ao  bem,  proporcionando-lhe    com  mt°  empenho  o  ensino  de  q.  sou 
encarregado. 
Poderá V.Ex.cia convercer-se de q q.t° é verdadeira esta minha asserção, 
se  m.dar rever o Archivo d’essa Repartição , q.’ tão sabiam.e dirige, 
onde não encontrará uma so nota, q’. me desabone, assim como a 
 
5
  Em  1856  o  Director  Geral  da    Instrucção    Pública,    Abílio  César    Borges,  Barão  de  Macahubas,  era 
terminantemente  contrário  ao  uso  de  castigos  físicos  nas  escolas.  Sua  orientação  era  que  fossem  usados 
emulações e prêmios - como o método  lancasteriano propunha – incorporadas  nas instruções das reformas e 
regulamentos seguintes. A proibição de castigos físicos não impedia  castigos morais, alguns  torturantes., 
como as exposições públicas dos erros. 
6
 Não tivemos até agora acesso a outras informações sobre o professor.. Mas já estamos nos preparando para 
em futuro bem próximo, setembro,  buscar cruzar as informações quanto a nomes e  registros de  carreira, 
com registros de batismos, casamento e de óbito, para iluminar quem foram esses mestres e mestras quanto a 
questões étnicas e familiares, problematizando um quase senso comum na Bahia, que a educação permitiu 
ascensão social aos de côr. 
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poderei provar com o testemunho de toda esta população, se á isso for 
obrigado”
7
. 
Evidente marca deste  relato  é o  orgulho profissional ferido do antigo mestre-
escola,   já  passível de jubilamento,  ao ter  que  prestar contas  de seus atos,  expresso 
inclusive na saudação que fez ao diretor geral , informando estar “ Cumprimindo o dever 
q’ me  impõe a  obediência, q’  tenho  a honra de  consagrar  a V.Excia como  o  seu m.s 
humilde subordinado, passo á informar o seguinte.” 
   Segundo  o  professor  João  Gomes  tudo  começara      quando  no  “(...)  dia  12  de 
Novembro  do  anno  [ ] o  alumno  Mathias Violino  de  Moraes,  filho da  signatária 
reclamante, dando expansão ao gênio turbulento, e maligno, de q. é dotado, teve uma 
altercação com um companheiro, concluindo p. prometter vingar-se d’aquelle. O ocorrido 
foi relatado ao professor pelo monitor da sala, sinal que continuava praticando os métodos 
aprendidos  na sua mocidade, quando da sua chegada. A  ressaltar que o professor não 
tinha  Matias em  boa  consideração,  vide    dizer ser  dado  a  expansão  de  um  gênio 
“turbulento e maligno”, de que era dotado...Estaremos diante de expressões  de critérios de 
classificação médico-didáticos  racialistas, em voga na época? Talvez... De concreto temos 
que problemas anteriores haviam envolvido com Matias com companheiros da escola. 
Matias na véspera,  altercara com um colega e jurou pegá-lo para bater.  Procurou 
realizar seu intento escondendo-se atrás  da porta da escola no dia imediato, explicitando 
assim para o professor “(...) seu premeditado propósito de vingança  veio p.a a Eschola, 
munido de um pau, o q.e occultara atraz da porta da entrada; o que sendo presenciado 
pelo monitor geral, q. já se achava na Sala, este lhe observou q. me participaria,  logo 
que  chegasse ´cadeira. Elle então, dirigindo  diversos insultos ao Monitor, retirou-se d’ 
aula protestando não m.s voltar. 
E não voltou até o final do ano, informando o professor no seu relato que  “(...) 
Chegando eu a Casa p.a, dar começo aos trabalhos, foi-me pelo monitor communicado o 
ocorrido, ficando em [  ] á espera do resultado, se voltaria elle , ou não? Nada foi  dito 
sobre qual seria a recepção a Matias no seu retorno, mas uma  pequena passagem  no 
começo desta resposta de Gomes pode trazer uma pista.  Ele rechaçou a acusação de ser 
arbitrário e violento, afirmando que “(...)nenhuma so voz já levantou-se, pª argüir-me de 
 
7
 APB. Fundo Instrução  Pública.Maço: 6582 “ Aula Publica primaria na Villa de S. Philippe 15 de janeiro 
de 1889.Illm° e Exm° Senr.Grifos nossos. 
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 no exercício de minhas funcções”. Negar o retorno do aluno  poderia dar margem  a ser 
chamado de arbitrário. Mas ser acusado de violento pode ser  um indício de que castigos 
físicos eram usados na sua aula, algo que comungava com outros professores acusados 
desta prática, e que também  tiveram de dar satisfações ao   diretor geral neste mesmo 
biênio de 1887/89, Eduardo Pires Ramos.Deles trataremos logo a seguir.Talvez, então, por 
medo  Matias  não  tenha  retornado  às  aulas,  evitando  as  dores  e  a  vergonha  das 
palmatoadas, reguadas ou vergalhadas de cipó , remédios em semelhantes casos. 
A literatura da minha infância  deixou-me gravada na memória  a história do Pata-
Choca, ou Evaristo, menino pobre, da roça, filho de morador, barbaramente espancado por 
um mestre -escola no livro “Cazuza”
8
, no intuito de ensinar-lhe as primeiras letras e contas. 
O próprio  Cazuza, protagonista  da  narrativa  que  se passava em  pequeno  arraial  do 
Norte/Nordeste do Brasil,  apesar do pai negociante, também tomava suas palmatoadas. 
Era  a palmatória um santo   artifício para desasnar meninos rudes, como o  Pata choca, 
que “(...) era a aluno mais atrasado da escola. Havia bastante tempo que lá estava  e não 
conhecia ,sequer, as letras do alfabeto”
9
. 
Viriato CORRÊA descreve-o como um menino já grande,  “Talvez já tivesse dez 
anos,  mas,  pela  inteligência,  não  parecia  ter  mais  de  cinco(...)”,    enfatizando  a 
inadequação  a  classe  de    conteúdos      versus  idade.Era  um  anormal    na  concepção 
foucaultiana
10
 , pois tinha um significado para a sociedade em que vivia,  era  o espelho 
invertido do bom comportamento esperado das outras crianças. Ocupava  um lugar social, 
com sinal negativizado, 
 
8
 Livro de  Viriato Corrêa , a edição que tenho é a 24ª , de 1975. O autor nasceu em 1884,  e faz do menino 
Cazuza, que já homem teria entregue ao narrador um  manuscrito com suas  memórias “ para ver  se 
prestavam”, seu alter –ego. Não sabemos se Corrêa realmente vivenciou as experiências narradas no livro 
em sua totalidade, mas provavelmente algumas, e a outras deve ter presenciado ou ouvido falar. O menino 
protagonista teria  mais ou menos cinco  ou seis anos, permitido-nos a grosso marcar a época a qual se 
vinculava a narrativa,  na passagem do século XX. Elemento de uma geração letrada que combateu com 
vigor os castigos físicos, a soletração e demais práticas escolares vistas como “atrasos monarquistas”, Corrêa 
faz no  livro um libelo contra a pequena escola do arraial e povoado, dominada pelo velho mestre,  e uma 
defesa  do  grupo  escolar  e  da    professora  primária,  formada  pela  Escola  Normal, apta  a  compreender  as 
crianças nas suas necessidades psíquicas,  e a agir de acordo com  as metodologias de ensino “modernas”, 
sem perder a disciplina, agora  mantida “com amor” de professora: profissional - maternal. 
9
 CORREA, Viriato, Cazuza. 24ª edição .São Paulo: Companhia Editora Nacional; 1975. Pp. 60. 
10
 FOUCAULT, Paul –Michel.Aula de 19 de março de 1975. Os anormais. São Paulo: Martins Fontes; 2001. 
Ao tratar de Charles  Jouy, tomando um processo de laudo psiquiátrico em Nancy, França, em 1867, cuja 
origem foi a denúncia de jogos sexuais entre uma menina de dez anos e um aldeão de quarenta, a quem os 
médicos queriam internar no manicômio como débil mental, perverso,  refletiu sobre a inserção social  do 
mesmo. O objetivo de FOUCAULT foi apontar a emergência de novas percepções sobre os jogos sexuais, eo 
tomamos aqui para compreender um pouco os lugares sociais. Literalmente sobre Charles Jouy,  ”Claro, é 
esse personagem um marginal social, mas não é, na aldeia em que reside, um estranho -longe disto. Está 
profundamente inserido na configuração social em que o vemos circular: ele funciona nela”.P.p 374. 
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“ O povoado inteiro o considerava o modelo do menino que não dá pra 
nada; 
-  Se não abrires os olhos, diziam as mães  aos filhos que não sabiam as 
lições, se não abrires os olhos, tu acabas como o Pata-choca. 
Era  um  pequeno  amarelo,  feio  e  desmazelado,  carne  balofa,  olhos 
mortos e barriga muito grande e pernas muito finas. Vivia silencioso, 
boca aberta, cochilando nos bancos , com um  eterno  ar de cansaço, 
como se a vida lhe fosse um grande sacrifício.(...) 
Vivia machucado de pancadas, doentinho, o ar de fadiga, ao estúpido, 
malquerido da gente grande e desprezado pelas crianças
11
”. 
O  nível  de  pancadas  dadas  no Pata-choca  pelo  professor  João  Ricardo,  sempre 
adjetivado  de  velho,  como  a demarcar  a    própria  senectude
*
  das  suas  ações,  para  que 
aprendesse  a  ler,escrever  e contar,   chegou  a  tal  ponto que  o  próprio mestre  –escola 
decidiu parar de  tentar reformá-lo pela pancada. Assim mandou chamar o pai para que o 
retirasse da escola. Este ao chegar alegou a vergonha que o filho o fazia passar,  no que 
concordou o professor” -É mesmo! Afirmou João Ricardo. Não é possível aturá-lo. Leve – 
o , leve-o de uma vez. O senhor é  pai, pode fazer o que quiser. Eu é que não posso mais 
fazer nada. São três anos. Durante três anos castiguei-o, dei-lhe bordoada, fiz tudo que 
estava  nas minhas forças e nada, absolutamente nada consegui. Leve-o  , leve-o, que eu 
perdi completamente a paciência!” 
Contudo,  o pai  recusou-se a tal ação, retirar o menino da aula,  aceitando  e dando 
legitimidade   ao  professor  para que  lhe  batesse  de qualquer  forma,  contanto  que  este 
aprendesse;  era  preciso que o menino  lá continuasse, para que fosse ensinado e desse 
para gente, ou seja, entrasse no rol dos que sabiam ler, escrever e contar, 
“ Chico Lopes machucou nervosamente o chapéu nos dedos  e rebateu 
energicamente; 
- Não  ,  professor!  O  senhor  vai  ficar com ele!  O senhor vai  dar-lhe 
ensino! Por que não?! Por que tem medo de esbofeteá-lo demais? Não 
tenha medo nenhum! Dê-lhe a bordoada que  quiser! Está autorizado 
por mim. 
E com a voz tocada de emoção: 
 
11
 Idem. E a seguinte. 
*
 Senectude no sentido do envelhecer irremediavelmente. 
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-Eu , como pai , lhe peço: fique , fique com o menino! O que eu não 
quero é que, amanhã, ele seja um animal como eu!”. 
 
  AMADO
12
 também se referiu a prática de palmatoadas no patronato frequentado 
pelo moleque Damião de Souza, motivo de seu abandono às aulas, tendo completado  o 
aprendizado das primeiras letras de forma doméstica com Pedro Archanjo. Presentes em 
dois relatos ficcionais  relativos ao final do século XIX, os castigos físicos foram uma 
experiência marcante em gerações que alisaram os banquinhos do saber, legalizados ou 
não, mas legitimados por uma sabedoria costumeira que reconhecia a antinomia entre os 
prazeres  e brincadeiras infantis e a rigidez do cotidiano escolar. Matias, veremos , teve o 
começo de seus problemas com o professor por pequenos divertimentos que usava para 
matar o tempo na sala de aula. 
Alguns destes divertimentos foram apresentados por CORRÊA ao narrar um  dia 
de calundu
13
 do professor João Ricardo, costumeiro para os alunos mais velhos, e mais 
uma surpresa escolar desagradável para o novato Cazuza . Nestes dias, perceptível pelo uso 
dos óculos de vidro escuro na testa, o professor tornava-se mais intolerante que nos demais 
dias. No narrado por “Cazuza”, todos, sem exceção, experimentaram da palmatória  do 
velho. O  catalisador foi uma das expressões das brincadeiras dos meninos:o colecionar. 
Este trecho além de apresentar  informações das arbitrariedades dos castigos físicos, e de 
qual  era  o  lugar  da  escola  -   que  não  era  lugar  de brinquedos  -   também  nos  trouxe 
preciosos  detalhes sobre    elementos  e objetos da  cultura  escolar:  as caixas  e  latas de 
guardar o material; o lápis, a caneta, os livros - assim como do lúdico dos meninos. Quais 
brinquedos  divertiam os  meninos de arraiais e povoados rurais, longe dos carrinhos de 
ferro  e  dos  soldadinhos  de  chumbo  tão  presentes  em  memórias  de  meninos  das  elites 
citadinas
14
, 
“O  Vanico  ,  que  guardava  os livros   numa lata de  biscoitos,  deixou 
estouvadamente a lata cair. De dentro, saltou  no chão, além do tinteiro, 
do lápis e da caneta, uma tentadoura multidão de besouros. 
 
12
 AMADO, Jorge. Tenda dos Milagres. Op.cit. 
13
 Palavra originária das línguas do grupo Bantu, significando isolamento. Neste contexto, dia de mau-humor. 
14
 MOREIRA LEITE, Miriam. Crianças  de elite no Brasil. In: PRIORE,  Mary. História das  crianças  no 
Brasil. SP : Cia das Letras; 1997. 
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Eram  uns    besouros  enormes,  uns  negros,  outros  vermelhos,  outros 
azuis, outros rajados, todos vivos, mexendo, tentando voar. 
Par nós,  os pequeninos,, aquilo era  uma fortuna, o deslumbramento. 
Não me contive no meu banco e, com um grito de alegria, botei-me para 
apanhar os que caminhavam junto de mim. 
O  mesmo  fez  o  Donato,    o  mesmo  fez  o  Dedeco  da  Sabina.Mas  o 
professor nos conteve com um berro: 
-Passem para cá! 
Eu , o Dedeco, o Vanico e o Donato nos aproximamos da grande mesa, 
junto à parede. 
-Estão pensando que isto aqui é lugar de brinquedos?! Rugiu o velho, de 
palmatória em punho. 
Quem apanhou primeiro foi o Vanico- dúzia e meia de ”bolos”. Depois o 
Dedeco, depois o Donato. 
Soaram-me nas mãos seis ‘bolos” dolorosos. Abri num choro ruidoso.O 
professor bradou-me, agitando a palmatória: - Não quero gritaria aqui ! 
Vá-se acostumando a apanhar calado.” 
 
Tal atitude do professor aponta que mais que restrito a recurso didático, os castigos 
físicos escolares, tendo como instrumentos a  palmatória e a régua, foram dispositivos de 
controle disciplinar,  constituídos nos  costumes, como vimos na concordância  de Chico 
Lopes para que seu filho, o Pata-Choca,  pudesse ser ensinado. 
 E tais suplícios físicos fazendo parte do cotidiano da escola não deve surpreender 
em um país  escravagista, em  que  os castigos físicos agiram como uma  das pedagogias 
mais utilizadas para os escravos; para os marinheiros e militares; para os  prisioneiros de 
galés,    tendo  sido   está  prática  tentada  com as  primeiras  levas  de imigrantes  europeus 
contemporâneos. A crítica ao seu uso na domesticação de trabalhadores e nos alunos, não 
por  acaso,    caminhou  pari  passu,  sendo  que  os  castigos  na  escola  tiveram  longa 
continuidade no pós 1888.  
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Ilustração 18: Senhora  castigando criança 
negra ajoelhada.Revista de História. Dossiê 
Infância  .  RJ:  Edições  da  Biblioteca 
Nacional; Ano  01.Número  04. Outubro de 
2005.Pp.85. Apesar  da foto provavelmente 
ser um ensaio, não deixa de ser fundamental 
a  escolha  da  situação,  reprodução  do 
cotidiano, com a criança ajoelhada ante  a 
senhora. Em detalhe, a palmatória. 
 
     
   
 
 
 
 
 
Voltando à  escola  narrada por  Cazuza, realmente fora  um  dia  de  calundu  do 
professor João Ricardo, e o bolo cantou no restante da sessão de aula, como profetizara o 
menino. O professor, ao invés de dar continuidade a rotina das aulas, “(...) pôs-se a passear 
junto da grande mesa, as mãos  para trás e um todo ameaçador de quem ainda  estava 
com vontade de castigar.-Ninguém se mexia, ninguém falava.-Passaram-se cinco minutos. 
  E então,  em metáfora muito pertinente de CORRÊA,  exatamente o bichinho que 
significa  a  liberdade  de  não pensar  no porvir;  de  não pagar  pelo prazer  da  vida;    que 
simboliza a imprevidência e o bom viver,  aparece na narrativa, para marcar o sonho dos 
meninos de se verem longe do tormento da sala de aula , revoando rumo à liberdade, o que 
não podiam fazer, uma cantante cigarra, que ironicamente foi  libertada de uma latinha 
pelo algoz da meninice. 
Vale  observar,  no  trecho  a  seguir,  a  diversidade  das  formas  de  brincar, 
especialmente  o colecionar , em que os objetos das  coleções vinham da natureza,  alguns 
já expressando um treinamento para ofícios ou atividades comuns no dia a dia rural, como 
o caçar  e o  arrumar essa caça,  como o  menino que  pegava passarinho; o  outro  que 
enfieirou    os  grilos,  tal  como  se  fazia  com  peixes  e  com  os  próprios  passarinhos 
comestíveis, como as rolas e as patativas de arribação, 
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“ De repente, rompeu na sala o chiado musical de uma cigarra. 
A pequenada  ,  surpreendida, voltou  a  cabeça,  à  procura do inseto.  O 
canto  era  ali  mesmo,  na  sala  ,  ali  pertinho,  no  meio  dos  alunos.O 
professor, com o dedo feroz, apontou o Doca> 
- É você, incorrigível! Traga aqui sua caixa de livros! 
O menino obedeceu, tremendo. Aberta a caixinha , uma cigarra saiu de 
dentro  e,  batendo  as  asas  douradas  por  cima  das  nossas  cabeças, 
ganhou a rua, alegremente. 
Na mãos do Doca estalaram dezoito “bolos’. 
O velho circundou a sala com um olhar: 
-Ninguém se mexa. Quero ver as caixinhas uma por uma . 
E ele próprio veio toma-las de nossas mãos . 
Na caixinha do Jovino havia um bodoque de matar  passarinhos  e uma 
coleção de pedras apanhadas nos riachos, todas do mesmo tamanho, do 
mesmo feitio , redondinhas e lustrosas. Uma dúzia de bolos. 
Uma dúzia  de bolos  também foi o castigo do Adão. No fundo de sua 
caixinha    mexiam   dez grilos  vivos,  amarrados com linha, formando 
uma fieira. 
Ao   abrir-se a lata do Pedroca, pulou de dentro um camundonguinho 
que ele pegara pela manhã. Dúzia e meia de bolos. 
O  Hilário  carregava  pregos  e parafusos  velhos e,  num   cantinho  da 
caixa, um filhote de rola, começando a emplumar. O mesmo castigo do 
Pedroca. 
Três  gafanhotos    saltaram  da  caixinha  do  Donato.    Uma  lagartixa 
escapuliu dentre os papeis do Irineu. 
Ninguém apanhou tanto como o Pata-Choca. Havia torrões de  barro na 
sua lata de livros. 
Não  houve  caixinha  que  escapasse.  Quando  não  eram  besouros, 
borboletas  grilos,  lagartixas,  eram  piões,  dedais  velhos,  pedaços  de 
vidro de cor, botões coloridos, figurinhas. 
E, naquele dia , a escola inteira foi castigada: os pequeninos, os taludos, 
os marmanjos”
15
. 
 
Esta escola, narrada na ficção de CORRÊA e AMADO,  triste e desanimadora, nas 
suas  palavras    “O  quadro  era  sempre  o  mesmo  quadro  triste”,  teve    uma  extensa 
continuidade e permanência . Em depoimento  do  penitente cearense Joaquim  Mulato de 
Souza, tomado por ANTONACCI,  este ao rememoriar tentativas  de aprendizagem de 
leitura entre os anos 1920/30, referiu-se  às dificuldades de leitura, ou melhor, a  só saber 
escrever  o  nome,  como  entrave  a  sua  maior  ambição,  ler  a  Bíblia.  Instado  pela 
pesquisadora a falar sobre este processo, emergiram  em suas  lembranças as experiências 
dolorosas  da escola, repleta de humilhações . Da impossibilidade de  construir sentidos da 
 
 
15
CORREA, Op. cit. 44. Atentar  a convivência de diferentes faixas de idade, na mesma sala, de acordo com 
o “ensino” conseguido - os pequeninos, os taludos , os marmanjos. 
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leitura ante às  formas em  que  eram  apresentados os conteúdos, e  da desesperança  e 
mágoa por não alcançar aprender o abc, já na maturidade . 
Impressionante nas suas  memórias o terror incutido pelos castigos físicos, um dos 
meios mais comuns de expressão de arbitrariedades pessoais de professores, aceitos  pelos 
costumes, 
 
“
Tem umas coisinhas , se eu tivesse leitura eu tinha uma ( Bíblia) pra eu 
ler vez em quando. Mas minha leitura, só sei assinar o nome porque o 
Brasil, a maior parte  do povo é analfabeto. Mas  eu fui pra escola, mas 
eu era rudo(...) O mestre que ensinava  antigamente , no meu tempo,  era 
um  parente  meu.  Ele era  ruim,  açoitava  muito a  gente,  castigava.  A 
gente vivia era assombrado.Se assombrava  e não aprendia. Eu vivia 
assombrado de apanhar.Na escola a gente apanhava bolo que as mãos 
ficava  ardendo.(...)  Me  escondia  pra  ano  apanhar(...)  porque  eu 
apanhava toda a vida.”
16
 
  Caminham lado a lado no depoimento o desejo magoado de não ter conseguido 
aprender  a  ler,  com  a  evidência  da  continuidade  dos  castigos  e  da  sua  ineficácia  ante 
patologias físicas, ou das diferentes formas de percepção do mundo, apreendíveis   pela 
visão, audição,que  não identificáveis por estes professores, eram (e são...) classificadas 
como rudeza , rudo, ou rude, incapacidade pessoal de aprender os conteúdos escolares. 
Estes  castigos  físicos,  além  da  palmatória  incluíam  um  vasto  uso  de  atos 
torturantes, dolorosos, contínuos, como ajoelhar ou ficar de pé horas seguidas, em posições 
nas quais o corpo assumisse contorções dolorosas, que educariam este próprio corpo e por 
ele almas rebeldes. Assim,   alunos/as  que não sentassem na forma pretendida pelas regras 
e preceitos  ortopédicos  da época  eram as vezes colocadas de pé com um livro na cabeça 
para manter o corpo ereto. Outros  eram colocados ajoelhados no chão duro, e em casos 
mais graves, com critério ao arbítrio do professor, sobre grãos, para martirizar seus joelhos 
e com a dor educar corpo e caráter. Na  narrativa de CORRÊA  este era o castigo mais 
temido na escola do povoado de sua infância, na qual 
 
 
 
 
16
 ANTONACCCI, Maria Antonieta Martinez. Artimanhas da História. In: Revista Projeto História, Volume 
24. São Paulo:EDUC/PUC; jun, 2002.Pp.198. 
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“ Nada, nada que despertasse o gosto pelo estudo. 
Ao contrário. Tudo era motivo para castigo: uma lição mal sabida,  uma 
escrita  mal feita, uma palavra errada, um cochicho, um ar distraído, até 
um sorriso. 
Por uma  falta pequenina ficava-se de pé , no centro da sala  ou à  porta 
da rua. Se a falta era maior, punha-se a criança de joelhos no meio da 
sala. 
 A escola inteira falava horrorizada de dois suplícios que eu ainda  não 
tinha tido ocasião de presenciar. 
Um deles era o aluno de joelhos sobre grãos de milho(...) 
 
Além destes castigos físicos, ilegais,  existiam os castigos morais que o próprio 
Regulamento de  1881 reconhecia    no  seu  artigo 12,  inciso  3,    denominando-os  de  
“Privação dos lugares de distinção e em geral tudo que produza um vexame moral”. 
Provavelmente,  outro  castigo  considerado  pelos  alunos  do    velho  João    Ricardo  tão 
aterrorizante  como    ficar  de  joelhos  sobre  os  grãos    de  milho  se  enquadrasse  nesta 
resolução. Era o mais humilhante, e que o Pata –Choca acabou sofrendo,  constituindo-se 
na (...)“orelha de burro”. À  cabeça do menino colocavam-se duas enormes orelhas de 
papelão e fazia-se o desgraçado passear pelas ruas, vaiado pelos companheiros” 
Comparar  estas  evidências  dos  castigos  corporais  escolares  nos  permite 
compreender  o não retorno de Matias à escola no período logo após a sua desobediência. 
Sabe-se lá qual  castigo o esperava...Pois se o regulamento em vigência, o  Bulcão, só 
admitia  como  tais os morais e as multas, assim como os que incidiam em esforços de 
memorização de máximas morais, pela escrita repetitiva, os professores  e professoras, na 
prática, continuavam usando castigos físicos  tradicionais e costumeiros, principalmente a 
palmatória. 
Ela, a palmatória,  é  tema de  texto sobre as aulas  no sertão da Paraíba, neste 
período. A autora encontrou nas evidências uma linda metáfora para este objeto da cultura 
escolar costumeira –vara de condão - pois   conseguia  a magia de enfiar o abc na cabeça 
dos mais rudes meninos
17
. Não sabemos se o professor Gomes a usava, mais outros 
 
17
 GALVÃO, Ana Maria de Oliveira refletiu sobre uma ambigüidade nas escolas  no sertão  da Paraíba , -  o 
medo da  palmatória, e o prazer e ampliação  das  percepções  da  realidade. A palmatória era sua vara de 
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professores e professoras o fizeram  e tiveram que se justificar junto à Diretoria Geral  de 
Instrução. 
Acusada por avó de uma aluna  de  ter  aplicado castigos físicos - quatro dúzias de 
bolos- um número exorbitante mesmo para o costume de  aceitá-los e considerá-los um 
meio eficaz, seguro e desejável de  estímulo pedagógico, uma professora da Capital,  em 
1869,  teve sua aula sindicada. O inspector  parochial se dirigiu a escola  para, nas suas 
palavras, “(...) procurar saber  de algumas pessoas da visinhança se sabião do facto, e 
como se tinha dado: algumas ignoravão-no completamente, outras narrarão mais ou 
menos  como  o  foi  em presença  de  V.  Sª,  accrescentando,  porem,  logo  que  similhante 
allegação não passava de uma ficção. 
Entretanto, ainda que o castigo objeto da reclamação tenha sido negado por parte 
dessas pessoas,  a  própria professora o assumiu, afirmando todavia que não  passara de 
repreensão   moral,   um leve incômodo, “(...) he verdade que castiguei moralmente esta 
alumna  conservando-a  de pé  por  algum  tempo  visto o  seo irregular  comportamento  à 
quem a simples palavra não basta; e nada mais”. Uma outra professora que atuara nesta 
escola e que ”ainda reside na mesma casa onde funcciona a Eschola”, ainda eram as casa - 
escola, alugadas pelo/a professor/a,  nas quais moravam, interrogada por este fiscal, negou 
que o castigo tivesse ocorrido da forma denunciada, “sem seo conhecimento visto morar, 
por  assim  diser,  na  mesma  Eschola,  e  que  castigo  de  similhante  natureza  lhe  teria 
despertado a attenção e talvez dos visinhos. 
Neste  trecho,  transparece  a  legitimidade  do  castigo  físico  como  corretor  de 
comportamentos indesejáveis  nas escolas. Esta  antiga professora, apesar  de  negar ter o 
castigo ocorrido como fora denunciado,  informou que “essa alumna foi sempre de genio 
  
 
condão: práticas escolares na Paraíba(1890-1920). In: FARIA, Luciano Mendes(org).Modos de ler, formas 
de escrever: estudos de história  da leitura e da escrita. BH/MG: Editora Autentica; 1998. 
Convivi cotidianamente na minha infância, em  subúrbio de Salvador , com a palmatória, nos anos 
1970.  Minha  mãe,  professora  primária,  assim  como  algumas  de  suas  colegas  a  usava  nas  “bancas”, 
concorridíssimas exatamente  por este  diferencial  - o castigo  físico.  Nós crianças  odiávamos  os  três 
emblemas, que ficavam penduradas na parede. Inicialmente era uma, de madeira escura, já muito gasta, sem 
enfeites,  a odiada Soneca,  assim  chamada porque era  para  nos acordar.  Soneca fazia  aniversário, e  era 
enfeitada de laço de fita e flores. Depois veio o Zorro, mais pesado e  que tinha o nome retirado de seriado da 
televisão preferido dos meninos., que os levava a esquecer de estudar. Anos depois, um pai de aluno 
confeccionou uma nova, de madeira mais leve, toda enfeitada de florzinhas e corações em baixo rêlevo, com 
o nome gravado, dando-a de presente à escola, era Mimosa , mais leve na mão.Os pais preferiam Soneca. 
Sim, tomei bolo duas vezes: na sabatina de diminuir e na sabatina de acidentes geográficos. Acho que por 
isso fiz história e não geografia, apesar de ter bom senso de orientação e geografia ter sido sempre a matéria 
em que tirava o maior número de pontos no ginásio e segundo grau. Esqueci tudo de geografia, menos as 
definições dos acidentes geográficos decorados para a 2ª sessão da sabatina, em 1971. Arquipélago, ilha, 
cabo, península, istmo; lagoa, lago, rio, golfo, baía e mar; rio... 
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turbulento,  e  que no tempo em que exercia o  magisterio  d’ella  tivera m.
sas
 queixas de 
pessôas da visinhança. Nesse ínterim, adentra a aula “a referida alumna accompanhada 
por sua Avó, e em presença de sua Professôra affirmou que apanhara quatro duzias de 
bôlos.  O inspector  não  deu validade  a  esta    afirmação,  por  julgar que  era  um  número 
exagerado,  considerando    que    “Não  he  preciso  m.
so
  exforço  para  convencer-se  do 
contrario: o simples bom senso no lo está mostrando a falsidade de similhante [asserção]. 
Na ficção que vimos utilizando a  aplicação de dúzia e meia de bolos- dezoito bolos!- era 
corriqueiro. Inclusive bolos  eram sempre contados  a dúzia ou meia dúzia, exceto nas 
sabatinas, nas quais a cada desacerto um ou dois eram aplicados 
Para o inspector parochial o castigo físico ocorrerá de forma leve, deixando  só 
indícios na menina,  atenuando-lhe  a amplitude  ao afirmar “creio que houve leve castigo 
corporal,  como  observei  indicios  nas  mãos  da  alumna.  O  assunto  neste  oficio  foi 
encerrado com o  inspetor   “Concluindo  entendo dever  emittir o  meo  juízo  a  respeito”, 
relevando a atitude da professora como uma “venial a falta da professora “, pois afinal de 
contas” a alumna he de comportamento irregular e pouco docil .
18
 
De Chorrochó, outro processo de averiguação de denúncias de castigos físicos veio 
novamente de uma escola de meninas- será que castigos físicos nas meninas eram menos 
tolerados, numa  representação   de uma  fragilidade feminina?- e a  professora   precisou 
enviar ao diretor geral sua   explicação. Confessou que os praticava porque  “(...) faz-me 
declarar a V. Ex
cia
 que, por muito instancia dos paes das creanças que me teem sido 
confiadas, algumas vezes uzei dos castigos disciplinares, mas sempre com escrupuloza 
moderação e  critérios”, tendo-os   porém  abandonado em  1882, quando  o regimento 
Bulcão  entrara em vigência.(...)”
19
. Juntemos a estas professoras de meninas a de Pilão 
Arcado, alto Sertão do São Francisco que,  recusando-se a comungar com os costumes de 
usar os castigos físicos teve a freqüência de sua aula perigosamente diminuída, 
Communico  a  V.Sª  que a  eschola a  meu  cargo  não  foi  regularmente 
freqüentada  este anno, não so em razão da secca que desde o anno de 
1888 tem assolado este logar, com que tem soffrido muito grande parte 
d’ esta população e porisso a impossibilidade de freqüência para os 
 
18
 APB.Fundo Instrução Pública. Maço 6540. Ill
mo
 e Rvm. Snr Conego Director Geral dos Estudos B.ª 7 de 
Junho de 1869.Ill
mo
 e Rvm. Snr  Conego Director Geral dos Estudos.[  ] João Pinhn.º de Abreu.Inspector 
Parochial. 
19
 
APB.Fundo Instrução Pública
 .Maço 6583“Aula Publica do Chorrocho 17 de Dezembro de 1889. 
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alumnos de poucos recursos, como também por que tendo apparecido 
aqui um professor particular, que mal sabe ler e escrever, abrio uma 
aula mixta,  ensinando  com o  maior rigor
20
; algumas  pessoas teem 
preferido a dita aula allegando que nas escolas Publicas os meninos 
nas se aprendem com presteza por falta dos castigos physicos, com o 
que acha-se Dizimado o numero de alumnos[...]
21
. 
Comungando com este costume e certamente mais  próximo de  João Gomes  na 
idade , provavelmente na formação e com  o mesmo tempo de magistério, outro professor 
foi  diretamente acusado de usar  de castigos físicos em seus alunos,  tendo que  responder 
sobre tal ao diretor geral, Satyro de Oliveira Dias, no final de 1889. Atuava  também numa 
região  semi-rural, no povoado de Palame, freguezia de São  Pedro do Açu da Torre,  no 
litoral norte baiano, subindo em direção a Sergipe. Seu nome  era Joaquim  Correia da 
Silva e  era de côr. Sabemos  deste pormenor pelo  atestado de batismo de  sua filha, 
Marcionilia Elfira da Silva, parda, aspirante a um contrato de professora de cadeira de  1ª 
classe, no então subúrbio de Pirajá, em 1881. 
O professor   público Joaquim  Correia  da  Silva enviou em  outubro  de 1889 um 
oficio  resposta  ao  diretor  geral
22
,  que  permitiu  perceber  dois sentimentos:    primeiro,  o 
medo    de  uma  punição,  no  final  do  magistério,  que  significaria  vergonha  e    perda 
monetária. Segundo, o desagrado ante a situação de ser chamado a dar explicações das suas 
práticas escolares,exprimindo  um sentido de autonomia muito presente nesses professores 
que começaram seu magistério antes de 1880. 
Professores  e  professoras  estavam  cientes  da  ilegalidade  dos  castigos  físicos 
escolares, regulamentada  pela  reforma da  instrução de  1881,  mas  a  legitimidade dos 
costumes os protegiam. A maioria dos   pais e mães concordavam com tais meios. Porém, 
é óbvio que alguns  insurgiam-se,  principalmente quando incidia  além  de uma certa 
“economia moral  
23
do castigo”, adentrando no que era  julgado excessivo, como no caso 
das quatro dúzias de bolos - 48 bolos! 
 
20
 Significa castigo fisico. 
21
 APB.Fundo Instrução Publica Maço:6583  Aula Publica da Freguezia de Pilão Arcado 7 de Dezembro de 
1889. Emilia Carolina Coelho, Professora”. 
22
 APB. Fundo Instrução  Pública Maço: 6583. Aula Publica do Palame, 16 d’ Outubro de 1889.Illmo Senhor 
Doutor Satyro de Oliveira Dias, M.D. Director Geral da Instrucção Publica da Bahia.Professor vitalício 
Joaquim da Silva Correia. 
23
 THOMPSON, Edward, cunhou esta  expressão  ,  “economia  moral” para  refletir sobre   os movimentos 
populares ingleses dos séculos XVIII e XIX, especialmente os “motins por comida”. Sua proposição é que 
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Relembrar uma característica dessa documentação de queixas.  Forjada em embates 
e  disputas  de  poder,  simbólico  ou  prático,  expressando  alianças    locais  e  suas 
reestruturações; recepções diferenciadas de novas orientações emanadas pelos órgãos 
gestores da instrução, que enfrentavam práticas costumeiras,  é  de princípio impossível, 
caso alguém tenha esta intenção, procurar verdades ou vencedores nas suas evidências.São 
expressões    das  experiências  vívidas  pelos  sujeitos,  no  próprio  constituir  da  vida,  aqui 
recortado quanto a uma escolarização temporalizada. 
Dito isto,  vamos acompanhar a tática do professor  Joaquim Correia. Maciamente 
começou sua exposição colocando-se muito de acordo com as diretrizes da Diretoria Geral 
da Instrução, afirmando peremptoriamente 
“ Sendo muito agradável a essa Directoria saber que na eschola a meu 
cargo  não si  usa  de correções    pelos  meios  reprovados  dos castigos 
physicos,  (...)tenho o vivo praser de  communicar a VS.a  que deploro 
ainda haver Preceptores  da mocidade  que dêem lugar  a chegarem a 
essa Directoria noticias que, devendo só deprimirem aos que dão motivo 
á sua circulação comprehendão aos que ellas não attigem”
24
. 
 
  Humilde ou  queixoso, apresentou-se como um simples professor, que não  teve 
“(...) a felicidade de haver completado minha educação nas bancadas do ensino superior, 
procuro,  mesmo  na  órbita  de  minha  acanhada  intelligencia  vigorar  o  meu espírito  na 
analyse das causas em si”.Talvez fosse uma crítica velada as constantes apropriações por 
parte dos bacharéis em direito e medicina de emitir discursos sobre a educação,  já eivados 
neste período   de pedagogismos e psicologismos, ainda  que traduzidos para  nós pelo 
enfoque evolucionista-racialista, que nos acompanhou como paradigma hegemônico até os 
anos 1950. Nestes discursos médico-juristas,  em  conjunto com outras proposições de 
controle, como  as  tais   emulações  morais  constantes  do  regulamento  de  1881,existia 
exatamente a crítica em considerar errôneas as punições físicas em alunos. 
   
estes motins não expressavam um irracionalidade, nem tampouco uma espasmódica  relação entre fome e os 
assaltos  a  armazéns    e     silos,  mas  uma ação  coordenada dos  sujeitos da  comunidade  a  partir da  noção 
costumeira de um valor legítimo do  produto. Nos apropriamos deste conceito para pensar que os castigos 
físicos  nas escolas do século XIX eram válidos, mas  sob formas e dentro de limites regulados pelo próprio 
grupo.Ver  THOMPSON,  E   .  A  economia  moral da  multidão  inglesa no  século  XVIII.In:  Costumes  em 
Comum: São Paulo; Cia das Letras, 1997. 
24
 APB. Fundo Instrução  Pública Maço: 6583. Aula Publica do Palame, 16 d’ Outubro de 1889.Illmo Senhor 
Doutor Satyro de Oliveira Dias, M.D. Director Geral da Instrucção Publica da Bahia.Professor vitalício 
Joaquim da Silva Correia.Grifos nossos. 
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Mas o discurso de Correia tinha outra matriz, bebia no clássico barroquismo baiano, 
citando  clássicos  gregos  e  romanos,  e  não    as  tão  temidas  idéias  “do  materialismo 
positivista”, evocadas pelo padre da Vitória, em 1878. Portanto, usava sentenças como”É 
assim  que em  matéria de  educação eu  sigo  esta salutar  máxima:”  é melhor  que  nos 
façamos amar que temer”. Ou ainda a compreensão que 
“ O homem em sua primeira manhã” deve ir para a eschola nutrindo o 
gosto  mais  fervoroso,  na  convicção  de  Encontrar  na  Cadeira    o 
Preceptor que d’ella transmitta-lhe os raios da sabedoria e as doçuras da 
benevolência, e não instado pela família, por temer encontrar n’ella um 
Preceptor que, abusando dos deveres que o nobilitao , transmitta-lhe os 
raios de Vulcano e as amarguras das grosserias”
25
. 
 A    negativa  reincidente  de    não  usar  os  acusados    castigos  físicos  nos  alunos, 
quando  tanto  cita  tais    práticas,  nos  permitiu  considerar  que  estes    realmente 
aconteciam...Mesmo que não façamos julgamento se Correia castigava ou não fisicamente 
seus alunos, estes detalhes aqui apontados permitem ler que aconteciam, dando-nos dele 
conhecimento    este mestre.  Ele,  por  este oficio, apresentou-se  como  um  partidário  do 
desaparecimento dos castigos do cotidiano escolar, afirmando que“ Penso, e chego mesmo 
a convencer-me, que o castigo physico infligido a uma criança, que mal comprehenda o 
valor da sua responsabilidade, é uma brutal e tóxica correcção que congelando-lhe no 
coração o amor da liberdade, apavora-lhe no espírito as auroras do progresso
26
”. Como 
ficou apavorado, assombrado, o penitente cearense Joaquim Mulato. 
Correia,  completando sua    argumentação,  que além  de  defesa da  acusação  de 
exemplar seus alunos com castigos corporais,  foi um veículo para expor idéias, mágoas e 
propor  uma certa aliança com a Direção  Geral, afirmou  “Sou, Illmo Senhor, o mais 
obscuro e humilde Professor da Província: sou mesmo uma das pragas mencionadas no 
Relatório de 29 de Fevereiro de 1886; mas, apezar de me achar no Magistério há quase 
23  annos,  ainda  não  fui  chamado  para  defender-me(...)”.  Concluiu  esse  trecho 
reafirmando sua opção pelo magistério, que exercia há vinte e três anos, 
 
25
 APB. Fundo Instrução  Pública Maço: 6583. Aula Publica do Palame, 16 d’ Outubro de 1889.Illmo Senhor 
Doutor Satyro de Oliveira Dias, M.D. Director Geral da Instrucção Publica da Bahia.Professor vitalício 
Joaquim da Silva Correia. Grifos nossos. 
26
 APB. Fundo Instrução  Pública Maço: 6583. Aula Publica do Palame, 16 d’ Outubro de 1889.Illmo Senhor 
Doutor Satyro de Oliveira Dias, M.D. Director Geral da Instrucção Publica da Bahia.Professor vitalício 
Joaquim da Silva Correia.Grifos nossos. 
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“ pois n’esta afamosa vida cheia d’ abnegação ainda  que tenha contido 
amargas decepções, encontro lenitivo  no momento em  que me acho 
rodeado pelos meus discípulos, para quem eu desejara ser um complexo 
de saber e virtudes, a fim de que um dia elles, subindo da verdade moral 
a verdade lógica, deixando o abstrato pelo concreto, tendo percorrido a 
escala  das  sciencias,  podessem  dizer,  como  disse  o  Grande  Rei 
Macedônico: “ amo mais ao meu Mestre que aos meus Pais; meus Pais 
me fizeram descer do céo para a terra, e meu Mestre me faz subir da 
terra para o céo”
27
. 
  Tais argumentos situam o campo de embates entre concepções e representações  de 
instrução e, principalmente para este estudo, sinaliza algumas das experiências dos alunos 
nas aulas públicas , como o temor dos castigos físicos e morais. Estes castigos morais, 
únicas penas legais a partir de 1881, constituíam-se em, 
“ Art 12. Os alunos estão sujeitos unicamente às seguintes penas: 
1-Repreensao; 
2-Tarefa de trabalho na aula, fora das horas letivas; 
3- Privação dos lugares de distinção e em geral tudo que produza um 
vexame moral; 
4-Comunicação    circunstanciada  das  faltas   e  das penas  que  tiverem 
sofrido aos pais, tutores e protetores; 
5-Exclusão; 
A última das penas será imposta  pelo diretor geral, e por tempo que ao 
mesmo  parecer  conveniente; e  somente  terá lugar  quando, esgotados 
todos os outros meios de ação pelo professor o aluno mostrar-se rebelde 
e for a sua presença na escola uma causa de desordem.
28
” 
 Foi apoiado neste parágrafo, no seu  §5, que o professor João  Gomes, em 1888, 
pediu ao Diretor Geral da Instrução, via o inspector litterario, a expulsão  para Matias 
Violino  da  escola,    sob  a  alegação  de  ser  “Rebelde  sempre,  não  so  ás  minhas 
admoestações, como também ás penas disciplinares impostas no art 12 do Regulamento 
 
27
 
 
APB.  Fundo  Instrução  Pública.Maço:  6583“  Aula  Publica  do  Palame,  16  d’  Outubro  de 1889.Illmo 
Senhor  Doutor  Satyro  de Oliveira  Dias,  M.D.  Director Geral  da  Instrucção  Publica  da Bahia.Joaquim 
Correia da Silva.Professor público
.
 
28
  Reforma  da  Instrução  Pública  -  Província  da Bahia,  1881.  In: NUNES,  Antonieta  d’Aguiar.Op.cit; 
2003.Anexos. Transcrição completa e comentada. Ortografia atualizada 
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em vigor, não pode p.r certo continuar elle em uma casa de educação, alem de sua ed.e 
maior de 16 ªs, sem grande detrimento da manutenção da ordem, e moralidade, q~me 
cumpre fazer observar
29
. Deixou explícito  considerar a continuidade da presença de 
Matias um precedente perigoso, pois outros meninos, e outras/os mães e pais, poderiam 
seguir-lhe o exemplo de ir a Gazeta? Assim, enfatizou “Peço p.r tanto instantem.e á V.S, 
q~dando disso  sciencia ao  Ex.mo  Snr.  Doutor Director dos  Estudos,  d’elle sollicite  as 
providencias, q~o caso urge, á bem da garantia , de q~careço no exercício das funcções 
á meu cargo
30
. 
No  seu  relato,  o  professor  João  Gomes  informou  que,  seguindo  orientações 
estabelecidas pelo regimento,  passados mais ou menos vinte dias,  e após terem ocorrido 
os exames como de praxe,  procurou Felippa Maria de Jesus informando-a do acontecido, 
e, provavelmente, da reprovação de Matias, “(...) aconselhando-a ao mesmo tempo á q. o 
retirasse da eschola, e desse-lhe outro destino, já que elle não so não se aplicara aos 
estudos, como também p.q. a sua  presença na eschola era prejudicial a vista  do seu 
incorrigível procedm.to, e ainda m.s me era prohibido pelo Regulam.te receber alumnos 
maiores de 15.ªs, em cujo caso estava seu filho
31
”. 
Neste  arrazoado de  João Gomes,   ainda  que Matias  fosse realmente  um aluno 
turbulento, perturbador da ordem
32
, o que ressalta aos nossos olhos foram os termos desse-
lhe outro destino e o argumento de usar o regulamento para proibir-lhe o acesso às aulas.  
Estes  argumentos eram os mesmos de 1869, do professor Francisco José da freguesia de 
 
29
 APB.Fundo Instrução Pública. Maço: 6582.Aula Publica primaria na Villa de S. Philippe 15 de janeiro de 
1889.Illm.o e ex.mo snr D.or Eduardo Pires Ramos, M.D.Dir.or Geral dos Estudos.João Jose Gomes.Grifos 
nossos 
30
 Idem. 
31
 
APB.Fundo Instrução Pública. Maço: 6582.Aula Publica primaria na Villa de S. Philippe 15 de janeiro de 
1889.Illm.o e ex.mo snr D.or Eduardo Pires Ramos, M.D.Dir.or Geral dos Estudos.João Jose Gomes. E as 
seguintes.Grifos nossos. 
32
  Ainda  que  não  seja  objeto  deste estudo  um  comparativo  entre  as representações  sobre  os alunos  das 
camadas de elite e intermediárias deste período, assim como as  ações  de repreensão  empreendidas contra 
eles, é interessante apontar que no manuseio dos maços encontramos também reclamações sobre o 
comportamento turbulento, a falta de interesse e de freqüência dos alunos do Lyceu Provincial, que deveria 
ser celeiro da futura elite letrada, base da burocracia estatal. O manuseio de processos crimes na delimitação 
do projeto de doutorado também evidenciou que os alunos das faculdade: de medicina também  provocavam 
diversas turbulências na cidade. No final do século XIX e início do XX, após a criação da escola politécnica 
em 1896, e da Faculdade de Direito da Bahia, em 1891, as ações violentas dos acadêmicos foram   uma 
constante  preocupação  dos  delegados e  chefes  de  polícia.  As memórias de  literatos  que  cursaram  essas 
faculdades são excelentes fontes, como as ”Reminiscências”, de  Raymundo Magalhães,  médico, ou de 
Antonio Vianna, Casos e  coisas da Bahia.A esperar a tese de doutorado em andamento de Alberto Heráclito 
Ferreira Filho sobre as sociabilidades masculinizadoras dos rapazes acadêmicos da Salvador oitocentista. 
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Sant’Anna, em relação a João Nepomuceno. Outros que não os estudos  deveriam ser os 
destinos dos meninos pobres . 
Mas Felippa  Maria não aceitou o conselho. Nem o destino que o professor queria 
impor ao seu filho. Tal como Chico Lopes no romance, o queria, talvez até a revelia dele, 
era que continuasse na escola . Só que sua resposta, segundo o professor, nada tinha da 
turrona humildade de Chico. Respondeu ao professor “(...) q. nada tinha á fazer , q. dep.s 
das    férias continuaria á  mandal-o  p.a a eschola, e no caso de  eu não aceital-o, iria 
comigo p.e. Gazeta. A resposta foi realmente inusitada para o velho mestre, especialmente 
vindo de uma mulher analfabeta, pobre, como era Felippa, levando  “ Em face de uma tão 
descomunal  resposta entendi dirigir-me ao Illmo. Sr Presidente da Comissão Litteraria, 
representando  contra  o  procedimento  do  referido  alumno,  afim  de  q.  aquelle  desse 
providencias necessárias.”. 
Mas  não  o  fez  logo. E   Felippa,  mas  que  depressa cumpriu  sua promessa    nos 
primeiros dias de dezembro,  exatamente no dia de Nossa Senhora, oito, enviando uma 
representação à Gazeta, com o seguinte teor 
“  AO  ILLM.  SR.  DOUTOR  DIRECTOR  GERAL  DA  NSTRUCÇÃO 
PUBLICA D’ESTA PROVINCIA. 
  Tendo  o  professor  publico  d’esta  villa  sr.  João  José  Gomes 
despedido  meu filho de sua escola para lá  mais não ir, somente para 
tirar uma vingança mesquinha commigo, que deixo de publicar  para 
não molestal-o, venho rogar a v.s que o faça acceitar, no anno próximo 
vindouro. 
  Illm.sr. dr, o professor Gomes, ignora o logar que exerce,dizendo 
que em sua escola somente acceitará quem elle quizer... 
Portanto, peço a v.s que ordene-lhe que receba na escola o menino, e 
faça o professor respeitar a lei, afim de que  a infância d’esta villa não 
seja privada de aprender as primeiras letras.”
33
. 
Qual seria tão mesquinha e imoral vingança entre um impoluto professor público e 
uma mulher de vida reprovável, impossível de ser dita para o diretor geral? Nada até agora 
nos permite saber. O que pudemos acompanhar foi que  Felippa  tinha objetivos firmes e 
foi bem assessorada no seu intuito.O texto da Gazeta é escrito em bom português, com 
 
33
 Esta e seguintes.  APB.Fundo Instrução  Pública. Maço: 6582. Villa de São Felipe, 8 de Dezembro de 
1888.Felippa Maria de Jesus 
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lógica explanação dos motivos.  Primeiro,  explicitou conhecer os limites da autoridade do 
professor,  ao    avisar  que  “Illm.sr.  dr,  o  professor  Gomes,  ignora  o  logar  que 
exerce,dizendo  que  em  sua  escola  somente  acceitará  quem  elle quizer...”A  escola  era 
pública, uma representação incorporada pelos pobres após meio século de tal cantilena por 
parte das autoridades no intuito de escolarizá-los. Estes o  incorporaram em várias práticas, 
uma delas  exigir que   suas  portas    estivessem abertas   em  quaisquer situações às suas 
crianças. 
Segundo,  que era necessário  limitar os poderes do professor “(...) afim de que  a 
infância d’esta villa não seja privada de aprender as primeiras letras, (...) sendo preciso 
que o acesso   de todos a ela  fosse garantido, e “Portanto, peço a v.s que ordene-lhe que 
receba na  escola o menino,  e faça o  professor respeitar a  lei. Esta dura reclamação 
realmente  chegou  ao  diretor  geral,  ensejando  esclarecimentos  por  parte  do  professor 
Gomes. 
Mas  porque  a  Gazeta?  Tudo  indica  que  Felippa  estava  incorporando  um 
comportamento cada vez mais comum: usar os jornais como veículo de  reclamações e 
súplicas
34
. Assim, o professor público Miguel dos  Anjos  Per.ª de Azevedo, acusado de 
defloramento de uma menor, também teve a acusação publicada em jornal, na “Gaseta da 
Bahia”  ,  em  1881,  o  que  indica  que  o  procedimento  de  Felippa  tinha  raízes  de 
continuidade. Nessa denúncia, contra o professor Miguel dos Anjos Azevedo, segundo seu 
defensor o Presidente da Comissão Litteraria de São Gonçalo dos Campos, o motivo fora 
disputas político-eleitorais, 
“(...), attribuindo-se a sua auctoria ao refferido Professor Miguel, em que 
se  diria  q  o  facto  havia  sido  do  dia  16  à  17,  como  diz  a  gazeta, 
procurando se informar com reserva da veracid
e
 de [         ]. boato, pode 
chegar à convicção de que não passava isto de um plano que [            ] 
alguns inimigos do refferido professôr, que este viesse votar na eleição 
Geral, que se aproximava, o q deixa bem clara a divergencia de dactas, 
em que procurarão tempo de fazer correr o  processo os seus precisos 
termos a chegar a fim desejado, o q vendo não conseguirem, consta-me 
que  abandonarão,  deixando à  acção da  justiça publica  correr o m
mo
 
processo; além de  que  o  procedimento do refferido professor Miguel, 
 
 
34
 Ver o fundamental Queixas do Povo. SILVA, Eduardo . RJ: Paz e Terra;1988. 
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quer como Chefe de Familia, quer como preceptor da mocid
e
 d’esta 
Freguesia,  não  tem  dado  logar  a  sençuras,  assim  considero  grave 
injustiça, e pouco decente os meios de que lançarão mão os inimigos do 
refr.
do
  professor,  em  que  disem  ter  parte  pessôa  estranha  a  esta 
localidade. É esta a fiel exposição do facto, que deve de merecer o cunho 
da verdade dos juizos imparciaes.
35
 
   Na mesma Vila  de São Felipe, em janeiro de 1889, logo depois de Fellipa ter ido 
à Gazeta, uma  professora foi denunciada, D. Prudência Costa,  alegando-se sua  inaptidão 
e  incapacidade  profissional,  tão  gritante  segundo  a  acusação  que  nem  na  roça  poderia 
ensinar.  Atentemos  para  uma  diferenciação:  a  roça  aceitaria  professores  menos 
capacitados, numa representação de diferentes espaços escolares. 
“ A escola de meninas da Villa de S. Philippe não funcciona mais: está 
deserta. 
A  professora  d.  Prudencia  Costa,  quasi  analphabeta,  pois  que  não 
podendo formar-se, nem ao menos conseguio aprender a lêr e à escrever 
para ensinar na roça, alem do abandono em que foi deixando a escola, 
da  qual  não  logrou  dar-se  por  prompta,  uma  só  discipula,  tem-se 
malquistado com todos os paes de familias d’esta Villa pelo seo genio 
irrascivel  e  modos  grosseiros,  com  que  recebe  aquelles  que  têm  a 
desventura  de  fazer-lhe  uma  reclamação  por  mais  attenciosa  que 
seja
36
”. 
  Do  que  apreendemos  da  leitura  dos  documentos  gerados  pela  averiguação, 
encaminhada pela Diretoria de Instrução, foi ter sido um processo de disputa de vaga com 
a  filha de  um dos  membros da  Comissão Litteraria,  que almejava  uma nomeação  de 
interina.Assim, o  exemplo apresentado  dos desvarios da professora foi um incidente no 
qual teria agredido uma senhora e sua filha. A ressaltar, uma sub-acusação de andar em 
companhia de uma crioula, enfatizando que eram camaradas. Este termo era muito usado 
para designar amizade entre os pobres, principalmente referente a festas e folguedos. Junto 
com o crioula,  apontou  mais uma vez, como vimos com Hygino Coelho dos Reis, ao 
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olhar pejorativo sobre os negros, assim como  as representações extremamente restritivas 
sobre os professores.Imagine uma professora de meninas, preceptora da infância, andando 
com uma crioula sua camarada? 
“Há  dias  essa  professora,  em  companhia  de  uma  crioula,  sua 
camarada,  foi  esperar  uma  sra  muito  respeitavel,  casada,  que 
acompanhava sua filha, que esta em uso de banhos frios, por conselho 
medico, e aggrediu a virtuosa moça, a quem injuriou com os epithetos os 
mais immoraes, e proprios de uma pentagramma da escola degradante 
do vicio!
37
” 
  A denúncia foi  anônima, assinando “MUITOS PAES DE  FAMILIA”. Entretanto, 
as  demais  denúncias  contra  professores/as  que  encontramos  foram  explicitamente 
assinadas.  Esta  peculiaridade  permite  aceitar a  resposta da  professora  Prudência  Costa, 
informando que o interesse da acusação  foi  difamá-la, para  conseguir o seu isolamento e 
perda da cadeira. Interessante assim que o  argumento do(os) acusador(es) foi enfatizar que 
a professora tinha ódio da incauta moça, que ofenderá,  por esta ser aluna-mestra. Estas, 
desde  o  regulamento  Bulcão,  de  1881,  tinham  prioridade  nas  vagas  das  aulas públicas 
primárias,  quando  estas  existissem, o  que  não  era  o caso  de  São  Felipe.  Então,  cabia 
arranjá-la, 
“Motivara  esse  odio  da  professora  Prudencia  contra  a  innocente  e 
incauta moça o ser esta formada pela Escola normal, e vêr n’esta uma 
rival com quem não pode competir”. 
  Por fim, buscando legitimar-se pela neutralidade do interesse público e coletivo, a 
acusação  foi  encerrada  argumentando  a  necessidade  de   maximizar  o  uso  dos gastos 
públicos, assim como proporcionar uma melhor instrução aos contribuintes, ou no caso, 
seus filhos, 
“(...) para quem appellamos e pedimos justiça, que dêem providencias 
contra  os  desvarios  e  desrespeito  com  que  uma  professora,  quasi 
analphabeta e que está comendo sem trabalho o dinheiro publico, que é o 
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suor  do  contribuinte,  affronte  im
38
punemente  a  opinião  publica  d’esta 
Villa 
MUITOS PAES DE FAMILIAS”. 
A denúncia foi publicada  e chegou às mãos do Diretor da Instrução, Eduardo Pires 
Ramos, via o mesmo “ Echo Marogogipano”, que encaminhou  um pedido  de informação 
sobre “os professores da Villa de São Felippe”, 
 “  Chamando  a  attenção  de  Vm
cê
  para  o  exemplar  junto  do  “Echo 
Maragogipano”,  recommendo-lhe  que  me  informe,  com  o  que  lhe 
offerecer,  a  respeito  do  que  n’elle  se  diz  sobre  os  Professores  das 
escholas da Villa de S. Felippe
39
. 
  A resposta da professora Prudência Costa incidiu em negar as acusações, indicando 
conhecer o autor, e não autores da mesma,  o qual acusa por sua vez de encobrir, sob  o 
manto da anonimidade, interesses pessoais, no caso, destituí-la da cadeira em proveito de 
sua filha.Também trouxe a luz a discussão sobre os castigos corporais na escola, dos quais 
logo trataremos. 
“O autor  da alludida  correspondencia, não  tendo a  coragem precisa 
para assumir a responsabilidade pelas calumnias e injurias, que tão 
vilmente assacou à minha humilde individualidade, tomou a capa de 
anonimo, para assim disfarçado vir illudir as Autoridades Superiores da 
Provincia,  e  ao  publico,  emprestando-me qualidades  que não  tenho, e 
fazendo-me  quanta  acuzação  poude  elle  engendrar  em  sua 
imaginação”
40
. 
  Anônima também foi a denúncia de incapacidade  do professor Guilherme West, de 
São Bento  de  Inhatá, acompanhanda  de  outra mais   perigosa de ser  costumaz,  e  nessa 
situação efetuar desordens com armas de fogo,  noticiada no  como “(...) artigo inserto no 
“Jornal  de Noticias”  de  13  de  Outubro próximo  passado  contra o  professor Guilherme 
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West”
41
, tendo chegado ao Presidente da Província que pediu informações ao Diretor de 
Instrução. 
A peculiaridade da  denúncia de Felippa, foi ser de uma mãe de aluno contra um 
professor sem que, até esse momento, tenhamos encontrado motivação política ou disputa 
por  cargos.  Não  foi  esse  o  interesse  do  seu  “escaldado  cérebro”  ao  encaminhar  a 
representação  contra  o professor  João  Gomes. Lembramos,então,  que esta  averiguação 
aconteceu  no mesmo ano  da Abolição,  longo processo no  qual os jornais   tiveram 
fundamental  papel  de difusor  dos   discursos pró  e contrários  a  mesma, em  toda a  sua 
diversidade.  LIMA,  em  estudo  específico  sobre  este  processo  na  Bahia,  enfatiza    a 
importância dos jornais  como divulgadores das idéias abolicionistas, assim como a forte 
presença  das  ações  de  um  dos  seus  líderes,  Eduardo  Carigé
42
,  no  Recôncavo,  em 
Cachoeira, através de um jornal. Será que os ventos e gostos da liberdade de tantos 
parentes, amigos, também  seduziu Felippa? Não só, mas o processo de esgarçamento da 
escravidão, com diferentes táticas de transgressão e a recente Abolição redirecionou muitas 
das  formas  de  viver,  erodindo    costumeiras  relações  servis  e  de  dependência. 
Experimentou-se o gosto da liberdade
43
. E Felippa parece também o fez. 
A  ameaça  concretizada  por  Felippa  insere-se  nas  reflexões  dos  historiadores 
culturais  e  da  história  social  da  cultural  sobre  as  possibilidades  de  circulação  de 
informações  e  representações    inter  classistas,  problematizando  as  incorporações  e 
apropriações da cultura letrada pelos iletrados
44
. 
“ É desse relacionamento circular elaborado de influencias recíprocas , 
de cima para baixo, bem como de baixo para cima, que se faz a cultura . 
Nesse sentido, não basta imaginar apenas uma recepção cultural passiva 
por  parte    dos  grupos  populares  e  nem  mesmo  um  estranhamento 
absoluto da cultura oficial. A cultura é dinâmica na medida em que está 
sempre em movimento, alimentada por um jogo contínuo”
45
. 
 
41
 APB. Fundo Instrução Pública Maço: 6579 “S. Bento 20 de Dezembro de 1887.Ilmº Snr.(DGIP).Grifos 
nossos. 
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 LIMA, Jailton. A Abolição na Bahia. Salvador: EDUFBa/ Centro de Estudos Baianos;2003. 
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 FRAGA FILHO, Op.Cit.2005. 
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E Felippa  era  analfabeta.  Pelo  menos  no oficio  que encaminhou  consta  ser  a 
pedido, indício certo que não assinava sequer o próprio nome. Provavelmente alguém, a 
rogo, escreveu o  texto que  enviou,  indicando  também que outros estavam descontentes 
com as atitudes, quiçá recorrentes nos trinta anos de magistério do professor João Gomes. 
Na resposta deste  ficou  palpável a  tensa  relação  que  tinha com Felippa Maria. 
Após  ter-se apresentado como  ator de um magistério  de trinta anos, impoluto, iniciou as 
considerações,    fortes, irritadas,  sobre  sua acusadora.  Sempre fazendo um  contraponto 
entre si  e ela, nos ppossibilitou encontrar esta mulher, sem registros diretos,  como tantos 
outros populares. No olhar e na fala de Gomes, ainda que ironicamente, era uma honra que 
as  acusações  feitas  a ele  tivessem partido  de  uma  mulher  como  Felippa,  uma inferior, 
desclassificada,  que na representação enviada  contra o aluno Matias identificou como 
uma  mulher publica, e de costumes reprovados
46
.Colocou-se como surpreso  e terminou 
exclamativamente o oficio, 
“(...) alem de toda a expectativa, e com geral pasmo, surge uma Philippa 
Maria  de  Jesus  m.er  de  uma  vida  condemnada  p.la  socied.e, 
denunciando-me  nas  columnas  de  uma  gazeta,  perante  V.Ex.cia,  de 
arbitrário, vingativo, e não conhecedor dos meus deveres!!! 
Ainda bem q. sou accusado por uma Philippa Maria de Jesus...”
47
 . 
De vida condenada pela sociedade, provavelmente Felippa  deveria viver por si, 
solteira, de seus ganhos e negócios, como milhares de mulheres pobres do Brasil, brancas, 
pretas,  pardas,  cabras,  índias,  responsáveis  pelos  fogos  familiares  ante  a  itinerância 
masculina
48
 no  fazer fortuna, durante  a  Colônia,  o Império, nas  Repúblicas  e  até hoje, 
sendo os alvos privilegiados de repressões e tentativas de controle de suas práticas de vida 
pela  emergente burguesia brasileira, ávida de estabelecer-se e estabelecer seus  costumes 
como padrões de comportamento . 
 
46
 APB  Fundo Instrução Pública.Maço: 6582 .Aula publica primaria nesta Villa de S. Philippe.1° de Janeiro 
de 1889.Antonio de Carvalho Pinto Lima. M.D.presid.e da Comissão Litteraria. Desta V.a de S. Philippe .O 
Professor João José Gomes.A referência a pasquins seriam estas gravuras ou  jornais? Não encontramos 
estes anexos, salvo o do Diretor Geral. 
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E Felippa deveria exercer alguma destas  atividades negativadas pelos  setores de 
elite, pelas camadas  letradas, prenhes de  representações  cientificistas - racialistas sobre a 
degenerescência  atávica  de  pobres  e  negros/mestiços.  Disto  a  evidência  que  titula  este 
capítulo, máxima desqualificação que lhe atribuiu o professor Gomes , ser uma mulher do 
povo, que “inculcou-se victima de uma vingança imaginária” que  somente se”(...) aninha 
em seu escaldado cérebro. 
Cérebro  escaldado, esquentado pelo sol diário  na cabeça, no afã de  mercar e 
negociar nas ruas, no mercado de São Felipe? Como Hygino Coelho, na mesma época, tão 
perto  em  Matoim,  execrado  por  não  agir  como  um  preceptor  da  infância  moralisado; 
Ambos perdidos  no ir  e vir de roças à Villa, carregando cestos e balaios de verduras, 
carnes,  carvões,  peixes  na  cabeça,  apenas  protegidos  dos  pesos    por  côfos,  rodilhas,  e 
torços, mal vestidos, rotos? 
 
 
 
 
 
 
Ilustração  19:  Aguadeira. 
Bahia, final século XIX. 
In:  SAMPAIO,  Consuelo.50 
anos  de  urbanização: 
Salvador da Bahia no  século 
XIX.RJ:Versal;2005 
.Pp.110. 
 
 
 
 
Não temos evidências sobre isto, apenas estas pistas, as quais  juntamos outras, 
trazidas da representação que o professor João José Gomes fizera contra Matias Violino da 
Silva à Comissão Litteraria de São Felipe, pedindo sua expulsão regulamentar da escola. 
  Realmente, o professor fez uma séria reclamação contra Matias Violino, anexando 
provas da sua insubordinação, acusando-o de  ser “(...)maior de  16 annos e  de [má] 
procedimento  reprehensível  e  torbulento,  tem-se  tornado  insuportável  na  eschola, 
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perturbando constantem.e, á despeito das admoestações do professor, que é digno de toda 
consideração pelo seo recto procedimento; bons serviços, intelligencia e aptidão.
49
 
   As provas  constituem-se de  objetos  tomados  a  Matias  no  decorrer das  aulas, 
gravuras e  alguns desenhos  que porventura o próprio  aluno tinha feito. Brincadeiras e 
divertimentos para passar o tempo e as aulas, cujos conteúdos, conforme outras evidências, 
como os livros pedidos e os poucos horários discriminando os conteúdos que encontramos, 
eram bem distantes das vivências populares, 
  “(...) Este alumno , mal educado p.r sua mãe, mulher publica, e de 
costumes reprovados, tem entendido fazer da Eschola theatro de scenas 
condenadas, próprias de sua péssima educação! 
  Sem applicação aos estudos, pouco assíduo m.mo, emprega elle o 
tempo  escholar  em  completa  perturbação  aos  trabalhos,  motivando 
assim    a  distração  aos seus  companheiros,  obrigando-me  ás  vezes  a 
suspender as sessões , com prejuízo do ensino. 
Sua ousadia tem attingido ao ponto de deitar sobre a mª[ minha?] 
mesa pasquins, como os  q.  á este acompanhao, e  outros  q~, p.r sua 
natureza obscena , deixo de juntar, pª não incommodar a honestid.e de 
V.S.”.
50
 
A primeira prova anexada traz a emergência desta inusitada  gravura policromada 
de um  negro  de libré, tocando rabeca, instrumento por excelência das camadas populares, 
em seus lundus, batuques e sembas
51
.  Tais imagens levam a pensar  sobre as divagações 
de Matias ante as repetições do a,b,c , ou o que valha, exigidas pelo professor. A libré era 
bastante  colorida – calças amarelo ouro brilhante riscada de um tom verde; colete riscado 
claro-escuro,  completando o traje um casaco encarnado e uma cartola amarela e verde . 
Pelo material, um papelão   rígido, que permitiu  por a gravura em pé sob uma superfície 
plana,  deve ter sido retirada de alguma caixa de  biscoito, rapé ou charuto desta época, 
 
49
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cujas  marcas  de  propaganda  estão sob  a guarda  do APB
52
,   dedicadamente  recortada, 
provavelmente em brincadeiras de figurinhas substituindo gente, pessoas e animais. 
Era  uma prática muito comum recortar figuras para formar álbuns ou  presépios, 
segundo  registrou em suas crônicas a  costumbrista Hildegardes VIANNA, assim como 
AMADO, através das personagens  de “Gabriela , cravo e canela”, as irmãs Quinquina e 
Florzinha que, durante todo o ano, recolhiam  revistas, prospectos e caixas de papelão para 
incorporar  figuras  de  sujeitos  comuns,  de  personalidades  e  de  lugares  ao  presépio  que 
anualmente montavam no período dos festejos natalinos na Ilhéus dos anos 1920
53
. 
 
   
 
 
 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 20: Duas tomadas de gravura policromada anexa a reclamação do professor João Gomes, 
contra o aluno Matias Violino da Silva
54
. 
 
Interessante que esta gravura seja exatamente de um negro tocando um instrumento 
de  corda-  rabeca,  banjo  ou  bandolim,    com    o  corpo  em  posição  de  dança,  as  pernas 
flexionadas  como  em  gestos  e  movimentos  de    um  samba  ou  lundu,  com  os  olhos 
langorosos  de  prazer,  ligeiramente  enviesados  para  cima.  Matias  viajava  por  outras 
paragens na aula do professor João Gomes,  que  se enraivecia com as figuras de pasquim 
 
52
 Não conhecíamos este material, com o qual tivemos contato ao realizar neste semestre uma visita  com 
alunos da disciplina Historiografia Brasileira, ao setor responsável no APB. São deslumbrantes os motivos 
desenhados, assim como as cores, sedutoras. 
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que o  menino vadio manuseava,  vendo-os como objetos de distração e  perdição; de 
afastamento da aula, pelo menos em pensamento. 
  ANTONACCI    aponta  para    representações  negativas  que  grupos    missionários 
católicos  disseminaram  nos  sertões    do  Brasil  sobre  os  folguedos  populares, 
acompanhando-as como  ”(...) referência de práticas constituintes de pregações religiosas 
para tornar mais evidente o quanto a chamada “moralisação de costumes” comportava de 
disciplina    corporal e , por  sua  vez, controle das expressões   de  musicalidades,  tendo 
presente  que corpos e instrumentos musicais constituíram-se e constituem-se em suportes 
materiais  de  tradições  orais(...).Acompanha  como  seus  instrumentos  musicais,  base 
melódica  de  práticas  culturais  populares,    foram    considerados  objetos      da  perdição. 
Demoníacos,  deviam  ser    apreendidos    pelos  missionários  e  destruídos  como    auto  de 
exemplificação e purificação,  para  destruir eliminar a sua presença física e a tentação de 
retorno aos seus usos. Especificamente seu texto indicou ações empreendidas pelo padre 
Ibiapina, louvadas em jornal da capital do Ceará 
 “ Pregou contra todos os vícios e objetos de vaidade e distrações , bem 
como contra  ao balões, biqueiras, violas e guitarras.Estes objetos, que 
foram  entregues  espontaneamente,  e  ele  os  mandou    queimar 
publicamente, isto é 48  violas , 45 guitarras,  cinco maxinhos, quatro 
rebecas, três bandolins, dois violões e um tamborim. Faça uma idéia , 
meu amigo, de quantos objetos de distração existiam  nesta freguesia e 
quanta vantagem  resulta do extermínio destes  objetos  da  prostituição, 
ociosidade e desordem
55
. 
  No caso  de  Matias,  as gravuras apreendidas  podem  apontar para uma  dissensão 
entre o que era  ensinado pelo professor e as vivências dos alunos. As  aulas eram, no seu 
conteúdo,  constituídas  sobre  um  profundo  fosso    entre  as  práticas  e  linguagens  do 
cotidiano.  CORRÊA  narrou de forma muito expressiva o primeiro dia de aula de Cazuza, 
enfatizando a feiúra das  salas, a rigidez imposta no  sentar, no ficar calado todo  o tempo, 
na atenção constante do professor para que não se distraíssem, 
“E os meus olhinhos inquietos  percorriam  os cantos da sala, à procura 
de qualquer coisa que me consolasse. Nada. As paredes sem caiação, a 
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mobília polida de preto- tudo grave, sombrio e frio, como se a intenção 
ali fosse entristecer a gente. 
Olhei o Chiquinho, olhei o Maneco, olhei o Vavá. Tinham o mesmo ar 
tímido e encolhido que me afligia a alma “
56
. 
Segundo o autor, a continuidade das aulas não amenizou muito essa sensação de 
tristeza, ao contrário, parece que a tornava mais presente e palpável, pois 
 “O quadro era sempre o mesmo quadro triste.Entrávamos as oito  da 
manhã. O professor  quase sempre já estava lá, na grande mesa, junto à 
parede ,de cara amarrada, como se ali estivesse para receber criminosos. 
Quem chegava ia tomar-lhe a benção e vinha sentar-se  no seu  lugar. 
Um silencio de afligir”
57
. 
Poucas aulas tinham sequer conforto nas acomodações. A maioria estava instalada 
em casas e salas improvisadas, de acordo com as possibilidades do  professor  conseguir 
pagar o  aluguel  . A  única  escola  elementar da  província  da  Bahia a  existir  em prédio 
próprio foi a da freguesia de São Pedro, na praça do templo dos Capuchinhos da Piedade, 
construída em 1881, e logo apropriada pelo governo provincial que instalou no prédio o 
Externato Normal de Homens. A escola primária ficou a esta anexa como escola prática. A 
rotina era o professor ser encarregado de alugar o prédio e nele instalar a sua aula. Dando 
continuidade as proposições do  método lancasteriano, ,mesmo após 1881 que  regulou o 
método  simultâneo, a prática era que  a sala  de escola fosse  a maior  possível, para 
acomodar o maior número de alunos, em estágios diversos de habilidades nas matérias . 
O professor recebia então uma gratificação para pagar a casa da aula, variável com 
o tipo de sua escola: se de primeira, segunda, terceira ou quarta classe, conforme a sua 
localização  na  Capital;  nos  seus  subúrbios;  nas  vilas  cabeças  de  comarca  ou  se  em 
povoados e  arraiais.  A tática  dos  professores então  era  continuar a  fazer, de  um  único 
prédio, moradia e local de trabalho, usando quase sempre a sala da frente para aula, e o 
restante da casa para suas necessidades domésticas, familiares.  Por exemplo, vimos que o 
professor Hygino Coelho dos Reis, ao morar em Porto Seguro, tinha sua aula no sobrado 
em que morava, espalhada em duas  salas que continham  noventa e seis alunos. Neste 
mesmo prédio habitava ele, seus dois sobrinhos e sua  auxiliar doméstica, para alguns sua ” 
amásia”.   Da  mesma  forma  a  ex-professora  na  capital,  testemunha na  averiguação  dos 
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quarenta e oito bolos  na aluna em 1869, continuou a residir na mesma casa da escola, 
mesmo não exercendo mais lá seu magistério. 
Estas escolas, na sua maioria, eram precaríssimas, constando suas instalações em 
uma sala,  na qual os  alunos recebiam as aulas.  Encontramos inúmeras reclamações  e 
pedidos quanto a mobília e outros objetos, utensílios no dizer da época, que eram precisos, 
inexistentes  e obrigatórios segundo o  regulamento  de instrução, sendo  atribuição do 
Governo da Província dotar,  carteiras individuais ou coletivas para  três alunos, com 
mesinha à frente, ou cadeiras e bancos acompanhados de duas ou três mesas grandes para 
os alunos escreverem; mesa do professor, cabideiro, armário, mochos para os monitores, 
lousa grande, cavalete para  a lousa,  estrado para a mesa do professor, cadeira de braços . 
Acrescentar os livros  burocráticos para registro de freqüência,  de matricula, de visitas do 
inspector litterario  ou algum  outro  membro de fiscalização  da  Directoria  Geral  de 
Instrucção   Publica,  assim como  dos monitores  . Isto  idealmente, pois  nos ofícios,  e 
principalmente    nos  relatórios  de  final  de  ano  obrigatórios,  professores,  inspectores 
litterarios e presidentes de Comissão Litteraria, foram constantes as reclamações e pedidos 
destes utensílios.  Em algumas dessas  correspondências queixavam-se de  não ter sequer 
bancos para os alunos sentarem. 
Poucas correspondências escaparam desta rotina de reclamações.Uma delas,  este 
relatório do Inspector Litterário do 2º Distrito da Capital , Thomaz  Mendes, enviado ao 
reverendo Romualdo  Maria    Barroso, informando  que  mesmo não  tendo  podido visitar 
todas  as  escolas  de  seu  distrito,  afirmava    que  “D’estas  quasi  todas  achavão-se 
funccionando com toda a regularidade, não havendo porem ainda a frequencia relativa a 
população,  e  poucas  deixavão  de  funccionar  por  falta  de  frequencia.Notei  aptidão, 
moralidade e acceio precisos nos professores, bom estado das mobilias escholares, e em 
dia  a  escripturação  dos  livros.Estão  as  escholas  bem  collocadas,  e,  as  menos  por 
enquanto, apropriadas a frequencia.
58
. 
Tal problema de falta de mobílias era crônico nas escolas da província. Em 1848 a 
“ professora de instrucção primaria da freguesia de N.S. da Conceição da Praia”, aula de 
meninas,  no centro comercial da Capital e da própria província, reclamou  as mobílias 
junto ao presidente do  Conselho  de  Instrução  Provincial, Jozé Vieira de Faria Aragão 
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Ataliba. Este foi verificar e acabou concordando com a queixa. Em seu relatório posterior 
ao Presidente da Província deu razão à professora, pois faltava-lhe tudo na aula, 
“ Para assim cumprir dirijo-me a aula da Supplicante, e reconheci que 
muitos utensílios faltão, para poder ella bem ensinar pelo methodo, a 
que é  obrigada, e que  outros fornecidos a sua  custa, alem de mau 
estado, são de formas irregulares e sem symetrias, por exemplo, cadeiras 
de  diversas  épocas,  de  assentos  e  modelos  variados,  como  os  dos 
bancos, que tem dimensões pouco apropriados às idades das alumnas: 
em  fim  é  uma  mobília,  que  se  deve  despresar,  por  não  estar  em 
harmonia com a decência própria duma aula publica no centro desta 
capital”
59
. 
Sim,  muitas  vezes  os  professores  tinham  que  providenciar  a  mobília,  pois  o 
fornecimento imediato  era  raro e as aulas deveriam ocorrer. Nestes casos  depois, muitas 
vezes bem depois, eram ressarcidos pelo governo da província que alegava que o professor 
deveria ter esperado  o fornecimento,  duvidava dos valores apresentados ou não os queria 
pagar,  alegando estarem  acima  dos  valores  de sua  tabela.   Atento  a  este  problema,  o 
inspector  lembrou ao presidente da província 
”  Entendo  que  os  Professores,  seja  qual  for  seu  ordenado,  devem  ser 
izentos de despezas concernentes ao material das aulas: mas é certo que 
muitos  são  compellidos  a  faze-las,  porque  suas  exigências  não  são 
attendidas, ou  não se  lhes dá  dinheiro quanto baste  para que sejão 
completamente satisfeitas, rezultando sempre disso que o ensino não seja 
feito com a necessária regularidade e proveito”
60
. 
Igualmente  sem  mobília  era  a  escola  da  professora  Maria  Feliciana  de  Jesus, 
afirmando que nos vinte e três anos em que exercia o magistério em Alcobaça, extremo 
sul, “ Não existem livros, que possam ser distribuidos pelas alumnas, que, na mór parte 
são pauperrimas. Quanto à mobilia nunca teve; não obstante ter eu desde 1860, em que 
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me foi confiada a direcção desta cadeira, solicitado da Presidencia da Provincia e dessa 
Directoria o fornecimento da mesma, e até hoje não pôde ser satisfeito este pedido
61
”. 
Destas correspondências de reclamação de ausência ou pouca mobília, que foram a 
maioria, só discutimos aqui as que explicitamente consideraram esta falta de objetos como 
obstáculos  à instrução,  como questões  prejudiciais ao ensino, apresentando as táticas 
engendradas pelos  sujeitos para dar  as aulas, permitindo apreender vivências  desta 
escolarização . Assim, nos interessou o relato deste presidente de comissão litteraria que 
reclamou  em  oficio que  nas escolas de  sua freguesia  , “(...) pelas  dificuldades  das 
acomodações  necessarias, os  Professores teem  concenttido que os  alumnos facão  as 
escriptas em suas casas, operações de contas, desenhos. Ou a professora de Caravelas, 
que se identificou como recente no cargo, D. Maria Veloso, 
(...)    tendo  sido  nomeada  Professora d’esta  Cidade p.r  acto de  20 de 
Abril de 1887 assumi o exercício do meu cargo ao 1° de junho d’esse 
mesmo anno, e ao receber o que pertencia a m.ma eschola, fiquei triste, 
por ver q~não podia bem dirigir o ensino por faltar tudo quanto se torna 
necessário ao  mesmo: relógio, mobília, campainha,  armário, mappas, 
livros  para  minha  escripturação,  tudo  falta,  e  ,apezar  de  tudo  haver 
pedido,  continua  a  faltar-me:  a  antiquada  mobília,  constante  de  4 
carteiras,  compridas e  desconjuntadas, acompanhadas d’outros  tantos 
bancos há m.to que não dão commmodos as alumnas que tem concorrido 
, a receber instrucção em n° já de 49, com muita assiduidade(...)”
62
 . 
E, como vimos no capitulo dois, uma questão em especial animava esta professora 
a reivindicar os utensílios da sua escola, já que as “ alumnas que tendem a avultar em 
razão da lei de extinção geral da escravatura[...]”. 
Preocupado  com problemas  que a  inadequação  da mobília  poderia  causar nos 
corpos  dos  alunos,  e  expressando  o  quanto  estava  imbuído  das  premissas  médico-
pedagógicas, este outro professor argumentou  que “(...), por mais reformas que se facão, 
inuteis os dinheiros públicos e sem resultado os sacrificios do professor, se não dispozer 
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de mobilia escholar acompanhada de todo o material util, necessariamente urgente ao 
bom resultado da educação e instrucção dos alumnos. 
Priorizou na sua  fala os alunos do interior, região onde atuava , por estarem além 
de  expostos à situação    adversa  geral do ensino  público, longe da capital  e das villas 
maiores e  assim “(...)mal fadadas,  collocou-se  a natureza longe  do  Governo que,  pela 
distancia em que as vê, julga menor o mal que as afflige, por não querer conhecer a causa 
q o produz. Para este  professor estavam os alunos  expostos a problemas físicos futuros 
pela falta de mobília adequada a sua idade e corpo 
“A troco de algumas luzes de civilisação – todas as causas concurrentes 
a  um  estado  morbido!...(...)Em  logar  de  um  sangue  normal,  uma 
enervação bem  equilibrada e  uma boa  musculatura; a  creança, que 
matricula-se vigorosa  e cheia de vida, por  não encontrar commodos 
proprios ao seu desenvolvimento physico, contrahe todas as molestias, 
que com razão dizem, herdadas na eschola!”
63
. 
Com estas mobílias ocorria, de qualquer forma, uma rotina de aulas, constituída 
pelas atividades a serem seguidas, cada uma relativa a uma matéria. E isto era ordem a ser 
obedecida, pois os inspetores  tinham como uma das obrigações observar se os  horários 
dispostos para cada uma das atividades era seguido, 
“  Em  cumprimento  ao  §  10  do  artº 13  do  acto  de  4  de  Março  do 
Corrente anno, passa as mãos de V. Exª o relatório da eschola sob minha 
direção. 
Neste anno derão-se as lições seguintes: leitura, escripta, doutrina 
christã, arithemetica compreendendo proporções, e as operações sobre 
os complexos , elementos de gramática com analogia, o desenho linear. 
Foi visitada a Escola pelo Senr. Doutor Joaquim Ignácio Calmon nos 
dias 5 de Fevereiro, 8 de Março, 6 de Maio, 22 de Junho, 28 de Julho, 26 
de Agosto, 15 de Septembro, 14 e 26 de Outubro, 7 de Novembro, e 6 de 
Dezembro, como consta das respectivas actas
64
”. 
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  Nos  textos  literários  estas  atividades  foram  representadas  como  cansativas, 
alienantes, pois os alunos tinham que repetir várias vezes, até memorizar a “matéria” 
65
. 
Estas estavam basicamente dividida nas lições de escrita, leitura e contar, pela taboada, 
também lida para ser  memorizada .A escrita era a repetição  de  caracteres  escritos  pelo 
professor,  em diversos  suportes da  cultura escolar. Segundo  CORRÊA,  o aprender  a 
escrita  “  Nas  antigas  escolas  roceiras,  os  exercicios  de  caligrafia  se  aprendiam 
vagarosamente. Levava-se , de janeiro a dezembro, não fazendo outra coisa senão cobrir 
“pauzinhos’  e  raramente    uma  criança  conseguia  assinar  o  nome    em  menos  de  dois 
anos.
66
 
Podia ser na areia de um quadrado de madeira colocado no chão, específico para 
essa atividade realizada pelos iniciantes, em qualquer idade,  salvaguardada pelo  limite de 
quinze anos  no diurno.Também poderia ocorrer nas pequenas lousas de ardósia, a serem 
escritas a carvão ou lápis, apagáveis para que pudessem ser reutilizadas. Essas lousas - as 
tabuinhas dos pedidos de materiais -    podiam  ser pequenas  e portáteis, guardadas nos 
armários das aulas, quando estas os tinham, ou em  baús e  latas de biscoitos  de flandres, 
dos  alunos.Ou  podiam  também  ser  presas    nas  carteiras,  incrustadas  ,  tanto    nas 
individuais,  como  nas coletivas,   mais comuns,  que idealmente podiam  acomodar com 
conforto e atentos ao corpo da criança,  dois ou três alunos. Por fim, podia ser a grande 
lousa  de  madeira  escura,  algumas  vezes  pintada  de  tinta  preta  para  maior  contraste, 
colocada sob um cavalete ou dependurada atrás da mesa do/a professor/a . Estas, nas aulas 
mais  bem montadas e servidas em termos de utensílios  ficavam sobre um estrado para 
demarcar a diferença entre o professor e seus/as alunos/as. 
  Nos pedidos de materiais  enviados a Diretoria Geral por Presidentes de Comissões 
Litterarias e professores/as não encontramos  nem  cadernos, nem papel  almaço, como os 
conhecemos hoje,  mas essas lousas ou tabuinhas, junto com os translados e syllabarios, 
como objetos da cultura material  escolar. Estes eram confeccionados em suportes duros, 
nos quais estavam impressos os modelos para as cópias de letras isoladas, sílabas, palavras 
e frases, base da primeira fase de aprendizagem da escrita. Na segunda fase aprendia-se as 
cópias, cujo objetivo era treinar uma boa  letra. Escrever era copiar caligraficamente, ou 
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seja,  etimologicamente com bela letra,  as letras e palavras, usando lápis, carvão comum 
ou em barretes, e penas para os adiantados, pela economia de tinta e metal da ponta, como 
pelo treino necessário para escrever com a mesma, 
“Era a hora  do exercício de escrita e ninguém podia falar.Durante 
trinta minutos , só se ouvia o leve rumor das penas riscando o papel. 
O velho João Ricardo punha-se a passear entre os bancos , de régua na 
mão, fingindo-se desatento, mas , de fato, estava a vigiar a sala através 
dos vidros escuros dos óculos”
67
. 
 
  Os  translados  e  syllabarios    foram  uma  preocupação  de  muitos  professores 
públicos quanto a sua forma de apresentação gráfica e quanto ao método de organizar, 
dosar as letras e palavras.Encontramos ofícios de professores que criaram alguns, segundo 
suas  palavras,  mais  adaptados    aos  alunos  em  suas  diferentes  faixas  etárias.  Outros 
apresentaram  preocupações  relativas  a  esta questão  da  forma  como  os  translados e 
syllabarios que dosavam  e encaminhavam as matérias. Acompanhando-os, revelam que 
estas  preocupações  eram  existentes  desde   a  década  de  1870,  com maior  ênfase   na 
constituição de material e sua publicação a partir de 1880, quando o regulamento Bulcão 
passou  a  incentivar  tal  prática,  tanto  monetariamente,  como  via  outros  incentivos 
funcionais, inclusive pela possibilidade de adoção dos mesmos nas escola elementares e 
nos Internato e Externato Normal, para treinar os futuros mestres e mestras. 
Acreditamos que, mesmo sem serem  adotados, e dos ofícios manuseados pedindo 
avaliação  pelo  Conselho  Provincial  de  Instrução  só  uma  proposta    reencontramos 
incorporada  nas listas de livros concedidos às escolas pelo Governo,  eles são  indícios: 
primeiro, desta  experiência mesma, de tentar criar materiais didáticos próprios, adaptados 
aos alunos, ainda que eivados das representações etnocêntricas e racializadas
68
 da época. 
Segundo, de que, provavelmente, eram usados  pelos  seus  criadores e  divulgados entre 
conhecidos a revelia das inspeções da Diretoria Geral. 
Estas tentativas de adaptação e de reformulação de materiais foram realizados tanto 
por professores da capital, como das vilas e povoados. Por exemplo, “(...)Adelino da Silva 
e Oliveira, professor da 1
a
 cadeira da R. do Passo”, elaborou um de letra manuscrita ou 
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cursiva, pretendendo que este  fosse   adotado pela província, para o uso no Externato 
Normal,
69
 , da qual offerece a provincia a venda de dois mil exemplares pelo modico 
preço de 14000 r
s
 cada um. Estes estavam  “(...) confeccionado[como] uma Collecção de 
Translados de Escripta  composta de trinta e  tres exemplares, para uso das  escholas 
primarias”
70
. 
No ano anterior este material tinha sido ofertado ao Governo Provincial, pedindo 
parecer do Conselho Provincial de Instrução, informando como mandava a burocracia o 
preço dos exemplares, argumentando a seu favor   “(...)uma vez que não os temos tais que 
possão satisfazer as aspirações do professorado “ e que “ (...)Não havendo actualmente 
senão  os dos  tempos idos, o  supplicante,  a  pedido  de  alguns,  apresenta  esta pequena 
producção
71
. 
Anteriormente,  em  1879,  o  professor  Samuel      Florencio  dos  Passos,  professor 
publico primario na freguesia da Penha, tinha também oferecido ao governo provincial 
um compêndio de caligrafia com o nome de Educação da Infância,  em razão  de ver  
“(...) que as  escholas  primarias tinham falta  de um livro que facilitasse ao mestre o 
ensino de letra manuscripta, deu a luz ao presente compendio.
72
 O mais encontrado nas 
listas de pedidos de livros era a caligraphia de Wanzeler, traduzida por Francisco de Paula 
Amor. O Governo da Província, em 1869, autorizou que se efetuasse de Amelio Meneses 
(...)pelo  preço  de  660  r
s
,  a  compra  dos  2000  exemplares  do  Compendio  de  e  pelo 
supplicante offerecido para escholas publicas a 800r
s
 cada um, depois que elle fiser as 
correcções por V.S.ª apontadas em sua informação datada de 16 do corrente.”
73
Tendo 
sido pago pela  Tesouraria Provincial, “na rasão de 660rs cada um, para uso do ensino 
publico primário”
74
, portanto com abatimento de dez por cento, o Sr Amélio fez a doação 
de  mais  cem  exemplares  das  caligrafias,  provavelmente  interessado  em  cativar  tão 
interessante freguês. 
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 O aprender a contar, as quatro  operações aritméticas, era realizado tanto pela 
escrita  dos  algarismos  como  pela  decoração  dos  resultados  das  somas,    subtrações  , 
multiplicações e divisões nas famosas  sabatinas. CORRÊA também as descreveu como 
um dos momentos mais tensos da escola, verdadeiro ritual de passagem dos alunos para 
níveis mais elevados.  A sabatina consistia  em um jogo de perguntas e respostas entre 
professor e alunos e, em alguns casos, de aluno para aluno sob a supervisão do professor. 
Os alunos deveriam estar em pé, geralmente em  pelotão frontal,encostados na parede ou 
em frente a mesa grande do professor ; em roda ou semi-circulo, tendo a frente ou no meio 
o mestre. Este  fazia as perguntas  relativas à taboada do dia, ou seja qual operação estava 
sendo estudada e em que casa. Estas casas correspondiam ao algarismo que estava sendo 
estudado. Então a casa do 1, 2, 3 e assim sucessivamente, até o 10. Dessa forma, podia ser 
a  casa  do  cinco,  na  taboada  do  cinco  em  somar  ou  de  mais;  subtrair  ou  diminuir; 
multiplicar  ou maior; e a de dividir 
75
. Sucessivamente, e com rapidez,  as perguntas eram 
efetuadas e cabia aos alunos a resposta correta. Em caso de erro, a palmatória  atuava, com 
os bolos dados pelo professor, ou suprema humilhação, pelo colega. 
Segundo CORRÊA, uma outra forma de fazer taboada era utilizar as expressões 
aritméticas ou  algébricas, para serem realizadas sem grafização. Era a pior de todas, que 
exigia rapidez de raciocínio. Geralmente apenas os colocados no extremo oposto ao início 
da fila acertavam,  por ter o tempo necessário  para realizar, mentalmente, as operações 
envolvidas nas expressões algébricas e aritméticas propostas.Esta forma foi a narrada no 
Cazuza, 
“A sabatina de tabuada era, realmente , o grande pavor  dos meninos do 
meu tempo. 
O professor chamava quinze, vinte, trinta alunos, colocava-os de pé , em 
fila, conforme a ordem de chamada, e fazia-lhes perguntas. 
A resposta devia ser dada imediatamente, em quatro ou cinco segundos. 
Se a aluno  da ponta da fila não respondia acertadamente, o professor, 
com rapidez, passava ao segundo, ao terceiro, ao quarto, ao quinto aos 
outros.(...) 
Quem acertava, ia buscara palmatória  em cima da grande mesa e dava 
um bolo em cada companheiro. 
 As perguntas se organizavam  de propósito para embaraçar: três  vezes 
sete , multiplicado por doze, menos cinqüenta e dois, dividido por cinco [ 
expressão aritmética 3x7=21x12= 252-52=200.-. por 5=40] 
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Quem ficava no começo da fila não tinha tempo nenhum para isso. Os 
cálculos só podiam ser feitos pelos que a sorte colocava na extremidade 
oposta . 
Quando  a  pergunta  chegava  ao  meio  do  caminho  ,  já  os  últimos 
meninos agitavam o indicador da mão direita, a dizer nervosamente: 
-Eu sei professor, eu sei.
76
” 
Esta  prática    da  taboada    era,  dentre  as  atividades  escolares,  as  chamadas 
emulações,  que  deveriam  estimular,  entre  os  alunos,  a  competição  e  o  individualismo. 
Percebemos, até  aqui que as formas de  encaminhamento da aprendizagem das matérias 
priorizavam o isolamento e o individualismo, como a escrita silenciosa; a cópia; a sabatina 
e sua disputa parar ser o primeiro. Possivelmente eram práticas contrastantes com alguns 
costumes,  principalmente  nas zonas  rurais,  que  privilegiavam  a cooperação,  como  os 
mutirões e adjuntórios . 
Quanto aos  materiais, existiam também translados   de aritmética,  ou então os 
quadros,  como o de Madame Jormand,  citados  já em 1848. Estes foram traduzidos pelo 
então diretor da Escola Normal e considerado serviço relevante, “(...) a Obra em si he 
excellente, e de mão de mestre. A ideia de a traduzir para o Brazil, he um esforço patriota, 
de um antigo e intelligente Professor, e Pedagogo zeloso e consiciencioso
77
. Porém seu 
uso foi considerado inexeqüível para as escolas elementares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 21: 
Quadros de syllabarios e translados. In: Revista Nossa História., ano 03, número 25; RJ:Editora 
Vera Cruz; novembro 2005.P.p.79. 
 
Era um material intrínseco ao método mútuo, numa fase em que ocorria a transição 
ou hibridização deste com o simultâneo na província, pela própria prática dos professores, 
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ou por razões de ordem monetária, como vimos argumentado em relatório deste Presidente 
do Conselho de Estudos, Justianiano Gomes, neste mesmo ano de 1848, já que o  mútuo 
era mais caro.No caso deste quadro especifico informou que produziu apenas este para a 
prova com “ vinte três fólios de syllabas e vocábulos, e mais cinco quartos de taboadas, 
papel e impressão”, custará  ao Governo “dous contos de reis, e para cartonnar essas 
Collecções, como V.Exª ordenou, [     ] cada cento perto de 400$, nessa mesma razão as 
90 Cartas da tradução de Mª Jornard virão à montar à huã somma muito avulsada, isto 
he, perto de 12 contos para hum só dos artigos da Instrucção publica
78
”. 
 
Ilustração  22:  Sala  de  aula 
estruturada no método mutuo ou 
lancasteriano  na  Europa,  século 
XIX.  Revista  Nossa  História., 
ano  03,  número  25;  RJ:Editora 
Vera  Cruz;  novembro 
2005.P.p.80.Observar o professor 
sobre o estrado, os decuriões ou 
monitores,  e  os  demais  alunos 
sentados  nos  bancos  coletivos, 
como  numa  platéia.Os  quadros 
de syllabarios e translados estão 
afixados nas paredes.
 
 
 
 
Acusando as dificuldades do ensino da aritmética ora aos professores, ora à falta de 
numerário para a instrução,  considerou não  ser “(...) possível  mostrar-se presentemente 
huma escola regular pelo methodo de ensino mutuo, e nem mesmo creio que esteja bem 
ordenado e entendido o ensino simultâneo, cujas causas não convem agora enumerar, mas 
que  ora  dependem  do  desleixo  e  indolencia  dos  professores,  da  falta  de  cazas 
sufficientes, e dos demais misteres necessários para o ensino. Assim,  era na sua opinião 
mais  conveniente  que  este  material  ficasse  sob  a  guarda  d  a  Escola  Normal, 
“(...)depozitado na Bibliotheca desse estabelecimento(...),e que para isto “Que se obtenha 
hum exemplar, no original, dos quadros arithmeticos de Mª Jornard, para uso da Escola 
Normal. 
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 Em  termos  de  uso  nas  escolas  regulares,  as  elementares,  a  orientação  de 
JustinianoGomes  foi “ Que  fique a  preferência  e  prioridade  da  educação da  tradução 
desses  mesmos  quadros  ao  Director  da  Escola  Normal,  Euzébio  Nanerio,  que  os  hirá 
fazendo emprimir e publicar, à medida das precisões das Escolas primarias da Província, 
e com approvação e auxilio do Governo”
79
. 
 Para os alunos encontramos, a partir da década 1860, uma preocupação de 
acrescentar  as  operações  aritméticas  de  somar,  subtrair  ,  multiplicar  e  dividir  suas 
aplicações  práticas  ,  assim  como  as  frações  decimais  e  ordinais,  as  proporções  e  suas 
aplicações, e o sistema métrico decimal. Ou seja, uma maximização instrumental dos usos 
da aritmética  nas práticas da vida, numa cidade que é sempre preciso ter em mente era 
comercial, e  numa  nação  que  buscava o  progresso  nos  moldes  europeus.  Assim,  foi 
aprovado  o livro do professor “Samuel Florencio dos Passos, que offerece ao Governo 
para  uso  das  escholas  5000  exemplares  da  sua  obra  –  Licções  d’Arithmetica  para 
meninos - , pelo preço de seiscentos reis cada um”. 
Restrita a compra de  exemplares que “(...)forem strictamente necessarios para as 
escholas publicas”, caberia ao professor, como condição à aquisição de mais exemplares 
no futuro a inclusão primordial na segunda edição das regras de ” reducção dos pesos e 
medidas actuaes pelo novo systema metrico, conforme lembra o Major Director das Obras 
Publicas  em  seu parecer  emittido  por officio  de 5  do  corrente, para  então resolver-se 
acerca da compra de maior numero de exemplares.
80
A indicação deste adendo  partia do 
diretor de obras, repartição encarregada de gerir as intervenções e transformações 
urbanas, o progresso, apontando mais uma vez que esta escolarização era um dispositivo 
de constituição de trabalhadores político e economicamente mais aptos. 
Para o uso dos  alunos também foi oferecida,  ao Governo Provincial , vinda  “ da 
Capital do Maranhão”,  a taboada  “Metrologia do Povo ou Taboada de systema metrico 
decimal”, confeccionada  pelo professor João Miguel da Cruz, a custo de seiscentos reis
81
. 
Importante,  perceber que  apareceu  o  termo  o  povo,  que  era  o  alvo,  o  sujeito,  desta 
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escolarização que vimos acompanhado.Era a este povo que era necessário ensinar a escrita, 
as operações  aritméticas  e o sistema decimal para torná-lo útil aos interesses da Pátria. 
Sem perder de vista que a base de toda esta estratégia era a leitura. 
  Como terceira  atividade diária nas escolas elementares vinha a lição, ou lição de 
leitura,  sendo  o  calcanhar  de  Aquiles  da  escolarização.    Buscando  acompanhar  as 
experiências com esta , tomamos as memórias de José Sant’Anna comerciante  na cidade 
de Salvador, nas quais  lembra sua infância em Pojuca, cidade do interior da Bahia, na 
década 1920,  e de como aprendeu a ler,  juntando sílabas, no  processo de soletração, 
tradicional  ,  que  começava    por  decorar  todas  as  letras,  nos  padrões  maiúsculo  e 
minúsculo, nos estilos manuscrito  ou cursivo  e em “forma”, relativa a letra de padrão 
tipográfico de jornais e livros, inclusive as letras K, W, Y, e os fonemas . 
“ A...P...A...Pá...A PÁ- Assim comecei o primeiro livro de Felisberto de 
Carvalho, soletrando as letras graúdas, maiúscula e minúsculas de sua 
primeira lição. Lá estava desenhada a pá, tomando a metade da página. 
A segunda lição, na folha seguinte, - O Pé- não me agradou, embora 
tivesse  sido  mais  fácil aprendê-la,  dado  que  na  primeira,  já  ficara 
sabendo como articular o <P> com a vogal”
82
. 
Todavia, José de Sant’Anna, apesar de ter nascido em Pojuca, era oriundo de uma 
família  de  pequenos  comerciantes,  com  uma  característica  rara  na  época:  sua  mãe  era 
alfabetizada, e nas suas lembranças, aparece fazendo os deveres e ensinando o a,b c aos 
filhos. Também na sua família existiu a prática dos mais velhos, já adentrados na escola, 
iniciarem e acompanharem os irmãos mais novos nas atividades escolares. São indícios de 
práticas  de  letramento  interligadas  à    escolarização  de  fundamental  importância  para 
compreendê-la em sua complexidade de agências, porém pistas até agora restritas a como 
uma camada sócio-econômica mediana,não pobre, adquiria habilidade da leitura 
Indícios da aquisição da leitura por estes, já no contato com  a escolarização no 
nosso período, nos veio  pela voz de professores. Estes reclamavam muito que os alunos 
tinham dificuldades de ensino, principalmente a leitura. Em relatório sobre a ocorrência de 
exames geraes  de final de ano na sua escola, o professor Capirunga  informou que, dos 
três alunos que vinha preparando para submeter-se a estes, todos não o fizeram, sendo eles 
“(...)  do  3.º  anno  d’esta  eschola,  Jose  Octaviano  Capirunga,  Justino  Alves  da  Cunha, 
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Manoel Julio Ferreira da Silva, não derão conta do curso; o 1.º por molestia, que o privou 
de estudar  lecções de cór;  o 2.º por fraqueza  de memoria  para decoral-as; o  3.º  por 
molestia grave, tanto que matriculou-se no fim do anno, como verá V. S. do mappa junto. 
Em quase todos ao alumnos encontro a difficuldade de estudar as lecções de cór, pelo 
que não  posso  colher  bom  resultado; alem  das faltas,  que dão  elles, occupados  na 
lavoura; por molestias; e pelo tempo do inverno “
83
. 
Dois  alunos então falharam na avaliação do professor por não terem a capacidade 
de decorar as lições,  que era o método por  excelência do aprendizado  das  mesmas.Ele 
reclamou da dificuldade de fazê-los decorar as lições.  Vimos no depoimento acima  de 
Sant’Ana como era isto feito, juntando uma letra a outra, vogal e consoante para falar seus 
nomes, e uni-las na sílaba, depois na palavra, e as palavras juntas em frases simples. Sobre 
esta questão da lição decorada CORRÊA, no Cazuza,  narrou uma  sessão de lição, de 
leitura,  na escola do professor João Ricardo, e seu lugar na rotina  estabelecida, vindo 
sempre após a sessão da escrita, que como vimos era de silêncio absoluto. 
“ O “estudo” era gritado, berrado. Cantava-se a lição o mais alto que se 
podia,  numa  toada  enfadonha.Um  inferno  aquela  barulheira.  Trinta, 
quarenta,  cinqüenta  meninos    gritando  coisas  diferentes,  cada  qual 
esforçando-se  em  berrar  mais  alto.  E  quando,  já  cansados,  íamos 
diminuindo  a  voz,  ,  o  professor  reclamava  energicamente  ,  da  sua 
cadeira:-Estudem!E  a  algazarra  recrudescia    .Aquela  mesma  coisa, 
semanas inteiras, meses inteiros.
84
 
Na aula de leitura, ou lição, a zoada era a regra, porém não zoada de brincadeiras, 
que já vimos não era o forte do mestre. É que o método de ensino consistia nos alunos 
dizerem a lição em voz alta, para decorá-las, dar de cor, de viva voz, só que sem nenhum 
outro estímulo ou mesmo enquanto experiências lúdicas.  Uma  prática  que nos levou a 
referenciar as técnicas de memorização usadas pelas sociedades de tradição de oralidade 
em que a repetição  da palavra, e do gesto, é a forma de transmissão dos ensinamentos, 
quaisquer que sejam eles, num aprender fazendo, como  indicou HAMPATÊ BÁ sobre as 
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sociedades   da  África Subsaariana,  especialmente    da região  do  Bajour, na  África  do 
Ocidental, atualmente Mali
85
. 
Esta  prática  de  decoração  das letras,  sílabas, palavras  e  frases  era  realizada de 
forma separada da sua escrita, pela audição,de forma oral, e levava a que os alunos 
decorassem mesmo o som, até o fonema,  mas não  conseguissem  associar à grafia das 
mesmas. E a segunda fase de cada etapa da lição  de leitura era exatamente  ligar som e 
grafia, em processo chamado de salteado, que consistia em  ir apontando letras, sílabas e 
depois palavras e frases, e o aluno devendo dizer o nome de cada uma . Muitas vezes era 
usado  um papel, com um prévio recorte, que permitia ver a grafia em jogo e  encobria as 
demais, evitando  a tática de seguir a seqüência do alfabeto ou das vogais nos casos de 
sílabas simples, monossílabos
86
. 
Interessante  que  esta  prática  de  leitura  permaneceu  século  XX  adentro,  sendo 
referida pelo penitente Joaquim Mulato ao rememoriar sua passagem frustrante pela escola 
“Não sabia para que servia a leitura. Porque o mestre ensinava como 
quem ensina papagaio .Eu pego um papagaio, boto no dedo ensino ele a 
cantar e falar, mas papagaio canta porque ele aprende na mesma hora, 
mas não sabe o que é..(...) pois  era que nem eu.Cantar com a carta de 
ABC eu começava  dum nome descambava no outro. De cor, quando 
dizia que letra é essa, matou. A memória dá pra eu aprender de cor
87
. 
  A prática do decoreba também tinha críticos ferrenhos, como o educador Abílio 
César Borges. Em   cartilha  publicada em 1884  propôs uma nova forma de ensinar a 
leitura, longe da soletração  das letras, sílabas e palavras. Na parte quatro desta cartilha, 
espécie de manual do professor,  teceu considerações sobre a aquisição da leitura como 
uma habilidade simples, contanto que se abandonasse a soletração.  
  Considerava  contraproducente a soletração como feita, pela decoração das letras 
via a enunciação de seus nomes, pois “(...)na syllabação das palavras escriptas, havemos 
de nos affastar do processo natural da falla, enunciando por seus nomes as consoantes, 
que entram na representação graphica das syllabas escriptas? Isto é, soletrando? E dahi, 
somente dahi, que provém a difficuldade da leitura pelo proceso da soletração, contrario 
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á natureza.Quem falla não solletra; logo quem lê não deve soletrar; nem pode fazel-o 
sem commetter disparates e falsidades, que já notei”
88
. 
Para Abílio César BORGES  o mistério da  boa  aquisição da habilidade de leitura 
estava no treinamento dos professores para enunciarem perfeitamente os sons das palavras, 
sendo “(...) condição impreterível do methodo – que trabalhe o mestre juntamente com os 
discípulos”.  Afirmava  que  “ Conhecidas  as  cinco  vogaes  simples,  e  as  compostas  que 
delas  se  formam  (diphtongos),  resta  somente  aprender  as  posições  dos  órgãos  vocaes, 
exigidos por cada uma das consoantes ao combinar-se com ellas; o estará aprendida a 
leitura”. 
Na verdade, ele propugnava o uso das habilidades da oralidade, uma boa dicção e 
impostação  de voz, que permitisse ouvir com distinção os diferentes sons das  letras pois 
“(...) como a leitura em voz alta não é sinão a decifração fallada das palavras escriptas, 
segue-se evidentemente que quem estiver senhor da syllabação fallada (leitura auricular), 
aprenderá sem custo, quasi improvisamente, a syllabação escripta, e saberá ler.Ou pelo 
menos guardar de memória de ouvido, como sempre ocorreu nas sociedades de tradição de 
oralidade, na religiosidade popular,  nos folguedos e nos brinquedos, como seu Joaquim 
Mulato recordou , 
“Ah, bendito que eu ouvia, aprendia de cor e cantava. 
Aprendia  com  os  outros,  eles  tirando  os  bendito  e  eu  escutando  e 
aprendendo. Aí aprendi os benditos, aprendi oficio, aprendi ladainha. 
Quando  eles  iam  rezando  eu  ia  rezando  também  e  aqui,  acolá  ia 
prestando atenção, com pouco eu comecei. Quando eu comecei a andar 
não sabia os benditos, mas aí  eu imaginava  um bendito que eu tinha 
visto  tirar.Aí  eu  começava  a  tirar  ele  por  assim  e  ia  aprumando, 
aprumando... e”
89
 
E,  não  apenas  os  críticos  da  soletração  preocuparam-se  com  este  método  de 
aquisição da leitura, via os syllabarios e as cartilhas. Os que comungavam com ele, no 
geral, procuraram descobrir quais eram os problemas que dificultavam este processo, de 
grande abrangência nas escolas elementares, ainda que  a província investisse  em compra 
de syllabarios e cartilhas. Foi constante a referência a compra destes, assim como a 
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necessidade  da  adequação  e  melhoria  dos  materiais  nos  relatórios  dos  diretores  de 
instrução da década de 1880. 
Buscando resolver este problema, o Regulamento Bulcão implementou uma política 
de    incentivo  aos  professores  que  criassem  novos  materiais  ou  que    os  sugerissem, 
conforme  o seu  “ Art  6. para conseguir bons livros do ensino primário, determinará  o 
governo quantia nunca menor de cinqüenta  mil réis, nem maior de um conto, que será 
dada como premio a quem, em concurso, melhor trabalho apresentar.
90
 
Tal incentivo deu resultado, como vimos em relação aos translados de escrita  e 
também em relação aos syllabarios e cartilhas. Por exemplo, um professor  da Villa de 
Iguassu,    interior  da  província,  endereçando-se  ao  reverendo Romualdo  Barroso,  então 
diretor de instrução, ofereceu”um novo methodo de syllabario e nomes, que submetto a 
igual  apreciação(...)”idealizado  por  ele.  Seu  syllabario  era  direcionado  a  crianças 
pequenas, por sua afirmação de que “(...)combinará com a intelligencia ainda em verdes 
annos, (...)”. E ele não era iniciante, pois informou que “ Se tiver a felicidade de ser aceito 
e approvado por V.Rv
ma
 como foi pelo Ex.
mo
 Sn Prezidente desta Provincia do Rio de 
Janeiro, e pelo Ex.
m
 Sr Director, mandarei imprimir e conforme o contrato, remetterei os 
exemplares necessarios q forem exigidos por V.ª Ex.ª Rev.
ma91.”
 
Da mesma forma, o professor do povoado de Galeão,  considerando que a  leitura 
era, dentre as habilidades da escola, a que demandava maior tempo , tempo  “(...)que 
sofrem os alumnos principiantes das escholas primarias, na soletração de syllabas que, 
por si só, nenhuma significação tem, trabalho esse tão enfadonho quanto desinteressado 
para  elles,”, verificou que    os livros  usados  para  esta atividade  eram  na sua  maioria 
reprodução,   “(...)apenas  entre  si differenção-se pelo  nome e  não no  methodo.  Para 
corrigir o que considerou uma falha gritante e ponto inicial das dificuldades dos alunos, 
informou  que resolvera “organizar um vocabulario que se prestasse ao ensino da leitura 
às primeiras classes;(...)” denominando-o Novo Methodo de Leitura Elementar, para o 
qual vinha buscar  aprovação da diretoria geral, submetendo-o à apreciação do Conselho 
Provincial de Instrucção. 
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Neste material procurou evitar que as sílabas aparecessem isoladas “(...) que não 
exprimisse uma  idea.(...) Finalmente,  annexei-lhe seis  lecções  de leitura  corrente, de 
accôrdo com a infantil intelligencia, afim de ser tambem aproveitada a parte moral que 
nas mesmas contêm.
92
Esta preocupação era extremamente pertinente. Sant’Anna, nas suas 
memórias, relembrou que as lições tinham exemplos que não correspondiam em absoluto 
às  vivências  dos  alunos,  e  ressalvemos  mais  uma  vez  que este  sujeito  era  oriundo  de 
camadas médias baixas, com acesso a determinados bens de consumo, 
 “A Pá, o Pé , A Pia, O Pó, A Pua, o Yapu , eram as seis primeiras lições 
, cada uma presidida por uma vogal, na ordem aprendida na carta. A 
lição da Pia exigiu explicações de mamãe, pois a verdade é que lá em 
casa nenhum menino saberia  o que era esse objeto.E a explicação não 
convenceu, pois uma coisa é descrever e outra é mostrar. Só por volta 
de  1928,  chegado em  Salvador, é  que  fui  ver de  fato  uma pia.Então 
compreendi que  pia era uma bacia “quadrada” pegada na parede, com 
saída de água por baixo.
93
 
E quando mamãe não sabia, ela também a leitura, como  no caso de Felippa Maria, 
como estudar? Como  chegar  a escola com  a lição  sabida?Bem, não  aprender  a lição, 
demorar  de ultrapassar as codificações das mesmas presentes nos livros e compêndios era 
uma questão da individualidade de cada aluno, como argumentou este professor, acusado 
pelos moradores da localidade de sua escola de relapso, 
“Se alumnos ha que se demorão por algum tempo em apprender, a culpa 
de certo não poderá ser levada em conta ao humilde signatario desta, 
mas sim a certeza de sua intelligencia delles, e o preciptar não pode por 
mais esforços que faça introduzir na cabeça das crianças o que lhes é 
impossivel conceber, ou dar-lhes intelligencia Dom emando de Deus
94
. 
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Para outros  professores da época essas dificuldades eram expressão da má vontade 
e da indiferença dos pais,  agravados pelas suas condições de vida rotuladas genericamente 
de “pobreza”, ante um favor concedido pelo Governo em manter, ainda que precárias, as 
escolas, 
 “Muitas vezes tenho eu me empenhado a despertar os animos de alguns 
Sr
es
 paes de familia, sobre a conveniencia de aproveitarem-se deste favor 
que lhes concede o Governo, - creando escholas de ensino, pagando a 
professores, afim de disseminar a instrucção do povo! – Mas desde que 
lhes faça  sentir  que ficam  na  dependencia de fazer  o fornecimento de 
livros e mais alguns materiaes precizos aos meninos,- tudo se esvaece: 
“não podem comprar livros, falta-lhes o recurso ... – o Governo é quem 
pode dal-os...”- é o dizer quasi invariavel, com que procuram desculpar-
se... Com effeito, muitos conheço, que possuem numero de filhos no cazo 
de vir para a eschola, [     ] não os querem, ao menos dar à matricula, 
[             ] destituidos de recurso e não os podem entre [          ] à 
frequencia escholar”
95
. 
Tomando-se ao pé da letra  estes  ofícios de professores chegaríamos a conclusão 
que realmente a maior parte dos pais eram omissos ante a ida dos filhos a escola. Porém, o 
encontro de Felippa Maria e de João Nepomuceno ampliou a nossa sensibilidade ante estas 
explicações  unilaterais dos  professores. Voltemos a Matias e sua mãe.Tendo este  sido 
acusado de  insubordinação pelo  professor, sendo  pedido seu  afastamento  da  escola, ao 
contrário  das  alegações  usuais dos   mesmos,  que os  pobres  não  queriam  freqüentar  as 
aulas,  sua mãe não aceitou tal  possibilidade, apelando ao órgão coordenador da instrução 
pública para mantê-lo na escola. 
As demais provas da insubordinação de  Matias Violino anexadas  pelo professor 
foram    os  seus  desenhos  abaixo  apresentados.  O  primeiro  parece  ser  uma  tentativa  de 
escrever nomes, reconhecendo-se quatros vezes o seu  próprio, inclusive de cabeça para 
baixo. Parte de um joguinho de habilidades entre colegas? Provavelmente sim,  porque 
também são visíveis as palavras “para” ; “quem”  e “estalendo”, esta última assim junto, 
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como  se  ouve,  característica  de  aprendiz  da  escrita  nas  suas  fases  iniciais,    aqui  a 
alfabética, que escreve como fala
96
. 
Muito infelizmente  para Matias  e  gerações e  gerações de  alunos, esta foi uma 
descoberta da psico-pedagogia da aprendizagem lingüística, sendo discutida  e incorporada 
no Brasil, na década de 1980....Antes, esse importante processo sócio-individual de  criar 
“hipóteses” sucessivas da escrita, e os “erros” eram na verdade ensaios, usos do alfabeto e 
dos  algoritmos,  era considerado, no  melhor  dos  casos, falta  de  inteligência, rudeza, 
incapacidade de aprender. Na pior, má vontade, pirraça, atavismo da raça, etc...O  remédio 
era repetir até aprender a grafia certa, ortografizada.Com a ajuda de uma boa palmatória. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
E que ortographia, a do século XIX  até meados do XX com seus ph, cç, he, hen, 
cq ll , tt, mm e mn; sem os sinais diacríticos dons tons agudos e graves, nem tampouco das 
tonalidades das palavras  proparoxítonas, paroxítonas ou oxítonas, como lembrou José 
SANT’ANA, nas suas crônicas de memorialista, 
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“Aliás,  àquela  época  ,  a  ortografia  não  usava  acentos,  exceto  em 
algumas  palavras  oxítonas.  No  mais,  tínhamos  de  aprender    a 
pronunciá-las  ouvindo outros  pronunciarem, pois  a  palavra  escrita, 
sozinha, não ajudava. Além do que, havia uma série  de exceções  de 
grafias com letras mudas. Quanto ao CH era pronunciado mudo e PH 
como F e Pés mudos, as exceções em que o S entre vogais  não soava Z e 
o H e o Y complicando um bocado de palavras! Coisas que só se vinha a 
compreender no 
ginásio , com as aulas sobre as raízes latinas ou gregas ”
97
. 
Acrescente-se que sendo o processo de escrita essa sucessão  de hipóteses  a partir 
de como se fala, a dificuldade vivenciada pelos alunos para escrever conforme a “norma 
culta”, e com a ortographia do ph, era potencializada ante os diversos  sons e tonalidades 
das falas em suas casas, locais de lazer e de trabalho, marcadas pela diversidade lingüística 
das    origens  africanas,  indígenas,    européias,  asiáticas  e  outras  mais.  Tome-lhe  gaufo, 
cauvao, abendoins, imbu,sinhá e sinhô, apesar da leitura na escola não se pautar por estas 
palavras corriqueiras, comuns, cotidianas. O interesse era ensinar as belas letras, então as 
palavras eram as mais   cultas. De preferência, eram tomados como trecho para ditados 
sermões de padres, odes  e poesias  laicas,    escritas nos  mais  castiço  português de 
Portugal,  como prova  da civilidade  nacional, como  propôs D.  Romualdo  Maria,  ao 
responder  queixa da professora de língua nacional do Internato Normal de Senhoras, de 
ser impossível  incluir neste programa literatura  nacional  no prazo  normal de oito meses 
e meio que perfaziam o ano letivo, 
“  A grammatica, como muito bem diz H. Durand, é o instrumento de 
acquisiçao de uma língua. 
Ao gosto da crítica pertence aproveitar-se dos conhecimentos adquiridos 
na grammatica. Como poderá o alumno conhecer e apreciar as formosas 
galas  da nossa  harmoniosa e  opulenta  língua, que  <<de todas  tem o 
melhor, a pronunciação  da latina, a origem da grega, a familiaridade 
da castelhana,  a brandura  da franceza  e a elegância  da italiana>>, 
como poderá, digo, avaliar suas riquezas, senão estudando-a sobre os 
livros dos grandes mestres? 
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Serás  versando  com  nocturna  e  diurna  mão,  será  analysando  não  só 
grammatical, mas estylisticamente , as obras immortaes de Camões e de 
Magalhães, de Sá de Miranda e de Gregório de Matos, de Antonio 
Vieira  e de Monte Alverne, de Rebello da Silva e de Porto Alegre, de D. 
Alexandre  Lobo  e  de  Romualdo  de  Seixas, que  elle  conhecerá  que  a 
nossa língua<< para fallar é engraçada com um modo senhoril; para 
cantar  é suave com um certo sentimento que favorece á musica; para 
pregar é substanciosa com uma gravidade que autorisa as rasões e as 
sentenças; para escrever cartas nem tem infinita copia que danne, nem 
brevidade  estéril que se derrame, nem tão secca que busque o favor das 
alheias 
98
”. 
   A língua portuguesa castiça, não falada nem pelos próprios portugueses comuns, 
deveria ser a ensinada aos futuros professores, para que esses o fizessem a seus alunos. 
Impossível  a aceitação de  palavras em  haussá, egbá, bornu,  tpa,  ijexá, como  NINA 
RODRIGUES encontrou sendo corriqueiramente faladas nas ruas e cantos de Salvador na 
passagem para o  século a ponto de conseguir  ouvir e  elaborar um pequeno glossário das 
mesmas.  Inimaginável um papagaio que falasse yorubá , como  o  lembrado por Miguel 
Santana,  a  que nos  referimos  no  primeiro  capítulo;  tampouco  inscrições  em  caracteres 
arábicos , expressando     em  haussá ou  yorubá,  como  tanto  NINA RODRIGUES como 
Miguel Santana referiram. Éramos, ou iríamos ser, uma nação   falante da última “Flor do 
Lácio, bela e inculta”, e esta era uma das missões da escolarização. 
 Reverendo Romualdo  foi muito enfático e cuidadoso sobre como  encaminhar 
esta aprendizagem pretendida, ao defender a  literatura brasileira nas escolas  normais, 
argumentando que tal  saber deveria já  vir  acompanhando  os alunos    desde  a escola 
primária, 
“ Tomemos o menino na escola primaria, organisada como se acha pelo 
regulamento interno, acompanhemol-o nos seus estudos progressivos de 
grammatica,  desde  os  exercícios  habituaes  de  pronuncia,  até  os 
exercícios   de  redacção ,  sigamol-o em  todas as  suas provas,  desde 
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oexame do primeiro até ao do último curso, e confessaremos , se esse 
trabalho foi consciencioso, se os mestres cumprirão seu dever, que esse 
menino ,  entrando  para  a escola  normal,  leva  os  conhecimentos de 
grammatica precisos, claros, mais ou menos profundos”
99
. 
As  dificuldades  de  leitura  e  escrita  ortografizada  eram  tão  constante  que 
ALMEIDA, ao discorrer no final do século XIX, sobre a educação brasileira, da qual fez 
uma  defesa  apologética,  ao    argumentar    esta  excelência,    condenando  aqueles  que  se 
recusavam  a enviar-lhe  os filhos, teve a   atenção  despertada para duas vivências:  a das 
crianças nacionais e a dos jovens imigrantes portugueses, na Corte. 
  Em relação a primeira teve que admitir que “ Há de fato muitas crianças, meninos e 
meninas, de doze e mais, que frequentaram as escolas primaria públicas, e são incapazes 
de escrever por eles mesmos o que quer que seja: sabem apenas contar ou sabem apenas 
ler.  Quanto  aos  jovens  imigrantes  portugueses    considerou,  detratando  a  população 
nacional,  que estes aprendiam muito mais rapidamente  a leitura, apesar das condições 
adversas enfrentadas no inicio, como as longas jornadas de trabalho nas vendas, sob os 
balcões, com “um grande número deles começando sua carreira de trabalho sendo 
ajudantes subalternos de muitos vendeiros da cidade.  
 Para  ALMEIDA,  a  questão  era  como  nessas  condições,  não  podendo 
“(...)freqüentar  nenhum  tipo de  escola.  Entretanto,  quase  sempre,  no  final  de um  ano, 
dezoito meses, desta vida de trabalho, o jovem português sabe ler e escrever . Não é raro 
encontrar quem chegue a escrever(...)”. 
  A partir dessas observações os comparou  com  as crianças brasileiras de idade um 
pouco inferior, que continuavam iletradas, afirmando que aqueles”Acima de tudo, são mais 
instruídos que as crianças da mesma idade que freqüentaram a escola pública durante 
quatro, cinco ou seis anos. Isto é notório, e leva a refletir como também inspira dúvidas 
sobre a qualidade do sistema público de ensino. Que se atribua parte à raça e à tradição, 
como demonstrou a  experiência, mas ao  lado e acima  destas influências,  há a  dos 
métodos que também se devem cotejar. 
ALMEIDA, ainda que de acordo com o corrente neste período tenha apontado   às 
questões  raciais  como  razões  das  dificuldades    de  aquisição  das  habilidades  da 
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escolarização pelas crianças brasileiras, apontou também que era preciso considerar” mas 
ao lado e acima destas influências, há a dos métodos que também se devem cotejar.
100
 
Estes    métodos  apontados  por    ALMEIDA  podem  incluir,  exatamente,  as 
considerações acerca de quem era o aluno da escolarização pública, quais as relações entre 
sua origem e as formas de aprender.Mas tal não era  problematizado naquele momento, 
pois o que se buscava  e continuou-se tentando dizia respeito a construção de um sujeito e 
não acompanhar múltiplas formas de vivências histórico- culturais. 
A partir dessa posição da escolarização  podemos compreender a  raivosa relação 
do  professor  João    Gomes    por  Matias  Violino.  Ele  estava  introduzindo,  na  sua  aula, 
vivências  não  desejáveis  pelo método  da  escola.  Era  uma  ameaça  a  ordem, com  suas 
brincadeiras e desenhos que  apontavam para a  existência de outros mundos.  Da mesma 
forma sua mãe ao exigir a continuidade de sua aceitação na escola. Ao  fazê-lo extrapolou 
os limites impostos aos pobres, que deveriam  agradecer  ao governo pela sua concessão, 
como  concebia  este  professor,    “Muitas  vezes  tenho  eu  me  empenhado  a  despertar  os 
animos  de  alguns Sr
es
 paes  de familia,  sobre a  conveniencia de aproveitarem-se deste 
favor que lhes concede o Governo, - creando escholas de ensino, pagando a professores, 
afim de disseminar a instrucção do povo(...)
101
” . Para esses agentes da escolarização, aos 
pobres cabia  o papel passivo de recebê-la, adequando-se as regras estabelecidas   por seus 
organizadores numa perspectiva de cima para baixo. 
Porém, a partir da posição de Felippa, ficamos  atentos que os pobres queriam estar 
na escola, mas em que escola e para que? Os que os pobres buscavam na escola? Vimos 
que  esta  se    constituiu,  naquele  período,  no  intuito  de  preparar  futuros  cidadãos 
trabalhadores, morigerados, moralisados e úteis a Pátria. E foi em busca de habilidades 
para o trabalho que os pobres freqüentaram a escola. 
ALMEIDA
102
, ao se referir aos jovens imigrantes portugueses, comparando-os aos 
meninos e meninas brasileiros que demoravam anos e anos nas aulas primárias  e saiam 
sem dominar o ler, o escrever e o contar, ressaltou que os jovens imigrantes portugueses 
vinham  para  se  engajar  no  comércio  sem  o  domínio  das  habilidades  do  letramento 
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“Entretanto, quase sempre, no final de um ano, dezoito meses, desta vida de trabalho, o 
jovem  português  sabe  ler  e  escrever  .Não  é  raro encontrar  quem  chegue  a  escrever”. 
Afirmou que isto ocorria pelas necessidades práticas para as quais voltavam-se ao  tentar 
adquirir    essas  habilidades,  ou nas  palavras  de  ALMEIDA,  “Sabem  do  que precisarão 
durante a vida e sabem  muito bem. Podem responder às exigências de seus negócios; 
apenas a ortografia é defeituosa”. 
Este autor
103
 ao defender um parágrafo acima  a reforma da instrução pública, em 
1854,    implementada  por  COUTO  FERRAZ,  na  Corte,    destacou  que  este  tentou 
possibilitar  à criança  que  esta, na  escola  primária,  pudesse  “(...)  aprender  o  que  é 
indispensável saber, qual oficio deve exercer, e a ler, escrever e contar. Pode aprender as 
regras  de  nossa  língua-  poderíamos dizer  de  nossa  ortografia.  Deve-se  ensiná-la a  se 
exprimir corretamente,  a expor seu pensamento de modo preciso e claro e, se aprende a 
se exprimir com clareza e precisão ,  aprenderá a pensar do mesmo modo.  Isto, para a 
utilidade imediata e prática”. 
Destaquemos  dois  trechos.  A  escola  primária,  elemento  de  implementação  e 
realização da escolarização,  deveria  ensinar o que é indispensável saber. Ora o que era 
indispensável saber para os pobres que a freqüentavam, conforme as evidencias que vimos 
discutindo,  assim  como  na  própria  afirmação  de  ALMEIDA,  era  “  qual  oficio  deve 
exercer, e a ler, escrever e contar.(...).E isto para uma utilidade prática.Tal como logo 
abaixo  afirmou  os  imigrantizinhos  portugueses  fizeram  sabendo  do  que  precisariam 
durante a vida, aprenderam fazendo. 
O  que  ALMEIDA  não  salientou  é  que  os  brasileirinhos,  meninos  e  meninas 
também sabiam fazê-lo. Nossa proposição final é que os pobres souberam atribuir usos 
muitos próprios à escolarização,  apropriando-se dela com objetivos  muitos próximos dos 
pretendidos pelos seus gestores, porém muitas vezes prescindindo de um ponto  essencial : 
eles não queriam a tal propalada moralisação  . Aos pobres conviver com a  escolarização 
constituiu-se numa sutil tática para ter acesso exatamente ao ler, escrever e contar, 
habilidades cada vez mais importantes no restrito mercado de trabalho. 
Assumindo essa leitura, terminamos esta tese acompanhando alguns indícios 
destes usos. Em reclamação enviada à Diretoria Geral da Instrução  pelo recém nomeado 
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do Inspector Litterario do Arraial do Picado, freguesia de Bom Jardim, comarca de Santo 
Amaro, coração do recôncavo açucareiro, acusou    existir de imediato um problema, pois 
“(...) diante de mim encontro já um paradeiro que só poderá ser por V. S. ª demolido. 
  A questão era contra o  “professor actual do Picado Francisco Marcionillo Jorge 
Ferreira  não  pode  continuar  na  aquelle  magistério,  visto    como  se  torna  hoje 
inconveniente  pelos  seos  mãos  procedentes  e  desmoralisação  a  que  está  redusido; 
(...)Actualmente só existem na aquella Eschola 16 Alumnos de freqüência;”. Porém, nosso 
interesse aqui  não  é a  reclamação em  si,  mas  uma  informação: a  concorrência  dos 
professores  públicos  versus  os  chamados  professores  particulares,  e  o  porque dos  pais, 
mesmos os pobres não miseráveis, aqueles que podiam,  estarem “(...) sugeitando se pagar 
ao Professor particular Manoel Joaq.m Borges Barreto ( com quanto não seja este 
totalmente  habilitado;  )  do que    approveitarem  esse beneficio   concedido pelo  nosso 
Governo, e se quase todos não tem transferido seos filhos para a Eschola particular, he p. 
que  o Professor por Defferencia naquel-le tem deixado dos acceitar, e os mais ‘  que 
absolutamente não podem pagar(.....)”
104
. 
   Anexo  o mapa da  escola particular, que serviu de prova para os interesses do 
inspector  litterario,  mas  do  qual  nos  apropriamos  para    nele  encontrarmos  usos  da 
escolarização pelos pobres.Respondendo à  inquirição  enviada pelo inspetor, o professor 
particular do Picado informou o indagado. Dentre as perguntas interessou-nos as referentes 
a  quantos alunos tinha matriculados, dando a idade-Filiação-Naturalidade ; Quantos e 
quais foram os transferidos da escola pública; “quantos anos tinha leccinando no arraial. 
Respondendo,  o  professor  particular  Manoel  Joaquim  Borges  Barreto,  informou 
que lecionava para quinze alunos. Porém, quanto aos tópicos 1º e 2º do mapa que anexou 
faltava  um  dos alunos  transferidos  da  aula João  Augusto  de  Oliveira,  “(...)p.  ter sido 
tirado d’esta eschola p.or seu Pai pªa ser impregado caixeiro na Cid.e de  Santo Amaro 
em uma Caza Comercial”.  Da mesma forma o aluno”(...) João Moreira de Souza, q. teve 
o mesmo destino pª  a m.mª Cid.e; porem este não foi dos transferidos da Aula Publica”. 
Destacamos a palavra destino por ter estado presente em duas outras situações, negativas, 
sinalizando pistas das relações dos pobres com a escolarização, com Matias Violino da 
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Silva e com João Nepomuceno Filho.Em ambos os casos, os professores tentaram dizer ao 
pais  destes  jovens  pobres  qual  destino  deveriam  tomar.  Aqui,  foram  eles,  que  nos 
indicaram os destinos que tomaram. 
Em outro sentido, indicando como os pobres muitas vezes não eram recebidos na 
escola pública, a moralisadora do povo,  tomamos as evidências trazidas por este inspector 
litterario da Vila de Chique-Chique, alto sertão baiano, ao defender de acusações sobre má 
conduta o professor público da mesma,  Cidadão Gregório Aureliano Galrâo . O uso do 
termo  cidadão  indica  que  não  era  aluno-mestre,  formado  pela  Escola  Normal,  nem 
tampouco concursado.Para  o inspetor que o defendeu, “Que responsabilidade poderá vr 
ao  professor  desta  Villa  pelo  facto  de  haver  em  algumas  cazas da  mesma  escolas 
particulares? 
Para  ele  a vila e  seu termo  eram  muito extensos e  populosos, não  podendo  o 
professor dar vencimento à demanda. Mas, além disso deixou explícito que o professor 
discriminava alguns alunos, aqueles filhos de “(...)  pais de famílias paupérrimos, que não 
podendo seos filhos freqüentarem com algum aceio a escola publica. 
Tais pais, no seu relato encaminhavam os filhos ao trabalho, e o faziam “(...)logo 
em idade muito tenra , dedicarem-se a officios mecânicos.”. E aqui o fundamental, esses 
próprios ensinadores de ofícios mecânicos os introduziam  nas  habilidades  mínimas  do 
saber ler, escrever e contar, pois o inspector litterario argumentou que a preferência dos 
pais era por que os(...)  mestres, se prestão a distribuir com elles(muito mal) os primeiros 
rudimentos . Bem ou mal  eles o faziam, parece que sem importar-se pelo tal  aceio dos 
alunos.E pelo visto estes rudimentos eram apreendidos, e como indicou ALMEIDA, “para 
uma utilidade prática”
105
. 
Foi evidente esta  atitude dos pais, uma escolha,  na resposta de uma professora a 
averiguação de denúncia contra si, ao elencar argumentos em sua defesa, entre estes a falta 
de interesse dos pais em dar continuidade aos estudos dos filhos, retirando-os das aulas 
logo após aprenderem as primeiras letras, 
“Aqui tudo é pelo contrario: os Paes, ou encarregados dessa educação 
dos meninos, são pela mor parte analphabetos, e, naturalmente – “Quem 
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não sabe  a  arte, não  na  estima”-  portanto em  nada  absolutamente se 
querem prestar como é de dever; desviando os meninos para diversos 
labores do campo, põem-nos sempre à salvo de obrigação imposta pelo 
mestre, quando  este  exige qualquer pontualidade,  de  frequencia,  desta 
irregulara[lidade] que vem o esquecimento das materias, das li[cçoes], 
finalmente  até  da  eschola,  que  muitas  vezes,  [sem]  participação,  nem 
attenção ao mestre, abandonam para sempre. Desta sorte, nunca se pode 
preparar  meninos  das  materias  do  3.º  curso;  porque  quando  são 
julgados aptos p.ª essa ordem de materia os seus superiores retiram-nos 
da eschola, allegando que essas materias só podem aproveitar àquelles 
que estudam para ser Doutor’- !”
106
 
E também no  oficio da  professora  do povoado de  Água Quente ao  explicar  o 
motivo de não “(...)fazer uma exposição municioza do progresso das alumnas d’esta 
eschola, por ter eu assumido o exercicio d’esta cadeira em 6 de Sbr
o
. do prezente anno, 
como  professôra  substituta”.  Fez,porém, algumas  observações,  como    a  escola não  ter 
“(...) livros e mobilia, encontrando as meninas intelligentes, e algumas d’ellas adiantadas, 
e todas pobres, sem terem meios para a compra de livros, com que possam progredir na 
eschola, para o que solicito de V.Rv
ma
. o fornecimento do necessario, a fim de haver boa 
regularidade nos trabalhos escholares e progresso das alumnas.(...). 
  Porém, o mais interessante foi a afirmação da professora que as alunas,  mesmo 
sem  os  livros,  e com    “Os  exames  que fizeram  serviram-lhes  apenas  para eleval-as  á 
classe superior, tinham  bom  comportamento  e que seus pais  estavam satisfeitos  com  a 
aula,  pois     “  Quanto  ao  trabalho  de  agulhas  são  todas  mui  activas  e  se acham  bem 
adiantadas;  pelo que  os  seus  pais  se  mostram mui  satisfeitos.
107
.Para os  pais  dessas 
meninas pobres ir à escola pode ter significado, e talvez em algumas situações,tenha sido 
o  mais  importante,  era  ensinar  exatamente  estas  habilidades  de  prendas  domésticas, 
essenciais para a vida cotidiana no lar, ou como meio de sobrevivência digna. Trabalhos de 
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agulha referidos por VIANNA,    ao  tratar dos bordados  das  toalhas  dos tabuleiros das 
baianas de doces, pamonhas e acarajés da sua infância, nas ruas de Salvador, 
“ Tecido   enfeitado    aprendido palas mais velhas nas extintas    “ 
casas de  mestra”  e  que  vão  sendo  ensinados  às  mocinhas  de  mais 
capricho.(...) 
Depois que transformavam o madrasto, cambraia, bramante, linho ou 
algodãozinho numa espécie de talagarça, começavam com a agulha e a 
linha a  tecer  e a  enfeitar. Em  linguagem comum,  leitor  amigo,  elas 
faziam crivo. 
Mas quem sabia o que era crivo? Elas sabiam o que era tecer e enfeitar 
com barafundas. Raramente usavam bastidor.  Gostavam de assentar a 
costura    num  travesseiro.  Mão  embaixo,  mão  em  cima,    a agulha  ia 
sendo  guiada,  aparecendo  e  desaparecendo  por  entre  um    pequeno 
mundo  de  quadrinhos  que  o  desfiado  marcava.  Pouco  a  pouco,  os 
desenhos  iam  surgindo:    rodas  de  quiabo,  amor  em  pedaços,  carije, 
empalhamento de cadeira, redinha, besouro, asa  de mosca, jasmim, 
semente de malva, teias de aranha, espinha  de peixe, mexerico.  Era 
tanto nome engraçado! Houve quem chegasse a catalogar mais de 30 
denominações.  Os  desenhos  iam  aparecendo,  enquanto  a  agulha 
prosseguia no seu continuo mergulhar
108
”. 
E  se  pobres,  como  evidenciam  os  registros  até  aqui  trabalhados,  era  uma 
oportunidade na impossibilidade de encaminhá-las a casas de mestras, pagas ou nas quais 
teriam de  servir sem nada receber anos a fio.Ou talvez, sorte  mais ingrata,  servir de 
“Catarinas” nas casas, conforme rememoriou em crônica Hildegardes VIANNA, 
  “Era  uma  menina  arranjada  pela  lavadeira,  pela  freguesa  de 
alguma coisa, pela vizinha do lado, ou pela comadre de conceito. 
Chegava com a trouxa debaixo do braço, trazida pelo portador, com 
alguma  pedido ou  recomendação  para  que não  fosse  mandada  ás 
compras sozinha, para que não  se permitisse chegar  à porta da rua 
sem necessidade, para que recebesse um exemplo em todas as ocasiões 
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em que não  se portasse  bem,  para que  lhe  ensinassem pelo  menos a 
carta de ABC e a tabuada das contas”
109
. 
Este aceio, ou ainda em outros termos o vestir decentemente  fora um dos muitos 
entraves à presença  dos pobres  nas escola. Era uma exigência apresentar-se vestido 
decentemente nas aulas,  e mais ainda para o exames  de final de curso.  O não poder 
apresentar-se   correspondendo  a esta perspectiva   foi impedimento de prestar-los, como 
na cidade de Caitité , conforme ata enviada pelo promotor público, presidente da Comissão 
Litteraria. De  seis alunos preparados pelo  professor,  nenhum  o realizou, e  nenhuma 
observação de surpresa ou indignação acompanhou o relato. Este informou  friamente que , 
deixou-se de proceder a exame nos seis alumnos Alvaro Fernandes da Cunha, Vitalino 
Augusto de Almeida, Manoel Suares de Moraes, Joaquim de Cirqueira Lima, Casimiro 
José de Araujo, e Manoel Joaquim Camargo, que estavam no caso de prestal-o. 
As razões foram a seguir elencadas:  os três primeiros teriam tido incômodos de 
saúde. Dois outros teriam saído da cidade. Tudo muito estranho de acontecer, exatamente 
no dia do exame que deveria coroar   os esforços empreendidos na  escola. Porém, quanto 
ao último a razão foi real. Ele,  o sexto, não fora “(...)por não ter roupas, e calçado para 
poder se apresentar decente. A seguir foi lavrada a ata e assinada pelo  promotor duble de  
Presidente da Commissão Litteraria , e pelo professor  Guilhermino Gomes Barbosa de 
Castro.
110
 
Outro promotor, também Presidente da Commissão Litteraria, na cidade de Barra 
do  São  Francisco,  deixou  indícios  desta  “pobreza”dos  pais,  através  de  relatos  de 
Professores e Professoras fazem-me queixas,  que não podem cumprir como  desejão as 
suas obrigações por falta dos compendios necessarios para o ensino. É verdade que existe 
entre todas as aulas d’esta parochia esta falta, e os Pays doz meninos são pauperrimos, a 
ponto de muito mal dar-lhes fornecer vistuario e calçados
111
. 
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Cabe a pergunta, o que era vestuário e calçado decente? As pessoas não andavam 
sem roupas, vide que ninguém foi encontrado nu no incêndio do Taboão, e foram  suas 
roupas que serviram exatamente para identificá-las. Um caso talvez extremo de real falta 
de roupas tenha sido  o relatado em oficio do inspector litterario da Vila  de Joazeiro, em 
1878, ano de seca no Nordeste. Alegou esta ocorrência para explicar a baixa freqüência as 
aulas, informando que 
(...) Ainda vamos  roubar alguns momentos do precioso tempo de V. Sª, 
para fazer sentir a Directoria que, durante o corrente anno, a freqüência 
das alumnas esta sendo pouca,  devido, como sabe V. Sª que sendo na 
totalidade    freqüentadas  as  aulas    pelas  meninas  da  classe  menos 
favorecida  da  sociedade,  e  estando    nós  atravessando  uma  crise{      } 
motivada pela secca,  que tem  [  ] consideráveis,  ellas nem sempre  
podendo satisfazer ás necessidades mais urgentes para se subsistirem 
não podem sem [    ] comprar ate mesmo  pannos [   ] para se cobrirem 
afim de freqüentarem as escholas”
112
. 
Em outras correspondências as pistas indicam que roupas dos alunos e alunas 
tinham, mas talvez não  fossem condizentes  com os exames, com as  requeridas nessas 
solenidades escolares que se consolidavam. Assim, em oficio do inspector litterario do 
povoado de Riacho de Santana , entre outras informações negativas sobre o andamento das 
aulas, como  a falta de mobílias e livros, o vestuário é indicado como uma das razões da 
baixa freqüência as  mesmas, com a sugestão de  criar-se uma sociedade de auxílio, nas 
paróquias  e  freguesias,  para  os  alunos  pobres,  visando  proporcionar  –lhes  vestuário 
decente, 
Existe n’esta Freguezia, um não pequeno numero de meninoz de 5 a 15 
annos que absolutamente não podem frequentar a eschola em rasão de 
faltar a seuz paiz recursos para vesti-los de modo somente decente. (...) 
A  fundação  de  associação  de  caridade  para  cooperar  o  augmento  da 
frequencia escholar, peloz auxilioz de vistuario e calçado, aos meninos 
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pobres  e  desvalidos,  seria  de grande  utilidade,  quando [as] assim  se 
conseguisse”
113
. 
Os/As professores/as faziam parte destas comissões, sendo atributo dos inspectores 
litterarios instalar e nomear os membros, como nesse informou oficio da professora de 
Santa Isabel do Paraguassú, “Acabo de receber o oficio(...) no qual vi que tive a honra de 
ser nomeada para fazer parte da comissão de angariar e promover meios para que 
freqüentem a Eschola Publica Primaria d’esta Villa todos os meninos que pelo estado de 
pobreza de seus paes, não o possam fazer
114
”. 
Esta pobreza dos alunos foi mais referida na emergência dos exames aprovatórios 
de final de ano, ritual que paulatinamente foi demarcando as atividades escolares em pelo 
menos três  sentidos: primeiro, fazendo da escolarização um  processo diferenciado dos 
demais espaços e tempos  sociais,  marcado por solenidades próprias, com significados 
específicos  para  o  grupo  social,  que  neles  se  re-presentava.  Segundo,  constituindo  a 
escolarização  como  um  ritual  de  passagem  necessário  ao alcance  de  novas  posições  e 
possibilidades sociais.Terceiro,  sendo o  momento de  avaliação dos  próprios   agentes 
escolarizadores  envolvidos,  principalmente  dos/as  professores/as  que  passaram    a  ser 
avaliados pelo número de alunos que aprontavam, em um certo tempo padrão. Esta questão 
revestiu-se cada vez  mais de importância, ao ponto dos/as  professores/as passarem a ser 
cobrados /as pelos pais, além das cobranças da Diretoria de Instrução
115
. 
Consideramos  pertinente  evidenciar  como  ocorriam  esses  exames.  Para  tanto, 
tomamos a ata de exames  enviada pelo professor  Joaquim Correia da Silva, de Palame, 
aquele que em 1889, foi acusado de  usar de castigos físicos em seus alunos, e que nos 
argumentos de defesa, declarou ser um mestre-escola feliz. Pela caligrafia caprichada da 
ata sim.A cerimônia começou com uma missa festiva, em louvor da protetor da infância, o 
anjo Rafael, e em continuidade, com toda solenidade foi instalada a banca de exames, que 
durou  toda  a  tarde.  A  ressaltar,  as  presenças  do  Crucificado  e  do  Monarcha  nas 
exclamações festivas. 
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  “ 
Aula Publica do Palame, 9 de Dezembro de 1878, 
 
Copia do termo dos exames finaes 
procedidos  n’aula  publica  da 
povoação do Palame, como abaixo 
se declara. 
 
 
Termo de exame. Aos sete dias do mez de Dezembro do anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito centos e setenta e oito n’esta povoação 
de Sant’Anna do Palame, Séde da Freguezia de São Pedro do Assú da Torre, 
Municipio da  Villa  do Conde, as onze  e meia horas, tendo  os alumnos da 
respectiva aula publica da mesma localidade assistido a Missa, que por elles 
fora  mandada  celebrar  ao  Anjo  Raphael,  como  protector  da  mocidade, 
acompanhados  de  seu  respectivo  preceptor,  voltaram  ao  edificio  em  que 
funcciona a referida aula(...) 
  (...)As  cinco horas da  tarde  terminou-se  os respectivos exames finaes  e 
parciaes,  com  manifesto  prazer  dos  circunstantes,  saudando-se  com 
enthosiasmados  vivas  a  Religião  Catholica  e  Apostolica  Romana,  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  a  mocidade  estudiosa  e  ao  respectivo 
professor, do que mandou o Illmº e Reverendissimo Senhor Inspector Litterario 
lavrar este termo, que vae por Me assignado e os examinadores, para por copia 
ser remettido ao Excellentissimo Senhor Doutor Director Geral da Instrucção 
Publica d’esta Provincia da Bahia, o depois de ser ter passado os competentes 
attestados aos approvados plenamente
116
. 
   
E  assim,  em  registros  de  exames  e  festas;  em  denúncias,    reclamações  e 
representações;em  pedidos  de  utensílios  e  livros;  de    nomeações  e  demissões;  de 
abandonos e declarações  de amor pelos magistério, tentamos acompanhar a escolarização 
vivenciada na província da Bahia, aquela que se colocou como propósito instruir e educar, 
principalmente moral  e religiosamente, os pobres,  e a  qual estes deram sentidos tão 
próprios. 
 
 
 
116
APB.Fundo  Instrução  Pública.Maço:6562.  Ata.  “Aula  Publica  do  Palame  9  de  Dezembro  de  1878.Eu 
Joaquim Correia da Silva  Professor Publico que este escrevi e assignei.”Grifos nossos
.
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Assim,  para terminar,  pois  é  preciso  terminar,  recordamos  a  origem  de  nossa 
problemática: em trecho de um relatório, cinqüenta  ano depois, em 1928,  o então Diretor 
Geral da Instrução Pública, Anísio Spinola Teixeira,  fez uma constatação e  reclamação: 
“a creança deserta  da escola apenas sabe ler escrever e contar.  A sociedade elementar 
onde  vive  dispensa  toda  superficialidade  theorica,  que  ainda  iriam  ser  ensinadas. 
Iniciando-se cedo uma vida de labor, do primitivo labor que occupa e ocupo seus paes, o 
‘bahiano  tem  da  instrucççao  a  idéa  de  um  ornamento  muito  apreciável  e  muito 
bonito,mas, que de modo algum o auxilia na sua roça, na sua pesca, na sua criação, no 
seu  trabalho  rudimentar’;”   
117
. Este texto    nos  guiou  a  empreender  esta  pesquisa: 
compreender porque tal atitude. 
Não,  não  era  abandono  por  ignorância,  nem  porque  fossem  “(...)os  Paes,  ou 
encarregados  dessa  educação  dos  meninos,  são  pela  mor  parte  analphabetos,  e, 
naturalmente – “Quem não sabe a arte, não na estima”
118
. Ao contrário.Foram atitudes 
fundadas na tensão entre os costumes e o que o pretendido progresso poderia lhes trazer. 
Retomando  THOMPSON,  que  nos    guiou  nessas  reflexões  sobre  o  constituir-se  da 
escolarização,  pode ter sido uma “economia moral” do letramento? É que ler,escrever e 
contar era o que bastava, era o importante, era o que queriam os pobres. Estas habilidades 
da escolarização, que não podiam adquirir nem fornecer domesticamente aos seus filhos, 
era a senha que viam para, saindo ou não  da roça, do carregar cesto com côfo, do mercar 
na baixa do cais, poder  virar gente . Cidadão?  Foi o que exigiu para seu filho Felippa 
Maria  de  Jesus,  para que  ele  não tivesse  um  cérebro tão escaldado  como o  seu.  Se 
conseguiu, não sabemos. Ela tentou. Eles tentaram, os pobres. 
 
 
 
 
117
 TEIXEIRA, Anísio Spínola. Relatório do Director Geral da Instrucção – O Ensino no Estado da Bahia, 
1924 a 1928. SSa:s/ed.1928.Pp12.Grifos originais do autor. 
118
 APB. Fundo Instrução Pública Maço: 6583“Aula publica primaria de meninas nesta Villa de São Phillipe, 
19 de Janeiro de 1889. 
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Ilustração 2: MARTINS, Ana Cecília et alli. Iconografia baiana do século XIX na Biblioteca Nacional. 
Casa de escravo. Anônimo. s/d. RJ:Edições da Biblioteca Nacional;2005.Pp 181. 
A casa dos pobres, com suas crianças, engarapitadas na árvore.
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
356
 

CONCLUSÃO. 
 
 
 
Entre Cincinatos, Joãos e Hyginos; Felipas e Nepomucenos;Emílios e Romualdos - 
tensões nos significados e práticas de escolarização, ou para que escola? 
 
 
 
Ao término desta etapa, pois o interesse em acompanhar a diversidade de experiências 
de letramento vívidas tem continuidade, uma pergunta permanece: se a escolarização era para 
educar  e  instruir  os  pobres,  os  trabalhadores,  o  povo  mais  ou  menos  miúdo,    por  que  se 
adentrou o século XX,  viveu-se  e  caminha-se     o  início do XXI com  altas  taxas de  não 
habilitação no mesmo? 
No clássico de Ilmar MATTOS, a sociedade imperial, no seu fazer-se, foi  dissecada 
quanto  aos  interesses  em  comuns  dos  Saquaremas  e  Luzias,  para  além  das  diferenças 
conjunturais que  uma história oficial cristalizou em conservadores e liberais. Para o autor, o 
que  os  unia  era  a  visão  aristocrática sobre  a sociedade,  considerando-se  a  boa sociedade, 
distinguindo-os do povo miúdo livre  e daqueles a quem negavam a própria classificação de 
povo, os escravos. Buscavam, ainda que  expressando-se em discursos diversos,  uma  busca 
da felicidade, a restauração dos monopólios e a expansão da riqueza, pela continuidade das 
práticas espoliativas que as elites da Colônia, do Iº Império, e do nascente segundo, sempre 
praticaram
1
. 
Esta  sociedade,  na visão  das    elites imperiais,  tinha  dois pontos  de    ameaça:   os 
escravos, a quem de forma mais  taxativa  foi negado os direitos e aspirações da moderna 
cidadania;  e os pobres livres ou libertos, que  habitam os interstícios  sociais, em crescente 
pressão por ascensão, especialmente na segunda metade do século XIX. Por exemplo, Hebe 
MATTOS, tratou das tensões nas experiências do ser cidadão, no Segundo Império, a partir 
das possibilidades de acesso a cargos públicos civis e militares, como ser eleitor ou  membro 
da Guarda Nacional, garantido pela constituição de 1824 que  “(...)reconheceu os direitos 
civis    de  todos os  cidadãos  brasileiros, diferenciando-os,  apenas,  do ponto  de  vista dos 
direitos políticos(...)”, estabelecendo o voto censitário por posses. 
 
 
1
 MATTOS, Ilmar. O tempo Saquarema.SP: Hucitec;1986. Pp.115. 
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Enfatizando a trajetória política e pessoal de Antonio Rebouças
2
na defesa  dos direitos 
dos “homens de côr”, apontou para as lutas travadas por este pela igualdade cidadã, via a 
eliminação das diferenças baseadas nas qualidades de cor, o que, segundo esta autora, até a 
década de 1850, eram questões mais pungentes à sociedade que a extinção da escravidão
3
. 
Estas  questões  apontadas  por  Ilmar  MATTOS  e  Hebe  MATTOS  apontam  para 
tensões e disputas em campo na sociedade imperial e que vão desaguar em  terreno comum: a 
necessidade de  ordenar  a sociedade que  se  gestava  pela forjação  do  povo,  ou  do que era 
considerado  povo  –os  livres  pobres.  Ilmar  MATTOS  aprofundou  esta  discussão 
acompanhando como as elites imperiais, em constituição e reconstituição, pensaram e 
vivenciaram a constituição do Estado Imperial, na temporalidade  que denominou “O Tempo 
Saquarema”, através de diversas estratégias, dentre estas a implantação de uma escolarização 
que  unisse  instrução  e educação  moral, direcionada  especialmente a  controlar  os pobres, 
interferindo nos seus costumes, o mundo da casa, e moldando-os ao mundo do trabalho, de 
forma  que  se  tornassem  úteis  na  construção  da  boa  sociedade,  resguardados  a  lugares 
distintos, distintas atribuições e possibilidades. 
A leitura deste trabalho, em conjunto com o de SCHUELLER
4
 que  verticalizou tal 
enfoque rastreando as experiências institucionais de instrução e educação de populares, na 
Corte  Imperial, permitiu  encontrar um  norte  mais  sólido  para   nossa pesquisa  sobre as 
experiências de letramento e escolarização de pobres na Bahia Provincial. 
Nesta  província,  como  em  outras,  no  Segundo  Império,  várias  tentativas  de 
escolarização dos pobres foram então implementadas, no objetivo de pela instrução e pela 
educação, formar o povo miúdo, mudar seus costumes de raízes populares portuguesas,  e 
também herdeiro das práticas culturais africanas e indígenas, todos  vistos indistintamente 
como um caldo de incivilidade e selvageria. 
Distintas  em  sua  concepção  francesa,  inspiração  que  adotamos,  da  reforma 
educacional francesa napoleônica, explícita na fala de um dos Diretores da Instrução Pública, 
João  José  Barbosa,  em  1862,  ao  citar  Victor  Cousin,  reformador  do  sistema  francês  e 
 
2
 Antonio Rebouças, pardo baiano, rábula, e deputado  à Assembléia dos Deputados,  na Corte . Em 1835, e 
depois em  1845, defendeu  que  os direitos  civis e  políticos, a  cidadania  no contexto  da  época,  deveria ser 
estendida a todos que não fossem escravos, pois só existiria duas situações: cidadão ou escravo. 
3
 MATTOS, Hebe. Escravidão e cidadania.:RJ;2004.Pp 35/47. 
4
  SCHUELLER, Alessandra Frota. Educar  e instruir:  a instrução popular  na  Corte Imperial  (1870-1889). 
Dissertação (Mestrado em História Social das Idéias) - Niterói, RJ:UFF;1997. 
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inspirador também de José Paulino de Souza, na Corte. No Brasil, em geral, esta reforma  foi 
incorporada como  um binômio, unindo a instrução - as habilidades do letramento básico, 
acrescidas ou não  de outros conteúdos escolares, de acordo com uma  progressão temporal 
hierárquica dos “cursos” escolares- com a educação, enquanto o conjunto de valores morais e 
de costumes civilizados, que cabia moldar o povo, para torna-lo apto a ser cidadão. 
Porém, como indicou Hebe MATTOS, o termo cidadão guarda diversos significados, e 
especialmente na sociedade imperial brasileira distinguia legalmente livres e escravos.O que 
encontramos foi que escolarização empreendida buscou forjar um certo tipo de  cidadão, o 
homem,  oriundo  dos  populares,  do  povo  livre,  acrescido  a  partir  da  década  de  1870  dos 
libertos  em  crescimento  e  os  ingênuos,  para  formar  uma  camada  de  trabalhadores 
morigerados, moralisados, dóceis e cordatos, para substituir a mão de obra escrava que se 
esgarçava ante os movimentos de emancipação, mais aguerrida na segunda metade do século 
XIX, em conjunto com outras alternativas como a imigração e as leis de locação de serviço. 
Como explicitamos na introdução,  várias foram as experiências  de escolarização 
endereçada aos pobres, no intuito de formar cidadãos trabalhadores, nos moldes da disciplina 
do trabalho agrícola para outrem, assim como no nascente fabril, e que entre elas priorizamos 
a que  se constituíram como escolas para adultos trabalhadores, nas aulas noturnas públicas; 
as regeneradoras para adultos  marginalizados, na aula elementar primária da Casa de Prisão 
com Trabalho; e nos indícios da  presença dos filhos  livres da mulher escrava,  os ingênuos, 
nas aulas primárias públicas. 
Apontamos que estas experiências de escolarização se expressaram na constituição de 
saberes e práticas escolares específicas, diferenciadas do tempo comum, do cotidiano, através 
de  um  Tempo  escolar,  marcado  por  símbolos  de  uma  cultura  escolar,  como  o  relógio, 
organizador das atividades escolares; na presença do busto do Monarcha, representativo da 
idéia de nação que se construía; na disputa entre laicização e clerização da escolarização, 
demarcada na  Província da Bahia pela peculiaridade de ter sido durante vinte anos dirigida 
por padres, simbolizada por pedidos de uma imagem do crucificado, encabeçando pedidos de 
livros e demais utensílios escolares. 
Estes utensílios, por si, foram constituídores  do espaço e do tempo escolar, como os 
livros  de freqüência,  de  visitas dos  inspetores  e  demais fiscais  da  Diretoria de  Instrução 
Pública; os livros,tabuadas, caligrafias, quadros de numeração, syllabarios e translados, que 
moldaram letras, corpos, visões de cima e baixo, de belo e feio, ao serem transliterações de 
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congêneres  europeus,  devidamente  adaptados  as  “mentes”  das  nossas  crianças    pobres.Da 
mesma forma,   o uso de  materiais não diretamente da aula, mas que foram se conformando 
ao seu redor, como as  cestas de livros,  divulgadas em jornais, “Cestas para Collegiais -
Grande promoção de cestas de vime pintado, para às meninas levarem enfiadas no braço 
para os collegios,tem para todos os preços o bazar 65, á rua das Grades de Ferro”
5
- 
conformando novas sociabilidades, novas hierarquias sociais, pois  a maioria levava os livros 
em latas de biscoito reaproveitadas, ou nas mãos. 
Especialmente interessante, a  crescente preocupação com  as carteiras uniformes e 
adaptadas    do  sistema  alemão  ou  norte-americano,  ao corpo  do  aluno,  fossem  adultos ou 
crianças,  o  que aponta  à  diversidade  de  influências estrangeiras,   e  ao  desejo  de moldar 
trabalhadores    próximos  ao  imaginário  que  se  fazia  destas  sociedades,  civilizadas, 
disciplinadas,e    evidências  repetidas  desta    ânsia  e  determinação  em  homogeneizar, 
conformar, controlar os pobres, por parte dos Emílios, dos São Lourenços, e por que não, dos 
Romualdos. 
Porém, como a história para nós não é uma via de mão única  e sim a possibilidade de 
sempre um  corisco  iluminar outras  práticas e projetos de vida, podemos acompanhar  as 
vivências  daqueles  que, talvez  não intencionalmente,  mas  que nas disputas  cotidianas se 
opuseram, reagiram a estas estratégias moldadoras, espoliadoras das diversidades de viver, 
fosse  defendendo  um  direito  de  “saber-fazer  e assumir  suas  decisões,”  como  o  professor 
Hygino Coelho; fosse brigando e usando de táticas como as representações contra professores, 
como fez Felipa Maria de Jesus; fosse subvertendo   a escolarização ao aceitar suas normas, 
porém, em uma opção explicita, diríamos “militante”, de  ensinar “aquelles que tiveram pleno 
gozo dos seus direitos   no dia 13 de maio de 1888”, trazendo para sala de aula cento e dois 
trabalhadores, a maioria negros, proporcionando a estes um dos principais  instrumentos de 
inserção  na  sociedade  do  letramento  que  se gestava.  Sociedade  esta  que,  no  discurso  de 
instruir e educar os pobres, engendrava novas práticas de sua expulsão e exclusão. 
Assim,  podemos  afirmar  que  a  escolarização  ocorreu  na    tensão com  anteriores  e 
continuadas práticas  de  ordenação   da  instrução, do trabalho  docente  e  das relações entre 
professores e alunos. Experiências também constituídas no  vivenciar métodos de ensino, ou 
como   indica  FARIA  FILHO
6
  formas  de organizar  as turmas  e  o uso  dos  matérias,  que 
 
 
5
 APB. Microfilmagem. Jornal. “O Alabama”. SSa, 25/11/1870.Filme :06. Flash:07 
6
 FARIA FILHO, Luciano.O ensino elementar no Século XIX:BH,MG;2000. 
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propriamente  dosar conteúdos, que foram apropriados e  resignificados no cotidiano escolar, 
como  a  constituição    do  método  “misto”,  resultante  do  uso  prático    de  orientações  do 
lancasteriano e do simultâneo, a partir de reflexão  quanto as  possibilidades de cada um para 
as questões colocadas: minimizar custos, conter um  grande número de alunos em um mesmo 
ambiente, e, ao mesmo tempo, permitir controle e ação pessoal do professor sobre os alunos. 
Também, em detratar práticas consolidadas como o decorar a lição, que teve porém 
uma longa continuidade nas práticas dos professores e alunos, fundeada num saber-fazer  que 
escamoteava a falta de materiais didáticos, então uma alternativa a fragilidade de provimento 
das aulas  dos utensílios  prometidos,  exigidos e  não  existentes. Ou  como  uma  prática que 
incorporava  sentidos  de  oralidade,  presentes  na  sociedade  brasileira,  como  nos  indicam 
ANTONACCI
7
  e  SILVA,  ao acompanhar  práticas  de  leituras  de  populares,   a  partir  dos 
tangenciamentos entre as aprendizagens da escola e da vida. 
Da  mesma  forma,  apesar  das  constantes  e  objetivas  tentativas  de  homogeneizar as 
aulas, desconhecendo as especificidades dos  trabalhos de colheita,  das feiras, das regiões de 
extrativismo,  a  instrução,  depois  chamada de  “escola”,  continuou   longe dos  olhos  da 
Diretoria de Instrução pública a ocorrer de  múltiplas formas.Em conversa informal com o 
senhor José Felix  Almeida, oriundo da  zona rural da cidade de Conceição do Jacuípe, ele 
nos relatou como aprendeu a escrever o nome e ler um pouco, na década de 1940, com uma 
professora que passava um mês na roça e ensinava as pessoas. DEMARTINI
8
 apontou a  ação 
de  crianças  como  agentes  de  escolarização,  enfatizando  a  ação  de  um  professor    não 
licenciado na escolarização na zona  rural, com o qual as pessoas aprendiam em ritmos 
pessoais, sendo opção do aprendiz a saída das aulas. 
Acompanhamos que,  para  além  das Fallas  e    Relatórios  oficiais, a  escolarização 
ocorreu em um campo de tensões marcado pelas instruções emanadas da Diretoria Geral de 
Instrução Pública, no seu fazer-se como órgão gestor, a partir de diferentes concepções de 
escolarização e sociedade dos seus diretores, versus as práticas de letrar dos professores, e as 
diferentes formas como incorporaram ou se apropriaram destas orientações. 
Permeou esta  escolarização os significados que os  populares davam a  instrução. 
Emergiu  dos vestígios que  instrução,  a escola, era  para os  pobres  uma vivência prática, 
 
 
7
 FARIA FILHO, Luciano.O ensino elementar no Século XIX:BH,MG;2000. 
8
 DEMARTINI, Zélia de Brito Fabri. Crianças como agentes do processo de alfabetização no final do século 
XIX e início do XX. Campinas, SP: Autores Associados; 2001. 
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marcada por uma apropriação dos elementos básicos do letramento, úteis não a Pátria, nem 
tampouco para modificar seus costumes, mas para  interferir e facilitar a inserção no precário 
e difícil mercado de trabalho que se configurava exigindo novas habilidades - ler, escrever e 
contar, para a escrituração comercial e fabril. MATTA
9
em trabalho vertical sobre a Casa Pia 
de São Joaquim, apontou como, a partir da década de 1870, esta configurou-se como agência 
de educação de  órfãos  desvalidos, preparando-os  para  atividades fabris  e  comerciais,  com 
uma característica- evitar a admissão dos menores de côr. 
Não encontramos pistas nas escolas da  proibição aos de côr nas aulas. Aos escravos 
sim, foi proibida a freqüência até a Abolição. No período imediato a esta as fontes registram 
uma febre de abertura de aulas para libertandos e ingênuos, como a Sociedade Treze de Maio, 
instalada sob os auspícios do Governo Provincial com festas e sub-inscrições, que entretanto, 
arrefeceu em menos de dois anos.Todavia, outros sinais apontaram para uma anterioridade da 
presença de livres, libertos, e talvez de escravos, nas salas de aula, evidenciando o interesse 
desses pobres de côr em letrar-se, e portanto indicando à continuidade dessa vivência, em 
busca de  melhoria das situações de vida, já marcadas pela hierarquias fundadas no saber ler, 
escreve e contar. Um conjunto de indícios, que pretendemos explorar no futuro próximo, são 
pedidos para admissão à Escola Normal  ou concursos públicos, aos quais estão anexados 
assentamentos de  batismos,  que permitem  identificar  a qualidade de cor  dos  aspirantes, 
evidenciando uma procura de crioulos/as, pardos/as e cabras pelo letramento de mais alto 
alcance, inclusive como alternativa profissional. 
Outrossim, se não era proibida a presença nas aulas por causa da cor,  os costumes 
populares,de  forte    herança  africana,  eram    sumariamente  indesejáveis,  considerados 
expressões  de  incivilidade,  que  deveriam  ser  extirpados,  em  nome  da  civilização  e 
crescimento da Pátria. 
Foram as questões que podemos acompanhar. A tese se faz em apenas quatro anos. 
Não responderam porque os pobres não estão  na escola. Mas permitiram iluminar algumas 
das relações entre escola, pobreza e ser gente no Brasil. Por enquanto bastou. Mas  só por 
enquanto...... 
 
 
 
9
 MATTA, Alfredo Eurico. A casa pia dos órfãos de São Joaquim:SSa;1999. 
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70. UFBA. 
MUNIZ  SODRÉ e LIMA, Luiz Felipe de  . Um vento Sagrado: história  de vida de  um 
adivinho da tradição nagô-kêtu brasileira.RJ: MAUAD;1996. 
SANT’ANA,  José  Lemos  de.Outros  Bambangas.-2º  livro  de  memórias.  Salvador: 
s/editora;1979.Pp.17. 
SILVA CAMPOS, José. Pp, 292. Apud: COSTA, Op.Cit. Pp 56. Grifos nossos. 
TAVARES,  Odorico.  Bahia,  imagens  da  terra  e  do  povo.  RJ:  Ed.  Civilização  Brasileira; 
1961. 
VIANNA, Antonio. Casos e coisas da Bahia. 2ª edição revista. Salvador: funadaçao Cultural 
do Estado da Bahia;1984. 
VIANNA, Antonio. Quintal de nagô . In: Quintal de nagô e outras crônicas. Salvador: Centro 
de Estudos Baianos, UFBA;1979 
VIANNA, Hildegardes.  Antigamente  era assim. RJ, SSa:  Record, Fundação  Cultural do 
Estado da Bahia;1994. 
VIANNA, Hildegardes .A Bahia já foi assim.SSa:FG;2000. 
 
Livros de viajantes: 
 
HABSBURGO, Maximiliano. Bahia 1860: Esboços de viagem. RJ, Tempo Brasileiro; Bahia 
Fundação Cultural do Estado da Bahia;1982. 
 
RUGENDAS, Jonhan Moritz. Viagem pitoresca através do Brasil. SP:Círculo do Livro; s/d. 
 
Romances: 
 
CORREA, Viriato, Cazuza. 24ª edição .São Paulo: Companhia Editora Nacional; 1975. 
AMADO, Jorge. Gabriela, cravo e canela. São Paulo,SSa:Record/ Correio da Bahia; 2000. 
AMADO, Jorge.Tenda dos milagres.SP, SSa: Record/ Correio da Bahia; 2000. 
 
LEIS E DECRETOS: 
 
 
Província da  Bahia, Resolução n] 2141 se 02  de maio de 1881  e Regulamento de 05 de 
janeiro de 1881.Reforma da  Instrução Pública da Província da Bahia. Apud: NUNES. Tese 
de Doutorado em Educação. FACED:SSa;2003.Pp. 408/ 443. 
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Império do Brasil,  Lei  2040  de 28  de  setembro de 1871.  Coleção  de  Leis do  Império do 
Brasil. APB. Biblioteca. Francisco Vicente Vianna. 
 
Província da Bahia, Relatório de  6/3/1870. Presidente da Província da Bahia, o Barão de São 
Lourenço,  Francisco  Martins  Gonçalves  .Reforma    da  Instrucção  Publica-  Instrucção 
Primaria: Quarta e última parte.. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Província da Bahia, Reforma da Instrução.1873.Presidente José Eduardo Freire de Carvalho. 
Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
 
RELATÓRIOS: 
 
 
A) Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas: 
 
Relatório do Ministério dos  Negócios  da Agricultura,  Comercio e Obras Públicas. 1878-
Annexos ao Relatório.( Sobre o Congresso de Agricultura da Corte). 3º quesito. Pp. 06. 
APB. Biblioteca Francisco Vicente Vianna . 
 
Relatório  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comercio  e  Obras  Publicas.1878. 
Emenda  substitutiva  da  maioria  da commissão.  Relatorio  do Ministerio  de  Negócios da 
Agricultura-1878-Annexos  ao  Relatório.(  Sobre  o  Congresso  de  Agricultura  da  Corte).  3º 
quesito. Pp. 06. APB. Biblioteca Francisco Vicente Vianna. 
 
Ministério dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras  Públicas . LIVRO:773.Nº 4. 
Directoria d’Agricultura., Circular Reservada.2ª Secção. Rio de Janeiro. Em 25 de Janeiro de 
1877. APB. Biblioteca Francisco Vicente Vianna. 
 
Ministério dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas APB. LIVRO 773. 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.  Directoria  da 
Agricultura.2ª secção.Circular Reservada.Rio de Janeiro, 22 de Novembro de 1878. Ministro 
João Luis Vieira Cansanção de Sinimbu. APB. Biblioteca Francisco Vicente Vianna. 
 
Relatório  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comercio  e  Obras 
Publicas.1877.”Elemento Servil- Educação de Ingênuos ”.Pp.16/20. 
 
Relatório  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comercio    e  Obras 
Publicas.1878.”Elemento Servil- Educação dos filhos livres de escravas”.Pp.09 /10. 
 
Relatório do Ministério dos Negócios da Agricultura, Comercio  e Obras Públicas.1879. “lei 
Nº 2040 de 28 de Setembro de 1879”Pp.10/11. 
 
Relatório do Ministério dos Negócios da Agricultura,Comercio e Obras Públicas.1881.2. 
“Ensino Agrícola”. Pp. 03/05;  “Lei 2040 de 28 de setembro de 1871” .Pp 05/ 09; “Educação 
dos filhos livres da mulher escrava”. Pp. 09 /10. 
 
Relatório  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comercio  e  Obras  Públicas.1883. 
“Estado Servil-Filhos livres de escrava entregues ao Estado” .Pp:184/ 185. 
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Relatório do  Ministério dos  Negócio da  Agricultura, Comercio e  Obras Públicas.  1886. 
“Estado Servil: Lei 3270 de 28 de setembro de 1885”. Pp.24/35. e “Filhos livres de Mulher 
escrava”.Pp 35 /44. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório  do  Ministério  dos  Negócio  da  Agricultura,  Comercio  e  Obras  Públicas 
1887.”Estado Servil”;Pp. 23 /25. 
 
 
 
B) Presidentes da Província da Bahia: 
 
 
Correspondência: 
 
APB Seção de Arquivo Colonial e Provincial. Fundo Presidência da Província, 1848 – 1874 
Maço: 3815.Ano: 1848. Presidente do Conselho de Instrução Provincial. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço :6540.Palácio da Presidência da Província  da Bahia, 27 
de Julho de 1869.1.
a
 Secção N.º 393. Snr.º Rev.
do
 Conego Director Geral Dos Estudos. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6540. Secretaria da Presidencia da Provincia da Bahia, 
10 de Setembro de 1869.5.
a
 Secção .N.º 882. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6540.Palácio da Presidencia da Provincia da Bahia.14 
de Julho de 1869.5
a
 Secção .N.º 367. Senr. Rev.
do
 Conego Director.Geral dos Estudos. 
 
APB. Fundo: Correspondência do Governo da Província.   Maço: 6561  . Circular ao Senr° 
Director Geral da Instrucção Publica Cônego Emilio Lopes Freire Lobo. Do Barão Homem de 
Mello. “Palácio da Presidência da Província da Bahia. Em 17 de Outubro de 1878. Secção: 
1ª.Nº 2063. 
 
Relatórios e Fallas: 
 
Falla que  recitou  Abertura  da Assembléa  Legislativa  da  Bahia, o  Presidente  da  Província 
Conselheiro Antonio Coelho de Sá  e Albuquerque, no dia 01 de março de 1863. Site: www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 
Falla com que abrio a Assembléa Legislativa da  Bahia o Vice-Presidente  da Província 
Conselheiro  Manoel  Maria  do  Amaral,  no  dia    01ºde  Março  de  1864.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório apresentado a Assembléa Legislativa da Bahia, pelo Excellentíssimo Senhor Barão 
de São Lourenço,  Presidente da mesma Província, em 06 de Março de 1870.(Item Cadeias. 
Pp.21.) . Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório  do  Presidente  da  Província  da  Bahia,  João  Antonio  de  Araújo  Freitas 
Henrique,1872. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório com que o Excellentissímo Senhor Dr. José Eduardo Freire de Carvalho, quarto 
vice-presidente  passou  a  administração  da  Província  ao  Exm.  Sr.  Comendador  Antonio 
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Candido  da  Cruz  Machado.  Em  22  de  Outubro  de  1873.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 
Falla  com  que  o  Excellentissímo  Senhor  Dezembargador João  Antonio  de  Araújo  Freitas 
Henrique abriu a 1ª Sessão da 19ª Legislaturada Assembléa Provincial da Bahia, 01 de Março 
de 1872. www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório com que oexm.Sr. Conselheiro de Estado João Lustosa da Cunha Paranaguá  passou 
no dia 05 de janeiro de 1882 A administração da Província ao 2º Vice- Presidente o Exm Sr. 
Dr.  João  dos  Reis  de  Souza  Dantas.  (Item:Escolas  noturnas  )  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 
Falla com que  o  Exm Conselheiro Pedro  Luiz Pereira de  Sousa  abriu a 1ª  Sessão da 23ª 
Legislatura  da  Assembléa  Provincial  da  Bahia,  em  09  de  abril  de  1884.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório com que o Exm.Sr. Conselheiro Desembargador João  Rodrigues Chaves passou a 
administração da Província ao Exm.Sr. Desembargador Esperidião Eloy de Barros Pimentel, 
no dia 10 de setembro de 1884. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Falla com que o Illmº e Exm. Sr. Conselheiro João Capistrano Bandeira de Mello, Presidente 
da Província da  Bahia  ,  abriu a  2 ª sessão  da  26ª  Legislatura . Assembléa  Legislativa 
Provincial, 01 de Outubro de 1887. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório do Ex.Sr. Conselheiro Dr. João Capistrano Bandeira de Mello, Presidente da 
Província da Bahia, 29 de fevereiro de 1888. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório com que o Exm. Sr. Cons .Dr. Manuel do Nascimento Machado Portella passou a 
administração  da Província ao Exm. Sr. Des. Aurélio Ferreira Espinheira no dia 01º de abril 
de 1889. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
 
C) Governo do Estado da Bahia: 
Mensagem e Relatórios  apresentados  à Assemblea Geral Legislativa pelo Chefe de Divisão 
Reformado  Joaquim  Leal  Ferreira,  Vice  –Governador  do  Estado,  1892.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 
 
D) Diretoria Geral de Instrução Pública- Província da Bahia- DGIP: 
APB. Maço 7076. Livro de Registro das Aulas Publicas da Província da Bahia –1862/1874. 
 
APB. Fundo Presidência da Província, 1848 – 1874. Maço: 3815. Ano: 1848. Relatório de 
Justiniano da Silva Gomes.Pres.Conselho de Instrucção Provincial 21 de Fevereiro de 1848. 
 
APB  .Seção  de  Arquivo  Colonial  e  Provincial.Presidência  da  Província  1848-1874.Maço: 
3815.Ano: 1848. Doc. 3. Bahia, 18 de Março 1848. Justiniano da Silva Gomes. Presidente do 
Conselho. 
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APB.Seção de Arquivo Colonial e Provincial. Presidência da Província, 1848 – 1874.Maço: 
3815.Ano: 1848.Doc 2. Illmº Exmº Sr. Bahia 28 de Abril de 1848.O Presidente do Conselho 
de Instrucção, Jozé Vieira de Faria Aragão Ataliba. 
 
Relatório do Director Geral da Instrucção Publica, Francisco José da Rocha. 26 de janeiro de 
1872.  Anexo a    Falla  do   Presidente  da  Província,  Antonio Araújo  de  Freitas  Henrique. 
01/03/1872. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório da  Directoria  Geral  de  Instrução  Publica, Reverendo Emilio  Lopes  Freire  Lobo. 
Anexos à Falla do Dr. Antonio Araújo de Aragão  Bulcão. Presidente da Província da Bahia. 
5 de abril de 1879.Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório da  Instrução Primária. Diretor  Geral  da Instrução  Pública, cônego Emilio  Freire 
Lopes Lobo. Anexos à Falla do Presidente da Província da Bahia, Antonio de Araújo Bulcão 
.31 de Março de 1880. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório da Instrucção Publica, Monsenhor Romualdo Ma. de Seixas Barroso.Anexo a  Falla 
do Presidente Antonio Araújo Bulcão.1881. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório  da  Instrucção  Publica,  Monsenhor  Romualdo  Ma.  de Seixas Barroso.  Anexo  ao 
Relatorio  do  Dr  João  dos  Reis  de  Souza  Dantas,  29  de  março  de  1882.  Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório do Diretor Geral  da Instrução Publica, Monsenhor  Romualdo Maria  de Seixas 
Barroso, anexo  à Falla do Conselheiro Pedro Luiz Pereira de Souza, Presidente da Província 
da Bahia, 03 de abril de 1883. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
 
Relatório do Diretor Geral da Instrução Publica da Província da Bahia,  D. Romualdo  Maria 
de Seixas Barroso.  01 de fevereiro de 1883. Anexo ao Relatório do  Presidente da Província, 
Conselheiro  João  Lustosa  Paranaguá,  09  de  abril  de  1883.Site:  www. 
crl.edu/content/minopen.htm 
 
Relatório do Diretor Geral  da Instrução Publica, Monsenhor  Romualdo Maria  de Seixas 
Barroso, entregue  pelo  interino Dr Antonio  Franco  da  Costa Mendes,  Directoria  Geral da 
instrução Publica da Bahia, 17 de janeiro de 1885. Site: www. crl.edu/content/minopen.htm 
 
ESTADO DA BAHIA, Relatório do Director Geral da Instrucção.– O Ensino no Estado da 
Bahia, 1924 a 1928. TEIXEIRA, Anísio Spínola .SSa:s/ed.1928. 
 
 
FONTES MANUSCRITAS: 
 
 CORRESPONDÊNCIAS DE PROFESSORES E INSPETORES LITERÁRIOS: 
 
APB.Fundo Instrução Pública. Maço:6540. Nº  30 .Inspectoria da Instrucção Publica da 
Freguesia  de Sant´Anna  nesta Capital  da Bª.24  de Maio  de 1866.Ao  Illm° e  Exm° S  /r 
Conselhe. D°r João Antunes de Azevedo Chaves.Director Geral interino dos Estudos desta 
Província.José(Jaiome) Doria, Inspector. Eschola pubcª primaria na freguzª de S ‘ Anna, 24 
de Maio de 1866. O professor.Francisco Jose Pereira. 
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APB. Fundo Instrução Pública.Maço:6540. Doc, n° 30.Oficio. “Eschola pubcª primaria na 
freguzª de S ‘ Anna, 24 de Maio de 1866.O professor, Francisco Jose Pereira”. 
 
APB.Fundo  Instrução  Pública.  Maço 6540.  “Ill
mo
  e  Rvm.  Snr Conego  Director  Geral dos 
Estudos B.ª 7 de Junho de 1869.Ill
mo
 e Rvm. Snr Conego Director Geral dos Estudos.[ ] João 
Pinhn.º de Abreu.Inspector Parochial”. 
 
 
APB. Fundo Instrução Pública Maço 6540.” Inspectoria Parochial da Freguesia de N. Sr.ª da 
Conceição da Praia na Bahia 14 de Junho de 1869.Ao: Ill
mo
 Ex.
mo
 S
r
 Conego Desembargador 
Francisco Pereira de Souza, Director Geral intr.
no
 dos Estudos. Joaq.
m
   [                  ].Insp. 
Parochial”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6540. “Oficio da aula pública de Aldeia 24 de Junho 
de 1869.Pedro Alexandrino de Figueiredo.Professor publico”. 
 
APB.  Fundo Instrução Pública.  Maço 6579“Escola publica  primaria na Freguesia  de S. 
Sebastião  Cabeceiras  de  Passe  aos  20  de  Dezembro  de  1870.Ilmº.  Exmº  -  Senr  Director 
Director Geral dos Estudos.O professor publico primário[ ] Nascimento”. 
 
APB .Fundo Instrução Publica. Maço: 6569 “.Bahia, 1° de Outubro de 1871.Benvindo Alves 
Barbosa.Na mesma página do oficio era dado o recebido:Recebi trinta 3/s livros de leitura , 
trinta 2 °s ditos, quarenta 1 °s ditos, trinta taboadas, dez compêndios de geographia do Dr° 
Sodré, dez methodos de Hudson. Bahia, 4° de Outubro de 1871.Benvindo Alves Barbosa” . 
 
APB.Fundo Instrução Pública Maço:6559.  “Villa de Sta Izabel do Paraguassu.31 de Janeiro 
de 1877.( Luis Antonio da Silva Nunes.)(professora) Zeferina Carolina R. Rufino”. 
 
 APB. Fundo Instrução Pública .Maço 6562. “ Documento de resposta a representação  feita 
ao Presidente da Província Barão Homem de Mello , sendo encaminhada pela Secretaria da 
Presidência  da  Província  da Bahia  em 6  de Setembro  de 1877.Secção:1ªN.  549“Villa de 
Chique-Chique 5 de Agosto de 1877”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública Maço: 6560. “Villa de Sant’Anna do Catú 5 de janeiro de 
1878.Illm°  e  Ex.m°  Sr.  Dr.José  Eduardo  Freire  de  Carvalho.M.  D.  Director  Geral  da 
Instrucção Publica.O Inspector Litterario José Freire de Carvalho”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6560.”Cachoeira 5 de Fevereiro de 1878.Oficio do 
Inspetor Litterario Pe. Guilherme Pinto da Silva”. 
 
APB .  Fundo Instrução Pública. Maço: 6560. “ Inspectoria Litteraria do Arraial  do Picado 
na Freguezia de N.Sª de ajuda do Bom Jardim 10 de ab° de 1878.O Inspector Literrario.Jode 
Antonio M°es d’Almeida”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6562. “Lista de alunos para os quais foram distribuidos 
os livros. Bahia 11 de Abril de 1878.Antonio Bahia da S. Araújo”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6562. “Aula Publica Primaria da Casa de Prisão  com 
Trabalho 22 de Abril de 1878. Illmo Exmo Senr Dr. Director Geral da Instrução Publica.O 
professor publico Bemvindo Alves Barbosa”. 




  369
 

 
APB.  Fundo  Instrução  Pública.  Maço:6562.“Maio  11  de  1878.Oficio  do  Substituto  do 
Inspector Litterario do Povoado de Olhos d’ Água, Vila de Feira de Sant’ Anna, João Ferrª” 
 
 
 
APB.Maço: 6562. “ Secretaria da Casa de prisão com trabalho da Bahia, 7 de Junho de 
1878.N° 152.” 
 
APB.Fundo Instrução Pública. Maço :6561.” Oficio ao Diretor Geral da Instrução Pública, 
pelo Inspetor Litterario da Vila de Maragogipe, Doutor Possidonio Santos, 27 de Junho de 
1878”. 
 
APB.  Fundo Instrução pública Maço 6562. “Bahia e Inspectoria Litteraria do 2º Districto 1º 
de Julho de 1878”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública.Maço: 6562 . “Aula Primaria na Villa de Joazeiro, 5 de julho 
de 1878.Ilmo Rev.mo Sem. Cônego. ( O) Inspector Litterario da Instrucção Publica da Villa 
de Joazeiro”. 
 
APB. Fundo  Instrução  pública. Maço:8562.  “Illmo  Snr. Dr. Director  Geral  da Instrucção 
Publica Fregª do Senhor do Bonfim 21 de julho de 1878.José Luís da Costa Veloso”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6560. “Memorial do professor Alcides Jorge Ferreira. 
Agosto de 1878”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6561 “Palácio da Presidência da Província da 
Bahia.Em 29 de Outubro de 1878.Seçcção 1ª, Nº 2124. Barão Homem de Mello.Senr Director 
Geral da Instrucção P [ ]”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública.Maço:6562. “Ata Aula Publica do Palame 9 de Dezembro de 
1878. Eu Joaquim Correia da Silva   Professor Publico que este escrevi e assignei.” 
 
APB.Fundo Instrução Pública. Maço: 6560. “Villa da Purificação: representação contra 
Professor primário desta Vª,  Manoel Firmino da Sª Freire. Purificação 26 de Dezembro de 
1878. Antonio Lopes Maciel, Delegado”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço . “Illmo Exmo Sr. Conego Dez. Dr. Director geral dos 
Estudos:P. a V. Excia. que se digne Submettel-o ao referido Conselho.Bahia, 13 de Janeiro 
de 1879.Samuel Florencio dos Passos”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço:6562 “ Eschola Publica da Serra Preta, 15 de Março 
de  1879.  Viriato  da  S.  a  Lobo.Professor  publico.Ilmo  Exmo  e  Revmo    Snr.  Cônego 
Dezembargador.Dr. Director G.al de Instrucção Publica d’esta Prov.a”. 
 
APB. Fundo  Instrução  Pública  .Maço: 6562.  “Freguesia  do  Amparo,  17 de    Março  de 
1879.José Calasans  de  Sousa  Guerra,  professor  publico.  Ao:  Ill°  e  Exmo  Senr  Doutor 
Director Geral da Instrucção Publica da Província da Bahia”. 
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APB. Fundo Instrução Pública. Maço:6561. “Inspectoria litteraria da Instrucção Publica da 
Villa da Macahubas 24 de março de 1879” Antonio Lourenço Seixas.Inspector litterario” 
 
 APB.Fundo Instruçao Pública. Maço 6562. Bahia 22 de Junho de 1879. 
 
APB. Fundo Instrução  Pública.Maço :6562. “ Aula publica primaria do sexo masculino no 
arraial do Brejinho 30 de Junho de 1879.Ill.mo Rev  .mo Snr Cônego Dr. Director Geral da 
Instrucção Publica da Bahia.Epaminondas Sallustiano Pedrosa.Professor Vitalício”. 
 
APB. Fundo Instrução  Pública Maço: 6562. “{ Respondido a 30.07.79 Inspectoria Litteraria 
da    Fregª  de  [Alagoinhas]14  de  Julho  de  1879.Illmo  e  Exmo  Senr°Dour  Director  da 
Ins=trução Publica[ ] Ricardo[ ]Insp.tor Litt.e }”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6561. “Villa do Urubú 1° de Agosto de 1879. O 
Inspector Litterario, Rodrigo José de Menezes”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6564. “Inspectoria Litteraria da Villa de Taperoá, 30 
de Agosto de 1879.João Antonio Melgaço”. 
 
APB.  Fundo Instrução  Pública.  Maço:  6564.  “Eschola Publica  da  Serra  Preta, em  4 de 
Outubro de 1879.Ao  Illmo. Exm. e  Rvmo. Snr. Conego Dr. Emilio Lopes Freire Lobo,M. D. 
Director geral da Instrucção Publica d’esta Provincia”. O professor publico, Viriato da Sª 
Lobo”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6562.“ Vª  de S. Francisco 16 de Dezem=bro de 1879. 
Illmo  e  Exmo  Snr  Cônego  Dor.  Emilio  Lopes  Freire  Lobo.  M.  D.  Director  Geral.  Do 
Professor publico, Hygino Coelho dos Reis”. 
 
APB. Fundo  Instrução Pública .Maço 6569. “Copia.Inspectoria Litteraria de Porto Seguro, 
em 17 de Março de 1881. O Insp
or
 ,P
e
 Arnaldo B
es
 da Conceição. Ao Illmº Snr Professor, 
Hygino Coelho dos Reis”. 
 
 APB. Fundo  Instrução Pública .Maço 6569. “Villa de Porto Seguro 17 de Março de 1881.O 
Professor público Hygino Coelho dos Reis, ao Insp
or
 ,P
e
 Arnaldo B
es
 da Conceição”. 
 
APB.Fundo  Instrução Pública. Maço 6569. “Inspectoria Litteraria de Porto Seguro em 3 de 
Junho de 1881. Offic. ao Juiz de Direito, ao Promotor Publ., e seja ouvido o professor. Insp
or
, 
P
e
 Arnaldo B
es
 da Conceição”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço:6569.”Illm.º e Exm.º Snr Conego D
r
 Director Geral da 
Instrucção  Publica.Hygino  Coelho  dos  Reis.Professor  de  Porto  Seguro.  Atestados  anexos 
como prova”. 
 
APB. Maço 6569. 28 de junho de 1881. “Oficio ao DGIP de Mamede Monteiro da Rocha”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública .Maço : 6568. “Ill.
mo
 e Ex.
mo
 Sr. Conselheiro Presidente  da 
Provincial.    B.ª 12 de Setembro de 1881. Adelino da Silva e Oliveira(Informe a Romualdo 
Barroso)”. 
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APB. Fundo Instrução Pública.Maço:6569. “Freg.ª de S. Gonçalo dos Campos, 14 de [sbr.º] 
de 1881.Ao, Ill.
mo
 Rv.
mo
 Senr D.
or
 Director Geral da Instrucção Publica d’esta Prov.ª. De, 
Antonio Carlos da Silva, Presid
e
. da Commissão Litteraria”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço:6568. “Eschola Publica da Freguezia de São Pedro do 
Rio Fundo 29 de Setembro de 1881 .Evaristo Borges de Barros. Professor Vitalício”. 
 
APB . Fundo Instrução Publica. Maço: 6569 “Palácio da Presidência da Província da Bahia, 
em 10 de Novembro de 1881. Secção 1ªN º 1964”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública. Maço.6570 .”Sr. Thomé Affonso Paraizo de Moura.Inspector 
litterario do 2º Districto”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6568.”Santo Antonio de Arguim, 1º de Agosto de 1881 
Ilmº. Exmº e Revmº Snr. Satisfeito em 19.08.81. Ilmº e Revmº. Snr. Cônego Dr. Romualdo Mª. 
de S. Barroso, Digníssimo Director dos Estudos de Província.Do Inspector Litterario,Antonio 
Bento Rodrigue”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública.Maço:6568. “Villa do Riacho de Sant’Anna, 16 de Agosto de 
1881.Ill
mo
 Snr. D.
os
 Director Geral da Instrucção publica D’esta Provincia da Bahia.Antonio 
Pereira de Mag.
s.”.
 
 
APB.  Fundo Instrução Pública. Maço:6568. “Oficio ao presidente da Comissão Litteraria. 
Sem indicação do remetente. Povoação de Vargem Grande, Província da Bahia.1881”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública. Maço: 6569. “Aula Publica de Freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário do Gentio, 12 de Setembro de 1881. Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Cônego 
Doutor  Romualdo  Maria  de  Seixas  Barroso,Muito  Digno  Director  Geral  dos 
Estudos.Francisco José de Sant Anna.Professor P.cº Vitalício”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6569. “Aula Publica. Freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário  do  Gentio,  12  de  Setembro  de  1881.Oficio  enviado  pelo  Francisco  José  de 
Sant’Anna.Professor P.cº.  Vitalício,  ao D.G. Instrução Pública  Reverendo D.  Romualdo 
Maria de Seixas Barroso”. 
 
 
 
APB.  Fundo  Instrução  Pública.  Maço:  6568.  “Ill
mo
  Ex.
mo
  Senr  D.
or
  Vice-Presidente  da 
Provincia..Remettido ao Padre [        ] Cônego Dr. Director Geral da Instrucção Publica. 
Palacio  da  Presidecia  da  Bahia,  22  de  Março  de  1882.Bahia,  27  de  Fevereiro  de 
1882.Viridiano de [Amayone]. 
 
APB. Fundo Instrução Pública . Maço: 6572.“ Freguezia do Senhor Deus Menino dos Araçás, 
6  de  Maio  de  1883”.Oficio  encaminhado  ao  Diretor  Geral  da  Instrução  Pública  pelo 
Professor público Manuel Magalhães Sampaio”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6572. “Eschola publica na Freguezia do Tanquinho, 23 
de Maio de 1883. Illm.
o
 e Revm.
 o
 Sr Conego Dr.Director Geral da Instrucção Publica d’esta 
Provincia. A professora vitalícia.Sophia Maria Guedes Lobo”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública. Maço 6568. “Ill
mo
 Rv.
 mo
  Sr. Conego D.
r
 Director Geral da 
Instrucção Publical.B.ª 24 de Maio de 1882 Adelino [ ] e Oliveira”. 
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APB.  Fundo  Instrução  Pública  .Maço:  6572.”Arraial  da  Boa  Sentença  30  de  Junho  de 
1883.Officio ao M.D. Director Geral da Instrucção Publica da Bahia  Revm° Snr Cônego, 
D°r. Romualdo Maria de Seixas Barroso. O Professor Pedro Celestino Xavier de Lima.” 
 
APB. Fundo  Instrução Pública. Maço 6572. “ S. Thome de Paripe , 20 de Julho de 1883. 
Illmo e Revmo Snr Cônego Dr. Director Geral da Instrucção Publica. Isaura Apolônia de 
Aguiar Pontes, Professora. 21 de Julho de 1883}”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6574. “Galeão, 3 de Agosto de 1883. Ill.
mo
 e Ex.
mo
 Senr 
Conego  D
or
.Romualdo  Maria  de  Seixas  Barroso.  M.  D.  Dire-ctor  Geral  da  Instrucção 
Publica. Augusto F. de Barro,Professor vitalício”. 
 
 
APB.Fundo Instrução Pública.Maço: 6572. “Illm° Snr~Juiz de Paz Presidente da Comissão 
Litteraria da Parochia de Senhor Bom Jesus do Rio de Contas. Carrapato, 14 de Agosto de 
1883.Honório Evangelista de Almeida Pina”.
 
 
APB.  Fundo  Instrução  Pública.  Maço  :  6568.”Villa  de  Iguassu  em  23  de  Outubro  de 
1883.Ill
mo
  Ex.
mo
  Rev.
mo
 Sr.  Conego  D.
r
  Romualdo  Maria  de  Seixas Barroso,  muito  Digno 
Director da Instrucção Publica da Provincia da Bahia.O Professor Vitalício Lucio José da 
Silva.” 
 
APB.Fundo  Instrução  Pública  .Maço  6572.  “Oliveira  dos  Campinhos  23  de  Dezembro de 
1883. DEOS Guarde à V.S.Ill.
mo
 e Rev.
mo
 Senr Conego D.
or
 Director Geral dos Estudos.João 
Ferreira dos Santos Capirunga”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública .Maço 6572. “Eschola Publica Primaria do sexo feminino da 
Freguezia da Agua Quente, 31 de Dezembro de 1883. Ill
mo
. Rv
mo
. Senr Conego D
r
. Romualdo 
Maria de Seixas Barroso, M.D.Director Geral da Instrucção Publica da Bahia, Anna Bella 
Vieira de Magalhães, professora substituta”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública Maço 6572. “Eschola Publica Primaria do sexo masculino da 
Freguezia da Agua Quente, 31 de Dezembro de 1883”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública. Maço :6574. “Aula Publica em Alcobaça      31 de Dezembro 
de 1883. Ill
mo
 e Rev
mo
 Senr Conego D
r
 Romualdo Maria de Seixas Barroso.M. D. Director 
Geral da Instrucção Publica da Província da Bahia.Maria Feliciana de Jesus, professora 
publica”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6574.”Aula primaria estabelecida na povoação de S. 
Francisco do Paraguassu 1
o 
de Janeiro de 1884. Officio ao “Ill
mo
 Senr Coronel José Maria 
de Almeida.D. Presidente da Commissão Litt. do Iguape. Possidonio Dias Coelho”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública .Maço: 6574.”Cidade da Barra do Rio Grande  15 de Janeiro 
de 1884. Ill.
mo
 e Ex.
mo
 Senr D.
r
 Director Geral da Instrucção Publica da Provincia da Bahia. 
Antonio Irinêo da França,Promt
or
 P.º da Com.
ca
 do Rio de S. Francisco”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública Maço: 6574.“ Juízo de Paz do 1º Dist.ro da Freg de 
Ita[poan][...] de  julho  de 1884.  Agostinho  Barreto  Portella.  Juiz  de  paz  Prezidente  da 
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Comissão  Litteraria.”  Ao:  Ill.m°  Rmº.  Snr  .  Dºr.  Cônego  Director  Geral  dos 
Estudos.Monsenhor Romualdo Maria de Seixas Barroso”. 
 
APB.  Fundo  Instrução  Pública  .Maço  6574.”Remetto  a  V.  S.  as  copias  das  actas  do 
encerramento dos trabalhos, no cadente anno, das tres aulas publicas d’esta cidade.D.
s
 G.
e
 a 
V. S. – Cidade de Caetité, 19 de Dezembro de 1884.Ill
mo
 e Rv
mo
 Sr Conego . D
r
 Director 
Geral  da Instrucção  Publica d’esta  Pro-vincia  da Bahia.Reynaldo  Casimiro  Rõiz  da S.ª. 
Promotor Publico da Comarca e Guilhermino Gomes Barbosa de Castro. 
 
APB.  Fundo Instrução  Pública.Maço  6574. “Inspectoria  Litteraria do  2.
º
  Districto 31  de 
Janeiro de 1884. Ill.
mo
 e Rev.
mo
 S
r
 Conego Director Geral da Instrucção Publica.Do Inspector 
Litterario do 2
o
 Districto. D
r
. Thomaz Martins Mendes”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6576.”Eschola Publica primaria do Arraial do Acupe, 
Freguesia da Saubara, 4 de Março de 1886. Ill
mo
 e Ex
mo
 Senr D
r
. Eduardo Pires Ramos, M.D. 
Director  da  Instrucção  Publica  da  Provincia  da  Bahia.Evencio  Ladislao  da  Silva 
Bahia.Professor Victalicio da cadeira do Acupe”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6576. “Freguezia de Pirajá   26 de Março de 1886. 
Ill.
mo
 Sr D.
r
 Director Geral da Instrucção Publica da Bahia.   Virgilio P. S. Britto. Segundo 
Membro da Commissão Litteraria de Pirajá”. 
 
APB Maço: 6576.“Comissão Litteraria Villa de Santo Antonio da Gloria, 1º de agosto de 
1886”. 
 
APB. Fundo Instrução  Pública. Maço: 6582. “Porto Seguro 26 de Janeiro de 1887. Oficio ao 
“Ill
mo  
Snr. Director Geral da Instrucção Publica.D
r
. Eduardo Pires Ramos.O Professor de 
Porto Seguro. Hygino Coelho dos Reis”. 
APB.Fundo  Instrução  Pública  Maço  6582.    “Mapa  da  Escola  da  Casa  de  Prisão  com 
Trabalho. Bahia , 2 de Maio de 1887. O professor Luporio Leopoldo da Costa Doria”. 
 
APB.  Fundo  Instrução  Pública  Maço:  6579  “S.  Bento  20  de  Dezembro  de  1887.Ilmº 
Snr.(DGIP)”. 
 
APB Fundo Instrução Pública.Maço: 6583 – Instrução Pública{Copia}.Eschola Publica de 
Caravellas 22 de Maio de 1888. 
 
APB.Fundo Instrução Pública. Maço : 6583 – Instrução Publica{Copia}Eschola Publica de 
Caravellas 22 de Maio de 1888. Illm° e Ex.mo Snr Conselheiro D.r Manoel do Nascimento 
Machado Portella, M.D. Presidente d’esta Província da Bahia. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço:6580. 14 de Junho de 1888. Secção: 1ª.Nº: 817. 
 
APB.Fundo Instrução Pública.Maço: 6581 “ Villa de Taperoá 20 de Julho de 1888 . Antonio 
Luiz Pinto Souza”. 
 
APB.Fundo Instrução  Pública. Maço: 6582. Villa de São Felipe, 8 de Dezembro de 1888. 
Felippa Maria de Jesus. 
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APB    Fundo  Instrução  Pública.Maço:  6582  .  “Aula  publica  primaria  nesta  Villa  de  S. 
Philippe.1° de Janeiro de 1889.Antonio de Carvalho Pinto Lima. M.D.presid.e da Comissão 
Litteraria. Desta V.a de S. Philippe .O Professor João José Gomes”. 
 
 APB  .  Fundo  Instrução  Pública.Maço:  6582  .”Villa  de  S.Philippe  5  de  Janeiro  de  1889. 
Ao:Illmo e Exm.° Sr.D.°r. Eduardo Pires Ramos, Digno Director da Inst.ns Publica. Antonio 
de Carv° P. Lima”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço;6583.”Palacio da Presidencia da Provincia da Bahia 
em 8 de Janeiro de 1889.Secção 1.ªN.º 3”. 
 
APB Fundo Instrução Pública.Maço 6582 .“ Aula Publica primaria na Villa de S. Philippe 15 
de janeiro de 1889. Illm.o e ex.mo snr D.or Eduardo Pires Ramos M.D.Dir.or Geral dos 
Estudos.João Jose Gomes”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública Maço: 6583. “Aula publica primaria de meninas nesta Villa de 
São Phillipe, 19 de Janeiro de 1889”. 
 
APB. Fundo  Instrução Pública .Maço: 6582. “Exm° Snr Cons.r° Prezidente da Província 
.Povoação de Santo Antonio de Vallasques[ ] de março de 1889.Antonio da Silveira Costa”. 
 
APB. Maço: 6583 .Fundo Instrução Pública.”Oficio ao Illmo e Exmo Snr Dr. Director Geral 
da Instrucção Publica da Província da Bahia, Eduardo Pires Ramos. Presidente da Comissão 
Litteraria da Fregª de Matoim,Freguezia de Matoim, 5 de Março de 1889, Manoel Felippe da 
Rocha Pitta”. 
 
APB.  Fundo  Instrução  Pública.  Maço:  6582.  “Escola  Nocturna  Gratuita  da  Cidade  de 
Cachoeira 13 de outubro de 1889.Illmo Exmo.Snr Dr Director Geral da Instrucção Publica 
da Bahia..O Professor Publico Nocturno.Cincinato Ricardo Perª da Franaç”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6583. “Ill
mo
 Snr Capitão Francisco Jacome Brandão – 
Muito  Digno  e  Pres.
e
  da  Comissão  Litteraria  da  Villa  de  Capim  Grosso.Do  Professor  – 
Evaristo Cardozo Varjão Patê. Ill
mo
 e Exmº Snr Doutor Director Geral da Instrucção Publica 
da Bahia.Do professor primario –Evaristo Cardozo Varjão Patê”. 
 
 
APB. Fundo Instrução Pública.Maço 6583. “Ill
mo
 Snr Capitão Francisco Jacome Brandão – 
Muito  Digno  e  Pres.
e
  da  Comissão  Litteraria  da  Villa  de  Capim  Grosso.Do  Professor  – 
Evaristo Cardozo Varjão Patê. Ill
mo
 e Exmº Snr Doutor”. 
 
APB. Fundo Instrução  Pública Maço: 6583. “Aula Publica do Palame, 16 d’ Outubro de 
1889.Illmo Senhor  Doutor Satyro de Oliveira Dias,  M.D. Director Geral  da Instrucção 
Publica da Bahia.Professor vitalício Joaquim da Silva Correia”. 
 
APB.Fundo  Instrução  Pública.  Maço:  6583  –  [Maria  José  Velloso]“  Eschola  Publica 
primaria de Caravellas 21 de Outubro de 1889.“ Copia. Illm° Snr D.r Ant° de C Dig.m° 
Pré.e da Com.m litteraria d’esta Cid.e de Caravªs. 
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APB.Fundo Instrução Pública.Maço: 6583 “ Eschola Publica primaria de Caravellas 21 de 
Outubro de 1889.Maria José Veloso”. 
 
APB.  Fundo  Instrução  Pública.  Maço  6583.  “Bahia  e  Freguesia  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade de Matoim 4 de Novembro de 1889. Francisco Joaq.
m
 de S
ta
 Anna Subdelegado em 
exercicio” . Anexo ao relatório do  inspector litterario .Ao Ill
mo
 e Ex
mo
 Senr D
or
 Director 
Geral da Instrucção Publica da Bahia, Senhor Doutor Satyro de Oliveira Dias”. 
 
APB.Fundo Instrução Publica Maço:6583  “Aula Publica da Freguezia de Pilão Arcado 7 de 
Dezembro de 1889. Emilia Carolina Coelho, Professora”. 
 
APB.Seção de Arquivo Colonial e Provincial. Fundo:Instrução Pública: Maço 6582. “Mapa 
da Escola Nocturna Gratuita do Professor Cincinato Franca na Cidade da Cachoeira.8 de 
dezembro de 1889”. 
 
APB.Instrução  Pública.  Maço  6582.  “Escola  Nocturna  Gratuita  do  Professor  Cincinato 
Franca na Cidade da Cachoeira. 8 de Dezembro de 1889”. 
 
APB.Fundo Instrução Pública .Maço 6583“Aula Publica do Chorrocho 17 de Dezembro de 
1889”. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço 6583. “Freguesia de Matoim, 22 de Dez. de 1889.Ao 
‘Ill
mo
  Ex
mo
  Senrº  D
r
  Director  Geral  dos  Estudos  da  Provincia  da  Bahia,Doutor  Satyro 
d’Oliveira Dias.Manuel Felipe da Rocha Pita.Presidente Intr.º da C. Litteraria da Freg.ª de 
Matuim”. 
 
 
Correspondências de Religiosos: 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6569. Illm° e R.m° Snr Cônego Dor. Romualdo Maria 
de  Seixas  Barroso,  M.D.Director  Geral  da  Instrucção  Publica.  Victoria  18  de  Abril  de 
1881.[.....] , Vigário encomendado da freguezia da Victoria. 
 
APB. Fundo Instrução Pública. Maço: 6568. “ Bahia e Matriz de Nossa Senhora da Conceição 
da Praia 23 de Agosto de 1878.{ Respond.  em 24-8-78 } Ill.mo Snr. Commendador Director 
da  Instrucção  Publica.O  Vigário, Antonio  Teixeira  Cezimbra.   Diretor  Geral  da  Instrução 
Pública o Doutor José Eduardo Freire de Carvalho. 
 
Juizes de Orfãos e Ausentes: 
 
APB.  Fundo Justiça.  Série:  Juízes  . Officios  aos  Juízes  de   Órfãos  e Ausentes.Cópia  ao 
Ministro da Justiça. 13 de Novembro de 1852 
 
APB. Maço: 2676. Seção de Arquivo Colonial e Provincial. Presidência da Província: Juizes 
dos Órfãos.Doc. 03. Luis Antonio [...] Juiz de Orfãos e Ausentes. Bahia, 1º de Março de 1872. 
 
Maço 2678. Juízo de Direito da Vara de Orphãos e ausentes da Cidade da Bahia, 13 de junho 
de 1883. 
APB. Fundo Juizes.Maço: 2678.“ Juizo de Direito da vara de Orphãos e ausentes da Cidade 
da Bahia, 4 de Fevereiro de 1884.O Juiz de Direito Lima Cordeiro”. 
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Escola de Aprendizes de Marinheiros: 
 
APB. Fundo Presidência da Província.Escola de Aprendizes de Marinheiros“Commando da 
Eschola de Aprendizes Marinheiros”, n
o
 7. Bahia 4  de Março de 1886.N
o
 110.Allmiro 
Leandro da Silva Ribeiro.1
o
 Tenente Comandante. 
 
APB.  Fundo  Policia.  Arsenal  da  Marinha  .Maço  6453.Ao  “Illm°.Exm°.Sr.Dr.Chefe  de 
Poliª.Bahia 18 de agt° de 1887. Balbina Rosa Monteiro de Almde. 
 
Casa de Prisão com Trabalho: 
 
APB. Fundo Polícia. Maço: 3086. Casa de prisão com Trabalho {Defirido com a ordem [   ] 
Sr ao major Director das obras publicas. Palc° do Gov.no da Bª 19 de abril de 1869} 
 
APB.Fundo Polícia.Maço: 3086. Casa de Prisão 1869-1887.“ Secretaria da Casa de Prisão 
com trabalho da Bahia 19 de Abril de 1869.Nº 741. O [  administrador ] interino Leovigildo 
de Azevedo Monte”. 
 
APB. Maço: 3086. Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão .1869-1887.“ Secretaria 
da Casa de Prisão com trabalho da Bahia 20 de Abril de 1869.Nº 743{ Informe o Sr. Major 
Comm.te do Corpo Provisório de Policia. Palº do Gov. da Bahia.21 de Abril de 1869Barão 
de S. Lourenço}.{Respondido em 26 de Abril de 1869}. 
 
APB. Maço: 3086. Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão 1869-1887. “ Secretaria 
da Casa de Prisão com trabalho da Bahia 8 de Novembro de 1869.Nº 970.” 
 
APB.  Fundo  Polícia.  Série  Casa  de  Prisão.Maço:  3086. Casa  de  Prisão  1869-1887.  Illm° 
Exmo Snr  Conselheiro Barão de  S. Lourenço.Presidente da Província.   Admnistrador 
Manoel de Castro Lima. 
 
APB. Fundo Policia. Maço: 3085.Casa de Prisão com Trabalho. 1871. Oficio ao Illmº Exmº 
Sr. Vice-Presidente da Província. 
 
Presidência   da Província.Serie:  Policia.Casa de  Prisão com Trabalho  – 1868/1977.  Maço 
3085-1.Bahia e Cadeia da Correção  12  de  Jan.
ro
  de  1874.  Custodio  Ferreira 
d’Oliveira.Dele
or
  Carcer.º.Secretaria da  Policia  da Provincia  da Bahia.15  de  Janeiro de 
1874. 
 
APB .Maço: 3087. Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão -1847/1889.Bahia , 29 
de Março de 1875.Barão de [ ]. 
 
APB. Maço: 3087 .Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão “Petição de Jose Polibio 
da Rocha.07 de julho de 1875.Illmo. Exmo. Snr. Dor. Presidente  da Província{Informe o 
Ilm. Dr. Chefe de Policia.Palácio da Presid.a da Ba 10 de Julho de 1875.}{ Deferido nos 
termos do acto d’esta dacta. Palácio da Presd.a da Ba 27 de Julho de 1875}. 
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APB.Maço: 3087. Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão -1847/1889. Illmo Exmo 
Senr  [     ] Presidente da Província.{Informo o Im Dor Director g.l da Instrucção Publica. 
Palácio da Presidência da Bª 3 de Agosto de 1875.} 
 
APB.Maço: 3087 Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão “    Illmo. Exmo. Snr. 
Presidente da Província[Prejudicada] Pal° da Presid.a da Ba, 13 de Setembro de 1875.} 
 
APB. Maço: 3087 Presidência da Província- Policia- Casa da Prisão.“.Illmo. Exmo. Snr. Dr. 
Presidente  da Província{Informe o  Ilm. Dr. Chefe de Policia.Palácio da Presidencia da Ba 
9 de  Novembro  de 1875.}Resposta:{  Como requer.  Palácio  da Presidência  da  Ba  15 de 
Novembro de 1875}. 
 
APB  .Maço:  3087.  “Illmo.  Exmo.  Snr.  Presidente.8158{Informe  o  Snr    Dr.  Chefe  de 
Policia.Palº  da  Presidência  da  Bahia,22  de  Julho  de  1876.}{  Indeferido}  Palácio  da 
Presidência da Bahia, 8 de Agosto de 1876}. Os prezos  operários da officina de marceneiros 
da Penitenciaria da Ba 14 de Julho de 1876. 
 
APB.Maço:3087.Presidência  da  Província.Policia.Casa  da  Prisão  “Illmo.  Exmo.  Snr. 
Presidente da Província Barão Homem de Mello. Bahia, 5 de Junho de 1878.Jose Polibio da 
Rocha”. 
 
APB.Maço: 3086. Casa de Prisão 1869-1887.“ Ilmo Exmo Senr Conselheiro Barão Homem 
de Mello  Prezidente da  Província.Bahia de Novembro  de 1878.Ângelo   Martins  Ramos  e 
Candido Barboza da Conceição. 
 
APB.Maço:  3086.  Casa  de  Prisão  1869-1887.“      Illmº  e  Exmº  Senr.  Presidente  da 
Província.Não há que diferir// Palácio da Presidência da Ba 16 de Dezembro de 1878”. 
 
PROCESSOS CRIMES: 
 
APB.Judiciária. Seção Judiciária, Processo Crime. Estante: 10. Caixa: 340-Documento: 04. 
1890. Réu: AVILA: Eduardo da Silva. Núcleo: Tribunal de Justiça  Interessados: a Justiça. 
107pp. 
APB.  Seção  Judiciária,  Processo  Crime.  Série:  Homicídio  .Estante:195  -  Caixa  07  –
Documento  05.  Vítima:  SOUTER,  William  R.“Comissariado  Auxiliar  da  Chefia  de 
Segurança Pública.Bahia, em 14 de outubro de 1900. 
APB.Seção  Judiciária  Processo  Crime,  Série:Homicídio  .Estante  26  –  Caixa:  914  – 
Documento:  13.–  Ano:1914    Reú:ALLY,  Hubaid  (Alexandre).Vítima:  Abrahão  Felix 
CRAICHAT (Fares) Requerente: Adma CRAICHET. 
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FONTES IMAGÉTICAS: 
 
Mapas e Plantas: 
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